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8 4 6 . N o t r e a r t i c l e , q u i f a i t à lu i seul la m a t i è r e du 
c h a p i t r e 7 , s ' o c c u p e d e s m o y e n s d ' ex t inc t ion d e l ' hypo-
t h è q u e . J r 

L a p r e m i è r e cause d ' ex t inc t ion d e l ' h y p o t h è q u e es t 
l ' a n é a n t i s s e m e n t d e l 'ob l iga t ion p r i n c i p a l e . L ' h y p o t h è -
q u e é t a n t l ' accessoi re d ' u n e obl iga t ion p r i n c i p a l e , do i t 
s ' é t e i n d r e avec e l le ; l ' accessoi re su i t t o u j o u r s le so r t d u 
p r i n c i p a l . 

Il f a u t q u e l 'ob l iga t ion p r i n c i p a l e soit é t e i n t e p o u r le 
total ; ca r s ' i l en res ta i t la p lus pet i te pa r t i e , l ' h y p o t h è -
q u e subs i s t e ra i t p o u r le tout (1). 

Il n ' i m p o r t e de q u e l l e m a n i è r e la de t t e a i t é t é é t e i n t e , 
soi t pa r le p a y e m e n t r é e l , soi t pa r la r emise q u e le c r é a n -
c ie r e n fait à son d é b i t e u r , soi t pa r la c o m p e n s a t i o n , soit 
p a r la n o v a t i o n . 

C e p e n d a n t , si la novat ion c o n t e n a i t u n e r é s e r v e d e s 
h y p o t h è q u e s , ces h y p o t h è q u e s s e r a i e n t t r a n s f é r é e s à la 
n o u v e l l e c r é a n c e , e t n e s e r a i e n t pas é t e i n t e s (2) . 

8 4 7 . L a da t ion en p a y e m e n t q u i a l i eu l o r squ ' à la 
p l a c e d e ce q u i es t d û , le c r é a n c i e r c o n s e n t à r ecevo i r 
u n e c h o s e mob i l i è r e ou i m m o b i l i è r e , o p è r e l i b é r a l i o n , 
p u i s q u ' e l l e équ ivau t à un p a y e m e n t , c o m m e l ' i n d i q u e son 
n o m . E l l e e n g e n d r e nova t i on , e l l e é t e in t p a r c o n s é q u e n t 
les h y p o t h è q u e s a t t a c h é e s à l ' a n c i e n n e c r é a n c e (3) . 

Mais si le c r é a n c i e r v i e n t à ê t r e év incé d e la c h o s e , 
on d e m a n d e si l ' h y p o t h è q u e d e l ' a n c i e n n e c r é a n c e r e -
n a î t r a . 

P o u r r é s o u d r e ce l t e q u e s t i o n , i l f a u t d ' a b o r d d i s t in -
g u e r si l ' év ic t ion a l ieu p o u r u n e cause p o s t é r i e u r e au 

(1) Pothier, Orléans, t. 20, n» 59. L. 19, Dig. De pian. hyp. 
Suprà, t. 2 n° 388. Voët, lib. 20, t. 15, n° 2. 

(2) Po th i e r , loc. cit. 
(3) Arrêt de cassat ion du 19 ju in 1817 (Sirey, 19, 1, 35) . 

M. Toul l ier , t. 7 , n° 301. Voyez au s u r p l u s , su r la dat ion en 
payement , mon Commenta i re de la Vente, 1 . 1 , n ° 7 . — Mais la 
collocation d a n s un o rd re n 'équivaut pas-à un payement , et elle 
laisse subs i s te r l ' hypothèque j u squ ' à payement effectif. Cass . , 
18 mai 1808 (Sirey, 8 , 1 , 2 9 1 ) . Pa r su i te , le créancier," en r enon-
çant au bénéfice de la collocation, peut exercer son droi t hypo-
thécaire su r d ' au t res biens du débi teur . Par i s , 31 août 1815 (Si-
r ey , 16, 2 , 12). Cass . , 25 février 1839 (Sirey, 3 9 , 1, 297) . — 
V. cependant Pa r i s , 25 avril 1838 (Sirey, 39 , 2 , 81) . 



c o n t r a t ou i m p u t a b l e au c r é a n c i e r , ou si ce t t e évict ion 
p r o c è d e d ' u n e cause a n t é r i e u r e au c o n t r a t , ex causa an-
tiqua vel necessaria. 

8 4 8 . Si la c a u s e d e l ' év ic t ion es t p o s t é r i e u r e a u con-
t r a t e t vo lon ta i re d e la p a r t du c r é a n c i e r , nu l dou te q u e , 
d a n s ce cas , les h y p o t h è q u e s é t e i n t e s n e r ev iven t pas.' 
C 'es t u n e m a x i m e f o n d é e su r la r a i s o n q u e : « Obligalio, 
y semel exlincla, non reviviscit, nisi jus (a causa subsit ex 
» quâ œquilas subveniat, » o u , c o m m e l e d i t l a loi 9 8 , 
§ 8 , D . De solul. : « In perpetuum sublala obligalio resti-
» tuinon potest. » 'La m ê m e règ le se t i r e auss i d e la loi 4 , 
C . De transact. ( 1 ) . 

, 8 4 9 - Mais si la cause est a n t é r i e u r e au c o n t r a t , e t si 
c est u n e c a u s e nécessa i r e , il y a p l u s d e d i f f icu l té p o u r 
savoir si les h y p o t h è q u e s a t t achées à la c r é a n c e q u ' o n a 
vou lu é t e i n d r e p a r la da t ion en p a y e m e n t , r e p r e n n e n t 
l e u r force au m o m e n t d e l ' év ic t ion . On t rouve su r cet te 
ques t ion b e a u c o u p d ' o p i n i o n s c o n t r a i r e s . 

J e t o n s d ' a b o r d u n c o u p d 'œi l s u r l e s lois r o m a i n e s . 
L a loi 4 6 , D . De solut.3 p o r t e c e q u i suit : « Si q u i s 

» a l i a m r e m p r o a l iâ vo len t i s o l v e r i t , e t evicta f u e r i t 
» r e s , manet pristina obligalio; e t s i p r o p a r t e f u e r i t 
» ev ic ta , t a m e n pro sol ido ob l iga l io d u r â t ; mm non ac-
» cepisset re integrâ creditor, nisi pro solido eius fie-
» ret (2) . » Ce q u i s ignif ie : 

• S i un d é b i t e u r d o n n e à son c r é a n c i e r qu i l ' accep te u n 
i m m e u b l e e n p a y e m e n t d e la c h o s e qu ' i l lui d e v a i t , e t 
si le c r é a n c i e r en es t év incé , l ' a n c i e n n e obl igat ion d e -
m e u r e d a n s tou te sa f o r c e . S i l ' év ic t ion n 'a l ieu q u e 
p o u r p a r t i e , l ' a n c i e n n e ob l iga t ion n e subs is te pas m o i n s 
p o u r le t o u t ; car le c r é a n c i e r n ' a u r a i t p a s reçu la 

(1) M. Toul l ie r , t . 7, p . 360 , n ° 3 0 0 . 
(2) Pot l . ie r , Pandec t . , t . 3, p . 566, n ° 8 5 . Ce texte e s t t i r é d ' u n 

ouvrage de Marcianus , su r les Règles du droit, lib. 3, Renularum. 
On peu t des lors le cons idérer c o m m e é t a n t l ' express ion d ' un 
principe, 1 

chose si elle n ' a v a i t pas d û d e v e n i r s i e n n e e n e n t i e r . 
L a m ê m e règ le es t p o r t é e d a n s la loi 8 , C. De senten-

tiis et interloc. 
« L i b e r a q u i d e m T h e o d o r a , q u a m ex e m p l i o n i s c a u s a , 

» vel in s o l u t u m c red i to r i t r a d i t a m p r o p o n i s , p r o n u n -
» t iata, c i t rà p rovoca t ion i s a u x i l i u m , sen ten t i a r e s c i n d i 
» non potes t . V e r ù m s i , m o t a q u e s t i o n e , praemissâ de-
» n u n t i a t i o n e ei qu i auc tor h u j u s m o d i mu l i e r i s f u i t , ju -
» d i c a t u m process i t , q u a n t i tuâ i n t e r e s t , e m p t i , si e m i s t i , 
» vel o b d e b i t u m r e d d e n d u m , si in s o l u t u m d a t a est, 
» r e p e t e r e n o n p r o h i b u e r i s . » 

Si u n j u g e m e n t a d é c l a r é l i b r e T h é o d o r a , q u i a v a i t 
é té v e n d u e pa r celui q u i s 'en croya i t le m a î t r e , o u q u i 
avai t é t é d o n n é e p a r le m ê m e en p a y e m e n t d ' u n e d e t t e 
qu ' i l ava i t con t r ac t ée , la s e n t e n c e n e p e u t ê t r e r é f o r m é e 
s a n s le secours d e l ' a p p e l , e t l ' évic t ion d e m e u r e d a n s 
t o u t e sa fo rce . M a i s . . . l ' a che t eu r a u r a c o n t r e son v e n -
d e u r l ' ac t ion u t i l e ex empto; o u b i e n , si ce t t e T h é o d o r a 
avai t é té d o n n é e e n p a y e m e n t , l e c r éanc i e r r ecour ra 
c o n t r e son d é b i t e u r p o u r se f a i r e r e n d r e ce qu i lu i é ta i t 
d û a v a n t c e t t e da t ion en p a y e m e n t . 

On voi t q u e ces d e u x lois d é c i d e n t q u e , m a l g r é la nova-
t ion p r o d u i t e p a r la da t ion en p a y e m e n t , l ' ac t ion p r i m i -
tive n ' e s t p a s é t e i n t e , s i l e c r é a n c i e r e s t év incé d e ce 
q u ' i l 9 r e ç u . 

8 5 0 . On oppose c o n t r e ce t t e réso lu t ion les t ro is lois 
q u i s u i v e n t : la lo i 4 , C . De evict.; l a l o i 2 4 Eleganteri 
D . Depignorat. act. ; la l o i 1 , a u C . De rer. permut. 

Voyons ce q u ' e l l e s p o r t e n t : 
« Si p r œ d i u m (dit la loi 4 , De evict.) t ibi prò soluto 

» d a t u m est q u o d al i is c r e d i t o r i b u s f u e r a t o b l i g a t u m , 
» causa p ignor i s m u t a l a n o n est : ig i tur si h o c j u r e fue -
» r i t e v i c t u m , ut i l is t ib i acl io contrà debitorem c o m p e -
i t i t ; n a m h u j u s m o d i con l r ac tus v i c e m v e n d i t i o n i s 
» ob t ine t . » 

Si on vous d o n n e en p a y e m e n t un i m m e u b l e h y p o t h é -
q u é à d i f f é r e n t s c r é a n c i e r s , l eu r h y p o t h è q u e n ' e n est 



p a s a l t é r é e . C'est p o u r q u o i , si ces c r é a n c i e r s v o u s é v i n -
c e n t p a r l ' a c t i on h y p o t h é c a i r e , v o u s avez l ' a c t i o n u t i l e 
de evictione c o n t r e v o t r e d é b i t e u r ; c a r le con t r a t d e da-
t ion est a s s i m i l é à la ven te . 

C o m m e on l ' a p e r ç o i t , ce t te loi n e p r i v e p a s d u tou t l e 
c r é a n c i e r é v i n c é d e l ' a c t i o n q u ' i l p e u t avo i r c o n t r e s o n 
d é b i t e u r e n ve r tu d e l ' a n c i e n n e ob l iga t i on : e l le s e b o r n e 
à d i r e q u ' i l au ra l ' a c t i on u t i l e de evictione. A ins i d o n c , 
e l l e s e conc i l i e t r è s -b i en a v e c les p r é c é d e n t e s , e t d e l e u r 
c o m b i n a i s o n il r é s u l t e q u ' à son c h o i x l e c r é a n c i e r a u r a 
l ' a c t ion u t i l e de evictione, o u b i en l ' a c t ion r é s u l t a n t d e 
l ' a n c i e n n e o b l i g a t i o n . 

8 5 1 . P a s s o n s à la loi EleganterlA, D. Depign. act. ( 1 ) : 
« E l e g a n t e r a p u d m e quaesi tum es t si i m p e t r à s s e t c r e -

» d i to r à Caesare u t p i g n u s p o s s i d e r e t , i d q u e e v i c t u m 
» e s s e t , a n h a b e a t c o n t r a r i a m p i g n o r a t i t i a m . E t v i d e t u r 
» finita e s se p i g n o r i s ob l iga t io , e t à c o n t r a c t u r e c e s s u m . 
» l m ò u t i l i s ex e m p t o a c c o m m o d a t a e s t , q u e m a d m o d ù m 
» si p r o s o l u t o ei r e s da t a fue r i t , u t in q u a n t i t a t e m d e b i t i 
» ei s a t i s f a c i a t , vel i n q u a n t u m e j u s in t e r s i t . E t c o m p e n -
» s a t i o n e m h a b e r e po t e s t c r e d i t o r , si fo r t è p i g n o r a t i l ia 
» vel e x a l i a c a u s a c u m eo a g e l u r . » 

L o r s q u e le c r é a n c i e r avai t fa i t m e t t r e e n v e n t e la c h o s e 
h y p o t h é q u é e , s ' i l n e s e p r é s e n t a i t p a s d ' a c h e t e u r s , i l 
o b t e n a i t d u p r i n c e l e d ro i t de r e t e n i r c e t t e c h o s e jure do-
mimi. Un c r é a n c i e r , a y a n t d o n c o b t e n u ce d r o i t , f u t 
é v i n c é de la c h o s e ; e t U l p i e n f u t c o n s u l t é s u r la q u e s -
t ion d e savo i r s i , à r a i son d e ce t t e é v i c t i o n , c e c r é a n c i e r 
ava i t c o n t r e son d é b i t e u r l ' a c t ion p i g n o r a t i c e c o n t r a i r e . 
L e j u r i s c o n s u l t e c o m m e n c e p a r d i r e q u ' i l s e m b l e q u e le 
c o n t r a t h y p o t h é c a i r e a é l é é t e i n t , e t q u ' i l y a e u a b a n d o n 
de c e m ê m e c o n t r a t . Ce t te so lu t ion e s t d o n n é e sous la 
t o r m e d u d o u t e ; e t , s a n s l ' a p p r o f o n d i r d a v a n t a g e , U l p i e n 
s a t t a c h e à u n e a u l r e r a i s o n , q u i do i t i n v i n c i b l e m e n t 
f a i r e t r i o m p h e r c e l u i q u i le c o n s u l t e ; c ' e s t q u e , d a n s 

(1) P o t h i e r , F a n d . , t . 1, p . 580, n° 50 . 

t o u s les ca s , il a l ' ac t ion u t i l e ex empio, d e m ê m e q u e si 
la c h o s e lu i e û t é té d o n n é e e n p a y e m e n t , p o u r o b t e n i r 
d ' ê t r e r e m b o u r s é d e ce q u i lu i é ta i t d û , ou d e s e s d o m -
m a g e s e t i n t é r ê t s : E t si son d é b i t e u r agissa i t c o n t r e lui 
p a r l ' a c t ion p i g n o r a t i c e d i r e c t e , o u pa r t ou t e a u t r e , s o i t 
p o u r la p r e s t a t i o n d e s f au t e s q u ' i l a u r a i t c o m m i s e s s u r le 
g a g e , so i t p a r u n a u t r e m o t i f , il p o u r r a o p p o s e r la c o m -
p e n s a t i o n . 

B a r i o l e a t i r é d e c e l t e loi la c o n c l u s i o n q u e l ' é v i c t i o n 
n e fa i t p a s r ev iv re l ' ac t ion o r i g i n a i r e : Nola quòd, re 
evictâ,prima actione non agitur(\) ; e t p o u r c o n c i l i e r c e t t e 
so lu t ion a v e c la loi Si qnis aliam, D. De solut., q u e j e ci-
ta is t o u t à l ' h e u r e , voici c o m m e n t il r a i s o n n e : D a n s la 

> loi Si quis aliam, le j u r i s c o n s u l t e s u p p o s e q u ' o n a d o n n é 
u n e c h o s e en p a y e m e n t d ' u n e a u l r e c h o s e : Ibi datur in 
solutum species prò specie; a u c o n t r a i r e , d a n s la lo i Eie-
ganter, o n a d o n n é u n e espèce à la p l a c e d ' u n e s o m m e 
d ' a r g e n t : hic species prò pecunia. O r , q u a n d o n a d o n n é 
u n e c h o s e à la p l a c e d ' u n e s o m m e d ' a r g e n t , c ' e s t u n e 
v e n t e , e t l ' on sa i t q u e le v e n d e u r se l i bè re e n l i v r a n t la 
chose , q u o i q u ' i l n ' e n r e n d e pas l ' a c h e t e u r m a î t r e e t p r o -
p r i é t a i r e : « Q u a n d o d a t u r s p e c i e s p r ò p e c u n i a , c o n t r a h i -
» t u r e m p t i o , in q u â l i b e r a t u r v e n d i t o r t r a d e n d o r e m , 
* l i ce t n o n f ac i a t e m p t o r e m d o m i n u m , u t leg. ex empio 
» in p r i n c i p i o de act. ernpt. » Ains i le c o n t r a t d e v e n t e 
est p a r f a i t p a r cela s e u l , e t l ' o n r e n o n c e au p r e m i e r e n -
g a g e m e n t . « E t i d e m p e r f i c i l u r c o n t r a c t u s e m p l i o n i s , e t 
» r e c e d i t u r à p r i m o . » Mais q u a n d o n d o n n e u n e e s p è c e 
p o u r u n e e s p è c e , c e n ' e s t p a s u n e ven te , c ' e s t u n é c h a n g e , 
o u le c o n t r a t i n n o m m é do ut des, d a n s l e q u e l o n e x i g e 
q u e la c h o s e d e v i e n n e p a r f a i t e m e n t la p r o p r i é t é d e ce lu i 
q u i la r e ç o i t : « S e d q u a n d o d a t u r s p e c i e s p r ò s p e c i e , 
» n o n po te s t d i c i e m p t i o , s ed es t p e r m u t a t i o , vel do ut 
• des, in q u i b u s r e q u i r i t u r q u ò d r e s p e r f e c t è fiat acc i -
» p i e n t i s , u t L . fin. D . De condici, ob causam, e t L . \ . 
» De rer. per mut. » 

(1) Surla loi Eleganter, Dig., Depign. act. 



Tel est auss i le s e n t i m e n t d e Cynus s u r la loi Libéra 
Theodora, C . De sent., e t d e la g l o s e s u r la lo i Eleganler. 

Ce qu ' i l y a d e r e m a r q u a b l e en f a v e u r d e ce l t e i n t e r -
p r é t a t i o n , c ' es t q u e C u j a s l ' a d o p t e au l ivre 1 9 d e ses 
O b s e r v a t i o n s , c h a p . 3 8 , o ù il la c o r r o b o r e de n o u v e a u x 
a r g u m e n t s t i rés d e la loi 4 , a u C. De rer. permutations. 

Voici les t e r m e s d e ce l t e loi : « S i c ù m p a t r u u s t u u s 
» v e n a l e m p o s s e s s i o n e m h a b e r e t , pa t e r t u u s p re t i i no-
» m i n e ( l icèt non t axa t â quan t i t a t e ) a l iam possess ionem, 
» d é d i t ; i d q u e q u o d c o m p a r a v i t non i n j u r i a jud ic i s n e c 
» p a t r i s lui cu lpà e v i c t u m e s t ; ad e x e m p l u m ex e m p t o 
» ac t ion is n o n i m m é r i t é id q u o d tuâ in t e res t , si in p a t r i s 
» j u r a success i s t i , c o n s e q u i d e s i d e r a s . A t s i , c ù m vena l i s 
» possess io n o n e s s e t , p e r m u t a t i o facta es t , i d q u e q u o d 
» a b adversa r io p r se s t i l u tum es t , ev i c tum es t , q u o d da-
» t u m e s t , si h o c e l e g e r i s , c u m r a t i o n e res t i tu i pos lu-
» l ab i s . » 

J e va is d o n n e r le s e n s d e cet te l o i , d ' a p r è s Cujas , d a n s 
ses R é c i t a t i o n s so l enne l l e s s u r le Code De rer. permu-
tatione. 

Votre onc le p a t e r n e l a y a n t m i s u n fonds en v e n t e , 
vous d i t e s q u e vo t re p è r e Î 'a a c h e t é sans q u e le p r i x f û t 
p r é c i s é m e n t d é t e r m i n é , e t qu ' i l a d o n n é en p a y e m e n t u n 
a u t r e f o n d s . I l est a r r i v é , s u i v a n t v o t r e e x p o s é , q u e le 
f o n d s t r a n s m i s p a r v o t r e onc l e à vot re p è r e a é t é év incé , 
e t il pa ra î t ce r ta in q u e ce t t e évic t ion n ' a eu l ieu ni pa r 
l ' i n j u s t i c e d u j u g e n i p a r la f au t e d e vot re pè r e . Dans ce 
cas, on n e p e u t p a s d i r e q u e ce soit p o s i t i v e m e n t u n e 
v e n t e ; car il n ' y a pas e u d e p r i x c e r t a i n , non interve• 
niunt nummi; c ' es t u n é c h a n g e en v e r t u d u q u e l vous 
c o m p è t e r a l ' ac t ion prœscriptis verbis, o u , c o m m e le dit 
le t e x t e l u i - m ê m e , u n e ac t ion à l ' i n s t a r d e l ' ac t ion ex 
empto. Cet te act ion a u r a p o u r b u t d e vous fa i re i n d e m n i -
ser d e l ' év ic t ion s o u f f e r t e . Mais vous n e p o u r r e z pas 
avoi r la c o n d i c t i o n d e la c h o s e q u e voi re p è r e a d o n n é e 
en c o n t r e - é c h a n g e ; c a r le c o n t r a t i n t e r v e n u e n t r e vo t re 
oncle et, v o t r e p è r e a u n e g r a n d e af f in i té avec la v e n t e , 

à r a i son d e la c i r cons t ance q u e la p rop r i é t é d e vo t re 
onc le é ta i t m i s e e n v e n t e , e t q u e c e n 'es t q u ' à t i t r e 
d e p r i x q u ' i l a r e ç u la c h o s e . O r , d a n s le con t r a t d e 
v e n t e , l ' a c q u é r e u r év incé n ' a q u e l 'ac t ion d ' é v i c t i o n , 
e t l 'on sai t q u e l e c o n t r a t d e ven t e n ' e s t pas réso lu p a r c e 
q u e l ' a c h e t e u r est év incé . Mais si la c h o s e d e vot re onc l e 
n ' ava i t pas é t é m i s e en v e n t e , a lors ce se ra i t u n é c h a n g e 
p u r et s i m p l e , e t vous a u r i e z à vo t re c h o i x , ou l ' ac t ion 
prœscriptis verbis pou r vous f a i r e i n d e m n i s e r d e l ' év i c -
t ion , ou la cond ic t ion ob causam pou r r e p r e n d r e la c h o s e 
d o n n é e en c o n t r e - é c h a n g e à vo t re pè r e . 

Quo iqu ' i l soi t for t t é m é r a i r e d e c o m b a t t r e les o p i n i o n s 
d u g r a n d C u j a s , j ' avoue q u e j e n e vois pas q u e ce l t e loi 
c o n f i r m e le p r i n c i p e q u e l ' év ic t ion d e la chose d o n n é e en 
p a y e m e n t n e fa i t pas rev ivre l ' a n c i e n n e c r éance q u ' o n 
a u r a i t vou lu so lder . Cel te loi s ' occupe d ' u n cas où il n ' y 
a p a s eu convers ion d ' u n e obl iga t ion p r i m i t i v e e n u n e 
obl iga t ion p o s t é r i e u r e : elle n e p a r l e pas d ' u n e nova t ion . 
E l l e a p o u r b u t d ' i n d i q u e r les ac t ions r é s u l t a n t d u seul et 
u n i q u e con t r a t i n t e r v e n u e n t r e le p è r e du d e m a n d e u r e t 
son onc le . A la v é r i t é , ce t le loi p r o u v e qu ' i l y a u n e diffé-
r e n c e , p o u r les ac t ions q u i en d é c o u l e n t , e n t r e la v e n t e 
e t l ' é c h a n g e , et c 'es t ce q u ' o n n e c o n t e s t e pa s . Mais y a- t -
il u n e d i f f é rence e n t r e la v e n t e et l ' é c h a n g e pou r f a i r e 
r e v i v r e l ' ob l iga t ion p r i m i t i v e q u ' o n a vou lu é t e i n d r e p a r 
u n e da t ion en p a y e m e n t équ iva l an t à v e n t e , ou p a r u n e 
da t ion e n p a y e m e n t c o n t e n a n t é c h a n g e ? C'est ce d o n t la 
loi 1 C. De rer. permut. n e s ' o c c u p e pa s . 

Il f au t donc voir si c e t t e d i f f é rence est f o r m e l l e m e n t 
consacrée p a r les lois d o n t j ' a i pa r l é c i -dessus . 

8 5 2 . On a vu q u e tous les a u t e u r s , et à leur tê te B a r -
iole e t Cu ja s , r e c o n n a i s s e n t q u e , d a n s le cas d ' é c h a n g e , 
si la chose est év incée , le con t r a t p r i m i t i f subs i s te . Mais, 
à l ' égard d e la v e n t e , Ba r to l e e t Cu jas son t d ' u n e o p i -
n ion c o n t r a i r e su r le f o n d e m e n t d e la loi Eleganter; 
et on est fo rcé d ' a v o u e r q u e , p o u r a r r iver à cet te d i f f é -
r e n c e , ces d e u x g r a n d s i n t e r p r è l e s o n t t i ré u n t r è s -hab i l e 



par t i d e la diversi té d 'e f fe ts q u e le d r o i t r o m a i n a t t r i bua i t 
à la ven t e et à l ' échange . 

C e p e n d a n t j e suis fo rcé d e d i r e q u e j e c o n s e r v e des 
d o u t e s , et il m e s e m b l e q u e la loi Elcganter n ' e s t pas 
assez f o r m e l l e pou r a u t o r i s e r u n e d i f f é r e n c e qu i r é p u g n e 
à la jus t i ce . Ulp ien n e di t pas p o s i t i v e m e n t q u e l 'ac t ion 
p i g n o r a t i c e n ' a pas l ieu , et q u e le c o n t r a t d e gage , p o u r 
leque l est i n t e r v e n u e la da t ion e n p a y e m e n t , est é t e i n t ; 
il p r o p o s e cela sous la f o r m e d u d o u t e : Et videtur finila 
esse pignoris obligatio, e tc . Ce t t e m a n i è r e d u b i t a t i v e de 
s ' e x p r i m e r ne m e p a r a i t pas c o n d u i r e à u n r é s u l t a t diffé-
r e n t d e celui qu i est si é n e r g i q u e m e n t et. si e x p l i c i t e m e n t 
d o n n é p a r les lois 4 6 , D. De solut., e t 8 , C . De sent., et 
j e r e m a r q u e r a i su r ce l t e d e r n i è r e loi q u ' e l l e n e d i t pas , 
c o m m e le s u p p o s e B a r i o l e , q u e d a n s l ' e s p è c e on avai t 
d o n n é en p a y e m e n t species pro specie. E l l e d i t q u e T h é o -
dora ava i t été d o n n é e en p a y e m e n t p r o debito, ce q u i s u p -
p o s e u n e de t t e d ' a r g e n t , d ' a p r è s le l a n g a g e o r d i n a i r e . 

Ainsi il faut d i r e q u e , p a r les lo is r o m a i n e s , la dat ion 
en p a y e m e n t n ' é t e i n t l ' ob l i ga t i on p r i m i t i v e q u ' a u t a n t 
q u e le c r é a n c i e r n ' e s t pas é v i n c é ; et q u e si l ' évic t ion 
p r o u v e q u e le d é b i t e u r n e lu i a t r a n s f é r é q u ' u n do-
m a i n e r évocab l e , la p r e m i è r e o b l i g a t i o n r e n a î t avec l ' ac -
ces so i r e d e ses h y p o t h è q u e s . C ' e s t l ' o p i n i o n d e Do-
n e a u (1), d e Voët (2) et d e R e n u s s o n (3 ) . 

8 5 3 . Voilà d o n c le p r i n c i p e t r o u v é (4) . C'est d a n s les 

(1) Sur la loi 4, C., De cvict., n° 5. 
(2) Ad Pandèet., lib. 46, t. 2, n° 15. 
(3) Sub rog . , ch. 5, n 0 , 2 1 et suiv. 
(4) 11 doi t su r t ou t prévaloir d a n s le sys tème de la ju r i sp ru -

dence m o d e r n e . Car, en a d m e t t a n t la d i s t i n c t i o n de Bariole et 
d e C u j a s , en t r e le cas d ' échange et le cas de vente , il faudra d i re 
que la théor ie du Code Napoléon s u r la t r ansmiss ion de la pro-
priété pa r le moyen de la vente é t a n t a b s o l u m e n t confo rme à 
celle qui avait l ieu dans le d ro i t r o m a i n l o r squ ' i l v avait échange 
(voyez mon Commenta i r e su r le t i t re de la Vente] n°' 4 et suiv?), 
on ne doit pas hés i ter dès lors à d o n n e r la p r é f é r ence aux lois 46,' 
D. De solut., et 8, C. De sent, qui s o n t la r a i son écr i te . 

lois 4 6 , Dig . De solut., e t 8 C. De sent., qu ' i l f au t le c h e r -
c h e r ; m a i s , pour le d é v e l o p p e r d a n s tou te son é t e n d u e 
e t sa c l a r t é , il f a u t d i s t i ngue r p lu s i eu r s cas . 

Le p r e m i e r cas a l ieu lo r sque le c r éanc i e r é v i n c é v e u t 
f a i r e r e v i v r e l ' a n c i e n n e c r éance à l ' égard du d é b i t e u r . 

L e second cas a l ieu lo r squ ' i l veu t la fa i re r ev iv re en -
ve r s les t i e r s , c r é a n c i e r s du d é b i t e u r . 

Le t ro i s i ème cas à r e m a r q u e r est celui où l ' h y p o t h è q u e 
q u ' o n veut f a i r e r ev iv re f r a p p e s u r des b i e n s au t r e s q u e 
le b ien d o n n é en p a y e m e n t . 

L e q u a t r i è m e cas se p r é s e n t e l o r s q u e l ' h y p o t h è q u e 
q u ' o n v e u t f a i r e r ev iv re a eu l ieu su r l ' i m m e u b l e m ê m e 
q u ' o n a r eçu en p a y e m e n t . 

8 5 4 . L o r s q u ' o n v e u t fa i re rev ivre l ' a n c i e n n e c r é a n c e 
e t ses h y p o t h è q u e s c o n t r e le d é b i t e u r l u i - m ê m e , ce de r -
n i e r n e p e u t avoi r aucun m o y e n d e r é s i s t e r a ce l te pré-
tent ion l ég i t ime . C'est p a r t i c u l i è r e m e n t au d é b i t e u r q u ' e s t 
a p p l i c a b l e le p r i n c i p e c o n t e n u d a n s les lois r o m a i n e s q u e 
j ' a i c i tées . Le Code Napo léon n ' e s t p a s m o i n s f o r m e l . 
L ' év i c t i on réso lvant la da t ion en p a y e m e n t , les choses 
s o n t r emi se s au m ê m e état q u e si le con t r a t d e da t ion en 
p a y e m e n t n ' e û t j a m a i s ex is té . Te l l e est la d i spos i t ion d e 
l ' a r t . 1 1 8 3 d u Code N a p o l é o n . L e c r é a n c i e r n ' a c o n s e n t i 
à l ' ex t inc t ion d e sa c r é a n c e , q u e sous la cond i t i on qu ' i l 
n e sera i t pas t roub lé d a n s la j ou i s sance de l ' i m m e u b l e 
d o n n é e n p a y e m e n t . L ' ex t inc t ion d e la c r é a n c e n 'é ta i t 
d o n c q u e c o n d i t i o n n e l l e . Or , la c o n d i t i o n venan t à m a n -
q u e r , on doi t d i r e q u e la c r é a n c e n ' a j a m a i s é té é te in te : 
e l l e a s e u l e m e n t é t é a s soup ie . Non à morte, sed à somno 
resurgit. C 'es t l ' o p i n o n d e tous les a u t e u r s (1). 

N é a n m o i n s , si l ' év ic t ion , au l ieu d e p r o c é d e r ex causé 
antiquâ vel necessariâ, p rovena i t d ' u n e cause p e r s o n n e l l e 
au c r éanc i e r et pos t é r i eu re au con t r a t d e dat ion en paye-
m e n t , a lo rs l ' ob l iga t ion p r é c é d e n t e n e rena î t r a i t {»as; et 

(I) Renusson , loc. cil Basnnge, Hyp , ch. 17. Toul i ie r , t. 7, 
p. 564. 



ce s e ra i t le cas d ' a p p l i q u e r la m a x i m e : « Obl igat io sive 
» actio s e m e l ex t i nc i a n on rev iv i sc i t » ; o u , c o m m e le di t 
la lo i 9 9 , § 8 D . de solut., « In perpetuum sublala obligatio 
• restilui non polest (1). » 

La ra ison e n est q u e l e d é b i t e u r ^ qu i a d o n n é u n e 
chose en p a y e m e n t , n ' e s t p a s r e s p o n s a b l e d e s fai ts d ' é -
vic t ion qu i s u r v i e n n e n t p o s t é r i e u r e m e n t a u c o n t r a t , ou 
p a r le fai t d e l ' a c q u é r e u r . P o u r q u e la t r ansmi s s ion d e 
p r o p r i é t é so i t c ensée fa i t e i r r é v o c a b l e m e n t p a r le v e n -
d e u r , il su f f i t q u e l ' év ic t ion n e p r o v i e n n e p a s ex causa 
anliquâ et necessariâ. 

8 5 5 . Mais l ' h y p o t h è q u e d e l ' a n c i e n n e c r é a n c e rev ivra-
t -e l le à l ' éga rd d e s t i e r s ? 

Dis t inguons d ' a b o r d les t i e r s a y a n t h y p o t h è q u e avan t 
la da t ion e n p a y e m e n t , et l es t i e r s ayan t h y p o t h è q u e 
p o s t é r i e u r e m e n t . 

A l ' é g a r d d e s p r e m i e r s , d o n n o n s u n e h y p o t h è s e . J e 
s u p p o s e r a i q u e l ' h y p o t h è q u e q u ' o n v e u t f a i r e revivre est 
é tab l ie su r d e s b i e n s a u t r e s q u e c e u x d o n n é s en paye-
m e n t (2). Puta : 

J ' a i h y p o t h è q u e s u r les b i e n s A , B , C, a p p a r t e n a n t à 
T i t i u s , m o n d é b i t e u r . Mon h y p o t h è q u e est i n s c r i t e le 
2 4 j a n v i e r 1 8 2 4 . S e c u n d u s a u n e h y p o t h è q u e insc r i t e le 
1 " j a n v i e r 1 8 2 5 , et T e r t i u s u n e t ro i s i ème h y p o t h è q u e 
i n s c r i t e e n févr ie r 182G. L e 1 e r m a r s 1 8 2 7 , T i t ius m e 
d o n n e en p a y e m e n t le f o n d s D ; ma i s R é m y , q u i avai t 
v e n d u cet i m m e u b l e à T i t i u s , e t qu i n ' e n avai t pas été 
p a y é , se p o u r v o i t en r é s o l u t i o n d u con t r a t et m ' é v i n c e . 
On s e n t l ' i n t é rê t q u e j ' a u r a i à r e v e n i r a r m é de m a c r éance 
o r i g i n a i r e , p o u r f a i r e va lo i r m o n h y p o t h è q u e su r les 
f o n d s A, B , C. Mais S e c u n d u s et. T e r t i u s seront- i l s fondés 
à m e d i r e q u e m o n h y p o t h è q u e a été é t e in t e à leur 
é g a r d , e t q u ' e l l e n e p e u t p l u s r e v i v r e ? 

y L V - a i ? ™ i l a l o i 4 ' C - ' D e t r a n s a c t . , et M. Toul l ier , t. 7, 
p . ¿60 , n° 300. 

(2) Ainsi il n 'y a pas c o n f u s i o n . 

Dans l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e , ce t te ques t ion eut é t é 
déc idée s a n s a u c u n d o u t e c o n t r e S e c u n d u s e t T e r t i u s ; 
ca r , n ' é p r o u v a n t a u c u n d o m m a g e d e m a présence , i ls s e 
p l a i n d r a i e n t s a n s g r i e f , les choses se t rouvan t d a n s l e 
m ê m e é ta t où el les é t a i e n t lo r squ ' i l s o n t con t rac té . Auss i 
v o i t - o n q u e les a u t e u r s d é c i d e n t , en g é n é r a l , q u e l 'évic-
t ion fai t r ev ivre les h y p o t h è q u e s a t t achées à l ' a n c i e n n e 
c r é a n c e (1). 

8 5 6 . Cet te so lu t ion s ' a u t o r i s e d e ce q u i avai t l i eu en 
m a t i è r e d e d é l a i s s e m e n t . L o r s q u e le c r éanc i e r , q u i a v a i t 
reçu en p a y e m e n t la chose su r l aque l l e il avai t h y p o -
t h è q u e , en éta i t é v i n c é , il r e d e v e n a i t c r é a n c i e r e n v e r t u 
d e l ' ob l iga t ion p r i m i t i v e , e t r e p r e n a i t son r a n g d ' h y p o -
t h è q u e au r e g a r d d e tous c e u x q u i ava ien t h y p o t h è q u e 
su r l ' i m m e u b l e a v a n t la da t ion en p a y e m e n t (2). C ' e s t ce 
q u e d é c i d e l ' a r t . 2 1 7 7 d u Code N a p o l é o n , a ins i q u ' o n l ' a 
vu c i - d e s s u s . 

A la vé r i t é , il n ' e s t q u e s t i o n ici q u e d e s dro i t s d ' h y p o -
t h è q u e q u e le c r é a n c i e r ava i t , avan t la da t ion en p a y e -
m e n t , su r l ' i m m e u b l e m ê m e q u i lui a é t é d o n n é en 
p a y e m e n t ; au l ieu q u e , d a n s la d i f f i cu l t é q u i m ' o c c u p e 
en ce m o m e n t , les h y p o t h è q u e s q u ' o n veu t fa i re r e v i v r e 
son t assises s u r d ' a u t r e s b i e n s q u e ce lu i d o n n é en p a y e -
m e n t . Mais les ra i sons d e d é c i d e r s o n t les m ê m e s p o u r 
l ' u n e t l ' a u t r e cas . E l l e s se r a t t a c h e n t t o u j o u r s au m ê m e 
p r i n c i p e , q u e la da t ion e n p a y e m e n t n ' a pas é té d é -
finitive. 

8 5 7 . Ce q u i é ta i t ainsi d é c i d é a v a n t le Code N a p o l é o n 
do i t - i l ê t r e é g a l e m e n t a d m i s j d e p u i s q u e l ' h y p o t h è q u e a 
é t é r e n d u e p u b l i q u e e t qu ' e l l e est s o u m i s e à l ' i n s c r i p t i o n ? 

J e crois q u e les p r i n c i p e s son t les m ê m e s . P o u r les 
a p p l i q u e r sous le Code N a p o l é o n , on t rouve un a r g u m e n t 
e x t r ê m e m e n t for t d a n s l ' a r t . 2 1 7 7 du m ê m e Code . Néan-
m o i n s , i l e s t c e r t a i n e s c i r cons tances où l 'on peu t deman-* 
d e r si les règ les d e la pub l i c i t é n e les fon t pas p l i e r . 

(1) Renusson et Basnage, loc. cit. 
(2) Loyseau, liv. 6, ch . 4 , n 0 ' 14 et 15, et ch. 7 , n° 7. * 



L ' h y p o t h è q u e do i t ê t re inscr i te : c ' e s t l ' i n s c r i p t i o n q u i 
lu i d o n n e un r a n g u t i le . Mais s u p p o s e z q u e le d é b i t e u r , 
q u i se cro i t l i b é r é p a r la da t ion e n p a y e m e n t q u ' i l m ' a 
fa i t e , fasse r ad i e r m o n in sc r ip t ion su r les f o n d s A , B , C. 
I l e s t poss ib l e q u e , m e c royan t payé e t i n d e m n i s é , et n e 
p r é v o y a n t pas d e c h a n c e s d ' év i c t i on , j e d o n n e q u i t t a n c e 
p l e i n e e t en t i è re , et q u e j ' a u t o r i s e m ê m e la r a d i a t i o n . 

D a n s ce cas , si j e v iens à ê t r e év incé , la r a d i a t i o n 
m ' a u r a fa i t p e r d r e m o n r a n g ; et S e c u n d u s e t T e r t i u s , 
q u i n e m a r c h a i e n t q u ' a p r è s m o i , m e p r i m e r o n t . 

C 'es t en vain q u e j e p r é t e n d r a i s r e p r e n d r e m o n p r e -
m i e r r a n g . E n ve r tu d e quoi pou r r a i s - j e m ' y p l a c e r ? J e 
n ' a i p lus d ' i n s c r i p t i o n d o n t j e pu i s se m e p r é v a l o i r . 

8 5 8 . P o u r évi ter cet i n c o n v é n i e n t , l e c r é a n c i e r , q u i 
reço i t en p a y e m e n t u n e chose su r l a q u e l l e il p e u t avoir 
d e s c r a in t e s d ' é v i c t i o n , fe ra b i e n d e s t i p u l e r qu ' i l se 
r é s e r v e , en cas d e pér i l , son h y p o t h è q u e a n c i e n n e e t son 
i n s c r i p t i o n , et qu ' i l n ' en sera pas a c c o r d é r a d i a t i o n . Cet te 
p r é c a u t i o n rev ien t à peu p r è s à ce l le q u e B a r t o l e c o n -
se i l la i t d e p r e n d r e sous l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e : « Nota 
» u t so le t a p p o n i in c o n t r a c t i b u s da t i on i s in s o l u t u m 
» c l a u s u l a m , quôd si contingeret rem evinci, remaneal 
» actio in pristino statu (1). » 

Mais r e m a r q u e z b i en q u e j ' a i di t q u e le c r é a n c i e r 
év incé p e u t p r e n d r e u n e n o u v e l l e i n s c r i p t i o n , à la d a t e 
d e l a q u e l l e il f e ra va lo i r son dro i t d ' h y p o t h è q u e ; c a r , si 
la r a d i a t i o n lui a fa i t p e r d r e son r a n g , la d a t i o n en 
p a y e m e n t n e lui a pas fai t p e r d r e son h y p o t h è q u e (2) . 

Quid si l ' i n s c r i p t i o n q u e j ' avais à la d a t e d u 2 4 j a n -
v i e r 1 8 2 4 est p é r i m é e d e p u i s la da t ion en p a y e m e n t ? 

On do i t d é c i d e r q u e ce t te p é r e m p t i o n m ' a f a i t p e r d r e 
m o n r a n g ; j e deva i s p révo i r l ' é v é n e m e n t q u i est a r r i v é ; 
e t , en p è r e de f a m i l l e d i l igen t , j e deva i s r e n o u v e l e r mes 

(1) Sur la loi Eleganter, D., Vepign. act. 
(2) Suprà, t. 5, n° 757, 

i n sc r i p t i ons su r les i m m e u b l e s A , B , C, p o u r la conse r -
vat ion d e m o n droi t (1). 

8 5 9 . M a i n t e n a n t voyons ce q u i c o n c e r n e les c r é a n c i e r s 
qu i o n t a c q u i s h y p o t h è q u e p o s t é r i e u r e m e n t à la da t ion 
en p a y e m e n t . • 

Finge J ' a i s u r les f o n d s A , B, C, u n e h y p o t h è q u e 
insc r i t e le 2 4 j a n v i e r 1 8 2 4 . L e 3 0 avri l 1 8 2 5 , Ti t ius 
m o n d é b i t e u r , m e d o n n e en p a y e m e n t le f o n d s D Ouel-

? r A T r P r è S é i l C 0 ? s e n t ^ P o t h è q u e s u r les i m m e u -
Wes A, B , C, a S e c u n d u s et T e r t i u s . Mais il a r r i ve q u e 
j e su is év incé d u f o n d s D, ex causâ neeessariâ et antiquâ 
1 o u r r a i - j e alors f a i r e valoir m o n h y p o t h è q u e c o n t r e S e -
c u n d u s e t Ter t ius ? 

M. Tou l l i e r d é c i d e q u e non (2). Cet te op in ion pa ra î t 
e t r e aussi ce l l e d e M, G r e n i e r (5). E l l e a é té a d o p t é e p a r 
u n a r r ê t d e la c o u r d e N a n c y d u 5 m a r s 1 8 2 7 , q u e les 
r ecue i l s n o n t p a s d o n n é , m a i s q u e j e p u i s e dans les 
reg i s t res du grei fe d e c e t t e cou r . 

Voici les fa i t s : P e t i t - B i e n ava i t é té c o n d a m n é à p a v e r 
c e r t a i n e s s o m m e s au s i eu r G a r n i e r , p a r j u g e m e n t d e 
y e n t o s e a n x n e t d e ju i l l e t 1 8 0 6 . G a r n i e r p r i t insc r ip t ion 
a la da te des 2 0 t h e r m i d o r an x n e t 7 aoû t 1 8 0 6 P o u r 
se l i b é r e r , Pe t i t -Bien passa , le 1 5 f é v r i e r - 1 8 1 1 à Gar -
n i e r , u n ac te p a r l e q u e l il lui d o n n a e n p a y e m e n t u n 
j a r d i n s i tue d a n s la c o m m u n e d ' U r u f f e , avec f acu l t é d e 
r a c h a t p e n d a n t c i n q ans . 

Mais u l t é r i e u r e m e n t , G a r n i e r f u t év incé p a r l 'effet de 
p o u r s u i t e s h y p o t h é c a i r e s . P o u r f a i r e r ev iv re ses d ro i t s 
a n c i e n s , i! p r î t , en j a n v i e r 1 8 2 3 , u n e i n s c r i p t i o n , en 

— m " t S J e ü x i u o e m e n t s d e ven tôse an x u et d e 
ju i l l e t 1 8 0 6 . 

M a i n t e n a n t il f a u t savoir q u e , p a r ac te sous s e in * 
p r ive d u 7 pra i r i a l an XII, P e t i t - B i e n avai t v e n d u a ï 

(1) Suprà, t. 3, n° 842. 
(2) T . 7, n° 307. p . 567. 

(3) T . 2 , p . 446 , n° 502. • 
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s i e u r G o d e f r i n d i f f é r e n t e s p i è c e s d e t e r re et p rés s i tués 
su r le b a n d ' U r u f f e . Cet ac t e sous se ing p r ivé n ' a y a n t pas 
foi con t re les t i e r s , G o d e f r i n o b t i n t , au mois d e d é c e m b r e 
1 8 1 4 , j u g e m e n t q u i c o n d a m n a i t Pe t i t -Bien à passer un 
ac te a u t h e n t i q u e . A cet te é p o q u e , l ' i n sc r ip t ion p r i s e par 
G a r n i e r , le 2 0 t h e r m i d o r a n XII, s u r les b i e n s v e n d u s 
p a r P e t i t - B i e n , é t a i t dé j à p é r i m é e ; e t ce l l e p r i se p a r le 
m ê m e , l e 7 a o ù t 1 8 0 6 , le f u t b i e n t ô t ap rès . P lus t a rd , 
G o d e f r i n v e n d i t à u n s i eu r B e r n a r d les b i e n s qu ' i l avait 
a c q u i s s u r P e t i t - B i e n . Mais , d a n s le c o u r a n t d e d é c e m b r e 
1 8 2 4 , G a r n i e r , m u n i d e son in sc r ip t ion d e 1 8 2 5 , qui 
a f fec ta i t tous les b i e n s du d é b i t e u r , d i r igea d e s p o u r -
su i t e s en d é l a i s s e m e n t c o n t r e B e r n a r d . 

B e r n a r d a p p e l a Gode f r in e n g a r a n t i e . Celu i -c i p ré-
t e n d i t , c o n t r e G a r n i e r , q u e la da t ion en p a y e m e n t avait 
é t e i n t s e s d ro i t s h y p o t h é c a i r e s , e t q u e , p a r c o n s é q u e n t , 
il n ' ava i t p u p r e n d r e u n e nouve l l e insc r ip t ion p o u r s ' as -
s u r e r le d ro i t d e s u i t e . Il s o u t e n a i t q u e l 'évict ion souffer te 
p a r Ga rn i e r n ' a v a i t p u f a i r e revivre des d ro i t s déf ini t ive-
m e n t é t e i n t s ; e t , p o u r p r o u v e r q u e G a r n i e r en avai t lui-
m ê m e ains i j u g é , i l d isa i t q u ' i l n ' a v a i t p a s r e n o u v e l é en 
t e m p s u t i l e ses a n c i e n n e s in sc r ip t ions . 

Ce s y s t è m e a é t é a d o p t é p a r l ' a r r ê t d e la c o u r , don t on 
va l i r e les c o n s i d é r a n t s . 

« A t t e n d u q u e , d ' a p r è s l ' a r t . 8 3 4 d u Code d e procé-
» d u r e c iv i le , la f a c u l t é d ' i n s c r i r e p o s t é r i e u r e m e n t aux 
» a l i éna t i ons n e p e u t a p p a r t e n i r q u ' a u c r é a n c i e r ayant 
» h y p o t h è q u e au m o m e n t d e ces a l i éna t i ons ; q u e c 'est 
» à la da te d e s 1 e r e t 1 2 d é c e m b r e 1 8 2 4 q u e les i m m e u -
» b les d o n t il s ' a g i t on t p a s s é , d a n s la f o r m e a u t h e n -
» t h i q u e , e n t r e les m a i n s d e Godef r in et d e B e r n a r d , son 
» a c q u é r e u r , e t q u ' o n en p o u r s u i t a u j o u r d ' h u i le délaisse-
» m e n t c o n t r e ce d e r n i e r , en ve r tu des a n c i e n n e s h y p o -
» t hèques j u d i c i a i r e s q u i s ' a t t a cha i en t a u x j u g e m e n t s 
» des 11 v e n t ô s e a n XII e t 2 1 ju i l l e t 1 8 0 6 ; 

» Mais , c o n s i d é r a n t q u ' à l ' é p o q u e d e s a l i éna t ions de 
» 1 8 4 4 , ces h y p o t h è q u e s ava ien t cessé d ' e x i s t e r ; que 

» l e u r ex t inc t ion avai t é té la c o n s é q u e n c e d e l ' a c t e d e 
» da t ion en p a y e m e n t du 15 f év r i e r 1 8 1 1 , p a r l e q u e l le 
> d é b i t e u r o r i g i n a i r e , p o u r se l i b é r e r d e s causes d e ces 
» h y p o t h è q u e s , ava i t v e n d u à son c r é a n c i e r G a r n i e r le 
» j a r d i n dés igné d a n s ce t ac t e d e d a t i o n en p a y e m e n t ; 

» C o n s i d é r a n t q u e , p o u r c o n s e r v e r les a n c i e n n e s hy-
» p o t h è q u e s en cas d ' év ic t ion , cet ac t e a u r a i t dû au m o i n s 
" e,n, c . o n . t e n i r , a r ése rve expresse e t spéc ia le p o u r l e s cas 
» d ' év ic t ion d é t e r m i n é s , n o t a m m e n t p o u r le cas d ' é v i c -
» t ion d e cet i m m e u b l e p a r l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e , m a i s 
» q u ' o n n e t r o u v e d a n s l ' ac t ion d e d a t i o n en p a y e m e n t 
» a u c u n e r é s e r v e à ce t é g a r d ; q u ' a u s s i voit-on q u e Gar -
» n i e r , i n t e r p r é t a n t l u i - m ê m e ce t ac te d a n s le s e n s d e 
» l ' ex t inc t ion c o m p l è t e d e ses t i t res h y p o t h é c a i r e s , a né -
» g l igé d e les conse rve r p a r l e r e n o u v e l l e m e n t d e ses 
» i n s c r i p t i o n s , ce l le d u 2 0 t h e r m i d o r a n XII é t a n t dé j à 
» p é r i m é e a v a n t les actes d ' a l i é n a t i o n d e 1 8 1 4 , et c e l l e 
» du 7 a o û t 1 8 0 6 l ' ayan t é té peu de ' t e m p s a p r è s ; q u ' a -
» lors , possesseur pa i s ib l e , t an t p a r l u i q u e p a r son ac -
» q u é r e u r , du j a r d i n q u i lu i avai t é té do i iné e n p a y e m e n t , 
» il a cessé p e n d a n t p l u s d e c i n q a n s , d e p u i s ce t t e d e r -
» n i è r e pé rempt ion ,^ d e s ' o c c u p e r de la conse rva t ion d e 
» p r é t e n d u s d ro i t s h y p o t h é c a i r e s qu ' i l savai t é t e i n t s ; 
» q u ' i l n e s ' e n est pas o c c u p é d a v a n t a g e lo r squ ' i l f u t 
» aver t i des d a n g e r s d e l ' év ic t ion p a r l ' ac t ion h y p o t h é -
» ca i r e d i r i gée c o n t r e son a c q u é r e u r en 1 8 2 1 . . . Q u ' a i n s i , 
» e n r é s u l t a t , les a n c i e n n e s h y p o t h è q u e s d e G a r n i e r , 
» a n é a n t i e s d e p u i s l o n g t e m p s , n o n r é s e r v é e s p o u r le cas 
• d ' év ic t ion s u r v e n u , n i c o n s e r v é e s p a r des i n sc r ip t i ons , 
» n ' o n t p u se rv i r de ba se aux c o m m a n d e m e n t s et s o m -
» m a t i o n s d e s 1 7 e t 2 8 d é c e m b r e 1 8 2 4 . » 

8 6 0 . J ' a v o u e r a i qu ' i l n e m ' e s t p a s poss ib le d e m e 
r e n d r e a u x a u t o r i t é s q u e j e v iens d e c i t e r . J e n e vois pas 
p o u r q u e l m o t i f on v o u d r a i t s ' éca r t e r , à l ' éga rd d e s t i e r s , 
des p r i n c i p e s posés p a r les lois r o m a i n e s ; i ls sont a v o u é s 
p a r la r a i s o n - e t p a r l ' é q u i t é ; e t le s y s t è m e d e pub l i c i t é 
q u i fai t la ba se du r é g i m e h y p o t h é c a i r e n e p e u t y a p p o r t e r 



q u e q u e l q u e s modi f ica t ions l égères d o n t j e vais p a r l e r , et 
q u i n e sont q u e des excep t ions à la r èg l e , lo in d ' e n ê t r e 
la d e s t r u c t i o n . 

J ' e x a m i n e r a i d ' a b o r d la q u e s t i o n à l ' éga rd d e c e u x qui 
o n t acqu is , p o s t é r i e u r e m e n t à la da t ion en p a y e m e n t , des 
b i e n s g r evés d ' h y p o t h è q u e s q u e ce t t e da t ion e n p a y e -
m e n t ava i t p o u r b u t d e fa i re d i s p a r a î t r e . 

J ' e x a m i n e r a i e n s u i t e la q u e s t i o n r e l a t i v e m e n t a u x t iers 
q u i o n t acquis h y p o t h è q u e s u r ces b i ens , p o s t é r i e u r e -
m e n t à la da t ion en p a y e m e n t . 

MM. Gren ie r e t Toul l ie r n ' o n t pas d i s t i n g u é ces cas . 
Us on t p a r l é en géné ra l . Je crois devoi r su ivre u n e a u t r e 
rou te . 

8 6 1 . L a da t ion en p a y e m e n t n ' é t e i n t la c r é a n c e a n -
c i e n n e e t ses accesso i res q u e l o r s q u ' i l y a t r ans la t ion 
irrévocable d u d o m a i n e . « C ù m r e s es t i r r evocab i l i t e r et 
« i n c o m m u t a b i l i l e r acqu i s i t a , » c o m m e d i s e n t les doc-
t e u r s (1) . C 'es t u n e ' règle q u i n e p e u t ê t r e r é v o q u é e en 
d o u t e , d ' a p r è s tou t ce q u e j ' a i d i t c i - d e s s u s . 

Mais, u n e fois la règ le a d m i s e , i l f au t en sub i r toutes 
les c o n s é q u e n c e s ; e t ces c o n s é q u e n c e s d o i v e n t s 'é-
t e n d r e n o n - s e u l e m e n t e n t r e le c r é a n c i e r et l e d é b i t e u r , 
m a i s e n c o r e aux t i e r s q u i on t t r a i t é avec le d é b i t e u r . Les 
h y p o t h è q u e s , qu i a f fec ta ien t d a n s l ' o r ig ine les b i e n s pos-
t é r i e u r e m e n t v e n d u s à des t i e r s , n ' o n t é té a b a n d o n n é e s 
p a r le c r é a n c i e r q u ' à la cond i t i on tac i te q u e c e qui lui a 
é té d o n n é en p a y e m e n t lui s e r a i t i r r é v o c a b l e m e n t a c q u i s . 
C 'es t auss i à ce t t e m ê m e c o n d i t i o n q u e le d é b i t e u r a 
t r a n s m i s ses d ro i t s à u x t i e r s : i l n ' a pu l eu r t r a n s f é r e r 
q u e les dro i t s qu ' i l avai t l u i - m ê m e . L a c lause i n h é r e n t e 
d e la r é a p p a r i t i o n d e l ' h y p o t h è q u e d a n s le cas p r é v u , 
a f fec ta i t les i m m e u b l e s , qu i n ' é t a i e n t l ib res q u e c o n d i -
t i o n n e l l e m e n t . Cet te c lause les a suivis , en q u e l q u e s 
m a i n s q u ' i l s so ient passés : c ' é t a i t u n e c l a u s e r é so lu -

(1) V. Tiraqueau, De relract. gentil§ \ , glos. 7 , n ° 7 0 , et 
les n o m b r e u x a u t e u r s qu ' i l c i te . V. suprà, n° 852 , in fine. 

to i re d e l ' a f f r a n c h i s s e m e n t des b i e n s ; e t l 'on sai t q u e les 
cond i t i ons réso lu to i res sont rée l les , e t q u ' o n p e u t les 
e x e r c e r c o n t r e les t iers . Il m e s e m b l e q u e j e suis ici d a n s 
les vé r i t ab le s p r i n c i p e s . 

8 6 2 . Mais, d i t M. Tou l l i e r (1), d ' a p r è s l ' a r t . 1 1 6 5 d u 
Code N a p o l é o n , les conven t ions n ' o n t d ' e f fe t q u ' e n t r e les 
par t ies con t r ac t an t e s . Or, le con t ra t d e n o v a t i o n , q u i 
c o n t i e n t la c lause r é so lu to i r e , est é t r a n g e r a u x t i e r s q u i 
n ' y é t a i e n t p a s p a r t i e s . D o n c , la c lause réso lu to i re l e u r 
est éga l emen t é t r a n g è r e . ' 

Mais, si j e n e m e t r o m p e , ce t te ra ison n e s igni f ie a b s o -
l u m e n t r i e n ; c a r , si l e con t ra t d e nova t ion est é t r a n g e r 
a u x t ie rs , c o m m e le d i t M. T o u l l i e r , il f a u d r a d o n c en 
c o n c l u r e qu ' i l s n e p e u v e n t s ' en p réva lo i r p o u r s o u t e n i r 
q u e les a n c i e n n e s h y p o t h è q u e s son t é t e i n t e s ; c a r c ' e s t 
u n p r i n c i p e q u e « res inter alios acta tertio non nocet NEC 
» PRODEST. » Est- i l poss ib le de sc inde r le con t r a t , e t d e 
fa i r e q u e les t ie r s d e m e u r e n t s i m p l e m e n t é t r a n g e r s à la 
c lause r é so lu to i r e , qu i les g ê n e , t a n d i s q u ' i l s se p r é v a u -
d r a i e n t des d ispos i t ions p r inc ipa l e s d e l ' a c t e pou r p r o u v e r 
la l ibéra t ion? 

Au s u r p l u s , il est f a u x d e d i r e q u e les c r é a n c i e r s p o s -
t é r i eu r s so ien t é t r a n g e r s à la c lause r é so lu to i r e . Ils s o n t 
les ayants-cause du d é b i t e u r ; ils n ' o n t d ' a u t r e s dro i t s q u e 
ceux qu ' i l avai t l u i - m ê m e . 

M. G r e n i e r ( 2 ) s ' e s t p lacé s u r u n a u t r e t e r r a i n p o u r 
c o m b a t t r e les p r inc ipes anc i ens a u x q u e l s j e m e r a l l i e . Il 
p r é t e n d qu ' i l s son t i n c o m p a t i b l e s avec la pub l i c i t é d e 
l ' h y p o t h è q u e , q u i fa i t la ba se d e n o t r e légis la t ion 
ac tue l l e . Mais j e vais p r o u v e r q u e M. G r e n i e r est d a n s 
l ' e r r e u r . 

E n e f fe t , t rois cas p e u v e n t se p r é s e n t e r ; et p o u r l e s 
f a i r e m i e u x sa i s i r , j e rev iens à l ' e x e m p l e q u e j e posa is 
p l u s h a u t , a u n u m é r o 8 5 5 . On s u p p o s e r a q u ' a p r è s 

(1) T . 7 , p. 565. 
(2) T . 2 , 2 , p . 4 4 6 . 



la da t ion en p a y e m e n t , le d é b i t e u r a consen t i ven te à 
S e c u n d u s e t à T e r t i u s d e s i m m e u b l e s A, B, C, 

8 6 3 . Il e s t p o s s i b l e , en p r e m i e r l ieu , q u e , m a l g r é la 
da t ion en p a y e m e n t , j ' a i e la i ssé subs is te r m o n i n s c r i p -
t ion d u 2 4 j a n v i e r 1 8 2 4 . D a n s ce cas , d e quoi p o u r r o n t 
se p l a i n d r e S e c u n d u s e t T e r l i u s l o r sque j e v i e n d r a i , en 
cas d ' év i c t i on , fa i re v a l o i r m e s d ro i t s anc i ens en ver tu 
d e ce t t e i n sc r ip t ion ? A l ' é p o q u e où ils on t acqu i s , ils ont 
v u ce t te insc r ip t ion c h e z le c o n s e r v a t e u r ; ils o n t su 
q u ' e l l e g r eva i t l es i m m e u b l e s X, B, C. Ains i , la pub l i -
c i té , lo in d e c o n t r a r i e r les p r i n c i p e s anc iens , fa i t q u e 
d a n s ce t te h y p o t h è s e ils r eço iven t u n e nouve l l e fo rce de 
la c i r cons t ance q u e la f r a u d e est i m p o s s i b l e . 

D a n s l ' e spèce j u g é e pa r la c o u r de Nancy , l ' u n e des 
i n sc r i p t i ons d u c r é a n c i e r é ta i t e n c o r e subs i s t an te au m o -
m e n t d e l ' a cqu i s i t i on fa i t e pa r G o d e f r i n . 'Il avai t d û ten i r 
c o m p t e au m o i n s d e ce l l e - l à . J e n e vois pas q u e la p u b l i -
c i té , d o n t on p a r l e t a n t , a i t le pouvoi r d e fa i re p l ie r ici 
les a n c i e n s e t v é r i t a b l e s p r i n c i p e s . 

8 6 4 . Il es t p o s s i b l e , en second l ieu, que , dans la fausse 
pe r suas ion q u e j e s u i s i r r é v o c a b l e m e n t payé , j e consen te 
à la r a d i a t i on de m e s i n sc r ip t i ons . C ' e s t ici q u e M. Gre-
n i e r s ' éc r ie : « Si l ' i n s c r i p t i o n é ta i t une fois radiée, l'hy-
pothèque disparaîtrait. » Mais pas du tout , en v é r i t é ; la 
r a d i a t i o n fa i t d i s p a r a î t r e l ' i n sc r ip t ion ; elle fai t p e r d r e 
le r a n g ; ma i s le d ro i t h y p o t h é c a i r e r e s t e i n t ac t , t a n t qu ' i l 
n ' e$ t pas s u r v e n u u n e c a u s e d ' ex t inc t ion q u i l ' a f fec te (1). 
E t a n t d o n c év incé , j e p o u r r a i p r e n d r e u n e nouve l l e i n -
sc r ip t ion , q u i , à la vé r i t é , n e m e d o n n e r a r a n g q u e du 
j o u r où j e l ' a u r a i p r i s e , ma i s q u i , du m o i n s , fe ra revivre 
m o n d ro i t d e su i te c o n t r e les t iers a c q u é r e u r s qu i n 'au-
r o n t p a s p u r g é . 

V a i n e m e n t d i ra i t -on q u e S e c u n d u s e t Te r t i u s , ayan t 
t r o u v é m o n insc r ip t ion r ad i ée , o n t pu p e n s e r q u e j e n 'a-
vais p a s d e d ro i t , et q u e ce sera i t pou r eux u n e su rp r i se 

(1) Suprà, t, 3, n° 737. 

s ' i l s m e voyaient r e v e n i r p o u r f a i r e r ev iv re u n d r o i t q u e 
j ' a v a i s cru m o i - m ê m e a n é a n t i . 

C e t t e r a i son sera i t b o n n e , en ef fe t , si le s y s t è m e d u 
Code N a p o l é o n n ' e û t pas é t é c h a n g é p a r les a r t : 8 3 4 e t 
8 3 5 d u Code d e p r o c é d u r e c iv i le . Sous l e Code N a p o -
l éon , la ven t e p u r g e a i t tou tes les h y p o t h è q u e s n o n in sc r i -
tes au m o m e n t d e l ' a l i é n a t i o n . On n e pouva i t p a s p r e n d r e 
insc r ip t ion a p r è s . Ains i m o n in sc r ip t ion é t a n t r a d i é e lors 
d e l ' a cqu i s i t i on f a i t e p a r S e c u n d u s et T e r t i u s , ils a u r a i e n t 
r e ç u les f o n d s A, B , C, f r a n c s e t q u i t t e s d e m o n h y p o -
t h è q u e . 

Mais il n ' e n est p l u s d e m ê m e p a r les a r t . 8 3 4 et 8 3 5 
d u Code d e p r o c é d u r e c iv i l e . L ' a c q u é r e u r n e doi t p l u s se 
f ier à l ' a b s e n c e d e s i n s c r i p t i o n s au m o m e n t o ù il a c h è t e . 
I l e s t poss ible q u e l e d é b i t e u r a i t c o n s e n t i b e a u c o u p d ' h y -
p o t h è q u e s sur les i m m e u b l e s v e n d u s , et q u e ces h y p o -
t h è q u e s n e soient p a s i n s c r i t e s . E l l e s on t la f acu l t é d e se 
m o n t r e r avec a v a n t a g e p e n d a n t la q u i n z a i n e d e la t r a n -
sc r ip t ion . Il f au t d o n c q u e l ' a c q u é r e u r fasse t r a n s c r i r e 
p o u r savoir à quo i s ' e n t e n i r sur les h y p o t h è q u e s q u i g rè -
ven t le f o n d s a c h e t é . T a n t qu ' i l n ' a p a s r e m p l i c e t t e f o r -
m a l i t é , i l n e p e u t q u e p o r t e r des j u g e m e n t s t é m é r a i r e s e t 
fac i les à d é m e n t i r . P e u i m p o r t e d o n c q u e S e c u n d u s e t 
P r i m u s a i e n t t r ouvé q u e m o n i n s c r i p t i o n é ta i t r ad i ée , 
lors d e l e u r acqu is i t ion . E l l e p e u t avoi r é t é r a d i é e p o u r 
d e s c a u s e s q u i n e l ' e m p ê c h a i e n t p a s d e se r e p r o d u i r e . 
P r i m u s e t S e c u n d u s n ' o n t p u se r e n d r e juges d e m o n 
d r o i t . S ' i l s l ' on t f a i t , i ls o n t agi avec u n e p r é c i p i t a t i o n 
d o n t j e n e dois pas s u p p o r t e r la p e i n e . I l s d e v a i e n t m e 
m e t t r e e n d e m e u r e d ' i n s c r i r e p a r la t r a n s c r i p t i o n . Ce 
n ' e s t q u ' a u t a n t q u e m o n in sc r ip t ion n ' a u r a i t pas é t é r é i -
t é r é e d a n s la q u i n z a i n e , q u ' i l s p o u v a i e n t m e c o n s i d é r e r 
c o m m e d é c h u . N e l ' a y a n t pas fa i t , j e su is e n c o r e m a î t r e 
d e m ' i n s c r i r e , d e m ê m e q u e j e le serais si , a y a n t u n e 
h y p o t h è q u e , j e ne l ' eusse pas fai t i n s c r i r e d u tou t . 

8 6 5 . I l est pos s ib l e , en t ro i s i ème l i e u , q u e j ' a i e la i ssé 
p é r i m e r m o n i n s c r i p t i o n . S i elle e s t p é r i m é e a v a n t l ' a c -



quis i t ion d e S e c u n d u s e t T e r t i u s q u i n ' o n t n i t r a n s c r i t n i 
p u r g é , j e p o u r r a i la r e n o u v e l e r , s au f à n e p r e n d r e r a n g 
q u e du j o u r d e m a nouve l l e i n s c r i p t i o n . J e v i e n s d ' e n 
d i r e la r a i s o n . Il y a m ê m e m o t i f d e d é c i d e r p o u r le cas 
d e p é r e m p t i o n d e l ' i n s c r i p t i o n q u e p o u r le cas d e r a -
d ia t ion . 

C 'es t ce q u e le s i eu r G a r n i e r ava i t fa i t d a n s l ' e spèce 
j u g é e p a r l ' a r r ê t de la cour de ¡Nancy. Son i n s c r i p t i o n d u 
2 0 t h e r m i d o r an XII é t a i t p é r i m é e lors d e l ' a cqu i s i t i on 
fa i t e p a r G o d e f r i n . Mais j e crois q u e , l ' év ic t ion de la c h o s e 
d o n n é e en p a y e m e n t a y a n t réso lu l ' a c t e d e da t ion , il avai t 
été f o n d é à p r e n d r e u n e s e c o n d e in sc r ip t ion en j a n v i e r 
1 8 2 3 , s u r G o d e f r i n , q u i n ' a v a i t p a s t r a n s c r i t , e t à d i r i -
g e r c o n t r e lu i des p o u r s u i t e s h y p o t h é c a i r e s . 

Que si la p é r e m p t i o n d e l ' i n s c r i p t i o n é ta i t p o s t é r i e u r e 
à l ' a c q u i s i t i o n , on d e v r a i t à p lus fo r t e ra ison p e r m e t t r e 
d e la r e n o u v e l e r . J e p e n s e d o n c q u e la cour de N a n c y 
s ' es t e n c o r e p lacée hors d e s p r i n c i p e s su r ce second p o i n t , 
e-n n e p e r m e t t a n t pas à G a r n i e r d e r e n o u v e l e r l ' i n s c r i p -
t ion du 7 aoû t 1 8 0 6 , qu i n ' é t a i t p é r i m é e q u e p o s t é r i e u -
r e m e n t à l ' acqu i s i t ion f a i t e p a r G o d e f r i n . T o u t e s l es 
ra i sons q u e d o n n e la c o u r p o u r é t a b l i r q u e Ga rn i e r lu i -
m ê m e ava i t c o n s i d é r é son d r o i t c o m m e é t e in t , s o n t i n -
s i gn i f i an t e s , l o r squ ' i l est faci le d e vo i r q u e Garn ie r n ' a v a i t 
négl i g é l e r e n o u v e l l e m e n t d e ses i n s c r i p t i o n s q u e p a r c e 
qu ' i l se croyai t i r r é v o c a b l e m e n t p a y é , et q u e d ' a i l l e u r s , 
n ' a y a n t p a s été m i s en d e m e u r e d ' i n s c r i r e p a r la t r a n -
s c r i p t i o n , il étai t t ou jou r s à t e m p s d e le fa i re . 

8 6 6 . M a i n t e n a n t e x a m i n o n s le cas où le d é b i t e u r a 
consen t i h y p o t h è q u e s u r les b i e n s q u ' o n pouva i t c r o i r e 
l i b r e s p a r la da t ion en p a y e m e n t . 

L a q u e s t i o n se résou t p a r l e s m ê m e s d i s t i n c t i o n s et 
les m e m e s p r i n c i p e s . 

P a r e x e m p l e , j ' a i h y p o t h è q u e in sc r i t e le 2 0 j a n v i e r 
1 8 2 4 s u r les f o n d s A, B, C ; le 3 0 a v r i l , T i t iu s , m o n d é -
b i t e u r , m e d o n n e en p a y e m e n t le f o n d s B . E n 1 8 2 5 T i -
t ius a c c o r d e h y p o t h è q u e à S e c u n d u s e t T e r t i u s s u r l e 

b i e n s A, B, C ; m a i s j e su is é v i n c é , et j e v e u x fa i re va lo i r 
m e s dro i t s o r i g i n a i r e s . 

Si m o n insc r ip t ion du 2 0 j a n v i e r 1 8 2 4 n ' é t a i t pas r a -
d iée en 1 8 2 5 , q u a n d S e c u n d u s e t Te r t i u s on t con t r ac t é 
avec m o n d é b i t e u r , j e les p r i m e r a i e n v e r t u d e ce t t e 
m ê m e i n s c r i p t i o n , d o n t i ls a u r o n t eu c o n n a i s s a n c e lors-
qu ' i l s on t e u x - m ê m e s pr i s i n s c r i p t i o n . 

S i m o n i n s c r i p t i o n é ta i t r a d i é e l o r s q u ' i l s se son t fa i t 
i n s c r i r e , ils m e p r i m e r o n t ; j e ne pour ra i p r e n d r e r a n g 
q u ' a p r è s eux ; il e n est d e m ê m e si e l le é ta i t p é r i m é e , ou 
si j e la la isse p é r i m e r p o s t é r i e u r e m e n t à leur i n s c r i p t i o n 
s a n s la r e n o u v e l e r au b o u t d e d ix a n s . J e n ' a u r a i r a n g 
q u e d e p u i s m a n o u v e l l e insc r ip t ion . 

Mais si S e c u n d u s e t T e r t i u s n ' a v a i e n t p a s pr i s d ' i n -
sc r ip t ion lo rs d e l ' év ic t ion d o n t j e su is v i c t i m e , et q u e 
j ' e u s s e f o r m a l i s é a v a n t e u x u n e n o u v e l l e i n sc r ip t ion p o u r 
r e m p l a c e r l ' a n c i e n n e q u i é ta i t r a d i é e ou p é r i m é e , j e les 
p r i m e r a i , et ils n e p o u r r o n t pas m ' a p p l i q u e r la m a x i m e : 
Obligatio semel extincta non reviviscit. 

8 6 7 . L o r s q u e l ' i m m e u b l e d o n n é en p a y e m e n t est p r é -
c i s é m e n t celui s u r l e q u e l on p r é t e n d f a i r e r ev iv re l ' h y -
p o t h è q u e , la d i f f i cu l t é est r é so lue par l ' a r t . 2 1 7 7 du Code 
N a p o l é o n , e t c ' es t e n c o r e u n e n u a n c e à l a q u e l l e n ' o n t 
p a s fai t a t t en t ion MM. Gren i e r et T o u l l i e r . Cet a r t i c le 
déc ide f o r m e l l e m e n t , c o m m e on l 'a vu suprà (1), q u e l ' hy -
p o t h è q u e r e n a î t . 

C 'es t d a n s ce cas q u e s 'es t p a r t i c u l i è r e m e n t e x p l i q u é 
D u m o u l i n (2). E t l o r sque M. G r e n i e r di t q u e l ' o p i n i o n 
d e ce ju r i s consu l t e e s t i n c o m p a t i b l e avec le n o u v e a u sys-
t è m e h y p o t h é c a i r e , i l n e fait pas a t t en t ion q u e l ' a r t . 2 1 7 7 
l ' a d o p t e au c o n t r a i r e d a n s sa p l é n i t u d e . 

(1) T . 3 , n° 841. V. u n e analogie dans m o n Commenta i re de la 
Vente, t. 2, n° 737. 

(2) S u r Par i s , t . 1 , § 15, glose 5 , n°' 41 e t s u i v . 



T e l l e é t a i t a u s s i la d o c t r i n e d e T i r a q u e a u (1) , d e L o y -
seau (2), d e F a v r e ( 3 ) , e tc . ( 4 ) . 

Mais on s e n t q u ' i c i la l u t t e n e p e u t s ' e n g a g e r q u ' a v e c 
des c r é a n c i e r s a y a n t h y p o t h è q u e du c h e f d u d é b i t e u r 
a v a n t la da t ion e n p a y e m e n t . Ca r ap rès l a d a t i o n e n 
p a y e m e n t , l ' i m m e u b l e e s t d e v e n u la chose p r o p r e d u 
c r é a n c i e r . L u i s e u l a p u y c o n s t i t u e r d e s h y p o t h è q u e s ; 
et il do i t g a r a n t i e à ses c r é a n c i e r s p e r s o n n e l s d e ce l les 
q u ' i l l e u r a a c c o r d é e s . 

Quid si m o n i n s c r i p t i o n é ta i t t o m b é e e n p é r e m p t i o n 
p e n d a n t m a d é t e n t i o n ? 

J ' a i t r a i t é c e t t e d i f f i c u l t é au n° 8 4 2 . 
8 6 8 . U n e s e c o n d e c a u s e d e l ' e x t i n c t i o n d e l ' h y p o -

t h è q u e es t la r e n o n c i a t i o n d u c r é a n c i e r . 
Il s e r a i t assez i n u t i l e d ' e x a m i n e r la q u e s t i o n , f o r t 

con t rove r sée e n t r e l e s i n t e r p r è t e s d u d r o i t r o m a i n , d e 
savo i r si la r e n o n c i a t i o n à l ' h y p o t h è q u e l i b è r e d e ce t t e 
h y p o t h è q u e ipso jure o u p a r l e s e c o u r s d'une exception. 
S u r quo i l ' on p e u t vo i r C u j a s , s u r la loi 7 , § 2 , Depaclis, 
q u i t i en t q u e c 'es t p a r e x c e p t i o n q u e l ' h y p o t h è q u e es t 
é t e i n t e , e t Nood t , q u i e n s e i g n e au c o n t r a i r e q u e l ' h y p o -
t h è q u e est é t e i n t e d e p le in d r o i t ( 5 ) . 

J e m e b o r n e r a i à e x a m i n e r q u e l s son t les cas d e s q u e l s 
r é s u l t e la r e n o n c i a t i o n à l ' h y p o t h è q u e . 

L a r e n o n c i a t i o n p e u t ê t r e e x p r e s s e , e l l e p e u t ê t r e 
t ac i t e . 

L a r e n o n c i a t i o n e s t e x p r e s s e l o r s q u ' e l l e e s t e x p r i m é e 
f o r m e l l e m e n t p a r le c r é a n c i e r . 

L a r e n o n c i a t i o n e x p r e s s e es t u n ac te u n i l a t é r a l q u i , 
u n e fois c o n s e n t i , n e p e u t ê t r e r é t r a c t é , e t d o n t les 
a u t r e s c r é a n c i e r s d u d é b i t e u r a u r a i e n t d r o i t d e s ' e m p a -

(1) De retract, gentil., § 1, glose 7, n° 70. 
(2) Liv. 6 , ch. 4 et 7. 
(3) Code, l ib. 8, déf. 8 , t. 15 . 
(4) Suprà, t. 5, n° 841. 
(5) De pact.'et transact., ch. 13, 

r e r , q u a n d m ê m e l e d é b i t e u r n ' a u r a i t p a s a c c e p t é f o r -
m e l l e m e n t ce t t e r e n o n c i a t i o n . O n p e u t s e r é f é r e r a u x 
p r i n c i p e s e t a u x d é c i s i o n s q u e j ' a i r a p p e l é s , suprà, 
n* 7 3 8 (1) . 

E l l e es t t a c i t e l o r s q u e , s a n s ê t r e e x p r i m é e , e l le r é s u l t e 
c e p e n d a n t d e c e r t a i n s ac tes q u i e n f o n t n é c e s s a i r e m e n t 
s u p p o s e r l ' e x i s t e n c e . 

P a r e x e m p l e , le c r é a n c i e r es t c e n s é r e n o n c e r à l ' h y p o -
t h è q u e , l o r s q u ' i l p e r m e t au d é b i t e u r d e v e n d r e la c h o s e 
s u r l a q u e l l e T h y p o t h è q u e es t ass ise . 

« C r e d i t o r q u i p e r m i t t i t r e m v e n d e r e p i g n u s d i m i t -
t i t ( 2 ) . » Ainsi p a r l e C a ï u s . 

U l p i e n d i t auss i d a n s l a loi 4 , § 1 , D . Quib. modis 
pign. vel hyp. solv.: « Si in v e n d i t i o n e p i g n o r i s c o n s e n -
» se r i t c r e d i t o r , ve l u t d e b i t o r h a n c r e m p e r m u t e t , ve l 
» d o n e t , vel i n d o t e m d e t , d i c e n d u m e r i t p i g n u s l i b e -
» r a r i . » 

P e u i m p o r t e q u e le c o n s e n t e m e n t p r é c è d e ou s u i v e 
l ' a l i é n a t i o n . I l suf f i t q u ' i l soit i n t e r v e n u (3). 

8 6 9 . L e c r é a n c i e r es t c e n s é avoi r c o n s e n t i e t a d h é r é 
à la v e n t e , l o r squ ' i l e n s i g n e l ' ac t e , sans q u ' o n pu isse 
e x p l i q u e r ce t t e s i g n a t u r e p a r u n a u t r e mot i f q u e ce lu i 
d e r e n o n c e r à l ' h y p o t h è q u e (4) . 

M a i s s ' i l s i g n a i t l ' a c t e p u r e m e n t e t s i m p l e m e n t c o m m e 
t é m o i n , tanquàm merus testis dunlaxat, o n n e p o u r r a i t 
f a i r e r é su l t e r d e là a u c u n e r e n o n c i a t i o n (5). 

B a s n a g e p r ê t e à M o r n a c ( 6 ) la c i ta t ion d ' u n a r r ê t r e n d u 

(1) Mais la renoncia t ion es t va lab lement contenue dans un 
acte sous seing privé. Pa r i s , 2 5 avril 1855 ( J . Pal, 1853, t , 1 , 
p . 692) . Il n 'en est pas ici c o m m e de la radiat ion de l 'hypothèque 
p o u r laquelle la loi (art . 2158) , exige un acte au then t ique . V. t. 3, 
n ° 7 4 1 . 

(2) L. 158, Dig.. De reg. juris. 
(3) L. 4, § 1, Dig., Quib, modis. 
(4) L. 8, § 15, Dig., Quib. modis. 
(5) Po th ie r , P a n d . , 1 .1 , p . 584, note c. M. G r e n i e r , t 2 , n°508-
(6) Je n 'a i pas t rouvé cet a r rê t dans Mornac. On pré tend qu ' i l 

es t r appor té sur la loi Càius, D. Depigncr. I l n 'existe pas de loi 
Caïus sous ce t i t re . M. Grenier a év idemment cité Mornac de con-
fiance (t , 2 , n° 507). 



d a n s l ' e s p è c e s u i v a n t e : U n m a r c h a n d d e Par i s a v a i t 
é t é p r é s e n t au c o n t r a t d e m a r i a g e d e son c a i s s i e r , à q u i 
i l a v a i t p r ê t é 5 0 0 écus . L o r s d e la d i s t r i b u t i o n d e s b i e n s 
d e ce ca i s s i e r , sa veuve p r é t e n d i t ê t r e p r é f é r a b l e à c e 
m a r c h a n d , s e f o n d a n t s u r ce qu ' i l ava i t é t é p r é s e n t à son 
c o n t r a t d e m a r i a g e . Mais il f u t j u g é q u e sa s e u l e p r é s e n c e 
n e su f f i s a i t p a s p o u r le p r ive r de son d r o i t d e p r i o r i t é , 
n ' a y a n t p a s s igné a u c o n t r a t . 

M a y n a r d r a p p o r t e u n a r r ê t d u p a r l e m e n t d e T o u l o u s e , 
q u i a d é c i d é q u ' u n c r é a n c i e r h y p o t h é c a i r e q u i ava i t 
a s s i s t é c o m m e t é m o i n à un a c t e p a r l e q u e l son g a g e ava i t 
é t é v e n d u quitte de toutes charges, n ' é t a i t pas c e n s é a v o i r 
r e n o n c é à son h y p o t h è q u e ; m a i s il y ava i t ce t t e c i r c o n -
s t a n c e p a r t i c u l i è r e , q u e ce c r é a n c i e r ava i t a p p o s é sa s i -
g n a t u r e , s a n s se d o u t e r d e ce q u i ava i t é t é f a i t , e t s a n s 
savo i r q u e p a r m i les ob je t s v e n d u s se t r o u v a i t l ' i m -
m e u b l e à lu i h y p o t h é q u é (1) . A ins i c e t a r r ê t , d o n t on a 
s o u v e n t a b u s é , n e d o i t p a s t i r e r à c o n s é q u e n c e . E n g é -
n é r a l , il f a u t d i r e q u ' i l y a dol d e la p a r t d e ce lu i q u i , 
a s s i s t a n t c o m m e n o t a i r e ou c o m m e t é m o i n à u n ac t e d e 
v e n t e , l a i s se c r o i r e q u e l ' i m m e u b l e v e n d u es t f r a n c d ' h y -
p o t h è q u e s , l o r s q u ' i l y e n a u n e d e son c h e f . Aussi Bas -
n a g e a s su re - t - i l q u e , d a n s c e cas , le p a r l e m e n t d e P a r i s 
d é c i d a i t q u e le c r é a n c i e r q u i s igna i t u n c o n t r a t de v e n t e 
o ù 1 i m m e u b l e é t a i t d é c l a r é f r a n c e t q u i t t e , p e r d a i t s o n 
h y p o t h è q u e (2) , e t c ' e s t auss i l ' a v i s d e M. G r e n i e r (5) . 

N é a n m o i n s , il f a u d r a i t f a i r e excep t ion si le c r é a n c i e r 
e û t s i g n é c o m m e t é m o i n u n d e ces a c t e s q u ' o n s i g n e 
honoris causa, s a n s en c o n n a î t r e s o u v e n t l e c o n t e n u , 
c o m m e u n c o n t r a t d e m a r i a g e (4) . II f a u d r a i t auss i avo i r 
é g a r d a la q u a l i t é d e s p e r s o n n e s , e t a u x c i r c o n s t a n c e s 
d e fa i t q u i p o u r r a i e n t e x c l u r e la m a u v a i s e fo i , e t f a i r e 

(1) Liv. 8, c h . 70 . 
(2) Ch. 17. 
(3) T. 2 , n° 508. 
(4) B a s n a g e , c h . 17. 

s u p p o s e r l ' a b s e n c e d e t o u t e i d é e d e r e n o n c i a t i o n (1) . 
8 7 0 . S i l e c o n t r a t d e v e n t e é ta i t n u l o u i n u t i l e , o u q u e 

la v e n t e n ' e û t p a s é t é s u i v i e d ' e f f e t , ou q u ' e l l e e û t é t é 
r é s o l u e , la r e n o n c i a t i o n à l ' h y p o t h è q u e d e v i e n d r a i t n o n 
a v e n u e (2) . 

Du r e s t e , u n e fo is q u e la v e n t e a p r o d u i t son p l e i n 
e f fe t , l ' h y p o t h è q u e e s t a n é a n t i e , e t n e r e n a î t p a s q u a n d 
m ê m e le d é b i t e u r se r e n d r a i t a c q u é r e u r d e l ' o b j e t p r é -
c é d e m m e n t a l i é n é p a r l u i . « P o r r ò , a l i e n a t i o n e s e m e l 
» r e c t è f a c t â , i t à , s e c u n d ù m j u r i s -civilis d i s p o s i t i o n e m , 
» e v a n e s c e b a t p i g n o r i s v i n c u l u m , u t n e r e d i n t e g r a r e t u r 
» q u i d e m , si p o s t m o d ù m ex n o v â c a u s a r e s e a d e m in 
» d e b i t o r i s r e v e r t e r e t u r d o m i n i u m a c p o t e s t a l e m . » ( L . 
u l t . C . De remissione pignoris.) T e l e s t l e l a n g a g e d e 
Voët (3) . 

Mais si l e c r é a n c i e r a y a n t u n e h y p o t h è q u e g é n é r a l e , 
e û t c o n s e n t i à l ' a l i é n a t i o n d e l ' i m m e u b l e B , a f f ec t é à 
c e t t e h y p o t h è q u e , e t q u e p o s t é r i e u r e m e n t l e d é b i t e u r se 
f û t r e n d u a c q u é r e u r d e ce m ê m e i m m e u b l e B , on d e -
m a n d e si l ' h y p o t h è q u e g é n é r a l e d u c r é a n c i e r l ' a f f e c t e r a i t 
d e n o u v e a u ? 

L e s a n c i e n s j u r i s c o n s u l t e s r o m a i n s é t a i e n t p a r t a g é s 
s u r ce t t e q u e s t i o n , a ins i q u e n o u s l ' a p p r e n d J u s t i n i e n , 
d a n s la loi d e r n i è r e a u C. De remissione pignoris. L e s u n s 
v o u l a i e n t q u e l ' h y p o t h è q u e g é n é r a l e , e m b r a s s a n t les 
b i e n s à v e n i r , v î n t f r a p p e r s u r l ' i m m e u b l e a u m o m e n t 
d e son a c q u i s i t i o n p a r le d é b i t e u r (4) . Les a u t r e s vou-
l a i e n t q u e l ' h y p o t h è q u e , u n e fois é t e i n t e p a r la r e n o n -
c i a t i o n , n e p û t r e n a î t r e . J u s t i n i e n fit p réva lo i r c e t t e d e r -
n i è r e o p i n i o n p a r la loi i l , C. De remissione pignoris. 

C ' é t a i t s u p p o s e r q u ' u n e r e n o n c i a t i o n , a c c o r d é e p a r le 
c r é a n c i e r p o u r f a c i l i t e r au d é b i t e u r u n e o p é r a t i o n a v a n -

(1) Domat , liv. 3 , t . 1 , sect. 7, n ° 1 5 . Par i s , 5 février 1822. 
Dalloz, Fai l l i te , p . 213 , et Hyp. , p . 422 , n" 9 . 

(2) L. 4, § 2, D. Quib. mod. pig. ; et Voët, liv. 20, t. G, n* 7. 
(3) Liv. 20 , t. 6 , n" 7. 
¡4) L. 8, § 8, Dig„ Quib. modis. 



t a g e u s e , deva i t lui ê t r e opposée dans u n cas où les c i r -
c o n s t a n c e s n ' é t a i e n t p lus les m ê m e s , e t où ¡1 n ' y a v a i t 
p lus d e d i f f é r e n c e à f a i r e e n t r e la c h o s e n o u v e l l e m e n t 
acqu i se et tou te a u t r e q u i serai t a d v e n u e a u d é b i t e u r . 

Mais en cela J u s t i n i e n s e m o n t r a i t t r o p fac i le à é t e n d r e 
h o r s d e s vér i t ab les l imi tes les effe ts d e la r e n o n c i a t i o n . 
Aussi G r o n e w e g e n n o u s a p p r e n d - i l , s u r la loi d e r n i è r e , 
C. Deremissione pignor., q u e cette loi n ' e s t pas o b s e r v é e 
d e nos j o u r s . 

A i n s i , pa r e x e m p l e , u n e f e m m e c o n s e n t à la v e n t e q u e 
son m a r i fai t d u f o n d s A ; el le r e n o n c e à son h y p o t h è q u e 
en f a v e u r d e l ' a c q u é r e u r . Mais s i , p a r s u i t e , son m a r i 
v i e n t à r a c h e t e r l ' i m m e u b l e A, il n e f a u t pas d o u t e r q u e 
son h y p o t h è q u e g é n é r a l e n ' a i t la v e r t u d e l ' a t t e i n d r e , 
non c o m m e chose a n c i e n n e m e n t a f f e c t é e à u n e h y p o -
t h è q u e q u i r e n a î t , m a i s c o m m e chose à v e n i r e t n o u v e l -
l e m e n t a c q u i s e (1). 

8 7 1 . Le c r é a n c i e r , qu i consen t q u e la c h o s e soit h y p o -
t h é q u é e à u n a u t r e , est c ensé r e n o n c e r auss i à son h y p o -
t h è q u e (2) . 

(1) On peu t consu l te r su r cette question P e r e z i u s (lib. 8 , t . 26 , 
n " 5 e t s u i v . ) , que M. Gren ie r cite i nexac t emen t ( t . 2 , p . 450) . 
M. de Lamoignon , t . 2 , p. 178, di t q u e la déc is ion de J u s t i n i e n 
ne p e u t servir de règle . 

(2) La cour de Bordeaux a j u g é en ce s e n s q u e le mar i qui con-
sen t que sa f emme , s t ipulant sous son au to r i sa t ion , hypo thèque 
à la sû re t é d ' u n e m p r u n t par eux con t rac té so l ida i r emen t , u n 
i m m e u b l e s u r lequel il-a u n privi lège à r a i s o n de la vente qu-il 
en a p r é c é d e m m e n t consent ie à sa femme, est r é p u t é par là re-
nonce r à l 'exercice de son privilège en faveur d u p r ê t eu r . Ar rê t 
du 17 m a r s 1830 (Sirey, 30, 2 , 326). A plus fo r te raison la cons t i -
tu t ion d 'hypothèque consent ie pa r un ^débiteur s u r un i m m e u -
ble qui appa r t i en t à un tiers, mais sur leque l il a l u i - m ê m e u n e 
hypo thèque , vaut-elle r enonc ia t ion de sa p a r t à fa i re valoir son 
hypothèque au pré judice de son c réanc ie r . C a e n , 1 e r février 1848 
(Sirey, 49 , 2 , 541) . Mais le consen tement d o n n é à la rad ia t ion 
d ' u n e inscr ip t ion n ' empor te pas r enonc i a t i on à l ' hypo thèque ; 
e t dès lors le c réanc ie r qui a consenti à la r ad ia t ion d ' u n e p re -
mière inscr ip t ion pa r lu i pr ise, p e u t en p r e n d r e u n e seconde , s i , 
dans l ' interval le , il n 'a pas été payé de son c r é a n c i e r . Cassa t ion , 
2 m a r s 1830 (Sirey, 30, 1 , 3 4 2 ; Dalloz, 50 , 1 . 1 4 8 ) . 

« P a u l u s r e s p o n d i t S e m p r o n i u m a n t i q u i o r e m c r e d i t o -
» r e m c o n s e n t i e n t e m , q u ù m d e b i t o r e a m d e m r e m ter t io 
» c red i to r i ob l i ga r e t , j u s s u u m p i g n o r i s r e m i s i s s e v ide r i .» . 
L . 1 2 , D . Quib.mod.pig. vel. hyp.solv. ( 1 ) . 

I l en est d e m ê m e d u c réanc i e r h y p o t h é c a i r e q u i s i g n e 
u n ac te p a r l e q u e l l e d é b i t e u r h y p o t h è q u e l ' i m m e u b l e à 
u n e a u t r e p e r s o n n e , et le d é c l a r e f r a n c et qu i t t e . L . 9 , 
§ 1 , D . Quib. mod.pig. ( 2 ) . 

On d e m a n d e si celui q u i c o n s e n t à ce q u e l ' h é r i t a g e 
à l u i h y p o t h é q u é soit d o n n é en h y p o t h è q u e à u n a u t r e , 
r e n o n c e à son h y p o t h è q u e ou b ien à son r a n g ? 

N o u s v e n o n s d e voir q u e la loi 1 2 , Dig . Quib. modis, 
s e p r o n o n c e p o u r la r e n o n c i a t i o n à l ' h y p o t h è q u e . Cepen-
d a n t la loi 1 2 , § 4 , au m ê m e t i t re , d i t q u e c 'es t là u n e ques-
t ion d e fai t , e t q u e ce p e u t ê t r e , s u i v a n t les cas , ou u n e re-
n o n c i a t i o n à l ' h y p o t h è q u e , ou u n e r e n o n c i a t i o n au r a n g . 

C o m m e la r e n o n c i a t i o n abso lue n e se p r é s u m e p a s , i l 
f a u t d é c i d e r , d a n s le d o u t e , q u e le c r éanc i e r n ' a fai t q u e 
c é d e r son r a n g , e t qu ' i l a vou lu s u b r o g e r l e s e c o n d 
c r é a n c i e r d a n s tous ses d ro i t s (3). 

On do i t a p p l i q u e r ici ce q u e j e d isa is au n° 8 6 9 , d e 
ce lu i q u i ass is te , c o m m e t é m o i n ou c o m m e n o t a i r e , à u n 
ac te d e v e n t e d e l ' i m m e u b l e à lu i h y p o t h é q u é . S i u n 

(1) Suprà, t. 2, n° 599. 
(2) P o t h i e r , P a n d . , t . l , p . 586, n° 35. 
(3) M. Pers i l , a r t . 2180 , n»26. M. Gren ie r , t . 2 , no 505. M. Dal-

loz, Hyp . , p . 422 , n° 6. Je ra t tache à ceci, p a r analogie, un a r rê t 
duquel il résul te que le créancier qui a action hypo théca i re su r 
p l u s i e u r s par t icu l ie rs , et qui r enonce à son action à l 'égard de 
que lques-uns , n 'es t pas pour cela en t i è rement privé de la faculté 
d ' ag i r cont re les au t re s . S'il est vrai qu ' i l soit responsable de son 
fa i t de s ' ê t re mis dans l ' impossibi l i té de céder ses droi t s et h y p o -
thèques , tels qu ' i l s exis ta ient o r ig ina i rement , la fin de non-rece-
voir qu i s 'élève cont re lui ne doit ê t re accueillie qu ' en propor t ion 
du dommage causé au t iers dé tenteur . Cassation, 2 3 janvier 1815 
(Sirey, 1 5 , 1 , 258) . Ceci est d ' un grand in té rê t dans la pra t ique , à 
r a i son de l 'usage où l ' on est de consent i r des mains-levées et 
des an té r io r i t és sans appeler les au t res créanciers ; et la règle es t 
b o n n e à conserver , toutes les fois qu'i l n 'y a pas de f r aude . 



c réanc i e r h y p o t h é c a i r e assis te c o m m e témoin à l ' ac te p a r 
l e q u e l on c o n s t i t u e u n e n o u v e l l e h y p o t h è q u e su r l ' i m -
m e u b l e , il n ' e s t pas c e n s é r e n o n c e r à son d r o i t ; c a r u n e 
h y p o t h è q u e n ' e m p ê c h e p a s l ' a u t r e . 

Mais il en s e r a i t a u t r e m e n t , su ivant les c i r c o n s t a n c e s , 
s ' i l souf f ra i t q u e l ' i m m e u b l e fû t déc la ré franc et quitte 
d ' h y p o t h è q u e , e t le n o t a i r e , qu i a u r a i t h y p o t h è q u e su r 
l e b i e n n o u v e l l e m e n t h y p o t h é q u é p a r l ' ac te qu ' i l r eço i t , 
et qu i n e le d é c l a r e r a i t pas , se ra i t i nexcusab le . 

8 7 2 . J e renvo ie à ce q u e j ' a i d i t c i - d e s s u s , nos 5 9 5 et 
su ivan t , su r la r e n o n c i a t i o n d e la f e m m e m à r i é e à son 
h y p o t h è q u e légale . 

J e crois i nu t i l e d ' a j o u t e r ici qu ' i l n 'y a q u e les p e r -
s o n n e s capab l e s d ' a l i é n e r q u i p u i s s e n t r e n o n c e r à l ' h y p o -
t h è q u e . 

8 7 3 . L a t r o i s i è m e cause d ' e x t i n c t i o n d e s h y p o t h è q u e s 
est l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e s f o r m a l i t é s r equ i se s p o u r p u r g e r 
les i m m e u b l e s . J ' e n p a r l e r a i a u c h a p i t r e 8, qui s ' occupe 
s p é c i a l e m e n t d e ce t t e m a t i è r e . 

8 7 4 . L a p r e s c r i p t i o n es t la q u a t r i è m e c a u s e d 'où p r o -
c è d e l ' ex t inc t ion d e l ' h y p o t h è q u e (1). 

I l es t i n d i s p e n s a b l e d e r a p p e l e r les a n c i e n s p r i n c i p e s 

(1) Cette cause avai t é té effacée d a n s les dern iers pro je ts de 
r é f o r m e hypothéca i re . El le avait été ma in tenue dans le projet du 
gouvernement et d a n s celui du conseil d 'E t a t , mais la Commis-
sion législative l ' avai t s u p p r i m é e . La p resc r ip t ion , disai t-el le 
p a r l 'o rgane de son r a p p o r t e u r , es t une" chance de per te pour 
le c réanc ie r : il f au t la faire d ispara î t re . L ' acqué reu r , en 
t r a n s c r i v a n t , t rouve des i n s c r i p t i o n s ; il les c o n n a î t : il sait 
qu ' i l ne peut payer au p r é j u d i c e de ces inscr ip t ions . Pourquoi 
donc l ' admet t re à p r e sc r i r e pa r dix ou vingt a n s ? l i n e doit y 
avoir d ' au t r e prescr ip t ion q u e celle qui a t te in t le ti tre lu i -même 
(V. le r appo r t de M. de Vat imesni l , p . 45). Aussi lit-on d a n s l 'ar-
ticle 2191 du p ro je t (ar t ic le co r r e spondan t à l 'art . 2180 du Code) 
u n e disposi t ion aux t e r m e s de laquelle « l 'hypothèque n 'étai t pas 
» suscept ible de p r e sc r ip t i on , i n d é p e n d a m m e n t de la prescript ion 
» de l 'obligation p r inc ipa le » Cette disposi t ion avait été votée en 
p remiè re e t en seconde l ec tu re ; et on la re t rouve dans le projet qui 
avait été p répa ré p o u r la t ro is ième dél ibérat ion. 

s u r ce t te m a t i è r e ; e t , p o u r y p a r v e n i r , il f au t d i s t i n g u e r 
d e u x cas : le p r e m . e r , qu i a l ieu lo rsque c 'es t le d é b i t e u r ' 
l u i - m e m e qu i se p r é t e n d l i bé r é p a r la prescr ip t ion le 
econd q u i a h e u lo r sque c ' es t un t i e r s d é t e n t e u r ' n i 

n, S n ï ï r i p r e s , n p l i 0 n a a f f r a n c h i » ' ^ m e u b l e p a r lui d e t e n u d e 1 h y p o t h è q u e q u i le g r e v a i t . F 

8 7 5 Dans le p r e m i e r cas , c ' e s t - à - d i r e l o r s q u e le d é b i -
t e u r , é t a n t r es té d é t e n t e u r d e l ' i m m e u b l e h y p o t h é q u é ^ 

r S n l 1 ^ ? d e P a r l a P ^ c r i j o n , H 
y avai t u n e loi f a m e u s e q u i décidai t la ques t ion • c ' es la 
l o i Cum notissimi. C . De prœscrip. trig.vel. quad. annor 

L e m p e r e u r J u s t i n y cons idè re q u e , d ' a p r è s le d r o i t 
anc ien ' ac t ion h y p o t h é c a i r e c o n t r e le d é b i t e u r p e i 
sonne l d é t e n t e u r d e la chose h y p o t h é q u é e , ou con reses 
hé r i t i e r s , n é ta i t é t e in t e p a r a u c u n laps d e t emps , e t q u ' i l 
en r e su l t a , le grave i n c o n v é n i e n t d e ten i r les ' d é b l e u r s 
d a n s des a l a r m e s é t e r n e l l e s : Ne possessores huZ jodi 
prope immortali Umore teneantur. J 

Il déc ide e n c o n s é q u e n c e , § 1 , q u e l 'act ion h y p o t h é -
ca i re sera i t e t e in te pa r q u a r a n t e a n s , à m o i n s q u ' e l l e ^ 
é t é i n t e r r o m p u e , ou q u ' e l l e n e cou re c o n t r e un m i n e u r 
toutes choses d e m e u r a n t , du res te , d a n s l ' é ta t où elles ont' 

son ne l l e ! C ° n S l , t u t i o n s ' à ^ l ' ac t ion p e t 
Il r ésu l t a i t d e là q u e l q u e chose d 'assez b i z a r r e 

, n c m q ,U G ! a C t Ì O n P e r s o n n e I , e «e p resc r iva i t p a r t r en t e 
• a n s (1 ) . t and i s q u e l 'ac t ion h y p o t h é c a i r e , qu i fai s a i t l a 

f o r c e d e l 'ac t .on pe r sonne l l e , s e ' "p ro longea i t j u s q u T q ^ 
r a n t e ans Ains i , l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e du ait enco re 
l o r sque l ' ac t .on p e r s o n n e l l e étai t é t e i n t e . « E t i t à T d i i 
» Gode f roy , s u r la loi Cùm notissimi) c i t iùs p é r i t p e r s o -
» sor ia . r m h y P ° l h e c a r i a » p r inc ipa l i s q î iàm a c c e s -

L e f o n d e m e n t d e ce t t e loi était d a n s u n p r i n c i p e q u e 

ch. ( 126L ' 5' DeprœscriPl• 5 0 «MMannor. Cujas Ob&„ Hv. 18, 

, v - 3 



l ' e m p e r e u r Gord ien é n o n c e d a n s la loi 2 , C. De luit, 
pignor. : Intelligere debes rincula pignoris durare personali 
actione summotâ. Car , c o m m e l e d i t C u j a s . s u r la loi 1 , 
§ Cùm prœdium, C . Depignorib., l ' h y p o t h é c a i r e n ' e s t pas 
p u r e m e n t accessoi re d e la p e r s o n n e l l e . I l es t vra i q u ' a u 
c o m m e n c e m e n t e l le a b e s o i n d e la p e r s o n n e l l e ; m a i s , u n e 
fois é t a b l i e , e l l e p e u t s u b s i s t e r s a n s el le . E n e f f e t , sup-
posez q u e le d é b i t e u r v i e n n e à v e n d r e les b i e n s h y p o t h é -
q u é s , et q u ' i l m e u r e e n s u i t e s a n s h é r i t i e r ni h o i r i e . D a n s 
ce cas , l ' ac t ion p e r s o n n e l l e p e u t cesser ; m a i s l ' h y p o -
t h è q u e r e s t e t o u j o u r s c o n t r e l e t i e r s d é t e n t e u r . O r , si cela 
p e u t avoi r l ieu c o n t r e u n t i e r s , ce la doi t é g a l e m e n t avoir 
l ieu c o n t r e l e d é b i t e u r e t ses h é r i t i e r s (1) . 

D 'a i l l eu r s , la p r e s c r i p t i o n é t e i n t p l u t ô t l ' ac t ion q u e la 
d e t t e , e t , c o m m e u n e de t te d e s t i t u é e d ' a c t i o n n e laisse pas 
d ' ê t r e s u s c e p t i b l e d ' h y p o t h è q u e , l es h y p o t h è q u e s sous 
lesquel les la de t t e ava i t é té c o n t r a c t é e subs i s t a i en t , n o n -
o b s t a n t la p r e s c r i p t i o n d e t r e n t e a n s (2) . 

8 7 0 . Ces r a i sons e t a u t r e s a v a i e n t f a i t a d m e t t r e la loi 
Cùm notissimi d a n s b e a u c o u p d e p r o v i n c e s d e F r a n c e , et 
n o t a m m e n t au p a r l e m e n t d e P a r i s (3) . 

C e p e n d a n t p l u s i e u r s j u r i s c o n s u l t e s s ' é t a i e n t é l evés 
avec f o r c e c o n t r e ce t t e c o n s t i t u t i o n d e Jus t in (4) . E t , 
chose r e m a r q u a b l e , le p a r l e m e n t d e T o u l o u s e , o r d i n a i -
r e m e n t s i f idè le a u x t r a d i t i o n s d u d r o i t r o m a i n , j u g e a i t 
q u e l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e n e d e v a i t p a s s ubs i s t e r p l u s d e 
t r e n t e a n s (5). N é a n m o i n s , le p a r l e m e n t d e T o u l o u s e étai t 

(1) Voyez aussi Favre , Conject., l ib . 7 , s . 18 , et m o n Commen-
taire de la Prescription, t. 2, n° 817. 

(2) Po th ie r , Or léans , 1 .14 , no 60 . 
(3) Bourd in , sur l ' a r t . 120 de l ' o rd . d e 1539. Loue t , le t t re H, 

n° 5 , e t Brodeau, su r Louet , loc. cit. P o t h i e r , Or léans . 1 .14 . n° 60. 
(4) Boerius , q . 182. D 'Argen t rée , Bre t agne , ar t ic le 2 7 3 . Hen-

r y s , t. 2 , liv. 4 , q. 75. *• 
(5) Maynard , liv. 6 , ch . 30 , e t liv. 7, c h . 62. B r e t o n n i e r , sur 

Henrys , loc. cit. 

le seul p a r m i les p a r l e m e n t s d e droi t éc r i t (1) q u i se 
tut eca r t e de la loi Cùm notissimi; l e p a r l e m e n t d e B o r -
d e a u x s y c o n f o r m a i t (1) . 

Ains i , l 'on p e u t d i r e q u e la loi Cùm notissimi f a i sa i t le 
droi t c o m m u n d e la F r a n c e . 

Mais il f a u t o b s e r v e r q u ' o n n e l ' a p p l i q u a i t q u ' a u x h v -
p o t h e q u e s c o n v e n t i o n n e l l e s ; c a r , en ce qui c o n c e r n e les 
h y p o t h é q u é s lega les e t j ud i c i a i r e s , o n tena i t qu ' e l l e s d e -
va ien t se p resc r i r e p a r t r e n t e a n s (3). 

877 Le Code N a p o l é o n a r e j e t é avec ra ison la d i spo-
si t ion d e la loi Cùm notissimi. Il veu t q u e l ' h y p o t h è q u e 
se p re sc r ive p a r le m ê m e laps d e t e m p s q u e l ' ac t ion p e r -
s o n n e l l e (4). 1 se ra i t e n effet p e u c o n f o r m e à la s i m p l i -
c i t é d e n o t r e d ro i t , d e voir l 'act ion h y p o t h é c a i r e s u r v i v r e 
a 1 act ion p e r s o n n e l l e : l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e a p o u r u n i -
q u e ob j e t d a s s u r e r l ' exécu t ion de I ' o b l i g a t i o Î pe r son -
ne l le d o n t 1 h y p o t h é q u é est la g a r a n t i e . Mais si l ' o b l i g a -
tion p e r s o n n e l l e est é t e in t e , l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e n i -
elle pas i n u t i l e ? r 

N o n - s e u l e m e n t l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e est l i m i t é e a u 
m e m e t e m p s q u e l ' ac t ion p e r s o n n e l l e , m a i s e l le est e n -
core u n i e a ce l l e - c i d ' u n e m a n i è r e t e l l e m e n t i n t i m e , q u e 
les actes conse rva to i re s de l ' ac t ion p e r s o n n e l l e conse rven t 
aussi 1 ac t ion h y p o t h é c a i r e . Ains i , le c r é a n c i e r n ' e s t a s -
suje t t i a a u c u n e f o r m a l i t é pa r t i cu l i è r e p o u r i n t e r r o m p r e , 
a l é g a r d d u d é b i t e u r , la p r e sc r i p t i on d e l ' h y p o t h è q u e 
Conse rve r la c r é a n c e c o n t r e le d é b i t e u r , c 'est c o n s e r v e r 
en m e m e t e m p s l ' h y p o t h è q u e qu i lui ser t d e g a r a n t i e , e t 
q u i t o r m e u n d e ses accessoires (5). 

tion } n C ' S Î T à q u e , M r T " r i b , e d i t ( Imper i . , v Badia-
tion p. 586 col. m fine) que la loi Cùm notissimi avait été reietée 
constamment dans les pays de droit écrit . J 

(2) Bre tonn ie r su r Hen rys t . 2, p . 517, nouv. observ . 
(3) H e n r y s et Bre tonnie r , liv. 4, ch . 6, q . 75. Basna^e D 95 

col. 2 . Po th i e r , Orléans, t. 14, n° 60 « a s n a 0 e , p . 
(4) M. Gren ie r , t. 2 , n<> 51Q. Merlin, Q. de d ro i t , I Ivp . t S 13 , 
l \ î ° y - - m o n C , > m m e n t a i r e de la Prescription, t . 2 , n° 817 
(5) Gren ie r , t . 2 , n» 509. Dalloz, H y p . / p . 422, n« 12 Vovez 

mon Commentaire de la Prescription, t. 2, n» 660 y 



Voilà l ' é t a t des c h o s e s , l o r sque la p resc r ip t ion est o p -
posée pa r l e d é b i t e u r à c e u x d e ses c r é a n c i e r s q u i c u m u -
en t la qua l i t é d e c r é a n c i e r s p e r s o n n e l s e t d e c réanc ie r s 
î ypo lhéca i r e s . 

8 7 8 . D a n s le cas où la prescr ip t ion est opposée pa r u n 
t ie rs d é t e n t e u r d e l ' i m m e u b l e h y p o t h é q u é , on s u i v a i t , 
d ' a p r è s le dro i t r o m a i n , les p r i n c i p e s g é n é r a u x en m a t i è r e 
d e p r e s c r i p t i o n . L e t i e r s d é t e n t e u r p resc r iva i t pa r d ix ou 
v i n g t a n s l o r s q u ' i l ava i t t i t r e e t b o n n e foi, ou pa r t r e n t e 
a n s lo r squ ' i l é ta i t d e m a u v a i s e foi (1) . 

C 'es t aussi ce q u i e s t déc idé p a r n o t r e a r t i c le . L e t iers 
d é t e n t e u r p r e s c r i t c o n t r e l ' h y p o t h è q u e p a r le m ê m e laps 
d e t e m p s q u ' i l p e u t p r e s c r i r e la p rop r i é t é (2). 

D 'où il su i t q u e s i , p o u r p resc r i re la p r o p r i é t é , il f au t 
u n e possession d e d i x o u v ing t ans , i l f audra u n e posses -
s ion d e m ê m e d u r é e p o u r a c q u é r i r la p resc r ip t ion d e l ' h y -
p o t h è q u e . 

Mais s i , p o u r a c q u é r i r la p re sc r ip t ion d e la p r o p r i é t é , 
il suf f i t d ' u n déla i d ' u n a n , p a r e x e m p l e , ce m ê m e délai 
suf f i ra p o u r a c q u é r i r la p r e s c r i p t i o n c o n t r e l ' h y p o t h è q u e . 

A ins i , d a n s le cas d e l ' a r t , 5 5 9 du Code N a p o l é o n , si 
u n f l euve en l ève p a r fo r ce sub i t e u n e p a r t i e cons idé rab le 
e t r e c o n n a i s s a b l e d ' u n c h a m p r i v e r a i n , et la por te s u r la 
r ive o p p o s é e , le p r o p r i é t a i r e d e la p a r t i e en l evée es t sou-
m i s à la p r e s c r i p t i o n d ' u n a n . J e p e n s e q u e , d ' a p r è s les 
t e r m e s fo rme l s d e n o t r e a r t i c l e , le c r é a n c i e r h y p o t h é c a i r e 
se ra s o u m i s à la m ê m e p r e s c r i p t i o n . M. De lv incour t est 
c e p e n d a n t d ' u n e o p i n i o n c o n t r a i r e (3) . Il p e n s e q u e l 'hy-

(1) Loi Cùm notissimi, e t Godefroy su r icelle, note a. 
(2) L e nu -p rop r i é t a i r e prescr i t cont re l 'hypothèque pa r dix 

ans , nonobs t an t la j ou i s sance de l ' u suf ru i t i e r , si , dans ce délai, 
l e c réancier n ' a fai t a u c u n ac te conservatoire . Cassat ion, 25 août 
•1835 (Dalloz, 36 , 1 , 9 3 ) . — Et la prescr ipt ion contre l 'action 
hypothéca i re est régie pa r la loi en v igueur à l 'époque où la 
vente a eu l ieu . Cassa t ion , 1 " août 1810 (Sirey, 10 , 1, 319) : 
Grenoble, 2 2 août 1854 (Sirey, 3 5 , 2, 301) ; Bordeaux, 15 j a n -
vier 1835 (Sirey, 35, 2 , 248 ) . V. aussi mon Comm. de la Pres-
cription, t. 2, n° 1005. 

(3) T . 3, p . 386. 

p o t h è q u e n e peu t ê t re p r e s c r i t e q u e pa r le déla i o r d i n a i r e 
d e d ix ou v ing t ans . Mais il m e s e m b l e q u e ce t t e d o c t r i n e 
est en oppos i t ion f o r m e l l e avec le tex te d e n o t r e a r t i c le , 
q u i s e m b l e avoir é té réd igé tel q u ' i l est p o u r p r é v e n i r 
p r é c i s é m e n t ce t te d i f f i c u l t é , t a n t il s 'y a p p l i q u e d i r e c -
t e m e n t . 

Mais fa i sons b ien a t t e n t i o n q u e n o t r e a r t i c le n e veu t 
p a s d i r e q u e , lo r sque le d é t e n t e u r a a c q u i s la p r o p r i é t é 
p a r la p r e s c r i p t i o n , il a p a r cela m ê m e acqu i s la l ibé ra t ion 
d e l ' h y p o t h è q u e . Ces d e u x d ro i t s n e son t pas s u b o r d o n n é s 
l ' u n à l ' au t r e , c o m m e le f o n t r e m a r q u e r M. Gren i e r ( 1 ) 
e t M. D e l v i n c o u r t ( 2 ) . 

E n e f fe t , la p r o p r i é t é a p p a r t i e n t au d é b i t e u r , l ' h y p o -
t h è q u e a p p a r t i e n t au c r é a n c i e r : l ' u n p e u t s ' e n d o r m i r s u r 
se s dro i t s , l ' a u t r e p e u t l es conse rve r p a r sa v ig i l ance e t 
p a r u n e i n t e r r u p t i o n o p p o r t u n e d e la p r e s c r i p t i o n ; l ' u n 
p e u t ê t r e m a j e u r , l ' a u t r e peu t ê t r e m i n e u r ; l ' u n p e u t 
h a b i t e r le ressor t de la c o u r i m p é r i a l e , l ' a u t r e p e u t a v o i r 
u n d o m i c i l e é lo igné . Il n e f a u t d o n c pas c o n f o n d r e d e u x 
d ro i t s r é s i d a n t d a n s d e u x m a i n s d i f f é r e n t e s , et s o u m i s à 
des c h a n c e s si d ive r se s (3). 

8 7 8 bis. U n e a u t r e r e m a r q u e i m p o r t a n t e à p r é s e n t e r , 
c ' es t q u e , b i en q u e l ' h y p o t h è q u e soit l ' accessoi re d e l ' o -
bl igat ion p e r s o n n e l l e , n é a n m o i n s il n e f a u t pas c ro i r e q u e 
la p re sc r ip t ion d e l 'act ion h y p o t h é c a i r e soit i n t e r r o m p u e , 
à l ' éga rd d u t ie rs d é t e n t e u r , p a r les ac tes i n t e r r u p t i f s d e 
la p r e s c r i p t i o n q u i c o u r t c o n t r e l ' ac t ion p e r s o n n e l l e . R é -
c i p r o q u e m e n t , l o r s q u e l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e et l ' ac t ion 
p e r s o n n e l l e s o n t d ivisées , et q u ' e l l e s do iven t ê t re d i r i -
gées , l ' u n e c o n t r e le t iers d é t e n t e u r , l ' a u t r e c o n t r e le dé-
b i t eu r p r i n c i p a l , l ' i n t e r r u p t i o n d e la p resc r ip t ion d e l 'hy-
p o t h è q u e n ' i n t e r r o m p t p a s la p r e s c r i p t i o n d e l ' a c t i on 
p e r s o n n e l l e . 

(1) T. 2 , n° 510. 
(2) T. 3, p. 586. Junge Dalloz, Hyp., 424. 
(3) M. Pe r s i l , a r t . 2180, n° 39. 



Ains i il a r r ive ra souven t q u e la p r e sc r i p t i on a u r a é t e in t 
l ' h y p o t h è q u e s a n s avoir é t e i n t l ' ac t ion p e r s o n n e l l e : cela 
d é p e n d r a du p lus ou m o i n s de d i l i g e n c e du c r é a n c i e r 
c o n t r e les t i e r s d é t e n t e u r s . I l n e r e s t e ra dès lors p lus à 
ce c r é a n c i e r q u ' à se p o u r v o i r c o n t r e le d é b i t e u r p r i n -
c ipa l (1) . 

Mais si la p r e s c r i p t i o n a é t e i n t l ' ob l iga t ion p e r s o n n e l l e 
et l ' ac t ion qu i e n d é c o u l e , l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e se ra 
é t e i n t e pa r con t r e -coup . L ' h y p o t h è q u e é t a n t l ' accessoi re 
d e l 'ob l iga t ion pe r sonne l l e , d o i t n é c e s s a i r e m e n t t o m b e r 
a v e c celle-ci . Sans ce la , on r e n t r e r a i t d a n s les p r i n c i p e s 
p e u r a t i o n n e l s de la loi Cùm noiissimi (2) . Il f a u d r a i t se 
t e n i r à ce t t e déc i s ion , q u a n d m ê m e l 'on a u r a i t c o n s e r v é 
p a r des ac tes in ter rupt i l ' s l ' a c t i o n h y p o t h é c a i r e (3). 

8 7 9 . L a b o n n e foi d u t i e r s d é t e n t e u r é t a n t u n e des 
c i r c o n s t a n c e s q u i a b r è g e n t e n sa f a v e u r le t e m p s d e la 
p r e s c r i p t i o n , il conv ien t d e se l i v r e r ici à q u e l q u e s obse r -
va t ions . J e n e fa is q u ' i n d i q u e r les p r i n c i p e s : le d é v e -
l o p p e m e n t e n se r a m i e u x p l a c é au t i t r e des Prescrip-
tions ( 4 ) . 

D ' a b o r d , il suffi t q u e la b o n n e fo i a i t exis té au m o m e n t 
d e l ' acqu i s i t ion (ar t . 2 2 6 9 d u C o d e Napo léon) . P e u im-
p o r t e q u ' e l l e cesse u l t é r i e u r e m e n t . 

Mais q u a n d y a - t - i l b o n n e foi en m a t i è r e d ' h y p o -
t h è q u e ? E x i s t e - t - e l l e q u a n d l ' a c q u é r e u r sai t q u e la chose 
qu ' i l a chè t e est h y p o t h é q u é e à u n t i e r s? Ex is te - t -e l l e e n -
core b i en q u e l ' a c q u é r e u r a i t c o n n a i s s a n c e des i n s c r i p -
t ions q u i f r a p p e n t su r l ' i m m e u b l e ? 

(1) Le p r inc ipe a é té v i r t u e l l e m e n t m é c o n n u dans un a r r ê t de 
_ la Cour de cassat ion du 15 m a r s 1825, q u e je r appor t e , en le dis-

cu tan t , dans m o n Comm. de la Vente, t 2 n" 906 

18 . S m u ' G S n î ? r ' « £ « ? » t 4 6 2 " V - a u s s i G a ' s s a t - ' 2 5 a v r i l 

1826 (Dalloz, 26 , 1, 2 6 5 ) ; R i o m , 2 avril 1816 (Dalloz. Hyp. , 
P ; n 3 ) - V ° y e z m o n C o m m e n t a i r e de la Prescription, t 2 , 

(3) Metz, 5 jui l le t 1822 (Dalloz, H y p . , p . 432 , n° 5). 
(4) V. mon Commentaire de la Prescription, t. 2, n" 914 et 

pujv. 

CHAP. VI I . DES HYPOTHÈQUES. ( A R T . 2 1 8 0 . ) 3 9 
U n e d i s t inc t ion est n éce s sa i r e p o u r r é s o u d r e ce t te 

d i f f i c u l t é . 
S i l a v e n t e est f a i t e à la cha rge d e telles et te l les hypo-

t h è q u e s déc la rées d a n s le con t ra t , il p a r a î t ce r t a in q u ' o n 
d o i t d é c i d e r q u e l ' a c q u é r e u r n ' e s t pas d e b o n n e foi ; c a r , 
q u ' e s t - c e q u e la b o n n e f o i ? L a loi 1 0 9 , D . De verb, 
signif., n o u s en d o n n e la s igni f ica t ion . « Bonae fidei 
» e m p t o r e s se v i d e t u r q u i ignorav i t r e m a l i e n a m esse, 
» au t pu t av i t e u m q u i v e n d i d i t j u s v e n d e n d i h a b e r e ; » 
o u , c o m m e le d i t Voët , l i b . 4 1 , t . 3 , n° 6 , « B o n a fides 
» es t illœsa c o n s c i e n t i a p u t a n t i s r e m s u a m esse , d ù m 
» c r e d i t e u m à q u o n a c t u s est pos se s s ionem fuisse d o m i -
» n u m i l l ius r e i , e t a l i e n a n d i j u r e h a u d d e s t i t u t u m . » 
Inst. de rer. divis. 

E n a p p l i q u a n t ce t t e règ le à l ' h y p o t h è q u e , on doi t d i r e 
q u e la b o n n e foi nécessa i r e au t i e r s d é t e n t e u r q u i p r e s -
c r i t , cons is te d a n s la c royance q u e le b i e n p a r lu i a c q u i s 
est f r a n c e t l i b r e d ' h y p o t h è q u e . O r , ce t t e c royance n e 
p e u t exis ter d a n s ce lu i q u i a été c h a r g é d e l ' h y p o t h è q u e 
lors d e la v e n t e (1) . 

8 8 0 . S i l ' h y p o t h è q u e n ' a p a s é t é d é c l a r é e , on p e u t 
d i r e , p o u r sou t en i r qu ' i l y a m a u v a i s e foi , q u e l e t iers 
a c q u é r e u r a d û en avoir conna i s sance p a r l ' i n s c r i p t i o n ; 
ca r il e s t p e u p r o b a b l e q u ' u n i n d i v i d u se déc ide à ache-
t e r u n b i e n , s a n s s ' a s s u r e r p r é a l a b l e m e n t des h y p o -
t h è q u e s q u i le g r è v e n t . 

Mais il f a u t r é p o n d r e q u e la b o n n e foi se s u p p o s e 
t o u j o u r s , e t q u e , p o u r é tab l i r q u ' i l y a m a u v a i s e foi , le 
c r é a n c i e r devra i t p r o u v e r q u e l e t i e r s d é t e n t e u r a eu con-
n a i s s a n c e des insc r ip t ions au m o m e n t d e l ' a cqu i s i t i on . 

J e d is au m o m e n t d e l ' a cqu i s i t i on ; car u n e c o n n a i s -
s a n c e p o s t é r i e u r e n e pou r r a i t pas n u i r e (2) . 

'1) M. Delvincourt , t . 3 , p . 384, note 3, in fine. Bourges, 
31Vdécembre 1850 (Dalloz, 51, 2 , 1 2 2 ) ; id . , 17 avril 1859 (Sirey, 
5 9 , 2 . 449). Voyez mon Commentaire de la Prescription, t . 2, 
n° 9 1 5 . 

(2) Arrê t de Caen du 26 août 1825 (Dalloz, 2 8 , 2 , 2 1 9 ) , 



J e d is q u e le c r é a n c i e r dev ra i t p r o u v e r ; c a r il est 
d a n s l ' o r d r e d e s choses poss ib les q u e l ' a c q u é r e u r eût 
é té assez négl igent p o u r n e pas p r e n d r e les p récau t ions 
q u i n d i q u e o r d i n a i r e m e n t la p r u d e n c e . D 'a i l l eurs l ' hypo-
t h è q u e p e u t n ' avo i r p a s é t é inscr i te , pa r ce qu ' e l l e est 
léga le , e t l ' a c q u é r e u r es t a lo rs p r é s u m é n e l 'avoir pas 
c o n n u e ; à p l u s for te r a i s o n y a-t-il p r e u v e év iden te d ' igno-
r a n c e , l o r s q u e l ' h y p o t h è q u e n ' a été insc r i t e q u ' a p r è s 
1 a l iéna t ion et dans la q u i n z a i n e de la t r ansc r ip t i on . C 'es t , 
d u r e s t e , ce qu i a é t é j u g é p a r u n a r rê t d e la c o u r d e 

a e n d u 2 2 a ° û t 1 8 2 1 , r e n d u en a u d i e n c e so lenne l l e 
e t m o t i v é d ' u n e m a n i è r e r e m a r q u a b l e (1). 

8 8 0 bis. Mais si le c r é a n c i e r v ient à p r o u v e r q u e l 'ac-
q u e r e u r a e u connaissance positive d e l ' h y p o t h è q u e lors 
de l acquisition j e c ro i s q u ' a l o r s la b o n n e foi m a n q u e r a 
d a n s le c o u r s d e sa possess ion . 

T 8 8 1 V T e ! ! i n ' e s t ^ P e n d a n t pas l ' op in ion d e R o u s s e a u d 
L a e o m b e (2), d e Cate a n (3) , d e M. Gren ie r (4) et d e 
M. Delv incour t (5 . Mais ,1 n e m ' e s t p a s poss ib le d ' adop -
-ter un pare i l s e n t i m e n t . 1 

Quel le es t en ef fe t la r a i s o n q u e d o n n e n t ces a u t e u r s 
p o u r a r r ive r a ce r é s u l t a t ? C 'es t q u e l ' a c q u é r e u r a pu 
cro i re q u e le v e n d e u r p a y e r a i t l es c r é a n c i e r s e t dégage -

6 t q U G - l e S i l e n c e d e s c r é a n c i e r s , p e n -
d a n t le dé l a i d e la p r e s c r i p t i o n , n ' a pu q u e le confi m e r 
d a n s ce t te idée . Au c o n t r a i r e , l o r s q u e l a \ e n t e a é té S e 
a la c h a r g e d e telles h y p o t h è q u e s d é t e r m i n é e s , l ' a cqu ! 
r e u r a su q u e le d é b i t e u r p r i n c i p a l se reposa i t u i lui d u 
soin de degager l ' immeub le . 

Mais ce t t e ra ison e s t - e l l e b i en so l ide? Si l ' a c q u é r e u r 
a p u c ro i r e q u e l e d é b i t e u r p r inc ipa l payera i t , I l a d û 

(1) Dalloz, Hyp . , p . 451 , n° 4 . 
(2) Prescr ip t ion , sect . 5 , n » l 
(5).Liv. 7, ch. 21. 
(4) T . 2 , p . 459 , n» 514. 
(5) T . 3, p . 385, note 3. 

c r o i r e aussi q u ' i l p o u r r a i t n e p a s p a y e r . Car ce t t e h y p o -
t h è s e est t o u t aussi p r o b a b l e q u e l ' au t re , et j ' o s e m ê m e 
d i r e q u ' e l l e a d û p r é o c c u p e r p lus f o r t e m e n t l ' e s p r i t d e 
l ' a c h e t e u r , o r d i n a i r e m e n t si cha tou i l l eux su r ses p r o p r e s • 
in t é rê t s . E h bien ! ce t t e c r a i n t e qu ' i l e s t imposs ib le d e 
n i e r , ce t t e c r a i n t e q u i se f o n d e su r la consc i ence du pér i l 
d o n t la c h o s e est e n v i r o n n é e , suff i t p o u r e x c l u r e la b o n n e 
foi au m o m e n t de l ' a cqu i s i t i on . 

Que f o n t les a u t e u r s q u e j e c o m b a t s ? Ils p l a c e n t l ' a c -
q u é r e u r d a n s u n é ta t d e dou te e t d ' i n c e r t i t u d e . Mais 
celui q u i d o u t e d e la lég i t imi té d e son dro i t n ' e s t pas d e 
b o n n e foi, d ' a p r è s tous les a u t e u r s , et n e peut p r e sc r i r e 
p a r d ix e t v ing t a n s . « In q u â t a m e n b o n a fide esse non 
» i n t e l l i g i t u r q u i dubital an is à quo r e m h a b e t d o m i n u s 
» f u e r i t n e c n e (1). » 

E n f i n , p e u i m p o r t e q u e , p a r la su i te , le s i l ence d u 
c r é a n c i e r p e n d a n t d ix e t v ing t a n s ait c o n f i r m é l ' a c q u é -
r e u r d a n s l ' op in ion q u e le d é b i t e u r s ' é t a i t l ibéré . C 'es t là 
u n fa i t d e b o n n e foi postérieur à l ' a c q u i s i t i o n ; e t la loi d i t 
q u e la b o n n e foi doi t ex i s t e r au m o m e n t du c o n t r a t . S i 
el le v ient a p r è s , e l l e est t a rd ive e t n e fa i t p o i n t é ta t . Or , 
au m o m e n t d e l ' a cqu i s i t i on , l ' a c q u é r e u r n ' a p u c ro i r e 
q u e son d é b i t e u r f û t l i bé r é . 

8 8 2 . M. D e l v i n c o u r t a j ou t e u n e ra i son q u i n ' e s t p a s 
m e i l l e u r e q u e cel les q u e j ' a i r e p o u s s é e s . « On p e u t t i r e r 
» a r g u m e n t (dit-il) en f a v e u r d e cet te op in ion d e l ' a r -
» t icle 2 1 7 6 , qu i a d j u g e au t i e r s d é t e n t e u r , s u r l e q u e l 
» l ' i m m e u b l e est v e n d u , les f r u i t s échus depu i s son e n -
» t r ée en j o u i s s a n c e j u s q u ' à la s o m m a t i o n qui a d û lui 
» ê t r e f a i t e d e dé la i s se r ou d e p a y e r ; ce q u i s u p p o s e 
» q u ' o n le r e g a r d e p e n d a n t cet i n t e r v a l l e c o m m e posses-
» seur de bonne foi. » 

Voilà u n e r a i son q u ' o n est é t o n n é d e t rouver d a n s la 

(1) Yoët, liv. 41 , t. 5 , n° 6. Il f au t voir la preuve et le déve-
loppemen t de cette idée dans mon Commenta i r e de la Prescrip-
tion, t. 2, n" 927. 



b o u c h e d ' u n h o m m e a u s s i j u d i c i e u x q u e M . De lv incou r t . 
E n e f fe t , l ' h y p o t h è q u e n ' e m p ê c h e pas l a j o u i s s a n c e d e 
l ' i m m e u b l e et la p e r c e p t i o n d e s f ru i t s . L e d é b i t e u r l u i -

» m ê m e , d é t e n t e u r d e la chose h y p o t h é q u é e , sa i t b i en q u e 
la c h o s e n ' e s t pa s l i b r e et f r a n c h e e n t r e ses m a i n s , et 
c e p e n d a n t il r e c u e i l l e les f r u i t s . P o u r q u o i ? Ce n ' e s t p a s 
c e r t a i n e m e n t à c a u s e d e sa b o n n e foi ! C 'es t p a r c e q u e 
l ' h y p o t h è q u e n ' e n g l o b e pas les f r u i t s , qu i s o n t m e u b l e s , 
e t s o n t p a r c o n s é q u e n t h o r s d e son d o m a i n e t a n t q u ' i l s 
n e s o n t pas immobilisés (1) . 

Ains i , p o u r q u o i le t ie rs a c q u é r e u r fa i t - i l les f ru i t s s iens 
q u a n d il n ' e s t pa s e n c o r e a t t e i n t d e la s o m m a t i o n d e d é -
l a i s s e r ? C'est p a r c e q u e l ' h y p o t h è q u e n e s ' es t pa s m i s e 
e n m o u v e m e n t p o u r le d é p o s s é d e r et p o u r a r r ê t e r l a pe r -
cep t i on des f r u i t s , et les i m m o b i l i s e r : il f e r a i t les f r u i t s 
s i ens , q u a n d m ê m e la v e n t e lui a u r a i t é t é f a i t e exp re s sé -
m e n t à charge des hypothèques, e t p a r c o n s é q u e n t d a n s 
le cas o ù , su ivan t M. D e l v i n c o u r t l u i - m ê m e , il se ra i t d e 
m a u v a i s e foi p o u r la p r e s c r i p t i o n d e l ' h y p o t h è q u e . Il 
t o u c h e les f r u i t s j u r e d o m i n i i , p a r c e qu ' i l es t p r o p r i é t a i r e , 
e t q u e les f ru i t s a p p a r t i e n n e n t au m a î t r e e t n o n a u x 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s qu i la i s sen t d o r m i r l e u r h y p o -
t h è q u e . I l t o u c h e les f r u i t s , p a r c e q u e l ' h y p o t h è q u e n e 
les p r i v e pas du d o m a i n e u t i l e d e la chose h y p o t h é q u é e . 

A la v é r i t é , il cesse d e fa i re les f r u i t s s iens l o r s q u ' i l 
es t s o m m é d e d é l a i s s e r . Mais la ra i son en es t s i m p l e : la 
s o m m a t i o n d e d é l a i s s e r , m e t t a n t l ' h y p o t h è q u e e n j e u , 
i m m o b i l i s e les f r u i t s a u prof i t de c e u x qu i o n t d r o i t r ée l 
s u r l ' i m m e u b l e , d e m ê m e q u e la d é n o n c i a t i o n d e l ' ex-
p r o p r i a t i o n fo rcée f a i t e au sa i s i , i m m o b i l i s e les f r u i t s d e 
l ' i m m e u b l e d o n t on v e u t le d é p o s s é d e r (2) . 

J e v i e n s d e p a r l e r d e l à c o n n a i s s a n c e d e l ' h y p o t h è q u e . 
E n se ra i t - i l d e m ê m e , si l ' on p r o u v a i t q u e le t ie rs 

d é t e n t e u r a eu c o n n a i s s a n c e d e l ' i n s c r i p t i o n à l ' é p o q u e 
d u c o n t r a t ? 

(1) Suprà, n 0 ' 4 9 4 , 777, etc. 
(2) Suprà, n0 ' 404 et 840. 

L a c o u r d e B o u r g e s a c r u v o i r u n e d i f f é r e n c e e n t r e 
la c o n n a i s s a n c e d e l'hypothèque e t la c o n n a i s s a n c e d e 
/'inscription. C a r , a - t - e l l e d i t , u n e i n s c r i p t i o n p e u t avoi r 
é té p r i s e s a n s d r o i t , les causes d e l ' h y p o t h è q u e p e u v e n t » 
avo i r cessé s a n s q u e l ' i n s c r i p t i o n a i t é t é r a d i é e ; la c o n -
n a i s s a n c e d e l ' i n s c r i p t i o n n e p r o u v e d o n c pas n é c e s s a i r e -
m e n t la c o n n a i s s a n c e d e l ' h y p o t h è q u e (1). 

J e r e m a r q u e q u e la c o u r d e B o u r g e s n ' a v a i t pa s à j u -
g e r la ques t i on e n t h è s e , et q u ' e l l e n e l 'a t r a i t é e q u ' é p i -
s o d i q u e m e n t . Q u o i q u ' i l e n so i t , e l le e s t d a n s l ' e r r e u r . 
L ' i n s c r i p t i o n e s t le s igne l e p l u s éc l a t an t d e l ' e x i s t e n c e 
d e l ' h y p o t h è q u e , et il n ' y a pa s d e c o n f i a n c e , si t é m é -
r a i r e q u ' e l l e so i t , q u i , s u r de s poss ib i l i t és for t é q u i v o q u e s , 
a i l le j u s q u ' a u p o i n t d e n ' e n t e n i r a u c u n c o m p t e . D a n s 
t o u s les cas , l ' i n s c r i p t i o n suf f i t p o u r f a i r e d o u t e r le t ie rs 
d é t e n t e u r d e la l é g i t i m i t é d e s o n d r o i t ; e t , d ' a p r è s c e 
q u e j ' a i d i t a u n u m é r o p r é c é d e n t , in bonâ fide non est 
qui dubitat. 

Il f a u t d o n c t e n i r p o u r c e r t a i n q u e la c o n n a i s s a n c e d e 
l ' i n s c r i p t i o n ou d e l ' h y p o t h è q u e , au m o m e n t d u c o n t r a t , 
e m p ê c h e la b o n n e foi r e q u i s e p o u r p r e s c r i r e . C ' e s t c e 
q u e P o t h i e r e n s e i g n a i t e x p l i c i t e m e n t , d u m o i n s p o u r 
l ' h y p o t h è q u e : « Ce t t e p r e s c r i p t i o n , d i sa i t - i l , e n f a i s a n t 
» a c q u é r i r au pos se s seu r la p r o p r i é t é d e l à c h o s e , l u i f a i t 
» a c q u é r i r aussi la l i b é r a t i o n de s c h a r g e s r é e l l e s et des 
» hypothèques dont il n'a pas eu connaissance ( 2 ) . » Q u e 
M. G r e n i e r d i s e t a n t q u ' i l v o u d r a q u e ce s y s t è m e t e n d à 
r e n d r e p r e s q u e i n u t i l e s les d i spos i t i ons d e l ' a r t 2 1 8 0 du 
C o d e N a p o l é o n ; j e r é p o n d s q u e n o n , 1° p a r c e q u ' i l e s t 
p o s s i b l e q u ' o n n e p u i s s e p a s p r o u v e r q u e l ' a c q u é r e u r a 
e u c o n n a i s s a n c e d e s h y p o t h è q u e s ou d e s i n s c r i p t i o n s ; 
2° p a r c e q u ' i l y a des h y p o t h è q u e s léga les q u ' o n o m e t 

(1) 51 d é c e m b r e 1850 iDalloz, 5 1 , 2 , 1 2 2 ) ; Bordeaux, 15 j an -
vier 1855 (Sirey, 55, 2 , 248) . — V. encore Biom, 19 avril 1857 
(Sirey, 59, 2, 581) , e t Nîmes , 19 février 1839 (Sirey, 59, 2 , 455). 

(2) Or léans , 1 . 1 4 , n° 2 . 



q u e l q u e f o i s d ' i n s c r i r e , et q u ' o n est t o u j o u r s p r é s u m é 
i g n o r e r ; 3° pa rce q u ' i l y a d e s h y p o t h è q u e s q u ' o n n ' in -
scr i t souven t q u ' a p r è s la v e n t e , e t qu i é ta ien t occul tes e t 

• i g n o r é e s lors d e l ' a c q u i s i t i o n ( 1 ) . 
Ce q u e j e v i e n s d ' e x p o s e r ici pa ra î t , au p r e m i e r coup 

d 'œi l , c o n t r a r i é p a r u n a r r ê t d e la cour d e C a e n , d u 
2 6 aoû t 1 8 2 5 (2) . M a i s e x a m i n o n s b i en les fai ts d e ce t t e 
déc i s ion . L e 2 7 av r i l 1 8 1 2 , ven t e pa r les é p o u x Mail lot 
d ' u n i m m e u b l e à N é r o n , avec clause q u e , s ' i l s u r v e n a i t 
d e s i n s c r i p t i o n s a u t r e s q u e cel les qtie l ' a c q u é r e u r p r e -
na i t à sa c h a r g e , l es v e n d e u r s s 'ob l igea ien t à en p r o c u r e r 
l a r a d i a t i o n dans la huitaine du jour de la dénonciation 
q u e l ' a c q u é r e u r en f e r a i t au v e n d e u r . ' P a r m i les insc r ip -
t ions qu i n ' é t a i e n t p a s à la c h a r g e d e l ' a c q u é r e u r , il y en 
avai t u n e r e m o n t a n t à 1 8 1 0 , et por t ée sous le n o m d ' u n 
s i e u r P i q u o t , c r é a n c i e r d ' u n d e s p r é d é c e s s e u r s des époux 
Mail lot . P i q u o t res ta d ix a n s sans fa i re d e p o u r s u i t e s 
con t re N é r o n . L o r s q u ' i l v o u l u t agir ensu i te , l ' excep t ion 
d e p r e s c r i p t i o n lui f u t o p p o s é e . Mais il p r é t e n d i t q u e 
N é r o n avai t c o n n u s o n insc r ip t ion . D ' ap rè s la d i scuss ion 
d e s fai ts à l a q u e l l e s e l ivre la c o u r d e Caen , on peu t i n -
f é r e r q u ' o n n ' o p p o s a i t à N é r o n q u e des actes d e conna is -
s ance postérieurs à s o n acqu i s i t i on , l ' u n de 1 8 1 5 , l ' a u t r e 
d e 1 8 2 1 . Or , c o m m e je l 'a i d i t c i -dessus , n° 8 8 0 , il suf-
fit q u e la b o n n e foi ex i s t e au m o m e n t d e l ' a cqu i s i t i on , 
e t il i m p o r t e p e u q u e p o s t é r i e u r e m e n t le t iers d é t e n t e u r 
a c q u i è r e la c o n n a i s s a n c e d e s droi ts c o n t r e l e sque l s la 
p re sc r i p t i on a c o m m e n c é . L ' a r r ê t d e la cour d e Caen 
s ' e x p l i q u e d o n c p a r ce t t e c i r cons t ance qu ' i l s 'agissai t 
d ' u n e c o n n a i s s a n c e d e l ' h y p o t h è q u e s u r v e n u e s e u l e m e n t 
depuis l ' a c q u i s i t i o n . O n n e p e u t en r i en c o n c l u r e c o n t r e 
l ' o p i n i o n q u e j ' a i é m i s e p o u r le cas où il se ra i t p r o u v é 
q u e le t i e r s d é t e n t e u r conna i s sa i t l ' h y p o t h è q u e au m o -
m e n t d e son a c q u i s i t i o n . 

(1) J e trouve d a n s le recue i l de M. Dalloz une opinion con-
f o r m e à la m i e n n e . H y p . , p . 423, n° 16. 

(2) Dalloz, 2 8 , 2 , 2 1 9 . 

Au s u r p l u s , j e ferai u n e r e m a r q u e q u i est v e n u e b i e n 
souven t à m o n e s p r i t q u a n d j ' a i c o m p u l s é nos r ecue i l s 
d ' a r r ê t s : c ' es t q u e les fai ts y son t p r é s e n t é s f r é q u e m -
m e n t d ' u n e m a n i è r e v a g u e ou i n c o m p l è t e ; e t q u ' e n vi- * 
san t au n o m b r e et à la b r i ève t é , nos co l l ec t ions m o d e r n e s 
t o m b e n t dans l ' obscur i t é , et l a i s sen t é c h a p p e r des fa i t s 
graves e t p r é c i e u x à c o n n a î t r e . C o m b i e n d e fois n ' a i - j e 
pas r e g r e t t é la m a n i è r e l a r g e et d 'éveloppée q u i p r é s i d a i t 
à la r é d a c t i o n des a n c i e n s j o u r n a u x des Audiences e t du 
Palais! S a n s r e p r o d u i r e d ' a u s s i s a v a n t s dé ta i l s , n o s r e -
cue i l s m e n s u e l s p o u r r a i e n t , j e crois , s o i g n e r d a v a n t a g e 
l ' expos i t ion d e s fa i t s ; c a r le p o i n t d e fait est la clef 
d e l ' i n t e l l i g e n c e d e s a r r ê t s . Q u ' o n lise le r é c i t des 
fa i t s q u i o n t d o n n é l ieu à l ' a r r ê t d e la cour d e C a e n , e t 
l 'on v e r r a qu ' i l y r è g n e u n e o b s c u r i t é f â c h e u s e su r le 
p o i n t c ap i t a l du procès (1) . 

8 8 3 . L a p resc r ip t ion d e l ' h y p o t h è q u e c o m m e n c e à 
cou r i r p o u r le t iers a c q u é r e u r du j o u r d e la pos se s s ion , 
d e m ê m e q u e la p r e s c r i p t i o n ' d e la p r o p r i é t é . Mais cela 
n ' e s t vra i q u ' a u t a n t q u e la possess ion n e suppose p a s u n 
t i t r e , e t q u e le t i e r s d é t e n t e u r do i t p r e s c r i r e p a r t r e n t e 
ans . Car l o r sque la p r e s c r i p t i o n s u p p o s e u n t i t r e j o i n t à 
la b o n n e fo i , a lors la p r e sc r i p t i on n e c o m m e n c e à cou r i r 
q u e d u j o u r où il a é té t r a n s c r i t s u r les r eg i s t res d u con-
s e r v a t e u r (2). 

Que l est le mot i f d e ce t t e d i spos i t ion? 
Q u e l q u e s p e r s o n n e s o n t p e n s é q u ' e l l e n ' ava i t é té i n -

(1) Cette observation n 'a rien de b lessant pour les ju r i scon-
sul tes es t imables qui réd igent les recue i l s d ' a r r ê t s , et qu i , sous 
beaucoup de r a p p o r t s , r enden t de g r a n d s services à la science. 
I ls m a n q u e n t p resque t ou jou r s des moyens de rectifier les omis-
sions que la rapidi té du travail laisse é c h a p p e r à leurs c o r r e s -
p o n d a n t s de province. 

(2) Dès l o r s , le t iers dé t en t eu r qui n 'a pour t i t re q u ' u n acie 
sous seing privé non t r ansc r i t , ne peut ê t re admis à p rouver que 
cet ac te a acquis date cer ta ine , pour en indu i r e qu ' i l a possédé 
pendant un temps suff isant pour prescr i re . Cassation, 2 m a r s 
1850 (Sirey, 50 , 1, 



s e r é e d a n s la loi q u e pou r s a t i s f a i r e l ' o p i n i o n d e ceux 
qu i a u r a i e n t vou lu conse rve r d e la t r a n s c r i p t i o n les effets 
d e la loi d e b r u m a i r e an v u . M. T a r r i b l e pense qu ' e l l e 
n est pas en h a r m o n i e avec le s y s t è m e d u Code Napoléon 
s u r la t r ansmi s s ion d e la p r o p r i é t é e t la n é c e s s i t é d e la 
t r a n s c r i p t i o n . 

Mais M. De lv incourH suivi à ce t é g a r d p a r M. Gren ie r 
a p a r f a i t e m e n t e x p l i q u e ce q u i p a r a î t n ' a v o i r p a s é t é en-
t r evu s o u s son vé r i t ab l e j o u r p a r M. T a r r i b l e ( 1 ) . 

La t r a n s c r i p t i o n r e q u i s e p a r n o t r e ar t ic le n e se l ie en 
a u c u n e m a n i è r e à la t r a n s m i s s i o n d e la p r o p r i é t é en t re 
les m a i n s d e l ' a c q u é r e u r : on c o n v i e n t q u e sans la t r an -
sc r ip t ion 1 a c q u é r e u r es t p l e i n e m e n t e t p a r f a i t e m e n t pro-
p n e t a i r e . 1 

L a t r ansc r ip t ion n ' e s t ici d e m a n d é e q u e p o u r aver t i r 
les t i e r s , c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s , q u e l ' i m m e u b l e a f . 
tec te a l eu r h y p o t h é q u é a c h a n g é d e m a i n s . Malgré l 'a l ié-
na t ion le d é b i t e u r p r i n c i p a l p e u t c o n t i n u e r a j o u i r d e la 
chose h y p o h e q u e e à t i t re d e l o c a t i o n , r é t e n t i o n d ' u s u -
f r u i t cons t i tu t p r e c a . r e , e tc . 11 f a u t d o n c q u e la t r ansc r ip -
l ion fasse c o n n a î t r e a u x c r é a n c i e r s qu ' i l y a eu a l i éna t ion , 
afini q u ils p u i s s e n t p r e n d r e les m e s u r e s n é c e s s a i r e s pou 
i n t e r r o m p r e la p r e sc r i p t i on et c o n s e r v e r l eu r s d ro i t s 

L es t d a n s cet e s p r i t qu ' ava i t é t é r é d i g é l ' a r t , 1 1 5 d e 
la c o u t u m e d e P a r i s , qu i vou l a i t q u e la prescript on n e 
c o u r u t pas con t re les c réanc ie r s s ' i l s a v a i e i t eu j u s t e mot i f 
d i g n o r e r 1 a l i éna t i on , p u t à , si l e d é b i t e u r é ta i t £ 5 e n 
possess ion d e l ' h é r i t a g e à t i t r e d e loca t ion , r é t en t ion 
d u s u f r u i t , c o n s t i t u t p r éca i r e , e t c . ' « ^ m i o n 

8 8 3 bis L a p resc r ip t ion d e l ' a c t i o n h y p o t h é c a i r e s ' in 
t e r r o m p t , a l ' égard d u d é b i t e u r p r i n c i p a l L s ^ovens " 

" ^ e m p è c h e r ^ i n ffi^ 

r o m p t ' ? a f l ' a d p t i l e r S
p

d é t e f t e U r ' P r e - c r i p t i o n s ' i n t e r -r o m p t p a i 1 ac t ion en i n t e r r u p t i o n d o n t j ' a i p a r l é c i -

(1) Delvincourt, t. 5 , p. 588, no te 4 . G r e n i e r , t . 2, p . 556. 

des sus (1), ou b ien p a r la s o m m a t i o n d e p a y e r , fa i t e en 
ve r tu d e l ' a r t . 2 1 6 9 d u Code Napoléon (2). 

Quid s i o n laissai t p é r i m e r p a r l aps d e t ro is a n s la 
s o m m a t i o n d e dé la i s se r ou p a y e r ( a r t . 2 1 7 6 ) ? Alors la 
s o m m a t i o n s e r a i t c o n s i d é r é e c o m m e n ' a y a n t p r o d u i t 
a u c u n ef fe t . C ' e s t ce q u ' a déc idé u n a r r ê t d e la c o u r d e 
T o u l o u s e du 2 1 m a r s 1 8 2 1 (3). • 

D a n s a u c u n cas, u n e seu le insc r ip t ion n ' e s t su f f i san te 
p o u r i n t e r r o m p r e la p r e s c r i p t i o n . C'est ce q u e p o r t e le 
tex te d e n o t r e a r t i c le . 11 se c o m b i n e t r è s - b i e n avec L'arti-
c le 2 2 4 2 du Code Nap o l éo n . 

On d e m a n d e si l e t iers d é t e n t e u r q u i fa i t la not i f ica-
t ion p r e s c r i t e p a r l ' a r t . 2 1 8 3 , i n t e r r o m p t la p re sc r ip t ion 
q u i cou ra i t à son p ro f i t . 

L ' a f f i r m a t i v e m e p a r a î t c e r t a ine . P a r ce t t e no t i f i ca t ion , 
l e t iers d é t e n t e u r va a u - d e v a n t des h y p o t h è q u e s ; il l es 
r e c o n n a î t c o m m e s u b s i s t a n t e s ; il c o n t r a c t e avec elles en 
s ' ob l i gean t à l e s paye r . Il su i t d e là q u e la not i f ica t ion f a i t 
n a î t r e u n e n o u v e l l e é p o q u e , e t p r o r o g e le dro i t d u créan-
c ie r ; le t iers d é t e n t e u r n e p e u t p lus p r e s c r i r e , à c o m p t e r 
d e ce t te no t i f i ca t ion , q u e p a r t r e n t e ans (4), a t t e n d u q u e 
la b o n n e foi cesse d ' e x i s t e r à son égard (5). • 

(1) N° 780 . - V. Caen, 2 3 m a r s 1847 [J. Pal., 1849, t . l , 
n° 558) . 

(2) Grenier , t . 2 . n° 817. Delv incour t , t . 3 , p . 588, no te 5. 
M. Dalloz, Hyp., p. 424, n° 25. V. mon Commentaire de la Pres-
cription, t. 2, n0' 579 et 580. 

(3) Sirey, 21, 2, 548. Dalloz, Hyp., p . 450, n« 3. Suprà, 
n° 790, et mon Commentaire de la Prescription, t. 2, n° 580. 

(4) Grenier , t . 2 , n ' 516. Dalloz, Hyp . , p . 424, n ° 2 0 . MM. Fœ-
lix e t I l en r ion , des Rentes foncières, p . 425, et m o n Commenta i r e 
de la Prescription, t . 2 , n° 624. — Toutefois , la Cour de ca s sa -
t ion, en adme t t an t le p r inc ipe q u e la notif icat ion est in te r rup t ive 
de la prescr ip t ion qui courai t au prof i t du tiers dé ten teur , juge 
qu'i l suffît que dix ou vingt ans se soient écoulés à pa r t i r de cette 
notif icat ion pour q u e la prescr ipt ion soit défini t ivement acquise 
au t iers dé ten teur . Cassat ion, 6 mai 1840 (Sirey, 4 0 , 1 , 809) . 

(5) V. cependan t les a r rê ts de Bordeaux du 15 janvier 1835, 
et de Bourges du 3 février 1843 (Sirey, 44 , 2 , 35) . 



E n est-il (le m ê m e q u a n d le t iers d é t e n t e u r r e m p l i t , à 
l ' éga rd d e la f e m m e ou du m i n e u r , les fo rmal i t és p r e s -
c r i t es p a r l ' a r t . 2 1 9 4 d u Code Napo léon ? 

J ' o p i n e e n c o r e p o u r l ' a f f i rma t ive . Met t re la f e m m e ou 
l e m i n e u r e n d e m e u r e d e fa i r e pa r a î t r e l eu r s i n sc r ip . 
t i o n s , c ' es t r e c o n n a î t r e que l e u r h y p o t h è q u e exis te et 
n ' e s t , p a r c o n s é q u e n t , p a s p r e s c r i t e (art. 2 1 4 8 du Code 
Napoléon) (1) . 

8 8 4 . La p r e s c r i p t i o n n e cour t pas c o n t r e le c réanc ie r 
h y p o t h é c a i r e m i n e u r (ar t . 2 2 5 2 du Code Napoléon) . Mais 
q u e doi t -on d é c i d e r si le c r é a n c i e r o r ig ina i re , v e n a n t à 
m o u r i r , la isse d e u x hé r i t i e r s q u i s u c c è d e n t à son hypo-
t h è q u e : l ' u n m i n e u r , l ' a u t r e m a j e u r ? La p resc r ip t ion , 
s u s p e n d u e à l ' é g a r d d u m i n e u r , cou r r a - t - e l l e à l ' éga rd 
du m a j e u r ? 

P o u r s o u t e n i r q u e la p resc r ip t ion n e cour t p a s c o n t r e 
le m a j e u r , o n p e u t d i r e q u e le m i n e u r re lève le m a j e u r 
d a n s les c h o s e s ind iv i s ib les . « Majoremminor relevât in 
» mdinduis. » C ' e s t en effet ce q u i a lieu pou r les s e r v i -
t u d e s . S i , p a r m i les co-propr ié ta i res d e la se rv i tude , il 
s e n t rouve u n c o n t r e l eque l la prescr ip t ion n ' a i t pu c o u -
r i r , c o m m e u n m i n e u r , il conse rve le d ro i t de tous les 
au t r e s (art . 7 1 0 d u Code Napo léon) . 

Mais M. D e l v i n c o u r t ( 2 ) r é p o n d d ' u n e m a n i è r e victo-
r i e u s e à ces o b s e r v a t i o n s . 

L ' h y p o t h è q u e n ' e s t ind iv i s ib le q u e sous d e u x r a p p o r t s 
s e u l e m e n t , 1° e n c e q u ' e l l e affecte toutes l e s pa r t i e s de 
1 i m m e u b l e h y p o t h é q u é ; 2° en ce qu ' e l l e affecte tout 
1 i m m e u b l e a u p a y e m e n t d e la m o i n d r e pa r t i e d e la 
de t te . Mais e l l e n e d o n n e pas à la de t te d iv is ib le le 
m o i n d r e c a r a c t è r e d e l ' indiv is ib i l i té . Les créances se 
p a r t a g e n t d e p l e i n d r o i t ap rès la mor t du c r é a n c i e r • No-
mma erecla cita sunlo, d i t la loi des Douze-Tables . Ainsi 

H ) W ' N ° ' 8 8 7 B I S ET 887 1er. 

M. Dalloz, HPyp3 ,8p; ¡ { ^ a U S S i * P e r s i I ' * l , r 2 1 8 0 ' « ' 4 1 , et 

supposons q u e le d é f u n t ait u n e c r é a n c e d e 1 0 , 0 0 0 f r . 
h y p o t h é q u é e su r le f o n d s S e m p r o n i u s . A p r è s sa mort^ 
ses d e u x h é r i t i e r s n e lu i s u c c è d e n t c h a c u n q u e p o u r 
5 , 0 0 0 f r a n c s . Il y a dès lors divis ion d ' i n t é r ê t e n t r e l ' u n 
et l ' a u t r e . A la v é r i t é , la d e t t e de c h a c u n est h y p o t h é -
q u é e p o u r le total s u r le f o n d s h y p o t h é q u é . Mais les d e u x 
t i t res son t d é s o r m a i s d i s t inc t s . Le c r é a n c i e r m a j e u r es t 
soumis à la p r e s c r i p t i o n dès l ' i n s t a n t qu ' i l devient h é r i -
t i e r , et r i e n n ' e m p ê c h e q u ' o n n e presc r ive c o n t r e l u i , 
t and i s q u e la p resc r ip t ion n e c o u r t pas c o n t r e son c o h é -
r i t ier m i n e u r . 

8 8 5 . L a p r e s c r i p t i o n c o u r t - e l l e p e n d a n t le m a r i a g e 
con t re la f e m m e m a r i é e qu i a h y p o t h è q u e su r les b i e n s 
d e son m a r i ? 

D ' a b o r d , i l est b i en c e r t a i n q u e la p re sc r ip t ion n e 
cour t pas c o n t r e la f e m m e , au prof i t d e son m a r i , p e n -
d a n t le m a r i a g e (ar t . 2 2 5 5 d u Code Napo léon) . 

Mais cour t - e l l e c o n t r e la f e m m e au prof i t du t iers dé -
t e n t e u r q u i a ache té du m a r i u n i m m e u b l e s o u m i s à son 
h y p o t h è q u e l éga le? 

L a néga t i ve n ' e s t pas m o i n s c e r t a i n e . Si la f e m m e agis-
sai t p a r l 'act ion h y p o t h é c a i r e c o n t r e l e t iers d é t e n t e u r 
q u i au ra i t a c h e t é du m a r i , é v i d e m m e n t ce t ie r s év incé 
a u r a i t son r e c o u r s c o n t r e le m a r i . Or, l ' a r t . 2 2 5 6 d u C o d e 
Napoléon d i t p o s i t i v e m e n t q u e la prescr ip t ion est sus- , 
p e n d u e p e n d a n t le m a r i a g e dans tons les cas où l'action 
de la femme réfléchirait contre le mari (I). 

Q A Q
d e

0
d ™ l ' ÇyP- , § 5, n° 8. Grenoble, 10 mars 1827 

( D & 2 8 ' J ' , ? 8 ) - , R e p - ' l n s c » P t - § 3, n° 2. Dalloz, Hyp. , 
p . 425 , n° 28. V. vifra, n° 887, et mon Commenta i re de la Près-
cription, t . 2 , n " 768 et suiv. - La cour de Bordeaux a ple ine-
m e n t conf i rmé cette doc t r ine , en déc idan t que l 'hypothèque légale 
de la femme, su r les b i ens vendus par son mar i , n ' e s t pas suscep-
tible de s 'é te indre pa r la prescr ip t ion de dix ans au profi t des 
t iers dé ten teu r s , pendan t le mar iage ou avant la séparat ion de 
b iens ; et que les tiers dé ten teurs n ' o n t , p o u r af f ranchir les b i ens 
par eux acquis , que la faculté de p u r g e r l ' hypothèque en r e m -
pl issant à cet égard les formali tés voulues p a r l a loi Bordeaux 
29 novembre 1835 (Sirey, 54 , 2 , 247). ' ' 

i v , ' 4 



Mais , a p r è s la d i s so lu t ion d u m a r i a g e , la p r e s c r i p t i o n 
c o m m e n c e à c o u r i r , e t l a f e m m e q u i , d a n à l e s d i x ou 
v i n g t a n s d e la m o r t d e son m a r i , n ' a u r a i t pa s p o u r s u i v i 
les t i e r s d é t e n t e u r s des i m m e u b l e s à e l le h y p o t h é q u é s 
l é g a l e m e n t , se ra i t p r i v é e d e tou t r e c o u r s h y p o t h é c a i r e , 
si ces t i e rs d é t e n t e u r s a v a i e n t e u so in d e f a i r e t r a n s c r i r e 
l e u r c o n t r a t (1 ) . 

A l ' é g a r d d e s h y p o t h è q u e s d e la f e m m e q u i n e s o n t 
p a s l éga les , la p r e s c r i p t i o n cou r t c o n t r e e l le d ' a p r è s l ' a r -
t ic le 2 1 5 4 d u C o d e N a p o l é o n , s a u f s o n r e c o u r s c o n t r e 
son m a r i (2). 

8 8 6 . L a p r e s c r i p t i o n n e c o u r t p a s , d ' a p r è s l ' a r t . 2 2 5 7 
d u Code N a p o l é o n , à l ' é g a r d d ' u n e c r é a n c e q u i d é p e n d 
d ' u n e c o n d i t i o n . E l l e n e c o m m e n c e q u e l o r s q u e la c o n -
d i t i o n a r r i v e . Ains i le c r é a n c i e r h y p o t h é c a i r e , d o n t la 
c r é a n c e es t s u s p e n d u e p a r u n e c o n d i t i o n , n ' a p a s à c r a i n -
d r e q u e le d é b i t e u r p r e s c r i v e c o n t r e lu i l ' h y p o t h è q u e 
q u ' i l l u i a d o n n é e . Il, e n es t d e m ê m e d e s cas où la 
c r é a n c e est à t e r m e : l a p r e s c r i p t i o n n e c o m m e n c e à cou-
r i r q u e du j o u r où l e t e r m e es t a r r i v é (3). 

E n f i n , d ' a p r è s le m ê m e a r t i c l e , si u n i m m e u b l e e s t 
h y p o t h é q u é p o u r s û r e t é d ' u n é c h a n g e ou d ' u n e v e n t e en 
cas d ' é v i c t i o n , la p r e s c r i p t i o n n e c o u r t c o n t r e le d é b i t e u r 
q u e d u j o u r où l ' év ic t ion a eu l i e u (4). L a ra i son d e t o u t 
cela e s t q u ' o n n e p e u t p r e s c r i r e c o n t r e u n e a c t i o n q u ' a u -
t a n t q u e ce t te a c t i o n est o u v e r t e . 

O n a d e m a n d é si ce p r i n c i p e est a p p l i c a b l e au t ie rs 
d é t e n t e u r , c o m m e il e s t a p p l i c a b l e a u d é b i t e u r p r i n -
c ipa l . 

Cet te q u e s t i o n a é té j u g é e p o u r la n é g a t i v e p a r a r r ê t 
i 

(1) Rouen , 16 novembre 1822. M. Dalloz a t t r ibue cet a r rê t à 
l a cour de Caen. C'est u n e e r r eu r : c 'est de la cour de Rouen 
qu ' i l est émané . Hyp. , p . 452, n° 6 . 

(2) Junge M. Dalloz, Hyp., p. 425, n» 28. 
(3) Art. 2257. L. 7, § 4, C. De prœscript., 30, vel 40. 
(4) L . Empli actio, C. De evict. Cu jas , su r cette loi. Loyseau, 

Déguerp . , liv. 3, ch. 2 , n ° 1 8 . 

d u g r a n d conse i l du 3 0 m a r s 1 6 7 3 (1). I l f u t d é c i d é q u e 
l e t i e r s d é t e n t e u r p o u v a i t p r e s c r i r e p e n d e n t e c o n d i l i o n e , e t 
ce t t e o p i n i o n , q u i es t ce l le d e Loyseau , d e L e b r u n (2), 
do i t ê t r e a d o p t é e sous l e Code N a p o l é o n (3 ) . 

E n e f fe t , c ' es t u n p r i n c i p e g é n é r a l q u e le t i e r s d é t e n -
t e u r qu i p o s s è d e a v e c t i t r e e t b o n n e fo i , p r e s c r i t p a r d i x 
a n s e n t r e p r é s e n t s , e t p a r v ing t ans e n t r e a b s e n t s . Il s u f -
fit q u ' i l a i t d é t e n u la c h o s e p e n d a n t ce t e m p s p o u r q u ' i l 
e n d e v i e n n e p r o p r i é t a i r e i n c o m m u t a b l e . S a n s cela il s e 
v e r r a i t e x p o s é à ê t r e i n q u i é t é a p r è s t r e n t e , q u a r a n t e , 
c i n q u a n t e a n s p o u r d e s c a u s e s qu ' i l a d û i g n o r e r , et mal -
g r é la j u s t e c o n f i a n c e q u e lui o n t d o n n é e sa b o n n e foi e t 
son t i t r e . L e c r é a n c i e r c o n d i t i o n n e l n e p e u t lu i d i r e 
c o m m e le m i n e u r , contrà non valenlem agere non curril 
prœscriptio; ca r le c r é a n c i e r c o n d i t i o n n e l p e u t f a i r e de s 
ac t e s c o n s e r v a t o i r e s et i n t e r r u p t i f s d e la p r e s c r i p t i o n (ar-
t ic le 1 1 8 0 d u Code N a p o l é o n ) . Ains i c ' e s t sa f a u t e s i à 
d é f a u t d ' a v o i r i n t e r r o m p u la p r e s c r i p t i o n p a r l ' a c t i o n 
d ' i n t e r r u p t i o n , i n g é n i e u s e i n v e n t i o n d e n o t r e d r o i t (4), 
il a la issé p e r d r e son h y p o t h è q u e . 

8 8 7 . C ' e s t d ' a p r è s c e s p r i n c i p e s q u ' o n j u g e a i t dans 
l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e q u e le t i e r s d é t e n t e u r p r e s c r i -
va i t c o n t r e l ' h y p o t h è q u e d ' u n e r e n t e q u e le d é b i t e u r 
se rva i t e x a c t e m e n t . 

P a r e x e m p l e , T i t i u s é ta i t c r é a n c i e r d ' u n e r e n t e a n -
n u e l l e d e 2 0 0 f r . , h y p o t h é q u é e s u r le f o n d s A . C a ï u s , 
d é b i t e u r , v e n d l ' i m m e u b l e A à T e r t i u s , e t p e n d a n t v i n g t -
c i n q a n s il s e r t e x a c t e m e n t les a r r é r a g e s d e la r e n t e . Ce 

! 

(1) J o u r n a l du Pala is , 1 . 1 . 
2) Liv. 4 , ch . 1 , n° 76. Success . , Déguerp . , liv. 3 , ch. 2 , 

n-" 18 et 19. 
(5) M. Gren ie r , t . 2 , n" 518. T. Toul l ie r , t . 6 , n°' 527 et 528. 

V. suprà, n° 780. V. aussi mon Commentaire de la Prescrip-
tion, t. 2, n°» 791 et suiv. 

(4) Suprà, n° 780. — Je reviens sur ce point , avec p lus de dé-
veloppements , d a n s mon Commenta i re de la Prescription, t . 2 , 
loc, cit. 



n ' e s t q u ' a u b o u t d e ce t e m p s qu ' i l cesse d ' ê t r e so lvab le 
et q u ' i l d o n n e l ieu à l ' exe rc i ce d e l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e 
s u r l ' i m m e u b l e A. Mais il s e r a t r o p t a r d , et T e r t i u s le 
r e p o u s s e r a p a r la p r e sc r i p t i on qu ' i l a a c q u i s e p e n d a n t sa 
possess ion d e dix ans avec t i t r e et b o n n e foi . V a i n e m e n t 
T e r t i u s o p p o s e r a - t - i l q u ' a y a n t é t é e x a c t e m e n t p a y é des 
a r r é r a g e s d e la ven te , il n ' ava i t pas d ' ac tes d e p o u r s u i t e 
à e x e r c e r . N ' i m p o r t e ! il deva i t p r é v o i r l ' é v é n e m e n t où 
il lui se ra i t nécessa i re de r e c o u r i r à son h y p o t h è q u e , e t 
la c o n s e r v e r p a r l ' ac t ion d ' i n t e r r u p t i o n . 11 p a r a î t c e p e n -
d a n t q u ' a n c i e n n e m e n t Chassanée a v a i t é t é d ' o p i n i o n con-
t r a i r e , s o u t e n a n t q u e ta p re sc r ip t ion n ' a v a i t p u s ' a c q u é -
r i r . Mais c ' é ta i t là u n e e r r e u r qu i avai t é té c o n d a m n é e 
p l u s t a rd p a r d e n o m b r e u x a r r ê t s , e t pa r le texte d e p l u -
s i e u r s c o u t u m e s , n o t a m m e n t p a r l ' a r t . 9 5 de la Gout . 
d ' A u x e r r e , e t pa r l ' a r t . 1 1 5 d e la Coût , d e Par i s (1) . 

O n n e do i t pas f a i i c d i f f i cu l t é d e s u i v r e ces p r i n c i p e s 
sous le Code Napoléon (2). Us o n t é té app l iqués d a n s u n 
a r r ê t d e la cour de Grenob le d u 1 0 m a r s 1 8 2 7 ( 3 ) , r e n d u 
s u r les faits q u e voic i . L a f e m m e P l ane l avai t succédé à 
tous les dro i t s d e la f e m m e A u b a n o n . C e l l e - c i , q u i avai t 
é té m a r i é e sous le r é g i m e dotal avec le s i e u r A u b a n o n , 
ava i t h y p o t h è q u e légale s u r les b i e n s d e son m a r i , d o n t 
u n e po r t i on avai t é t é v e n d u e au s i e u r P r a d i e r . Dix a n s 
s ' é t a i en t écoulés d e p u i s la d i s so lu t ion du m a r i a g e , sans 
q u e la veuve A u b a n o n , n i la f e m m e P r a d e l , qu i la r e -
p r é s e n t a i t , eus sen t fa i t a u c u n ac te i n t e r r u p t i f d e la 
p re sc r i p t i on à l ' éga rd d e P r a d i e r . A c t i o n n é h y p o t h é c a i -
r e m e n t , P r a d i e r o p p o s a i t qu ' i l étai t l ibé ré d e l ' h y p o t h è -
q u e p a r le laps d e d ix a n s écoulé d e p u i s la d i s so lu t ion 
d u m a r i a g e , d ' a u t a n t qu ' i l y avai t eu t r ansc r ip t i on d e son 

(1) Louët , let tre P , n° 2. J o u r n a l du Pala is , t . 1. Discussion 
s u r l ' a r rê t du 30 m a r s 1675. Loyseau, Déguerp . , liv. 3, ch . 2 . 
n°' 18, 19, 20. o r , . . 

(2) Delvincourt, t . 5 , p . 587. Dalloz, Hyp. , p . 424, n° 21 . — 
V. mon Commentaire de la Prescription, t . 2, n*s 791 et suiv 

(5) Dali. , 28, 2, 98. 

contrat . . L a f e m m e P l a n e l r é p o n d a i t q u e d ' a p r è s l ' a r t i c l e 
1 5 6 5 du Code N a p o l é o n , la v e u v e A u b a n o n n ' a v a i t p u 
exiger la r e s t i t u t i o n d e sa dot q u ' u n an a p r è s la d i s so lu -
t ion d u m a r i a g e . Qu ' a in s i ce t t e a n n é e deva i t ê t r e r e t r a n -
c h é e d e la p r e s c r i p t i o n , p u i s q u e , l o r s q u ' u n e c r é a n c e est 
à t e r m e , la p re sc r ip t ion n e c o u r t , d ' a p r è s l ' a r t . 2 2 5 7 , q u e 
l o r s q u e le t e r m e est a c c o m p l i . 

Cet te p r é t e n t i o n f u t r e p o u s s é e p a r l a c o u r d e G r e n o b l e , 
p a r la r a i s o n q u e l ' a r t . 2 2 5 7 n e c o n c e r n e p a s le t iers dé -
t e n t e u r (1). 

8 8 7 ¿¿s. Voyons q u e l l e s p e r s o n n e s p e u v e n t o p p o s e r la 
p re sc r ip t ion d e l ' h y p o t h è q u e . 

Il n ' y a p a s d e d o u t e à l ' éga rd d u d é b i t e u r ou d u d é -
t e n t e u r q u i l ' o n t a c q u i s e . 

Mais q u e devra - t -on d é c i d e r à l ' é g a r d des c r é a n c i e r s ? 
Ou la p resc r ip t ion d e l ' h y p o t h è q u e a é té a c q u i s e p a r 

l e d é b i t e u r c o m m u n , ou elle a é té a c q u i s e p a r le t i e r s 
d é t e n t e u r . 

Si e l le a é t é acqu i se p a r le d é b i t e u r con t re l ' u n d e ses 
c r éanc i e r s q u i , p a r e x e m p l e , s e r a i t r es té t r e n t e a n s sans 
a g i r , les a u t r e s c r é a n c i e r s a u r o n t le d ro i t d e l ' o p p o s e r , 
e n c o r e q u e le d é b i t e u r y a i t r e n o n c é . 

Si e l le a é t é a c q u i s e p a r l e t iers d é t e n t e u r , les c r é a n -
c ie r s p e r s o n n e l s d e ce de rn i e r p o u r r o n t l ' o p p o s e r au 
c réanc i e r du p r é c é d e n t p r o p r i é t a i r e c o n t r e qu i e l l e a u r a 
é t é acqu i se , q u a n d b i e n m ê m e ce t iers d é t e n t e u r y au ra i t 
r e n o n c é à son é g a r d (2) . 

11 y a p lus ! l es c réanc ie r s d u p r é c é d e n t p rop r i é t a i r e 
p o u r r o n t o p p o s e r à u n d e l eu r s co -c réanc ie r s la p resc r ip -
t ion d e l ' h y p o t h è q u e acqu i se pa r le t iers d é t e n t e u r , et 
e m p ê c h e r ce c r é a n c i e r d e p r e n d r e r a n g s u r le pr ix . I ls 
l e p o u r r o n t , quo iqu ' i l s n e so i en t pas les c r é a n c i e r s p e r -
s o n n e l s d u t i e r s d é t e n t e u r , e t q u o i q u e ce t ie r s d é t e n t e u r 

(1) Ce pr inc ipe est encore consacré par l ' a r rê t de Bordeaux du 
15 janvier 1855, déjà cité. 

(2) V. exemple au n u m é r o suivant . 



ai t r e n o n c é à la p r e s c r i p t i o n . C 'es t ce q u i r é su l t e d e l'ar-
t ic le 2 2 2 5 d u Code Napo léon ( 1 ) . 

L e s ac tes d ' i n t e r r u p t i o n f a i t s p a r u n c r é a n c i e r n ' i n -
t e r r o m p e n t la p resc r ip t ion q u ' à s o n é g a r d , e t n e r e l èven t 
p a s son c o - c r é a n c i e r n o n s o l i d a i r e q u i se ra i t r e s t é dans 
l ' i nac t ion (2) . 

8 8 7 ter. Il m e r e s t e à e x a m i n e r q u e l q u e s d i f f icu l tés 
r e l a t i v e m e n t a u x actes d 'où l ' o n p e u t i n f é r e r r enonc ia -
t ion à la p re sc r ip t ion de l ' h y p o t h è q u e . 

On d e m a n d e si l e t i e r s d é t e n t e u r r e n o n c e à la pres-
c r ip t ion d e l ' h y p o t h è q u e , l o r s q u ' i l fa i t la not i f ica t ion pré-
v u e p a r l ' a r t . 2 1 8 3 d u C o d e N a p o l é o n . On d e m a n d e s ' i l y 
r e n o n c e lo r squ ' i l r e m p l i t , à l ' é g a r d d e la f e m m e ou du 
m i n e u r , les f o r m a l i t é s d u p u r g e m e n t p r e s c r i t e s p a r les 
a r t . 2 1 9 4 e t suiv. d u Code N a p o l é o n . 

S u r la p r e m i è r e q u e s t i o n , il m e p a r a î t ce r t a in q u e l'ac-
c o m p l i s s e m e n t des f o r m a l i t é s p r e s c r i t e s p a r l ' a r t . 2 1 8 3 , 
i m p l i q u a n t u n e r e c o n n a i s s a n c e d u d r o i t des c réanc i e r s 
inscr i t s e t u n e p rovoca t ion à s u r e n c h é r i r (3), r e n f e r m e 
u n e r e n o n c i a t i o n n é c e s s a i r e à l e u r o p p o s e r la p r e s c r i p -
t ion (4 ) . Offr ir a u x c r é a n c i e r s l e p a y e m e n t d e ce q u i leur 
es t d u h y p o t h é c a i r e m e n t , n ' e s t - c e p a s se f e r m e r toute 
voie poss ib l e de p r é t e n d r e e n s u i t e q u e l eu r s d ro i t s h v p o -
theca i r e s son t p re sc r i t s ? Q u a n d u n t ie rs d é t e n t e u r p r end 
la r e so lu t ion de p u r g e r , i l c o n t r a c t e s p o n t a n é m e n t un 
e n g a g e m e n t p e r s o n n e l , c o n t r e l e q u e l il n e s e r a i t pas re-
cevab le a p r o p o s e r d e s e x c e p t i o n s , e t il t é m o i g n e qu' i l 
a i m e m i e u x f a i r e p rof i t e r les c r é a n c i e r s d u pr ix , q u e leur 
en l eve r , p a r des m o y e n s r i g o u r e u x , ce qui p e u t l e u r re -
v e n i r . ^ r 

s u m V ' m ° n C o r a m e n t a i r e d e l a Prescription, t . 1, n " 100 et 

2) Suprà, n°S84. 
3) In/rà, n« 931. 
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S u r la d e u x i è m e q u e s t i o n , il s e m b l e q u ' o n do i t a r r i v e r 
à u n e s e m b l a b l e so lu t ion . N é a n m o i n s , le c o n t r a i r e a é t é 
p r o c l a m é d a n s les c o n s i d é r a n t s d ' u n a r r ê t d e la c o u r d e 
G r e n o b l e d u 1 0 m a r s 1 8 2 7 ( 1 ) . 

Voici l ' e s p è c e , t e l l e q u e j e la recue i l l e d e s mot i f s d e 
l ' a r r ê t ; c a r l ' a r r ê t i s t e n e d o n n e pas le dé ta i l des fa i t s . 

L a v e u v e A u b a n o n , r e p r é s e n t é e p a r la f e m m e P l a n e l , 
voula i t p r e n d r e r a n g s u r le p r ix d ' u n i m m e u b l e a y a n t 
a p p a r t e n u à son m a r i et g revé d e son h y p o t h è q u e légale . 
Cet i m m e u b l e avai t é t é success ivement v e n d u p a r A u b a -
n o n au s i e u r P r a d i e r , et pa r le s i e u r P r a d i e r a u s ieur 
E s l è v e . 

E s t è v e sat isf i t a u x d ispos i t ions d u Code Napo léon 
s u r le p u r g e m e n t d e l ' h y p o t h è q u e léga le . L a f e m m e A u -
b a n o n p r i t i n sc r ip t ion d a n s le déla i p r e s c r i t p a r l ' a r t i c l e 
2 1 9 5 . 

Mais l o r squ ' i l f u t ques t ion d e la d i s t r i bu t ion d u p r i x , 
P r a d i e r p r é t e n d i t é c a r t e r la v e u v e A u b a n o n , p a r l a r a i -
son q u ' y a y a n t p l u s d e dix ans écoulés d e p u i s le décès d e 
son m a r i , l ' i m m e u b l e é ta i t passé à Es tève , e x e m p t d e 
son h y p o t h è q u e . 

L a f e m m e A u b a n o n sou t in t , e n t r e au t r e s mo t i f s , q u e 
le s i eur E s t è v e , en acco mp l i s s an t e n v e r s e l le l es for-
m a l i t é s d u p u r g e m e n t , é ta i t c e n s é avoi r r e n o n c é à la 
p r e s c r i p t i o n . 

S u r q u o i , a r r ê t d e la c o u r a ins i conçu : 
« A t t e n d u q u ' o n n e p e u t i n d u i r e a u c u n e r e n o n c i a t i o n 

» à la p r e s c r i p t i o n , d e la not i f ica t ion fa i te à la f e m m e 
» P l a n e l , le 1 2 d é c e m b r e 1 8 2 5 , d e la part d u s i eu r E s t è v e , 
» d u procès -verba l de d é p ô t d e l 'ac te d ' a c q u i s i t i o n d 'Es -
» t è v e , et d e sa déc la ra t ion à la f e m m e P l a n e l q u e ce t 
» ac t e r e s t e ra i t déposé p e n d a n t le dé la i d e d eu x mo i s , 
» p o u r p u r g e r , y est-i l d i t , les h y p o t h è q u e s l éga les q u i 
» e x i s t e r a i e n t su r la m a i s o n p a r lui acqu i se ; . 

» A t t e n d u , en effet , q u e d e s e m b l a b l e s no t i f i ca t ion et 

(1) Dal i . , 2§ , 2 , 98. 



» d é c l a r a t i o n , faites condilionnellement, c 'es t -à-dire d a n s 
» la suppos i t ion q u e la f e m m e P l a n e l pouvai t avoir que l -
» q u e h y p o t h è q u e s u r la m a i s o n acqu i se pa r le s i eu r 
» Esteve e t q u e ce l te h y p o t h è q u e étai t e n c o r e en v i g u e u r , 
» n e p o u v a i e n t f a i r e revivre une hypothèque éteinte par la 
» prescription, n e p o u v a i e n t s u r t o u t n u i r e aux p e r s o n n e s 
» q u i ava ient d e s d ro i t s opposés à ceux d e la f e m m e P la -
» Del s u r la ma i son ou su r le p r ix d e l ' ad jud ica t ion p a s -
» see au s i eu r E s t è v e ; q u e le s i e u r Es t ève , n o u v e l acqué-
« r e u r , qui i g n o r a i t la cons i s t ance des h y p o t h è q u e s , qu i 
» n e conna i ssa i t pas la posit ion des t ie rs , qu i n e voula i t 
» p u r g e r son p r i x d e v e n t e q u ' a p r è s avoi r r e m p l i tou tes 
» les f o r m a l i t é s p resc r i t e s p a r l e Code N a p o l é o n p o u r la 
• p u r g a t i o n des h y p o t h è q u e s , s ' ad res sa i t à c e u x qui, dans 
» son sens, pouva i en t m a n i f e s t e r des p ré t en t ions su r la 
» ma i son a c q u i s e , et cela sans r i en a p p r é c i e r , sans r enon-
» c e r a a u c u n e p r e s c r i p t i o n , s a n s e n t e n d r e c o m p r o m e t t r e 
» n i a m é l i o r e r l es i n t é r ê t s d ' a u c u n , e t e n f i n , sauf t ou te 
» con t r ad i c t i on d e d r o i t d e la pa r t d e tou te pa r t i e in té -
» ressée , e tc .« 

Cet a r r ê t d é v e l o p p e u n e t h é o r i e q u e j e suis loin d ' a p -
p r o u v e r , e t d o n t j e va i s d é m o n t r e r tous les v ices . Mais 
q u a n t au r é s u l t a t , il m e para i t c o n f o r m e à la l o i ; là 
t e m m e P lane l , r e p r é s e n t a n t la v e u v e A u b a n o n , n e p o u -
vai t p r é t e n d r e a a u c u n d ro i t s u r le p r i x , p a r la r a i son 
q u e le s ieur E s t e v e avai t p r e sc r i t c o n t r e son h y p o t h è q u e 
p a r d ix a n s , avec t i t re et b o n n e f o i , e t qu ' i l n ' ava i t p u 
r e n o n c e r a ce t t e p re sc r ip t ion au p r é j u d i c e d e son v e n -
d e u r . L a r t . 2 2 2 5 d u Code N a p o l é o n est en effet concu 
d e la m a n i é r é s u i v a n t e : « L e s c r é a n c i e r s , ou tou te a u t r e 
» p e r s o n n e a y a n t i n t é r ê t à ce q u e la prescr ip t ion s o i t a c -
» quise, peuvent l opposer, encore que le débiteur ou le 
» propriétaire y renonce. » P r a d i e r , c r é a n c i e r d 'Es lève 

p o u v a i t d o n c o p p o s e r la p re sc r ip t ion à l aque l l eEs t èveava i ' t 
r e n o n c e . Cet te c i r c o n s t a n c e l é g i t i m e le disposi t i f de l ' a r -
re t Mais j e le r e p è t e , l es cons idé ran t s c o n t i e n n e n t u n 
sys t eme des p lus v i c i eux . 

J e sou t iens en effet que l ' a c c o m p l i s s e m e n t des f o r m a -
lités du p u r g e m e n t es t u n e r e n o n c i a t i o n à la p r e s c r i p t i o n 
d e l ' h y p o t h è q u e q u ' o n v e u t p u r g e r . 

Que fa i t -on q u a n d on satisfai t a u x d i spos i t ions d e s 
a r t . 2 1 9 4 et 2 1 9 5 du Code N a p o l é o n ? On m e t la f e m m e 
en d e m e u r e d e p r e n d r e i n sc r ip t ion ; on la m e t é g a l e m e n t 
en d e m e u r e d e s u r e n c h é r i r ( 1 ) . N'es t -ce d o n c pas là r e -
conna î t r e q u e l ' h y p o t h è q u e e x i s t e , q u ' e l l e a d r o i t à se 
m a n i f e s t e r e t à se m e t t r e en ac t ion ? P o u r r a i t - o n s u r e n -
ché r i r en ver tu d ' u n e h y p o t h è q u e p r e s c r i t e ? L e droi t d e 
s u r e n c h è r e n 'es t - i l p a s u n des p l u s é n e r g i q u e s effe ts d e 
l ' h y p o t h è q u e ? Q u o i ! le t i e r s d é t e n t e u r v a a u - d e v a n t d u 
droi t de s u i t e ! il le p r o v o q u e à a g i r , e t il p r é t e n d r a i t e n -
su i te qu ' i l est é t e in t !! 

Q u a n d le t iers d é l e n t e u r fa i t u n appe l a u x h y p o t h è -
q u e s pou r les p u r g e r , i l n ' a g i t p a s condilionnellement, 
c o m m e d i t la cour d e G r e n o b l e : i l agi t s u r d e s fai ts p u r s 
et s i m p l e s . Ayant tou tes les faci l i tés d e vér i f i e r si ces 
h y p o t h è q u e s sont ex i s t an t e s ou p é r i m é e s , on s u p p o s e 
q u e , q u a n d il les sol l ic i te à p a r a î t r e et à s u r e n c h é r i r , 
c 'es t i n d u b i t a b l e m e n t p a r c e q u ' i l r e n o n c e a u moyen t i r é 
de la p r e sc r i p t i on , et qu ' i l p r é f è r e la vo ie p lus g é n é r e u s e 
e t p l u s é q u i t a b l e du p u r g e m e n t à ce l le d e d é c h é a n c e s 
funes t e s p o u r le c réanc ie r . 

E n ag i s san t a i n s i , il n e fait p a s revivre des hypothèques 
éteintes, c o m m e le d i t la c o u r d e G r e n o b l e ; c a r la p r e s -
c r ip t ion n ' o p è r e pas d e p l e in d ro i t , e t n ' a n é a n t i t pas , ipso 
jure, les droi ts a u x q u e l s elle s ' é t e n d . Il f a u t q u ' e l l e so i t 
opposée p a r la pa r t i e (ar t . 2 2 2 5 d u Code Napo léon) , s a n s 
quo i les j u g e s n ' o n t a u c u n c o m p t e à en t e n i r . 

Il est donc cons tant q u e , t ou t e s l es fo is que le t i e r s 
d é t e n t e u r a u r a la l i b e r t é d e r e n o n c e r à la p r e s c r i p t i o n , 
ce sera u n e r e n o n c i a t i o n i n a t t a q u a b l e q u e cel le q u i r é -
sul tera d e s m o y e n s p r a t i q u é s p a r lui p o u r p u r g e r (2 ) . 

(1) Infrà, n" 981 et 982. 
(2) Un a r rê t de Bordeaux du 15 janvier 1835 (Sirey, 35 , 2 , 

248. Dali,, 35, 2 , 1 0 4 ) , bien q u ' u n de ses motifs paraisse con-



8 8 8 . U n e c i n q u i è m e cause d ' e x t i n c t i o n d e l ' h y p o -
t h è q u e a l i eu l o r sque celui q u i l ' a c o n c é d é e n ' a v a i t su r 
la chose q u ' u n d ro i t r é so lub le ou c o n d i t i o n n e l , e t qu ' i l 
v i en t à ê t re év incé . D a n s ce cas , les h y p o t h è q u e s qu ' i l a 
concédées s o n t a n é a n t i e s p a r la r èg le : « Resoluto jure 
• dantis, resolvitur et jus accipientis (1). » 

A i n s i , si l ' h é r i t i e r h y p o t h è q u e la chose l é g u é e sous 
c o n d i t i o n , p e n d a n t q u e la cond i t ion est e n c o r e e n sus -
p e n s , l ' h y p o t h è q u e doit d i s p a r a î t r e dès le m o m e n t que 
la cond i t ion n e se réa l i se pas : c ' es t la déc i s ion d e s lois 3 , 
C. Com. leg., e t 1 3 , § 1 , D i g . Depignorib. et hyp. 

I l e n est d e m ê m e d a n s le cas où la v e n t e a é t é fa i t e 
avec pac te c o m m i s s o i r e e t où le c o n t r a t se t r o u v e r é s o l u , 
si l ' a c h e t e u r n e sat isfai t pas a u x c o n d i t i o n s s t i p u l é e s (2). 

L e f o n d e m e n t d e ces décis ions est q u e p e r s o n n e n e 
p e u t t r a n s m e t t r e à a u t r u i p lus d e d ro i t s qu ' i l n ' e n a lui-
m ê m e (3). Le d é b i t e u r , n ' ayan t q u ' u n e p r o p r i é t é révo-
c a b l e ou r é s o l u b l e , n ' a p u t r a n s m e t t r e à s o n c r é a n c i e r 
q u ' u n dro i t d ' h y p o t h è q u e de m ê m e n a t u r e . 

Au s u r p l u s , j e r e n v o i e à ce q u e j ' a i di t s u r l ' app l i ca -
t ion d e la règ le resoluto jure dantis, e t c . , e t s e s l i m i t a -
t ions , en c o m m e n t a n t l ' a r t . 2 1 2 5 d u Gode N a p o l é o n (4) . 

t ra ire à ce que j e viens d 'ense igner , n ' e s t c e p e n d a n t p a s en op-
posi t ion avec ma doct r ine . Dans l ' espèce de cet a r r ê t , ce n 'é ta i t 
pas à la requête du t iers dé t en t eu r qui avait p r e s c r i t , que les 
notif icat ions avaient été faites, mais à la requê te d ' u n s o u s - a c q u é -
r e u r qui avait voulu pu rge r . Or il est ce r t a in , j e l 'ai dé jà dit moi-
m ê m e , que la notification faite par un sous-acquéreur à u n créan-
cier qu'i l t rouve insc r i t , ne peut nui re aux droi ts a c q u i s à son 
vendeur ou aux créanciers de celui-ci. 

(1) Mais u n e rétrocession amiable faite pa r l ' a c q u é r e u r au ven-
deur , a lors m ê m e qu 'el le a eu lieu pour dé fau t de p a y e m e n t du 
pr ix , n 'é te in t pas les hypothèques qui, dans l ' in terval le de la vente 
à la ré t rocess ion , on t f r appé l ' immeuble du chef de l ' a c q u é r e u r . 
Cassation, 17 ju i l l e t 1848 (Sirey, 4 8 , 1 , 4 7 0 ; Dalloz, 4 8 , 1 , 605). 

(2) L. 5, Dig., Quib. moi. pign. Vinnius, Quœst select., lib. % 
c . 5 . V o é t , l i b . 2 0 , t. 6, n° 8. 

(3) L . 54, Dig. , De reg. juris. 
(4) IN" 465 et su iv . , e t 845. Junge m o n Commen ta i r e de la 

Vente, t . 2 , n" 775. 

8 8 9 . U n e s ix i ème cause d ' ex t inc t ion des h y p o t h è q u e s 
se p r é s e n t e lors d e la p e r t e d e la chose h y p o t h é q u é e . 

« S i cu t , r e co rpo ra l i e x t i n c t â , i t à e t u s u f r u c t u e x t i n c t o , 
» p ignus h y p o t h e c a v e p é r i t . » L . 8 , D. Quib. mod. pig. 
vel. hyp. (1). 

Ce n ' e s t pas s e u l e m e n t p a r la p e r t e d e la chose , c 'es t 
auss i p a r sa t r a n s f o r m a t i o n q u e l ' h y p o t h è q u e p e u t ê t r e 
é t e i n t e . Ici j e n e r é p é t e r a i pas les dé ta i l s d a n s l e sque l s 
j e su is en t ré à ce t é g a r d , 1 . 1 , n05 1 0 9 e t su ivan t s . J e r e n -
voie à ce q u e j ' a i d i t . On y t rouve ra les règles e x p l i q u é e s 
d e m a n i è r e à y d o n n e r la so lu t ion des d i f f icu l tés les p lus 
i m p o r t a n t e s . 

A ins i , l ' on d e m a n d e si ce lu i q u i ava i t u n e h y p o t h è q u e 
s u r u n e m a i s o n q u i v i en t à ê t r e d é t ru i t e p a r u n é v é n e -
m e n t q u e l c o n q u e de force m a j e u r e ou a u t r e , a u n dro i t 
d e su i t e s u r les m a t é r i a u x p r o v e n a n t d e ce t t e d e s -
t r u c t i o n . 

I l f a u t d i r e q u e le d ro i t d ' h y p o t h è q u e es t a b s o l u m e n t 
p e r d u . I l n e subs i s t e p l u s q u e s u r le sol d e la m a i s o n . 
Mais il n e s ' a t t a c h e p a s aux m a t é r i a u x . E n effe t , i l y a 
c h a n g e m e n t d ' u n e e s p è c e en u n e a u t r e e s p è c e . L a p r e -
m i è r e espèce est a n é a n t i e , p u i s q u ' i l n 'y a p lus d e m a i s o n . 
Les m a t é r i a u x f o r m e n t u n e e spèce n o u v e l l e . Bien p l u s , 
ce n ' e s t p a s s e u l e m e n t la t r a n s f o r m a t i o n d ' u n e espèce en 
u n e a u t r e e s p è c e , c 'es t la m u t a t i o n ex subjecto in non 
subjeclum, d o n t p a r l e Cu jas (2), et d o n t il d i t : omnium 
summamutatio est. L e s p a r t i e s q u i f o r m a i e n t la m a i s o n 

(1) P a n d . d e P o t h i e r , 1 . 1 , p . 582, n° 12. Cette cause qui ne 
figure pas au n o m b r e de celles q u ' é n u m é r e l ' a r t . 2180 du Code 
¡Napoléon, avait é té exp r imée dans les divers projets de la r é fo rme 
hypothéca i re . Mais l ' hypothèque , dans ce cas, grève-t-elle les 
choses qui peuven t res te r de l ' immeub le affecté, les ma té r i aux 
s ' i l s 'agit d ' u n e ma i son démolie , ou les i ndemni t é s qui peuvent 
ê t re dues au propr ié ta i re , p a r exemple , dans le cas d ' incend ie 
d ' u n e maison a s su rée? V. à cet égard ce n u m é r o m ê m e et les 
n u m é r o s qui suivent . J ' y ind ique ce q u e la r é f o r m e hypothéca i re 
avait proje té s u r ce po in t . 

(2) Suprà, t . l , n ° 1 0 9 . 



sont d é c o m p o s é e s , l e l ien qu i les un i ssa i t e s t b r i s é : 
il n e res te p l u s q u e des é l é m e n t s d ivers e t i n d é p e n -
d a n t s l e s u n s d e s a u t r e s . Id genus pignus extinguit, d i t 
C u j a s . 

E n f i n les m a t é r i a u x son t m e u b l e s t an t qu ' i l s n e sont 
p a s e m p l o y é s à la r e c o n s t r u c t i o n d e la maison (ar t . 5 5 2 
d u Code Napo léon ) (4). O r , l ' h y p o t h è q u e n e p e u t g r e v e r 
q u e d e s i m m e u b l e s ; c o m m e n t d o n c pourra i t -e l le se con-
t i n u e r su r les m a t é r i a u x (2) ? 

Ces p r i n c i p e s o n t é t é a p p l i q u é s pa r la Cour d e cas sa -
t ion e t p a r la cour d e D o u a i , d a n s u n e espèce où u n e 
m a i s o n h y p o t h é q u é e ava i t é té v e n d u e e t ache tée à charge 
d'être démolie. L a d é m o l i t i o n a y a n t é t é e f fec tuée d e b o n n e 
f o i , il f u t j u g é q u e l e c r éanc i e r h y p o t h é c a i r e n ' a v a i t 
a u c u n droi t d e su i te s u r les m a t é r i a u x ni su r le p r ix qu i 
les r e p r é s e n t a i t (3) . 

Mais si la m a i s o n étai t r e c o n s t r u i t e , l ' h y p o t h è q u e la 
ressa i s i ra i t , d ' a p r è s la déc i s ion d e la loi 2 9 , § 2 , D. De 
pignorib. et hyp. ( 4 ) . 

8 8 9 bis. Je par la is t o u t à l ' h e u r e des t r a n s f o r m a t i o n s 
ép rouvées p a r la c h o s e c o m m e é t a n t de n a t u r e à m o d i -
fier l ' h y p o t h è q u e . • 

Q u e doi t -on d é c i d e r d a n s le cas où on p l a n t e r a i t u n e 
v igne su r u n c h a m p v i d e d o n n é à h y p o t h è q u e c o m m e 
c h a m p ? 

Il f a u t d i r e q u e l ' h y p o t h è q u e res te t o u j o u r s ; car il n 'y 
a d e c h a n g é q u e la s u p e r f i c i e : la chose res te la m ê m e . 
L o i 1 6 , § 2 , L . 2 9 , § 2 , De pig. et hyp. 

De m ê m e si on bâ t i t u n e m a i s o n su r u n te r ra in vide 

(1) V. M. Dalloz, v° Choses . 
(2) M. Gren ie r , t . 1 , p. 3121 M. Pers i l , art . 2180, n° 8. M. Dal-

loz, Hyp . , p . 425, n° 31. Suprà, 117 bis. 
(3) Douai , 1 0 j u i n 1823, c o n f i r m é pa r la Cour de cassat . le 

9 août 1825 (Dal. , 2 0 , 1 , 4 ) . 
(4) Suprà, n05 858 et 838 bis, j ' a i par lé de celte loi. MM. Per-

s i l , a r t . 2180, n ° 8 . Delv incour t , t . 3 , p . 281, n ° 3 . Dalloz I lyp . . 
p . 425, 426. n 

h y p o t h é q u é , n o n - s e u l e m e n t l ' h y p o t h è q u e s u b s i s t e t ou -
jou r s su r le s o l , ma i s e n c o r e e l l e affecte la m a i s o n ; c a r 
œdificium solo cedit (1). 

8 9 0 . J ' a i vu des h o m m e s d e loi e m b a r r a s s é s d e p r o -
n o n c e r su r la q u e s t i o n su ivan t e : 

P i e r r e a u n e h y p o t h è q u e su r la m a i s o n B, q u e d é t r u i t 
u n i n c e n d i e . L e p r o p r i é t a i r e , q u i avai t f a i t a s s u r e r sa 
m a i s o n , r eço i t u n e i n d e m n i t é d e la d i r e c t i o n d e s a s s u -
rances . L e s c r é a n c i e r s conse rven t - i l s l e u r r a n g h y p o t h é -
cai re s u r ce t t e i n d e m n i t é , q u ' i l s font sa is i r e n t r e l e s 
m a i n s du d i r e c t e u r r e s p o n s a b l e ? 

Je ne concois pas c o m m e n t on p e u t t r o u v e r d a n s ce 
cas u n e d i f f icu l té . L ' h y p o t h è q u e es t é t e i n t e p a r la p e r t e 
d e la m a i s o n : re corporali extinctâ hypotheca périt. C o m -
m e n t d o n c pour ra i t - e l l e a t t e i n d r e la s o m m e , q u i n e s t 
a l louée q u e expost facto, à t i t re d ' i n d e m n i t é p o u r le p r o -
p r i é t a i r e? D ' a i l l e u r s , c e t t e s o m m e d ' a r g e n t es t p u r e m e n t 
m o b i l i è r e ; e l l e n ' e s t et n e p e u t ê t r e s u b r o g é e a la ma i -
son, d ' a p r è s t o u s les p r i n c i p e s su r la subrogat ioni Un 
n e doit d o n c pas hés i ter à d i r e que la s o m m e do i t e t re 
d i s t r i b u é e s a n s é g a r d a u x h y p o t h è q u e s (5 ) . 

(1) Voët, l ib. 20 , t. 6 , n° 14. P o t h i e r , P a n d . , t 1 , p. 582 , 
n» 12, et au titreQwœ res pignor., n*15 . M. Gren . e r , t . 1 , p . 312. 
V. suprà, n° 551. J 'y r é fu t e les op in ions c o n t r a i r e s . 

d ) R é n e r t . , S u b r o g . de choses . , 
3 C'est l 'avis qui prévaut, au jou rd ' hu i en d o c t r i n e e t en j u r i s -

p rudence , c o m m e on peut le voir par la sui te de ce n u m é r o et p a r 
les autor i tés citées dans les notes Ma,s on n e avait pas a d m i s 
dans les pro je ts de la r é f o r m e hypothécai re . Tou .e fo i s l e> idées a 
cet écard , s ' é ta ien t success ivement modifiées. D abord la Commis-
sion inst i tuée p a r l e gouvernement avait pense qu ' i l é t a i t con fo rme 
à l a î a i s o n , a u droi t et à la jus t ice , de placer les compagn ies d as-
surance après les s in i s t res , d a n s la pos . t ion d a c q u e r e u r s d i m -
meubles grevés d ' insc r ip t ions , e t de poser ce p r i n c i p e , que . p o u r 
^ s c o m p a g n i e s , c o m m e p o u r tous , les i ndemni t é s t i ennen t l ieu 
du prix et°ne peuvent ê t re payées ni dis t r ibuées a u t r e m e n t qu aux 
cond i thms et pa r la voie hypo théca i re , comme le serai t e p n x 
d î n e al iénation o rd ina i r e . La C o m m ssion pensa i t qu il n étai t 
ni "usto ni fondé que les créanciers hypothécaires vinssent en 
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C H A P . V I I . DES HYPOTHÈQUES. ( A R T . 2 1 8 0 . ) 6 3 
brogés d a n s tous l e s d ro i t s d u d é b i t e u r à la p r i m e . Cet te 
c l a u s e es t p r e s q u e t o u j o u r s i n s é r é e d a n s les con t ra t s 
passés d e v a n t l es n o t a i r e s d e B o r d e a u x ; le s u b r o g é doi t 
avoi r soin d e f a i r e s igni f ie r son t r a n s p o r t à la c o m p a g n i e 
d ' a s s u r a n c e (ar t . 1 6 9 0 ) . 

Q u e l q u e é v i d e n t s q u e so i en t ces p r i n c i p e s , i ls on t 
c e p e n d a n t é té c o n t e s t é s , e t l ' o p i n i o n c o n t r a i r e à ce l l e 
q u e j ' é n o n c e ici a t r o u v é d e s apologis tes : l a c o u r d e 
C o l m a r (1) et la c o u r d e R o u e n (2) o n t c r u pouvo i r j u g e r 
q u e l ' i n d e m n i t é d u e à l ' a s s u r é deva i t ê t r e p a r t a g é e p a r 

» ou des effets mobi l iers au ra i en t é té assurés soit cont re l ' incendie , 
» soit contre tou t au t re fléau, la somme qui , en cas de s in is t re , se 
» trouverai t due pa r l ' a s su reu r , devrai t , si elle n ' é ta i t pas appl iquée 
» par lu i à la répara t ion de l 'obje t assuré , ê t re affectée au paye-
» m e n t des créances privilégiées ou hypothéca i res selon le r a n g 
» de chacune d'elles.» Cela ren t ra i t dans l 'espr i t des observations 
du consei l d 'E ta t . Toutefois que lques réc lamat ions s 'é levèrent 
con t r e la disposit ion, d ' u n e pa r t , en ce qu'el le paraissai t a t t r i bue r 
d ' u n e man iè r e absolue aux compagnies d ' assurance un rôle qui 
pour ra i t , en b ien des cas , devenir e m b a r r a s s a n t pour elles , d 'une 
a u t r e par t , en ce qu 'e l le ne se p r é o c c u p a i t p a s assez des créanciers 
au p ré jud ice desquels l ' i ndemni t é pouvait ê t re employée à des 
r épa ra t ions m ê m e inut i les . P a r suite, le p ro je t fu t encore modif ié ; 
le voici, tel qu ' i l avait été p réparé p o u r la t ro is ième dél ibérat ion : 
« Art. 2191. Les privilèges e t hypothèques s ' é te ignent : 1° . . . . 
» 2° par la per te ou la des t ruc t ion de l ' ob je t qu i en est grevé, 
» sauf les droi ts r é su l t an t de l ' a r t . 2 0 9 4 ; 3° e t c . . . Art . 2094. 
» Lorsqu 'en vertu d ' u n con t ra t d ' assurance , u n e i n d e m n i t é est 
» d u e au propr ié ta i re , soi t d ' u n immeub le , soit de récol tes ou de 
» tous aut res effets mobi l iers , cet te i n d e m n i t é , si elle n 'es t , con-
» f o r m é m e n t aux clauses du cont ra t , appl iquée par l ' a s su reu r à la 
» recons t ruc t ion , à la répara t ion ou au r emp lacemen t des obje ts 
» assurés, est affectée au payement des créances privilégiées ou 
» hypothécai res , selon le r a n g de c h a c u n e d 'e l les . . . L ' assuré peut 
» ê t re autor isé pa r le juge de paix de la s i tuat ion des b i ens , les 
» créanciers opposants d û m e n t appelés , à employer l ' i ndemni té à 
» la r econs t ruc t ion , à la r épa ra t ion ou au r e m p l a c e m e n t des ob-
» je t s . L ' a s s u r e u r paye sur le vu des pièces just i f icat ives des 
» dépenses » 

(1) 25 août 1826 (Dal . , 27, 2 , 1 2 2 , 1 2 5 ) . 
(2) 27 décembre 1828 (Dal., 50, 2 , 34) . . 



o r d r e d ' h y p o t h è q u e ; et M. Dalloz i nc l i ne vers ce t avis ( 1 ) , 
q u i est aussi celui d e M. B o u d o u s q u i é , d a n s son T r a i t é s u r 
les a s su rances t e r re s t r e s . D e pa re i l l e s cont roverses s u r 
d e s v é r i t é s é l é m e n t a i r e s et si pa lpab l e s son t d e n a t u r e à 
fa i re n a î t r e d e sé r i euses r é f l e x i o n s . Quoi qu ' i l en soit 
l ' a r r ê t d e la c o u r d e R o u e n a é té cassé pa r a r r ê t d e la 
Cour d e cassa t ion d u 2 8 j u i n 1 8 3 1 (2). La Cour s u p r ê m e 
a pensé , a v e c r a i s o n , q u e l ' i n d e m n i t é , é t a n t chose m o b i -
l i è r e , deva i t ê t re d i s t r i b u é e e n t r e tous les c r éanc i e r s , sans 
d i s t inc t ion des h y p o t h é c a i r e s et des c h i r o g r a p h a i r e s (3). 

8 9 0 bis. Il en est a u t r e m e n t en m a t i è r e d ' i n d e m n i t é 
d ' é m i g r é . Les c r é a n c i e r s e x e r c e n t su r cet te i n d e m n i t é 
les h y p o t h è q u e s q u ' i l s a v a i e n t s u r l ' i m m e u b l e conf i squé . 
Mais c 'es t u n e d é r o g a t i o n a u x p r i n c i p e s ; et il a fa l lu p o u r 
cela la disposi t ion f o r m e l l e d e l ' a r t . 1 8 de la loi du 
2 7 avri l 1 8 2 5 . 

8 9 1 . L ' u s u f r u i t , c o m m e j e l 'ai d i t a i l leurs (4 ) , p e u t 
ê t r e s o u m i s à l ' h y p o t h è q u e , b i e n q u e d é t a c h é d e la pro-
p r i é t é . r 

Q u o i q u e l ' a r t . 6 1 7 d u Code Napo léon p o r t e q u e l ' u s u -
f r u i t est é te in t pa r la conso l ida t ion d e la p rop r i é t é et d e 
l ' u s u f r u i t sur la m ê m e tê te , il n e f a u d r a i t pas c ro i re q u e 
le c r é a n c i e r se v e r r a i t p r i v é d e son h y p o t h è q u e si son 

H y P - ' P; 4 2 6 ' n ° ^ m 'aperçois qu'au mot Incendie , 
p . 482, M. Dalloz est revenu à la seule opinion admissible . 

'?) Dal ' f j ' 2 1 4 - Jun9e " " arrêt de la cour de Grenoble du 
27 février 1834 r a p p o r t e p a r M. Dalloz, 3 4 , 2 , 168. V. aussi, 
en ce sens, MM. Duran ton , 1 . 1 2 , n ' 1820, et t. 20 , n° 328 , G r u n 
et Jol iat , Assur. terr., n ° 1 1 0 . 

(3) La j u r i s p r u d e n c e a é t endu cet te solution au prix à res t i tuer 
a I acquéreur ou au cess ionna i re d ' un immeuble , en cas de réso-
ï ° ; g ' f TC,nte o u Î e l a cess ion, Bourges , 1 " février 1831(Sirev, 

' f 2 o 5 > i e t a u x dommages - in té rê t s que l ' ad judicata i re a été 
condamne a payer au sais . , p o u r avoir , par des manœuvres f r a u -

39 T S f T r i ! C b " ? S A e ^ \ P o i l i e r s ' 2 6 a v r i l 1 8 3 9 (Sirey, 
3 J , 2 , 4 / 8 ) . Cass. , 22 août 1 8 i 2 (Sirev, 42 1 821) 

(4) Suprà, t. 2, n° 400. 

d é b i t e u r , o r i g i n a i r e m e n t p r o p r i é t a i r e d e l ' u s u f r u i t , y 
réun i s sa i t pa r la su i t e la n u e p r o p r i é t é . Q u a n d le Code 
Napo léon di t q u e l ' u s u f r u i t est é t e i n t p a r la c o n s o l i d a -
t i o n . il n e pose q u ' u n e règ le d ' a c c r o i s s e m e n t q u i n e p e u t 
n u i r e à d e s d ro i t s acqu i s (1). Mais l o r sque l ' u s u f r u i t v ien t 
à finir p a r la m o r t d e l ' u s u f r u i t i e r , ou p a r l ' e x p i r a t i o n 
du t e m p s p o u r l e q u e l il a é té a c c o r d é , a lo rs l ' h y p o t h è q u e 
s ' é te in t avec lui (2). 

(1) M. Grenier, 1 .1 , p. 310, n '146 . 
(2) L. 8, Dig . , Quib, modis. Voët, l ib. 20, t . 6 , n° 8. 



C H A P I T R E m 

DU MODE DE PURGER LES P R O P R I E T E S DES PRIVILEGES 

ET HYPOTHÈQUES. 

A R T I C L E 2 1 8 1 . 

L e s c o n t r a t s t r a n s l a t i f s d e l a p r o p r i é t é d ' i m m e u -
b l e s o u d r o i t s r é e l s i m m o b i l i e r s , q u e l e s t i e r s d é t e n -
t e u r s v o u d r o n t p u r g e r d e p r i v i l è g e s e t h y p o t h è q u e s , 
s e r o n t t r a n s c r i t s e n e n t i e r p a r l e c o n s e r v a t e u r d e s 
h y p o t h è q u e s d a n s l ' a r r o n d i s s e m e n t d u q u e l l e s b i e n s 
s o n t s i t u é s . 

C e t t e t r a n s c r i p t i o n s e f e r a s u r u n r e g i s t r e à c e 
d e s t i n é , e t l e c o n s e r v a t e u r s e r a t e n u d ' e n d o n n e r 
r e c o n n a i s s a n c e a u r e q u é r a n t . 
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v e n d u s v o l o n t a i r e m e n t ( 1 ) . C 'es t au droi t f r ança i s qu ' i l 
f au t r e p o r t e r l ' o r ig ine des fo rma l i t é s t r acées p a r le Code 
Napo léon p o u r p u r g e r les p rop r i é t é s des h y p o t h è q u e s 
q u i les g r è v e n j . 

L ' a n c i e n d r o i t f r a n ç a i s avai t i m a g i n é le déc re t volon-
t a i r e « qui, d i t L o y s e a u , sert d'un très-utile expédient pour 
» purger les hypothèques ( 2 ) . » 

Mais, c o m m e j e l ' a i d i t c i -des sus (3), le d é c r e t volon-
t a i r e , d o n t j ' a i fa i t c o n n a î t r e les fo rma l i t é s p r i nc ipa l e s , 
ava i t l ' i n c o n v é n i e n t d ' o c c a s i o n n e r des f ra i s é n o r m e s et 
r u i n e u x ; et c 'est a v e c ra i son qu ' i l fut abol i p a r l ' é d i t d e 
L o u i s XV, d e j u i n 1 7 7 1 , q u i lui subs t i tua les le t t res d e 
ra t i f i ca t ion . J ' a i d i t a i l l e u r s (4) en quo i cons i s t a i en t ces 
l e t t r e s d e r a t i f i ca t i on . 

L ' e x p o s i t i o n d u c o n t r a t p o r t a n t a l i éna t ion a n n o n ç a i t 
a u x c r é a n c i e r s q u e les b i e n s s u j e t s à l eu r h y p o t h è q u e 
é t a i e n t v e n d u s ; e l l e les aver t i s sa i t d e songe r à la c o n s e r -
va t ion d e leurs d r o i t s . Ce t t e pub l i c i t é me t t a i t les c r é a n -
c iers h y p o t h é c a i r e s e n d e m e u r e ; e l l e fa isa i t p r é s u m e r 
q u ' i l s ava i en t eu c o n n a i s s a n c e d e la v e n t e , e t , lo r squ ' i l s 
nég l igea i en t d e f o r m e r o p p o s i t i o n au sceau d e s le t t res 
d e ra t i f ica t ion , i ls é t a i e n t c ensé s avoi r r e n o n c é à l eu r s 
d ro i t s (5) . 

L a loi d u 18 b r u m a i r e a n VII é tab l i t un n o u v e a u m o d e 
d e c o n s o l i d e r les a l i é n a t i o n s , e t d e p u r g e r la p r o p r i é t é 
acqu i se p a r la ven t e vo lon ta i r e . 

L ' a r t . 2 6 voula i t q u e t ou t ac te d ' a l i éna t ion f û t t r ansc r i t 
p o u r pouvoi r ê t re o p p o s é a u x t i e r s . L a t r a n s c r i p t i o n 

n o 9 0 5 Q U a n t a U X V e n t e S f O r C é e S e t p a r s u b h a s t a l i o n > voyez infrà, 

nnlfvliîlc V ^ t e h y . p - ' I i v" 3 ' V. infrà, n° 996, de 
ï ï ï ï ï „ i J Î , S e r v a t l o n f s " r l ' o r ig ine du pu rgemen t et su r les di-
coürues q U® e t a b l i s s e m e n t du droit f r ança i s a par -

(3) ï ! 2 , n° 563. 
(4) Loc. cit. 

e t s u i v L " 5 ' C " D e r m Í S S ' M 1 1 0 ™ - Répe r t . , v ° H y p . , p. 804, 805 

t r an sme t t a i t à l ' a c q u é r e u r les d ro i t s d u v e n d e u r , à la 
c h a r g e d e s de t t e s e t hypo thèques d o n t c e t i m m e u b l e étai t 
g r e v é ; a lors l ' a c q u é r e u r q u i vou la i t se m e t t r e à l ' ab r i 
des pour su i t e s a u x q u e l l e s a u r a i e n t pu d o n n e r l i eu con t re 
lui les h y p o t h è q u e s é t ab l i e s s u r le b i e n acqu i s , deva i t 
no t i f i e r , d a n s le m o i s d e la t r a n s c r i p t i o n d e l ' a c t e d e 
m u t a t i o n , aux c r é a n c i e r s : 1° son c o n t r a t d ' a c q u i s i t i o n ; 
2° le cer t i f icat d e t r a n s c r i p t i o n ; 3° l ' é ta t d e s cha rges e t 
h y p o t h è q u e s ass ises su r la p r o p r i é t é , a v e c déc l a r a t i on 
d ' a c q u i t t e r su r - l e - champ celles échues e t c e l l e s à échoir* 
le tout j u s q u ' à c o n c u r r e n c e du pr ix s t i p u l é . 

Les c r éanc i e r s qu i s o u p ç o n n a i e n t q u e le p r i x n ' a v a i t 
pas é t é po r t é à sa lég i t ime v a l e u r , p o u v a i e n t r e q u é r i r la 
m i s e a u x e n c h è r e s dans le mois d e la no t i f i ca t ion , e n 
s 'ob l igéan t à f a i r e p o r t e r le pr ix à u n v i n g t i è m e en sus. 
F a u t e d e cet te r é q u i s i t i o n , le p r ix r e s t a i t fixé au t aux 
por t é dans le c o n t r a t , et l ' a cqué reu r é ta i t l ibé ré en payan t 
le pr ix . 

8 9 3 . Nous a l lons voir m a i n t e n a n t les fo rma l i t é s adop-
tées pa r le Gode Napo léon pou r le p u r g e m e n t des hypo-
t h è q u e s e t pr ivi lèges . Il se ra faci le d e s ' a p e r c e v o i r qu ' i l 
s ' e s t r a p p r o c h é a u t a n t q u e p o s s i b l e d u sys t ème a d o p t é 
p a r la loi d e l 'an v u , q u i , ba sé s u r la p u b l i c i t é , avai t 
p e r f e c t i o n n é les d ispos i t ions , i n c o m p l è t e s sous b e a u c o u p 
d e po in t s , d u sys t ème d e s l e t t r e s d e r a t i f i ca t i on . 

8 9 4 . L e Code s ' o c c u p e d ' a b o r d , d a n s c e c h a p i t r e 8 , 
d u p u r g e m e n t des h y p o t h è q u e s r e n d u e s p u b l i q u e s pa r 
l ' i n sc r ip t i on . Si les h y p o t h è q u e s des m i n e u r s e t d e s . 
f e m m e s m a r i é e s sont i n s c r i t e s , l es f o r m a l i t é s q u ' o n va 
voir se d é v e l o p p e r s u c c e s s i v e m e n t d o i v e n t - ê t r e su iv ies 
pou r les p u r g e r . Mais si ces h y p o t h è q u e s , q u i , c o m m e 
on sai t , p e u v e n t se passer d e l ' i n s c r i p t i o n , n ' o n t pas é t é 
r e n d u e s p u b l i q u e s , a lors el les n e p e u v e n t ê t r e pu rgées 
q u e pa r les formal i tés d o n t il se ra p a r l é au c h a p i t r e 9 . 

O ccupo n s -n o u s d o n c d e s h y p o t h è q u e s légales ou non 
légales inscrites. 

L e Code exige d ' a b o r d , p a r n o t r e a r t i c l e , q u e l ' ac te 



d ' a l i é n a t i o n soit t r ansc r i t e n e n t i e r s u r les reg i s t res d u 
c o n s e r v a t e u r d e la s i t u a t i o n d e s b i e n s . Mais ici se p ré -
s e n t e u n e fou le d e po in t s à é c l a i r c i r ; e t d ' a b o r d q u e l e s t 
l ' o b j e t d e ce t t e t r a n s c r i p t i o n ? 

J e v iens d e d i r e q u e , p a r la loi d e b r u m a i r e an v u , 
l ' a c q u é r e u r n ' é t a i t sais i , à l ' é g a r d d e s t i e r s , q u e p a r l a 
t r a n s c r i p t i o n . Il r ésu l t a i t d e là q u e t a n t q u e la t r a n s c r i p -
t ion n ' é t a i t pas o p é r é e , l e v e n d e u r p o u v a i t v e n d r e ou 
h y p o t h é q u e r la chose à u n a u t r e . 
• On voit que l le p lace i m p o r t a n t e la t r a n s c r i p t i o n tenai t 

sous ce r é g i m e . 
L e Code Napo léon a suivi d e s p r i n c i p e s d i f f é r e n t s : la 

v e n t e est p a r f a i t e p a r le c o n s e n t e m e n t des p a r t i e s . Le 
v e n d e u r est d é s lors dessa is i d e l à p r o p r i é t é ; i l n e p e u t la 
r e v e n d r e ni l ' h y p o t h é q u e r à p e r s o n n e . L a t r a n s c r i p t i o n 
n ' a j o u t e r i e n à la pe r fec t ion d e la v e n t e ; el le n ' e s t r e q u i s e 
q u e c o m m e f o r m a l i t é p r é l i m i n a i r e p o u r p a r v e n i r a u pur -
g e m e n t d e s h y p o t h è q u e s (1) . 

L ' i d é e p r imi t ive d e la c o m m i s s i o n d e r é d a c t i o n du 
consei l d ' E t a t avai t é té d e m a i n t e n i r l a d i spos i t i on d e 
l ' a r t . 2 6 d e la loi de l ' an v u , e t d e n e p e r m e t t r e d ' o p p o s e r 
à d e s t i e r s les ac tes t r a n s l a t i f s d e p r o p r i é t é , q u ' a u t a n t 
q u ' i l s a u r a i e n t é t é t r a n s c r i t s . Mais ce p r o j e t , d é f e n d u 
p a r M. T r e i l h a r d , fu t a t t a q u é p a r M. T r o n c h e t , q u i le 
r e p r é s e n t a c o m m e ayant les effets les plus funestes, 
comme' contraire aux principes de la matière, et comme 
entièrement fiscal (2). Il s e m b l a i t q u e la q u e s t i o n , é t a n t 

. posée d ' u n e m a n i è r e auss i n e t t e , d e v a i t r ecevo i r d u con-
se i l d ' E t a t u n e so lu t ion e x p r e s s e . Il n ' e n f u t c e p e n d a n t 
pa? a i n s i , ou du m o i n s , l e s p r o c è s - v e r b a u x du consei l 
d E t a t n e font pas m e n t i o n d ' u n v o t e re la t i f à cet impor* 
t a n t d é b a t : t o u t ce q u e n o u s s a v o n s , c ' e s t q u a la su i t e 
d u n e d i scuss ion i n c i d e n t e , s o u l e v é e p a r M. C a m b a c é r è s , 
l e p r o j e t d a r t i c l e , qu i p r o p o s a i t l a t r a n s c r i p t i o n c o m m e 

(1) M. Grenier , t . 2 , p . 114 . 
(2J Conf. , t . 7, p . 223. Voyez a u s s i la p ré face . 

c o m p l é m e n t d e la v e n t e à l ' éga rd d è s t i e r s , d i s p a r u t , e t 
q u e M. T h e i l h a r d p e r d i t sa cause pa r vo ie d e p ré t é r i t i on . 
Ainsi d o n c , l ' a r t . 2 6 de la loi de b r u m a i r e an v u n e passa 
p a s d a n s l e Code N a p o l é o n ( 1 ) . Q u e l q u e effor t q u ' a i t 
fa i t M. J o u r d a n p o u r p r o u v e r q u ' i l devai t y ê t r e c o m m e 
s o u s - e n t e n d u (2), j e n e p e n s e p a s q u ' o n p u i s s e a d o p t e r 
ce t t e o p i n i o n . L a supp re s s ion d ' u n pa re i l texte es t u n fa i t 
t r o p décis if p o u r q u ' i l soit p e r m i s d e c h e r c h e r à é l u d e r 
se s c o n s é q u e n c e s ou à h e u r t e r d e f ron t sa p o r t é e . Des 
d i spos i t ions si cap i ta les n e se s u p p l é e n t pas . 

J e dis d o n c q u e la t r ansc r ip t i on n ' e s t q u ' u n e fo rma l i t é 
p r é l i m i n a i r e p o u r p a r v e n i r au p u r g e m e n t des h y p o t h è -
q u e s . Mais, p o u r me t t r e ce t te p ropos i t ion d a n s tout son 
j o u r , j e dois m o n t r e r ici que l fu t le sy s t ème qu i p r é s i d a 
à la r é d a c t i o n d e n o i r e a r t i c l e , e t quel le modi f i ca t ion il 
r eçu t p a r l es a r t . 8 3 4 e t 8 3 5 d u Code d e p r o c é d u r e c iv i le . 

8 9 5 . D ' a p r è s l e p l a n q u i d i r igea le légis la teur d a n s la 
r é d a c t i o n d u t i t r e q u i m ' o c c u p e , l ' a c q u é r e u r d e v a i t ê t r e 

(1) J ' a i d i t , dans ma préface, p . xxxvii, en no te , q u e de tous 
les p ro j e t s de r é fo rme qui ont été p répa re s ou discutes , depuis 
1841 a p ropos du régime hypothécai re , il n ' en est pas un qui n e 
se soi t a t taché à r épare r cette omiss ion non mot ivee et si re-
gret table du Code Napoléon, en proposant le re tour au p r . nc ipe 
posé dans l ' a r t . 26 de la loi de b r u m a i r e an vu. C est m e m e la le 
seul ob je t q u i , des pro je ts en discussion devant I Assemblee le -
gislative au 2 décembre 1851 , ait été r ep r i s , depuis celte epoque , 
c o m m e étant l ' un ique point de la ré forme sur lequel il n y ai t eu 
j ama i s ni d i s sen t imen t ni désaccord. On sai t , en effet, que la 
t r anscr ip t ion en mat iè re hypothécai re a fa.t 1 objet d un proje t 
spécial qui a é té soumis au Corps législatif. Mais la ses-
sion de 1854 est arrivée à son terme sans que le Corps légis-
latif a i t pu voter ce proje t impor tant . Cependant 1 œuvre es t 
a v a n c é e ; la Commiss ion formée au sein du Corps législatif a 
complété son é tude du proje t , et elle a fai t son r appo r t pa r . l or-
gane de M. de Belleyme. On peu t donc esperer que cette loi 
sor t i ra l ' une des premières de la session de 18o5. 

(2} Dissertat ion su r l 'al iénation des droits reels, l h e m i s , t. i>, 
n 481 J e reviens su r cette quest ion dans mon Commenta i re sur 
la Vente, n° 45, où je réfute l 'opinion de M. Jou rdan avec deve-
loppemen t . 



p l e i n e m e n t a f f r a n c h i d e tou tes les h y p o t h è q u e s non in-
scrites a u m o m e n t de l ' a l i é n a t i o n . On par ta i t d u p r i n -
c ipe posé p a r l ' a r t . 4 5 8 3 du Code N a p o l é o n , q u i veut 
q u e la ven t e soit p a r f a i t e d è s le m o m e n t où il y a c o n s e n -
t e m e n t ; e t l 'on e n l i ra i t la c o n s é q u e n c e q u e l ' a c q u é r e u r 
a y a n t reçu l ' i m m e u b l e sans i n sc r ip t i ons , devai t le g a r d e r 
tel qu ' i l lu i é ta i t p a r v e n u au m o m e n t où ses droi ts ava ien t 
e te fixés. L e c r é a n c i e r q u i n ' ava i t pas p r i s d ' i n sc r ip t ion 
lo rs d e la v e n t e , n e p o u v a i t d o n c en p r e n d r e ap rès . D 'où 
i su i t q u e l ' a l i éna t ion seu le purgea i t toutes les h y p o -
t h é q u é s non inscrites. L a t r ansc r ip t i on n ' é t a i t r e q u i s e 
q u e p o u r p a r v e n i r a u p u r g e m e n t des h y p o t h è q u e s in-
scrites. 1 

C'es t en quoi le Code N a p o l é o n a p p o r t a u n e t r è s -
g r a n d e modi f ica t ion à la loi d e b r u m a i r e an vu • car 
d ap rès les p r inc ipes d e ce t t e d e r n i è r e loi, le c r é a n c i e r 
non i n sc r i t au m o m e n t d e la ven te pouva i t t o u j o u r s 
i r e n d r e insc r ip t ion j u s q u ' à la t ransc r ip t ion : ce qui é ta i t 
a c o n s é q u e n c e d e cet te règle d e la loi d e l ' an v u a u e 
a c q u é r e u r n ' é t a i t sa is i , à 1 é g a r d des t iers, q u e pa r la 

t r a n s c r i p t i o n . 1 v 

8 9 6 . On a vou lu p r é t e n d r e q u e le Code Napoléon n e 
s é ta i t pas a u t a n t é lo igné d e la loi de b r u m a i r e an vu 
q u e j e v iens d e le d i r e , e t q u e , sous l ' u n e e t l ' a u t r e 
lég is la t ion ; la t r a n s c r i p t i o n seu le pouva i t a r r ê t e r IM 
in3cr ip t ions (1). C 5 

t i m e n L C ° m m 6 n t ^ r a i S ° n D e P ° U r a p p u y e r c e s e n -
L ' a r t . 2 1 8 2 d u Code Napo léon por te que « le v e n d e u r 

* Z T " 1 ^ < l U é r e U r
l
 l a P r o P r ' è t é et les dro i t s • qu ,1 avai t l u i - m ê m e su r la chose v e n d u e , e t q u ' i l les 

^ — - A f f e c t a t i o n des mêmes privilèges« hypo-

et Lyon, U mars 1811 (Sirey, 9, 2, 45 et 1 1 , 2 , 4 5 4 ) 

D o n c , p a r le Code N a p o l é o n , la v e n t e s e u l e n e f a i t 
pas d i spa r a î t r e et n e p u r g e p a s les h y p o t h è q u e s non 
inscr i tes . II f au t q u e l q u e c h o s e d e p l u s , c ' e s t - à - d i r e la 
t r a n s c r i p t i o n . 

On for t i f ie c e t t e c o n c l u s i o n d ' u n a r g u m e n t t i r é d e 
l ' a r t . 2 1 9 8 d u Code N a p o l é o n . E n e f f e t , p o u r q u e l ' i m -
m e u b l e , passan t d a n s les m a i n s d u n o u v e a u pos se s seu r , 
soit a f f r anch i des c h a r g e s i n s c r i t e s q u e le c o n s e r v a t e u r 
a u r a i t omises d a n s son cer t i f ica t , l ' a r t , 2 1 9 8 ex ige q u e 
le nouveau possesseur a i t r e q u i s c e ce r t i f i ca t depu i s la 
t ransc r ip t ion d e son t i t r e ; d e s o r t e q u e si l ' a c q u é r e u r 
r e q u i e r t le cer t i f ica t du c o n s e r v a t e u r a v a n t la t r a n s c r i p -
t ion d u c o n t r a t , l ' i m m e u b l e n e d e m e u r e pas a f f r a n c h i des 
i n sc r i p t i ons po r t ées au ce r t i f i ca t s u s d i t ; 

C'est d ' a p r è s ce ce r t i f i ca t q u e do i t ê t r e d r e s s é le ta-
bleau é n o n c é d a n s l ' a r t . 2 1 8 3 , n° 3 . I l s ' e n s u i t q u e ce 
cer t i f ica t doi t c o n t e n i r toutes les i n s c r i p t i o n s ex i s t an t au 
m o m e n t d e la t r a n s c r i p t i o n , p u i s q u e le c o n s e r v a t e u r , e n 
dé l iv ran t son cer t i f ica t d e p u i s la t r a n s c r i p t i o n , do i t y 
po r t e r toutes les i n sc r i p t i ons p r i s e s j u s q u ' à ce m o m e n t . 

Dès lo r s , si la date d u c o n t r a t e û t é t é déc i s ive p o u r 
d é t e r m i n e r i n v a r i a b l e m e n t les c h a r g e s q u i p è s e n t su r 
l ' i m m e u b l e , l ' a r t . 2 1 9 8 n ' a u r a i t p a s ex igé q u e la t r a n s -
cr ip t ion p récédâ t le ce r t i f i ca t . I l s e s e r a i t b o r n é à pres-
c r i r e q u e le cer t i f ica t f û t d é l i v r é d e p u i s le c o n t r a t (1). 

8 9 7 . Ces r a i s o n s , q u o i q u e s p é c i e u s e s , é t a i e n t p e u 
sol ides . 

T o u t e s les fois q u e le Code p a r l e d u d r o i t d e su i te , il 
n e l ' a t t r i bue q u ' à l ' h y p o t h è q u e inscrite; e t c ' e s t spéc ia le-
m e n t ce qu i résu l te d e l ' a r t . 2 1 6 6 d u C o d e N a p o l é o n , où 
il es t d i t : « Les c r é a n c i e r s a y a n t p r i v i l è g e ou h y p o t h è q u e 
» inscrite su r u n i m m e u b l e , le s u i v e n t , e n q u e l q u e s m a i n s 
» qu ' i l passe , e t c . » 

Ains i , q u a n d on t rouve d a n s l ' a r t . 2 1 8 2 q u e le ven-
d e u r t r a n s m e t à l ' a c q u é r e u r l ' i m m e u b l e a v e c ses c h a r g e s 

(1) V. les arrêts cités à la note p r écéden t e . 



e t h y p o t h è q u e s , i l f au t d i r e q u e le l ég i s l a t eu r n ' a vou lu 
p a r l e r q u e d e s h y p o t h è q u e s i n s c r i t e s . 

Ceci est en effet f o n d é s u r la r a i s o n . L ' a c q u é r e u r qu i 
t r a i t e avec l e v e n d e u r a d û s e ' d é t e r m i n e r p o u r l e p a y e -
m e n t d u pr ix p a r l ' é t a t d e s i n s c r i p t i o n s e x i s t a n t e s a u 
m o m e n t d e l ' acqu i s i t ion . S ' i l n e vo i t p a s d ' i n s c r i p t i o n s , il 
se l ibère e n tou te sû re t é . P e r m e t t r e d e l ' i n q u i é t e r p a r 
d e s h y p o t h è q u e s m a n i f e s t é e s p o s t é r i e u r e m e n t , ce s e r a i t 
f a i r e r e t o m b e r s u r lu i la n é g l i g e n c e d u c r é a n c i e r q u i a 
r e t a r d é l ' émi s s ion de son i n s c r i p t i o n , e t n u i r e à la s û r e t é 
e t à la faci l i té d e s acqu i s i t i ons . 

V a i n e m e n t t i r e - t -on des i n d u c t i o n s d e l ' a r t . 2 1 9 8 d u 
Code Napo léon ; c a r , d a n s c e t a r t i c l e , i l n ' e s t p a s q u e s -
t ion d ' i n sc r ip t ions n o u v e l l e s , m a i s d ' a n c i e n n e s i n s c r i p -
t ions d o n t la r e l a t i on a u r a i t é t é o m i s e d a n s u n ce r t i f i ca t . 
Ce t t e excep t ion n e por t e a u c u n e a t t e i n t e au p r i n c i p e (1). 

Ainsi d o n c , p a r le Code N a p o l é o n , la t r a n s c r i p t i o n 
n ' é t a i t n u l l e m e n t n é c e s s a i r e p o u r m e t t r e l ' a c q u é r e u r à 
l ' a b r i des insc r ip t ions . 

8 9 8 . Malgré l ' é v i d e n c e d e ces r a i s o n s , la r é g i e d e 
l ' e n r e g i s t r e m e n t , se f o n d a n t s u r u n e f au t e d ' i m p r e s s i o n 
é c h a p p é e d a n s le r a p p o r t d e M. G r e n i e r au T r i b u n a t , 
d o n n a u n e ins t ruc t ion aux c o n s e r v a t e u r s des h y p o t h è q u e s 
a f in d ' i n sc r i r e , sans h é s i t e r , t ous les t i t r e s d e c r é a n c e s 
h y p o t h é c a i r e s qu i l e u r s e r a i e n t p r é s e n t é s j u s q u ' à la 
t r ansc r ip t i on des cont ra t s d e s t i e r s a c q u é r e u r s . On y sou-
tena i t la d o c t r i n e q u e j ' a i t o u t à l ' h e u r e r é f u t é e . Mais la 
rég ie f u t b i e n t ô t c o n t r a r i é e d a n s s o n sys t ème pa r la dé-
c o u v e r t e d e la v é r i t a b l e o p i n i o n d e M. G r e n i e r , q u i disai t 
f o r m e l l e m e n t , d a n s son r a p p o r t , . q u e la t r a n s c r i p t i o n 
» n ' e s t p a s né c e s sa i r e p o u r a r r ê t e r le c o u r s d e s i n s c r i p -
» t ions . » L a rég ie s e n t i t q u ' i l p o u r r a i t en r é s u l t e r p o u r 
e l l e u n e d i m i n u t i o n d a n s les p r o d u i t s d e s i n s c r i p t i o n s et 
d e s t r an sc r i p t i ons ; e l l e r é c l a m a a u p r è s d u m i n i s t r e d e s 

(1) Avis du consei l d 'E t a t du 1 1 f r u c t i d o r an x i n , r a p p o r t é p a r 
M. Merl in , 1 . 1 6 , p . 454 et 455 . F 

finances, q u i , a p p r o u v a n t au f o n d son o p i n i o n , en r é f é r a 
n é a n m o i n s au m i n i s t è r e d e la ju s t i ce . Ce d e r n i e r p e n s a 
q u e les i n s t r u c t i o n s d e la régie n e pouva i en t ê t r e a p p r o u -
vées . Mais, p o u r m e t t r e fin à cet te con t roverse , il fit a u 
chef d u g o u v e r n e m e n t u n r a p p o r t qu i f u t r envoyé au 
consei l d ' E t a t . C'est s u r ce r a p p o r t q u ' i n t e r v i n t , à la d a t e 
d u 1 1 f r u c t i d o r a n x m , u n avis du consei l d ' E t a t t r è s -
d é v e l o p p é , où il f u t déc idé « q u e , depu i s le Code N a p o -
» l é o n , la ven t e a u t h e n t i q u e suffi t pou r a r r ê t e r le cours 
» d e s i n sc r ip t i ons , m ê m e p a r r a p p o r t aux c r é a n c i e r s a n -
» t é r i e u r s d u v e n d e u r , d o n t l ' h y p o t h è q u e , non insc r i t e 
» au t e m p s d e la v e n t e , est sans fo rce à l ' éga rd d ' u n t iers 
» a c q u é r e u r (1) . » 

Cet av is f u t a p p r o u v é pa r le chef du g o u v e r n e m e n t ; 
c a r , su ivan t le t é m o i g n a g e de M. Locré ( 2 ) , on lit , en 
m a r g e d e l ' expéd i t ion déposée a u x a rch ives d u conse i l 
d ' E t a t , le m o t approuvé e t la s i g n a t u r e . 

Mais il n e f u t pas r e n d u pub l i c , pa r ce q u e la rég ie d e 
l ' e n r e g i s t r e m e n t , d o n t il devai t d i m i n u e r les p r o d u i t s , 
o b t i n t , p a r de nouve l les représentations-, qu ' i l n e f û t pas 
i n s é r é au Bulletin des Lois. L a quest ion f u t d e n o u v e a u 
r e p r o d u i t e e t e x a m i n é e à la s é a n c e du conse i l d ' E t a t d u 
11 m a r s 1 8 0 5 , au m o m e n t où l 'on me t t a i t la d e r n i è r e 
m a i n à la r é d a c t i o n d u Code de p r o c é d u r e civile. 

L e consei l d ' E t a t fit d e va ins efforts p o u r m a i n t e n i r 
son avis : i l fa l lu t c é d e r . Mais, c o m m e il lui e û t é té t rop 
p é n i b l e d e r éd ige r u n avis qui n ' a u r a i t pas é t é r é e l l e m e n t 
le s i en , q u e l q u ' u n p r o p o s a d e glisser dans le Code de p r o -
c é d u r e q u e l q u e s d i spos i t ions p a r lesquel les on consacre-
r a i t c e changement fait au Code Napoléon ( 5 ) . 

D e là son t v e n u s les a r t . 8 3 4 e t 8 5 5 . C 'es t à Une téna-
cité fiscale q u ' i l s d o i v e n t na issance . 

(1) On trouve cet avis du conseil d 'État en ent ier au Rép. de 
J u r i s p r u d e n c e , t. 16 , p . 454 , col. 2 . 

(2) Espr i t du Code de p rocédure , a r t . 854 et 855, n ° 1. 
(3) M. Locré , toc. cit. 



8 9 9 . A p r è s toules ces obse rva t i ons , le sys tème d u Code 
N a p o l é o n n e p e u t p l u s ê t r e d o u t e u x , pu i squ ' i l n o u s est 
révé lé p a r l ' au to r i t é p l u s s p é c i a l e m e n t c h a r g é e d ' en don -
n e r 1 ' i n t e rp ré t a l i on , e t p a r l ' o r ig ine des ar t ic les du Code 
d e p r o c é d u r e civi le qu i l ' on t modi f i é . Aussi c o m p t e - t - o n 
u n g r a n d n o m b r e d ' a r r ê t s q u i en on t fai t u n e jus te a p p r é -
ciat ion (1) . 

L e s a u t e u r s les p l u s g r aves su r la ma t i è r e on t aussi 
p e n s é q u e la ven t e s e u l e pu rgea i t , sous le Code N a p o l é o n , 
t ou t e s les h y p o t h è q u e s n o n inscr i tes (2 ) . 

Ainsi , il do i t ê t re b i en e n t e n d u q u e , d ' a p r è s le Code 
N a p o l é e n , la t r ansc r ip t ion n ' é t a i t q u ' u n m o y e n prescr i t 
p a r le lég i s la teur p o u r a r r i v e r au p u r g e m e n t des h y p o -
t h è q u e s i n sc r i t e s au m o m e n t d e la ven t e : c ' é ta i t le pre-
m i e r p a s à f a i r e . L ' a c q u é r e u r r e n d a i t son ac te d ' a l i é n a t i o n 
p u b l i c , af in q u e les c r é a n c i e r s insc r i t s , r ecevan t la notif i-
cat ion p r e sc r i t e p a r l ' a r t . 2 1 8 3 d u Code N a p o l é o n , p u s s e n t 
r e c o u r i r à cet ac te , en e x a m i n e r les c lauses , et y pu i se r 
des r e n s e i g n e m e n t s p r o p r e s à les é e l a i r e r su r les m e s u r e s 
à p r e n d r e p o u r f a i r e va lo i r l e u r s d ro i t s ( 3 ) . La t r a n s -
cr ip t ion se rva i t aussi p o u r fa i re cou r i r le délai d e la 
p r e s c r i p t i o n , c o m m e n o u s l ' avons vu au n° 8 8 3 (4) . 

(1) Angers , 2 3 avril 1809 (Sirey, 13, 2 , 137). Pa r i s , 22 dé-
cembre 1809 ( ld . ) . T u r i n , 2 3 novembre 1810 (Sirey, 11, 2 . '284) 
JCOK' / Î / décembre 1812 (Sirey, 14, 2 , 25) . Cassai. , 22 février 
1825 ( D a l . , 2 5 , 1 , 55) et 13 décembre 1813 (Sirey, 14, 1, 46) 
V. encore un a r r ê l de Montpell ier du 9 novembre 1850 (Sirey, 51, 
2 . 6o0), qui é tend la solution aux privilèges. V. à cet égard suprà, 
n° 280. Mais il a été jugé qu ' i l en es t au t r emen t si l 'adjudicat ion 
est suivie d une su renchè re . Cette su renchè re en t ra înant la r é -
vocation de la pu rge , le vendeur recouvre la faculté de faire opérer 
1 inscr ipt ion ou la t ranscr ip t ion jusqu ' à l 'adjudication nouvelle à 
laquel le donne lieu la s t u e n c h è r e . B e s a n c o n , 13 juin 1848 
(Sirey, ib id . ) . ' 1 

(2) MM. Merl in, t . 16 , Inscr ip t . , p . 451. Grenier , t . 2 . p. 117, 
T a r n b l e . v° T r a n s c r i p t . , Carré et Chauveau , quest . 2496 bis. 

(3) Reper t . , T r a n s c r i p t . , p . 99, n° 4. 
(4) V., n° 904 , l ' impor tance toute spéciale de la t ranscr ipt ion 

en mat iere de dona t ion . 

9 0 0 . Mais , d e p u i s l ' i n s e r t i o n d e s a r t . 8 3 4 e t 8 3 5 d a n s 
le Code d e p r o c é d u r e c iv i l e , la t r a n s c r i p t i o n a j o u é l în 
rô le m o i n s s e c o n d a i r e . E l l e e s t d e v e n u e nécessa i re p o u r 
f a i r e u n appe l a u x i n s c r i p t i o n s , e t tous l e s c r é a n c i e r s 
n o n inscr i t s o n t eu le d r o i t d e s e f a i r e in sc r i r e d a n s la 
q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n (1) : 

J e crois q u e c e t t e i nnova t i on e s t , s o u s u n r a p p o r t , u n e 
amé l io r a t i on ; e t l ' on peu t r e m a r q u e r ici q u ' u n i n t é r ê t 
fiscal a a m e n é d a n s la loi u n e c h o s e s a l u t a i r e p o u r les 
t iers (2) . En e i fe t , p a r le sy s t ème d u C o d e N a p o l é o n , u n 
c r é a n c i e r p o u v a i t p e r d r e son h y p o t h è q u e e t les d ro i t s e n 
r é s u l t a n t , pa r le seu l fai t du d é b i t e u r v e n d a n t à son i n s u . 
Un j u g e m e n t es t p r o n o n c é à l ' a u d i e n c e , e t é t ab l i t u n e 
h y p o t h è q u e g é n é r a l e a u prof i t d u c r é a n c i e r . Mais , p o u r 
p r e n d r e i n s c r i p t i o n , il f a u t q u e ce c r é a n c i e r se f a s s e 
d o n n e r u n e expéd i t ion e t la fasse e n r e g i s t r e r . Cela e n -
t r a î n e des dé l a i s . S u p p o s e z q u ' i l a i t p o u r d é b i t e u r u n 
h o m m e d e m a u v a i s e foi . Celu i -c i p e u t v e n d r e d a n s l ' i n -
t e rva l l e avec u n e p r o m p t i t u d e f r a u d u l e u s e , e t le c r é a n -
c ie r se t r o u v e , s a n s sa f a u t e , p r i v é d ' u n d ro i t l ég i t ime . 
Voilà les c o n s é q u e n c e s r i g o u r e u s e s d e s d i spos i t i ons d u 
Code N a p o l é o n . 

Il n ' é t a i t d o n c p a s i n u t i l e q u e le c r é a n c i e r f û t m i s 
en d e m e u r e p a r u n acte a y a n t u n e g r a n d e p u b l i c i t é , 
t e l q u e la t r a n s c r i p t i o n ; e t , p u i s q u e la t r a n s c r i p t i o n 
é ta i t c o n s i d é r é e c o m m e u n a v e r t i s s e m e n t p o u r ag i r , i l 
convena i t d ' a j o u t e r u n dé la i ( 3 ) : c ' e s t c e q u i a é t é f a i t 

(1) Du res te , la t ranscr ip t ion purge les r en t e s foncières mobil i -
sées par les lois nouvelles, c o m m e tou tes a u t r e s créances . Cassat. , 
29 ju in 1813(S i rey , 1 3 , 1 , 382) , 2 4 m a r s e t 25 août 1829 (Sirey, 
2 9 , 1 , 1 6 2 , et 3 0 , 1 , 338) , 27 novembre 1835 (Sirey, 3 5 , 1 , 9 0 0 ) . — 
Voy. aussi MM. Fœlix et H e n r y o n , Renies fonc., p . 156 et suiv. ; 
P r o u d h o n , du Dom. priv., 1 . 1 , n° 305 . 

(2) Mais j 'ai m o n t r é , t . l , n » 2 8 1 , les inconvén ien t s qui en sont 
résu l tés sous d ' au t res r appor t s . 

3) Disc, de l ' o r a t eu r du gouv. , art . 834 et 835 'du Code de pro-
cédure civile. 



p a r les a r t . 8 3 4 et 8 3 5 d u Code de p r o c é d u r e c iv i le (4) . 

(1) Je m ' é tonne après cela de voir, dans le p r o j e t de loi s u r la 
t r ansc r ip t ion qui a été su r le po jn t d ' ê t r e voté p a r Je Corps légis-
latif dans sa dern ière session (V. suprà, n° 894, à la no te ) , la dis-
pos i t ion finale de l ' a r t . 6 , po r t an t abrogat ion d e s a r t . 834 et 8 5 5 
du Code de procédure . A vrai di re , le même a r t i c l e d u p ro j e t c o n -
t ient u n e reserve en faveur du v e n d e u r . o u du c o p a r t a g e a n t , qu i , 
fllHl» peuvent u t i l emen t inscrire les pr ivi lèges à eux confé rés p a r 
les a r t 2 1 0 3 e t 2 1 0 9 du Code Napoléon , dans l e s t r e n t e j o u r s d e 
1ac te de vente ou de pa r tage , n o n o b s t a n t t o u t e t r a n s c r i p t i o n 
d actes faits dans ce délai. Mais l ' abroga t ion du délai de qu inza ine 
établ i par leg ar t . 834 et 835 du Code de p r o c é d u r e n ' e n é ta i t p a s 
moins proposée dans le pro je t . A m o n avis l ' innovat ion n ' é ta i t pas 
Heureuse. J en ai di t les mot i fs c i - d e s s u s ; et j e dois a j o u t e r ici 
que ces motifs avaient généra lement prévalu d a n s les d i scuss ions 
qu i on t eu pour objet la r é fo rme hypo théca i re , chez nous . Je sais 
Jnen que pa rmi les cours et les facul tés qui f u r e n t consu l tées en 
1541, quelques-unes se p r o n o n c è r e n t pour l ' abroga t ion (V. n o t a m -
m e n t 1 a v i s des cours de Douai, de L i m o g e s , de P a r i s et celui des 
tacul tes de Caen et de Par is , dans les Docum. p u b en 1844 t 1 
p . 2 3 4 , 2 4 8 , 3 6 8 , 414 et 447); et je sais aussi q u ^ n 1851 , le p r o j e i 
p ré sen te pa r le gouvernement et celui qu i avait é t é a d m i s pa r le 
consei l d Eta t se p rononcè ren t d a n s le m ê m e sens (V. le r a p p o r t de 
M. Pers i l , p . 22 et suiv. , et celui de M. B e t b m o n t , p . 15). Mais, en 
1841 la ma jo r i t é des cours e t des facultés étai t d ' av i s de r e s t e r 
d a n s 1 espr i t des a r t . 854 et 835 du Code de p r o c é d u r e , les u n e s 
vir tuel lement , en ne par lan t pas de ces art icles, q u e dès lors elles 
approuvaient par leur silence, les au t r e s e x p r e s s é m e n t , en en d e -
m a n d a n t le main t ien avec extension m ê m e du dé la i qu ' i l s on t fixé 
V. n o t a m m e n t les observat ions des cour s d 'Aix, d e Dijon, de Poi -

t i e r s e t de Rouen loc.cit., p . 156, 2 2 8 et suiv . , 3 9 9 , 774, 775) E t 
j e r e m a r q u e que les observat ions de ces cour s t é m o i g n e n t d ' u n e 

. g r a n d e connaissance des affaires e t des besoins de la p ra t ique 
C est aussi a ce systeme que l 'Assemblée législat ive s ' a t tacha avec 
u n e immuab le fixité, en 1851. Dès le débu t de la d i s c S n la 
Commission législative s'éleva c o n t r e le p ro j e t du g o u v e r n e m e n t 
d ' ap rè s lequel la t ranscr ip t ion devait , c l o r i i r r é v f c X e m e ï l a 
is te des inscript ions du chef du v e n d e u r . Elle p e n s a T u e c e t « 

innovation offrait des inconvénients graves, q u ^ u'étaTent p a s 
cont reba lances p a r des avantages su f f i san t s . L f r a p p o r t e ï Î m i t 
d a n s tout son j o u r l 'exact i tude des appréc ia t ions d e K o m m T s -
sion (V. le r appo r t de M; de Vat imesni l p . 94 et 95) ; e t la p e n s é e 
de cette commiss ion se r é suma i t d a n s l ' a r t . 2 1 7 4 du p ro je t o u i 
étai t conçu en ces t e r m e s : « Dans la qu inza ine qu i s u f t 1 ¿ a n 

Mais il f a u t conven i r q u e ces m o y e n s son t tou t à fa i t 
i n s u f f i s a n t s p o u r p r o c u r e r a u x c réanc i e r s u n e conna i s -
s a n c e p r é c i s e d e l ' a l i éna t i on e t d u dé la i d e r i g u e u r q u i 
c o u r t c o n t r e e u x ; et ce n ' e s t pas sans ra i son q u ' o n a pro-
p o s é d ' y a j o u t e r l ' a f f i che (1) dans l ' aud i to i re d u t r i b u n a l , 
p a r i m i t a t i o n d e c e q u ' o r d o n n e l ' a r t . 2 1 9 4 d u Code N a -
p o l é o n , et la p u b l i c a t i o n d a n s les j o u r n a u x , c o n f o r m é -
m e n t à l ' a r t . 6 8 0 d u C o d e d e p r o c é d u r e civi le ( 2 ) . 

9 0 1 . L e s a r t . 8 3 4 e t 8 3 5 du Code d e p r o c é d u r e n ' o n t 
p a s d ' e f fe t r é t roac t i f . I ls n e p ro n o n cen t r i en su r les a l i é -
n a t i o n s d é j à fa i tes sous le Code Napoléon : ils n e se r é f è -
r e n t q u ' a u x a l i éna t i ons à ven i r ( 3 ) . [Ainsi, tou tes l es 
ven tes fa i tes d a n s le t e m p s i n t e r m é d i a i r e qu i s ' e s t écou lé 
depu i s le Code Napo léon j u s q u ' à la p romulga t ion d u 
Code d e p r o c é d u r e civile, ont é té régies pa r le Code 
N apo l éo n . C ' e s t c e q u ' a j u g é u n a r r ê t d e la Cour d e cas-
sat ion d u 2 2 févr ie r 1 8 2 5 (4) . 

9 0 2 . On doi t t r a n s c r i r e tous les actes d ' a l i éna t ion 
q u e l c o n q u e s , q u i n ' o b l i g e n t pas p e r s o n n e l l e m e n t à la 

» c r ip t ion , l e s c réanciers privilégiés ou hypothécaires du p récéden t 
» p ropr ié ta i re , don t le t i t re est antér ieur à ladite t ranscr ip t ion , 
• peuvent p r e n d r e inscr ip t ion sur l ' immeuble dont l 'a l iénat ion a 
» été t ranscr i te . Passé ce délai , ils n 'y sont plus recevables. » J e 
dois a j o u t e r q u e cette disposition fut votée en p remiè re lecture, 
sans qu ' aucune voix se soit élevée au sein de l 'Assemblée légis-
lative, con t r e le pr inc ipe qui s 'y trouve consacré . 11 en fu t de 
m ê m e , lors de la seconde délibération, dans laquelle l 'article f u t 
r ep rodu i t avec quelques modifications de détail, é t rangères au délai 
de quinza ine (V. l ' a r t . 2167) ; et j e la retrouve dans le p ro je t qu i 
avait été p r é p a r é pour la troisième délibération (art . 2166). Cette 
disposi t ion me p a r a i t sage, malgré les inconvénients qui en peu-
vent résu l te r au point de vue des privilèges, et que j 'a i signalés moi-
m ê m e , suprà, n°281 : voilà pourquoi il serai t p ruden t de s 'y t en i r . 

(1) M". Grenier , t . 2 , n» 552. — V. aussi , dans les Documents 
publ iés pa r M. le garde des sceaux en 1844, p. 747 et 748, les 
observat ions des cours de Montpellier et de Nancy. 

(2) Recueil de M. Dalloz, Hyp. , p . 315, n0> 5 et suiv. 
(3) Réper t . , 1 . 1 6 , p . 457. Grenier , t . 2 , p . 120. 
(4) Dal . , 25 , 1, 55. 



d e t t e h y p o t h é c a i r e . L a v e n t e fa i t e sous se ing p r ivé doi t 
ê t r e t r ansc r i t e c o m m e la ven t e a u t h e n t i q u e . A la vér i t é , 
il peu t en r é s u l t e r des i n c o n v é n i e n t s : le v e n d e u r peu t dé-
n i e r sa s i g n a t u r e et s o n éc r i tu re . Si c e p e n d a n t l ' i m m e u -
b l e a été r e v e n d u s u r e n c h è r e , combien sera désagréab le 
la pos i t ion d e l ' a d j u d i c a t a i r e , q u i , c r o y a n t avoir a che t é 
sous le sceau d e la foi pub l i que , se verra r e c h e r c h é pa r 
le v e n d e u r , q u i n e r e c o n n a î t r a p a s sa s i g n a t u r e (1) ! Ce 
son t p r o b a b l e m e n t ces r a i sons qu i ava ien t d é t e r m i n é le 
m i n i s t r e d e la j u s t i c e à d é c i d e r , l e 2 5 nivôse an v m , q u ' o n 
ne - pouva i t fa i re t r a n s c r i r e , à l 'effet d e ' p u r g e r , q u e les 
con t ra t s d ' a l i éna t ion passés e n f o r m e a u t h e n t i q u e , ou du 
m o i n s f o r m e l l e m e n t r e c o n n u s . Il e n a été a u t r e m e n t d é -
c idé p a r u n a r r ê t du conseil d ' E t a t d u 3 floréal a n X I I I , 

a p p r o u v é le 4 2 du m ê m e m o i s (2) . 
9 0 3 . On do i t t r a n s c r i r e les ac tes c o n t e n a n t d e s legs 

p a r t i c u l i e r s e t des d o n a t i o n s p a r t i c u l i è r e s l o r s q u e les 
b iens c o n t e n u s d a n s ces legs et dona t ions son t grevés 
d ' h y p o t h è q u e s q u ' o n veu t p u r g e r . A la vér i té , n o t r e a r -
ticle s e m b l e n e r e q u é r i r la t r ansc r ip t ion q u e p o u r les 
contrats t r ans la t i f s de p rop r i é t é . Mais c 'est u n vice d e 
rédac t ion ; e t , q u o i q u e les t e s t a m e n t s n e soient p a s des 
con t ra t s , on doi t t r ansc r i r e celles d e l eu r s d i spos i t ions 
q u i c o n t i e n n e n t des legs pa r t i cu l i e r s . 

On voit q u e j e r e s t r e i n s a u x seu l s l éga ta i res e t dona-
ta i res à t i t re pa r t i cu l i e r la f a c u l t é d e t r ansc r i r e p o u r pu r -
g e r ; c a r ils n e son t pas t e n u s p e r s o n n e l l e m e n t des de t t e s 
d u tes ta teur e t d u d o n a t e u r ; e t c ' es t u n p r i n c i p e invar ia -
b l e , q u e celui - là seul p e u t p u r g e r , q u i n ' e s t pas p e r s o n -
n e l l e m e n t obl igé. 

9 0 3 bis. Ains i , p o u r j u g e r la ques t ion d e savoir si l 'on 
p e u t p u r g e r , e t s i , p a r c o n s é q u e n t , l 'on doi t t r a n s c r i r e , 
il su l l i ra d e se r é f é r e r à ce q u e j ^ i d i t suprà, n 0 ' 8 1 0 et 
s u i v . , d e c e u x q u i son t p e r s o n n e l l e m e n t obl igés ou q u i 
s o n t s e u l e m e n t t iers d é t e n t e u r s (3). 

(1) M. Grenier , t . 2 , p . 1 2 8 e t 4 8 0 . 
(2) Suprà, n° 285. 
(3) V. aussi M, Dalloz, Hyp. , 5G7, n ° 2 . 

9 0 4 . J e dois f a i r e r e m a r q u e r q u ' e n c e q u i c o n c e r n e la 
d o n a t i o n , la t r ansc r ip t i on n ' e s t p a s s e u l e m e n t u n e f o r -
m a l i t é facul ta t ive p o u r c e u x q u i v e u l e n t p u r g e r , m a i s q u e 
c ' e s t e n c o r e u n e des so l enn i t é s n é c e s s a i r e s à ce t ac te , 
p o u r qu ' i l pu i s se ê t re opposé a u x t iers . Ce n ' e s t pas ici l e 
l ieu d e r é f u t e r u n e o p i n i o n d e M. T o u l l i e r , q u i p e n s e q u e 
la t r ansc r ip t i on n ' e s t , p o u r la dona t i on c o m m e p o u r les 
ven te s , q u ' u n acte vo lon ta i re p o u r p u r g e r les h y p o t h è q u e s . 

9 0 5 . J e d i s a i s , au n° 9 0 2 , q u ' o n do i t t r a n s c r i r e tous 
les actes d ' a l i é n a t i o n q u e l c o n q u e s . 

Mais il f a u t e x c e p t e r ceux q u i , p a r e u x - m ê m e s , e m -
p o r t e n t p u r g e m e n t d e s h y p o t h è q u e s . T e l l e est l ' a d j u d i -
ca t ion fa i te s u r e x p r o p r i a t i o n f o r c é e . 

De tout t e m p s il a é té r e c o n n u q u e l ' a d j u d i c a t i o n s u r 
exprop r i a t i on p u r g e les p r iv i l èges e t h y p o t h è q u e s é tab l i s 
s u r l ' i m m e u b l e . 

« Si eo t e m p o r e q u o p r œ d i u m d i s t r a h e r e t u r , p r o g r a m -
» m a t e ( l ) a d m o n i t i c r ed i to re s , c u m p r é s e n t e s e s sen t (2), 
» j u s s u u m exsecu l i n o n s u n t , p o s s u n t v ide r i obl igat io-
» n e m p ignor i s amis isse . » L . 6 , C . De remiss, pignor. 

C'est aussi ce q u ' e n s e i g n e n t L o y s e a u (3) , B a s n a g e (4) , 
P o t h i e r (5), M. G r e n i e r (6), M. T a r r i b l e (7) . 

L a raison en est q u e l ' e x p r o p r i a t i o n se fa i t avec u n 
g r a n d a p p a r e i l et . la p l u s g r a n d e p u b l i c i t é . Il y a d e s 
not i f ica t ions prescr i tes . Les a f f i ches s o n t p r é s u m é e s f a i r e 
c o n n a î t r e à tous les c r é a n c i e r s la p o u r s u i t e d o n t l ' i m -

(1) C 'es t -à-dire affiches. V. Godefroy, s u r ce l te loi. 
(2) Le créancier est p r é s u m é présen t , suivant la glose, lors-

qu'il a pu avoir connaissance des af f iches . 
(3) Liv. 3, ch . 6 , n° 26 . 
(4) Hyp. , ch. 17 , p . 92. 
(5) P rocédure civile, p. 262 . 
(6) T . 2 , p . 174. — Junge MM. Pe r s i l , a r t . 2181, n ° 2 1 ; Bat-

tur , t . 4 , p . 657 • Duran ton , t. 20 , n ° 3 5 7 ; Carré et Chauveau, 
ques t . 2403 et 2479 ; Rol land d e Vil largue, v° Purge , n* 4 ; 
liioclie, Cod. verb.. n° 32, et v° Saisie immob., n° 517. — V. aussi 
l ' a r r ê t de Montpellier du 9 novembre 1850 que j ' a i cité au n ° 8 9 9 . 

(7) I n s c r i p t . , p . 215 . 
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m e u b l e es t l ' o b j e t ; e l les les a v e r t i s s e n t q u ' a p r è s la v e n t e 
f a i t e p a r l ' au to r i t é p u b l i q u e , les h y p o t h è q u e s s e r o n t d é -
t a c h é e s d u f o n d s , e t qu ' i l s n ' a u r o n t p l u s d e d r o i t s q u e 
s u r le p r i x . S ' i l é ta i t p e r m i s d ' i n q u i é t e r l ' a d j u d i c a t a i r e 
p o u r d e s h y p o t h è q u e s a n t é r i e u r e s à l ' a d j u d i c a t i o n , i l 
n ' y a u r a i t p lus de s û r e t é d a n s les v e n t e s p u b l i q u e s , e t 
c ' e s t u n p r i n c i p e c o n s a c r é p a r la loi 8 , G. De remiss. 
pign., q u e « Fiscalis hastœ fides facile convellinon debet. » 

Ainsi , l ' a d j u d i c a t a i r e r e ç o i t la c h o s e f r a n c h e e t l i b r e . 
Il n ' e s t p lus s o u m i s à d e s r e c h e r c h e s h y p o t h é c a i r e s ( I ) , 
e t les h y p o t h è q u e s r e v ê t u e s d e l ' i n s c r i p t i o n s e c o n v e r -

' t i s sent en d r o i t s u r le p r i x . 
9 0 6 . I l f au t d i r e auss i q u e le c réanc ie r* h y p o t h é c a i r e 

q u i n ' a u r a i t pas p f i s d ' i n s c r i p t i o n a v a n t l ' a d j u d i c a t i o n , 
n e p o u r r a i t en p r e n d r e p o s t é r i e u r e m e n t , a ins i q u e l ' e n -
s e i g n e n t MM. T a r r i b l e ( 2 ) e t G r e n i e r ( 5 ) ; c a r l ' i m -
m e u b l e , é t an t p u r g é d e s c r é a n c e s i n s c r i t e s , le s e r a i t à 
p l u s fo r t e r a i son d e s c r é a n c e s n o n i n s c r i t e s . S u r q u i , au 
s u r p l u s , p r e n d r a i t - o n i n s c r i p t i o n ? S u r le d é b i t e u r ? I l 
n ' e s t p l u s p r o p r i é t a i r e d e la chose . S u r l ' a d j u d i c a t a i r e ? 
Mais il do i t r ecevo i r la chose l i b r e e t la c o n s e r v e r in -
t ac t e (4). 

P a r u n e s e c o n d e c o n s é q u e n c e , o n d e v r a i t d é c i d e r q u e 
l e c réanc ie r n o n insc r i t au m o m e n t d e l ' a d j u d i c a t i o n , e t 
d é c h u d u droi t d e s ' i n s c r i r e p o s t é r i e u r e m e n t , n ' a u r a i t 
a u c u n r a n g d ' h y p o t h è q u e s u r le p r i x . I l n e p o u r r a i t ê t r e 
co l loqué q u e inter chirographarios; c a r , p o u r ê t r e a d m i s 
à l ' o rd r e e n t r e les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s , i l f a u t n é -
c e s s a i r e m e n t ê t r e m u n i d ' u n e i n s c r i p t i o n ( a r t . 7 5 2 e t 
s u i v . d u Code d e p r o c é d u r e c ivi le) . 

D i sons d o n c q u e l ' a d j u d i c a t a i r e s u r e x p r o p r i a t i o n 

( t ) Suprà, n 0 ' 7 2 0 , 6 6 3 , 722, e t s u r t o u t infrà, n° 996. 
(2) R é p . , Insc r ip t . , p . 215 . 
(3) T . 1, n° 209. V. suprà, n ° 6 6 3 . 
(4) V. ce que j ' a i dit , suprà, n° 720, s u r u n e ques t ion a n a -

logue , a ins i que l ' a r g u m e n t t i ré de l ' a r t . 1 6 3 de la loi d u 9 m e s -
s idor an m , combiné avec l ' a r t , 7 5 2 du Code de p r o c é d u r e civi le . 

f o r c é e n e doi t pas r e m p l i r les fo rma l i t é s p r e s c r i t e s p o u r 
p u r g e r . 

J e n ' i g n o r e p a s q u e M. De lv incour t est d ' u n avis c o n -
t r a i r e (1). Mais j e n e sau ra i s p a r t a g e r ce t t e o p i n i o n , q u i , 
d u r e s t e , a é t é t rès -b ien r é fu t ée dans l e recuei l d e 
M. Dalloz (2). Les fo rma l i t é s d u p u r g e m e n t n e s ' ap -
p l i q u e n t q u ' a u x ventes volontaires. C'est ce q u i ré su l t e 
p o s i t i v e m e n t d e la r u b r i q u e des a r t . 8 3 2 e t s u i v . d u Code 
d e p r o c é d u r e c iv i le . t 

9 0 7 . Si c e p e n d a n t la not i f ica t ion p r e s c r i t e p a r l ' a r -
t ic le 6 9 2 d u Code d e p r o c é d u r e civile i l ' ava i t p a s é t é 
fa i te à u n c r é a n c i e r i n sc r i t , l ' ad jud i ca t i on n e p u r g e r a i t 
p a s son h y p o t h è q u e , e t le c r éanc i e r conse rve ra i t tous ses 
dro i t s d e su i te ( 3 ) . 

Celui q u i v o u d r a se r e n d r e a d j u d i c a t a i r e d ' u n i m -
m e u b l e s u r e x p r o p r i a t i o n fo rcée , devra d o n c s ' a s s u r e r 
s o i g n e u s e m e n t si tous les c r é a n c i e r s inscr i t s o n t é té m i s 
en d e m e u r e d e s u r v e i l l e r les p o u r s u i t e s ; s a n s q u o i , i l 
s ' e x p o s e r a i t à ê t r e i n q u i é t é . 

9 0 7 bis. Les p r i n c i p e s exposés aux nos 9 0 5 e t 9 0 6 sont 
p e u suscep t ib l e s d e Controverse p o u r c e q u i c o n c e r n e 
les h y p o t h è q u e s soumises à l ' i n sc r ip t ion . Mais c 'es t u n e 
q u e s t i o n f o r t e m e n t con t roversée q u e d e savo i r si on do i t 
les a p p l i q u e r a u x h y p o t h è q u e s léga les q u i n ' o n t p a s é t é 
insc r i t e s . J e m ' e n occupe ra i sous l ' a r t . 2 1 9 4 du C o d e 
N a p o l é o n , au c h a p . 9 . 

9 0 8 . On doi t e n c o r e c o n s i d é r e r c o m m e p u r g e a n t d e 
p l e in d r o i t , et c o m m e d i spensées d e tous les f o r m a l i t é s 
p re sc r i t e s d a n s ce c h a p i t r e , les a d j u d i c a t i o n s p a r s u r e n -
c h è r e à la su i t e d e v e n t e v o l o n t a i r e ; c a r ces a d j u d i c a -
t ions on t l i eu s u i v a n t les f o r m e s é tabl ies p o u r les e x p r o -

• 

(1) T . 3 , p. 351 , note 1. 
(2) Hyp. , p. 375, n° 43. 
(3) Caen, 28 novembre 1825 (Dali., 26 , 2 , 1 9 1 ) ; Liège, i l août 

1814 ( idem, Hyp. , p . 375, no t e2 ) . Tarr ib le , Saisie immobi l iè re , 
§ 6 , ar t . 1 , n° 15. • ( 



m a t i o n s fo rcées : elles son t e n v i r o n n é e s de la p lus g r a n d e 
mb l i c i t é , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 2 1 8 7 du Code Napo-
éon (1); e l les sont fa i tes sous la su rve i l l ance de tous les 

c réanc ie r s i n sc r i t s , q u i o n t é té mi s en éveil p a r l ' accom-
p l i s s e m e n t des f o r m a l i t é s p resc r i t e s p a r l ' a r t . 2 1 8 3 d u 
Code N a p o l é o n . Mais e l le n e p u r g e n t p a s les h y p o t h è q u e s 
légales n o n in sc r i t e s (2). 

9 0 9 . Il n e f a u t pas en d i r e a u t a n t des v e n t e s fa i tes 
sous au to r i t é d e j u s t i c e , d a n s les cas où il s ' ag i t d e pro-
c é d e r à l ' a l i éna t i on , 

Des b i e n s i m m e u b l e s des m i n e u r s é m a n c i p é s ou non ; 
Des b i e n s d o t a u x , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 1 5 5 8 d u Code 

Napo léon ; 
Des b iens o r i g i n a i r e m e n t sais is p a r exp rop r i a t i on 

forcée , ma i s d o n t la sais ie a é té a b a n d o n n é e et conve r t i e 
en v e n t e j u d i c i a i r e , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 7 4 7 d u Code 
d e p r o c é d u r e c i v i l e ; 

Des b i e n s i m m e u b l e s des i n t e r d i t s ; 
D e s b iens q u ' o n l ic i te ; 
D e s b i e n s d é p e n d a n t d e s success ions vacan t e s ; 
Des b iens d é p e n d a n t d ' u n e success ion acceptée sous 

bénéf ice d ' i n v e n t a i r e ; 
Des b i e n s a p p a r t e n a n t à u n fail l i ; 
Des b i e n s a p p a r t e n a n t à u n d é b i t e u r q u i a fa i t cess ion 

d e b iens (3). 
Objee te ra - t -on , c e p e n d a n t , q u e ces v e n t e s é t a n t fai tes 

p a r au to r i t é de j u s t i ce , avec e n c h è r e s e t s u r a f f i ches , les 
a d j u d i c a t a i r e s do ivent ê t r e d i spensés de p u r g e r , de m ê m e 
q u e l ' a d j u d i c a t a i r e s u r e x p r o p r i a t i o n f o r c é e ? 

Mais ce t te ra ison n e se ra i t pas s o u t e n a b l e . Les c r é a n -
c iers h y p o t h é c a i r e s ass i s ten t en q u e l q u e sor te c o m m e 
pa r t i e s a u x e x p r o p r i a t i o n s fo rcées : i ls s o n t avert is p a r 

S ! î I ' , ^ r e n i ® r ' - t - 2 » 1 7 5 - V - « n e except ion, infrà, n ° 9 2 0 . (2) lnfra, n° 975. 

« i V ' , î ^ ^ n 6 ? , V ° T ^ i p t - ' 53, n° 7. M. Gren ie r , t. 2, 
p . 1 7 3 et 474 . M. Dalloz, Hyp. , p . 3 7 6 , n ° 44. 

d e s no t i f i ca t ions (ar t . 6 9 2 du C o d e d e p r o c é d u r e civile) ; 
ils on t p u e n c h é r i r soit lors d e l ' a d j u d i c a t i o n p rov i so i r e , 
so i t lors d e l ' a d j u d i c a t i o n d é f i n i t i v e , soit m ê m e a p r è s , 
c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 7 0 8 du C o d e d e p r o c é d u r e civi le . 

A.u c o n t r a i r e , les c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s n e sont pas 
appe l é s a u x v e n t e s d o n t j e v iens d e fa i re l ' é n u m é r a t i o n : 
ils n ' y s o n t pas pa r t i e s . Ce n ' e s t pas d a n s leur in té rê t 
qu ' e l l e s se p o u r s u i v e n t , c o m m e l ' e x p r o p r i a t i o n forcée : 
c ' e s t d a n s l ' i n t é r ê t u n i q u e des p r o p r i é t a i r e s . A. la vé r i t é , 
il y a des a f f i c h e s e t p u b l i c a t i o n s ; m a i s les c r éanc i e r s 
n ' e n son t p a s t ouchés d i r e c t e m e n t , c o m m e ils le sont d e s 
no t i f i ca t ions d a n s la p r o c é d u r e s u r e x p r o p r i a t i o n f o r c é e . 
La v e n t e p e u t se p o u r s u i v r e à des d i s t a n c e s t rès -é lo ignées 
d e l eu r d o m i c i l e , e t i l s p e u v e n t l ' i g n o r e r . S ' i ls eussen t 
é té a p p e l é s , p e u t - ê t r e eussen t - i l s fa i t m o n t e r les e n c h è r e s 
p l u s h a u t q u e le p r ix d e l ' a d j u d i c a t i o n . Il n ' y a donc pas 
d e p a r i t é , e t l ' a d j u d i c a t a i r e e s t s o u m i s au p u r g e m e n t 
c o m m e si la v e n t e e û t é t é p u r e m e n t c o n v e n t i o n n e l l e . 
C 'es t ce q u ' a j u g é u n a r r ê t d e la c o u r d e Caen du 2 8 n o -
v e m b r e 1 8 2 5 ( 1 ) . 

9 1 0 . On d e m a n d e s i , l o r s q u ' u n a c t e es t c o m m u n à p l u -
s ieurs p e r s o n n e s , la t r a n s c r i p t i o n p r o f i t e à cel les qu i n e 
l ' on t pas r e q u i s e . Il f au t d i s t i n g u e r . 

Premier cas. J a c q u e s v e n d à P i e r r e e t à P a u l u n im-
m e u b l e , c h a c u n pou r m o i t i é : l a t r a n s c r i p t i o n d e l 'ac te 
e n t i e r , fa i te à la r e q u ê t e d e P i e r r e , p o u r r a aussi s e rv i r 
à P a u l l o r squ ' i l v o u d r a p r o c é d e r a u p u r g e m e n t d e s hy-
p o t h è q u e s assises su r sa po r t i on . C ' e s t ce qu i r é su l t e 
p o s i t i v e m e n t d ' u n e déc i s ion d u m i n i s t r e d e la jus t i ce d u 
1 7 m a r s 1 8 0 9 . On la t rouve d a n s le Code d e Pa i l le t , sous 
l ' a r t . 2 1 8 1 , et d a n s la col lec t ion d e M. S i rey (2) . 

Deuxième cas. Mais s u p p o s e z q u e P i e r r e fasse u n 
é c h a n g e avec P a u l . Le b i e n r eçu p a r P i e r r e est dans 
l ' a r r o n d i s s e m e n t d e Sa in t -Den i s , e t le b i en reçu p a r P a u l 

(1) Dal i . , 26 , 2 , 1 9 1 . 
(2) 9 , 2 , 166. 



es t d a n s l ' a r r o n d i s s e m e n t d e M i r e c o u r t . P a u l , v o u l a n t 
p u r g e r les h y p o t h è q u e s ass ises s u r l ' i m m e u b l e p a r lui 
a c q u i s , fa i t t r a n s c r i r e l ' a c t e e n t i e r au b u r e a u d e Mire -
c o u r t . E v i d e m m e n t ce t t e t r a n s c r i p t i o n n e p r o f i l e r a pas 
à P i e r r e , qu i es t ob l igé d e f a i r e t r a n s c r i r e son c o n t r a t au 
b u r e a u d e S a i n t - D e n i s ; l ' o n sa i t q u e c ' e s t a u b u r e a u 
d e la s i t u a t i o n des b i e n s q u e do i t ê t r e f a i t e l a t r a n s , 
c r i p t i o n . 

9 1 1 . U n e q u e s t i o n p l u s d i f f ic i l e e s t d e s a v o i r s i , lors-
q u ' u n ac t e d e ven te c o n t i e n t d i f f é r e n t s c h e f s d i s t i n c t s 
d ' a l i é n a t i o n , on do i t n é c e s s a i r e m e n t t r a n s c r i r e la to ta l i té 
d e l ' a c t e , ou s e u l e m e n t la p o r t i o n q u i se r é f è r e a u x i m -
m e u b l e s q u ' o n a i n t é r ê t d e p u r g e r . 

P a r e x e m p l e : P r i m u s a c h è t e d e S e c u n d u s , p a r u n m ê m e 
a c t e , le f o n d s A e s t i m é 6 , 0 0 0 f r a n c s , le f o n d s B e s t i m é 
2 0 , 0 0 0 f r a n c s , et l e f o n d s C e s t i m é 1 4 , 0 0 0 f r a n c s . Il n ' y 
a d ' h y p o t h è q u e s q u e s u r l ' i m m e u b l e G. P r i m u s , q u i veu t 
p u r g e r , d e v r a - t - i l t r a n s c r i r e l ' a c t e e n t i e r ou s e u l e m e n t 
la pa r t i e d e l ' a c t e q u i c o n c e r n e l ' i m m e u b l e C ? 

La r a i s o n d e d o u t e r v i e n t d e c e q u e n o t r e a r t i c l e exige 
q u e l ' a c t e soit t r a n s c r i t en entier p a r l e c o n s e r v a t e u r d e s 
h y p o t h è q u e s . 

Mais ce t t e d i spos i t ion d o i t ê t r e e n t e n d u e d a n s u n s e n s 
r a i s o n n a b l e ; p l u s i e u r s a c t e s d i f f é r e n t s p e u v e n t ê t r e c o n -
t e n u s d a n s u n m ê m e c o n t e x t e , e t n ' e n ê t re p a s m o i n s 
d é p e n d a n t s les u n s des a u t r e s . L o r s q u e le C o d e N a p o l é o n 
a e m p l o y e les e x p r e s s i o n s d o n t j e p a r l a i s t o u t à l ' h e u r e , 
il a v o u l u p a r l e r d u cas o ù u n a c t e n e c o n t i e n t q u ' u n e 
s e u l e e t m e m e c o n v e n t i o n . M a i s l o r squ ' i l n ' e n e s t pas 
a i n s i , il d e v i e n d r a i t f r u s l r a t o i r e d e t r a n s c r i r e la t o t a l i t é 
d u n ac te q u i , b i e n q u ' u n i q u e q u a n t à la f o r m e , e s t com-
p l e x e q u a n t aux d i s p o s i t i o n s d i v e r s e s q u ' i l c o n t i e n t . L ' o -
p i n i o n q u e j'embrasse n e c o n t r a r i e p a s le t e x t e d e n o t r e 
a r t i c l e ; j e v e u x , c o m m e u n e c h o s e i n d i s p e n s a b l e , q u ' o n 
t r a n s c r i v e la to ta l i té d e la v e n t e d u f o n d s C ; je v e u x q u e 
a t r a n s c r i p t i o n s ' o p è r e n o n p a r u n s i m p l e ex t r a i t a n a l y -

t i que , a i n s i q u e l on t p e n s é à t o r t q u e l q u e s t r i b u n a u x ou-

b l i e u x d e l a l e t t r e d e n o t r e a r t i c l e (1) , m a i s p a r u n e cop ie 
l i t t é r a l e , e x a c t e , c o m p l è t e , qu i r e p r o d u i s e s u r l es regis-
t r e s d u c o n s e r v a t e u r la t e n e u r d u c o n t r a t q u i a a l i éné l e 
f o n d s C (2) ; m a i s j e crois q u e ce se ra i t d é p a s s e r le b u t 
d u l é g i s l a t e u r q u e d ' o b l i g e r l ' a c q u é r e u r à t r a n s c r i r e l e s 
d e u x p o r t i o n s d ' a c t e re la t ives à A e t B . Ce s o n t r é e l l e -
m e n t d e u x ac tes d i s t i n c t s et d i f f é r e n t s (3) . 

Au s u r p l u s , i l p e u t ê t r e d a n s l ' i n t en t i on d e l ' a c q u é r e u r 
d e n e pas p u r g e r l e s h y p o t h è q u e s q u i s o n t s u r les i m -
m e u b l e s A et B ; p o u r q u o i le fo rce r à t r a n s c r i r e le c o n t r a t 
en ce q u i c o n c e r n e ces i m m e u b l e s ? P o u r q u o i r e n d r e obl i -
ga to i re ce q u e la loi a la issé in merâ facultate ? 

On d e v r a i t p o r t e r la m ê m e so lu t i on , si l e m ê m e a c t e 
d ' a d j u d i c a t i o n p o r t a i t v e n t e d e d o m a i n e s d i f f é ren t s à d i f -
f é r e n t s p a r t i c u l i e r s . 

Mais si l ' a c t e es t i n d i v i s i b l e , ou si t o u t e s l e s c lauses 
d é p e n d a i e n t l e s u n e s d e s a u t r e s , a lors la t r a n s c r i p t i o n 
do i t r e p r o d u i r e ce t a c t e d a n s son i n t é g r i t é . 

Ainsi P i e r r e d o n n e à P a u l le fonds A, et P a u l l u i 
d o n n e en é c h a n g e le f o n d s B. Il y a b i e n là a l i é n a t i o n 
d e d e u x i m m e u b l e s : m a i s l ' a l i éna t ion d e l ' u n es t l a 
c h a r g e d e l ' a l i é n a t i o n d e l ' a u t r e , en sor te q u e , p o u r q u e 
l ' o p é r a t i o n i n t e r v e n u e e n t r e les pa r t i e s soit e x p o s é e d a n s 
tou t son j o u r , i l est i n d i s p e n s a b l e q u e la t r a a ^ c r i p t i o n 

(1) Les t r i b u n a u x de Beauvais et de Nogent- le-Rotrou. 
(2) Voyez d a n s le Traité des formalités hypothécaires, p a r 

M. B a u d o t , un j u g e m e n t du t r ibunal de P o n t - A u d e m e r du 
29 décembre 1829, qui décide que le conserva teur doit se re luser 
à la t r anscr ip t ion d u n e s imple analyse (t. 2 , p. 9) . Jumeaussi 
les a r rê t s des cours d 'Amiens , 15 novembre 1 8 3 8 , d Urleaps, 
7 ju in 1839 , e t de Pa r i s , 26 j u i n 1840 (Sirev, 59, 2 , 241 e t o 4 2 ; 
40 , 2 , 4 8 7 ) . V. auss i l ' a r t . 2194 du Code ¡Napoléon. 

(3) Le proje t de loi su r la t ranscr ip t ion , don t la discussion 
allait s 'ouvrir quand la session a été close, et su r t ou t le r appo r t 
de M de Belleyme t endra i en t à faire croire qu'i l en t ra i t dans la 
pensée du p ro j e t d 'exiger la t ranscr ip t ion e n t i è r e , m e m e pour les 
actes oomplexes. Les inconvénients que je signale ci-dessus ton t 
voir , j e crois , qu 'on n e doit pas aller jusque- la . V., en ce s e n s , 
l e s observat ions de M. P o n t , dans la Revue critique, t . 4 , p . 174 . 



r e p r o d u i s e f i d è l e m e n t la total i té de l 'ac te d ' é c h a n g e . On 
n e p o u r r a i t le s c i n d e r sans au to r i s e r les c r é a n c i e r s ^ s ' en 
p l a i n d r e ( 1 ) . 

9 1 2 Q u a n t au p a y e m e n t d e s d ro i t s d e t r a n s c r i p t i o n , 
la lo, du 2 8 avr i l 1 8 1 6 , a r t . 5 2 , 5 4 e t 6 1 , exige qu ' i l so i t ' 
p e r ç u s i m u l t a n é m e n t avec le dro i t d ' e n r e g i s t r e m e n t , soit 
q u on a i t ou n o n t r ansc r i t , en sor te q u e la loi f iscale pro-
d u i t u n exce l len t r é su l t a t , en c e q u ' e l l e fo rce en q u e l q u e 
sor te 1 a c q u é r e u r à h â t e r la m e s u r e si a v a n t a g e u s e d e la 
t r a n s c r i p t i o n , à l a q u e l l e peu t - ê t r e il n e songeai t pas 

l ine décis ion du g r a n d - j u g e e t du m i n i s t r e d e s f i n a n c e s 
des 1 7 e t 2 8 m a r s 1 8 0 9 (2) , po r t e m ê m e que l o r s q u ' u n e 
v e n t e ou dona t i on est c o m m u n e à p l u s i e u r s i n d i v i d u s 
1 un des n o u v e a u x p r o p r i é t a i r e s n e p e u t r e q u é r i r la t r ans ' 
c r ip t ion p o u r ce q u i l e c o n c e r n e , e t p a y e r le dro i t £ n p ro -
p o r t i o n ; m a i s qu ' i l do i t p a y e r la total i té du dro i t , s a u f 
son r e c o u r s c o n t r e les a u t r e s copropr i é t a i r e s , a u x q u e l s 
la t r ansc r ip t i on prof i te é g a l e m e n t . Cet te décis ion seÎnble 
c o n t r a i r e a ce q u e j ' a i d i t au n u m é r o p r é c é d e n t . Mais 
el e n e p e u t ê t r e c o n s i d é r é e q u e c o m m e u n e décis ion fis-
cale , e t si le c o n s e r v a t e u r n e s 'y con fo rma i t pas , je n e 
p e n s e pas q u e les c r é a n c i e r s p u s s e n t f a i r e a n n u l e r la 
t r a n s c r i p t i o n pa r t i e l l e c o m m e i n c o m p l è t e , si e l le n e p o r -
ta i t q u e su r u n e por t ion d iv i s ib le de l ' a c t e . 

r e s t e ! p a i r . U n G q U e S t Î ° n l r è s " i m P o r t a ^ e d o n t il m e 
L o r s q u ' u n i m m e u b l e a é t é l ' ob je t d e p l u s i e u r s v e n t e s 

success ives , le d e r n i e r a c q u é r e u r qu i v e u t p u r g e r doit-i 
f a i r e t r a n s c r i r e n o n - s e u l e m e n t son c o n t r a t ; ma i s e n c o r e 

Z I T ^ À i n t , P r é c é d é l 6 s i e n ' o u b i e n loi s e c o n -
î a p r o p r i ï S ? 8 t r a D S C r ' P U o n d e l ' a c l e q u i l ' inves t i t d e 

On aperço i t a i s é m e n t la p o r t é e d e ce t t e q u e s t i o n s o u s 

.(1) V. su r cette matière M. Grenier , t. 2, n° 569 P t M P„r 0 ; i 
Reg. hyp . , ar t . 2181 et 2182, n " 14 et 15 ' e r S l ! ' 

(2) Sirey, 9, 2 , 1 6 6 . Dali . , En reg i s t r . , p . 488 et suiv. 

u n r é g i m e q u i c o n s i d è r e l a t r a n s c r i p t i o n c o m m e un a p -
p e l a u x c réanc ie r s p o u r s e f a i r e i n s c r i r e . 11 s ' ag i t d e s a -
voi r s ' i ls son t s u f f i s a m m e n t m i s en d e m e u r e p a r la 
t r ansc r ip t i on d u con t ra t q u i n ' é m a n e pas d e leur d é b i t e u r 
d i r e c t , ou si au c o n t r a i r e , en n e se fa i sant pas i n s c r i r e 
d a n s la q u i n z a i n e , i ls c o n s e r v e n t n é a n m o i n s l ' i n t é g r i t é 
d e leurs d ro i t s . 

P o s o n s u n e x e m p l e . P r i m u s v e n d l e fonds A à S e c u n -
d u s , sous la c h a r g e d ' u n e h y p o t h è q u e au prof i t d e Ca ïus . 
S e c u n d u s , a p r è s avoi r d o n n é u n e h y p o t h è q u e à T i t iu s , 
r e v e n d à Te r t iu s . T e r t i u s h y p o t h è q u e d e n o u v e a u le 
fonds A à S e m p r o n i u s , e t r e v e n d à Q u a r t u s . A u c u n d e s 
c réanc i e r s h y p o t h é c a i r e s n ' a p r i s d ' i n s c r i p t i o n . D ' u n 
a u t r e côté , n i S e c u n d u s n i T e r t i u s n ' o n t fa i t t r an sc r i r e . 
Q u a r t u s seu l fai t t r a n s c r i r e son c o n t r a t , e t , p e n d a n t la 
q u i n z a i n e , S e m p r o n i u s s e p r é s e n t e pou r p r e n d r e i n -
s c r i p t i o n . Que d o i t - o n d é c i d e r à l ' éga rd d e Ca ïus et d e 
Ti t ius? Faut - i l d i r e q u ' i l s s o n t d é c h u s ? Ou b i e n pour ron t -
i ls ob jec te r q u e les c o n t r a t s d e v e n t e d e P r i m u s à Secun-
d u s , d e S e c u n d u s à T e r t i u s n ' o n t pas é té t r a n s c r i t s , qu ' i l s 
n ' o n t p a s é té mi s en d e m e u r e d e s ' i n s c r i r e , et q u e l eu r 
h y p o t h è q u e subs i s t e t o u j o u r s ? 

P o u r déc ide r ce t t e d i f f i c u l t é , on a c o u t u m e d e fa i r e u n e 
d i s t i n c t i o n . 

Ou le d e r n i e r c o n t r a t r a p p e l l e la n o m e n c l a t u r e exac te 
d e t o u s les p r é c é d e n t s v e n d e u r s , e t a lo rs la t r a n s c r i p t i o n 
q u i en est fa i te suf f i t p o u r d o n n e r l 'éveil à tous les c r é a n -
c ie r s s a n s excep t ion ; 

Ou b ien le d e r n i e r c o n t r a t n e con t i en t pas c e t t e n o -
m e n c l a t u r e , et alors il f a u t t r a n s c r i r e tous les con t r a t s 
a n t é r i e u r s . 

T e l l e est l ' op in ion p r o f e s s é e p a r M. G r e n i e r (1) : il 
sou t i en t q u e la t r a n s c r i p t i o n d u d e r n i e r con t r a t qui n e 
r a p p e l l e pas les con t ra t s a n t é r i e u r s , n ' e s t un a p p e l q u e 
p o u r f a i r e i n s c r i r e l es h y p o t h è q u e s a p p a r t e n a n t a u x 

(1) T . 2, p . 166. 



c r é a n c i e r s d u v e n d e u r i m m é d i a t ; m a i s q u e les c r é a n c i e r s 
d e s p r é c é d e n t s possesseur s n e s o n t n u l l e m e n t m i s en de-
m e u r e d e s ' i n sc r i r e p a r la t r a n s c r i p t i o n d ' u n c o n t r a t qu i 
n ' é m a n e pas d e leur d é b i t e u r d i rec t . Ce t t e t r a n s c r i p t i o n 
n ' e s t p a s p o u r e u x u n a v e r t i s s e m e n t s u f f i s a n t , n e fû t -ce 
q u e p a r c e q u ' i l s n ' y t r o u v e n t p a s l e n o m d e l e u r débi -
t e u r , e t q u ' i l s p e u v e n t c ro i r e q u e l ' a l i é n a t i o n p o r t e sur 
u n b i e n a u t r e q u e celui q u i se r t d ' a s s i e t t e à l e u r hypo-
t h è q u e . Ains i , si les c r éanc i e r s d o n t i l e s t q u e s t i o n ici n e 
p r e n n e n t p a s i n sc r ip t ion d a n s la q u i n z a i n e d e la t rans-
c r i p t i o n , ils se d é f e n d r o n t en d i s a n t q u ' i l s o n t i g n o r é la 
t r a n s c r i p t i o n , e t l e u r h y p o t h è q u e r e s t e r a . Mais l o r s q u e la 
d e r n i è r e ven t e c o n t i e n t u n e n o m e n c l a t u r e d e tous les 
p r é c é d e n t s p r o p r i é t a i r e s , la t r a n s c r i p t i o n q u i e n est fa i t e 
su f f i t p o u r d o n n e r l ' éve i l à l eu r s c r é a n c i e r s , e t il es t i n u -
t i le de se j e t e r a lors d a n s les f r a i s d e t r a n s c r i p t i o n d ' u n e 
f o u l e d ' a c t e s q u i n ' a j o u t e r a i e n t r i e n a u x l u m i è r e s d o n t 
o n t beso in les c r é a n c i e r s m i s e n d e m e u r e . C ' e s t auss i à 
l ' a i d e d e ce t t e d i s t inc t ion q u e MM. D e l v i n c o u r t (1) et 
Mer l in (2) réso lven t la d i f f i cu l t é . Voici l es t e r m e s d e 
M . M e r l i n : 

« T o u s l e s j o u r s on r e g a r d e les h y p o t h è q u e s p r i s e s s u r 
» tous les p r é c é d e n t s p r o p r i é t a i r e s , c o m m e p u r g é e s p a r 
» la t r a n s c r i p t i o n du con t r a t d u d e r n i e r a c q u é r e u r , s u i -
» v ie d e la no t i f i ca t ion e t des a u t r e s f o r m a l i t é s p r e s c r i t e s 
» à c e t e f f e t , -pourvu qu'on y rappelle exactement les noms 
» de tous ^.propriétaires précédents dont les titres d'acqui-
» sition n'ont pas été purgés. » 

Mais M. T a r r i b l e p e n s e q u e ce t t e d i s t i n c t i o n est c o n -
t r a i r e au t ex t e d e la loi : il v e u t q u e t o u s l e s c o n t r a t s an-
t é r i e u r s so ien t t r anscr i t s en entier; c a r il n ' y a p a s d e loi 
q u i r e n d e suf f i san tes les s i m p l e s n o m e n c l a t u r e s , e t r i e n 
n e p e u t r e m p l a c e r , d a n s le sens d e la p u b l i c i t é , la t r a n s -

(1) T . 3 , p . 563, n ° 2 . 
(2) T r a n s c r i p t i o n , p . 106, note. 

c r ip t ion entière d e s actes d a n s u n r e g i s t r e p u b l i c (1) . 
E n f i n la Cour d e cassa t ion n ' a d o p t e ni l ' o p i n i o n d e 

M. T a r r i b l e , n i la d is t inc t ion p r o p o s é e p a r les a u t e u r s 
q u e j ' a i c i t é s p l u s h a u t . E l l e est d ' av i s q u e , soit q u e l ' ac te 
q u ' o n t r a n s c r i t r a p p e l l e ou n o n les m u t a t i o n s a n t é r i e u r e s , 
la t r a n s c r i p t i o n d e cet ac te suffi t pou r m e t t r e en d e m e u r e 
t o u s l e s c r é a n c i e r s , e t q u e , si ceux-c i l a i s sen t é c o u l e r l e 
d é l a i d e q u i n z a i n e sans s ' i n sc r i r e , ils son t d é c h u s . 

On t rouve ce t t e d o c t r i n e d é v e l o p p é e avec soin e t é t en -
d u e d a n s u n a r r ê t d e la sect ion c ivi le en d a t e d u 1 5 dé -
c e m b r e 1 8 1 3 , r e n d u a p r è s q u a t r e d é l i b é r é s , su r les con-
c lus ions c o n f o r m e s d e M. L e c o u t o u r et a u r a p p o r t d e 
M. Z a n g i a c o m i (2). L a m ê m e op in ion e s t r e p r o d u i t e d a n s 
u n a r r ê t d e la Cour d e cassat ion du 1 4 j a n v i e r 1 8 1 8 (5), 
où l ' o n r e m a r q u e le passage su ivan t : « Des e x p r e s s i o n s 
» m ê m e s des a r t . 2 1 8 1 , 2 1 8 2 et 2 1 8 3 d u Code N a p o -
» l é o n , il r é s u l t e q u e le t iers d é t e n t e u r n ' e s t t e n u d e 
» f a i r e t r a n s c r i r e que son contrat e t n e doi t f a i r e d e no t i -
» fication q u ' a u x c r é a n c i e r s insc r i t s . » 

P o u r m o i , j e p e n s e q u ' i l f a u t , avec MM. G r e n i e r , D e l -
v i n c o u r t e t Mer l i n , f a i r e la d is t inc t ion d o n t j ' a i p a r l é p l u s 
h a u t , e t r e p o u s s e r c o m m e u n e exagéra t ion f â c h e u s e et 
l ' o p i n i o n t rop g é n é r a l e d e M. T a r r i b l e (4) et ce l le d e la 
C o u r d e c a s s a t i o n . I l n e faut p a s p e r d r e d e v u e q u e , 
d a n s l ' o b s c u r i t é d e la loi , on do i t c h e r c h e r à conc i l i e r 
les i n t é r ê t s d e la p u b l i c i t é avec l e b e s o i n d ' é c o n o m i s e r 
les f ra i s e t l es p e i n e s q u i p è s e n t su r ce lu i q u i v e u t p u r -
ger u n i m m e u b l e . R i e n n e sera i t p lus i n u t i l e , e t néan -
m o i n s p l u s o n é r e u x , q u e d e f o r c e r u n t iers d é t e n t e u r à 
t r a n s c r i r e tous les con t ra t s q u i succes s ivemen t ont fait, 
pas se r l ' i m m e u b l e d e possesseurs en possesseurs j u s q u ' à 

(1) Rép . , T r a n s c r i p t . , § 5, n « 2 , p. 102. L 'opinion du m ê m e 
au teu r , dans Sirey, 14, 1 , 4 8 . 

(2) Sirey, 14, 1 , 50. Dali . , Hyp. , p . 88. Réper t . , 15, p . 691. 
(5) Dal i . , Hyp . , p. 506. Rép . , 1 . 1 7 . T ransc r ip t ion , p . 8 2 0 . 
(4) El le est cependan t a d o p t é e , mais par d 'au t res r a i sons , 

d a n s le recuei l de M. Dalloz, I lyp . , p . 368, n° 5. 



l u i , l o r s q u e , p a r u n e n o m e n c l a t u r e exac te d e toutes ces 
t r ansmis s ions d iverses , il exc i te l ' a t t en t ion des c r é a n c i e r s 
q u i a t t e n d e n t le m o m e n t d e la t ransc r ip t ion p o u r se f a i r e 
i n s c r i r e . 

Mais aussi r i en n e se ra i t p lus i n j u s t e , p lus con t r a i r e 
a u x p r i n c i p e s d e la p u b l i c i t é , q u e d e p r o n o n c e r la dp-
c h e a n c e c o n t r e u n c r é a n c i e r qu i n ' a u r a i t é té mi s en de-
m e u r e q u e pa r la t r ansc r ip t ion d ' u n ac te où le n o m ,1e 
son d é b i t e u r n e sera i t pas r a p p e l é . N 'es t - i l pas c la i r qu ' i l 
n a u r a i t pas é t é aver t i d e l ' a l i éna t i on , p u i s q u ' i l a u r a i t pu 
c ro i r e q u e l ' i m m e u b l e v e n d u a p p a r t e n a i t à u n au t r e et 
n avai t p a s d ' i d e n t i t é avec ce lu i qui se rva i t de s iège à 'son 
h y p o t h é q u é ? 

A R T I C L E 2 - 1 8 2 . 

L a s i m p l e t r a n s c r i p t i o n d e s t i t r e s t r a n s l a t i f s d e 
p r o p r i é t é s u r l e r e g i s t r e d u c o n s e r v a t e u r , n e p n r p e 
p a s l e s h y p o t h è q u e s e t p r i v i l è g e s é t a b l i s s u r l ' i m -
m e u b l e . 

L e v e n d e u r n e t r a n s m e t à l ' a c q u é r e u r q u e la p r o -
p r i é t é e t l e s d r o i t s q u ' i l a v a i t l u i - m ê m e s u r l a c h o s e 
v e n d u e : i l l e s t r a n s m e t s o u s l ' a f f e c t a t i o n d e s m ê m e s 
p n v i l e g e s e t h y p o t h è q u e s d o n t i l e s t c h a r g é . 

SOMMAIRE. 

? 1 4 ' L L ! r ? p ^ p r g e r e ^ ^ ^ P r é l i m i " 
9 1 5 , L l l l S Î , é l e n t e u r e s t t e ™ . envers les c réanc ie rs hypo thé -

caires, d une m a m e r e différente ,1e son vendeur . 

COMMENTAIRE. 

9 1 4 L a t r a n s c r i p t i o n n e p u r g e pas les i m m e u b l e s d e s 
h y p o t h é q u é s et pr iv i lèges q u i y son t é t a b l i s ; e l le n ' e s t 
qu u n e m e s u r e p r é l i m i n a i r e p o u r pa rven i r au p u r g e m e n t . 

C 'es t ce q u e j ' a i assez e x p l i q u é en c o m m e n t a n t l ' a r t i c l e 
p r é c é d e n t pou r q u e j e n e sois p a s obl igé d ' y r e v e n i r . L e 
p u r g e m e n t n e r é s u l t e q u e d e l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e l ' e n -
s e m b l e des f o r m a l i t é s d o n t il s e r a p a r l é a u x ar t ic les s u i -
v a n t s . 

9 1 5 . N o t r e a r t i c l e c o n t i e n t u n g r a n d p r i n c i p e en m a -
t i è re de v e n t e e t d ' a l i é n a t i o n : c ' e s t q u e le v e n d e u r n e 
t r a n s m e t à l ' a c q u é r e u r q u e s e s d ro i t s su r la c h o s e v e n -
d u e ; e t q u ' i l la lui c o m m u n i q u e p a r c o n s é q u e n t sous 
l ' a f fec ta t ion des m ê m e s c h a r g e s et h y p o t h è q u e s . C'est c e 
q u ' U l p i e n avai t dé j à d i t d a n s la loi 5 4 , D . Dereg.juris. 
« Nemo plus juris in alium transferre potest, quàm ipse 
» habet ( 1). 

Au s u r p l u s , il s e m b l e q u e c e t ar t ic le se ra i t p l acé d a n s 
u n cad re p lus c o n v e n a b l e a u t i t r e d e la Vente, d ' a u t a n t 
p l u s q u ' i c i il f a i t d i s p a r a t e a v e c d ' a u t r e s p r i n c i p e s , q u i 
m e t t e n t le t i e r s d é t e n t e u r d a n s u n e pos i t ion fo r t diffé-
r e n t e d e cel le q u ' a v a i t s o n a u t e u r à l ' éga rd des c r é a n -
c i e r s h y p o t h é c a i r e s . Ains i il p e u t p u r g e r , q u o i q u e le 
d é b i t e u r n e l ' e û t p a s p u ; il n ' e s t t enu q u e des i n s c r i p -
t i ons ex i s tan tes lo rs d e la v e n t e , ou de ce l l e s q u i sur -
v i e n n e n t d a n s la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n , t a n d i s 
q u e son a u t e u r é ta i t t e n u d e tou tes les h y p o t h è q u e s i n -
scr i tes ou non insc r i t e s . L ' a f f ec t a t i on h y p o t h é c a i r e es t 
d o n c i n d é p e n d a n t e , au r e g a r d d u t ie rs d é t e n t e u r , d e cer -
t a i n e s cond i t ions d o n t e l l e e s t a f f r a n c h i e à l ' éga rd d u d é -
b i t e u r . 

A R T I C L E 2 1 8 3 . , 

S i l e n o u v e a u p r o p r i é t a i r e v e u t s e g a r a n t i r d e 
l ' e f f e t d e s p o u r s u i t e s a u t o r i s é e s d a n s l e c h a p i t r e 6 
d u p r é s e n t t i t r e , i l e s t t e # n u , s o i t a v a n t l e s p o u r -

[ì) V. aussi les Iois l i , § 2, Dig. Dead, empt., 67; Dig. De 
coni. empt. L. 1, C. Siile censu. 



l u i , l o r s q u e , p a r u n e n o m e n c l a t u r e exac te d e toutes ces 
t r ansmis s ions d iverses , il exc i te l ' a t t en t ion des c r é a n c i e r s 
q u i a t t e n d e n t le m o m e n t d e la t ransc r ip t ion p o u r se f a i r e 
i n s c r i r e . 

Mais aussi r i en n e se ra i t p lus i n j u s t e , p lus con t r a i r e 
a u x p r i n c i p e s d e la p u b l i c i t é , q u e d e p r o n o n c e r la dp-
c h e a n c e c o n t r e u n c r é a n c i e r qu i n ' a u r a i t é té mi s en de-
m e u r e q u e pa r la t r ansc r ip t ion d ' u n ac te où le n o m ,1e 
son d é b i t e u r n e sera i t pas r a p p e l é . N 'es t - i l pas c la i r qu ' i l 
n a u r a i t pas é t é aver t i d e l ' a l i éna t i on , p u i s q u ' i l a u r a i t pu 
c ro i r e q u e l ' i m m e u b l e v e n d u a p p a r t e n a i t à u n au t r e et 
n avai t p a s d ' i d e n t i t é avec ce lu i qui se rva i t de s iège à 'son 
h y p o t h é q u é ? 

A R T I C L E 2 - 1 8 2 . 

L a s i m p l e t r a n s c r i p t i o n d e s t i t r e s t r a n s l a t i f s d e 
p r o p r i é t é s u r l e r e g i s t r e d u c o n s e r v a t e u r , n e p n r p e 
p a s l e s h y p o t h è q u e s e t p r i v i l è g e s é t a b l i s s u r l ' i m -
m e u b l e . 

L e v e n d e u r n e t r a n s m e t à l ' a c q u é r e u r q u e la p r o -
p r i é t é e t l e s d r o i t s q u ' i l a v a i t l u i - m ê m e s u r l a c h o s e 
v e n d u e : i l l e s t r a n s m e t s o u s l ' a f f e c t a t i o n d e s m ê m e s 
p n v i l e g e s e t h y p o t h è q u e s d o n t i l e s t c h a r g é . 

SOMMAIRE. 

? 1 4 ' L L ! r ? p ^ p r g e r e ^ ^ ^ P r é l i m i " 
9 1 5 , L l l l S Î , é l e n t e u r e s t t e ™ . envers les c réanc ie rs hypo thé -

caires, d une m a m e r e différente .le son vendeur . 

COMMENTAIRE. 

9 1 4 L a t r a n s c r i p t i o n n e p u r g e pas les i m m e u b l e s d e s 
h y p o t h é q u é s et pr iv i lèges q u i y son t é t a b l i s ; e l le n ' e s t 
qu u n e m e s u r e p r é l i m i n a i r e p o u r pa rven i r au p u r g e m e n t . 

C 'es t ce q u e j ' a i assez e x p l i q u é en c o m m e n t a n t l ' a r t i c l e 
p r é c é d e n t pou r q u e j e n e sois p a s obl igé d ' y r e v e n i r . L e 
p u r g e m e n t n e r é s u l t e q u e d e l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e l ' e n -
s e m b l e des f o r m a l i t é s d o n t il s e r a p a r l é a u x ar t ic les s u i -
v a n t s . 

9 1 5 . N o t r e a r t i c l e c o n t i e n t u n g r a n d p r i n c i p e en m a -
t i è re de v e n t e e t d ' a l i é n a t i o n : c ' e s t q u e le v e n d e u r n e 
t r a n s m e t à l ' a c q u é r e u r q u e s e s d ro i t s su r la c h o s e v e n -
d u e ; e t q u ' i l la lui c o m m u n i q u e p a r c o n s é q u e n t sous 
l ' a f fec ta t ion des m ê m e s c h a r g e s et h y p o t h è q u e s . C'est c e 
q u ' U l p i e n avai t dé j à d i t d a n s la loi 5 4 , D . Dereg.juris. 
« Nemo plus juris in alium transferre potest, quàm ipse 
» habet ( 1). 

Au s u r p l u s , il s e m b l e q u e c e t ar t ic le se ra i t p l acé d a n s 
u n cad re p lus c o n v e n a b l e a u t i t r e d e la Vente, d ' a u t a n t 
p l u s q u ' i c i il f a i t d i s p a r a t e a v e c d ' a u t r e s p r i n c i p e s , q u i 
m e t t e n t le t i e r s d é t e n t e u r d a n s u n e pos i t ion fo r t diffé-
r e n t e d e cel le q u ' a v a i t s o n a u t e u r à l ' éga rd des c r é a n -
c i e r s h y p o t h é c a i r e s . Ains i il p e u t p u r g e r , q u o i q u e le 
d é b i t e u r n e l ' e û t p a s p u ; il n ' e s t t enu q u e des i n s c r i p -
t i ons ex i s tan tes lo rs d e la v e n t e , ou de ce l l e s q u i sur -
v i e n n e n t d a n s la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n , t a n d i s 
q u e son a u t e u r é ta i t t e n u d e tou tes les h y p o t h è q u e s i n -
scr i tes ou non insc r i t e s . L ' a f f ec t a t i on h y p o t h é c a i r e es t 
d o n c i n d é p e n d a n t e , au r e g a r d d u t ie rs d é t e n t e u r , d e cer -
t a i n e s cond i t ions d o n t e l l e e s t a f f r a n c h i e à l ' éga rd d u d é -
b i t e u r . 

A R T I C L E 2 1 8 3 . , 

S i l e n o u v e a u p r o p r i é t a i r e v e u t s e g a r a n t i r d e 
l ' e f f e t d e s p o u r s u i t e s a u t o r i s é e s d a n s l e c h a p i t r e 6 
d u p r é s e n t t i t r e , i l e s t t e # n u ; s o i t a v a n t l e s p o u r -

(1) V. aussi les lois 11, § 2 , Dig. Dead, empt., 6 7 ; Dig. De 
coni. empt. L. 1, C. Siile censu. 



l u i , l o r s q u e , p a r u n e n o m e n c l a t u r e exac te d e toutes ces 
t r ansmis s ions d iverses , il exc i te l ' a t t en t ion des c r é a n c i e r s 
q u i a t t e n d e n t le m o m e n t d e la t ransc r ip t ion p o u r se f a i r e 
i n s c r i r e . 

Mais aussi r i en n e se ra i t p lus i n j u s t e , p lus con t r a i r e 
a u x p r i n c i p e s d e la p u b l i c i t é , q u e d e p r o n o n c e r la dp-
c h e a n c e c o n t r e u n c r é a n c i e r qu i n ' a u r a i t é té mi s en de-
m e u r e q u e pa r la t r ansc r ip t ion d ' u n ac te où le n o m ,1e 
son d é b i t e u r n e sera i t pas r a p p e l é . N 'es t - i l pas c la i r qu ' i l 
n a u r a i t pas é t é aver t i d e l ' a l i éna t i on , p u i s q u ' i l a u r a i t pu 
c ro i r e q u e l ' i m m e u b l e v e n d u a p p a r t e n a i t à u n au t r e et 
n avai t p a s d ' i d e n t i t é avec ce lu i qui se rva i t de s iège à 'son 
h y p o t h é q u é ? 

A R T I C L E 2 - 1 8 2 . 

L a s i m p l e t r a n s c r i p t i o n d e s t i t r e s t r a n s l a t i f s d e 
p r o p r i é t é s u r l e r e g i s t r e d u c o n s e r v a t e u r , n e p n r p e 
p a s l e s h y p o t h è q u e s e t p r i v i l è g e s é t a b l i s s u r l ' i m -
m e u b l e . 

L e v e n d e u r n e t r a n s m e t à l ' a c q u é r e u r q u e la p r o -
p r i é t é e t l e s d r o i t s q u ' i l a v a i t l u i - m ê m e s u r l a c h o s e 
v e n d u e : i l l e s t r a n s m e t s o u s l ' a f f e c t a t i o n d e s m ê m e s 
p n v i l e g e s e t h y p o t h è q u e s d o n t i l e s t c h a r g é . 

SOMMAIRE. 

? 1 4 ' L L ! r ? p ^ p r g e r e ^ ^ ^ P r é l i m i " 
9 1 5 , L l l l S Î , é l e n t e u r e s t t e ™ . envers les c réanc ie rs hypo thé -

caires, d une m a m e r e différente de son vendeur . 

COMMENTAIRE. 

9 1 4 L a t r a n s c r i p t i o n n e p u r g e pas les i m m e u b l e s d e s 
h y p o t h é q u é s et pr iv i lèges q u i y son t é t a b l i s ; e l le n ' e s t 
qu u n e m e s u r e p r é l i m i n a i r e p o u r pa rven i r au p u r g e m e n t . 

C 'es t ce q u e j ' a i assez e x p l i q u é en c o m m e n t a n t l ' a r t i c l e 
p r é c é d e n t pou r q u e j e n e sois p a s obl igé d ' y r e v e n i r . L e 
p u r g e m e n t n e r é s u l t e q u e d e l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e l ' e n -
s e m b l e des f o r m a l i t é s d o n t il s e r a p a r l é a u x ar t ic les s u i -
v a n t s . 

9 1 5 . N o t r e a r t i c l e c o n t i e n t u n g r a n d p r i n c i p e en m a -
t i è re de v e n t e e t d ' a l i é n a t i o n : c ' e s t q u e le v e n d e u r n e 
t r a n s m e t à l ' a c q u é r e u r q u e s e s d ro i t s su r la c h o s e v e n -
d u e ; e t q u ' i l la lui c o m m u n i q u e p a r c o n s é q u e n t sous 
l ' a f fec ta t ion des m ê m e s c h a r g e s et h y p o t h è q u e s . C'est c e 
q u ' U l p i e n avai t dé j à d i t d a n s la loi 5 4 , D . Dereg.juris. 
« Nemo plus juris in alium transferre potest, quàm ipse 
» habet ( 1). 

Au s u r p l u s , il s e m b l e q u e c e t ar t ic le se ra i t p l acé d a n s 
u n cad re p lus c o n v e n a b l e a u t i t r e d e la Vente, d ' a u t a n t 
p l u s q u ' i c i il f a i t d i s p a r a t e a v e c d ' a u t r e s p r i n c i p e s , q u i 
m e t t e n t le t i e r s d é t e n t e u r d a n s u n e pos i t ion fo r t diffé-
r e n t e d e cel le q u ' a v a i t s o n a u t e u r à l ' éga rd des c r é a n -
c i e r s h y p o t h é c a i r e s . Ains i il p e u t p u r g e r , q u o i q u e le 
d é b i t e u r n e l ' e û t p a s p u ; il n ' e s t t enu q u e des i n s c r i p -
t i ons ex i s tan tes lo rs d e la v e n t e , ou de ce l l e s q u i sur -
v i e n n e n t d a n s la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n , t a n d i s 
q u e son a u t e u r é ta i t t e n u d e tou tes les h y p o t h è q u e s i n -
scr i tes ou non insc r i t e s . L ' a f f ec t a t i on h y p o t h é c a i r e es t 
d o n c i n d é p e n d a n t e , au r e g a r d d u t ie rs d é t e n t e u r , d e cer -
t a i n e s cond i t ions d o n t e l l e e s t a f f r a n c h i e à l ' éga rd d u d é -
b i t e u r . 

A R T I C L E 2 1 8 3 . , 

S i l e n o u v e a u p r o p r i é t a i r e v e u t s e g a r a n t i r d e 
l ' e f f e t d e s p o u r s u i t e s a u t o r i s é e s d a n s l e c h a p i t r e 6 
d u p r é s e n t t i t r e , i l e s t t e # n u , s o i t a v a n t l e s p o u r -

(1) V. aussi les lois 11, § 2 , Dig. Dead, empt., 6 7 ; Dig. De 
coni. empt. L. 1, C. Siile censu. 



s u i t e s j s o i t d a n s l e m o i s , a u p l u s t a r d , à c o m p t e r 
d e l a p r e m i è r e s o m m a t i o n q u i l u i e s t f a i t e , d e 
n o t i f i e r a u x c r é a n c i e r s , a u x d o m i c i l e s p a r e u x é l u s 
d a n s l e u r s i n s c r i p t i o n s , 

1° E x t r a i t d e s o n t i t r e , c o n t e n a n t s e u l e m e n t la 
d a t e e t l a q u a l i t é d e l ' a c t e , l e n o m e t l a d é s i g n a t i o n 
p r é c i s e d u v e n d e u r o u d u d o n a t e u r , l a n a t u r e e t l a 
s i t u a t i o n d e l a c h o s e v e n d u e o u d o n n é e ; e t , s ' i l 
s a g i t d ' u n c o r p s d e b i e n s , l a d é n o m i n a t i o n g é n é -
r a l e s e u l e m e n t d u d o m a i n e e t d e s a r r o n d i s s e m e n t s 
d a n s l e s q u e l s i l e s t s i t u é , l e p r i x e t l e s c h a r g e s 
t a i s a n t p a r t i e d u p r i x d e l a v e n t e , o ù l ' é v a l u a t i o n 
d e l a c h o s e s i e l l e a é t é d o n n é e ; 

2° E x t r a i t d e l a t r a n s c r i p t i o n d e l ' a c t e d e v e n t e ; 
5° U n t a b l e a u s u r t r o i s c o l o n n e s , d o n t la p r e m i è r e 

c o n t i e n d r a l a d a t e d e s h y p o t h è q u e s e t c e l l e d e s i n -
s c r i p t i o n s ; l a s e c o n d e , l e n o m d e s c r é a n c i e r s ; l a 
t r o i s i è m e , l e m o n t a n t d e s c r é a n c e s i n s c r i t e s . 

SOMMAIRE. 

916. Exposé des disposit ions de l ' a r t . 2183. Ce que doit faire le 
nouveau propriétaire p o u r a r r ê t e r les poursui tes ou pour 
îuo prévenir . 

9 1 7 ' Ï S r 1 ê t r e n 0 t i f i é e s p a r l ' a c i l u ® r e u r aux créan-

9 1 8 ' * de I a d f a i r C e e t t e n ° t Î f i C a l i 0 n - D e r ° f f i c i e r m i n i s t é r i e l <*argé 

919. A qui doivent être faites les notif icat ions. 

cation M ! « Î 2 r a n C r i n s c r i l s n e ^ c e v a i t pas de notifi-
Ï Ï Î Ï Ï S ï î r , S 1 1 ° m i S S i 0 n e s t d u f a i t de l ' acquéreur 

9 2 1 , D l ' h w l t t z r f e m i l e s m a r i é e s e t a u * mineurs dont 
te « a v f n t l a ' i n s c r i p t i o n . Quid si 

m ! ! ,C lle C|U.e dans la quinzaine ? Quid s 'il n 'y a 
pas d inscr ipt ion, meme après la q u i n z a i n e " Y 

922. Des privilèges n o n soumis à l ' inscription. S'ils ne sont pas 
inscr i t s , l ' acquéreur ne doit pas faire de notification. 

923. Quelles personnes peuvent notifier. Du m i n e u r , de la 
femme. 

924. Des moyens de null i té contre la notification. Du cas où le 
prix est inexactement énoncé. Distinctions. 

925. Quid si la notification ne contenait pas de p r i x ? Nécessité 
, d ' une évaluation en cas de donation ou d 'échange. Doit-oû 

évaluer le capital d ' une rente viagère qui fai t par t ie du 
pr ix? Opinions diverses. 

925 bis. A quelle époque la nul l i té de la notification est-elle cou-
verte ? 

COMMENTAIRE. 

9 1 6 . L o r s q u e le n o u v e a u p rop r i é t a i r e a fa i t t r a n s c r i r e 
son con t r a t , il p e u t ê t r e s o m m é d e délaisser ou d e p a y e r , 
c o n f o r m é m e n t a u x a r t . 2 1 6 7 et su ivan t s d u Gode N a p o -
l é o n ; e t , t r e n t e j o u r s a p r è s ce t te s o m m a t i o n e t le c o m -
m a n d e m e n t fa i t au d é b i t e u r o r i g i n a i r e , tou t c r é a n c i e r 
i n sc r i t a le dro i t d e fa i re sa is i r su r lui l ' i m m e u b l e qu ' i l 
v i e n t d ' a c h e t e r . Te l l e es t la p r e m i è r e s i tua t ion d a n s 
l a q u e l l e l ' a c q u é r e u r p e u t se t rouver p lacé . 

Ou b i e n , s ' i l n ' e s t pas p o u r s u i v i , il p e u t vou lo i r d é -
gager sa p r o p r i é t é e t p r é v e n i r les pou r su i t e s . 

L o r s q u e l e nouveau p r o p r i é t a i r e a é té s o m m é d e d é -
la i s se r , s ' i l veu t a r r ê t e r l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e , i l do i t 
no t i f i e r a u x c r é a n c i e r s , a u x domic i les p a r e u x é lus d a n s 
l e u r s i n s c r i p t i o n s , les d o c u m e n t s don t j e pa r l e ra i a u 
n ° 9 1 7 ( l ) , e t l e u r f a i r e les offres énoncées d a n s l ' a r t . 2 1 8 4 . 
Cet te no t i f i ca t ion e t ces offres doivent avoir l i eu aii p l u s 
t a r d d a n s le m o i s , à c o m p t e r de la p r e m i è r e s o m m a t i o n 
qu i lu i est f a i t e ; e t p a r p r e m i è r e s o m m a t i o n il f au t e n -
t e n d r e , no n p a s ce t t e p r é t e n d u e s o m m a t i o n d e p u r g e r , 

(1) On enseigne que p lus ieurs acquéreurs, par un même acte, 
peuvent faire les notifications par un même exploit. V. M. Bioche, 
v° Purge , n° 115, Et en effet, il résulte d'un ar rê t récent de l a 



i m a g i n é e p a r la cour d e N î m e s (1) , e t q u i , s u i v a n t el le, 
doi t p r é c é d e r la s o m m a t i o n d e dé la i s se r ; m a i s la som-
m a t i o n fa i te la p r e m i è r e en da te p a r le c r éanc i e r le plus 
d i l igen t , l o r s q u ' y a y a n t p l u s i e u r s c r é a n c i e r s , c h a c u n a 
fa i t sa s o m m a t i o n (2) . Au s u r p l u s , j ' a i d o n n é a i l l eu r s sur 
l e dé la i d ' u n m o i s des exp l ica t ions a u x q u e l l e s j e r e n -
voie (3). Il y a u r a i t d é c h é a n c e si l ' a c q u é r e u r dépassait ce 
dé la i (4) : i l se ra i t e x p o s é à ê t re e x p r o p r i é . 

M. Dal loz p e n s e q u e , si la p o u r s u i t e en saisie réel le 
n ' é t a i t p a s c o m m e n c é e , le tiers d é t e n t e u r , qu i au ra i t laissé 
exp i r e r le dé la i sans fa i re la not i f ica t ion , sera i t admis s ib l e 
à p u r g e r , e t q u e les c r é a n c i e r s n e p o u r r a i e n t s 'y oppo-
s e r ^ ) . M. Dalloz n 'a pas fait assez a t t en t ion q u e la som-
m a t i o n d e d é l a i s s e r , d e v a n t ê t r e t o u j o u r s a c c o m p a g n é e 
d ' u n c o m m a n d e m e n t au d é b i t e u r , e t c o n t e n a n t e l l e -même 
u n e d e m a n d e p r é c i s e d e q u i t t e r l ' i m m e u b l e , est le p r i n -
c ipe d ' u n e ac t ion (6) d é s o r m a i s l i ée , e t con t re l aque l l e 

C o u r d e cassa t ion q u ' o n doi t c o n s i d é r e r c o m m e l ic i te la c l ause 
d un p rocès -ve rba l d ' a d j u d i c a t i o n qu i , p o u r d i m i n u e r les f ra is , 
d ans 1 i n t e r e l de t ou t e s les p a r t i e s , i m p o s e aux d i f fé ren t s ad iud i -
ca ta i res des i m m e u b l e s v e n d u s l 'obl igat ion de fa i re t r ansc r i r e en 
c o m m u n l e u r acte d ' acqu i s i t i on e t de le fa i re not i f ier pa r un seu l 
et m ê m e acte a u x c réanc ie r s i n s c r i t s . Cassa t ion , 14 m a r s 1853 
(.J. Pal., 1 8 5 3 , 1 . 1 , p. 4 4 3 ; Dal loz , 53 , 1 , 197) . 

(1) Suprà, n° 7 9 3 bis. 
(2) M. De lv incou r t , t. 3 , p . 366 , no t e 4 . I l est admis en d o c -

t r i n e et en j u r i s p r u d e n c e q u e la s o m m a t i o n de p a y e r faite au t i e r s 
d é t e n t e u r pa r un c r é a n c i e r i n sc r i t p rof i t e à tous les au t r e s . Cassa-
! 1 0 " ' P n o v e m b r e 1820 et 30 ju i l le t 1822 (Sirey, 2 1 , 1 , 1 5 1 : 2 2 
Í ' Û J - P Â ° O ' ? L m a i , ? 8 1 7 ' e t G a e n ' I e ' d é c e m b r e I 8 4 9 ( S i r e y , i 8 , 
. ' 9 3 K 8 b Q ? ' 2 , / n a u s s i M M - G r e n i e r ' n ° ; Zacha r iœ , 
n ' § S i 1 1 0 1 6 4 ; D u r a n t o n . t . 2 0 , n° 365 ; Chauveau s u r Ca r r é , 
y u e s t . 2458 . 

(3) N 0 ' 7 9 3 e t s u i v . 
(4) Voyez N î m e s 4 j u i n 1807 . P a r i s , 18 mai 1832. Tou louse , 

J 8 - 3 6 ' B o r d e a u * , 11 d é c e m b r e 1859 (Sirey, 7 , 2 7 0 4 -
32 , 2 , 4 0 2 ; 3 7 , 2 , 2 7 ; 4 0 , 2 , 1 9 8 ) . K ' ' ' 

(5) H y p . , p . 369 , n° 10 . 

D a l 6 ) 29 ! m a r r é t ^ , a ° 0 U r d C N a n C y d u 2 9 n o v e m b r e 1 8 2 7 ' 

la seu le excep t ion possible est le p u r g e m e n t en temps 
utile; ma i s q u e , passé le déla i d o n n é p o u r p u r g e r , le t iers 
d é t e n t e u r est ob l igé , c o m m e b i e n - t e n a n t , n o n pas s eu l e -
m e n t à p ay e r son p r ix , ma i s e n c o r e à payer toute la dette 
hypothécaire (1). Il n 'y a d o n c p a s d e ra i son p o u r obl iger 
les c r éanc i e r s à se dés i s t e r d e l eu r s p r e m i e r s actes d e 
pour su i t e , l o r sque l e u r i n t é r ê t n e les p o r t e pas à y c o n -
sen t i r v o l o n t a i r e m e n t (2). S i l ' on pouva i t les y c o n -
t r a i n d r e lo r squ ' i l n ' y a e n c o r e q u e s o m m a t i o n , p o u r q u o i 
n e p o u r r a i t - o n p a s les y c o n t r a i n d r e l o r s q u e la saisie est 
c o m m e n c é e ? C e p e n d a n t M. Dalloz r e c o n n a î t q u ' u n e fois-
la saisie e n t a m é e , l 'of f re d e p u r g e r n ' e s t p l u s r e c e v a b l e ; 
il y a m ê m e r a i son d e d é c i d e r , l o r sque la s o m m a t i o n a 
je té les p r e m i e r s f o n d e m e n t s d e l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e , 
e t q u ' o n n e lui a pas r é p o n d u e n t e m p s u t i l e (3) . 

Si les p o u r s u i t e s n ' o n t pas é t é a n n o n c é e s p a r u n e som-
m a t i o n c o n t r e le t i e r s d é t e n t e u r , m a i s qu ' i l veui l le les 
p r é v e n i r , il doi t fa i re s p o n t a n é m e n t l es m ê m e s n o t i f i c a -
t ions et les m ê m e s offres . Mais a u c u n dé la i r i goureux n e 
lu i est p re sc r i t p o u r r e m p l i r ces f o r m a l i t é s , p u i s q u e les 
c r é a n c i e r s n e l ' i n q u i è t e n t p a s . Il est m a î t r e d ' a g i r q u a n d 
il veu t . Ce n ' e s t q u e l o r s q u ' i l est r e c h e r c h é p a r l ' ac t ion 
en d é l a i s s e m e n t q u e le dé la i p o r t é p a r n o t r e a r t i c l e cou r t 
con t re lu i . 

9 1 7 . Les not i f ica t ions p r e s c r i t e s p a r n o t r e a r t i c le son t 
les su ivan tes : 

1° D ' a b o r d l ' ex t ra i t du t i t r e , c o n t e n a n t s e u l e m e n t la 
da te e t la qua l i t é d e l ' a c t e , le n o m et la dés igna t ion pré-
cise d u v e n d e u r ou d o n a t e u r , la n a t u r e et la s i tua t ion d e 
la chose v e n d u e ou d o n n é e , o u , s ' i l s ' ag i t d ' u n corps d e 
b i e n , la d é n o m i n a t i o n g é n é r a l e s e u l e m e n t d u d o m a i n e 
e t des a r r o n d i s s e m e n t s d a n s l e s q u e l s il est s i t u é , l e p r ix 

(1) Ar t . 2 1 6 7 . ' 
i2) Arg. d ' u n a r r ê t d e la Cour de c a s s a t i o n d u 19 j u i n 1 8 1 5 

(Dal . , H y p . , p . 377) . 
(3) Ar rê t de T o u l o u s e du 29 j u i n 1 8 3 6 (Sirey, 3 7 , 2 , 2 7 ) . 

iv. 7 



e t les c h a r g e s f a i s an t p a r t i e d u p r i x d e la v e n t e , o u l 'é-
v a l u a t i o n de la chose si e l l e a é t é d o n n é e . 

J e d i s la d a t e et la q u a l i t é d e l ' a c t e , a f in q u e l e c r é a n -
c ie r pu i s se r e t r o u v e r ce t a c t e su r l e r e g i s t r e des t r ansc r ip . 
t i o n s ; le n o m e t la d é s i g n a t i o n p r é c i s e d u v e n d e u r , afin 
q u e le c r é a n c i e r p u i s s e savo i r si c ' e s t r é e l l e m e n t d e son 
d é b i t e u r q u ' e s t é m a n é e l ' a l i é n a t i o n ; la d é s i g n a t i o n d e 
l ' i m m e u b l e e t sa s i t u a t i o n , a f in d ' é t a b l i r l ' i d e n t i t é avec 
l ' i m m e u b l e s o u m i s à l ' h y p o t h è q u e ; le p r ix e t les c h a r g e s 
d e l ' a l i éna t ion ou l ' é v a l u a t i o n d e l ' i m m e u b l e , a f in q u e 
l e c r é a n c i e r p u i s s e savoir si l ' i m m e u b l e a é t é p o r t é à sa 
j u s t e v a l e u r , s ' i l do i t s ' e n c o n t e n t e r ou d e m a n d e r la 
s u r e n c h è r e , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 2 1 8 5 d u Gode N a -
p o l é o n . 

On v e r r a , au s u r p l u s , p a r l ' a r t . 2 1 9 2 , ce q u i do i t ê t re 
p r a t i q u é l o r sque la v e n t e , c o m p r e n a n t p l u s i e u r s i m m e u -
b le s d i s t inc t s , est fa i t e p o u r u n p r i x u n i q u e , e t q u e l ' ac te 
n ' i n d i q u e pas la v a l e u r d é t a i l l é e d e c h a c u n des i m m e u -
b les . Il f a u t e n s u i t e u n e g r a n d e e x a c t i t u d e à é n o n c e r la 
quo t i t é d u p r i x , les i n t é r ê t s q u i e n sont l ' a c c e s s o i r e (1), 
l e s r e n t e s ou c h a r g e s q u i e n f o n t p a r t i e (2) , en u n m o t , 
t o u t ce q u e l ' a c q u é r e u r d e v r a i t d é b o u r s e r e n t r e les m a i n s 
d u v e n d e u r ou à sa c h a r g e . 

2° E x t r a i t d e la t r a n s c r i p t i o n d e l ' a c t e d ' a l i é n a t i o n , 
a f in qu ' i l soit p r o u v é q u e l ' a r t . 2 1 8 1 a é té e x é c u t é , et 
q u ' o n n e c h e r c h e r a pas v a i n e m e n t l ' a c t e e n e n t i e r su r 
les r eg i s t res d u c o n s e r v a t e u r . Ici j e d o i s f a i r e r e m a r q u e r 
u n vice d e r é d a c t i o n d a n s n o t r e a r t i c l e . 

Il p r e s c r i t l ' ex t ra i t d e la t r a n s c r i p t i o n d e l'acte de vente. 
Mais si l ' a c t e d ' a l i é n a t i o n e s t u n e d o n a t i o n ou u n é c h a n g e , 
il n e d e v r a pas m o i n s ê t r e t r a n s c r i t , e t il n ' e n f a u d r a pas 
m o i n s not i f ie r aux c r é a n c i e r s l ' e x t r a i t d e la t r a n s c r i p t i o n . 
P o u r p l u s d e p r é c a u t i o n , l e C o d e d e v a i t d o n c d i r e , l ' e x -
t r a i t d e la t r a n s c r i p t i o n d e l ' a c t e d ' a l i é n a t i o n , et non 
l ' e x t r a i t d e l a transcription de l'acte de vente. 

(1) Infrà, n ' 9 2 9 . 
(2) Infrà, n° 925. 

5° Un t a b l e a u s u r t rois co lonnes , d o n t la p r e m i è r e do i t 
c o n t e n i r la d a t e d e s h y p o t h è q u e s e t cel le d e s insc r ip t ions ; 
la seconde le n o m des c r é a n c i e r s ; la t r o i s i ème l e m o n -
t a n t d e s c r é a n c e s i n s c r i t e s ( 1 ) . P a r ce t a b l e a u , c h a q u e 
c r é a n c i e r voi t d ' u n c o u p d 'œi l sa p o s i t i o n ; il sai t ce q u ' i l 
doi t e s p é r e r ou c r a i n d r e , i l voi t s ' i l sera ou n o n u t i l e m e n t 
co l loqué , et s ' i l peut lui ê t r e a v a n t a g e u x d e r e q u é r i r l a 
s u r e n c h è r e , a f in d e t r o u v e r p a r ce m o y e n u n e p l a c e 
qu ' i l n ' a u r a i t pas s u r le p r i x fixé pa r le c o n t r a t . E n f i n , 
c ' e s t u n avis p o u r lu i d e c r i t i q u e r cel les d e s in sc r ip t ions 
q u i son t i l légales et p e u v e n t lu i p o r t e r p r é j u d i c e (2) . 

9 1 8 . L a m a r c h e à s u i v r e p o u r ce t t e not i f ica t ion est 
t r a c é e p a r l ' a r t . 8 3 2 d u Code d e p r o c é d u r e c i v i l e ; e l l e 
do i t ê t re f a i t e p a r u n hu i s s i e r c o m m i s à cet e f f e t , s u r 
s i m p l e r e q u ê t e , p a r le p r é s i d e n t d u t r i b u n a l d e p r e m i è r e 
in s t ance d e l ' a r r o n d i s s e m e n t où ce t t e not i f ica t ion a lieu ; 
e l le do i t c o n t e n i r cons t i tu t ion d ' a v o u é p r è s le t r i b u n a l 
où la s u r e n c h è r e e t l ' o rd re d e v r o n t ê t r e p o r t é s . 

L ' o b l i g a t i o n d e f a i r e faire la not if icat ion p a r u n h u i s s i e r 
c o m m i s n ' e s t pas p resc r i t e à p e i n e d e n u l l i t é . C e p e n d a n t 
il f a u d r a i t d é c i d e r q u ' u n e no t i f i ca t ion qu i s e r a i t f a i t e a u -
t r e m e n t q u e p a r ce t t e voie s e r a i t n u l l e , d ' u n e n u l l i t é 

(1) Il n 'es t pas nécessaire , d» reste, que l'original de la not i f i -
cation con t ienne ce t ab leau ; il suffit qu ' i l soit inséré dans la 
copie signifiée aux créanciers . Cassation, 28 mai 1817 (Sirey, 18 , 
1 y 297). 

(2) Cependant , dans le cas de vente de plusieurs immeubles 
par un seul procès-verbal d 'adjudicat ion, il n 'es t pas nécessaire 
que les acquéreurs indiquent , dans le tableau, quelles sont celles 
des inscript ions qui por t en t spécialement et pr ivat ivement s u r 
cbacun des immeubles vendus ; l ' indication de la totali té des in -
script ions assises su r les divers immeubles compris dans le même 
procès-verbal , suffi t à chacun des créanciers pour le met t re à 
même de vérifier la situation hypothécaire de l ' immeuble qui lui 
est pa r t i cu l i è rement affecté, sans qu'il puisse résulter aucun p ré -
judice , pour son droi t de surenchère , de la notification su rabon-
dante des inscriptions relatives aux autres immeubles. Cassation 

D a Î o ^ V ô 8 ! 5 1 9 7 ) ^ " 1 8 5 3 ' t , i , P ' 4 4 3 ; S i r e y ' 5 3 ' 2 6 1 



s u b s t a n t i e l l e . L a loi a vou lu s ' a s sure r q u e les not i f ica t ions 
s e r a i e n t e x a c t e m e n t fa i tes aux c réanc ie r s . Yoilà pourquoi 
e l le a ex igé q u ' i l y e û t u n hu i s s i e r c o m m i s p o u r ce t t e 
o p é r a t i o n , d e m ê m e q u e p o u r les j u g e m e n t s p a r d é f a u t . 
Un h u i s s i e r n o n c o m m i s se ra i t sans carac tè re légal (1). 

Mais q u e l e s t le t r i b u n a l d o n t le p r é s i d e n t doit corn-
m e t t r e l ' h u i s s i e r ? L ' a r t . 8 3 2 d i t q u e c ' es t le t r ibuna l d e 
l ' a r r o n d i s s e m e n t où la notif icat ion a l i eu . Or, la notif i-
ca t ion a l ieu a u x domiciles élus p a r les c r é a n c i e r s dans 
l e s i n s c r i p t i o n s , et l ' a r t . 2 1 4 8 du Code Napoléon veut 
q u e ce d o m i c i l e so i t é lu d a n s l ' a r r o n d i s s e m e n t d e la s i -
tua t ion des b i e n s . Il f a u t d o n c d i r e q u e c 'es t a u prés i -
d e n t d u t r i b u n a l d e la s i t ua t ion des b i e n s q u ' o n doi t s ' a -
d r e s s e r p o u r f a i r e c o m m e t t r e l ' hu i s s i e r (2). 

9 1 9 . V o y o n s m a i n t e n a n t à qu i les no t i f i ca t ions d o i -
v e n t ê t r e f a i t e s . 

N o t r e a r t i c l e d i t q u e c 'est aux c r é a n c i e r s , aux d o m i -
c i les é lus d a n s l e u r s i n sc r ip t i ons . 

D o n c , p o u r q u ' u n c r é a n c i e r a i t d r o i t à recevo i r une 
n o t i f i c a t i o n , i l f a u t qu ' i l soit in sc r i t (3). L ' a r t . 8 5 5 du 

(1) Pa r i s , 2 1 m a r s 1808 (Sirey, 8 , 2 , 1 6 1 ) . T u r i n , 1 " j u i n 1811. 
Dal . , Hyp. , p . 385, n° 4 . MM. Grenier , t . 2 , p . 306, n° 438 ; Del-
v incour t , t . 3 , p . 370, note 3 ; Carré, n° 2824, t. 3 . Dalloz, Hyp. , 
p . 372, n ° 2 3 . Mais le droi t de dresser ou composer l ' ex t ra i t du 
t i t re et le tab leau appa r t i en t exclusivement aux avoués ; les huis-
siers n ' o n t po in t un droi t de concur rence . V. Amiens , 24 novem-
b r e 1836 (Sirey, 3 7 , 2 , 97). Orléans, 21 novembre 1844, et Cass., 
2 0 août 1845 (Sirey, 45, 2, 45 , e t 1, 753). V. cependan t en sens 
contra i re un j u g e m e n t du t r ibunal de Tours du 4 jui l le t 1844 
(Sirey, 44 , 2 , 541). Quid en ce qu i concerne le droit de faire les 
copies de l ' ex t ra i t? Il a é té accordé privativement aussi aux avoués. 
V. Cassat ion, 2 2 mai 1838, et Par is , 5 août 1834 (Sirey, 38, 1, 
643) . V. auss i un jugemen t du tr ibunal de Versailles du 9 février 
1844 (Si rey , 45 , 2 , 48) . Mais la cour de Nancy, sans aller jusqu ' à 
consacrer le d ro i t exclusif en faveur des avoués à cet égard , a re-
connu qu ' i l s avaient le d ro i t de concurrence avec les huiss iers . ' 
Arrêt du 3 ju i l l e t 1834 (Sirey, 34, 2 , 658). 

(2) M. Car ré , t . 3 , p . 168 . 
(3) Mais il a é t é déc idé que l ' acquéreur volontaire d ' un immeu-

ble vendu p récédemmen t pa r expropriat ion forcée, est t enu , pour 

Code de p r o c é d u r e c iv i le va m ê m e p l u s lo in : i l veut q u e 
le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e n e soit p a s t enu d e fa i re a u x 
c r é a n c i e r s d o n t l ' i n s c r i p t i o n n ' e s t pas a n t é r i e u r e à la 
t r ansc r ip t i on d e l ' a c t e , les s igni f ica t ions p re sc r i t e s p a r 
n o t r e a r t i c le . A ins i , le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e n ' e s t lié q u e 
p a r l es in sc r ip t ions ex i s t an t e s a u m o m e n t d e la t r ans -
c r ip t i on . Cel les q u i s u r v i e n n e n t d a n s la q u i n z a i n e d e la 
t r a n s c r i p t i o n d o n n e n t , s a n s d o u t e , le d r o i t a u x c réan-
c ie r s d e s u r e n c h é r i r ou d e se p r é s e n t e r à l ' o r d r e , s ' i l s 
son t i n f o r m é s d e ce q u i se passe . Mais l ' a c q u é r e u r n ' e s t 
n u l l e m e n t t e n u d e les p r é v e n i r p a r la not i f icat ion (1) . 
D 'où il su i t q u ' i l s n e j ou i s s en t p a s d e s m ê m e s avan tages 
q u e les c r éanc i e r s a n t é r i e u r s à la t r a n s c r i p t i o n . 

9 2 0 . S i l ' u n d e s c r é a n c i e r s insc r i t s a v a n t la t r a n s c r i p -
t ion n e r e c e v a i t pas d e no t i f i ca t ion , il f a u d r a i t d i s t i n g u e r 
si l 'omiss ion v i e n t du fa i t d e l ' a c q u é r e u r , ou d u c o n s e r -
va teu r des h y p o t h è q u e s . 

Si l ' omiss ion es t le fa i t d e l ' a c q u é r e u r à q u i le c o n s e r -
v a t e u r a d o n n é u n état exac t d e s i n s c r i p t i o n s , m a i s qu i a 
o u b l i é u n d e s i n s c r i t s , a lo rs l e c r é a n c i e r , q u e cet te f au t e 
a la issé é t r a n g e r a u x no t i f i ca t ions , d e m e u r e d a n s la p l é n i -
t u d e d e ses dro i t s ; il p o u r r a r e q u é r i r la s u r e n c h è r e q u e 
les a u t r e s c r é a n c i e r s n ' a u r a i e n t p a s d e m a n d é e , q u e l q u e 
f û t d ' a i l l e u r s le laps d e t e m p s q u i se se ra i t écou lé ; c a r il 
n ' a u r a i t p a s é té m i s e n d e m e u r e p a r la no t i f i ca t ion(2) . 

purge r , de notifier son cont ra t n o n - s e u l e m e n t aux c réanc ie rs in-
scri ts de l ' ad judica ta i re , son v e n d e u r , m a i s encore aux créanciers 
du débi teur expropr ié , a lo r s m ê m e q u e le prix de l 'adjudicat ion 
avait été i r révocablement fixé à dé fau t de s u r e n c h è r e , e t q u ' u n 
o rd re de dis t r ibut ion de ce pr ix avait été ouver t e t clos en t r e ces 
dern iers créanciers . Cassat ion, 5 m a i 1835 (Dalloz, 35 , 1, 2 5 8 ; 
Sirey, 3 5 , 1 . 241) . 

(1) M. Delvincourt ; t . 3 , p . 3 6 4 , note 3. M. Pers i l , a r t . 2183, 
n ° 4 . M. Dalloz, Hyp. , p . 370, n° 13. . . . 

(2) M a i s de ce que la not if icat ion n ' au ra i t pas été faite a tous 
. les c réanciers inscr i t s . i l n e s ' ensu ivra i t pas que ceux qui l ' au-

raient reçue fussent fondés à poursuivre cont re le nouveau p ropr ié -
ta i re l ' expropr ia t ion de l ' immeuble hypo théqué . Cass. , 28 mai 
1817 Sirey, 18, 1, 297). Conf. M, Duran ton , t 20 , n - 3 7 5 . 



Il y a p l u s : s ' i l y avai t e u s u r e n c h è r e , q u o i q u e l ' a d j u -
d ica t ion à la su i t e d e s u r e n c h è r e p u r g e , d e p l e i n d r o i t , 
toutes les h y p o t h è q u e s e x i s t a n t e s ( 1 ) , n é a n m o i n s le 
c r é a n c i e r o u b l i é se ra i t r e c e v a b l e à i n q u i é t e r h y p o t h é c a i -
r e m e n t l ' a d j u d i c a t a i r e (2) . Il s e r a i t f o n d é à se p l a i n d r e 
(le n ' a v o i r pas é té m i s a m ê m e d e s u r e n c h é r i r , c o m m e 
i l en avai t le d r o i t , e t il s e r a i t s û r d ' ê t r e é c o u l é en s o u -
t e n a n t q u e l ' a d j u d i c a t i o n s u r s u r e n c h è r e n e c o n t i e n t 
p u r g e m e n t v i r tue l des h y p o t h è q u e s i n s c r i t e s , q u ' a u t a n t 
q u ' e l l e a é té f a i t e sous la s u r v e i l l a n c e d e t o u s les c réan -
c i e r s i n sc r i t s d û m e n t a p p e l é s . 

Celui q u i se r e n d a d j u d i c a t a i r e s u r s u r e n c h è r e do i t 
d o n c s ' a s s u r e r si les n o t i f i c a t i o n s o n t é t é f a i t e s à tous les 
insc r i t s . Sans cela il sera i t e x p o s é à u n pér i l c e r t a i n . 

Si r omiss ion d e la no t i f i c a t i on e s t le f a i t d u conse r -
v a t e u r , qu i a nég l igé d e d o n n e r u n é ta t exac t d e s 
c r é a n c i e r s i n sc r i t s , i l f a u t s e r a p p o r t e r à ce q u i s e r a d i t 
s u r l ' a r t . 2 1 9 8 . 

9 2 1 . L o r s q u e les h y p o t h è q u e s l éga l e s des f e m m e s e t 
d e s m i n e u r s s o n t inscr i tes lo rs d e la t r a n s c r i p t i o n , l ' ac-
q u é r e u r do i t l eu r f a i r e l e s no t i f i c a t i ons p r e s c r i t e s p a r 
n o t r e a r t i c le . 

Mais si ces p e r s o n n e s p r i v i l é g i é e s n e se s o n t insc r i t e s 
q u e d a n s la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n , le t iers a cqué -
r e u r est d i s p e n s é d e r e m p l i r l e s f o r m a l i t é s o r d o n n é e s p a r 
n o t r e a r t i c l e ; s e u l e m e n t , ces p e r s o n n e s p e u v e n t s u r e n -
c h é r i r si e l les le j u g e n t c o n v e n a b l e (3) . 

Mais d a n s q u e l dé la i d o i v e n t - e l l e s s u r e n c h é r i r ? E s t - c e 
d a n s le dé la i d e q u a r a n t e j o u r s d o n t il est p a r l é d a n s l ' a r -
t ic le 2 1 8 5 , ou dans le dé la i d e d e u x m o i s d o n t il e s t p a r l é 
d a n s l ' a r t . 2 1 9 4 ? 1 

Il est ce r t a in q u e la s u r e n c h è r e d o i t avo i r l i e u , à p e i n e 

(}) Suprà, n° 908. 
(2) Arg. de ce que j 'a i dit n° 9 0 7 bis. 
(3) E t la notif icat ion n e sera i t p a s nécessa i re m ê m e l o r s q u e 

1 acque reu r aurai t connaissance des l i t res desque l s r é su l t e ra i t 
1 hypothéqué légale. Cass . , 2 0 j a n v i e r 1836 (Dal. , 5 6 , 1 , 75) 

d e d é c h é a n c e , d a n s l e s q u a r a n t e j o u r s , e t q u e , f a u t e d e 
s u r e n c h é r i r , l e p r i x res te fixé à la déc l a r a t i on f a i t e a u 
con t r a t ( 1 ) ; la ra i son e n es t q u e ces p e r s o n n e s , a y a n t r é -
p o n d u p a r l eurs insc r ip t ions à la t r a n s c r i p t i o n q u i n ' é t a i t 
u n a p p e l q u e p o u r les c r é a n c i e r s o r d i n a i r e s , se son t vo-
l o n t a i r e m e n t p l a c é e s d a n s le d ro i t c o m m u n e t o n t a b a n -
d o n n é la pos i t ion e x c e p t i o n n e l l e q u e l ' a r t . 2 1 9 4 l e u r 
avai t fa i te (2 ) . 

Mais si la f e m m e ou le m i n e u r n ' o n t p r i s i n s c r i p t i o n 
n i avan t la t r a n s c r i p t i o n n i d e p u i s , alors le t i e r s a c q u é -
r e u r do i t r e c o u r i r a u x fo rma l i t é s p resc r i t e s p a r les a r t i -
cles 2 1 9 4 et su ivan t s du Code N a p o l é o n . La t r a n s c r i p t i o n 
est é t r a n g è r e a u x h y p o t h è q u e s légales des f e m m e s e t des 
m i n e u r s . C 'es t p a r le d é p ô t a u g r e f f e d u con t r a t t r ans la -
t if de p r o p r i é t é , e t p a r l ' a f f i che m e n t i o n n é e en l ' a r t i c l e 
2 1 9 4 , q u e l ' a l i éna t ion est censée c o n n u e d e ceux q u i 
ve i l len t p o u r les f e m m e s mar i ée s e t p o u r les m i n e u r s . 
Ces fo rma l i t é s son t p o u r e u x ce q u e la t r a n s c r i p t i o n est 
p o u r les a u t r e s c r é a n c i e r s . C 'es t d o n c d è s l ' é p o q u e d e 
l eu r a c c o m p l i s s e m e n t q u e d a t e le déla i p o u r s ' i n s c r i r e ; 
m a i s c e dé la i , a u l ieu d ' ê t r e d e q u i n z a i n e , c o m m e d a n s 
les cas p révus p a r l ' a r t . 8 8 4 d u Code d e p r o c é d u r e civile, 
est d e d e u x m o i s , c o m m e on le v e r r a pa r l ' a r t . 2 1 9 4 . 

9 2 2 . Mais c o m m e n t p u r g e r l e s p r iv i l èges qu i n e son t 
p a s s o u m i s à l ' i n sc r ip t ion ? Du m o i n s , en ce qui c o n c e r n e 
l ' h y p o t h è q u e d e s f e m m e s e t d e s m i n e u r s , le Code N a -
poléon a- t - i l t r acé des d ispos i t ions q u i p e u v e n t se rv i r d e 
r è g l e , q u o i q u e p l u s i e u r s d o n n e n t l ieu à d e g raves d i f f i -
c u l t é s . Mais en ce q u i c o n c e r n e les pr iv i lèges n o n sou-
m i s à l ' i n s c r i p t i o n , tels q u e tes pr iv i lèges g é n é r a u x , la loi 
g a r d e le s i l ence . Se ra i t - ce q u ' o n n e peu t les p u r g e r ? C e 
r é s u l t a t s e r a i t u n e a n o m a l i e c h o q u a n t e d a n s u n e législa-
t ion qu i a p o u r b u t d e m e t t r e tou t a c q u é r e u r à m ê m e 
d ' a r r i v e r à l ' a f f r a n c h i s s e m e n t d e l ' i m m e u b l e q u ' i l a c -
q u i e r t . H â t o n s - n o u s d e d i r e qu ' i l n ' en est p a s a ins i . 

(1) M. Gren ie r , t . 2 , p . 349. 
(2) Infrà, n° 997 , j e rev iens su r ce poin t . 



C o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 8 5 4 d u Code d e p r o c é d u r e c i -
vi le , les pr iv i l èges do iven t ê t r e insc r i t s d a n s la q u i n z a i n e 
d e la t r ansc r ip t ion . S a n s quoi l 'on n e p e u t r e q u é r i r la 
m i s e a u x e n c h è r e s , et l 'on est obl igé d e se c o n t e n t e r d u 
p r i x por t é au con t r a t . L ' a r t 8 5 4 est géné ra l : il n e d i s -
t i n g u e pa s . Il f au t d o n c l ' a p p l i q u e r a u x pr iv i l èges m e n -
t i o n n é s en l ' a r t . 2 1 0 1 , à m o i n s q u ' o n n e veu i l l e a r r i v e r 
à d e s r é su l t a t s v i c i eux . 

A i n s i , si les pr iv i lèges d o n t j e pa r l e n e se m o n t r e n t 
p a s dans la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n , l ' a c q u é r e u r 
s e r a t r a n q u i l l e ; i l n ' a u r a pas à c r a i n d r e u n e s u r e n c h è r e , 
e t i l s e r a v a l a b l e m e n t l ibé ré en a b a n d o n n a n t le p r i x a u x 
c r é a n c i e r s . 

V a i n e m e n t d i ra- t -on q.ue les pr iv i l èges é n u m é r é s e n 
l ' a r t . 2 1 0 1 sont d i s p e n s é s d e l ' i n sc r ip t i on . S a n s dou te 
l ' inscr ipt ion n e l e u r es t p a s nécessa i re pou r d e m a n d e r u n e 
col locat ion su r le p r i x : ils peuven t i n t e r v e n i r à l ' o r d r e 
et se f a i r e co l loquer à l eu r r a n g , sans le secours d e l ' i n -
sc r ip t ion (1). Mais s ' i ls v e u l e n t r e q u é r i r la m i s e a u x e n -
c h è r e s , ils dev ron t se m a n i f e s t e r en t e m p s u t i le pa r l ' i n -
s c r i p t i o n . Sans quoi l ' a c q u é r e u r sera l i bé r é envers e u x p a r 
l ' a b a n d o n du pr ix (2). 

Dans tous les cas le nouveau p r o p r i é t a i r e n ' e s t pas t e n u 
d e f a i r e des not i f ica t ions a u x pr iv i lég iés non in sc r i t s a v a n t 
la t r a n s c r i p t i o n , q u a n d m ê m e ils s c i e r a i e n t i n s c r i r e d a n s 
la q u i n z a i n e . 

9 2 5 . E x a m i n o n s m a i n t e n a n t que l les p e r s o n n e s on t 
d ro i t d e not i f ie r , af in d e p a r v e n i r à p u r g e r l ' i m m e u b l e . 

C o m m e la not i f icat ion do i t ê t re a c c o m p a g n é e d e l ' o f f r e 
d e p a y e r , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 2 1 8 4 , e l le p r o d u i t u n e 
ob l i ga t t on . Il f au t d o n c ê t re c a p a b l e d e s 'ob l ige r p o u r 
r e m p l i r ce t te f o r m a l i t é à l ' éga rd des c r é a n c i e r s h y p o t h é -
ca i r e s (3). 

(1) M, Tar r ib le , T ransc r ip t ion , p . 115, col. 1 . 
(2) Suprà, n° 273. 
(5) Pa r suite, le sous -acquéreur de por t ion d ' un i m m e u b l e , 

don t le prix est encore dû au vendeur pr imit i f , a le droi t de faire 

Ainsi l e m i n e u r q u i -veut p u r g e r l ' i m m e u b l e acqu i s 
pa r lu i , n e p e u t no t i f i e r a v e c offre d e p a y e r l e p r ix ( a r -
t ic le 1 1 2 4 d u Code Napoléon) . l i n e p e u t le f a i r e q u ' a v e c 
l ' a s s i s t ance d e son t u t e u r ; n é a n m o i n s M. G r e n i e r p e n s e 
q u e le t u t e u r doi t se f a i r e p r é a l a b l e m e n t au to r i se r p a r le 
consei l d e f a m i l l e (1). Mais j e n e vois c e t t e ob l iga t ion 
é c r i t e d a n s .¡aucune loi. L e p lus souven t celui q u i p u r g e 
n e fa i t q u e p a y e r a u x c réanc i e r s ce qu ' i l a u r a i t payé a u 
v e n d e u r . Le t u t e u r m e p a r a î t avoi r qua l i t é p o u r j u g e r d e 
l ' o p p o r t u n i t é d e ce t t e m e s u r e . Q u a n d m ê m e il s ' ag i ra i t 

à celui-ci la not i f icat ion de son cont ra t dans le bu t de r e n d r e dé-
finitif son pr ix d 'acquis i t ion . Le vendeur ne p e u t s 'opposer à u n e 
tel le not if icat ion sous prétexte que con tenan t , confo rmément à 
l ' a r t . 2184, offre de payer le prix sur - le -champ, elle le soumet -
t ra i t à recevoir un payement part iel et immédia t , con t ra i rement 
aux d ro i t s r é s u l t a n t de son t i t re : l 'offre de l ' acquéreur n e change 
r ien , à cet égard, aux droi ts du vendeur , qui res te en t i è rement 
l ibre de la re fuser . Aix, 6 m a r s 1859 (Sirey, 4 0 , 2 , 449 ; J. Pal., 
1840, t . 1, p. 4 8 8 ; Dalloz, 40 , 2 , 147). V. Conf. M. Duran ton . 
t. 20, n° 345 bis. Mais quid par r appor t à l ' acquéreur qui revend ? 
11 a été décidé que l ' acquéreur pe rd , pa r le fait de la revente , le 
droi t de p u r g e r e n sor te que le créancier hypothécaire peu t , ma l -
gré la purge qu i aura i t été fai te depuis la revente par le p r e m i e r 
a c q u é r e u r , exercer l ' ac t ion en dé la i ssement cont re le dé ten teur 
actuel de l ' immeuble . Caen, 20 avril 1841 (Sirey, 4 1 . 2 , 446). 
Cependant la solution con t ra i re a été consacrée pa r la Cour de 
cassat ion, qui a r econnu que le droit de pu rge r subsiste m ê m e 
après la revente , a lors sur tout que^cette revente n 'a eu p o u r objet 
q u ' u n e par t ie de l ' immeuble . Arrêt du 5 mai 1847 [J. Pal., 1847, 
t . 1, p . 618 ; Sirey, 47 , 1 , 608). E t en effet, il faut convenir que 
si la loi, d a n s les ar t ic les relatifs à la ma t i è r e , emploie des 
t e rmes qui imp l iquen t l ' idée que l ' acquéreur est res té en 
possess ion , pa r exemple les te rmes tiers détenteur, nouveau 
propriétaire (art. 2 1 6 7 , 2 1 8 0 , 2181) , cet a r g u m e n t de texte dispa-
ra î t devant l ' in té rê t qu 'a l ' acquéreur à se me t t r e à l 'abri d ' u n e 
action en ga ran t i e de la p a r t du sous -acquéreur , en cas de p o u r -
sui te des créanciers . Du reste , l ' acquéreur peut r empl i r les for-
mali tés de la purge et poursu ivre l 'ouver ture de l 'o rdre entre les 
c réanciers inscr i t s , sans être t enu de me t t r e préa lab lement le 
vendeur en demeure de lui r appor te r main- levée des inscr ip t ions . 
Limoges , 18 décembre 1840 (Sirey, 4 1 , 2 , 1 8 5 ) . 

(1) T . 2 , p . 359, n° 459. 



d e p u r g e r les h y p o t h è q u e s é t ab l i e s su r l ' i m m e u b l e donné, 
j e p e n s e q u e le t u t e u r p o u r r a i t , s a n s a u t o r i s a t i o n , no t i f i e r 
e t o f f r i r aux c r éanc i e r s la v a l e u r d e la c h o s e . L e m i n e u r 
a reçu l ' i m m e u b l e d o n n é a v e c les c h a r g e s q u i le g r e v a i e n t . 1 

L e t u t e u r n e fait que p r é v e n i r l ' e x p r o p r i a t i o n e n m e t t a n t 
• à la d i spos i t ion des c r é a n c i e r s ce q u i doi t les d é s i n t é -

r e s s e r l é g a l e m e n t : « N e c e n i m p r o h i b e t u r t u t o r b o n a m 
» fidem agnosce re . » L . 9 , § 6 , D. De peric. et adm. 
tutor. Ic i l e t u t e u r n e s ' ob l ige q u ' à p a y e r p o u r le m i n e u r 
u n e s o m m e d ' a r g e n t , e t j e n e vois p a s q u e cela excède 
les b o r n e s d e son a d m i n i s t r a t i o n , l a q u e l l e n ' e s t l im i t ée 
p a r l ' i n t e rven t ion d u consei l d e f a m i l l e q u e p o u r l ' a l ié -
n a t i o n des b iens immobiliers d u m i n e u r (ar t . 4 5 7 du C o d e 
Napo léon) . 

A l ' égard d e la f e m m e m a r i é e sous le r é g i m e d e la 
c o m m u n a u t é , e l le n e p e u t n o t i f i e r a v e c of f re d e paye r 
q u ' a v e c l ' au to r i sa t ion d e son m a r i ( a r t . 2 1 7 d u Code N a -
po léon ) . 

Si e l l e es t m a r i é e sous l e r é g i m e d o t a l , M. G r e n i e r y 
t rouve p l u s de d i f f i cu l t és (1). J e n e p a r t a g e pas ses scru-
pu l e s . S u p p o s o n s q u e la f e m m e n e p u i s s e t e n i r son of f re 
d e pa ye r q u ' e n e n t a m a n t sa do t m o b i l i è r e . Cet te do t n ' e s t 
p a s i n a l i é n a b l e . Il n ' y a q u e les i m m e u b l e s q u i so i en t 
c o m p r i s d a n s la p r o h i b i t i o n d ' a l i é n e r (ar t . 1 5 5 4 d u Code 
Napo léon) . Il est vrai q u e M. G r e n i e r a p o u r p r i n c i p e q u e 
la dot m o b i l i è r e est i n a l i é n a b l e c o m m e la dot i m m o b i -
l i è r e (2) . Mais c ' e s t , à m o n sens , u n e e r r e u r q u e j e n ' a i 
p a s le t e m p s d e r é f u t e r ic i , e t q u i m e s e m b l e c o n d a m n é e 
p a r le texte positif d e la loi (5) . 

i 

(1) T . 2 , p . 560. 
(2) Hyp! , t. 4 , n° 34, p . 59 . 
(5) J e dois reconna î t re cependan t que cette quest ion es tcon t ro-

versée. Un a r rê t de cassa t ion , du 9 avril 1823 (Dal., Mariage 
p . 355), décide que les capi taux mobi l iers de la f e m m e dotée sont 
inaliénables; e t il paraî t , pa r p lu s i eu r s déc is ions p lus récentes rap-
portées au Recueil de Dalloz, 3 7 , 1 , 65, que telle est la j u r i s p r u -
dence de cette cour . Mais les lo i s romaines n ' o n t j ama i s pa r l é que 

Ainsi la f e m m e m a r i é e sous le r é g i m e dota l p e u t , avec 
l ' au to r i sa t ion d e son m a r i , r e m p l i r t ou t e s les f o r m a l i t é s 
du p u r g e m e n t , 

9 2 4 . Il f a u t m a i n t e n a n t s ' o ccu p e r des m o y e n s d e n u l -
l i té q u ' o n p e u t fa i re valoir c o n t r e la noi i f ica l ion. 

J ' a i dé j à p a r l é , n° 9 2 0 , d e s résu l ta t s d e l 'omiss ion d e 
l ' u n des c r é a n c i e r s insc r i t s . L a not i f icat ion n e s e r a i t 
n u l l e q u ' à son é g a r d . L e s au t r e s c r éanc i e r s qu i a u r a i e n t 
r e ç u u n e not i f ica t ion r égu l i è r e n e s e r a i e n t pas fondés à 
s ' en p l a i n d r e . 

Mais celui q u i v o u d r a i t se r e n d r e a d j u d i c a t a i r e e t se 
m e t t r e à l ' ab r i d ' u n r e c o u r s p r é j u d i c i a b l e , p o u r r a i t ex iger 
q u e l ' omis s ion f û t r é p a r é e (1). 

En ce q u i t o u c h e p lus p a r t i c u l i è r e m e n t l es f o r m e s 
d e la no t i f i ca t ion , M. T a r r i b l e di t q u ' e l l e s d o i v e n t ê t r e 
aussi r i g o u r e u s e m e n t obse rvées q u e celles q u i son t p r e s -
cr i tes p o u r la va l id i t é d e l ' i n sc r ip t ion (2) . Mais on a v u 
a i l l eu r s q u e j e su is loin d e p a r t a g e r les o p i n i o n s r ig ides 
d e M. T a r r i b l e s u r les nu l l i t é s d e l ' i n s c r i p t i o n . J e n e 
vois d o n c pas avec p l u s d e sévér i té les i r r égu l a r i t é s de la 
no t i f i ca t ion q u i n e t o u c h e r a i e n t pas à la s u b s t a n c e d e 

du fonds dotal, D E F U N D O D O T A L I , et le Code Napoléon les a imi tées 
en ne s ' occupan t aussi que des I M M E U B L E S . P o u r conna î t r e l ' espr i t 
d ' un système, on ne saurai t m i e u x faire que de consu l t e r ceux 
qu i ont con t r ibué à le fonder . Or . les écri ts de Caïus (Inst . 2 , 63) 
e t de Pau l (Sent. , 2, 21 , § 2) prouvent que l 'extension du p r i n -
cipe d ' ina l ténabi l i té aux capitaux mobi l iers est u n e créat ion arbi -
t ra i re , que r i en ne légit ime dans les combina i sons primit ives du 
régime dotal , auxquel les sont res tées fidèles les disposi t ions du 
d ro i t m o d e r n e . Consul tez, au su rp lus , un a r rê t de la Cour de cas-
sat ion du 10 janvier 1826 (Dal., 2 6 , 1 , 1 8 5 ) , et T b é m i s , t . 6 , 
p . 255 . Du res te , j ' a i t ra i té la quest ion dans tous ses développe-
m e n t s dans m o n Commenta i r e du Contrat de Mariage, t . 4 , 
n° ' 5225 et suiv. J 'y renvoie le l ec teur . 

(1) Suprà, n° 920. — J 'y cite en no te un arrêt du 28 mai 1817 , 
c o n f o r m e à ma solu t ion . Junge T u r i n , 2 m a r s 1811 (Sirey, 11 , 
2, 571) . 

(2) Rép . , T r a n s c r i p t . , p . 114, n ° 4 , 



l ' a c t e , et n e p o r t e r a i e n t pas p r é jud i ce aux c r éanc i e r s (1). 
S u p p o s o n s , pa r e x e m p l e , q u e le p r ix se t r ouve é n o n c é 

d ' u n e m a n i è r e i n e x a c t e d a n s la not i f ica t ion . Devra- t -on 
d é c i d e r q u e ce t t e not i f ica t ion est nu l l e? L a c o u r d e T u -
r in (2) a j u g é l ' a f f i r m a t i v e pa r a r r ê t du 2 m a r s 1 8 1 1 . 

Mais j e r e j e t t e s a n s hés i t e r ce t t e déc i s ion , q u i c e p e n -
d a n t est a p p r o u v é e p a r MM. Pe r s i l (3) et Gren ie r ( 4 ) ; 
c a r , d e d e u x c h o s e s l ' u n e : ou le pr ix est s u p é r i e u r au 
p r i x p o r t é d a n s le con t r a t , ou il lui est i n f é r i e u r . 

Si le p r i x es t p l u s for t q u e ce lu i s t ipu lé au con t ra t , et 
q u ' i l n ' y a i t p a s d e s u r e n c h è r e , au lieu d e déc la re r la 
no t i f i ca t ion n u l l e , il f a u d r a se b o r n e r à forcer l ' a c q u é -
r e u r à v e r s e r e n t r e les m a i n s des c réanc ie r s la totali té 
d e la s o m m e p o r t é e d a n s la not i f ica t ion qu ' i l l e u r a fai te . 
T e l l e s e r a la p e i n e , e t elle sera j u s t e . Car les c r é a n c i e r s , 
q u i n e sont ob l igés de c o n n a î t r e q u e ce q u e la not i f icat ion 
l e u r d é c l a r e , o n t p u n e s ' abs t en i r d e r e q u é r i r la s u r e n -
chè re q u e p a r c e q u ' i l s on t ca l cu lé su r le p r i x à eux 
not i f ié , q u i l eu r a p a r u s u f f i s a n t ; ma i s déc la re r la no t i -
fication n u l l e , c ' e s t d é t r u i r e à l ' aveugle e t d é p a s s e r le 
b u t d e la lo i . S ' i l y ava i t s u r e n c h è r e , les c r é a n c i e r s a u -
ron t b i en m o i n s e n c o r e à se p l a i n d r e , p u i s q u e le pr ix 
s e r a p o r t é p lus h a u t q u e s ' i l n 'y ava i t pas eu e r r e u r dans 
la not i f ica t ion ( 5 ) . 

(1) C 'es t la doc t r ine qui prévaut en ju r i sp rudence . La cour de 
P a r i s , en p a r t a n t de cette règle, a jus tement décidé qu'i l n 'y a pas 
nul l i té dans la not i f icat ion où les in térê ts sont énoncés comme dus 
en par t ie à compte r du mois d 'avri l , et en part ie à compter du mois 
d 'oc tobre , t and is q u ' e n réal i té ils étaient dus à dater du mois de 
juil let . Arrêt du 6 mai 1844 (Sirey, 44, 2, 545). —La m ê m e cour 
a décidé que l ' a cqué reu r qui , dans la notification, a omis de men-
t ionner la c lause aux te rmes de laquelle il est autorisé à re tenir 
su r son prix les loyers payés d 'avance au vendeur , est seulement 
irrecevable à d e m a n d e r , d a n s l 'o rdre ouvert pour la dis t r ibut ion 
de son pr ix , la déduc t ion à son profit du montan t de ces loyers. 
Arrê t du 27 n o v e m b r e 1841 (Sirey, 42, 2, 50). 

(2) Dal . , Hyp. , p. 380. 
(5) Art . 2183 , n» 8. 
(4) T . 2 , p . 3 0 9 , 310. 
(5) Voir un a r r ê t de Pa r i s du 13 déc. 1834 (Sirey, 3 5 , 2 , 3 3 1 ) . 

Si le p r ix d é c l a r é es t i n f é r i e u r au p r i x p o r t é a u c o n -
t r a t , m ê m e d i s t i n c t i o n . S ' i l n ' y a pas s u r e n c h è r e , l ' ac -
q u é r e u r s e r a q u i t t e p o u r v e r s e r le p r i x r é e l . Les c r é a n -
c i e r s n ' a u r o n t pas à se p l a i n d r e : n ' a y a n t pas s u r e n c h é r i 
pou r u n p r i x q u ' o n l e u r a d é c l a r é ê t r e d e 1 5 , 0 0 0 f r a n c s , 
i ls a u r a i e n t b i e n m o i n s e n c o r e s u r e n c h é r i si on l e u r e û t 
d i t q u e le vé r i t ab le p r i x é ta i t d e 2 0 , 0 0 0 f r a n c s . Y a-t-i l 
s u r e n c h è r e ? L e pr ix a été p o r t é à sa v é r i t a b l e v a l e u r ou 
au d e l à , et alors il n 'y a r i en e n c o r e à i m p u t e r à l ' a c q u é -
r e u r , pu i squ ' i l est poss ib l e q u e ce soi t la m o d i c i t é d u 
pr ix qu i a i t d é t e r m i n é la s u r e n c h è r e . Si les e n c h è r e s n e 
p o r t e n t pas le p r ix à l 'égal d e celui d u c o n t r a t , l ' a cqué -

. r e u r devra s e u l e m e n t la d i f f é r e n c e . Ce se ra t ou t ce q u ' o n 
p o u r r a ex ige r d e l u i . 

Tel le est l ' o p i n i o n s a g e m e n t p r o p o s é e p a r M. De lv in -
cour t (1) . 

9 2 5 . Si la not i f icat ion n e c o n t e n a i t pas d e pr ix , e l le 
sera i t é v i d e m m e n t n u l l e . Car q u e l l e s e r a i t la b a s e d e la 
s u r e n c h è r e (2) ? 

C 'es t pa r ce mot i f q u e n o t r e a r t i c l e a ex igé q u e ce lu i 
qu i v o u d r a i t p u r g e r les h y p o t h è q u e s é t a b l i e s s u r u n i m -
m e u b l e donné, é n o n ç â t l ' éva lua t ion d e cet i m m e u b l e d a n s 
la no t i f ica t ion . 

T o u t ceci s ' e x p l i q u e a i s é m e n t . C o m m e l e p u r g e m e n t 
es t u n m o y e n d ' é c h a p p e r aux p o u r s u i t e s h y p o t h é c a i r e s , 
il f au t n é c e s s a i r e m e n t qu ' i l soi t a c c o m p a g n é d e l ' o f f r e d e 

(1) T 3, p . 364 , no te 4. V. le n u m é r o suivant . M. Dalloz se 
r a n g e a cette opinion. I lvp . , p . 372, n° 25 . - E l l e est admise 
éga lement pa r MM. Devilleneuve et Carette d a n s leur collection 
nouvel le , t . 3, p a r t . 2 , p . 4 2 4 . Quan t à M. Duran ton , il d i s t ingue 
en t r e l ' énoncia t ion d ' un pr ix supér i eu r , cas dans lequel il a d -
m e t l 'opinion ci-dessus, qu ' i l re jet te , au con t ra i r e , dans le cas 
d 'énonciat ion d ' un prix in fé r ieur . V. t. 20, n" 38 / 

(2) Cass . , 19 ju in 1815. Dal . , Hyp. , p . 377 . — 1 1 a etc déc idé 
m ê m e que la notif icat ion est nu l le , lorsqu 'e l le cont ien t de la p a r t 
de l ' acquéreur la réserve d 'exercer l 'ac t ion quanti minons à ra i -
son d 'un défaut de contenance d a n s l ' immeub le vendu . Tou louse , 
17 jui l le t 1844 (Sirey, 4 5 , 2 , 183). 



dés in t é r e s se r les c r éanc i e r s j u s q u ' à c o n c u r r e n c e d u pr ix 
q u i r e p r é s e n t e la va l eu r d e l ' i m m e u b l e , ou s ' i l n ' y a pas 
d e p r ix , c o m m e d a n s la d o n a t i o n , i l f a u t q u e le t i e r s dé-
t e n t e u r é v a l u e p a r u n c h i f f r e p r é c i s c e qu ' i l e n t e n d payer 
à ceux d o n t il v e u t a r r ê t e r o u p r é v e n i r les p o u r s u i t e s . Tel 
e s t le b u t d e la disposi t ion d e n o t r e a r t i c l e , q u i o b l i g e le 
d o n a t a i r e à no t i f i e r l ' é v a l u a t i o n d e l ' i m m e u b l e d o n n é . 
Cet te d i spos i t i on se lie à l ' a r t . 2 1 8 4 , q u i v e u t q u e celui 
q u i e n t e n d p u r g e r fasse o f f re a u x c r é a n c i e r s i n sc r i t s du 
p r i x s t i pu l é ou éva lué . C 'es t à la c o n d i t i o n d e c e t t e offre 
q u e les c r é a n c i e r s p e u v e n t savo i r s ' i l s s e c o n t e n t e r o n t d e 
la s o m m e p r o p o s é e ou s ' i ls r e q u e r r o n t la s u r e n c h è r e du 
d ix i ème en s u s . Tou t se t i e n t e t s e c o m b i n e d a n s le cha-
p i t r e q u e j ' a n a l y s e . L ' é v a l u a t i o n es t l ' é l é m e n t d e s off res . 
Les of f res son t le r e n s e i g n e m e n t n é c e s s a i r e et l e po in t de 
d é p a r t p o u r a r r i v e r à la s u r e n c h è r e (1) ; l a s u r e n c h è r e 
es t le n e r f d e l ' h y p o t h è q u e , à q u i e l l e a s s u r e u n paye -
m e n t sa t i s fac to i re . On voi t p a r ce t te c h a î n e d e c o m b i n a i -
s o n s i n g é n i e u s e s e t s a l u t a i r e s c o m b i e n il e s t i m p o r t a n t 
q u e la not i f ica t ion c o n t i e n n e le p r i x ou l ' éva lua t ion de 
la chose q u ' o n veu t p u r g e r . 

Ce q u e j e v iens d e d i r e d e la d o n a t i o n s ' a p p l i q u e au 
legs, q u i n ' e s t q u ' u n e d o n a t i o n à c a u s e d e m o r t . 

On do i t auss i l ' é t e n d r e a u cas d ' é c h a n g e , c a r les r a i -
sons d e d é c i d e r sont a b s o l u m e n t les m ê m e s . 

L e c o n t r a i r e r é su l t e c e p e n d a n t d ' u n a r r ê t d e la Cour 
d e cassa t ion du 3 avr i l 1 8 1 5 , q u i d é c i d e q u e , d ' a p r è s les 
t e r m e s d e l ' a r t . 2 1 8 3 , le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e n ' e s t tenu 
d e ta i re d a n s sa not i f ica t ion u n e é v a l u a t i o n en n u m é r a i r e 
que lorsque la chose a élé donnée, et non lorsqu'elle a été 
ahenee a titre onéreux; q u ' e n c a s d ' é c h a n g e , c 'es t au 
c r é a n c i e r q u i v e u t s u r e n c h é r i r à faire lui-même l'éva-
luation (2). 

Ce sys t ème n ' e s t pas a d m i s s i b l e . 

(1) Art. 858 du Code de p r o c é d u r e civile. 
(2) Sirey, 1 5 , 1 , 207. 

L a C o u r d e cassa t ion n e fa i t pas a t t en t ion en effet q u e 
l ' a r t . 2 1 8 4 v e u t q u e l ' a c q u é r e u r à l i t re o n é r e u x fasse 
l ' o f f r e d e p a y e r le p r ix s t i p u l é ou é v a l u é , e t q u e sans 
ce t t e of f re il n ' y a p a s d e p u r g e m e n t possible d e l ' i m -
m e u b l e . O r , si l ' é chang i s t e n e doit pas é v a l u e r l ' i m m e u -
b l e d a n s sa n o t i f i c a t i o n , q u e l l e of f re fe ra - t - i l d o n c a u x 
c r é a n c i e r s inscr i t s? L e u r d i r a - t - i l , sans r i en p r é c i s e r , 
qu ' i l l e u r o f f r e la v a l e u r d e l ' i m m e u b l e , sauf a u x c r é a n -
c iers à. a r b i t r e r e u x - m ê m e s ce t t e v a l e u r ? Mais p o u r q u o i 
l e t i e r s d é t e n t e u r n e fera- t - i l pas ici ce qu ' i l est t enu d e 
fa i r e (1) en m a t i è r e d e dona t ion? Ignore- t -on q u e ce q u i 
doi t ê t r e o f f e r t , c ' e s t un prix (art . 2 1 8 4 ) , c ' e s t - à -d i r e u n e 
s o m m e d ' a r g e n t d é t e r m i n é e , e t n o n u n e v a l e u r vague e t 
s a n s p r é c i s i o n ? Peu t -on concevoi r e n s u i t e q u e le p r ix soit 
fixé p a r les c r é a n c i e r s , q u i n ' o n t pas é té pa r t i e au con-
t ra t , q u i n e conna i s sen t n i la chose d o n n é e en é c h a n g e , 
n i ce l l e r e çue au m ê m e t i t r e , p lu tô t q u e pa r l ' é c h a n g i s t e , 
qu i a f iguré c o m m e p a r t i e con t r ac t an t e , q u i c o n n a î t la 
v a l e u r r e spec t ive des obje ts é c h a n g é s , q u i m ê m e a dé j à 
payé des dro i t s d ' e n r e g i s t r e m e n t et d e t r ansc r ip t ion en 
p ropor t ion d e ce t t e v a l e u r ! Ou b i e n e n t e n d r a i t - o n p a r 
h a s a r d q u e l ' é c h a n g i s t e p e u t p u r g e r sans f a i r e d ' o f f r e s ? 
Mais qu ' e s t - ce q u ' u n e not i f ica t ion qu i n e con t i en t p a s 
d ' o f f r e s ? N'es t -ce pas u n ac te p e r d u et sans v a l e u r , i n c a -
pab l e d e m e t t r e en d e m e u r e les c r éanc i e r s in sc r i t s , inca-
p a b l e d ' a r r ê t e r ou d e p r é v e n i r les p o u r s u i t e s h y p o t h é -
c a i r e s ? 

E t p u i s , l o r s q u e la Cour d e cassa t ion d é c i d e q u e l ' é -
va lua t ion do i t ê t r e fa i t e p a r les c réanc ie r s e t n o n p a r le 
t ie r s d é t e n t e u r , e l le n e fa i t pas au t r e chose q u e c r é e r u n e 
d i spos i t ion lég i s la t ive , t ou t en v o u l a n t év i te r u n pa re i l 
excès d e p o u v o i r . E l l e s 'est d i t : « L ' a r t . 2 1 8 3 p e fo rce 
» le tiers d é t e n t e u r à éva luer q u e quand c 'es t u n donataire. 
» O r , il n e s ' ag i t pas ici d ' u n dona t a i r e : ce se ra i t donc" 
» a j o u t e r à la loi q u e d ' i m p o s e r ce t te o b l i g a t i o n . » Mais 

(1) E l aussi dans le cas de l 'art . 2192. 



c o m m e il faut qu ' i l y a i t éva lua t ion , la Cour de cassation 
va p lus l o i n , e t e l le veu t q u e ce soit le c réanc ie r qu i la 
fasse . Or , j e lui d e m a n d e r a i d a n s que l l e loi el le a vu q u e 
ce devoi r é la i t i m p o s é au c r é a n c i e r . J e n 'en conna i s pas , 
et el le n ' e n c o n n a î t p a s p lus q u e m o i : elle c r é e donc d e 
sa p r o p r e au to r i t é u n e p r o c é d u r e excep t ionne l l e , ce q u i 
n ' e s t pas a u t r e c h o s e q u ' u n vér i tab le excès d e pouvoi r . 

I l y a m ê m e ceci d e r e m a r q u a b l e , q u e du m o i n s dans 
le sys tème p r o s c r i t p a r la Cour d e cassat ion, on ra i sonne 
d ' a p r è s d e p u i s s a n t e s ana log ies , on a p p l i q u e à des cas 
s e m b l a b l e s la r è g l e s a g e m e n t posée p a r le légis la teur 
p o u r le cas de dona t ion (1), t a n d i s q u e la Cour d e cas-
sa t ion bâ t i t un s y s t è m e s a n s p r é c é d e n t s , sans analogies , 
e t q u i c h o q u e tou tes les r èg l e s d e la log ique . Car est- i l 
r a i sonnab le q u e ce soit le c r é a n c i e r qu i se fasse sa con-
d i t ion à l u i - m ê m e ? 

Ma in t enan t voyons ce q u i r é su l t e r a d e cette obligat ion 
q u e la Cour d e cassa t ion i m p o s e au créanc ie r . 

Je d is qu ' i l e s t c e r t a i n q u e ce d é f a u t d ' éva lua t ion de la 
p a r t d u t ie rs d é t e n t e u r t o u r n e r a c o n t r e lu i , et q u ' e n vou-
l a n t le f avo r i se r on lui a u r a fai t t o r t ; la p reuve est facile 
à a d m i n i s t r e r . 

L a loi a p e r m i s la voie d e s u r e n c h è r e c o m m e u n re-
m è d e e x t r ê m e i n t r o d u i t p o u r po r t e r le p r ix à sa vraie 
v a l e u r q u a n d il a é t é d i s s i m u l é , ou q u e la chose a été 
v e n d u e a u - d e s s o u s d e ce qu ' e l l e vau t . Mais q u a n d l ' im-
m e u b l e a é t é a l i é n é p o u r u n ju s t e p r i x , la s u r e n c h è r e n e 
sera i t q u ' u n e v e x a t i o n q u i t r o u b l e r a i t i n u t i l e m e n t l 'ac-
q u é r e u r . Aussi la loi a- t -el le a p p o r t é ce r ta ines en t raves à 
la facu l té de s u r e n c h é r i r (2). Elle n ' a pas voulu q u e le 
t iers d é t e n t e u r f û t f a c i l e m e n t dépossédé . 

E h b i e n ! le s y s t è m e d e la Cour d e cassat ion condui t 
n é c e s s a i r e m e n t e t t ou jou r s à l ' emplo i d e la s u r e n c h è r e , 

' à la dépossess ion d e ce t ie r s d é t e n t e u r qu ' e l l e dés i re 

(1) Et pour le cas prévu pa r l ' a r t . 2192. 
(2) Infrà, n° 934. 

ro lége r , e t p a r co n séq u en t auss i à d e s f r a i s c o n s i d é r a -
les q u ' u n e b o n n e jus t i ce doi t év i te r . 

En effe t , le c r é a n c i e r q u i i gno re ce q u e vous lui of f rez 
au j u s t e , e t q u e vous r e n v o y e z à des éva lua t ions lon-
gues , d i s p e n d i e u s e s , e t d o n t il n e voi t pas p o u r q u o i il 
suppo r t e r a i t l es d é p e n s , p r é f é r e r a r e q u é r i r la m i s e a u x 
enchè re s , c o m m e m o y e n p l u s s û r e t p lus p r o m p t d e con-
na î t r e sur q u e l l e s o m m e son gage d e v r a se réa l iser . I l 
t e n d r a d ro i t à fa i re t o m b e r l ' é c h a n g e , et p o u r y p a r v e n i r , 
il fe ra son éva lua t ion aussi bas. q u e poss ib le , af in d e n e 
c o u r i r a u c u n r i s q u e en s u r e n c h é r i s s a n t . Alors d e d e u x 
choses l ' une : ou le t iers d é t e n t e u r con tes t e ra ce l t e éva-
l u a t i o n , et il y a u r a u n procès p o u r a r r i v e r à u n e a p p r é -
ciat ion e x a c t e , t and i s q u ' e n p r o p o s a n t s p o n t a n é m e n t 
son é v a l u a t i o n à l ' é p o q u e de la no t i f i ca t ion , le t i e r s dé -
t e n t e u r eû t év i té t ou t d é b a t ; ou b ien la réqu is i t ion d e 
s u r e n c h è r e su ivra son c o u r s , e t a lors l e t i e r s d é t e n t e u r 
sera d é p o s s é d é , t and is q u e , s ' i l eû t d o n n é l u i - m ê m e s o n 
éva lua t ion , e l l e a u r a i t p e u t - ê t r e sa t is fa i t les c r éanc i e r s et 
p révenu u n e réso lu t ion d e c o n t r a t . 

On vo i t où m è n e ce s y s t è m e s i n g u l i e r , q u i laisse les 
c réanc i e r s m a î t r e s d ' a r b i t r e r e u x - m ê m e s la m i s e à p r ix , e t 
d ' é v a l u e r ce q u ' o n of f re d e l e u r p a y e r ! Au c o n t r a i r e , 
d a n s le sy s t ème qu i fo rce l ' a c q u é r e u r à é v a l u e r l ' im-
m e u b l e é c h a n g é , il est c la i r q u e la néces s i t é d e por te r le 
p r i x à u n d i x i è m e . e n sus , se ra souven t p o u r les c réan-
c iers un f r e i n et u n e m p ê c h e m e n t ; ils s e n t i r o n t qu ' i l 
l e u r i m p o r t e d e se c o n t e n t e r d u p r i x r a i s o n n a b l e q u i 
leur est o f fe r t ; l e t iers d é t e n t e u r a u r a p l u s de c h a n c e d e 
res t e r en possess ion pa i s ib le d e son acqu i s i t i on , et tous 
l e s in té rê t s se ron t b i e n p l u s p r o m p t e m e n t e t b i en p l u s 
é q u i t a b l e m e n t sa t i s fa i t s . 

Que d i rons -nous d u cas où l ' a l i éna t ion a été fa i te 
m o y e n n a n t ce r t a ine s cha rges d ' u n e valeur indéterminée, 
c o m m e r e n t e v i a g è r e , p re s t a t ion q u e l c o n q u e , etc.? L e 
tiers d é t e n t e u r doit-il en d o n n e r l ' é v a l u a t i o n ? 

Il ex i s te su r ce poin t des a r r ê t s con t r ad ic to i r e s . 

i v , 8 



L a c o u r d e P a r i s a d é c i d é , p a r a r r ê t d u 5 févr ier 
1 8 1 4 (1), q u e la no t i f i ca t ion do i t con ten i r l ' é v a l u a t i o n du 
cap i t a l , et cè t t e o p i n i o n es t c o n f o r m e à cel le d e MM. Gre-
n i e r (2), P e r s i l (3), D e l v i n c o u r t (4). 

La Cour de cassa t ion a d é c i d é au c o n t r a i r e , p a r a r rê t 
d u 5 avr i l 1 8 1 5 (5), e t p a r a r r ê t du 11 m a r s 1 8 2 9 , que 
ce t t e é v a l u a t i o n n ' e s t p a s p r e s c r i t e p a r la loi (6). 

U n e d i s t inc t ion do i t ê t r e f a i t e p o u r m i e u x e n t r e r dans 
l e f o n d d e cet te i m p o r t a n t e q u e s t i o n . 

Ou ces cha rges i n d é t e r m i n é e s d o i v e n t ê t r e p a y é e s par 
le t i e r s d é t e n t e u r à des c r é a n c i e r s c h i r o g r a p h a i r e s , ou 
b i e n e l les d o i v e n t ê t r ë p a y é e s à des c r é a n c i e r s h y p o t h é -
ca i res . 

Q u a n d l e t i e r s d é t e n t e u r a reçu l ' ob l i ga t i on d e paye r 
à des c r é a n c i e r s c h i r o g r a p h a i r e s des p r e s t a t i o n s indé-
t e r m i n é e s q u i f o n t p a r t i e d e son p r i x , et q u e c e t ie r s dé-
t e n t e u r e n t e n d p u r g e r l ' i m m e u b l e d e s h y p o t h è q u e s don t 
il est g r e v é , c o m m e les a r r a n g e m e n t s p a r t i c u l i e r s du tiers 
d é t e n t e u r n e d o i v e n t p a s c h a n g e r la p o s i t i o n des c réan-
c ie r s h y p o t h é c a i r e s , c o m m e ils o n t d r o i t a u p r i x intégral 
p a r p r é f é r e n c e a u x c h i r o g r a p h a i r e s , i l f a u t n é c e s s a i r e -
m e n t é v a l u e r d a n s la no t i f i ca t ion les é l é m e n t s divers 
d o n t se c o m p o s e le p r ix : i l le f a u t , p u i s q u ' o n do i t en 
f a i r e l ' o f f r e a u x c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s , d ' a p r è s l 'ar t i -
c le 2 1 8 4 , e t q u ' u n e o f f r e n ' e s t s é r i euse q u ' a u t a n t qu ' e l l e 
es t d é t e r m i n é e . I l le f a u t e n c o r e , p u i s q u e la s o m m e éva-
l u é e e t of fer te es t la ba se d e la s u r e n c h è r e , et q u ' o n ne 
p e u t s u r e n c h é r i r q u e s u r u n e s o m m e fixe (7). Ici v i e n n e n t 
se p l a c e r tou tes les r a i sons q u e j ' i n v o q u a i s t ou t à l ' h e u r e 
e t q u e j e fa i sa i s sor t i r e t d e l ' ana log ie d u câs d e d o n a t i o n , 
e t d e l ' i n c o n v é n i e n t q u ' i l y a u r a i t à l a i s s e r le c r éanc i e r 

(1) Dalloz, H v p . , p. 5 8 6 . 
(2, T , 2 , p . 3 4 1 . 
(5) T . 2 , p . 278. 
(4) T . 3 , p . 243, 244. 
(5) Si rey, 15, 1, 208. 
(6) D J . i 29 , 4, 174. 
(7) Art . 838 du Code de p rocédu re civile. 

m a î t r e d e la m i s e à pr ix . Il f a u t d o n c r e p o u s s e r le sys-
t è m e d e la Cour d e cassa t ion , q u i n e m e para î t pas t e n i r 
a ssez d é c o m p t é des a r t . 2 1 8 3 , 2 1 8 4 et 2 1 9 2 d u Codé 
N a p o l é o n , e t d e l ' a r t . 8 3 8 d u Gode d e p r o c é d u r e c iv i l e . 

Q u a n d les cha rges i n d é t e r m i n é e s doivent ê t r e payées 
à des c r é a n c i e r s a y a n t h y p o t h è q u e , ce n 'es t pas à l ' égard 
de ceux-c i q u e le t iers d é t e n t e u r peu t avoir la p r é t e n t i o n 
d e p u r g e r , p u i s q u ' i l a con t rac té e n v e r s e u x u n e o b l i g a -
t ion pe r sonne l l e* ce l le d e serv i r les cha rges q u i les con-
c e r n e n t (1) . 11 n e p e u t vouloi r p u r g e r q u ' à l ' éga rd d e s 
a u t r e s c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s , envers q u i il n ' e s t q u ' u n 
s i m p l e t i e r s d é t e n t e u r . Or , si ces c r é a n c i e r s h y p o t h é -
ca i r e s s o n t a n t é r i e u r s a u x c r é d i - r e n t i e r s , i ls a u r o n t ce r -
t a i n e m e n t i n t é r ê t à ce q u e le t iers d é t e n t e u r l e u r not i f ie 
la v a l e u r des r e n t e s au p a y e m e n t de sque l l e s il s 'es t 
o b l i g é ; c a r c ' es t p a r l e u r a p p r é c i a t i o n qu ' i l s p o u r r o n t 
savoir p o u r c o m b i e n l ' i m m e u b l é a é té a l i é n é , q u e l l e es t 
la s o m m e à la d i s t r i b u t i o n de l aque l l e ils p e u v e n t p r é -
t e n d r e , e t si e n f i n il l e u r es t e x p é d i e n t d e r e q u é r i r u n e 
s u r e n c h è r e . 

Si les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s son t p o s t é r i e u r s aux 
c r é d i r e n t i e r s , ils a u r o n t le m ê m e i n t é r ê t ; car il l e u r i m -
p o r t e de c o n n a î t r e si ce q u i l eu r res te ra s u r la v a l e u r d e 
l ' i m m e u b l e , d i s t r ac t ion fai te d e s c h a r g e s , est en p r o p o r -
t ion a v e c la v a l e u r vé r i t ab le de ce t i m m e u b l e , e t s ' i ls n e 
p o u r r a i e n t p a s avoi r u n r e l i q u a t p l u s for t en r e q u é r a n t 
la s u r e n c h è r e . 

On vo i t d o n c q u e , d e tou tes les m a n i è r e s , on a r r i ve à 
la nécess i té d e l ' é v a l u a t i o n d e s r e n t e s e t c h a r g e s i n d é -
t e r m i n é e s . 

Au s u r p l u s , s i la charge étai t d e ce l les qu i p e u v e n t 
a i s é m e n t s ' é v a l u e r en p r inc ipa l , c o m m e r e n t e cons t i tuée , 
e t c . , ce se ra i t se m o n t r e r t rop po in t i l l eux q u e d ' e x i g e r 
l ' é v a l u a t i o n . 

9 2 5 bis. I l f a u t savoir m a i n t e h a n t à q u e l l e é p o q u e les 
c r é a n c i e r s d o i v e n t f a i r e va lo i r la nu l l i t é d e la no t i f i ca t ion , 

(1) Y. suprà, n0' 903 bis et 813. 



Un a r r ê t d e la c o u r d e B o r d e a u x , d u 8 ju i l l e t 1 8 1 4 (1), 
a j u g é q u e le c r é a n c i e r q u i a r e q u i s la s u r e n c h è r e est 
e n c o r e à t e m p s d ' o p p o s e r la nul l i té d e la notif icat ion. 
D a n s l ' e spèce j u g é e p a r c e t a r r ê t , le c r é a n c i e r qu i avait 
f a i t u n ac te d e s u r e n c h è r e n u l , v o u l a n t se réserver le 
d ro i t d ' e n fa i re u n n o u v e a u , d e m a n d e la nu l l i t é d e la 
no t i f i ca t ion . L a c o u r p e n s a q u e la réquis i t ion d e mise aux 
enchè re s et la s o u m i s s i o n d e s u r e n c h é r i r n e couvra ient 
p a s le vice d e la n o t i f i c a t i o n , su r l ou t , a j o u t a - t - e l l e , si la 
réquisition et la surenchère sont nulles. 

Cette déc is ion d o i t ê t r e a p p r o u v é e . On n ' e s t tenu d 'op -
p o s e r u n e n u l l i t é q u ' a u t a n t q u ' o n a i n t é r ê t à s ' en préva-
lo i r . C 'es t su r c e t t e r è g l e q u ' e s t f o n d é l ' a r t . 1 7 3 du Code 
d e p r o c é d u r e c iv i le . O r , les c r é a n c i e r s o n t p lus d ' in té rê t 
à r e q u é r i r la s u r e n c h è r e q u ' à d i scu te r s u r d e s nul l i tés 
s t é r i l e s . E n r e q u é r a n t la s u r e n c h è r e , i ls n e sont donc pas 
censés r e n o n c e r à c e s m o y e n s , p o u r le cas où il serait 
nécessa i r e p o u r e u x d e s ' e n p r é v a l o i r ( 2 ) . 

A R T I C L E 2 1 8 4 . 

L ' a c q u é r e u r o u l e d o n a t e u r d é c l a r e r a , p a r l e m ê m e 
a c t e , q u ' i l e s t p r ê t à a c q u i t t e r , s u r - l e - c h a i n p , les de t t e s 
e t c h a r g e s h y p o t h é c a i r e s , j u s q u ' à c o n c u r r e n c e seu -
l e m e n t d u p r i x , s a n s d i s t i n c t i o n d e s d e t t e s e x i g i b l e s 
o u n o n e x i g i b l e s . 

(1) Dal. , Hyp . , p . 378 , n o t e 1 . 
(2) Voyez aussi un a r r ê t de N a n c y , du 2 3 décembre 1812, d'où 

résul te impl ic i tement cpie la s u r e n c h è r e n e couvre pas la nulli té 
de la notif icat ion. Cet a r r ê t a é t é cassé à la vérité, mais ce fut 
seu lement par le motif que la c o u r de Nancy avait déclaré incom-
plète une notification con fo rme a u fond à la loi (Réper t . , Su ren -
chère , p . 5 i 0 , coi. 2 . ) — Mais il a é té jugé que les notifications 
lai tes aux créanciers inscr i t s , a c q u i è r e n t , p a r le défaut de suren-
c h è r e dans le délai de la loi, u n caractère d ' i rrévocabil i té tel, 
qu 'e l les ne peuvent ê t r e rec t i f i ées , sous prétexte d ' e r r e u r , par 
des notifications u l té r ieures . P a r i s , 1 3 décembre 1834 (Sirev, 
o5, 2 , 33J ) . v 
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926. De l 'offre d 'acqui t te r les det tes e t charges hypothéca i res . 
Pourquo i , dans ce cas , le vendeur n e peut se pla indre 
qu 'on paye à d ' au t res que lu i . 

927. Offre de payer sans dis t inct ion les det tes exigibles ou non 
exigibles, et de payer sur - le -champ. Quid s'il y a des rentes 
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que l 'acquis i t ion est faite moyennan t une charge indé te r -
minée , telle que ren tes , pres ta t ions , e tc . Dis t inct ions im-
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L ' o f f r e d e p a y e r se l imi t e j u s q u ' à c o n c u r r e n c e du prix. 
L a ra i son e n es t é v i d e n t e : le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e n ' e s t 
pas d é b i t e u r p e r s o n n e l ; il do i t s e u l e m e n t of f r i r a u x 
c r é a n c i e r s la v a l e u r d u gage h y p o t h é c a i r e r e m i s e n t r e 
ses m a i n s . On n e peu t exiger q u ' i l paye des de t tes qu i n e 
son t pas les s i e n n e s . 

D ' u n a u t r e cô té , le v e n d e u r n e p e u t se p l a i n d r e d e ce 
q u e l ' a c q u é r e u r p a y e le pr ix à d ' a u t r e s q u e lui ; c a r , d a n s 
tou te v e n t e d ' u n b i e n h y p o t h é q u é d o n t la loi p e r m e t l e 
p u r g e m e n t , i l se fa i t t a c i t e m e n t , en t r e l ' a c q u é r e u r e t l e 



Un a r r ê t d e la c o u r d e B o r d e a u x , d u 8 ju i l l e t 1 8 1 4 (1), 
a j u g é q u e le c r é a n c i e r q u i a r e q u i s la s u r e n c h è r e est 
e n c o r e à t e m p s d ' o p p o s e r la nul l i té d e la notif icat ion. 
D a n s l ' e spèce j u g é e p a r c e t a r r ê t , le c r é a n c i e r qu i avait 
f a i t u n ac te d e s u r e n c h è r e n u l , v o u l a n t se réserver le 
d ro i t d ' e n fa i re u n n o u v e a u , d e m a n d e la nu l l i t é d e la 
no t i f i ca t ion . L a c o u r p e n s a q u e la réquis i t ion d e mise aux 
enchè re s et la s o u m i s s i o n d e s u r e n c h é r i r n e couvra ient 
p a s le vice d e la n o t i f i c a t i o n , su r t ou t , a j o u t a - t - e l l e , si la 
réquisition et la surenchère sont nulles. 

Cette déc is ion d o i t ê t r e a p p r o u v é e . On n ' e s t tenu d 'op -
p o s e r u n e n u l l i t é q u ' a u t a n t q u ' o n a i n t é r ê t à s ' en préva-
lo i r . C 'es t su r c e t t e r è g l e q u ' e s t f o n d é l ' a r t . 1 7 3 du Code 
d e p r o c é d u r e c iv i le . O r , les c r é a n c i e r s o n t p lus d ' in té rê t 
à r e q u é r i r la s u r e n c h è r e q u ' à d i scu te r s u r d e s nul l i tés 
s t é r i l e s . E n r e q u é r a n t la s u r e n c h è r e , i ls n e sont donc pas 
censés r e n o n c e r à c e s m o y e n s , p o u r le cas où il serait 
nécessa i r e p o u r e u x d e s ' e n p r é v a l o i r ( 2 ) . 

A R T I C L E 2 1 8 4 . 

L ' a c q u é r e u r o u l e d o n a t e u r d é c l a r e r a , p a r l e m ê m e 
a c t e , q u ' i l e s t p r ê t à a c q u i t t e r , s u r - l e - c h a i n p , les de t t e s 
e t c h a r g e s h y p o t h é c a i r e s , j u s q u ' à c o n c u r r e n c e seu -
l e m e n t d u p r i x , s a n s d i s t i n c t i o n d e s d e t t e s e x i g i b l e s 
o u n o n e x i g i b l e s . 

(1) Dal. , Hyp . , p . 378 , n o t e 1 . 
(2) Voyez aussi un a r r ê t de N a n c y , du 2 3 décembre 1812, d'où 

résul te impl ic i tement q u e la s u r e n c h è r e n e couvre pas la nulli té 
de la notif icat ion. Cet a r r ê t a é t é cassé à la vérité, mais ce fut 
seu lement par le motif que la c o u r de Nancy avait déclaré incom-
plète une notification con fo rme a u fond à la loi (Réper t . , Su ren -
chère , p . 510, coi. 2 . ) — Mais il a é té jugé que les notifications 
lai tes aux créanciers inscr i t s , a c q u i è r e n t , p a r le défaut de suren-
c h è r e dans le délai de la loi, u n caractère d ' i rrévocabil i té tel, 
qu 'e l les ne peuvent ê t r e rec t i f i ées , sous prétexte d ' e r r e u r , par 
des notifications u l té r ieures . P a r i s , 1 3 décembre 1834 (Sirev, 
¿ > 5 , 2 , 3 3 1 ) . v 
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926. De l 'offre d 'acqui t te r les det tes e t charges hypothéca i res . 
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9 2 6 . L ' o f f r e d ' a c q u i t t e r s u r - l e - c h a m p „les de t tes e t 
c h a r g e s h y p o t h é c a i r e s est u n e d e s cond i t ions néces sa i r e s 
d e la p r o c é d u r e en p u r g e m e n t . E l l e do i t ê t r e u n i e à la 
not i f ica t ion et f a i r e pa r t i e d u m ê m e ac te . 

L ' o f f r e d e p a y e r se l imi t e j u s q u ' à c o n c u r r e n c e du prix. 
L a ra i son e n es t é v i d e n t e : le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e n ' e s t 
pas d é b i t e u r p e r s o n n e l ; il do i t s e u l e m e n t of f r i r a u x 
c r é a n c i e r s la v a l e u r d u gage h y p o t h é c a i r e r e m i s e n t r e 
ses m a i n s . On n e peu t exiger q u ' i l paye des de t tes qu i n e 
son t pas les s i e n n e s . 

D ' u n a u t r e cô té , le v e n d e u r n e p e u t se p l a i n d r e d e ce 
q u e l ' a c q u é r e u r p a y e le pr ix à d ' a u t r e s q u e lui ; c a r , d a n s 
tou te v e n t e d ' u n b i e n h y p o t h é q u é d o n t la loi p e r m e t l e 
p u r g e m e n t , i l se fa i t t a c i t e m e n t , en t r e l ' a c q u é r e u r e t l e 



v e n d e u r , u n e c o n v e n t i o n p a r l aque l l e l e v e n d e u r es t 
censé d é l é g u e r ses c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s pou r recevoi r 
le p r i x . Le p a y e m e n t es t d o n c p r é s u m é se f a i r e d e son 
c o n s e n t e m e n t . 

9 2 7 . La loi ex ige q u e l ' a c q u é r e u r paye sans d i s t inc -
t ion d e s dettes exigibles ou non exigibles, et qu ' i l p a y e sur-
le-champ. L a loi d e b r u m a i r e an VII (ar t . 30) en d i sposa i t 
a u t r e m e n t . L ' a c q u é r e u r deva i t o f f r i r d ' a c q u i t t e r les c h a r -
ges d a n s les m ê m e s t e r m e s e t d e la m ê m e m a n i è r e qu ' e l l e s 
ava i en t é té cons t i tuées . A i n s i , s ' i l y ava i t des c r é a n c e s 
éven tue l l e s , l ' a c q u é r e u r deva i t g a r d e r p a r d e v e r s lui les 
t o n d s n é c e s s a i r e s p o u r les acqu i t t e r en cas q u e l ' événe-
m e n t qu i les t e n a i t e n s u s p e n s v î n t à se r éa l i s e r . S ' i l y 
avai t des r e n t e s , l ' a c q u é r e u r deva i t les se rv i r j u s q u ' à l eur 
e x t i n c t i o n ; e t , e n c o n s é q u e n c e , il conse rva i t d a n s ses 
m a i n s , su r le p r i x , un cap i t a l nécessa i re p o u r pou rvo i r au 
p a y e m e n t des a r r é r a g e s . Il a r r i va i t d e là q u e les p r o p r i é -
tés n e p o u v a i e n t ê t r e p u r g é e s d e ces so r tes d e c r é a n c e s 
q u e lors d e l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e la c o n d i t i o n , ou lo rs d e 
1 ex t inc t ion d e la r e n t e p a r r e m b o u r s e m e n t d u cap i t a l ou 
deces d u r e n t i e r v i a g e r ; car il n e p e u t y avoi r p u r g e m e n t 
qu a u t a n t q u e le t i e r s d é t e n t e u r ' a v idé ses m a i n s j u s q u ' à 
c o n c u r r e n c e d e son p r i x . D ' u n a u t r e cô té , ce t t e d i spos i -
t ion d e l à loi de b r u m a i r e an VII j e t a i t d e g r a n d s e m b a r r a s 
d a n s les l i i f l i idat ions . « P a r e x e m p l e , d i sa i t M. Tron -
» c h e t (1), s ' i l exis ta i t s u r u n i m m e u b l e t rois c r éances 
» h y p o t h é c a i r e s , l ' u n e d e 1 5 , 0 0 0 f r a n c s , l ' a u t r e d e 
» 5 , 0 0 0 f r ancs e t l ' a u t r e d e 1 0 , 0 0 0 f r a n c s , et q u e la s e -
» c o n d e n e f û t pas exig ib le , le p r e m i e r c r é a n c i e r é ta i t 
- paye , le s e c o n d s ' opposa i t à ce q u e le t r o i s i è m e le f û t , 
» a t t e n d u q u e , s'il p e r m e t t a i t c e p a y e m e n t , et q u e l e 
» b i en vint à d i m i n u e r d e v a l e u r , il coura i t le h a s a r d d e 
» n e plus t rouver d a n s le gage u n e s o m m e su f f i san te p o u r 
» le r e c o u v r e m e n t d e sa c r é a n c e . On a vu tel o r d r e q u ' i l 
» a é té i m p o s s i b l e d e t e r m i n e r , p a r c e q u ' i l se c o m p o s a i t 

(1) Confér,, t. 7, p . 230. 

» d e b e a u c o u p d e c r é a n c e s ex ig ib les ou n o n exigibles q u i 
» se t rouva i en t e n t r e m ê l é e s . » 

L e Code N a p o l é o n a a d o p t é u n a u t r e s y s t è m e : il v e u t 
q u e le t iers d é t e n t e u r acqu i t t e su r - l e - champ les de t t e s 
h y p o t h é c a i r e s , s a n s d i s t inc t ion d e ce l les qu i sont exigi-
bles o u non exigibles. 

I l a u t o r i s e pa r là le t iers d é t e n t e u r à h â t e r l e pu rge -
m e n t d e l ' i m m e u b l e q u ' i l a c q u i e r t ; il lu i fac i l i te les 
m o y e n s d e se l i b é r e r le p lus tôt poss ib le , et d e se d é g a g e r 
d 'ob l iga t ions g ê n a n t e s , et d o n t l ' e m b a r r a s nu isa i t à l a 
t r ansmi s s ion des p r o p r i é t é s . Il p e r m e t en f in d e fa i r e 
m a r c h e r les o r d r e s avec p l u s d e r a p i d i t é , e t accé lè re les 
l i qu ida t i ons . L ' a r t . 2 1 8 4 d u Code Napoléon a d o n c u n e 
g r a n d e s u p é r i o r i t é sur le sys tème d e la loi d e b r u m a i r e 
an V I I . 

L e t i e r s d é t e n t e u r off r i ra d o n c d e v ide r ses m a i n s sur -
l e - c h a m p . L e s c r é a n c e s à t e r m e d e v i e n d r o n t exig ib les (1) ; 
les c r é a n c e s cond i t ionne l l e s se ron t co l loquées p a r u n e 
c o m b i n a i s o n d o n t j ' a u r a i occasion d e p a r l e r p l u s t a rd (2). 
Les r en t e s e l l e s - m ê m e s , les r en t e s p e r p é t u e l l e s ou v ia -
g è r e s , d o n t le capi ta l s e r a a s s u r é p a r des ga ran t i e s soli-
d e s , n e se ron t p l u s u n obs tac le à la l i bé ra t i on p r o m p t e 
e t ac tue l le des p ropr i é t é s ( 3 ) . 

J e dois d i r e c e p e n d a n t q u e MM. P e r s i l (4) e t Dalloz (5) 
e n s e i g n e n t q u e l ' h y p o t h è q u e pou r r e n t e v iagè re n e p e u t 
j a m a i s ê t r e p u r g é e , p a r la r a i s o n , d i s en t - i l s , q u e la r e n t e 
v iagè re n ' e s t p a s r e m b o u r s a b l e , et q u e , t a n t q u e la r e n t e 

$ 

( t ) Quid si le créancier é ta i t possesseur d'effets^ négociables 
dont on sait que les t e rmes de payement ne peuvent être ant ic ipés 
pa r le débi teur? Le t iers acqué reu r pourra- t - i l se l ibére r? Auprès 
de qui payera- t - i l? Sur ces quest ions, voyez mon Commenta i re 
•de la Vente, t . 2 , n° 906. — V. auss i ce que j e dis , t . 2 , n° 595 à 
la no te . 

(2) N" 959 . 
(3) N " 959 bis et. su iv . , infrà. 
(4) Sur l ' a r t . 2184 . 
(5) Hyp. , p . 3 7 3 , n° 31. 



n ' e s t pa s é t e i n t e p a r le d é c è s du c r é d i - r e n t i e r , la c r é a n c e 
d e ce d e r n i e r s u b s i s t e avec tous ses p r iv i l èges e t a c c è s -
so i r e s . 

J e n ' a d o p f e pas u n pare i l p r i n c i p e . M. Dalloz le fa i t 
i l e c h i r l u i - m e m e p o u r le cas où le t ie rs d é t e n t e u r a c o n -
s i g n e son p r ix , c o m m e l ' a r t . 2 1 8 6 l ' a u t o r i s e à le f a i r e 11 
n es t p a s m o i n s i n e x a c t d a n s tous les cas où le t iers d é -
t e n t e u r a v i d e ses m a i n s d e la m a n i è r e qui se ra e x p l i q u é e 
aux: n« 9 5 9 e t s u i v a n t s . L ' a r t i c l e 2 1 8 6 p e r m e t d e p u n r c r 
tout pnvilege o u hypothèque, e t i l d é c l a r e q u ' i l v a p 5 r -
g e m e n t , l o r s q u e le t i e r s d é t e n t e u r a p a y é ou c o n s i g n é II 
n y a d o n c pa s d ' e x c e p t i o n d a n s n o t r e lég is la t ioS p lu i -
es r e n t e s v i a g è r e s . T o u t le s y s t è m e d u C o d e i n c l i n e ve r s 

la l i b é r a t i o n de s i m m e u b l e s ; e t , en r e c o u r a n t a u x t e m -
p é r a m e n t s d o n t j e p a r l e r a i au lieu p r é c i t é , on v e r r a q u ' i l 
e s t possible d e c o n c i l i e r ce t te t e n d a n c e f a v o r a b l e , si c la i -
r e m e n t m a r q u é e d a n s les a r t . 2 1 8 4 e t 2 1 8 6 a v e c l ' a r -
ticle 1 9 7 9 d u Code N a p o l é o n , qu i d é c l a r e la rente a e e 
n o n r e m b o u r s a b l e (1). ° 

9 2 8 D ' a p r è s les d i spos i t i ons d e n o t r e a r t i c l e , il f a u t 
auss i d e c i d e r q u e le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e q u i - v e u t p u r -
g e r , d o i t r e n o n c e r a u x t e r m e s d e p a y e m e n t q u ' i l a u r a i t 
d e son v e n d e u r . S ' i l veut j o u i r du b é n é f i c e du t e r m e il 
n a q u a n e p a s p u r g e r . C 'es t p o u r cela q u ' u n a r r ê t de' la 
c o u r d e B o r d e a u x , du 8 ju i l l e t 1 8 1 4 , a a n n u l é u n e n o t i -
l i c a t i o n c o n t e n a n t offre de payer aux termes portés par le 
contrat de vente (2). ^ 

(1) V a r rê t de Nîmes du 2 3 f r i m . an xiv (Sirey, 6, 2 , 82) et 
de Laen du 17 ju in 1823 (Sirey, 25, 2 , 325). - J U g e \ d u r e s t e 
que la dec ara t ion pa r l ' acquéreur , qu ' i l est p r ê t à a c q u i t t e ? T v -

Z Ï Ï Ï 7 l e $ d e U e S e ! c h a r ° ° e s hypoihéca i iS . , j u s q u ' à concur -
r e n c e de son pr ix , ne le soumet pas à l 'obligation de r appor te r 
immédia temen t une por t ion de son pr ix , qu i ! d'après le c o n t r a t 
doi t d e m e u r e r affectée en t re ses m a W a ï s m i c T d ' u n , 't 
dont les biens vendus étaient grevés an té r i eu remen t à l 'acqu^si-
t o n Grenoble , 2 0 j a n v i e r 1852 (Sirey, 3 2 , 2 , G 1 7 ) . - V c2pén-
dan t Caen, 24 janvier 1827 (Sirey, 28, 2, 175 J 1 " 

t. C p S , n ^ î . 6 - D a ' " P ' 3 7 8 ' n ° l e M -

Est- i l b i e n n é c e s s a i r e q u e le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e d é -
c l a r e , à p e i n e d e n u l l i t é , d ' u n e m a n i è r e e x p l i c i t e , qu ' i l 
a c q u i t t e r a s u r - l e - c h a m p le s c h a r g e s h y p o t h é c a i r e s j u s q u ' à 
c o n c u r r e n c e du pr ix ? ou b i e n y a u r a i t - i l é q u i p o l l e n t , s i , 
a p r è s avoi r fa i t tou tes les m o d i f i c a t i o n s p r e s c r i t e s p a r 
l ' a r t . 2 1 8 5 , il se b o r n a i t à a j o u t e r qu ' i l e n t e n d se g a r a n t i r 
d e s p o u r s u i t e s en se conformant aux dispositions de la loi ? 

L a c o u r d e T u r i n a déc idé , d a n s u n e e s p è c e p a r e i l l e , 
q u e la no t i f i ca t ion n ' é t a i t pas n u l l e p o u r d é f a u t d ' o f f r e s ; 
q u e ces o f f r e s é t a i e n t sa t i s fac to i re s en les c o m b i n a n t avec 
l ' a r t . 2 1 8 4 du Code N a p o l é o n , d o n t le b u t se t rouva i t 
a ins i r e m p l i (1). 

Cet a r r ê t e s t c r i t i q u é à tor t , à m o n av is , p a r M. G r e -
n i e r (2) . Dès q u e la not i f ica t ion avai t fa i t c o n n a î t r e a u x 
c r é a n c i e r s tous les r e n s e i g n e m e n t s é n u m é r é s d a n s l ' a r -
t icle 2 1 8 3 , la d é c l a r a t i o n a j o u t é e p a r le n o u v e a u p ropr i é -
t a i r e , d e s e c o n f o r m e r à la d i spos i t i on d e la loi , n e p o u -
va i t p o r t e r q u e s u r l ' o f f r e d e p a y e r le p r i x d é c l a r é . N e 
m u l t i p l i o n s pas les n u l l i t é s s a n s b u t et sans u t i l i t é ; l o r s -
q u ' o n p e u t év i t e r d e les p r o n o n c e r s a n s n u i r e à q u i q u e 
ce soi t e t . s ans v io le r la loi , n ' h é s i t o n s pas à n o u s p r o n o n -
c e r p o u r l ' i n t e r p r é t a t i o n la p l u s f a v o r a b l e . 

C 'es t ce q u ' a fai t la C o u r d e ca s sa t i on , p a r a r r ê t d u 
2 8 m a i 1 8 1 7 (3), d a n s u n e e s p è c e où l ' a c q u é r e u r , q u i 
a v a i t s t i p u l é de s dé la i s d e p a y e m e n t d a n s son c o n t r a t , 
ava i t d é c l a r é d a n s la not i f ica t ion q u ' i l e n t e n d a i t p a y e r 
conformément à son contrat et suivant les obligations à lui 
prescrites par la loi sur les hgpotlièques. La c o u r p e n s a , 
avec r a i s o n , q u e le vœu d e l ' a r t . 2 1 8 3 é ta i t s u f f i s a m m e n t 
r e m p l i p a r ce t t e d é c l a r a t i o n d e se c o n f o r m e r a u x d i s p o -
s i t ions d e la loi. 

9 2 9 . On d e m a n d e si le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e do i t o f -
f r i r n o n - s e u l e m e n t le p r i x , m a i s e n c o r e l e s i n t é r ê t s 
d u p r ix . 

(1) Arrê t du 2 mai 1811. Dali. , Hyp . , p . 380, note 1. 
(2) T . 2 , p. 508. 
(5) Dal . , Hyp. , p . 379. 



P o u r r é s o u d r e ce t te d i f f icu l té , M. Gren i e r f a i t u n e dis-
fonction (1 ) . 

, ° t
u l e t i e r s d é t e n t e u r a é té s o m m é d e dé l a i s se r , e t c e 

n est q u e p o u r se m e t t r e à l ' abr i d e s p o u r s u i t e s q u ' i l p r a -
t i que le p u r g e m e n t , ou b i en il n ' a p a s é té s o m m é , et c 'est 
s p o n t a n é m e n t qu ' i l p u r g e . 
. / ? a , n s l f P ^ m i e r ca s , le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e doi t les 
i n t e r e t s d e p u i s la s o m m a t i o n . S e u l e m e n t la s o m m a t i o n 
i m m o b i l i s e les f r u i t s a u prof i t d e s c r é a n c i e r s p o u r s u i -
v a n t s {¿). Ces f ru i t s do iven t d e v e n i r l e u r p a r t a g e . L ' a c -
q u e r e u r q u i a g a r d é la chose e t p e r ç u les f ru i t s , l eur doi t 
d o n c l ' i n d e m n i t é d e ces f ru i t s d e p u i s la s o m m a t i o n , en 
l e u r p a y a n t les in té rê t s l ég i t imes d u p r ix . 

Mais s ' i l n ' y avai t p a s eu d e s o m m a t i o n , le t i e r s d é -
t e n t e u r n e se ra i t pas r edevab le des i n t é r ê t s . Il n e les d e -
vra i t q u e d u j o u r d e la no t i f i ca t ion . T o u s les in t é r ê t s 
échus a u p a r a v a n t s e r a i e n t d u s a u v e n d e u r , q u i n e p o u r -

e n ® t r e d épou i l l é q u e p a r des sa i s ies -a r rê t s ; e t , d a n s 
ce cas , l e m o n t a n t devra i t en ê t r e d i s t r i b u é p a r c o n t r i -

. a l o u * l e s c r é a n c i e r s c h i r o g r a p h a i r e s ou h y p o t h é -
ca i res sans d i s t i nc t i on , au m a r c le f r a n c , pa r ce q u ' i l s 'agi-
ra i t ici d e choses m o b i l i è r e s . Ains i r a i s o n n e M*. G r e n i e r 
feon a u t o n t é . p a r a î t avoir e n t r a î n é l ' op in ion d e la c o u r d e 
U e n , q u i , pa r a r r ê t du 2 3 avri l 1 8 2 6 , a déc idé q u e les 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s n ' o n t pas d e dro i t s su r les inté-
re ts é c h u s a v a n t l eu r s o m m a t i o n ( 3 ) ; et l ' a r r ê t i s t e ap -
p r o u v e ce t t e d é c i s i o n . ' 1 

Q u a n t à m o i , j ' o s e c r o i r e q u ' i l y a d a n s tout cela d e 

® l V P- 321, et t . 1, p . 500. 
(2) Supra, n° 840. 

(3) Dalloz 27 , 2, 29. - V. encore Rouen , 16 juil let 1844 
P a n s 24 avr, 1845 (Sirey, 45, 2, 585) , et M! Dur 'anton, t 2o! 
n a / b . - La cour d Orieans vient de se r ange r aussi à oettp 

5 ' h v n n , L e n d e t l a n t i ' U ' e n c a s ( , e v e n t e d ' un I m m e u b l e grevé 
d hypothéqués , le vendeur a le d ro i t de réc lamer les in té rê t s du 
P v Z o , T S P 0 S t e n C U r e m c n t ; , l a t an t que 1 acquéreur a 
pas nouf ie son cont ra t aux créanciers i n sc r i t s ] mais que lo rsaue 
l a c q u e r e u r vient à fa i re cette not i f icat ion, il est o b l i g e T y 

n o m b r e u s e s d i f f icul tés q u ' o n n e p e u t r é s o u d r e q u ' à l ' a i d e 
d ' u n e d i s t inc t ion d i f f é r en t e d e ce l l e d e M. G r e n i e r . 

De d e u x choses l ' u n e : o u l e v e n d e u r n ' a p a s é t é p a y é ' 
d u p r i x , p a r c e q u e l ' a c q u é r e u r a v o u l u s e rése rve r la fa -
cul té d e p u r g e r . 

Ou b ien l ' a c q u é r e u r a eu l ' i m p r u d e n c e d e p a y e r ; 
m a i s , pou r su iv i ensu i t e h y p o t h é c a i r e m e n t , il c o n s e n t à 
p u r g e r , e t il o f f re a u x c r é a n c i e r s d e p ay e r u n e s e c o n d e 
fois le p r i x . 

R a i s o n n o n s d a n s la p r e m i è r e h y p o t h è s e : l ' a c q u é r e u r 
n ' a pas p a y é le v e n d e u r , p a r c e q u ' i l v e u t p u r g e r . 

L ' a r t . 2 1 8 3 v e u t q u e l ' acquére i^ r no t i f i e a u x c r é a n -
c i e r s i n s c r i t s le prix et les charges faisant partie du prix. 
De p lus , l ' a r t . 2 1 8 4 v e u t q u e l ' a c q u é r e u r of f re d e p a y e r 
le prix. 

Mais q u ' e s t - c e d o n c q u e le p r i x dans l e l a n g a g e des 
lois? Ce n ' e s t p a s s e u l e m e n t le p r i x p r i n c i p a l , ce s o n t 
e n c o r e les i n t é r ê t s dus q u i e n son t l ' a c c e s s o i r e ; c ' e s t , e n 
u n m o t , tout c e q u e l ' a c q u é r e u r d é b o u r s e ou doi t d é -
b o u r s e r p o u r fa i re e n t r e r d a n s les m a i n s d u v e n d e u r . 

« Le p r i x d ' u n e v e n t e , d i t M. M e r l i n (1), es t tou t c e 
V q u e le v e n d e u r r eço i t d e l ' a c q u é r e u r e n é c h a n g e d e 
» la chose qu ' i l lu i v e n d : c ' e s t tou te la s o m m e que, 
» sous une dénomination ou sous une autre, l'acquéreur 
y, tire de sa poche pour la faire entrer dans celle du 
» vendeur (2). n 

P o t h i e r e n s e i g n e q u e les i n t é r ê t s d u p r i x sont d u s d e 
p l e in d ro i t , e t ex natura contractas, d u j o u r d e l ' e n t r é e 

jo indre , ou t r e l 'offre de payer son p r i x aux créanciers i n sc r i t s , 
celle de leur payer éga lement les in t é rê t s é c h u s q u e le vendeur 
n ' aura i t pas r é c l a m é s ; etqu.e dès l o r s ce de rn i e r n 'a p lus aucun 
droit su r ces in térê ts . Ar rê t du 1 1 janvier 1853 (Sirey, 53, 2, 
393). -

(1) Rép . , Su renchè re , p . 338. 
(2) J e lis dans u n a r rê t de la Cour d e cassation du 3 novembre 

1813 (Dali. , Hyp. , p . 337) : « Le p r i x de l ' a l iénat ion se compose 
» non - seu l emen t de la s o m m e p r i n c i p a l e , m a i s encore des i n t é -
» re t s , etc. » Y. suprà, n° 777 bis. 



e n j ou i s sance (1) . Auss i avons -nous vu a i l l eu r s (2) q u e 
q u o i q u e la loi n e d o n n e p r iv i l ège au v e n d e u r q u e p o u i 
le p r i x , n é a n m o i n s tou t le m o n d e est d ' a cco rd q u e le 
p r i v i l e g e e m b r a s s e les in té rê t s d u p r i x , p a r c e qu ' i l s en 
îon t n é c e s s a i r e m e n t p a r t i e . 
• J 0 " 1 ^ , ' 6 8 f ? i s i I u e I e l ég i s la teur a vou lu s é p a r e r les 
in t e r e t s d avec le p r i x , il s ' e n est e x p l i q u é f o r m e l l e m e n t 
c o m m e dans l ' a r t . 1 6 7 3 , où il se ser t d e l ' express ion prix 
principal c o m m e p o u r e x c l u r e le prix accessoire, q u i est 
les in te re t s . ' ^ 

N o t r e a r t i c l e , e n d i s a n t q u e l ' a c q u é r e u r do i t o f f r i r d e 
p a y e r i e p n x , est d o n c b i e n loin d e p r e n d r e le m o t prix 
d a n s u n e accept ion auss i r e s t r e i n t e q u e d a n s l ' a r t . 1 6 7 5 
L e p r ix est ici le p r i n c i p a l e t l ' accesso i re , c o n f o r m é m e n t 
a u d ro i t c o m m u n . E t d ' a i l l e u r s , s ' i l é ta i t néces sa i r e d ' u n 
a r g u m e n t p lus f o r m e l l e le t rouve ra i s d a n s l ' a r t . 21 '83 
avec l eque l il f au t c o o r d o n n e r l ' a r t . 2 1 8 4 , et q u i veut q u e 
1 a c q u e r e u r n o t i f i e le prix et les charges faisant partie du 
prix. IJonc 1 a c q u é r e u r do i t auss i o f f r i r d e p a y e r le p r ix 
et e s cha rges f a i s a n t pa r t i e d u p r i x , c ' e s t - à - d i r e e n t r e 
a u t r e s choses , les intérêts du prix, s ' i l e n es t d û au ven-
d e u r . H m e s e m b l e q u e ce t t e i n t e r p r é t a t i o n n e la i sse r i en 
a la r é p l i q u e . 

E l l e est d ' a i l l e u r s la c o n s é q u e n c e d e la posi t ion n a t u -

, ' e U , C q U e r T ' T ' e n P u r S e a n t ' « e fait q u e v ide r 
ses m a i n s d a n s cel les d e s c r é a n c i e r s , au l i eu d e les v ider 
d a n s cel les d u v e n d e u r , l eque l v e n d e u r es t censé avoir ta-
c i t e m e n t i n d i q u é d a n s le con t r a t de ven te ses c r é a n -
c e ( I f ^ P ° U r r e C e V ° i r 1 6 p r i x e n l i e u e t 

On oppose c e p e n d a n t l ' a r t . 2 1 7 6 d u Code N a p o l é o n , 
q u i p o r t e q u e les f r u i t s d e l ' i m m e u b l e n e s o n t d u s pa r 

A l T m ' m ' V l 8 U S S i m 0 D C o m i « e n l a i r e s u r la Vente, 

(2) T. 1, n° 219. 
(3) Suprà, n° 926. 

le t iers d é t e n t e u r aux c réanc i e r s p o u r s u i v a n t s , q u e d u 
j o u r d e la s o m m a t i o n d e déla isser . 

Mais c o m m e n t p e u t - o n a r g u m e n t e r d e c e cas à celui 
qu i m ' o c c u p e en ce m o m e n t ? Ne voit-on pas qu ' i l s ' ag i t 
J e d e u x hypo thèse s e s sen t i e l l emen t d i f f é r en t e s? 

Dans le cas de l ' a r t . 2 1 7 6 , l ' a c q u é r e u r a r e f u s é d e pur -
g e r : il n e veu t pas p ay e r le prix, il veu t e n c o r e m o i n s 
payer tous les c a p i t a u x e t in té rê t s exigibles , à q u e l q u e s 
s o m m e s qu ' i l s p u i s s e n t m o n t e r ( a r t . 2 1 6 8 ) ; il veu t r é -
d u i r e les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s à se c o n t e n t e r d e l e u r 
gage p u r e t s i m p l e : il en a le d r o i t , ils n e p e u v e n t s ' en 
p l a i n d r e . 

Or , en quo i cons is te le gage des c r é a n c i e r s ? D a n s 
l ' i m m e u b l e e t d a n s ce q u e la p o u r s u i t e h y p o t h é c a i r e a 
i m m o b i l i s é , c ' e s t - à -d i r e d a n s les f ru i t s d e p u i s la s o m -
m a t i o n d e dé la isser (1) . Avan t ce t te s o m m a t i o n , ces 
f ru i t s é ta ient m e u b l e s . I ls n ' é t a i e n t p a s c o m p r i s d a n s le 
gage h y p o t h é c a i r e . Ils a p p a r t e n a i e n t à l ' a c q u é r e u r , qu i 
ava i t d ro i t d ' e n j o u i r s a n s i n d e m n i t é s ' i l avai t payé le 
pr ix au v e n d e u r , e t q u i , s ' i l é ta i t enco re d é b i t e u r d e ce 
pr ix , n e deva i t c o m p t e q u ' a u seu l v e n d e u r des i n t é r ê t s 
r e p r é s e n t a t i f s de ces f ru i t s . T o u t cela é ta i t é t r a n g e r a u x 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s . 

Mais d a n s le cas d e l ' a r t . 2 1 8 4 , il en es t a u t r e m e n t ; 
l ' a c q u é r e u r veu t conse rve r p a r devers lui la p r o p r i é t é d e 
l ' i m m e u b l e : c ' es t pou r p r é v e n i r le d é l a i s s e m e n t ou l ' ex-
p r o p r i a l i o a fo rcée q u ' i l r e c o u r t au p u r g e m e n t ; au l i eu 
d e r envoye r les c r é a n c i e r s à s e f a i r e p a y e r su r l ' i m m e u b l e , 
il l eur of f re u n e compos i t i on e t il l eu r d i t : E p a r g n e z - m o i 
l ' e x p r o p r i a t i o n , j e vais vous p ay e r tou t ce q u e j ' a u r a i s 
payé à m o n v e n d e u r . 

Alors il se f o r m e , c o m m e j e le disais t ou t à l ' h e u r e , 
u n con t r a t tac i te e n t r e l ' a c q u é r e u r , les c r é a n c i e r s et le 
v e n d e u r . L ' a c q u é r e u r c o n s e n t à p a y e r a u x c r é a n c i e r s 
tou t ce qu ' i l a u r a i t ve r sé e n t r e les m a i n s d u v e n d e u r . 

(1) Suprà, n° 840. 



t 

L e v e n d e u r est censé c o n s e n t i r ou avoi r consen t i à ce 
q u e ses c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s lui so i en t subrogés et 
les c r é a n c i e r s a c c e p t e n t , à m o i n s qu ' i l s n e p r é f è r e n t 
s u r e n c h é r i r . C 'es t d o n c c o m m e s u b r o g é s au v e n d e u r q u e 
les c r éanc i e r s r eço iven t n o n - s e u l e m e n t le p r i x ririncipal 
ma i s e n c o r e les i n t é r ê t s s ' i l en est d û ; e t l ' on ape rço i t 
d e s lors l ' é n o r m e d i f f é r ence q u i ex i s te e n t r e ce caá e t 
celui d e l ' a r t . 2 1 7 6 . O r , le v e n d e u r a d ro i t à tous les 
in te re t s , d e p u i s l ' e n t r é e en jou i s sance d e l ' a c q u é r e u r q u i 
n e l a pas p a y é (1). D o n c les c réanc i e r s y ont é g a l e m e n t 
d r o i t , q u a n d m ê m e ils n ' a u r a i e n t fai t a u c u n e s o m m a t i o n 

Ce t t e s u b r o g a t i o n , ce t t e s u b s t i t u t i o n q u i p r é s i d e au 
p u r g e m e n t , et q u i e x p l i q u e t ou t d e la m a n i è r e la p lus 
l u m i n e u s e , a dé jà fa i t t o m b e r b i e n d e s a r g u m e n t s e m -
ployés p a r M. G r e n i e r ; e l le va r e n v e r s e r les a u t r e s . 

E n effet , o b j e c t e - t - o n q u e c ' es t la s o m m a t i o n q u i seu le 
p e u t i m m o b i l i s e r les f r u i t s e t les a t t r i b u e r a u x c r é a n c i e r s 
h y p o t h é c a i r e s ? J e r é p o n d s : Q u ' i m p o r t e ! e s t - c e d o n c à 
t i t r e d e chose i m m o b i l i è r e q u e les c r é a n c i e r s on t dro i t 
a u x i n t é r ê t s ? N u l l e m e n t , c a r sans cela il f a u d r a i t d i r e 
q u ils n on t p a s d e d ro i t au p r ix , q u e j e n e vois ê t r e i m -
mobi l i s é pa r r i e n . Le fa i t est q u ' i l s on t d r o i t aux i n t é r ê t s , 
p a r la m e m e r a i s o n q u ' i l s on t d r o i t a u p r ix . C 'es t p a r c e 
qu i ls sont appe l é s à r e m p l a c e r le v e n d e u r , e t q u ' i l s 
e x e r c e n t ses ac t ions à l e u r r a n g , en son l ieu e t p l a c e , 
q u ils son t , en u n m o t , ses dé l égués . 

M a i s , o b j e c t e e n c o r e M. G r e n i e r , les intérêts sont la 
propriété du vendeur. J e r é p o n d s q u e c ' e s t p r é c i s é m e n t 

¿ M ,A mo ins que la chose n e p roduise pas de f ru i t s (ar t . 1652 
o u Code Napoléon) . - E t m ê m e a-t- i l é té jugé que l ' a cqué reu r 
es de plein droi t t enu des in térê ts du pr ix , à par t i r de la notifi-
ca t ion de son cont ra t , encore qu ' i l ai t été d ispensé d 'en payer 
p a r u n e s t .pula t .on .nsé ree dans l 'acte de vente u n e telle s t ipu-

0 b l ^ a l 0 o " ' e , J ) , 0 " 1 \ ! e s c réanc ie rs . Montpell ier , 
Î s ^ ! - - t e ' i 1 ' 2 ' A 4 7 ) " V - a u s s i Bordeaux , 26 ju i l le t 
1 8 o l e t 19 ju in 18o5 (Sirey, 36 , 2 , 22 ) . Mais voyez, en sens con-

Sirey 42 H ^ f U C 0 U r d e c a s s a t i o n 24 novembre 1841 

pour ce la q u e les c r é a n c i e r s qu i lui son t subs t i tués on t 
d r o i t d e les r é c l a m e r . 

« Mais , i n s i s t e cet a u t e u r , le v e n d e u r n e p e u t en ê t re 
» dépou i l l é q u e p a r d e s s a i s i e s - a r r ê t s , d o n t le m o n t a n t 
» do i t ê t re d i s t r i b u é , au m a r c fe f r a n c , à tous les c r é a n -
» c ie rs , m ê m e c h i r o g r a p h a i r e s . » 

— R i e n n ' e s t p lus f a u x ! ! le v e n d e u r es t c e n s é avoi r 
consen t i d ' a v a n c e q u e ces i n t é r ê t s f u s s e n t dé l égués à se s 
c réanc i e r s h y p o t h é c a i r e s , ou d u m o i n s la loi l ' a vou lu 
p o u r lu i ( 1 ) . Au s u r p l u s , j e p u i s o p p o s e r a l ' op in idh d e 
M. G r e n i e r u n a r r ê t d e la Cour d e cassa t ion d u 3 n o v e m -
b r e 1 8 1 3 (2), d o n t j ' a i eu occas ion d e c r i t i q u e r les p r i n -
cipes s u r d ' a u t r e s po in t s ( 3 ) , m a i s q u i , a p p l i q u é à n o t r e 
t h è s e , j u g e a v e c ra i son q u e les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s 
o n t d ro i t à t o u s les in té rê t s é c h u s depuis la vente. 

Je passe au second m e m b r e d e m a d i s t i nc t i on . 
9 3 0 . Il p e u t a r r ive r q u e l ' a c q u é r e u r ait i m p r u d e m m e n t 

p a y é le pr ix e n t r e les m a i n s d u v e n d e u r . Alors il n e d e -
vra i t pas d ' in t é rê t s d e p l e in d r o i t , ex contraetu; car les 
i n t é r ê t s n e sont d u s q u e p o u r le r e t a r d d e p a y e r le p r ix 
d e ven t e . S ' i l vou la i t p u r g e r , il devra i t s e u l e m e n t o f f r i r 
d e p a y e r le pr ix p r i n c i p a l , p a r c e q u e ce se ra i t ce la seu l 
q u i cons t i t ue ra i t le p r ix d e la v e n t e . 

On sen t a lo r s q u ' o n n e p o u r r a i t p a s d i r e q u e les c r é a n -
c iers s e r a i e n t s u b r o g é s au v e n d e u r , p u i s q u e c e l u i - c i 
a u r a i t é té p a y é . On n e p o u r r a i t p l u s p a r l e r d ' i n d i c a t i o n 
ou d e dé l éga t ion ; les c r é a n c i e r s s e r a i e n t a lo rs e u x - m ê m e s : 

(1) Suprà, n° 9 2 6 . 
(2) Dali . , I l y p . , p- 337 . — Cette Cour a depuis conf i rmé t rès -

expl ici tement sa j u r i s p r u d e n c e , à cet éga rd , en décidant q u e 
l ' a cqué reu r qui veut p u r g e r , et qu i not i f ie son cont ra t aux c r é a n -
c iers , l eu r doi t non - seu l emen t le pr incipal du pr ix , ma is encore 
les in térê ts qui en sont l ' a cces so i r e ; et que les c réanciers c h i r o -
g rapha i r e s ne sont pas fondés à p r é t e n d r e que l ' hypo thèque 
n ' a t t e in t que le p r inc ipa l du pr ix et q u e les in térê ts doivent l eur 
ê t re d is t r ibués . Cassat ion, 15 février 1847 (Sirey, 4 7 , 1 , 511). 

(5) Suprà, n° 778 bis. 



ce s e r a i e n t l e u r s p r o p r e s d r o i t s q u ' i l s f e r a i e n t v a l o i r , e t 
les i n t é r ê t s n e p o u r r a i e n t ê t r e d u s q u e ex morâ ou ex 
obligalione. A ins i il f a u d r a i t a p p l i q u e r ici les d i s t i n c t i o n s 
d e M. G r e n i e r : s ' i l y a v a i t eu s o m m a t i o n , c ' e s t du j o u r d e 
la s o m m a t i o n q u e les i n t é r ê t s c o u r r a i e n t ; s ' i l n ' y e n ava i t 
p a s e u , ce s e r a i t s e u l e m e n t d u j o u r d e la n o t i f i c a t i o n o u 
d e l ' o f f r e . 

C ' e s t ce q u i a é t é j u g é , avec r a i s o n , p a r a r r ê t d e la c o u r 
d ' A m i e n s d u 1 0 j u i l l e t 1 8 2 4 . « C o n s i d é r a n t q u e si le t i e r s 
» d é t e n t e u r , s u r la s o m m a t i o n q u i lu i est f a i t e de d é l a i s s e r 
» l ' i m m e u b l e , u s e d e la f a c u l t é q u e lu i d o n n e n t les a r t . 
» 2 1 7 9 , 2 1 8 3 e t s u i v a n t s d u C o d e N a p o l é o n de p u r g e r sa 
» p r o p r i é t é en p a y a n t le p r i x , les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s 
» n e p e u v e n t e x i g e r d e l u i l e r a p p o r t d e s i n t é r ê t s d e ce 
» p r i x , r e p r é s e n t a n t l e s f r u i t s d e l ' i m m e u b l e , q u ' à c o m p -
» te r d e la m ê m e é p o q u e , c ' e s t - à - d i r e à p a r t i r d e la 
» s o m m a t i o n d e p a y e r o u d e d é l a i s s e r ; q u ' à la v é r i t é s i , 
» a n t é r i e u r e m e n t à c e l t e s o m m a t i o n , l e t i e r s d é t e n t e u r 
» s e t r o u v a i t d é b i t e u r d ' i n t é r ê t s à r a i s o n d e son a e q u i -
» s i t i o n , les c r é a n c i e r s a u r a i e n t l e d r o i t de l e s r é c l a m e r 
» c o m m e a c c e s s o i r e s d u p r i x ; m a i s q u e , d a n s l ' e s p è c e , 
» il e s t c o n s t a n t q u e , b i e n a n t é r i e u r e m e n t à la s o m m a t i o n , 
» l e s a c q u é r e u r s é t a i e n t e n t i è r e m e n t l i b é r é s d u p r i x d e 
» l e u r a c q u i s i t i o n en p r i n c i p a l et i n t é r ê t s , d ' o ù il s u i t q u e 
» c ' e s t a v e c r a i son q u e l e s p r e m i e r s j u g e s n e l e s o n t c o n -
» d a m n é s à r a p p o r t e r l e s i n t é r ê t s d e ce p r ix q u ' à c o m p -
» 1er d e la s o m m a t i o n . » 

9 5 0 bis. J ' a i d i t a i l l e u r s (1) q u e q u a n d la c h o s e ava i t 
é t é donnée ou léguée ou échangée, l ' a c q u é r e u r deva i t o f f r i r 
d ' a c q u i t t e r l ' é v a l u a t i o n . A la v é r i t é , n o t r e a r t i c l e s e m b l e , 
au p r e m i e r c o u p d ' œ i l , n e p a r l e r q u e d u d o n a t a i r e ; m a i s 
il s ' a p p l i q u e , p a r i d e n t i t é d é r a i s o n , à l ' é c h a n g i s t e . 

E n e f fe t , d a n s l ' a r t . 2 1 8 4 , le m o t acquéreur q n i p r é c è d e 
le m o t donataire es t d ' u n e g r a n d e g é n é r a l i t é , e t il c o m -
p r e n d tous c e u x q u i a c q u i è r e n t à u n t i t r e q u e l c o n q u e . 

(1) N° 925. 

C ' e s t e n c e sens q u e c e m o t é ta i t p r i s d a n s l ' é d i t d e 1 7 7 1 , 
q u i a servi d e t y p e a u x d i s p o s i t i o n s d u c h a p i t r e 8 . D a n s 
le p r é a m b u l e de ce t é d i t m é m o r a b l e , le l é g i s l a t e u r s e s e r t 
t o u j o u r s d u m o t acquéreur p o u r d é s i g n e r c e u x à q u i il 
o u v r e de n o u v e a u x m o y e n s d e se d é b a r r a s s e r d e s h y p o -
t h è q u e s a s s i s e s s u r les i m m e u b l e s . Mais q u a n d e n s u i t e il 
e n t r e d a n s l e dé ta i l d e s a r t i c l e s , il d é c l a r e q u e l ' éd i t d e 
1 7 7 1 a c c o r d e la f a c u l t é d e p u r g e r à tous p r o p r i é t a i r e s 
d ' i m m e u b l e s , p a r acquisition, échange, licilalion o u autres 
titres translatifs de propriété ( a r t . 6 ) . P u i s d a n s les a r t i c les 
s u i v a n t s ( 9 , 1 1 , 3 3 ) , le m o t acquéreur r e v i e n t s e u l c o m m e 
le t e r m e g é n é r i q u e q u i e m b r a s s e tou te s les ca tégor ie s . I l 
est é v i d e n t q u e le m ê m e s e n s do i t lu i ê t r e a t t r i b u é d a n s 
l ' a r t . 2 1 8 4 . Q u a n t au m o t prix q u ' e m p l o i e l ' a r t . 2 1 8 4 , i l 
n e s e r é f è r e p a s s e u l e m e n t a u cas d e v e n t e : il s e r é f è r e 
auss i a u cas de . donation, e t a lo r s il e s t s y n o n y m e d'éva-
luation. C ' e s t c e q u i r é s u l t e auss i d e c e s m o t s : le prix 
déclarépar le nouveau propriétaire, q u ' o n l i t d a n s l e s a r -
t icles 2 1 8 5 e t 2 1 8 6 d u C o d e N a p o l é o n : le m o t prix f i g u r e 
d o n c ici d a n s u n s e n s p l u s l a r g e q u a l ' o r d i n a i r e . S ' i l 
s ' ag i t d ' u n i m m e u b l e vendu q u ' o n veu t p u r g e r , il es t p r i s 
d a n s l ' a c c e p t i o n v u l g a i r e ; s ' i l s ' a g i t d ' u n i m m e u b l e ac-
q u i s à tou t a u t r e t i t r e , c o m m e donation, échange, e t c . , il 
s i gn i f i e l ' é v a l u a t i o n e n n u m é r a i r e d o n n é e à l ' i m m e u b l e . 
De ces o b s e r v a t i o n s r é s u l t e la p r e u v e é v i d e n t e q u e t o u t 
a c q u é r e u r q u e l c o n q u e do i t o f f r i r a u x c r é a n c i e r s u n e 
s o m m e fixe r e p r é s e n t a t i v e d e la v a l e u r d e l ' i m m e u b l e 
p o u r l e s d é s i n t é r e s s e r . 

On v o i t - q u e , p a r ce t é t a t d e c h o s e s , o n s o u m e t l e d o -
n a t a i r e et l ' é c h a n g i s t e à d e s o b l i g a t i o n s q u i a j o u t e n t a u x 

* c l auses d e l e u r c o n t r a t , e t r e n d e n t l e u r c o n d i t i o n p l u s 
d u r e . Mais l ' i n t é r ê t d e s c r é a n c i e r s à h y p o t h è q u e ex igea i t 
q u ' i l e n f û t a ins i . C ' e s t a u t iers d é t e n t e u r à vo i r s ' i l v e u t 
c o n s e r v e r l ' i m m e u b l e à c e p r i x ; s i n o n il p e u t , s ' i l a é t é 
t r o m p é p a r ce lu i a v e c q u i il a c o n t r a c t é , d e m a n d e r la 
r é s o l u t i o n d e s o n c o n t r a t . Mais s ' i l p r e n d la r é so lu t i on 
d e p u r g e r , r é s o l u t i o n q u i s u p p o s e l ' i n t e n t i o n d e c o n s e r v e r 
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l ' i m m e u b l e , il f au t n é c e s s a i r e m e n t qu ' i l i n d e m n i s e les 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s j u s q u ' à c o n c u r r e n c e d e la v a -
l e u r d e ce t i m m e u b l e . 

C ' e s t auss i ce q u i avai t l ieu sous l ' e m p i r e d e l ' éd i t d e 
4 7 7 1 . L ' a r t . 6 a u t o r i s a i t e x p r e s s é m e n t tout p rop r i é t a i r e 
d ' i m m e u b l e s p a r acquisition, échange, licilation et autres 
titres translatifs de propriété à p u r g e r . E h b i e n ! q u ' a r r i -
va i t - i l dans le cas où le c o n t r a t n e po r t a i t p a s d e p r ix , 
c o m m e é c h a n g e , d o n a t i o n , ba i l à r e n t e f o n c i è r e ? On ne 
sce l la i t les le t t res d e ra t i f ica t ion q u ' a u t a n t q u e le t iers 
d é t e n t e u r ob tena i t m a i n - l e v é e d e s o p p o s a n t s ; ou si les 
o p p o s a n t s n ' a v a i e n t pas é té i n d e m n i s é s , on n e scel la i t les 
le t t res qu'à la charge des oppositions, d e te l le sor te q u e les 
c r é a n c i e r s p u s s e n t c o n s e r v e r l eu r dro i t d e s u i t e , d e m ê m e 
q u e s ' i l n ' y e û t pas eu d e le t t res d e rat i f icat ion (1) . Il nô 
f a u t pas en effet q u e l ' a l i éna t i on puisse p r é j u d i c i e r a u x 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s . P e u i m p o r t e à ceux-ci q u e l l e s 
sont les c lauses d e ce t t e a l i é n a t i o n . L e u r gage s ' é t e n d à 
t o u t e la v a l e u r d e l ' i m m e u b l e ; q u e l q u e soit le d é t e n -
t e u r , i l f au t q u ' i l l e u r of f re la totali té d e ce t t e v a l e u r , 
sans quo i il cour t la c h a n c e d ' u n e e x p r o p r i a t i o n . 

Ce lu i q u i a c q u i e r t u n e chose m o y e n n a n t u n e r e n t e 
p a y a b l e soit au v e n d e u r , so i t à des t iers dé légués p a r lu i , 
do i t - i l d é c l a r e r a u x c r é a n c i e r s inscr i t s qu ' i l est p r ê t d 'ac-
q u i t t e r e n t r e l e u r s m a i n s le capi ta l r e p r é s e n t a n t cel te 
r e n t e ? P a r a r r ê t d u 2 6 a o û t 1 8 2 4 , la cour d ' A m i e n s a 
d é c i d é q u e ce t t e ob l iga t ion n ' e s t pas imposée à l ' a c q u é -
r e u r , e t le p o u r v o i c o n t r e ce t t e déc is ion a é t é r e j e t é p a r 
a r rê t d e la Cour d e cassa t ion d u 1 2 m a r s 1 8 2 9 (2). Au 
c o n t r a i r e la c o u r d e P a r i s a déc idé p a r a r r ê t d u 5 févr ie r 
1 8 1 4 q u e l e t ie r s d é t e n t e u r do i t o f f r i r d ' a c q u i t t e r s u r -
l e - c h a m p le capi ta l d e s r e n t e s v i agè res (3). 

Ces d e u x a r rê t s pa r a i s s en t c o n t r a i r e s , e t il m e s e m b l e 

(1) Merlin, R é p . , Hyp . , p. 809, n" 19. 
(2) Dal i . , 2 9 , 1 , 1 7 4 . 
(3) Dali , , Hyp . , p . 386, note 1. 

c e p e n d a n t q u ' i l s p e u v e n t f ac i l emen t se conc i l i e r à l ' a i d e 
d ' u n e d i s t i n c t i o n . 

Ou le c r è d i - r e n t i e r v iager n 'a p a s d e r a n g h y p o t h é -
ca i re : il est s i m p l e c r éanc i e r c h i r o g r a p h a i r e , et d a n s ce 
cas les a r r a n g e m e n t s q u e le t i e r s d é t e n t e u r a pr i s à son 
égard n e do iven t pas n u i r e aux c réanc ie rs h y p o t h é c a i r e s . 
L a r e n t e v i agè re fa i t p a r t i e du p r i x : l ' a c q u é r e u r n e s 'es t 
e n g a g é à p ay e r u n p r i x p r i n c i p a l m o i n d r e , que pa r c o m -
p e n s a t i o n d e ce qu ' i l doi t v e r s e r e n t r e les m a i n s d u 
c r é d i - r e n t i e r . Or n o t r e a r t i c l e ex ige q u e Vacquéreur ou le 
donataire d é c l a r e qu ' i l est p rê t d ' a c q u i t t e r les cha rges h y -
po théca i r e s j u s q u ' à concurrence du prix, e t l ' a r t . 2 1 8 6 
déc ide q u e le t iers d é t e n t e u r n ' e s t l i b é r é des p r iv i l èges 
e t h y p o t h è q u e s q u ' e n payant ledit prix aux créancier* en 
ordre de le recevoir. . 

N e pas offr i r aux c r é a n c i e r s - h y p o t h é c a i r e s ce t te p o r -
tion du p r i x , ce sera i t l e u r fa i re c ro i re q u ' o n veut s o u s -
t ra i re à l e u r d ro i t r ée l ce l t e quo t i t é de la v a l e u r d e 
l ' i m m e u b l e , e t les au to r i s e r à n e pas a c c e p t e r le p u r g e -
m e n t à ce t t e c o n d i t i o n . C 'es t d a n s ce t te hypo thèse q u ' a 
été r e n d u l ' a r r ê t d e la c o u r d e P a r i s : l ' a c q u é r e u r s ' é ta i t 
ob l igé à p a y e r u n e r e n t e v i a g è r e au v e n d e u r . 

Une décis ion qu i c o n f i r m e ce s e n t i m e n t est é m a n é e 
de la cour d e L i è g e . Un i n d i v i d u avai t a c h e t é u n e m a i -
son pou r le p r ix total d e 3 5 , 0 0 0 f r . , en déduc t ion d u q u e l 
il deva i t payer 2 4 , 0 0 0 f r . à d e s c r é a n c i e r s hypo théca i r e s . 
L e s u r p l u s é ta i t c o m p e n s é avec des s o m m e s q u e le v e n -
d e u r deva i t à l ' a c q u é r e u r . Ce d e r n i e r p r é t e n d i t qu ' i l n e 
d e v a i t o f f r i r e t m e t t r e en o r d r e q u e 2 4 , 0 0 0 f r . , l e 
s u r p l u s a y a n t é té é t e in t p a r c o m p e n s a t i o n . Mais, p a r 
a r r ê t d e la cour de L i è g e d u 8 m a i 1 8 1 1 , il f u t déc idé 
q u e l ' a r t . 2 1 8 4 l 'ob l igea i t à p a y e r l ' i n t ég r i t é d u p r i x , 
c ' e s t - à - d i r e 3 5 , 0 0 0 f r . (1) . 

Il f a u t b i e n se p é n é t r e r , en effe t , d e cet te i d é e , q u e le 
p u r g e m e n t n e do i t r i e n f a i r e p e r d r e aux c réanc ie r s hypo» 

(1) Dali . , Hyp . , p . 385, note 3. 



t h é c a i r e s ; q u e si l ' a c q u é r e u r se s o u m e t à d e s p r e s t a t i ons 
q u e l c o n q u e s des t inées à d ' a u t r e s c r é a n c i e r s q u e les hypo-
t h é c a i r e s , ceux-ci n e do iven t p a s e n s o u f f r i r ; q u e la va -
l e u r in t ég ra le d e l ' i m m e u b l e l e u r a p p a r t i e n t p a r p r é f é -
r e n c e , e t q u e l ' a c q u é r e u r q u i veu t c o n s e r v e r sa p r o p r i é t é 
do i t la leur f a i r e t o u c h e r en e n t i e r . 

Ou b i e n , le c r é d i - r e n t i e r v i a g e r , au prof i t d e q u i l ' ac -
q u é r e u r s ' e s t ob l igé , est h y p o t h é c a i r e , e t , d a n s ce cas , 
u n e sous-d i s t inc t ion es t n é c e s s a i r e : 

Ou il est an t é r i eu r a u x a u t r e s c r é a n c i e r s h y p o t h é -
c a i r e s , ou il l eu r est p o s t é r i e u r . 

S ' i l l eu r est a n t é r i e u r , il f au t d é c i d e r que l 'of f re n e 
d o i t pas ê t r e fa i t e . E n e f f e t , l e t iers d é t e n t e u r n e p e u t 
pas p u r g e r e n v e r s l u i , p u i s q u ' i l e s t son obl igé pe r son-
ne l (1). Il n e p e u t p u r g e r q u ' à l ' é g a r d d e s au t r e s c r é a n -
c i e r s h y p o t h é c a i r e s . Mais l 'on s e n t q u ' i l s e r a i t c o n t r e la • 
r a i s o n q u e le t iers d é t e n t e u r off r î t à ces d e r n i e r s l 'éva-
l ua t i on d e la r e n t e , p u i s q u ' i l s n ' o n t d r o i t q u e su r ce q u i 
r e s t e , déduc t i on fa i te d e ce t t e é v a l u a t i o n . C ' e s t dans u n e 
e spèce s e m b l a b l e qu ' e s t i n t e r v e n u l ' a r r ê t d e la c o u r 
d ' A m i e n s du 2 0 a o û t 1 8 2 4 , c o n f i r m é p a r la C o u r d e cas-
s a t i o n . Un i m m e u b l e , dé j à g r e v é d ' u n e r e n t e v iagè re d e 
2 0 0 f r ancs , est v e n d u aux é p o u x S a u n i e r , à la c h a r g e d e 
s e r v i r la r e n t e v i a g è r e ; e t , e n o u t r e , m o y e n n a n t 1 , 0 0 0 f r . 
L e s é p o u x S a u n i e r no t i f i en t l eu r c o n t r a t à u n s i eu r 
M a z i è r e s , c r é a n c i e r h y p o t h é c a i r e p o s t é r i e u r a u c r é d i -
r e n t i e r , d é c l a r a n t q u ' i l s son t prê ts d ' a c q u i t t e r t e s c h a r g e s 
h y p o t h é c a i r e s j u s q u ' à c o n c u r r e n c e d e 1 , 0 0 0 f r a n c s seu-
l e m e n t . Il f u t déc idé p a r la c o u r i m p é r i a l e q u e le t i e r s dé-
t e n t e u r n ' ava i t p a s d û s ' ob l ige r à r e p r é s e n t e r un cap i t a l 
p o u r la r e n t e v i agè re . E n effet, l e s S a u n i e r n ' e n t e n d a i e n t 
p a s p u r g e r à l ' é g a r d d u c r é d i - r e n t i e r , q u i , s e u l , avai t 
d r o i t à la r e p r é s e n t a t i o n de ce cap i t a l . M a z i è r e s , qu i lui 
é ta i t p o s t é r i e u r , n 'avai t d r o i t q u ' a u x 1 , 0 0 0 f r ancs r e s t a n t , 
et u n e o f f re sa t i s fac to i re lui a v a i t é t é f a i t e . C 'es t a ins i 

(1) Svprà, n0' 903 bis, et 813. 

q u e s ' e x p l i q u e ce t a r r ê t , q u e j ' a i vu m a l i n t e r p r é t e r d a n s 
la p r a t i q u e e t s e r v i r d e base à d e f a u x sys t èmes . 

Ou b i e n , le c r é d i - r e n t i e r e s t p o s t é r i e u r a u x a u t r e s 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s . On doi t a lo rs l ' a s s imi l e r , q u a n t 
à e u x , à u n c réanc ie r c h i r o g r a p h a i r e , et l ' o f f re to ta le 
doit ê t r e f a i t e ; car il n 'y a q u e l ' o r d r e qu i puisse f a i r e 
c o n n a î t r e s ' i l f a u d r a ou non a r r i v e r j u squ ' à la v a l e u r 
r e p r é s e n t a t i v e d e la r e n t e p o u r dés in t é re s se r les c r é a n -
c iers h y p o t h é c a i r e s . U n e of f re pa r t i e l l e n e se ra i t d o n c 
p a s s u f f i s a n t e pou r m e t t r e le t iers d é t e n t e u r à l ' abr i 
d ' u n e act ion h y p o t h é c a i r e . 

Il a r r i ve q u e l q u e f o i s q u ' u n p r i x d e v e n t e se c o m p o s e 
d ' é l é m e n t s d i v e r s , pa r e x e m p l e , du p r i x p r i n c i p a l e t d u 
p a y e m e n t d e ce r t a ins f ra i s à la d é c h a r g e d u - v e n d e u r (1). 
L e t iers d é t e n t e u r doi t - i l off r i r d e p a y e r le m o n t a n t d e 
ces f r a i s q u i fon t pa r t i e d u p r i x ? 

Il f a u t d i s t i n g u e r . 
Ou ces f ra i s sont é t r ange r s à la v e n t e , ét f o r m e n t u n e 

c r é a n c e p a r t i c u l i è r e d u v e n d e u r pou r actes j u d i c i a i r e s 
qu i n ' o n t pas eu l ' a l i éna t ion p o u r ob je t ( 2 ) , et a lo rs il 
f a u t a p p l i q u e r ce q u e j e v iens d e d i r e pou r le cas d e r e n t e 
v i agè re ; 

Ou b ien ces f ra i s se r a t t a c h e n t à la v e n t e , e t sont u n e 
c h a r g e q u e le v e n d e u r a u r a i t s u p p o r t é e , s a n s la c l a u s e 
s p é c i a l e qu i ob l ige l ' a c q u é r e u r à les p ay e r (3 ) ; e t il faut 
d i r e q u e , c o m m e cet te c lause n ' a é t é i n s é r é e q u e pou r 
r e n d r e p lus c o n s i d é r a b l e le gage d e s c r é a n c i e r s , q u i , 
sans ce la , eû t é t é d i m i n u é , p a r p r i v i l ège , d u m o n t a n t d e 
ces f r a i s , il n 'es t p a s j u s t e q u e ces c r é a n c i e r s e n p r o f i -
t e n t d e u x f o i s , e t q u e le t iers d é t e n t e u r l eu r en off re le 
m o n t a n t . 11 n e do i t pas l e u r offr i r ce qu ' i l paye p o u r e u x . 

(1) Infrà, n0S 935 et 936. 
(2) Comme dans u n e espèce don t par le M.Mer l in , v ° S u r e n -

chère , p . 537, col. 2 . 
(5) Comme f ra i s d 'extrai t des in sc r ip t ions , et dénonciat ion 

aux créanciers , a r t . 777 du Code de p rocédure civile. 



9 3 1 . L ' o f f r e d e p a y e r p rodu i t - e l l e u n e obl igat ion p e r -
sonne l l e , qu i e m p ê c h e le nouveau p rop r i é t a i r e d e p o u v o i r 
se r é t r a c t e r et de p r é f é r e r le d é l a i s s e m e n t ? 

M. G r e n i e r s o u t i e n t l ' a f f i rmat ive ( I ) . Il p e n s e q u ' u n e 
fo is l ' o f f r e p r o p o s é e , le nouveau p r o p r i é t a i r e n e p e u t s ' en 
d é d i r e . 

Mais j e n e pu i s a d o p t e r ce t te op in ion sans d i s t inc t ion . 
C 'es t u n p r i n c i p e ce r t a in q u e les offres non accep tées 

n e l i en t pas celui qu i les a f a i t e s , et qu ' i l p e u t t o u j o u r s 
les r e t i r e r . P o u r q u o i , a p r è s avoir offer t d e p u r g e r , n e 
p o u r r a i t - i l p a s r e c o n n a î t r e q u e ce par t i lui es t d é s a v a n -
t a g e u x , et y r e n o n c e r si les c r éanc i e r s n ' o n t pas encore 
accep té ses of f res (2) ? 

Il en se ra i t a u t r e m e n t si les q u a r a n t e j o u r s d o n t p a r l e 
l ' a r t . 2 1 8 5 se f u s s e n t écou lés ; car ap rès ce dé la i , t ou t est 
c o n s o m m é , c o n f o r m é m e n t à r a r t . 2 1 8 6 d u Code N a p o l é o n . 

L ' a c q u é r e u r s e r a i t é g a l e m e n t lié si les c réanc ie rs eus -
sen t d é c l a r é v o u l o i r se c o n t e n t e r d e l 'offre . 

9 3 1 bis. J e p e n s e q u e le t iers d é t e n t e u r n e pou r r a i t p a s 
n o n p l u s se d é p a r t i r , a lors m ê m e que les c r é a n c i e r s a u -
r a i e n t r e q u i s la s u r e n c h è r e ; car le d é l a i s s e m e n t m è n e r a i t 
les c r é a n c i e r s d r o i t à l ' exp rop r i a t i on fo rcée , p r o c é d u r e 
d i s p e n d i e u s e e t b i e n m o i n s é c o n o m i q u e q u e la p r o c é d u r e 
en s u r e n c h è r e . 

(1) T. 2 , n° 458. — V. aussi MM. Zachariœ, et ses anno ta teu r s 
Aubry et Rau , t . 2 , p . 258. 

(2) J e t rouve la confirmation de m o n opinion dans un a r rê t , 
d ' ap rè s lequel la not if icat ion par l ' a cquéreur de son cont ra t 
d 'acquis i t ion aux c réanc ie rs inscri ts su r l ' immeub le , avec offre 
de leur en paye r le prix, ne lie pas tel lement cet acqué reu r e n -
vers les c réanc ie r s , q u e s i , plus ta rd , ce prix vient, à être r édu i t 
par l 'effet d 'une action en diminut ion de prix pour défaut d é c o n -
t enance (ar t . 1 6 1 7 ) , il ne puisse être o rdonné pa r les j uges 
q u ' u n e notif icat ion nouvelle fera connaî t re cette réduct ion de 
pr ix aux créanciers , et que , par sui te , l ' acquéreur ne sera tenu 
de leur payer que le prix réduit . Grenoble , 14 j u i n 1849 (Sirey, 
52 , 2 , 275). On peu t voir aussi , dans le même sens , les mot i fs 
d ' un j u g e m e n t du t r ibuna l de Castel-Sarrazin du 10 janvier 1853, 
r appor t é dans Sirey, 55, 2 , 80. 

On o b j e c t e r a p e u t - ê t r e q u e la d é c l a r a t i o n d e s u r e n -
c h è r e es t u n r e fus d ' a c c e p t e r l ' o f f re et d e se c o n t e n t e r d u 
p r i x p r o p o s é , q u e pa r c o n s é q u e n t l e nouveau p r o p r i é -
t a i r e es t dé l i é (1). 

J e r é p o n d s q u e c 'es t pous se r les c o n s é q u e n c e s au de l à 
d u b u t . T o u t a c q u é r e u r q u i v e u t p u r g e r , p r o v o q u e i m -
p l i c i t e m e n t les c r é a n c i e r s à s u r e n c h é r i r (2) . Il leur d i t . 
« Voilà le p r i x q u e j e vous offre : c e p e n d a n t , si vous n e 
» t rouvez pas q u e ce la su f f i se , s u r e n c h é r i s s e z : j ' a i m e 
» m i e u x cou r i r cet te c h a n c e q u e d e dé la i s se r . Car des 
» dé la is d e r i g u e u r v o n t cour i r c o n t r e vous ; et s i , 
» p a r q u e l q u e c i r c o n s t a n c e , il a r r ive q u e vous n e soyez 
» p a s à m ê m e d e fa i r e ce t te s u r e n c h è r e dans le t e m p s 
» p resc r i t , j e r e s t e ra i p r o p r i é t a i r e . » 

Disons d o n c q u e les of f res d u n o u v e a u p r o p r i é t a i r e n e 
sont pas r e j e t é e s p o u r le t o u t . E l l e s n e le sont q u ' e n ce 
q u i t o u c h e le p r ix ; m a i s e l l e s s o n t accep tées , en ce q u i 
c o n c e r n e le choix d e p u r g e r p lu tô t q u e d e dé la i s se r ; e l les 
le son t , en c e q u i c o n c e r n e le dro i t d e s u r e n c h è r e , q u i 
est s o u s - e n t e n d u c o m m e cond i t i on sine quâ non d a n s t o u t e 
t en ta t ive p o u r p u r g e r . D 'a i l l eurs , auss i tô t q u e les c r é a n -
c ie r s on t r é p o n d u à l ' a c q u é r e u r p a r l a s ignif icat ion p o r -
t a n t qu ' i l s v e u l e n t s u r e n c h é r i r (ar t . 2 1 8 5 , n° 1 ) , la p r o -
c é d u r e se t r ouve l i é e : l ' u n e des pa r t i e s n e peu t s ' e n 
dés i s te r sans le c o n s e n t e m e n t d e l ' a u t r e (ar t . 4 0 3 d u C o d e 
d e p r o c é d u r e c iv i le ) . 

A R T I C L E 2 1 8 5 . 

L o r s q u e l e n o u v e a u p r o p r i é t a i r e a f a i t c e t t e n o -
t i f i c a t i o n d a n s l e d é l a i fixé, t o u t c r é a n c i e r d o n t l e 

(1) Cette object ion est faite p a r MM. Pers i l (art . 2181 , n° 12) 
et Dalloz (Hyp. , p . 373, n » 5 2 ) , dont l 'opinion est contra i re a la 
m i e n n e . 

(2) 887 ter. 



9 3 1 . L ' o f f r e d e p a y e r p rodu i t - e l l e u n e obl igat ion p e r -
sonne l l e , qu i e m p ê c h e le nouveau p rop r i é t a i r e d e p o u v o i r 
se r é t r a c t e r et de p r é f é r e r le d é l a i s s e m e n t ? 

M. G r e n i e r s o u t i e n t l ' a f f i rmat ive ( I ) . Il p e n s e q u ' u n e 
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C 'es t u n p r i n c i p e ce r t a in q u e les offres non accep tées 
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p o u r r a i t - i l p a s r e c o n n a î t r e q u e ce par t i lui es t d é s a v a n -
t a g e u x , et y r e n o n c e r si les c r éanc i e r s n ' o n t pas encore 
accep té ses of f res (2) ? 

Il en se ra i t a u t r e m e n t si les q u a r a n t e j o u r s d o n t p a r l e 
l ' a r t . 2 1 8 5 se f u s s e n t écou lés ; car ap rès ce dé la i , t ou t est 
c o n s o m m é , c o n f o r m é m e n t à r a r t . 2 1 8 6 d u Code N a p o l é o n . 

L ' a c q u é r e u r s e r a i t é g a l e m e n t lié si les c réanc ie rs eus -
sen t d é c l a r é v o u l o i r se c o n t e n t e r d e l 'offre . 

9 3 1 bis. J e p e n s e q u e le t iers d é t e n t e u r n e pou r r a i t p a s 
n o n p l u s se d é p a r t i r , a lors m ê m e que les c r é a n c i e r s a u -
r a i e n t r e q u i s la s u r e n c h è r e ; car le d é l a i s s e m e n t m è n e r a i t 
les c r é a n c i e r s d r o i t à l ' exp rop r i a t i on fo rcée , p r o c é d u r e 
d i s p e n d i e u s e e t b i e n m o i n s é c o n o m i q u e q u e la p r o c é d u r e 
en s u r e n c h è r e . 

(1) T. 2 , n° 458. — V. aussi MM. Zachariœ, et ses anno ta teu r s 
Aubry et Rau , t . 2 , p . 258. 

(2) J e t rouve la confirmation de m o n opinion dans un a r rê t , 
d ' ap rè s lequel la not if icat ion par l ' a cquéreur de son cont ra t 
d 'acquis i t ion aux c réanc ie rs inscri ts su r l ' immeub le , avec offre 
de leur en paye r le prix, ne lie pas tel lement cet acqué reu r e n -
vers les c réanc ie r s , q u e s i , plus ta rd , ce prix vient à être r édu i t 
par l 'effet d 'une action en diminut ion de prix pour défaut d é c o n -
t enance (ar t . 1 6 1 7 ) , il ne puisse être o rdonné pa r les j uges 
q u ' u n e notif icat ion nouvelle fera connaî t re cette réduct ion de 
pr ix aux créanciers , et que , par sui te , l ' acquéreur ne sera tenu 
de leur payer que le prix réduit . Grenoble , 14 ju in 1849 (Sirey, 
52 , 2 , 275). On peu t voir aussi , dans le même sens , les mot i fs 
d ' un j u g e m e n t du t r ibuna l de Castel-Sarrazin du 10 janvier 1855, 
r appor t é dans Sirey, 55, 2 , 80. 

On o b j e c t e r a p e u t - ê t r e q u e la d é c l a r a t i o n d e s u r e n -
c h è r e es t u n r e fus d ' a c c e p t e r l ' o f f re et d e se c o n t e n t e r d u 
p r i x p r o p o s é , q u e pa r c o n s é q u e n t l e nouveau p r o p r i é -
t a i r e es t dé l i é (1). 

J e r é p o n d s q u e c 'es t pous se r les c o n s é q u e n c e s au de l à 
d u b u t . T o u t a c q u é r e u r q u i v e u t p u r g e r , p r o v o q u e i m -
p l i c i t e m e n t les c r é a n c i e r s à s u r e n c h é r i r (2) . Il leur d i t . 
« Voilà le p r i x q u e j e vous offre : c e p e n d a n t , si vous n e 
» t rouvez pas q u e ce la su f f i se , s u r e n c h é r i s s e z : j ' a i m e 
» m i e u x cou r i r cet te c h a n c e q u e d e dé la i s se r . Car des 
» dé la is d e r i g u e u r v o n t cour i r c o n t r e vous ; et s i , 
» p a r q u e l q u e c i r c o n s t a n c e , il a r r ive q u e vous n e soyez 
» p a s à m ê m e d e fa i r e ce t te s u r e n c h è r e dans le t e m p s 
» p resc r i t , j e r e s t e ra i p r o p r i é t a i r e . » 

Disons d o n c q u e les of f res d u n o u v e a u p r o p r i é t a i r e n e 
sont pas r e j e t é e s p o u r le t o u t . E l l e s n e le sont q u ' e n ce 
q u i t o u c h e le p r ix ; m a i s e l l e s s o n t accep tées , en ce q u i 
c o n c e r n e le choix d e p u r g e r p lu tô t q u e d e dé la i s se r ; e l les 
le son t , en c e q u i c o n c e r n e le dro i t d e s u r e n c h è r e , q u i 
est s o u s - e n t e n d u c o m m e cond i t i on sine quâ non d a n s t o u t e 
t en ta t ive p o u r p u r g e r . D 'a i l l eurs , auss i tô t q u e les c r é a n -
c ie r s on t r é p o n d u à l ' a c q u é r e u r p a r l a s ignif icat ion p o r -
t a n t qu ' i l s v e u l e n t s u r e n c h é r i r (ar t . 2 1 8 5 , n° 1 ) , la p r o -
c é d u r e se t r ouve l i é e : l ' u n e des pa r t i e s n e peu t s ' e n 
dés i s te r sans le c o n s e n t e m e n t d e l ' a u t r e (ar t . 4 0 3 d u C o d e 
d e p r o c é d u r e c iv i le ) . 
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L o r s q u e l e n o u v e a u p r o p r i é t a i r e a f a i t c e t t e n o -
t i f i c a t i o n d a n s l e d é l a i fixé, t o u t c r é a n c i e r d o n t l e 

(1) Cette object ion est faite p a r MM. Pers i l (art . 2184 , n° 12) 
et Dalloz (Hyp. , p . 373, n » 5 2 ) , dont l 'opinion est contra i re a la 
m i e n n e . 

(2) 887 ter. 



t i t r e e s t i n s c r i t , p e u t r e q u é r i r l a m i s e d e l ' i m m e u -
b l e a u x e n c h è r e s e t a d j u d i c a t i o n s p u b l i q u e s ; à la 
c h a r g e , 

I o Q u e c e t t e r é q u i s i t i o n s e r a s i g n i f i é e a u n o u v e a u 
p r o p r i é t a i r e d a n s q u a r a n t e j o u r s , a u p l u s t a r d , d e l à 
n o t i f i c a t i o n f a i t e à l a r e q u ê t e d e c e d e r n i e r , e n y 
a j o u l a n t d e u x j o u r s p a r c i n q m y r i a m ç t r e s d e d i s t a n c e 
e n t r e l e d o m i c i l e é l u e t l e d o m i c i l e r é e l d e c h a q u e 
c r é a n c i e r r e q u é r a n t ; 

2 ° Q u ' e l l e c o n t i e n d r a s o u m i s s i o n d u r e q u é r a n t , 
d e p o r t e r o u f a i r e p o r t e r l e p r i x à u n d i x i è m e e n s u s 
d e c e l u i q u i a u r a é t é s t i p u l é d a n s l e c o n t r a t , o u d é -
c l a r é p a r l e n o u v e a u p r o p r i é t a i r e ; 

3° Q u e l a m ê m e s i g n i f i c a t i o n s e r a f a i t e d a n s l e 
m ê m e d é l a i a u p r é c é d e n t p r o p r i é t a i r e , d é b i t e u r 
p r i n c i p a l ; 

. Q u e l ' o r i g i n a l e t l e s c o p i e s d e c e s e x p l o i t s s e r o n t 
s i g n é s p a r l e c r é a n c i e r r e q u é r a n t , o u p a r s o n f o n d é 
d e p r o c u r a t i o n e x p r e s s e , l e q u e l , e n c e c a s , e s t t e n u 
d e d o n n e r c o p i e d e s a p r o c u r a t i o n ; 

S 0 Q u ' i l o f f r i r a d e d o n n e r c a u t i o n j u s q u ' à c o n c u r -
r e n c e d u p r i x e t d e s c h a r g e s . 

L e t o u t à p e i n e d e n u l l i t é . 

• 
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952. Du droi t de s u r e n c h è r e et de son ut i l i té . 11 faut être inscr i t 
pour s u r e n c h é r i r . 

933. P rocédure p o u r su r enché r i r . Délai dans lequel doit ê t r e fai te 
la réquis i t ion d e s u r e n c h è r e . Renvoi à l 'égard des f e m m e s 
et des m i n e u r s . Signif icat ions de la réquis i t ion d ' e n c h è r e s 
pa r u n hu i s s i e r commis . 

934. Ment ions que doi t conten i r la réquis i t ion de s u r e n c h è r e 
11 faut offr ir le d ixième en sus du prix s t ipulé ou déclaré . 
Raison de cet te obl igat ion. 

935. Ce dixième doi t por te r su r tou t ce qui fait pa r t i e du p r ix . 
935 bis. Doit-il por te r sur les por t ions du prix n o n évaluées ? 

Rejet d ' un a r rê t de la Cour de cassa t ion , qu i a adopté 
l 'aff irmative. 

936. La su renchè re du dixième ne doit pas por ter su r ce q u e 
l ' acquéreur paye à sa propre décharge , e t non à la dé-
charge du vendeur . Quid à l 'égard des impôts échus ou 
à échoir ? 

937. La su renchè re doit-elle por te r su r les in té rê t s c o m m e sur 
le p r i nc ipa l ? Dissent iment avec un a r rê t de Rouen. 

937 bis. Du reste , lorsqu ' i l y a des charges qui en t r en t dans le 
pr ix et d ' au t res qui n ' y en t ren t pas , c 'est au su renché r i s -
s eu r à les d iscerner . 

958. Effets de la soumiss ion de s u r e n c h è r e . E n g a g e m e n t qu'el le 
produi t . Renvoi pour quelques diff icul tés à ce relat ives. 

959. La réquis i t ion de su renchè re ne doit pas être s eu lemen t 
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teur pr incipal . 

939 bis. L 'o r ig ina l et les copies des exploits de signification 
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940 bis. Le t r é so r est d i spensé de donner cau t ion . 
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945. Lorsque la caut ion est insolvable ab initio, il impor te peu 
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946. Quelles condi t ions doit r éun i r la caut ion don t parle no t r e 

ar t ic le ? 
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e t charges , et au dixième en sus?-



948. Sui te de la r équ i s i t ion de su renchère . 
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953 . Suite. 
955 bis. Du m i n e u r . 
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956. L ' a c q u é r e u r p e u t a r r ê t e r la su renchère en off rant de payer 
toutes les charges hypothéca i res . 

COMMENTAIRE. 

9 3 2 . Nous voici p a r v e n u s au d ro i t d e s u r e n c h è r e , 
dro i t é m i n e m m e n t u t i l e a u x c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s , 
en ce qu ' i l l e u r d o n n e les m o y e n s d e p o r t e r l ' i m m e u b l e 
à sa vé r i t ab le v a l e u r , e t d e d é j o u e r les f r a u d e s p a r l e s -
q u e l l e s on a u r a i t v o u l u m a s q u e r , à l e u r d é t r i m e n t , u n e 
por t ion du pr ix (1). 

J e disais c i - d e s s u s , t . 1 , n ° 2 8 3 , q u e la p e r t e d u dro i t 
d e s u r e n c h é r i r ô te à l ' h y p o t h è q u e et au p r iv i l ège tou te 
l eu r v i g u e u r , e t les fai t r e t o m b é r d a n s la c lasse des c réan -
ces c h i r o g r a p h a i r e s . 

Cet te v é r i t é , q u i a é t é mise d a n s tout son j o u r p a r 
M. T a r r i b l e (2), s e r t à m o n t r e r l ' i m p o r t a n c e d u dro i t d e 

(1) Les ventes à r é m é r é peuvent être l 'objet d ' u n e su renchère , 
c o m m e les ventes pu res et s i m p l e s : Bourges , 26 janvier 1822 
(Sirey, 22, 2 , 256) ; e t il en est a ins i des ventes ou cess ions de 
droi t s successifs indivis . Cassat ion, 21 janvier 1859 (Sirey, 59 , 
1, 87) . J 'a i expliqué p lus h a u t (V. n0 ' 401, 402 et 777 bis) pour-
quoi il n 'en peut être de m ê m e de la vente d 'un droi t de serv i tude , 
a ins i que l'a décidé un a r r ê t de la cour de Par i s du 4 janvier 
1851 (Sirey, 32, 1, 828). J 

(2) Inscr ip t , hyp . , p. 2 1 8 , col. 2 . 

s u r e n c h é r i r , e t la nécess i t é q u i exis te p o u r les c r é a n c i e r s 
h y p o t h é c a i r e s d e le c o n s e r v e r p a r u n e in sc r ip t ion p r i s e 
en t e m p s u t i le . Car c 'es t u n e r è g l e f o n d a m e n t a l e en ce l t e 
m a t i è r e , qu ' i l n ' y a q u e le créancier inscrit qu i pu isse r e -
q u é r i r la m i s e a u x e n c h è r e s . C 'es t ce q u e n o t r e a r t i c le 
déc ide d ' u n e m a n i è r e t r è s - d i s e r t e p a r ces m o t s : « Tout 
» créancier dont le titre est inscrit ( 1 ) . » L ' a r t . 8 3 4 d u 
Code d e p r o c é d u r e civi le r e p r o d u i t la m ê m e idée , l o r s -
qu ' i l d i t q u e n u l c r é a n c i e r h y p o t h é c a i r e ou pr iv i lég ié 
n e p o u r r a r e q u é r i r la m i s e a u x e n c h è r e s , s ' i l n e jus t i f i e 
d ' u n e inscr ip t ion p r i s e d a n s la q u i n z a i n e d e la t r a n s -
c r ip t ion (2). 

9 3 3 . L o r s d o n c q u e le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e a fa i t les 
not i f ica t ions prescr i tes pa r les a r t . 2 1 8 3 e t 2 1 8 4 d u Code 
N a p o l é o n , tout c r é a n c i e r d o n t l e t i t r e est i n sc r i t se t r ouve 
e n d e m e u r e d e p r o v o q u e r la m i s e aux e n c h è r e s , af in d e 
fa i re p o r t e r l ' i m m e u b l e à sa v ra i e v a l e u r , s ' i l croi t q u ' e l l e 
a été fixée p a r l ' a c t e d ' a l i é n a t i o n à u n e v a l e u r in fé-
r i e u r e (3). 

P o u r cela n o t r e a r t i c l e lui a c c o r d e u n dé la i d e q u a -
r a n t e j o u r s p e n d a n t lequel il do i t s ign i f ie r sa réqu is i t ion 
d e m i s e a u x e n c h è r e s au n o u v e a u p r o p r i é t a i r e , en y a jou-
t a n t d e u x j o u r s p a r c i n q m y r i a m è t r e s d e d i s t a n c e e n t r e 
le d o m i c i l e é lu et l e domic i l e r ée l d e c h a q u e c r é a n c i e r 
r e q u é r a n t (4). 

(1) M. Tar r ib le , v° T r a n s c r i p t . , p . 114, col. 2. — Secùs, s ' i l 
s 'agit d ' u n c réanc ie r à hypo thèque légale: il a été jugé qu 'un te l 
créancier n ' e s t n u l l e m e n t tenu de r equér i r p réa lab lement l ' i n -
scription de son hypothèque p o u r pouvoir su r enché r i r . Caen, 
2 3 août 1859 ( S i r e y , 4 0 , 2 , i l I). V. en ce sens , M. Duran ton , t. 20 , 
n ° 3 9 1 . 

(2) Suprà, n 0 ' 921 , 922. 
(3) L 'or igine de cette disposit ion se puise dans l ' a r t . 9 de l 'édi t 

de 1771. 11 est é tonnan t que M. Car ré ai t d i t que la su renchè re 
doit entièrement son or ig ine au nouveau sys tème hypothéca i re , e t 
que l'ancienne législation n'avait aucune disposition analogue à cette 
matière. T . 3, p . 163. 

(4) Le j ou r de la notif icat ion du cont ra t de vente au créancier 
inscrit ne compte pas dans le délai de q u a r a n t e j ou r s accordé 



Ainsi , l e déla i d e q u a r a n t e j o u r s n e do i t pas ê t re é t e n d u , 
l o r s q u e le c r éanc i e r r e q u é r a n t a son d o m i c i l e d a n s le 
l ieu où il a é tabl i son d o m i c i l e é l u . 

C o m m e la no t i f i ca t ion p r e sc r i t e p a r les a r t . 2 1 8 3 e t 
2 1 8 4 se fa i t à c h a q u e c r é a n c i e r insc r i t au domicile élu 
dans l'inscription, on a sen t i q u e , si le domic i l e r ée l é ta i t 
é lo igné d u d o m i c i l e fictif, il é ta i t j u s t e d ' a c c o r d e r u n 
dé la i p o u r q u e Ja no t i f i ca t ion p û t ê t re envoyée d u d o m i -
ci le élu a u d o m i c i l e r é e l : c 'es t p o u r cela q u ' u n déla i de 
d e u x j o u r s p a r c inq m y r i a m é t r e s a é té a c c o r d é e n sus 
d e s q u a r a n t e j o u r s (1). 

Quid3 s'il y avai t u n e f r ac t ion d e c inq m y r i a m é t r e s , 
p a r e x e m p l e , t ro is m y r i a m é t r e s ? le c r é a n c i e r pourra-t- i l 
p r é t e n d r e q u e le dé la i d e q u a r a n t e j o u r s doi t ê t re 
a u g m e n t é d ' u n j o u r à r a i son d e ces t rois m y r i a m è l r e s ? 
Il a é té j u g é , p a r a r r ê t d e la cour d e Gênes du 2 9 aoû t 
4 8 1 2 (2), q u e les f r a c t i o n s n e d o i v e n t pas ê t r e c o m p t é e s , 
q u ' i l f a u t qu ' i l y ait c i n q m y r i a m è l r e s d e d i s t a n c e pou r 
avoi r d r o i t à u n e a u g m e n t a t i o n . Cel te déc i s ion est a p -
p r o u v é e p a r M. D e l v i n c o u r t (3). Mais j e p r é f è r e un a r r ê t 
d e la cour d e B o r d e a u x , d u 2 7 n o v e m b r e 1 8 2 9 , q u i dé-

p o u r su renché r i r . Pa r i s , 18 ju i l l e t 1819 (Sirey, 20 , 2 , 69). Mais 
il a été décidé qu ' i l y a l ieu d'y comprendre celui de l 'échéance. 
R i o m , 18 mai 1843 (Sirey, 44 , 2 , 500) . 

(1) M. Tar r ib le , T r a n s c r i p t . , p . 116, n° 4 .—ï)u res te , il est dé-
cidé que le s u r e n c h é r i s s e u r é t r a n g e r et n ' ayan t qu 'un domici le élu 
en France , n ' a , pour s u r e n c h é r i r , que le délai de q u a r a n t e jours , 
et n 'a pas droit à l ' augmenta t ion à raison des distance».; cette aug-
menta t ion n ' ayan t lieu que d a n s le cas où le su renché r i s s eu r a tout 
à la fois en F r a n c e un domici le réel et un domicile é lu . Par is , 
2 6 janv. 1826. Cass . , 26 nov. 1828 (Sirey, 26 , 2 , 2 4 0 , e t 2 9 , 1 , 1 8 ) . 
Ces mêmes ar rê ts décident , en ou t r e , que l ' a r t . 1035 du Code de 
p rocédure , d ' après lequel l ' augmenta t ion de délai est double en 
ra ison des d is tances , q u a n d il y a l ieu à voyage ou envoi e t re-
t o u r , n ' e s t p a s applicable en ma t i è re de su renchè re . 

(2) Sirey, 14 , 2 , Tft.—Junge, Par i s , 3 sep tembre 1835 (Sirey, 
36 , 2, 136). Cassat ion, 10 décembre 1859 (Sirey, 40, 1 , 1 2 5 ) ; 
Or léans , 14 ju i l le t 1846 [J. Pal., 1846, t . 2 , p . 537). Par is , 
2 1 janvier 1850 {J. Pal., 1850 , t . 2 , p . 501) . 

(5) M. Delvincourt , t . 3 , p . 3 6 7 „ n ° 8 , et t . 1, p . 10, note 4 . 

c ide q u ' o n do i t t en i r c o m p t e des f r ac t ions (1). Cet te 
op in ion a l ' a v a n t a g e d e se r a p p r o c h e r d e la n o u v e l l e 
j u r i s p r u d e n c e d e la Cour d e cassat ion s u r le calcul des 
d i s t ances en m a t i è r e d e p romulga t i on des lois. 

L e dé la i c o u r t i n v a r i a b l e m e n t à c o m p t e r d e la not i f i -
ca t ion (2). Ainsi s u p p o s o n s l ' e x e m p l e s u i v a n t : 

Ca ïus a c h è t e u n i m m e u b l e g revé de t rois h y p o t h è q u e s , 
d o n t u n e seu le es t insc r i t e . Le m ê m e j o u r il fa i t t r ans -
c r i r e e t not i f ier au c réanc i e r i n sc r i t : l es d e u x a u t r e s 
c r é a n c i e r s n o n insc r i t s ne r e c e v r o n t pas d e no t i f i ca t ion . 
Mais p e u i m p o r t e pou r le déla i d e s u r e n c h è r e : les q u a -
r a n t e j o u r s c o u r r o n t pou r eux d u j o u r d e la not i f ica t ion 
fai te au c r é a n c i e r inscrit., et s ' i ls p r e n n e n t la p r é c a u t i o n 
de se f a i r e i n s c r i r e dans la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n , 
i ls p o u r r o n t b i en r e q u é r i r la mise aux e n c h è r e s ; m a i s 
ce se ra t o u j o u r s d a n s le dé la i d e q u a r a n t e j o u r s à c o m p t e r 
d e la susd i t e no t i f ica t ion . 

Du r e s t e , s i , lo r squ ' i l y a p l u s i e u r s c r é a n c i e r s i n sc r i t s , 
la not i f ica t ion l eu r a é té fa i te à d e s da te s d i f f é r en te s , le 
délai n e c o u r t p o u r c h a c u n q u e d u j o u r d e la no t i f i ca t ion 
qu i lui a é té fa i l e . Ainsi j u g é pa r a r r ê t d e la c o u r d e 
P a r i s , le 2 7 m a r s 1 8 1 1 (3) . 

A l ' éga rd d e s f e m m e s m a r i é e s et des m i n e u r s d o n t les 
h y p o t h è q u e s son t insc r i t e s ou n o n i n sc r i t e s , voyez suprà, 
n° 9 2 1 ; e t , p o u r la ques t ion d e savoir d a n s q u e l dé l a i 
do i t ê t re fai te la réqu is i t ion d e s u r e n c h è r e , voyez infrà, 
s u r l ' a r t , 2 1 9 4 . 

La r é q u i s i t i o n d e mise a u x e n c h è r e s do i t ê t r e s ignif iée 
à l ' a c q u é r e u r p a r u n huiss ie r c o m m i s à cet effet, s u r 
s i m p l e r e q u ê t e , p a r le p r é s i d e n t d u t r i b u n a l d e pre-
m i è r e i n s t a n c e (4). 

(1) D a l . , - 5 0 , 2 , 42 . 
(2) Jugé toutefois que la su renche re peut etre va l ab lemen t , 

fo rmée avant la not if icat ion du cont ra t d ' acqu is i t ion . Limoges , 
22 mars 1843 Sirey. 44, 2 . 198). 

(31 Sirey, 11, 2 , 164. Delvincourt , t . 3 . p. 367 , n° 7. 
(4) Suprà, n° 918, M. Pigeau, t. 2 , p . 434 , § 4, u° 3, Art. 832 

du Code de p rocédu re civile. 



Mais q u e l est p r é c i s é m e n t ce t r i b u n a l ? L ' a r t . 8 3 2 du 
Code d e p r o c é d u r e c ivi le di t s i m p l e m e n t q u e c ' e s t le tri-
b u n a l d e l ' a r r o n d i s s e m e n t où la r é q u i s i t i o n a l i e u ; ce 
q u i veu t d i r e l ' a r r o n d i s s e m e n t où la réqu i s i t ion est signi-
f iée . Or , e l l e do i t ê t r e s ignif iée d a n s l ' a r r o n d i s s e m e n t où 
l ' a c q u é r e u r et le p r é c é d e n t v e n d e u r on t l eu r d o m i c i l e . 
C 'es t d o n c au p r é s i d e n t du t r i b u n a l d e ce t a r r o n d i s s e -
m e n t q u e la r e q u ê t e doit ê t re p r é s e n t é e ( 1 ) . 

L ' e x p l o i t d e s ign i f i ca t ion do i t con ten i r cons t i tu t ion 
d ' a v o u é avec a s s igna t ion devan t le t r i buna l (art . 8 3 2 du 
Code d e p r o c é d u r e civi le) . Il est p a r c o n s é q u e n t s o u m i s 
à toutes les r èg l e s des a j o u r n e m e n t s (2). 

Mais dans q u e l t r i b u n a l doi t -on cons t i tue r avoué , e t 
p o u r s u i v r e la s u r e n c h è r e ? 

Les p r inc ipes v e u l e n t q u e ce soit d e v a n t le t r i b u n a l d e 
la s i tua t ion des b i e n s . Car il s ' ag i t d ' u n e ac t ion r ée l l e , 
q u i e s t la c o n s é q u e n c e d e la t r a n s c r i p t i o n et de la notif i-
ca t ion , et q u i t i en t au p u r g e m e n t d e l ' i m m e u b l e (3). On 
p e u t au to r i se r ce t t e op in ion d ' u n a r r ê t d e la Cour d e cas-
s a t i on , en d a t e d u 1 3 aoû t 1 8 0 7 (4). 

S ' i l y a p lus i eu r s a c q u é r e u r s qu i a i e n t a c h e t é c o n j o i n -
t e m e n t , il doi t ê t r e fa i t u n e s ignif icat ion à c h a c u n d ' e u x , 
e t c h a c u n doi t , à p e i n e d e nu l l i t é , r ecevo i r sa cop ie d e 
l ' exp lo i t d e s ign i f i ca t ion . 

C'est ce q u i a é té j u g é pa r u n a r r ê t d e la C o u r de cas-

(1) M. Carré , t . 3 , p. 166. 
(2) Cassa t . , 14 août 1813. Réper t . . v° Su renchè re , p . 345. 
(3) M. Car ré , t . 3 , p . 167, n° 2827. Lepage, Ques t . , p . 358, 

359 . Pers i l , Ques t . , t . 2 , p . 83. 
(4) Répe r t . , S u r e n c h è r e , n° 6, p. 356. Mais il a é té décidé que 

le t r ibunal qui c o m m e t un no ta i r ed 'un au t r e a r rond issement pour 
opérer la vente jud ic i a i r e d 'un immeub le , d é p e n d a n t d ' u n e suc-
cession vacante ouver te dans son ressor t , ne se dessais i t que du 
d ro i t de recevoir les enchères à sa bar re , et conserve ses a l t r ibu-

• l ions à l 'égard des au t r e s act ions relatives à cel te héréd i té , et 
qu 'en conséquence , c 'es t à son greffe, et non à celui du t r ibuna l 
dans l ' a r rond i s semen t duquel est s i tué l ' immeuble vendu que doit 
ê t re portée la s u r e n c h è r e laite après l 'adjudicat ion prononcée pa r 
le notaire . Bordeaux , 15 m a r s 1850 {J. Pal., 1850, t . 2 , p. 195) . 

sa t ion d u 1 4 a o û t 1 8 1 3 (1). D a n s le fai t , u n c r é a n c i e r 
r e q u é r a n t la m i s e a u x e n c h è r e s avai t fai t s ignif ier sa ré -
quis i t ion pa r u n seu l e t m ê m e exp lo i t , d o n t il n ' a v a i t é t é 
r e m i s q u ' u n e cop ie u n i q u e a u x époux d e G o m i c o u r t , q u i 
ava ien t a c h e t é conjointement. L a Cour s u p r ê m e (sections 
r éun ie s ) p e n s a avec ra i son q u ' i l y avai t n u l l i t é , p a r c e 
q u e , l ' a cqu i s i t i on r e p o s a n t s u r d e u x tê tes , la not i f ica t ion 
d e l ' ac te d e s u r e n c h è r e deva i t ê t r e f a i t e p a r deux ac t e s 
s é p a r é s . E n effe t , il n e f a l l a i t r i en c o n c l u r e d a n s l ' e spèce 
d e ce q u e l ' a c h a t avai t é té fa i t conjointement pa r les é p o u x 
de G o m i c o u r t ; c a r u n e p r o p r i é t é n e p e u t j ama i s r é s ide r 
solidairement s u r d e u x t ê t e s : « Duorum in solidnm domi-
» nium vel possessio esse non polest, » d i t l a l o i 5 , § 1 5 , 
D. Commod. C 'es t auss i ce q u e p o r t e la loi 5 , § 5 , D. De 
acq. vel amitt. possess. 11 y ava i t d o n c d e u x p r o p r i é t a i r e s 
d i f fé ren ts . 

9 3 4 . L a réqu i s i t ion d o i t , à p e i n e de nu l l i t é , c o n t e n i r 
soumiss ion d u r e q u é r a n t , d e po r t e r ou fa i re po r t e r le 
p r i x à u n d ix i ème en s u s d e ce lu i q u i a u r a é té s t i pu l é 
d a n s le con t r a t , ou d é c l a r é p a r l e n o u v e a u p r o p r i é t a i r e , 
l o r squ ' i l s ' ag i t d ' u n e d o n a t i o n o u d ' u n é c h a n g e , e tc . 

Il n e fau t p a s q u e l ' a c q u é r e u r soit t r o u b l é d a n s son 
acqu i s i t i on p a r la pe r spec t i ve i r r é f l é c h i e q u e p o u r r a i e n t 
avoi r les c r é a n c i e r s d e fa i re m o n t e r la va leur d e l ' im-
m e u b l e à u n t aux plus é levé , au m o y e n d ' e n c h è r e s , q u i , 
e n déf in i t ive , n e p r o d u i r a i e n t q u ' u n t r è s - l ége r bénéf ice . 
Tout en j e t a n t les y eu x s u r les c r é a n c i e r s inscr i t s , b i e n 

•dignes d ' ê t r e f avo r i sé s , l a loi n e deva i t pas c e p e n d a n t 
p e r d r e tou t é g a r d pou r l e t i t r e d e l ' a c q u é r e u r . L a p r u -
d e n c e ex igea i t d o n c q u ' o n n ' a d m i t le c r éanc i e r à r e q u é r i r 
la m i s e aux e n c h è r e s , q u ' a u t a n t q u ' i l s ' ob l ige ra i t à p o r t e r 

(1) Réper t . , Su renchè re , p . 345 . I l a é té décidé même que la 
nul l i té d ' u n e su renchè re résu l tan t de ce que la réquis i t ion au ra i t 
été notifiée à la femme venderesse sans que le mar i ait été mis en 
cause p o u r l ' au tor i se r , n 'es t pas couverte pa r u n e assignation don-
n é e au mar i après l ' expira t ion du délai de q u a r a n t e j ou r s fixé 
pour su renché r i r . Cassat ion, 15 m a r s 1837 (Sirey, 37 , 1 ,540) . 



ou à fa i re p o r t e r la v a l e u r d e l à chose à u n e v a l e u r supé-
r i e u r e au m o i n s d u d i x i è m e au p r i x d é t e r m i n é ou dé-
c l a r é (1) . 

9 3 5 . Ce d i x i è m e do i t ê t r e c a l c u l é s u r t o u t ce q u i con-
s t i tue le p r i x , c ' e s t - à -d i r e n o n s e u l e m e n t su r ce q u i fa i t le 
pr ix p r i n c i p a l , m a i s e n c o r e s u r ce q u i f o r m e u n acces -
soire , c o m m e p o t - d e - v i n , é p i n g l e s , r e n i e s , e t c . Car pa r 
p r i x on doi t e n t e n d r e (2) t o u t e la s o m m e d ' a r g e n t q u e , 
s o u s u n e d é n o m i n a t i o n ou s o u s u n e a u t r e , l ' a c q u é r e u r 
t i r e d e sa p o c h e p o u r la f a i r e en t r e r d a n s ce l l e d u v e n -
d e u r . (3) . 

« Q u e la s o m m e q u ' o n p a y e au v e n d e u r p o u r la ven t e 
•> soit en b loc ou morce l ée ( 4 ) , q u ' e l l e reço ive d e s appe l -
» la t ions ou d e s d e s t i n a t i o n s d i f f é r e n t e s , su ivan t les f rac-
» t ions qu ' e l l e c o n t i e n t ; q u ' u n e p a r t i e soit a p p e l é e pr ix 

. » p r o p r e m e n t d i t , et u n e a u t r e p a r t i e put-de-vin; q u ' u n e 
» pa r t i e a i l l e d i r e c t e m e n t e t s a n s m i l i e u d a n s la p o c h e du 
» v e n d e u r ; q u ' u n e pa r t i e so i t d é l é g u é e à ses c r é a n c i e r s ; 
» q u ' u n e p a r t i e soit e m p l o y é e à a c q u i t t e r u n e d é p e n s e 
» q u ' i l s e r a i t ob l igé d e f a i r e , il e s t b i en é v i d e n t q u e t ou t 
» l ' a r g e n t a ins i d i s t r i b u é à l ' a v a n t a g e d u v e n d e u r est le 
» prix. » 

(1) La Cour de cassation a j u g é avec ra i son , le 4 août 1835 
(Sirey, 35, 1 , 791), qu 'en m a t i è r e de vente de b i ens de m i n e u r s , 
la su renchère du qua r t , p e rmi se à tou te pe r sonne dans le délai de 
hu i t a ine de l ' ad judica t ion , n ' e s t pas exclusive de la su renchère 
du dixième ouver te aux c r éanc i e r s inscr i ts dans les qua ran te jours 
de la notification du con t ra t . J ' a i déjà dit que ces ventes , quoique 
judiciaires , sont considérés c o m m e volontaires. 

(2) Réper t . , Su renchè re , p . 3 3 8 , col. 1 . Suprà, n° 929. 
(3) D'après cela, j e ne p e u x qu ' approuver un a r rê t duquel 

il résul te q u e la s u r e n c h è r e du d ix ième du prix porté en 
l'acte^ de vente est suf f i sante , bien qu 'en not i f iant son con-
t r a t l ' acquéreur ai t offert s p o n t a n é m e n t de payer une somme su-
pér ieure à ce pr ix , et qu ' i l n ' e s t n u l l e m e n t nécessa i re , en ce cas , 
q u e le su renché r i s seu r fasse p o r t e r la s u r e n c h è r e su r la s o m m e 
supp lémenta i re offerte par l ' a cqué reu r . Lyon , 7 j anv ie r 1845 
(Sirey, 45 , 2 , 55G). 

(4) Ce sont les te rmes d ' u n e consu l t a t ion citée pa r M. Merlin, 
loc. cit. Suprà, n° 390 bis. 

Ainsi , tout ce qu i es t é n o n c é d a n s l ' ac te d e v e n t e 
d o n t ex t ra i t est not i f ié aux c réanc i e r s i n s c r i t s , c o m m e 
d e v a n t passer d a n s les m a i n s du v e n d e u r ou ê t re pavé à 
sa d é c h a r g e , do i t ê t r e f r a p p é d e l à s u r e n c h è r e du d i x i è m e . 
Le c réanc ie r r e q u é r a n t , q u i ne se s o u m e t t r a i t p a s à cel te 
ob l iga t ion , fe ra i t u n e p r o c é d u r e nu l le (1). 

S u r quoi l 'on p e u t consu l t e r d i f fé ren ts a r r ê t s r a p p o r t é s 
pa r M. Mer l in , au mot surenchère (2), L ' u n d ' e u x est d u 
1 5 mai 1 8 1 1 : il j u g e q u e , d a n s u n e ven te , d o n t le p r i x 
p r inc ipa l avai t é té f ixé à 1 0 0 , 0 0 0 f r a n c s , e t o ù , d ' a u t r e 
p a r t , l ' a c q u é r e u r avai t é té c h a r g é d e payer à d e s off ic iers 
min i s t é r i e l s u n e s o m m e d e 1 0 , 0 3 9 f r a n c s , p o u r f ra is 
é t r ange r s à la v e n t e ! le c r é a n c i e r deva i t off r i r de fa i re 
p o r t e r à u n d i x i è m e en sus , n o n - s e u l e m e n t les 1 0 0 , 0 0 0 f . 
m a i s e n c o r e les 1 0 , 0 3 9 f r ancs (3) . 

L ' a u t r e , en da te d u 2 5 n o v e m b r e 1 8 1 1 , j u g e q u e l ' a c -
q u é r e u r é tan t c h a r g é d e p a y e r d ' ab o rd au v e n d e u r u n e 
s o m m e d e 3 , 5 0 0 f r a n c s , e n s u i t e d ' a c q u i t t e r à sa d é c h a r g e 
ou d e r a c h e t e r des r en t e s éva luées à 2 , 0 0 0 f r a n c s , le 
c réanc i e r n e doi t pas s 'ob l iger à p a y e r s e u l e m e n t le 
d i x i è m e en sus d e 5 , 3 0 0 f r a n c s , ma i s qu ' i l doi t s ' ob l ige r 
à paye r le d i x i è m e en sus d u capi ta l des r e n t e s (4). 

En f in u n a r r ê t d e la c o u r d e Nancy , d u 1 8 m a i 1 8 2 7 , 

(1) Voir Par is , 7 février 1840 (Sirey, 40, 2 , 135). Mais il n ' e s t 
pas nécessa i re , pour la validité de la su renchère , que le chiffre 
du prix offert soit dé te rminé par le créancier dans l 'exploit de 
surenchère . Il suffit qu' i l déclare su renché r i r « pour le prix 
» pr incipal et le dixième en sus, ou t re les charges e t le dixième 
» en sus des charges. » Voir l ' a r rê t de Par i s déjà cité. Voir 
aussi Riom, 22 août 1842 (Sirey, 4 2 , 2 , 4 5 8 ) , e t Cass . , 21 n o -
vembre 1843 iSirey, 4 4 , 1 , 60). V. encore Par i s , 1 " décembre 
1856 (Sirey, 57 , v2, 354) . Les juges , d 'a i l leurs , ont tout pouvoir 
p o u r in te rpré te r les te rmes de la soumiss ion . Cassat ion, 30 mai 
1820 (Sirey, 2 0 , 1 , 5 8 2 ) . 

(2) Répert . d e j u r i s p . 
(3) ¡Suprà, 159, no te . 
(4) Loc. cit. Junge Cassa t ion ,3avr i l 1815 (Sirey, 15, 1 206) 

Bordeaux, 4 mai 1833 (Sirey, 3 3 , 2 , 507), ' ' ' 

iv , i o 



j u g e q u e s i , d a n s u n e ad jud ica t ion sur v e û t e v o l o n t a i r e , 
il a é té s t i pu l é q u e l ' a d j u d i c a t a i r e paye ra i t , ou t re le p r i x 
d ' a d j u d i c a t i o n , 2 c e n t i m e s e t 1 |2 p a r f r a n c c o m p t a n t , a 
s u r e n c h è r e d u d i x i è m e doi t po r t e r n o n - s e u l e m e n t su r le 
pr ix p r i n c i p a l , m a i s enco re su r le 2 et 1/2, a p e i n e d e 
n u l l i t é (1). p . „ . . . 

Ces e x e m p l e s su f f i sen t pou r f a i r e c o n n a î t r e 1 espr i t d e 
n o t r e a r t i c l e . ' 

E x a m i n o n s m a i n t e n a n t q u e l q u e s d i f f icu l tés q u e s o u -
lève son a p p l i c a t i o n . • 

9 3 5 bis. L e c r é a n c i e r doi t - i l fa i re po r t e r la s u r e n c h e r e 
s u r les p o r t i o n s du p r i x n on éva luées dans la not i f icat ion ? 

L ' a f f i r m a t i v e a é té j u g é e p a r a r r ê t é e la C o u r d e cassa-
t ion du 3 av r i l 1 8 1 5 ( 2 ) ; c e t t e Cour a p e n s é q u e l e t i e r s 
d é t e n t e u r n ' e s t t e n u d e s igni f ie r u n e éva lua t ion q u en 
cas d e d o n a t i o n ; q u e , d a n s tous les a u t r e s cas , c est au 
c r é a n c i e r l u i - m ê m e à fa i re l ' éva lua t ion ; q u ' a i n s i , ce c réan -
cier n e p e u t s ' e m p ê c h e r soit d e d é t e r m i n e r , p a r u n e 
a p p r é c i a t i o n a p p r o x i m a t i v e , la s o m m e qui do i t ê t r e 
o f fe r t e p o u r le d i x i è m e en sus d u p r i x d e la v e n t e , soi t 
d e f a i r e en termes généraux, sans déterminer aucune somme, 
la soumiss ion d e p o r t e r ou fa i r e po r t e r l ' i m m e u b l e à u n 
d i x i è m e e n s u s . 

M D e l v i n c o u r t s ' e s t é levé avec r a i son c o n t r e cet te 
déc i s ion (3). I l f a u t a d m e t t r e d ' a b o r d c o m m e u n po in t 
c o n s t a n t q u e le t iers d é t e n t e u r doi t é v a l u e r l e s cha rges 
i n d é t e r m i n é e s qui f o n t p a r t i e du p r i x . C 'es t en effet u n e 
g r a n d e e r r e u r d e c r o i r e , avec la Cour d e c a s s a t i o n , q u e 
l ' éva lua t ion do i t ê t r e fa i t e p a r le c r é a n c i e r q u i v e u t r e q u é -
r i r la s u r e n c h è r e . J ' a i é t ab l i c e p o i n t c i -dessus (4) . Ceci 
p o s é , si l e t i e r s d é t e n t e u r , m a n q u e à ce t t e ob l iga t ion , il 

(11 Dal 27 , 1 , 1 9 4 . Junge un ar rê t de la cour de Bordeaux du 
4 mai 1833 qu i déclare nul le u n e su renchè re qu i n e por ta i t pas 
l 'offre du dixième en sus sur le capital d ' u n e r en te «jointe au prix 
(Dal. , 33 . 2 , 1 8 1 ) . 

(2) Sirey, 5 , 1 , 20 . 
(3) T . 3 , p . 363, no te 5 . 
(4) Suprà, n° 925. 

n e do i t pas se p l a i n d r e d e l ' insuf f i sance des offres fa i tes 
p a r la s u r e n c h è r e . A j o u t o n s e n c o r e q u e l q u e s ré f l ex ions . 

L a c o u r d e cassat ion v e u t q u e ce soit le c r é a n c i e r lui-
m ê m e q u i fasse l ' app réc i a t i on e t dés igne la s o m m e s u r 
l a q u e l l e il do i t off r i r u n e s u r e n c h è r e d ' u n d i x i è m e . Mais 
q u i e m p ê c h e r a dès lors le c r éanc i e r d ' a p p r é c i e r la c h a r g e 
à u n e s o m m e d e s p lus m i n i m e s ? Qui lui f e r a u n r e p r o c h e 
d e ce t t e éva lua t ion i l l u so i r e , lui qui m a n q u e le p l u s s o u -
v e n t d e r e n s e i g n e m e n t s pou r a r r i v e r à la v é r i t é ? Il f a u t 
c o n v e n i r q u e laisser le c r é a n c i e r m a î t r e d e l ' e s t i m a t i o n , 
ce n ' e s t p a s le fo rce r à s ' e n g a g e r à b e a u c o u p , e t qu ' i l lu i 
se ra fac i le , à ce c o m p t e , d e s u r e n c h é r i r d ' u n d i x i è m e , 
et d e t r o u b l e r l ' acqu i s i t ion d u t iers d é t e n t e u r . 

C o m m e n t la Cour d e cassa t ion n e vo i t -e l l e pas q u ' e l l e 
au to r i se d e va ines fictions, q u ' e l l e se j e t t e dans des for-
mal i t é s sans va l eu r , e t qu ' i l v a u d r a i t b i e n m i e u x s o u t e n i r 
f r a n c h e m e n t q u ' u n e pare i l le s u r e n c h è r e é q u i v a u t à l ' a b -
sence d e s u r e n c h è r e ? 

J e su i s , ce m e s e m b l e , b e a u c o u p p l u s co n séq u en t e t 
p l u s vra i en s o u t e n a n t qu ' i l n ' y a pas l ieu à s u r e n c h è r e 
d e ce qu i n ' a pas é té éva lué . 

Au s u r p l u s , la Cour d e cassat ion n e f a i t , en q u e l q u e 
so r t e , q u ' a b o u t i r au m ê m e r é s u l t a t , m a i s p a r des voies 
d é t o u r n é e s . 

El le a j o u t e q u ' a p r è s t o u t , le c r é a n c i e r p o u r r a f a i r e , en 
termes généraux, et sans déterminer a u c u n e s o m m e , l a 
soumiss ion d e p o r t e r l ' i m m e u b l e à u n d i x i è m e en s u s . 
Mais M. De lv incour t a for t b i e n d é m o n t r é la fa ib lesse d e 
ce l t e r a i s o n . T o u t e e n c h è r e doit se p r o d u i r e avec l 'of f re 
d ' u n e s o m m e d é t e r m i n é e ; sans ce la , c o m m e n t les e n -
c h è r e s success ives p o u r r a i e n t - e l l e s s ' o u v r i r e t e n g a g e r 
l e u r l u t t e pour se d é p a s s e r ? C o m m e la s u r e n c h è r e d u 
d ix i ème doit servir d e base à celles q u i v i e n d r o n t e n -
su i te (1), il f a u t q u ' e l l e se t r a d u i s e n é c e s s a i r e m e n t e n 

(1) Art. 858, Code de p rocédure civile. Infrà, n" 960, et a r t i -
cle 2187 du Code Napoléon. 



u n e s o m m e fixe e t p r é c i s e , af in q u ' o n s ache q u e l l e es t 
la m i se , e t q u ' o n se d é c i d e à la couvr i r s ' i l y a l i e u : 
fo r ce est d o n c d e sort i r d e c e s généra l i tés d o n t pa r l e la 
C o u r d e cassa t ion , et d ' a r r i v e r à préc i se r la s o m m e o f -
f e r t e ; e t alors d e d e u x c h o s e s l ' u n e : ou c ' e s t le c r é a n -
cier qui fa i t cet te a p p r é c i a t i o n , e t il p e u t la f a i r e d ' u n e 
m a n i è r e dé r i so i r e , ce q u i r e n d i n u t i l e la r é q u i s i t i o n 
d ' u n e s u r e n c h è r e à ce t é g a r d ; ou b ien c ' es t le t iers dé-
t e n t e u r q u i doi t la f a i r e , c o m m e j e le s o u t i e n s , e t dès 
lors c o m m e n t sera-t-i l f o n d é à se p l a i n d r e q u e le c r é a n -
c i e r n ' a i t pas fa i t p o r t e r la s u r e n c h è r e s u r d e s s o m m e s 
q u e lu i , t i e r s d é t e n t e u r , n ' a v a i t p a s pr i s so in d e dé t e r -
m i n e r ? 

9 3 6 . J ' a i di t q u e la s u r e n c h è r e d u d i x i è m e doi t p o r t e r 
s u r t o u t ce q u i p ro f i t e d i r e c t e m e n t ou i n d i r e c t e m e n t au 
v e n d e u r . 

Mais elle n e doi t p a s p o r t e r su r ce q u i n ' e s t p a s payé 
à sa d é c h a r g e , su r les f r a i s , p a r e x e m p l e , q u i sont d e 
d r o i t à la c h a r g e d e l ' a c q u é r e u r , tels q u e d ro i t s d ' e n r e -
g i s t r e m e n t , f r a i s d e t r a n s c r i p t i o n , e t c . (1). 

T o u t e la d i f f i cu l t é cons i s t e ra d o n c à savoir q u e l s son t 
les f ra i s qui sont d e d r o i t à la c h a r g e d e l ' a c q u é r e u r . A 
ce t égard on p e u t c o n s u l t e r u n a r rê t d e la c o u r d e R i o m 
d u 2 9 m a r s 1 8 1 9 (2), e t u n a r r ê t d e la c o u r d e B o r d e a u x , 
d u 1 4 d é c e m b r e 1 8 2 7 (3). D a n s l ' e spèce d e ce d e r n i e r 
a r r ê t , le cah ie r d e s c h a r g e s avai t mis au c o m p t e d e l ' a d -
j u d i c a t a i r e les frais de l'extrait des inscriptions e t d e s d é -
n o n c i a t i o n s a u x c r é a n c i e r s inscr i t s . L a c o u r j u g e a avec 
ra ison q u e ces f ra i s , n ' é t a n t pas , d e droit., à la cha rge d e 
l ' a c q u é r e u r ( a r t . 7 7 7 du C o d e d e p r o c é d u r e civi le) , for -

(1) M. Merlin, Su renchè re , p . 338. Mon Comment , su r la Vente, 
n" 164. 

(2) M. Grenier , t . 2 , p . 337. 
(3) Da l . , 28 , 2 , 90. Junge R i o m , 29 m a r s 1816 (Si rey , 17, 2 , 

356) . P a u , 2 5 juin 1833 (Sirey, 33 , 2 , 644). Montpel l ier , 3 dé -
cembre 1835 tSirey, 37, 2 , 2 4 2 ) . 

m a i e n t u n e a u g m e n t a t i o n du pr ix qui deva i t ê t re , à p e i n e 
d e nu l l i t é , f r a p p é e d e la s u r e n c h è r e du d i x i è m e (1). 

J ' a j o u t e q u e ces déc is ions do iven t ê t re a d o p t é e s a lo rs 
m ê m e q u e le t iers d é t e n t e u r n ' a u r a i t pas l i q u i d é d a n s la 
not i f icat ion le m o n t a n t de ces f r a i s ; c a r ils s o n t réglés 
p a r des ta r i f s i nva r i ab l e s , et les c r éanc i e r s p e u v e n t eux-
m ê m e s fa i re l ' éva lua t ion . 

On a agi té la ques t ion d e savoir si l es i m p ô t s échus, 
mis à la c h a r g e d e l ' a c q u é r e u r p a r u n e c lause d u con t r a t 
d e ven te , font t e l l e m e n t pa r t i e d u p r i x , q u e le s u r e n c h é -
r i s s e u r soit ob l igé d ' e n of f r i r le d ix i ème en s u s . 

La Cour d e cassat ion s e m b l e avoi r d é c i d é q u e n o n , 
p a r a r r ê t du 1 8 j anv i e r 1 8 2 5 . C e p e n d a n t cet a r r ê t p e u t 
d o n n e r lieu à des dou t e s e x t r ê m e m e n t graves p a r la ma-
n i è r e d o n t il est m o t i v é . 

P a r ac te du 18 n o v e m b r e 1 8 2 2 , N o y a u x p è r e v e n d à 
son fils p lus ieu r s i m m e u b l e s pou r 8 , 7 0 0 f r ancs , p a y a b l e s 
aux c r é a n c i e r s d u v e n d e u r . Il est s t ipu lé , dit l ' a r r ê t i s l e , 
e t j e p r i e d e no te r ce t te c i r c o n s t a n c e , il est s t ipu lé q u e 
l ' a c q u é r e u r est t e n u d ' a c q u i t t e r les impos i t ions foncières 
à pa r t i r d u 1 e r j anv ie r 1 8 2 2 , s ' é l e v a n t à 2 7 f r a n c s annue l -
l e m e n t . N o y a u x fils fa i t t r a n s c r i r e son con t r a t e t le n o t i -
fie a u x c r é a n c i e r s inscr i t s . L e s i eu r Chol , l ' u n d e u x , fai t 
s ign i f ie r à Noyaux u n acte d e s u r e n c h è r e pa r l e q u e l il se 

( l ì D 'au t res a r rê t s ont décidé, en conséquence , qu ' i l y a l ieu 
de cons idére r comme insuff isante et nul le la s u r e n c h è r e par la-
quelle, tou t en offrant le dixième en sus du prix d e l à vente , le 
su renché r i s seu r se réserve d ' ê t re r emboursé , sur ce pr ix , des 
f ra is par lui faits. Montpell ier , 25 janvier 1833(Sirey , 30, 2 , 2 3 2 ) . 
Cassat ion, 13 juil let 1843 (Sirey, 4 3 , 1 , 568) . Toutefois la réserve 
d 'ê t re remboursé des dépens pour lesquels le su renché r i s seu r offre 
une somme fixe.en sus du dixième, n ' en t ra îne pas nullité si la 
somme est reconnue suff isante pour couvrir les frais que doit oc-
cas ionner la revente. Cassat ion, 4 février 1835 (Sirey, 5 5 , 1 , 5 0 6 } ; 
ou lorsque la réserve n 'a pas nécessa i rement pour effet d 'a l té rer 
la soumiss ion expr imée dans la p remiè re par t ie de l 'acte de suren-
chère , ce qui doit être la issé à l 'appréciat ion dss juges . Douai , 
20 mars 1851 ( / . Pal., 1852, 1 . 1 , p . 198). 



s o u m e t à f a i r e p o r t e r le prix à u n d ix ième en sus d e 
8 , 7 0 0 f r a n c s , outre les charges. 

N o y a u x s o u t i e n t q u e l ' e n c h è r e est nu l l e p a r c e q u ' e l l e 
n e cont ient pas l ' o f f r e d u d ix i ème en sus sur les 2 7 f r ancs , 
m o n t a n t des i m p o s i t i o n s mises à sa c h a r g e p a r le cont ra t . 

A r r ê t d e la c o u r d e Lyon qui d é c l a r e l ' e n c h è r e v a l a b l e . 
P o u r v o i en c a s s a t i o n . 

P a r a r r ê t d u 1 8 j a n v i e r 1 8 2 5 , s u r les conc lus ions d e 
M. J o u b e r t , a v o c a t - g é n é r a l , e t au r a p p o r t d e M. H u a , 

« A t t e n d u q u e si l e su renché r i s seu r est obl igé d ' o f f r i r 
» le d i x i è m e en s u s d u prix et des c h a r g e s po r t ées d a n s 
» le con t r a t d e v e n t e , cela n e p e u t s ' e n t e n d r e q u e des 
» c h a r g e s q u i fon t p a r t i e du pr ix e t q u i e n t r e n t dans 
» l ' app réc i a t i on d e la va leu r d e l ' i m m e u b l e q u i e n es t 
» g r e v é ; q u e l ' i m p ô t qu i affecte les b i e n s d ' u n e m a n i è r e 
» g é n é r a l e n e v i e n t pas du con t r a t , ma i s d e la lo i ; 
» q u ' é t a n t p l a c é h o r s de la s t ipu la t ion des p a r t i e s , i l 
» n ' e s t p a s u n e cond i t i on d e l ' ac te , m a i s u n e nécess i t é ; 
» q u e l ' o f f r e d ' a u g m e n t e r l ' i m p ô t d ' u n d i x i è m e se ra i t 
» t ou t à fa i t i l l u s o i r e , e t q u e p a r c o n s é q u e n t e l le n ' a p u 
» ê t re p r e sc r i t e ; q u e de p l u s , d a n s l ' e spèce la quo t i t é 
» qu i au ra i t p u ê t r e ê t r e à la c h a r g e du s u r e n c h é r i s s e u r 
» n ' é t a i t po in t d é t e r m i n é e p a r le con t r a t , p u i s q u ' à l ' épo-
» q u e d u 1 8 n o v e m b r e 1 8 2 2 , à l aque l l e la m u t a t i o n a é t é 
» o p é r é e , les d ix m o i s échus a u p a r a v a n t p o u v a i e n t avoir 
»•été payés par le v e n d e u r , et n'étaient plus une charge 
» de l'acquisition (1). » 

L e d e r n i e r c o n s i d é r a n t d e c e t a r r ê t p laça i t l a cause 
sous l ' i n f luence d ' u n point d e fait , qu ' i l est assez d i f f i -
c i le de conci l ie r avec l 'exposé d o n n é pa r l ' a r rê t i s te , mais 
q u i , a ins i posé , l é g i t i m e au fond la décis ion d e la Cour d e 
cassat ion (2). 

Mais si l ' on v e u t r a i s o n n e r e n dehor s d e cet te h y p o -

t ) Dal. , 25, 1 , 2 6 1 . 
(2) V. des observa t ions très-justes su r cet a r rê t , dans le recueil 

de M. Dalloz, loc. cil. 

t hè se , peu t -ê t re u n p e u forcée , e t r e v e n i r a u x c lauses d e 
la v e n t e , t e l l e s d u m o i n s q u e l e s recue i l s en d o n n e n t l e 
dé t a i l , on es t f o r cé de s ' é lever c o n t r e l es p r i n c i p e s déve-
loppés p a r la Cour d e cas sa t ion . 

11 avai t é té c o n v e n u q u e les i m p ô t s é c h u s d e p u i s l e 
1 e r j a n v i e r 1 8 2 2 , q u o i q u e a n t é r i e u r s à l ' e n t r é e en j o u i s -
s ance d e l ' a c q u é r e u r , s e r a i e n t s u p p o r t é s p a r ce d e r n i e r . 
Or , c ' é ta i t là u n e c l ause exorb i t an te , u n e c l ause te l le q u e , 
sans e l l e , les i m p ô t s f u s s e n t res tés à la c h a r g e tlu v e n -
d e u r , e t non de l ' a c q u é r e u r , qu i n e les devai t q u ' à c o m p -
ter d e son e n t r é e en j o u i s s a n c e . 

Il sui t d e là q u e ces i m p ô t s , é chus e t évalués avan t la 
v e n t e , f a i s a i en t p a r t i e d u p r i x d e la v e n t e : c ' è s t u n e 
s o m m e d ' a r g e n t q u e l ' a c q u é r e u r é ta i t cha rgé d e p a y e r , 
à l ' a cqu i t d u v e n d e u r , e n t r e les m a i n s d u p e r c e p t e u r . 

Que veut d i r e la Cour d e cassa t ion , l o r s q u ' e l l e di t q u e 
l ' impô t n e v i e n t p a s d u c o n t r a t , m a i s d e la loi? C e t t e 
m a x i m e , v ra i e en e l l e - m ê m e , est ici sans app l i ca t i on , 
p u i s q u e ce n ' e s t q u ' e n ve r tu d u c o n t r a t q u e l ' a c q u é r e u r 
est obl igé d e p ay e r l ' i m p ô t q u i est é chu a v a n t son e n t r é e 
en j ou i s sance . 

L a Cour d e cassa t ion a j o u t e q u e l ' o f f r e d ' a u g m e n t e r 
l ' i m p ô t d ' u n d i x i è m e sera i t tou t à fa i t i l lusoi re . Oui , sans 
d o u t e , si c ' é t a i t à t i t r e d ' i m p ô t d o n t le d ix i ème en s u s 
dev ra i t ê t r e v e r s é e n t r e l es m a i n s du p e r c e p t e u r , c a r à 
l ' éga rd d e l ' E t a t , l ' i m p ô t est q u e l q u e chose d e fixe q u i n e 
p e u t r e c e v o i r n i a u g m e n t a t i o n ni d i m i n u t i o n . 

Mais ici ce n ' e s t pas sous ce r a p p o r t q u e la chose est 
c o n s i d é r é e . On env i sage la s o m m e r e p r é s e n t a t i v e ^de 
l ' impô t c o m m e u n des é l é m e n t s d u p r i x d e v e n t e : c est 
c o m m e si l ' a c q u é r e u r eû t été obl igé d e p a y e r 2 7 f r . d e 
p lus , et q u e le p r ix , fixé à 8 , 7 0 0 f r . , l ' e û t é té à 8 , 7 2 7 f r . 
Or , d a n s ce cas , le d i x i è m e e n sus n e devra i t - i l pas éga-
l e m e n t p o r t e r sur les 2 7 f r . ? E h b ien ! c 'est ce qu i do i t 
avoir l ieu d a n s n o t r e espèce , p u i s q u e ce sont 2 7 f r . q u e 
l ' a c q u é r e u r paye à u n c r é a n c i e r dé l égué d u v e n d e u r , au 
l i eu de les p a y e r au v e n d e u r l u i - m ê m e . 



\ 

Du res t e , en ce qu i c o n c e r n e l ' i m p ô t n o n échu , c ' e s t -
à - d i r e celui q u i n e c o m m e n c e à c o u r i r q u e d u j o u r d e 
l ' e n t r é e e n jou i s sance d e l ' a c q u é r e u r , i l est p lus q u ' é v i -
d e n t q u ' i l n e fa i t pas pa r t i e d u p r i x d e v e n t e , et qu ' i l 
est u n e c h a r g e d e la j ou i s sance e t d e la possess ion . 

Il a r r ive q u e l q u e f o i s q u ' e n v e n d a n t u n i m m e u b l e , on 
s t i pu l e q u e la réco l t e d e l ' a n n é e a p p a r t i e n d r a à l ' a c q u é -
r e u r , e t qu ' i l s u p p o r t e r a les i m p ô t s d e ce t t e m ê m e a n n é e . 
C o m m e l ' i m p ô t est u n e c h a r g e d e s f r u i t s , il est ce r t a in 
q u e dans ce cas l ' ob l iga t ion d e le p a y e r n e fait pas p a r -
t ie du p r i x , e t cons t i tue u n d e v o i r p o u r l ' a c q u é r e u r . 
C 'es t ce q u ' a j u g é la c o u r d e B o u r g e s p a r a r r ê t du 1 e r aoû t 
1 8 2 9 ( 1 ) . 

9 5 7 . On d e m a n d e si le c r é a n c i e r p o u r s u i v a n t l ' e n c h è r e 
do i t m e t t r e u n d ix i ème en sus su r les i n t é r ê t s d u pr ix d e 
v e n t e qu i sont d u s et déc larés p a r l ' a c q u é r e u r ? 

L ' a f l i r m a t i v e m e p a r a î t c e r t a i n e ; c a r les in té rê t s fon t 
pa r t i e d u p r i x , d o n t i ls son t u n acces so i r e . L e b u t d e la 
s u r e n c h è r e est d e po r t e r l ' i m m e u b l e à sa vé r i t ab le v a l e u r . 
O r , si la v a l e u r d e l ' i m m e u b l e e û t é t é f ixée p a r le con t r a t 
à u n d i x i è m e e n sus du pr ix s t i p u l é , ce q u i est la v a l e u r 
l é g a l e m e n t v ra i e d e la c h o s e , les i n t é r ê t s au ra i en t é t é 
p l u s forts d ' u n d i x i è m e . C ' e s t d o n c auss i à ce t te éche l l e 
q u e l ' e n c h è r e do i t les r a m e n e r , c o m m e el le y r a m è n e l e 
p r i n c i p a l ; sans quoi il y a u r a i t p e r t e p o u r la m a s s e ; e t 
c o m m e l ' ob l iga t ion d e po r t e r l e p r i x à u n d i x i è m e en 
sus est p r e s c r i t e , à peine de nullité, e t q u e cel te n u l l i t é 
est a b s o l u e , l ' a c q u é r e u r , d é s i r e u x d e conse rve r la p r o -

• 
(1) Dal . , 30 , 2 , 1 2 3 . La même solut ion a é té é tendue , par la ju-

r i sp rudence , au m o n t a n t d e s p r imes d ' a s s u r a n c e s , ltien que l 'obli-
ga t ion de les payer eût été fo rme l l emen t imposée à l 'acquéreur 
p a r l e cont ra t , et même que des bi l le ts eus sen t été souscr i t s pa r 
l e vendeur au prof i t de la compagnie pour raison de ces p r imes 
(Angers , 16 avril 1854, Si rey, 54, 2 , 587) ; e t aux fermages ou 
p r ix d 'un bail que le vendeur avait imposé à l ' a cquéreur l 'obligation 
d ' exécu te r , et dont il avait touché le m o n t a n t par an t ic ipa t ion 
(Riom, 22 août. 1842, Sirey, 4 2 , 2 , 458) . 

pr ié té d e la chose pa r lui a c h e t é e , p o u r r a i t en exc ipe r 
p o u r fa i re déc la re r n u l l e j a p r o c é d u r e en s u r e n c h è r e . 

Le c o n t r a i r e a c e p e n d a n t é té j u g é pa r a r r ê t d e la c o u r 
d e Rouen d u 4 ju i l l e t 1 8 2 8 (1). Mais il m e s e m b l e q u e 
les ra i sons q u e j e v iens d ' expose r do iven t l ' e m p o r t e r . 

9 3 7 bis. L o r s q u ' i l y a d e s charges qu i e n t r e n t d a n s 
le p r i x , e t d ' a u t r e s qu i n ' y e n t r e n t p a s , l ' e n c h é r i s s e u r 
n e pou r r a i t se p l a i n d r e d e ce q u e le t iers d é t e n t e u r n ' a u -
rai t pas s p é c i a l e m e n t i n d i q u é , pa r u n e division m é t h o -
d i q u e et e x p l i c a t i v e , les charges s u r lesquel les doi t s 'é-
t e n d r e la s u r e n c h è r e et cel les q u i n e d o i v e n t pas en ê t r e 
a t te in tes . C 'es t au d i s c e r n e m e n t du s u r e n c h é r i s s e u r à 
fa i re ces d i s t inc t ions , e t à vér i f ier l u i - m ê m e les c h a r g e s 
q u i font p a r t i e d u pr ix (2). 

9 3 8 . L a soumiss ion est u n vé r i t ab le e n g a g e m e n t q u e 
con t r ac t e le c r é a n c i e r p o u r s u i v a n t . C'est , di t M. G r e n i e r , 
u n e p r o m e s s e j u d i c i a i r e m e n t f a i t e , qu i e m p o r t e l ' ob l i -
gat ion d e la p a r t d e l ' e n c h é r i s s e u r d e p r e n d r e l ' i m m e u -
ble pou r lè p r ix qu ' i l offre (3). J e r ev iendra i l à - d e s s u s (4) 
en pa r l an t d e s effe ts d e la s u r e n c h è r e , r e l a t i v e m e n t à la 
ques t ion de savoir su r q u i rés ide la p r o p r i é t é d e l ' i m -
m e u b l e , l o r sque la s u r e n c h è r e a eu l ieu. Il m e suf f i t d e 
di re q u e le c r é a n c i e r , qu i a s o u m i s s i o n n é , s ' e s t l u i - m ê m e 
r e n d u e n c h é r i s s e u r , et q u e dès ce m o m e n t il est e n g a g é 
à r e m p l i r ses off res e n v e r s les c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s : 
il n 'es t d é g a g é d e cel te obl igat ion q u ' a u t a n t q u e son en -
chè re est couve r t e pa r u n e a u t r e , c o n f o r m é m e n t à l ' a r -
ticle 2 1 8 7 du Code N a p o l é o n . 

9 3 9 . La s igni f ica t ion de la réqu is i t ion d ' e n c h é r i r , aved 
of f re d e po r t e r l e p r i x à un d i x i è m e en s u s , ne doi t p a s 

(1) Dal., 29, 2, 181. V. dans le m ê m e sens un a u t r e ar rê t de 
la même cour du 19 mai 1858 (Sirey, 59, 2 , 1 7 ) . 

(2) Cassai. , 2 novembre 1815. Répe r t . , Surenchère , p . 540. 
(3) T . 2 , p. 570, n ° 4 6 4 . JungeM. Ta r r ib l e , T r a n s c r i p t , , p . 122 , 

col. 2 , Répert . 
(4) Infrà, n " 948 et suiv. ' 



s e u l e m e n t ê t r e fa i te au nouveau p r o p r i é t a i r e ; e l le doi t 
e n c o r e ê t r e f a i t e , dans le même délai, au d é b i t e u r p r i n - , 
c ipa l . 

G o m m e l ' e n c h è r e a p p o r t e u n e modi f ica t ion au contra t 
i n t e r v e n u e n t r e l ' a c q u é r e u r et le v e n d e u r , il est j u s t e que 
celui-c i e n s o i t i u f o r m é ; car il est de son devô i r d e venir 
a u s e c o u r s d u tiers d é t e n t e u r et d e f a i r e cesse r le t roub le 
e n d é s i n t é r e s s a n t les c réanc ie r s (1). 11 f a u t r e m a r q u e r 
auss i q u e l ' a c q u é r e u r l u i - m ê m e p e u t se r e n d r e ad jud i ca -
t a i r e , e t q u e , dans ce c a s , il a u n r e c o u r s c o n t r e son 
v e n d e u r , a u x t e rmes d e l ' a r t . 2 1 9 2 du Code Napo léon (2). 

S ' i l y a v a i t p lu s i eu r s v e n d e u r s , a p p l i q u e z ce q u i a é té 
d i t suprà, n ° 9 5 3 . 

9 5 9 bis. C ' e s t e n c o r e u n e chose p r e s c r i t e , à pe ine d e 
n u l l i t é , q u e l 'o r ig ina l et les copies d e s exploits so ient 
s ignés p a r le c réanc ie r r e q u é r a n t ou p a r son f o n d é d e 
p r o c u r a t i o n expresse , l eque l , e n ce cas , est t e n u d e don -
n e r cop ie d e sa p r o c u r a t i o n (3). 

P a r ce t t e f o r m a l i t é , on a vou lu év i t e r ces p r o c é d u r e s 
t r o p s o u v e n t p rovoquées p a r l a cup id i t é d e s off ic iers mi-
n i s t é r i e l s , e t où la vo lon t é d u c réanc ie r n ' e s t pou r r i e n . 

(1) V. m o n Commenta i re de la Vente, t . 1, n ° 4 4 6 . 
(2) M . G r e n i e r , t . 2 , p. 529, n° 446. 
(3) Au cas d e surenchère pa r un mari et u n e f emme , à raison 

d ' u n e c r é a n c e faisant part ie de la communau té , il suff i t de la si-
g n a t u r e du m a r i . Paris', 4 m a r s 1815 (Sirey, 16, 2 , 554) . Comme 
auss i u n e su renchè re faite au nom d 'une société commercia le est 
valable, q u o i q u e revêtue seulement de la s ignature sociale appo-
sée pa r l ' un des associés; et il n 'est pas nécessaire que chacun 
des associés y appose sa s ignature , alors sur tout que l 'existence 
de la société e s t connue des t iers auxquels la s u r e n c h è r e est no -
tifiée. Cassa t ion , 29 janvier 1839 (Sirey, 39, 1, 90). Mais il y au-
ra i t nu l l i t é de la su renchère qu 'aura i t formée u n p rê te -nom du 
sais i , s u r t o u t quand il résul te des faits qu'i l y au ra i t eu un con-
cer t f r a u d u l e u x ayant pour but de pe rpé tue r le saisi d a n s la pos-
sess ion d ' u n immeuble dont le prix ne peut être payé ni par lui, 
n i par son prê te-nom. Cassation, 18 février 1846 ( / . Pal., 1840, 
t . 2 , p . 19). I d e m , 30 déc . 1850 (J. Pal., 1 8 5 1 , 1 . 1 , p . 521). 

L e c réanc i e r é t a n t t e n u d e s i g n e r l ' o r ig ina l e t les cop ies , 
il y a u r a c e r t i t u d e q u e r i en n e se fa i t q u e d e son a v e u . 

9 4 0 . Enf in l e c r é a n c i e r r e q u é r a n t do i t off r i r d e d o n n e r 
caut ion j u s q u ' à c o n c u r r e n c e du p r i x e t des charges ; e t , 
d ' a p r è s ï ' a t f . 8 3 2 d u Code d e p r o c é d u r e c ivi le , l 'of f re d e 
la cau t ion do i t ê t r e a c c o m p a g n é e d ' a s s igna t ion , à t rois 
j o u r s , d e v a n t le t r i b u n a l o ù la s u r e n c h è r e et l ' o r d r e d o i -
v e n t ê t re po r t é s , af in d e f a i r e r ecevo i r l ad i t e c a u t i o n . I l 
es t p r o c é d é s o m m a i r e m e n t à ce t t e r é c e p t i o n . 

On sen t f a c i l e m e n t l ' u t i l i t é d e ce t te c au t i on . C o m m e il 
s ' ag i t d e d é p o s s é d e r u n a c q u é r e u r q u i joui t e n ve r tu d ' u n 
t i t re l ég i t ime , la loi n e se d é c i d e à ce t te m e s u r e q u ' a v e c 
p récau t ion et pou r l ' a v a n t a g e d e la m a s s e des c r éanc ie r s . 
E l l e veut d o n c la ce r t i t ude q u e l ' opé ra t ion l e u r sera avan-
tageuse ; e t il d e v e n a i t dès lors i n d i s p e n s a b l e d ' ob l i ge r l e 
s u r e n c h é r i s s e u r à d o n n e r u n e cau t ion solvàble . A la vé -
r i t é , c ' es t au v e n d e u r , e t p a r t i c u l i è r e m e n t à l ' a c q u é r e u r , 
que ce t te cau t ion est o f f e r t e , et n o n a u x c réanc ie r s . Mais 
la r a i son e n es t s i m p l e : l ' a c q u é r e u r , qu i a in té rê t à c o n -
se rve r l ' i m m e u b l e p a r lui a c q u i s , n e doit vouloi r s ' e n 
dessa is i r q u ' a u t a n t qu ' i l y a imposs ib i l i t é d e d o u t e r q u e 
l ' avan tage d e la m a s s e , q u i es t la cond i t i on d e son e x p r o -
p r i a t i o n , se ra p r o c u r é . 

E t qu i n e voit les r é su l t a t s f â c h e u x q u i pou r ra i en t r é -
s u l t e r du d é f a u t d e cau t ion ! 

P i e r r e a c q u i e r t u n e m a i s o n pou r 8 0 , 0 0 0 f r a n c s . Il 
p u r g e . P a u l , c réanc ie r d ' u n e s o m m e t r è s - m o d i q u e , r e -
q u i e r t la mise aux e n c h è r e s , e t , p o u r p r e m i è r e e n c h è r e , 
il p o r t e le p r ix à 9 8 , 0 0 0 f r a n c s . L a m a i s o n lui res le à ce 
p r i x : ma i s il est h o r s d ' é t a t d e payer . C e r t a i n e m e n t on 
n e p e u t r ien exiger du p r e m i e r a c q u é r e u r , qui s 'est t rouvé 
e x p r o p r i é pa r ce t t e o p é r a t i o n . On est d o n c obl igé d e r e -
v e n d r e à la fo l l e - enchè re d e P a u l . Mais , s u r ce t t e folle-
e n c h è r e , la m a i s o n n ' e s t v e n d u e q u e 7 0 , 0 0 0 f r . Il résul-
t e r a d e là q u e , faute p a r P a u l d ' avo i r d o n n é c a u t i o n , sa 
s u r e n c h è r e a causé a u x c r éanc i e r s une p e r t e d e 1 0 j 0 0 0 f . , 



et d é p o s s é d é , sans a u c u n f r u i t , u n a c q u é r e n r m u n i d ' u n 
t i t r e r e spec t ab le (1). 

9 4 0 bis. L e trésor pub l i c , q u i e s t t ou jour s censé solva-
b l e , est-il ob l igé d e d o n n e r c a u t i o n ? 

L e fisc p r é t e n d a i t qu ' i l do i t e n ê t r e d i spensé . Mais 
ce t t e p r é t e n t i o n , con t r a i r e à l ' a r t . 2 1 8 5 du Code Napo-
l é o n , q u i n e fa i t d ' excep t ion p o u r p e r s o n n e , f u t r e j e t é e 
p a r la Cour de cassa t ion le 9 a o û t 1 8 2 6 (2) . 

C e p e n d a n t le p r i n c i p e d e la p e r p é t u e l l e so lvabi l i té d u 
fisc, consac ré pa r les lois 2 , § 1 , D. De fundo dotali, 
e t 3 , § 4 e t 5 , D . Si cui plus quàm per legem falcidiarti, 
s e m b l a i t c o m m a n d e r u n e e x c e p t i o n ; auss i est-il s u r v e n u , 
l e 11 f év r i e r 1 8 2 7 , u n e loi q u i d i s p e n s e le t résor d e 
d o n n e r c a u t i o n . 

9 4 0 ter. L a réqu i s i t ion n e d o i t pas c o n t e n i r v a g u e -
m e n t l ' o f f r e d e d o n n e r u n e c a u t i o n q u e l c o n q u e , sauf à 
f a i r e r ecevo i r ensu i te c e l l e q u i s e r a p r é s e n t é e à l ' au-
d i e n c e . Il f a u t n o m i n a t i v e m e n t d é s i g n e r ce l t e caut ion 
d a n s l ' a c t e d e r é q u i s i t i o n ; e t c ' e s t d ' a p r è s ce t te d é s i g n a -
t ion n o m i n a t i v e q u e la pa r t i e s e d é t e r m i n e à accep te r ou 
r e f u s e r . On s e n t q u e tou t d o i t m a r c h e r a v e c cé l é r i t é d a n s 

(1) M. Delvincour t , t . 3 , p. 3 6 9 . — I l y a m i e u x : le surenché-
r i s seur doit ê t re solvable, a lors m ê m e qu ' i l p r é sen te u n e caution 
suff isante. A p a r t toute ga ran t i e d e p a y e m e n t du pr ix , il faut 
qu 'une action directe et pe r sonne l l e pu i s se être u t i l ement exer-
cée contre le s u r e n c h é r i s s e u r . Cassa t ion , 31 m a r s 1819 et 28 août 
1850 (J. Pal., 1851, t . l , p . 25) . E l l ' insolvabi l i té qui doit rendre 
le surenchér i s seur incapable n ' e s t m ê m e pas u n e insolvabilité ab-
solue, mais s implement relative e t qui se mesu re à l ' impor tance 
de ses engagements . Cassat ion, 30 d é c e m b r e 1850 (J. Pal., 1851, 
1 . 1 , p. 5 2 0 ; Sirey, 5 1 , 1 , 3 4 ) . Le m ê m e a r r ê t reconnaî t aux juges 
du fond u n pouvoi r d i s c r é t i onna i r e p o u r déc ider si l ' insolvabilité 
est établie, e t i l a jou te que lo rsque ce t t e insolvabil i té es t consta tée , 
elle const i tue un fait indivis ib le qu i f r a p p e le su renché r i s seu r 
pa r tou t où il agit avec cette qua l i t é , e t a lors que les actes d 'où 
elle résui te seraient é t r ange r s au lieu où la s u r e n c h è r e est lor-
mée . Conf. Cassat ion, 12 janvier 1847 (J . Pal., 1847, 1, 525). 
V. aussi Bourges, 26 août 1844 [J. Pal., 1846, t. 1, p . 516). -

(2) Dal . , 26, 1, 445 . » 

la p r o c é d u r e en s u r e n c h è r e . Il n e fau t p a s q u e la p r o -
pr ié té res te t rop l o n g t e m p s ince r t a ine . L ' a c q u é r e u r q u i 
ne t r o u v e r a i t pas dans l ' ac te d e r équ i s i t i on la dés igna t ion 
n o m i n a t i v e d e la cau t ion , n e p o u r r a i t pas , a v a n t l ' au -
d ience à l aque l l e il serai t ass igné , p r e n d r e des i n f o r m a -
t ions s u r sa so lvab i l i t é ; il se ra i t forcé d e d e m a n d e r à 
l ' a u d i e n c e u n déla i pou r s ' en i n s t r u i r e ; au l ieu q u e , si 
l ' a c q u é r e u r est aver t i p a r l ' ac te d e r é q u i s i t i o n , i l a p u 
s ' i n f o r m e r d e la solvabi l i té , et t ou t m a r c h e avec r a p i -
d i té ( 1 ) . 

On d e m a n d e s ' i l est n é c e s s a i r e q u e les p ièces j u s t i f i -
cat ives d e la solvabi l i té d e la caut ion so ient p r o d u i t e s au 
greffe d a n s le dé la i d e t rois j o u r s fixé p o u r l ' ass ignat ion 
en r é c e p t i o n d e cau t i on . 

L a C o u r s u p r ê m e s 'es t p r o n o n c é e p o u r la néga t ive p a r 
a r r ê t du 31 mai 1 8 3 1 , p o r t a n t cassa t ion d ' u n a r rê t d e 
la cour d e B o u r g e s (2). E l l e a p e n s é qu ' i l suff isai t q u e , 
les p i èces jus t i f i ca t ives f u s s e n t d é p o s é e s a v a n t le j u g e -
m e n t à i n t e rven i r (3). 

(1) Merl in , Réper t . , Su renchè re , p. 556 e t 3 3 7 . Berr iat , p . 6 5 5 . 
Pigeau, t. 2, p . 455. Carré , t . 5, p . 167. Grenier , n° 4 i 7 . — 
Arrêté de la Cour de cassation du 4 janvier 1809 ; de Bruxelles , 
1 4 j u i l l e t l 8 0 7 ; de Bordeaux, 8 ju i l le t '1814; d 'Agen, 1 7 a o û t l 8 1 6 . 
C'est exclusivement d 'après les immeubles présentés pa r la cau-
tion que sa solvabilité est apprécié , sans égard aux au t r e s b iens 
qu'elle peut posséder . Rouen , 2 mai 1828; Bourges, 29 nov. 1850 
(Sirey, 50 , 2 , 75, et 51, 2 , 218) . Dès lors, il n 'y a pas lieu d 'ad-
met t re la caution qui présente un immeuble grevé d ' u n e hy-
pothèque légale pour des droits indéterminés . Pa r i s , 11 décembre 
1854 (Sirey. 35, 2 , 74). Toutefois , c 'est à ceux qui contes tent la 
solvabilité à prouver que l ' é t endue de l ' hypo thèque r end l ' im-
meuble insuff isant . Par i s , 20 mars 1853 (Sirey, 53, 2 , 260). — 
Du reste, il n 'es t pas indispensable que les immeubles soit si tués 
dans le ressor t de la cour où se fait la su r enchè re ; il suffit qu 'à 
raison de leur éloignement , ils n e soient pas d ' u n e discussion trop 
difficile. Cassation, 14 m a r s 1838 (Sirey, 58, 1, 416). 

(2) Dal . , 51, 1, 208. 
(5) Dans le m ê m e sens, a r rê t de Limoges (Sirey, 55 , 2 , 655). 

Arrêt de Bordeaux du 7 avril 1854 (Sirey, 54, 2, 558) . Arrêt de 
Par is du 6 avril 1855 (Sirey, 5 5 , 2 , 423). A plus forte raison doit-



9 4 4 . S i le c r é a n c i e r n e p e u t t rouver u n e cau t ion , il y 
a l ieu d e c ro i r e q u ' i l do i t ê t re a d m i s à d o n n e r en p lace 
u n gage ou n a n t i s s e m e n t suff isant . Telle est la d ispos i t ion 
d e l ' a r t . 2 0 4 4 d u Code N a p o l é o n , q u i s emb le devoir ê t re 
a p p l i q u é ici (4). M. T a r r i b l e sou t ien t aussi ce t te op in ion 
avec u n e g r a n d e fo rce d e ra i son . Quel est l e b u t de la 
c a u t i o n ? C ' e s t d ' a s s u r e r le p a y e m e n t d ' u n e s o m m e dé-
t e r m i n é e . O r , ce p a y e m e n t est tout aussi b i e n a s s u r é p a r 
u n gage su f f i s an t , et m ê m e l 'on peu t d i re qu ' i l n e p e u t 
l ' ê t r e m i e u x q u e p a r le d é p ô t et la cons igna t ion d e la 
s o m m e m ê m e . L e c r é a n c i e r p o u r r a d o n c offr ir u n gage 
su f f i s an t ; s e u l e m e n t il devra a s s igne r les p rop r i é t a i r e s 
a n c i e n s e t n o u v e a u x devan t le t r i b u n a l d e la s i tua t ion 
des i m m e u b l e s , p o u r voi r o r d o n n e r la r écep t ion du gage 
ou voir au to r i s e r la cons igna t ion d e la s o m m e (2). 

on admet t re que si le cau t ionnement est s implement insuff isant , 
c ' es t -à -d i re valable dans l 'or ig ine , sauf la quotité, il peut être 
complété en d e h o r s des délais , pourvu qu 'aucune contestat ion ne 
se soit encore élevée su r l ' insuff i sance ou la suffisance du premier 
versement . V. Cassat ion, 6 novembre 1845 ( J . Pal., 1844, t. 1, 
p . 576). Par i s , 2 8 décembre 1845 [J. Pal., 1844, t . 1 , p 587), 
R o u e n , 2 d é c e m b r e 1844 (Sirey, 45, 2, 535), Bourges, 2 avril 
1852 {J. Pal., 1852 , t. 1 , p . 505). V. infrà, au numéro suivant). 

(1-2) C'était déjà la règle, ou du moins elle était admise en 
doct r ine et en j u r i s p r u d e n c e , avant la loi du 2 ju in 1841, m o -
dificative du t i t r e de la surenchère sur aliénation volontaire, au 
Code de p r o c é d u r e . V. MM. Tarr ib le , Rép . , v° Transcr ip t . , § 5, 
n* 9 ; Gren ie r , t . 2 , n° 4 4 8 ; Delvincourt, t . 5, p . 168, aux notes, 
n° 10. Y. aussi Limoges , 31 août 1 8 0 9 ; Par i s , 1 " avril 1813; 
Amiens , 27 mai 1826 ; Or léans , 25 mars 1851 ; Cassation, 5 avril 
1 8 5 2 ; Par is 6 aoû t 1852 et 12 décembre 1 8 5 3 ; Cassation, 13 jan-
vier 1854 et 14 m a r s 1858 (Sirey, 54, 1, 8, et 58, 1 , 416) . Mais 
a u j o u r d ' h u i cela ne peu t p lus ê t re mis en quest ion, pu isque la 
loi préci tée du 2 j u i n 1841 a fai t passer dans l ' a r t . 832 du Code 
de p rocédure civile la disposition de l ' a r t . 2041 du Code Napo-
léon su r laquelle s 'é ta ient basées la doct r ine et la ju r i sprudence 
•avant cette loi. V., du res te , un a r rê t de Bourges, 17 mars 1852 
(J. Pdl., 1852, t . 1, p . 507) , qui é tend la disposition du nouvel 
a r t . 852 à la caut ion e l l e -même, bien qu 'e l le ne par le littérale-
ment que du su renché r i s s eu r . 

Mais l e s u r e n c h é r i s s e u r p o u r r a - t - i l r e m p l a c e r la c a u -
tion d o n t par le no t re a r t i c l e , ou le gage ou n a n t i s s e m e n t 
d o n t p a r l e l ' a r t . 2 0 4 4 , p a r u n e h y p o t h è q u e su r ses b i e n s ? 

La ques t ion a é t é j u g é e p o u r la néga t i ve (4) p a r a r r ê t 
d e la c o u r d e B o u r g e s d u 4 5 j u i l l e t 4 8 2 6 . On a cons i -
déré q u e si l ' h y p o t h è q u e of f re u n e égale s û r e t é p o u r le 
p a y e m e n t , e l l e p résen te des di f f icul tés p o u r l ' o b t e n i r ; 
q u e la cau t ion est i n f i n i m e n t p l u s a v a n t a g e u s e , en ce 
q u ' i l y a d e u x obl igés à la p l a c e d ' u n , e t q u e d ' a i l l e u r s 
il y a a p p a r e n c e q u e ce lu i q u i p rê t e s o n c a u t i o n n e m e n t 
vei l lera s o i g n e u s e m e n t à ce q u e le s u r e n c h é r i s s e u r r e m -
p l i s se ses e n g a g e m e n t s : q u e la da t ion d ' u n e h y p o t h è q u e 
p a r a l y s e r a i t t ous ces a v a n t a g e s , p u i s q u e les c r é a n c i e r s 
n e p e u v e n t e spé re r d ' ê t r e payés q u ' à la s u i t e d e la p r o c é -
d u r e l e n t e , d i s p e n d i e u s e e t di f f ic i le d e l ' e x p r o p r i a t i o n . 

L e gage q u e le c r éanc i e r est au to r i sé à of f r i r en p lace 
d e cau t ion doi t - i l ê t r e n é c e s s a i r e m e n t e n i m m e u b l e s , 
ou peut - i l ê t r e f o u r n i e n m e u b l e s ? 

Les a r r ê t s sont p a r t a g é s su r ce t t e ques t ion . J e p e n s e 
q u ' o n do i t p r é f é r e r c e u x q u i on t a d m i s le c réanc ie r à 
f o u r n i r u n gage m o b i l i e r . Qu 'y a- t - i l d e p l u s so l i de , p a r 
e x e m p l e , q u ' u n e cons igna t ion d e d e n i e r s su f f i san t s f a i t e 
à la caisse des cons igna t ions? 

9 4 2 . L e c réanc i e r , a p r è s avoi r offert u n e caut ion i n -
solvable , p e u t - i l ê t r e e n s u i t e a d m i s à f o u r n i r u n e n o u -
vel le c a u t i o n ? o u , ce q u i est la m ê m e chose , peu t - i l , 
d a n s le m ê m e cas , ê t r e d é c l a r é n o n r e c e v a b l e d a n s l 'o f f re 
qu ' i l fa i t d e c o n s i g n e r la s o m m e en a r g e n t ? 

L a néga t ive a été j u g é e p a r a r r ê t d e la c o u r d e R o u e n 

(I) Sirey, 27 , 2 , 61. Arrê ts confo rmes , Bourges , 15 j anv ie r 
1826 (Sirey, 27 , 2, 61) . Par i s , 26 février 1829 (Dal., 29 , 2 , 1 2 9 ) 
e t 5 m a r s 1851 (Sirey, 31 , 2 , 2 6 8 ) . Bruxelles, 26 juin 1831 (Dal . , 
33 , 2 , 232). Pa r i s , 11 m a r s 1844 (Sirey, 45 , 2 , 19). Cassat ion, 
16 juillet 1845 (Sirey, 4 5 , 1 , 817) ,Bourges . 2 avril 1852 ( J . P a l . , 
1852, 1 .1 , p . 505) . Douai , 20 m a r s 1851 (Ibid. p . 198). - V. en 
sens contra i re , Rouen , 4 j u i l l e t 1828 (Dal. , 2 9 , 2 , 180). 
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d u 2 3 m a r s 1 8 2 0 (1). C e l l e cour a p e n s é q u ' u n e fois la 
cau t ion p r i m i t i v e r e c o n n u e i n s u f f i s a n t e , la s u r e n c h è r e 
es t nu l l e , et qu ' i l n ' y a pas m o y e n d e c o u v r i r ce t t e nul -
l i té pa r l ' o f f r e t a r d i v e e t h o r s de saison d ' u n e cons igna t ion 
en a r g e n t ; c a r la p r o c é d u r e en s u r e n c h è r e do i t m a r c h e r 
avec c é l é r i t é , p o u r n e p a s laisser en s u s p e n s la pro-
p r i é t é d e l ' a c q u é r e u r . L e c r é a n c i e r s u r e n c h é r i s s e u r p o u r -
r a i t l ' é t e r n i s e r , s'il l u i é ta i t p e r m i s d ' a c c u m u l e r offres 
s u r o f f r e s . Tou te s l es of f res à f a i r e do iven t ê t r e cons i -
gnées d a n s l ' a c t e d e r é q u i s i t i o n d ' e n c h è r e s , d ' a p r è s l 'ar-
t ic le 8 3 2 d u Code d e p r o c é d u r e c iv i le , e t ê t r e fa i tes d a n s 
les q u a r a n t e j o u r s . U n e off re p o s t é r i e u r e est tou t à fai t 
t a rd ive . — Il y a d é c h é a n c e . 

I l en se ra i t c e p e n d a n t a u t r e m e n t (2) si on é ta i t enco re 
d a n s les délais p o u r s u r e n c h é r i r . 

9 4 3 . Quid si la c a u t i o n , é t a n t so lvable lo rs d e son 
ind i ca t i on n o m i n a t i v e , e s t d e v e n u e i n so lvab l e ex -post 

facto ? 
L a c o u r d e P a r i s a j u g é q u e le c r éanc i e r s u r e n c h é -

r i s seu r n 'es t p a s p r i v é d e la f acu l t é d ' e n s u b s t i t u e r u n e 
nouve l l e qu i r é u n i s s e les qua l i t é s r e q u i s e s , e t d e c o n -
t i n u e r ensu i t e ses p o u r s u i t e s en s u r e n c h è r e . Ar rê t d u 
4 9 m a i 1 8 0 7 ( 3 ) . 

Cel te décis ion m e p a r a î t b i e n f o n d é e . L e s u r e n c h é r i s -
seu r n e p e u t r é p o n d r e d e s é v é n e m e n t s i m p r é v u s qui. 
d é r a n g e n t les c o m b i n a i s o n s d e sa p r u d e n c e . Ce .serai t 
a l le r j u s q u ' à u n e s é v é r i t é o u t r é e q u e d ' a n n u l e r d e s actes 
é m i n e m m e n t u t i l e s , p a r c e q u ' u n e cau t ion , so lvab le au 
c o m m e n c e m e n t , e s t e n s u i t e d e v e n u e i n so lvab l e . Il faut 
c o m p a r e r ce cas à ce lu i où la cau t ion v i e n d r a i t à m o u r i r 

(1) Sirey, 20 , 1, 199. —Junge, R iom, 29 m a r s 1838 (Sirey 38, 
2 , 224), et Amiens , 10 j a n v i e r 1840 (Sirey, 4 1 , 2 , 550) . 

(2) Infrà, n° 945. — V. a u s s i Cassation, 1 " ju i l l e t 1840 (Sirey, 
40, 1, 481) . 

(5) C'est aussi l ' op in ion de M. Pers i l , Rég. l jyp. , art . 2185, 
n° 19, de M. Gren ie r , t . 2 , n° 448, et de M. Delvincourt , t. 5 , 
p . 568, n° 10 (Sirey, 12 , 2 , 194). £ 
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avan t d ' ê t r e r eçue . O r , dans le cas d e m o r t d e la cau t ion 
solvable avan t sa r é c e p t i o n , l e s u r e n c h é r i s s e u r doi t i n c o n -
t e s t a b l e m e n t ê t r e a d m i s à en p r é s e n t e r u n e n o u v e l l e , e t 
l ' on ne p o u r r a i t d i r e q u e sa réqu i s i t ion d ' e n c h è r e es t 
n u l l e (1 ) . 

9 4 4 . Mais ici se p r é s e n t e u n e ques t ion t r è s - i m -
p o r t a n t e , q u e c e p e n d a n t j e do i s p lu tô t i n d i q u e r q u ' a p -
p r o f o n d i r . 

C'est d e savoir si ce t te nouve l l e . caut ion do i t ê t re 
o f fe r t e d ' a p r è s les fo rma l i t é s s p é c i a l e m e n t é tabl ies p o u r 
la s u r e n c h è r e p a r les a r t . 8 3 2 e t s u i v a n t s du Code d e 
p r o c é d u r e c ivi le , ou b ien si e l le do i t ê t r e of fer te d a n s 
la f o r m e p resc r i t e p o u r les r é c e p t i o n s o r d i n a i r e s d e c a u -
t i o n , d ' a p r è s les a r t . 5 1 8 et su ivan t s d u Code de procé-
d u r e civile. 

L a Cour de cassation a j u g é , pa r l ' a r r ê t d u 1 6 m a r s 
1 8 2 4 , q u e j e ci ta is tout à l ' h e u r e , q u e c 'es t aux a r t . 5 1 8 
e t s u i v a n t s du Code d e p r o c é d u r e c ivi le qu ' i l f a u t s 'a t -
t a c h e r , e t a cassé u n a r rê t d e la c o u r d e M o n t p e l l i e r q u i 
a j u g é le c o n t r a i r e . A la vé r i t é , d a n s l ' e s p è c e il s ' a g i s -
sa i t d ' u n e cau t ion q u e le t r i b u n a l d e N a r b o n n e avai t , 
au to r i s é le s u r e n c h é r i s s e u r à f o u r n i r à la p l a c e d e la 
cau t ion so lvable décédée . Mais la raison d e d é c i d e r est 
la m ê m e d a n s le cas où l ' au tor i sa t ion d e d o n n e r u n e nou -
v e l l e cau t ion e s t acco rdée p a r la ra ison q u ' u n e insolva-
bi l i té i m p r é v u e r e n d l ' a n c i e n n e non sa l i s fac to i re . Voici 
l ' a r r ê t d e la Cour s u p r ê m e . 

« L a Cour , s u r les conc lus ions contraires d e M. C a -
h i e r , avoca t -généra l : A t t e n d u q u e d a n s sa p r o c é d u r e e n 
s u r e n c h è r e le d e m a n d e u r avai t o b s e r v é t ou t e s les forma-
l i tés r e q u i s e s p o u r la r e n d r e v a l a b l e ; q u ' i l n ' é t a i t p lus 
q u e s t i o n s u r l ' i n c i d e n t q u i s ' é ta i t é levé , p a r su i t e d u 
décès d e la cau t ion of fe r te , q u e d e savoir si fe s u r e n c h é -
r i s s e u r é ta i t r ecevab le à s u b s t i t u e r u n e n o u v e l l e cau t ion 

( I ) Y. a r r ê t de cassat . du l'6 mars 1824, et la discussion qui 
l 'a précédé, d a n s D a l l o & 2 4 , 1 , 1 0 2 , 

' iv . 1 1 



à l ' a n c i e n n e ; q u e c e t t e ques t ion é ta i t indépendante d e la 
va l id i t é d e la s u r e n c h è r e c o n s i d é r é e en e l l e - m ê m e , q u e 
ce n ' é t a i t p l u s , p a r s u i t e , q u ' e n ve r tu d u j u g e m e n t qu i 
au tor i sa i t la p r é s e n t a t i o n d e cet te nouve l l e cau t ion , q u il 
s 'agissa i t d e p r o c é d e r , et q u e c 'é ta ient dès lo rs les dispo-
si t ions d e s a r t . 5 1 7 e t 5 1 8 du Code de p r o c é d u r e civile 
qu i d e v a i e n t ê t r e c o n s u l t é e s ; q u ' e n effet , a u c u n a u t r e 
a r t ic le du Code n e fa i t excep t i on à la f o r m e d e p r o c é d e r , 
pour le cas de réception d'une nouvelle caution, e n v e r t u 
d u j u g e m e n t , l ' a r t . 8 3 2 n ' a y a n t d i sposé q u e p o u r celui 
d ' u n e c a u t i o n à p r é s e n t e r lors d e la déc la ra t ion d e suren-
c h è r e ; q u e , d a n s le s i l ence d ' u n e loi spéc ia le su r la m a -
t i è re , c ' es t à la loi g é n é r a l e q u ' i l f au t r e cou r i r , e t q u e les 
a r t . 5 1 7 e t 5 1 8 é t a b l i s s e n t des p r inc ipes g é n é r a u x s u r les 
f o rma l i t é s à o b s e r v e r p o u r la p r é s e n t a t i o n des c a u t i o n s à 
f o u r n i r en v e r t u d e j u g e m e n t s : q u e c e p e n d a n t la cour 
d e Montpe l l i e r a j u g é q u e c ' é ta i t l ' a r t . 8 5 2 q u i aura i t 
d û ê t re obse rvé , ce q u ' e l l e n ' a p u fa i r e s a n s a p p l i q u e r 
f a u s s e m e n t led i t a r t i c l e , e t v io le r o u v e r t e m e n t les a r t . 517 
et 5 1 8 : casse e t a n n u l e . » 

9 4 5 . J ' e x a m i n a i s t o u t à l ' h e u r e le cas où la cau t ion , 
é t a n t so lvable o r i g i n a i r e m e n t , est d e v e n u e inso lvable 
ex post facto. I l f a u t m a i n t e n a n t pa r l e r du cas inverse , 
savoir si l ' ac te d e r é q u i s i t i o n est n u l l o r sque la c a u t i o n , 
é t a n t i n s o l v a b l e . l c r s d e l ' o f f r e q u i e n a é té f a i t e , e s t d e v e n u e 
solvable p e n d a n t le procès e t avant le j u g e m e n t déf in i t i f . 

L a c o u r d e B o r d e a u x s 'es t p r o n o n c é e p o u r la nu l l i t é , 
p a r a r r ê t d u 2 7 j u i n 1 8 2 6 (1). E l l e a pensé q u e c ' é -
tait au m o m e n t d e sa p ré sen t a t i on q u e la caut ion de-
vai t r é u n i r tou tes les qua l i t é s r equ i se s pa r l ' a r t . 2 0 1 8 du 
Code N a p o l é o n . C 'es t ce q u ' a v a i t dé j à j u g é la Cour d e 
cassa t ion , p a r a r r ê t d u 1 5 m a i 1 8 2 2 . E n effe t , la cau t ion 
so lvab le do i t ê t r e of fer te d a n s le m ê m e dé la i q u e la r é -
qu is i t ion de s u r e n c h è r e , p u i s q u e ce t te offre en fait p a r t i e . 
O r , si la cau t ion o f fe r t e é t a i t inso lvab le d è s l ' o r i g i n e , et 

(1) Dali., 27, 2, 39. 

q u ' e l l e n e d e v î n t so lvable q u ' a p r è s l ' exp i r a t i on dés dé la is 
ce se ra i t c o m m e si p o u r la p r e m i è r e fois on l ' eû t o f fe r t e 
h o r s des dé la is . On p e u t d i r e q u e l ' a c t e d e r équ i s i t i on 
m a n q u e r a i t d e l 'of f re d ' u n e caut ion ; car c ' e s t la m ê m e 
chose q u ' i l n 'y ait pas d e cau t ion ou qu ' i l y en ait u n e 
inso lvab le . Dès lors , cet te omis s ion , é t an t r é p a r é e seu le -
m e n t a p r è s l e déla i d e q u a r a n t e j o u r s , c ' e s t - à -d i r e lo r s -
qu ' i l y a fo rc lus ion , n e p e u t c o u v r i r u n e n u l l i t é a c q u i s e 
e t u n e d é c h é a n c e e n c o u r u e (1 ) . 

Mais on devra i t a r r i v e r à u n e a u t r e so lu t ion , si l 'on se 
t rouva i t e n c o r e d a n s le dé la i d e q u a r a n t e j o u r s . 

9 4 6 . S u i v a n t M. T a r r i b l e (2), la cau t ion * d e v a n t ê t re 
r e çue en j u s t i c e , do i t r e m p l i r les cond i t i ons p r e s c r i t e s 
p a r les a r t . 2 0 1 8 e t 2 0 i 9 du Code N a p o l é o n (3), e t de p lus 
e t re suscep t ib le d e c o n t r a i n t e p a r c o r p s , c o n f o r m é m e n t 
à l ' a r t . 2 0 4 0 du m ê m e Code. 

Mais j e n e p e n s e pas q u e cet te op in ion soit exac te . L a 
cau t ion exigée p a r n o t r e a r t i c le e t p a r les ar t ic les 8 3 2 e t 
s u i v a n t s du Code d e p r o c é d u r e c ivi le n ' e s t pas judiciaire; 
el le est légale. Car c 'es t la loi s e u l e m e n t q u i l ' é t ab l i t ; les 
p a r t i e s ne v o n t d e v a n t les t r i b u n a u x q u e p o u r d é b a t t r e 
la so lvabi l i té . Or la loi n ' e x i g e pas q u ' u n e cau t ion légale 
soit suscep t ib le d e c o n t r a i n t e p a r c o r p s . E l l e n e r e q u i e r t 
ce t te c o n d i t i o n q u e p o u r la cau t ion judiciaire. 

C'es t p a r ces mot i f s q u e la c o u r d e R e n n e s , p a r a r r ê t 

(1) Arrêt conf . R o u e n , 2 m a r s 1828 (Da l i . , 30, 2 , 105) -
Bourges, 11 j anv ie r 1828 (Dali . , 29 , 2 , 1 6 6 ) . M. Delvincourt , t 3 , 
p . 368, note 10. 

(2) Réper t . , T ransc r ip t . , p . 121 , n ° 9 . 
(3) Ainsi, la caution doit ê t re domicil iée dans le r e s so r t de la 

cour ou elle doi t être r eçue . Riom, 9 avril 1810 ; Amiens l O j a n -
vier 1840 (Sirey, 41, 2, 550) . - Cependant , la caution non d o -
micil iee dans le ressor t peut ê t re reçue, si son domicile est r ap -
p roche du t r i b u n a l où la caut ion est donnée, lo r sque , d ' a i l l eurs , 
il y a élection de domici le d a n s le ressor t , e t q u e , de p lus , la 
caution est fourn ie so l ida i rement avec d ' au t res cau t ions , don t 
l ' u n e est domici l iée dans le ressor t de la cour . Angers , 14 m a i 
1819 (Sirey, 2 3 , 2 , 1 ) . W 0 

« 



d u 9 m a i 4 8 1 0 , r a p p o r t é e t a p p r o u v é p a r M. Car r é ( 4 ) , 
a j u g é q u ' u n e f e m m e p o u v a i t ê t r e v a l a b l e m e n t offer te 
p o u r cau t ion d a n s u n ac te d e r é q u i s i t i o n d e s u r e n c h è r e . 

9 4 7 . C 'es t u n e d i f f icu l té d e savo i r j u s q u ' à c o n c u r r e n c e 
d e que l l e s o m m e le c r é a n c i e r s u r e n c h é r i s s e u r doi t don -
n e r c a u t i o n . 

Doit- i l s e u l e m e n t d o n n e r c a u t i o n d u p r i x et des charges 
s t ipu lés au con t r a t d ' acqu i s i t ion , ou b i e n do i t - i l caut ion-
n e r p o u r ce p r i x et ces c h a r g e s a u g m e n t é s d ' u n d ix i ème ? 

La c o u r d e R e n n e s a t o u c h é ce l t e q u e s t i o n p a r ar rê t 
d u 2 9 m a r s 4 8 1 2 (2) ; m a i s e l l e l ' a p l u t ô t é l u d é e q u e d é -
c i d é e ; c e p e n d a n t on voi t q u e , d a n s son o p i n i o n , elle 
inc l ina i t pou r a d m e t t r e d e p r é f é r e n c e q u e le Code Napo-
léon n ' e x i g e p a s q u e la cau t ion s ' é t e n d e au d i x i è m e e n sus . 

J e r e g a r d e l ' op in ion c o n t r a i r e c o m m e p l u s vé r i t ab l e . 
L o r s q u e la loi p e r m e t d e d é p o u i l l e r u n a c q u é r e u r légi-
t i m e , e l le n e s 'y déc ide q u e p a r c e q u ' i l do i t en r é su l t e r u n 
a v a n t a g e p o u r la m a s s e des c r é a n c i e r s . Or c ' e s t p r éc i s é -
m e n t le d ix i è rqe e n sus offert p a r l ' e n c h é r i s s e u r q u i fait 
l ' avan tage d e cet te m a s s e . L ' a c q u é r e u r l ég i t ime p o u r r a 
d o n c rés i s t e r à l ' ac t ion en d é p o s s e s s i o n q u i est exercée 
c o n t r e l u i , t a n t qu ' i l n ' a u r a p a s u n o c a u t i o n q u i a s s u r e 
qu ' i l n ' e s t év incé q u e p o u r l ' i n t é r ê t c o m m u n . La cau t ion 
do i t d o n c couvr i r n o n - s e u l e m e n t l e p r i x s t ipu lé au con-
t r a t , m a i s e n c o r e le d i x i è m e e n s u s . S a n s cela l ' in té rê t 
c o m m u n n e s e r a i t p a s g a r a n t i (3 ) . 

9 4 8 . E x a m i n o n s m a i n t e n a n t q u e l l e s son t les su i tes de 
l ' a c c o m p l i s s e m e n t des fo rma l i t é s e t c o n d i t i o n s q u e j e viens 
d e r e t r a c e r p o u r la va l id i t é d e l ' a c t e , d e r é q u i s i t i o n de 
s u r e n c h è r e . 

L o r s q u e le c r é a n c i e r a fa i t sa r é q u i s i t i o n avec les sou-

(1) T . 3, p . 172, no te 1. Junye u n a r r ê t de la cour de Bor-
deaux du 20 août 1831 (Dali . , 33, 2 , 8 0 ) . 

(2) S i rey , 1 5 , 2 , 104. 
(51 M. Delvincourt , t . 5 , p . 569 , n o t e 11 . Cassat ion, 10 mai 

4820 (Bull, off. , n° 44) . 

miss ions qu i do iven t l ' a c c o m p a g n e r , il dev ien t p r e m i e r 
e n c h é r i s s e u r , e t si son e n c h è r e n 'es t pas c o u v e r t e p a r 
u n e e n c h è r e p lus fo r te , il est saisi et dev ien t p r o p r i é t a i r e . 

C'est u n e c o n s é q u e n c e d e ce q u e j e disais au n° 9 3 8 , 
q u e la soumiss ion de l ' a c q u é r e u r le lie i r r é v o c a b l e m e n t , 
e t q u ' i l ne p e u t p lus se d é g a g e r . 

Cela r é su l t e aussi de l 'ar t . 8 3 8 du Code d e p r o c é d u r e 
c ivi le , où il est d i t : « L e pr ix por t é d a n s l 'acte e t la s o m m e 
d e la s u r e n c h è r e t i endron t l ieu d ' e n c h è r e . » C'es t b i en 
d i r e pos i t i vemen t q u e le c r é a n c i e r r e q u é r a n t est u n vér i -
t ab le e n c h é r i s s e u r , qu i con i r ac t e u n e obl iga t ion et à qu i 
il n ' e s t pas p e r m i s d e se dé l i e r . 

Il d e m e u r e r a d o n c p rop r i é t a i r e d e la c h o s e , si sa mise 
n ' e s t pas dépassée . 

Mais d ' u n a u t r e cô té , il est ce r ta in q u e sa r é q u i s i t i o h 
est u n appel à d ' a u t r e s e n c h è r e s p u b l i q u e s , qui d o i v e n t 
avoi r l ieu , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 2 1 8 7 d u Code N a p o -
l éon . 11 n e p e u t e m p ê c h e r q u e des r ivaux n e se p r é s e n -
t e n t , pou r fa i re po r t e r l ' i m m e u b l e p l u s h a u t q u e lu i . On 
v e r r a , sous l ' a r t . 2 1 8 7 , des détai ls à ce s u j e t . 

Il su i t d e là q u e si la s u r e n c h è r e d u c r éanc i e r r e q u é r a n t 
es t couver te pa r d ' a u t r e s e n c h è r e s , il se t r o u v e d é g a g é d e 
m ê m e q u e l ' a c q u é r e u r p r imi t i f a é t é dé l ié d e l 'ob l iga t ion 
d e pay e r le p r i x au v e n d e u r o r i g i n a i r e , pa r la réqu i s i t ion 
e t la soumiss ion d o n t par le no i re a r t ic le . 

J e dis q u e la réquis i t ion et la soumiss ion d é l i e n t l ' ac -
q u é r e u r . E n effet, l ' i m m e u b l e est mis sous la s u r v e i l l a n c e 
d e la jus t i ce , q u i doit l ' a d j u g e r au p l u s h a u t e n c h é r i s -
s e u r . Le p r e m i e r a c q u é r e u r est d o n c m e n a c é d ' év iq t ion , 
et d è s lors il n e do i t pas p ay e r le p r i x de ven te (1 ) . I l est 
au to r i s é à le s é q u e s t r e r e n t r e ses p r o p r e s m a i n s . 

9 4 9 . Mais il n e fau t pas c ro i re q u e la p r o p r i é t é cesse 
d e r é s i d e r s u r la p e r s o n n e d e l ' a c q u é r e u r , dès q u ' i l y a 
e u réqu i s i t ion d e s u r e n c h è r e . 

(1) M. Gren ie r , t . 2 , n° 464, p . 370 . Argumen t de l ' a r t . 1653 
du Code Napoléon. V. mon Commenta i re de cet ar t icle au t i t re 
de la Vente, t . 2 , n " 610 et suiv . 



L a soumiss ion d u c r é a n c i e r r e q u é r a n t e s t u n e offre 
d ' a c h e t e r , c o m m e le son t toutes les e n c h è r e s : p a r cette 
p r o m e s s e , i l s ' engage à a c h e t e r la chose p o u r le prix 
p o r t é p a r son e n c h è r e , sous la condi t ion qu ' i l n 'y ait pas 
d ' e n c h è r e au -des sus d e la s i e n n e . L e s u r e n c h é r i s s e u r ne 
se t rouve r é e l l e m e n t a c q u é r e u r e t p ropr i é t a i r e q u e lo r s -
q u e , au t e m p s v e n u pou r l ' a d j u d i c a t i o n , son e n c h è r e 
n ' e s t pas c o u v e r t e . Avant ce t e m p s , la p r o p r i é t é rés ide 
e n c o r e su r la tête d e l ' a c q u é r e u r p r imi t i f (1). 

Il su i t d e là q u e s i , a v a n t l ' é p o q u e d e l ' ad jud ica t ion 
v e n u e , l ' i m m e u b l e é p r o u v e d e s dégrada t ions , l ' enchér i s -
s e u r p e u t n ' ê t r e pas fo rcé de r a c h e t e r p o u r le p r ix offert . 

C 'es t ce q u i fait d i r e à P o t h i e r : « C 'es t s u r ce p r i n -
» c i p e q u e L e m a i s t r e , en son Tra i t é des c r i ées , c h a p . 2 2 , 
» e t M o r n a c su r la loi 5 8 , § De compt. empt,, d é c i d e n t , 
» a p r è s B a l d e , q u e si depu i s u n e e n c h è r e r e ç u e , l 'hér i -
» t a g e a é t é dé té r io ré p a r q u e l q u e cas f o r t u i t , putà par 
» u n i n c e n d i e , ou p a r u n e t e m p ê t e q u i a u r a r enve r sé 
» u n e g r a n d e quan t i t é d ' a r b r e s , l ' e n c h é r i s s e u r est bien 
» f o n d é à p r é t e n d r e ê t r e d é c h a r g é d e son e n c h è r e , si 
» m i e u x o n n ' a i m e lui fa i re u n e d i m i n u t i o n d e ce qu ' i l 
» sera e s t i m é par exper t s q u e l ' h é r i t a g e v a u t d e moins(2) .» 
Ce s e n t i m e n t est suivi p a r M. Gren i e r (3) e t p a r M. Mer -
lin (4). 

(1) P o t h i e r , Vente, n°' 490 et 492. Voyez aussi m o n Commen-
taire de la Vente, t. 1, n° 79. — Juvgc T u r i n , 13 ju in 1812 (Si-
rey , 14, 2 , 285) ; Bordeaux, 2 1 juil let 1850 (Sirev, 30, 2, 276) ; 
Cassat ion, 1 2 février 1828 (Sirey, 28, 1 . 1 4 7 ) ; Par is , 25 juin 
1851 .(Sirey, 51 , 2 , 261) . — Mais, le cohér i t ier adjudica ta i re sur 
l ici tat ion, d ' u n immeuble dépendan t de la success ion, qui vient 
à en ê t re dépossédé pa r l 'effet d 'une surenchère , n ' a pas un droit 
exclusif aux f ru i t s p rodu i t s pa r cet i m m e u b l e p e n d a n t le temps 
qui s 'est écoulé, de la p remière adjudicat ion à la seconde : cea 
f ru i t s -do iven t être par tagés en t re tous les cohér i t ie rs . Bordeaux, 
28 d é c e m b r e 1846 (J. Pal., 1847, t. 1, p . 606) . V. encore un 
a r rê t de la cour d 'Agen, du 2 1 janvier 1852 ( ibid. , 1852, t . 2, 
p . 523). 

(2) Loc. cit., n" 494. 
(3) T . 2 , n ° 465. 
(4) V E n c h è r e s . * 

9 5 0 . I l f a u t p a r l e r m a i n t e n a n t des su i t e s d e la n u l l i t é 
d e la s u r e n c h è r e . 

L o r s q u ' o n a omis d a n s l ' ac te d e s u r e n c h è r e u n e o u 
p l u s i e u r s d e s fo rma l i t é s q u e j ' a i é n u m é r é e s , ou b i e n si 
la caut ion q u i do i t ê t r e o f fe r t e est r e j e t é e , la s u r e n c h è r e 
es t déc la rée n u l l e p a r n o t r e a r t ic le et pa r l ' a r t . 8 5 5 d u 
Code de p r o c é d u r e civi le . 

Ce t t e nu l l i t é o b t e n u e c o n t r e le c r é a n c i e r p o u r s u i v a n t 
prof i te à l ' a c q u é r e u r c o n t r e tous les au t res c r é a n c i e r s , 
q u o i q u ' i l s n ' a i e n t p a s é té n o m i n a t i v e m e n t en cause (1) . 

S e u l e m e n t , s ' i ls sont e n c o r e d a n s le dé la i , ils p e u v e n t 
f o r m e r u n e nouve l l e s u r e n c h è r e (ar t . 8 3 3 d u Code d e 
p r o c é d u r e civile), e t r e m p l i r l es f o r m a l i t é s vou lues p a r 
la lo i , c o m m e s'il n ' y avai t eu r i e n d e f a i t ( 2 ) . 

9 5 1 . J e n ' a i p a s e n c o r e d i t que l l e s p e r s o n n e s p e u v e n t 
e n c h é r i r . J e do i s m a i n t e n a n t m ' o c c u p e r de ce p o i n t . 

L a s u r e n c h è r e , a i - je d i t dé jà p l u s i e u r s fo i s , est u n e 

(1) Cassat . , 8 m a r s 1809 (Sirey. 9 , 1 , 328) . Carré, t . 3 , sur 
l ' a r t . 8 3 3 du Code de p rocédure civile. P ipeau , t . 2 , p. 410. Gre-
n i e r , t . 2 , n ° 4 5 1 . Delvincour t , t . 3, p. 273, note 7. R é p . , Suren-
chère, p . 3 5 6 , et infrà, n" 966. 

(2) l)u res te , la validité du t i t r e en vertu duque l un créancier 
inscr i t forme u n e s u r e n c h è r e peut être contestée par l ' acquéreur 
aussi bien que pa r le vendeur. Toulouse , 15 j anv ie r 1837 ; Caen, 
29 février 1844 (Sirey, 58, 2 , 508, e t 44 , 2 , 299) . V. encore Tou-
louse , 30 janvier 1834 (Sirey, 34, 2, 241) ; Orléans, 15 janvier 
1833 (Sirey, 33 , 2 , 570, ; Bordeaux , 10 mai 1842 (Sirey, 42 . 2 , 
413). _ Toutefois , la nul l i té de la signification de l 'acte de s u r -
enchère faite au vendeur n ' e s t pas opposable p a r l ' acquéreur ; 
elle ne peut l 'ê t re que pa r le vendeur lu i -même . Cassation, 9 août 
1820 et 18 février 1839 (Sirey, 2 1 , 1 , 579 , e t 3 9 , 1 , 2 9 5 ) ; Pa r i s , 
6 août 1832 et 20 m a r s 1833 (Sirey, 32. 2 , 543, et 33. 2 , 2 6 0 ) . 
V. cependant Bourges, 1 3 août 1829 (Sirey. 30 , 2 , 201) . E t le 
vendeur , fû t -ce m ê m e un hér i t ie r bénéficiaire , est recevable à 
p roposer la nulli té de la su renchè re fo rmée pa r un tiers» encore 
bien que soit à ra ison de sa qual i té d 'hér i t i e r bénéficiaire, soit 
à ra ison d ' u n e c lause spéciale de l 'acte de vente, il ne soit t enu 
à aucune garant ie envers l ' acquéreur en cas d'éviction. Cassa-
t ion, 15 m a r s 1857 (Sirey, 37 , 1 , 340) . Conlrà, Par i s , 20 m a r s 
1833 (Sirey, 3 3 , 2 , 2 6 0 ) . 



p r o m e s s e q u i l ie le c r éanc i e r p o u r s u i v a n t , e t qu i le r e n d 
a c q u é r e u r si son e n c h è r e n ' e s t pas c o u v e r t e ( I ) . Le c réan -
c i e r pou r su ivan t n e r e c o u r t d o n c p a s à u n e s i m p l e me-
s u r e conse rva to i r e , c o m m e fa i t ce lu i qu i p r e n d i n s c r i p -
t ion : il c o n t r a c t e u n e n g a g e m e n t , e t dès lo rs il est mani-
fe s t e qu ' i l n e p e u t s u r e n c h é r i r q u ' a u t a n t qu ' i l e s t c apab le 
d e s 'ob l iger (2) . 

Q u o i q u e ce l t e vé r i t é pa ra i s se i n c o n t e s t a b l e , n é a n m o i n s 
e l l e a é té l ' ob je t d e con t rove r ses , e t l ' on p e u t d i r e q u ' e l l e 
a é t é q u e l q u e l o i s m é c o n n u e d ' u n e m a n i è r e qu i a l ieu 
d ' é t o n n e r . C ' e s t a ins i q u e la c o u r d e Bruxel les a posé en 
p r i n c i p e , d a n s u n a r rê t du 2 0 av r i l (3), q u e la r é q u i s i -
t ion d e m i s e aux e n c h è r e s es t u n s i m p l e ac t e q u i n e t e n d 
q u ' à a s s u r e r les effets d u dro i t o u v e r t à t o u s les c r é a n c i e r s 
i n s c r i t s ; q u e ce d ro i t n ' a r i e n d e l i t i g i eux e t n e r e n f e r m e 

(1) Suprà, n0 ! 938 , 948 . 
(2) Voici quelques appl ica t ions fa i tes pa r la ju r i sp rudence . 

Elle admet que l 'hér i t ier béné f i c i a i r e , s ' i l est en m ê m e temps 
créancier de la success ion, peu t s u r e n c h é r i r . C a s s . , 2 3 août 4839 
(Sirey, 40 , 2 , 111) ; de m ê m e les c r é a n c i e r s à hypothèque légale 
n o n inscr i te (même arrêt) ; p a r e i l l e m e n t l 'avoué qu i a obtenu 
dis t ract ion des f ra is de sépara t ion de b iens par lui fai ts dans 
l ' in térê t d ' u n e f emme pla idant con t r e son m a r i , en t an t que 
subrogé , pour ses f ra is , dans les d ro i t s r é su l t an t de l 'hypothèque 
légale de la f e m m e . Rouen , 2 5 j anv i e r 1838 , et Cassa t ion , 50 jan-
vier 1849 (Sirey, 58, 2 , 38!), e t 3 9 , 1 , 96) ; a insi e n c o r e du 
c réanc ie r auquel le conira t d ' a c q u i s i t i o n n 'a pu ê t re nulifié avant 
l ' ouver tu re de l 'o rdre , et m ê m e a p r è s qu ' i l a p rodu i t à cet ordre 
e t demandé la nul l i té de la ven te , su r t ou t s'il n 'a produi t que 
sous toutes réserves. Cassat ion, 9 avr i l 1839 (Sirey, 59 , 1, 276) . 
— Mais la j u r i s p r u d e n c e n ' a d m e t pas q u e l ' acquéreur qu i est 
c réancier du vendeur puisse, que l q u e soi t son in térê t à cet égard , 
su r enché r i r l u i -même sur la v e n t e à lu i fai te . Bordeaux, 
2 2 juil let 1833 (Sirey, 34 , 2 , 21 ) . J u g é pare i l lement q u e le 
créancier insc r i t qui se t rouva i t en m ê m e temps débi teur per -
sonnel de l ' acquéreur , n ' e s t p lus admiss ib l e à su renché r i r s il a 
offer t la compensa t ion qu i a é té accep tée pa r l ' a cquéreur , cette 
compensat ion ayant é le in t sa c r é a n c e . Bordeaux , 2 0 novembre 
1845 (Sirey, 46 , 2 , 576). 

(3) Dali . , 2 4 , 1 , 2 5 5 . 

\ 

a u c u n des é l émen t s qui ca rac té r i sen t son act ion d é d u i t e 
en j u g e m e n t . E l l e l ' a , en u n m o t , c o n s i d é r é c o m m e u n 
acte conserva to i re , e t , en c o n s é q u e n c e , e l l e a va l idé u n e 
s u r e n c h è r e fai te p a r la f a b r i q u e d ' u n e paro i sse q u i n ' ava i t 
pas é t é au to r i sée p a r l e consei l d e p r é f e c t u r e . 

Rien n ' e s t p lus vicieux q u e la m a n i è r e d o n t ce t a r r ê t 
es t mo t ivé , et l ' on voit q u e la cour d e Bruxe l l e s , o rd ina i -
r e m e n t si sage d a n s les décis ions don t elle a e n r i c h i 
n o t r e j u r i s p r u d e n c e , a é té e n t r a î n é e à fo rce r les p r i n -
c i p e s , p a r la raison que la f a b r i q u e avai t f o r m é sa d e -
m a n d e a u p r è s du conseil d e p r é f e c l u r e , l e 1 3 m a r s 1 8 1 0 , 
q u e le dé l a i fa la l exp i r a i t le 1 6 d u m ê m e m o i s , e t q u e 
s ' i l eû t fa l lu a t t e n d r e l ' au to r i sa t ion , q u i n e f u t a c c o r d é e 
q u e le 2 0 , la f a b r i q u e eû t é t é d é c h u e ( 1 ) . 

I l f a u t d o n c t en i r pou r ce r ta in q u e la r é q u i s i t i o n d ' e n -
chè res n ' e s t p a s u n ac te conserva to i re , et c ' e s t u n p r i n -
c ipe q u e la C o u r d e cassat ion a posé f o r m e l l e m e n t d a n s 
u n a r r ê t du 1 4 j u i n 1 8 2 4 (2). 

9 5 2 . Ceci posé, e x a m i n o n s sous q u e l l e s cond i t i ons u n e 
f e m m e p e u t s u r e n c h é r i r . 

La f e m m e m a r i é e n e p e u t , q u o i q u e s é p a r é e d e b i e n s , 
s ' o b l i g e r sans l ' au tor i sa t ion d e son m a r i ( a r t . 2 1 7 d u 
Code N a p o l é o n ) . 

Cette au tor i sa t ion lui est d o n c n éce s sa i r e p o u r s u r e n -
c h é r i r ; e t notez q u e l ' au to r i sa t ion do i t ê t r e spéc i a l e , ca r 
u n e au to r i s a t ion généra le n e v a u t q u e p o u r les ac tes 
d ' a d m i n i s t r a t i o n d e s b i e n s de la f e m m e , et il s ' ag i t ici 
n o n d ' u n ac te d ' a d m i n i s t r a t i o n , ma i s d ' u n e ob l iga t ion 
c o n t r a c t é e . C 'es t ce qu i a é t é d é c i d é en t h è s e p a r l ' a r r ê t 
d e la C o u r d e cassa t ion du 1 4 j u i n 1 8 2 4 , q u e j e c i ta is 
tout à l ' h e u r e ( 3 ) . L ' a r r è t i s t e r a p p o r t e aussi au m ê m e lieu 
u n a r r ê t d e la c o u r de Montpe l l i e r , d u 2 2 m a i 1 8 0 7 , 
r e n d u d a n s le m ê m e sens . 

(1) Infrà, n ' 954 . 
(2) Dal i . , 24 , 1, 253. 
(3) Junge Caen, 9 janvier 1849 ( J . PaL, 1851, t . 2 , p . 333) ; 

Grenoble , 30 août 1850 (Sirey, 51 , 2 , 625) . 



Malgré ces a u t o r i t é s , i l a é t é déc idé c e p e n d a n t , par 
a r r ê t d e la c o u r d ' O r l é a n s d u 2 4 m a r s 1 8 3 1 , q u e la 
f e m m e sépa rée p e u t , s a n s a u t o r i s a t i o n , s u r e n c h é r i r l ' i m -
m e u b l e a l i é n é p a r s o n m a r i (1). Mais il f au t r e m a r q u e r 
q u e , d a n s ce t te e s p è c e , la cour r e c o n n u t en fa i t q u e le 
j u g e m e n t d e s é p a r a t i o n con tena i t a u t o r i s a t i o n , au profi t 
d e l a f e m m e , de poursuivre ses droits et actions c o n t r e s o n 
m a r i . 

9 5 5 . Q u e l q u e s p e r s o n n e s ont pensé q u ' u n e f e m m e 
m a r i é e sous le r é g i m e do ta l n e p e u t s u r e n c h é r i r , m ê m e 
avec l ' au to r i sa t ion d e son m a r i . C ' e s t aussi ce qu i a é té 
j u g é pa r a r r ê t d e la c o u r d e Lyon (2) , d u 2 7 aoû t 1 8 1 3 . 

L e s i eu r B r e n a i r e avai t é p o u s é la demoise l l e T r ibou le t , 
q u i s ' é ta i t c o n s t i t u é e n d o t tous ses b iens p r é s e n t s et à 
v e n i r . P e u a p r è s le m a r i a g e , l e s b i e n s d e B r e n a i r e f u r e n t 
v e n d u s p a r e x p r o p r i a t i o n fo rcée . L e s ieur C r é p u s ' e n 
r e n d i t a d j u d i c a t a i r e . L a f e m m e B r e n a i r e , s p é c i a l e m e n t 
au to r i sée p a r son m a r i , s u r e n c h é r i t du q u a r t , c o n f o r m é -
m e n t à l ' a r t . 7 1 0 d u C o d e d e p r o c é d u r e civi le . 

L e t r i b u n a l d e p r e m i è r e i n s t a n c e et la cour a n n u -
l è r e n t ce t te s u r e n c h è r e p a r la ra i son qu ' e l l e était fa i te 
p a r u n e f e m m e m a r i é e sous le r é g i m e do t a l , q u i s ' expo-
sa i t à d e s c o n s é q u e n c e s f â c h e u s e s d a n s le cas où elle n e 
t i end ra i ? pas sa p r o m e s s e ; q u ' a i n s i ce p o u r r a i t ê t r e un 
moyen i n d i r e c t e m p l o y é p a r le m a r i , p o u r a l i éne r la dot 
d e sa f e m m e , c o n t r e la p r o h i b i t i o n fo rme l l e d e la lo i . 

J e n e p e n s e p a s q u e ce t a r r ê t pu isse t rouver d e s par-
t i sans . 

D ' a b o r d , il f a u d r a i t d i s t i n g u e r si la dot a p p o r t é e pa r 
la f e m m e es t m o b i l i è r e ou i m m o b i l i è r e : si e l le é ta i t mo-
b i l i è r e , j ' a i d é j à d i t q u ' e l l e p o u r r a i t ê t re a l iénée (5) . 

(1) Dal i . , 31, 2 , 168 . - Junge Bourges, 25 février 1840 (Si-
rey , 43 , 1 , 4 6 5 ) ; Bordeaux , 2 3 juin 1843 [J. Pal., 1844, t. 1, 
p . 5 8 5 \ 

(2) Dal i . , 24 , 1 , 2 3 4 , no te . 
(3) Suprà, n° 9 2 4 . — V. auss i Caen, 20 j u i n 1827 (Sirey, 28, 

2 , 183) . 

Si e l l e é ta i t i m m o b i l i è r e , i l f au t c o n v e n i r q u ' a l o r s e l l e 
se ra i t i n a l i é n a b l e , e t q u e r i e n n e p o u r r a i t ê t r e f a i t p o u r 
y po r t e r a t t e i n t e . Mais j e d e m a n d e où est le d a n g e r p o u r 
la f e m m e , lo r sque les p r inc ipes c o n s e r v a t e u r s d e la 
do t v e i l l e r o n t tou jour s p o u r q u ' a u c u n e d e ces g a r a n -
t ies n e soit é b r a n l é e . Si q u e l q u ' u n p o u v a i t é l e v e r d e s 
p l a i n t e s , ce s e r a i e n t peu t - ê t r e l e t i e r s d é t e n t e u r , m e n a c é 
d ' év i c t i on p a r u n e f e m m e , c o n t r e l a q u e l l é u n r e c o u r s 
p e r s o n n e l est à peu près i l l u s o i r e , e t l es c r é a n c i e r s e x -
posés à p e r d r e le p r i x q u i do i t les i n d e m n i s e r . Mais il 
f a u t f a i r e a t t en t ion q u e la f e m m e doi t d o n n e r c a u t i o n , 
e t , p a r t a n t , son in so lvab i l i t é p e r s o n n e l l e n ' e s t p l u s d ' a u -
c u n e i m p o r t a n c e p o u r l ' a c q u é r e u r et p o u r les a u t r e s 
c r éanc ie r s . On le voi t d o n c , l ' i n t e r p o s i t i o n d e la c a u t i o n 
lève toutes les d i f f i cu l tés , et doi t f a i r e a d m e t t r e la f e m m e 
à p a r t i c i p e r à u n d r o i t i n f i n i m e n t u t i l e p o u r e l l e , pu i s -
qu ' i l a p o u r ob j e t d e po r t e r aussi h a u t q u e poss ib le l ' i m -
m e u b l e s u r l eque l e l l e a h y p o t h è q u e . On p e u t c o n s u l t e r 
avec f r u i t , su r ce l t e q u e s t i o n , u n a r r ê t d e la c o u r d ' A i x , 
d u 2 3 f é v r i e r 1 8 0 7 , q u i est m o t i v é a v e c b e a u c o u p d e 
fo rce (1). Un a r r ê t d e la cour d e G r e n o b l e , d u 11 j u i n 
1 8 2 5 , a auss i déc idé q u ' u n e f e m m e m a r i é e sous le ré -
g i m e dota l p e u t s u r e n c h é r i r a v e c l ' au to r i s a t ion spéc i a l e 
d e son m a r i , p o u r v u q u ' e l l e d o n n e c a u t i o n su f f i s an t e (2). 

9 5 3 bis. A l ' é g a r d d u m i n e u r , il n e p e u t s u r e n c h é r i r 
q u e p a r le m i n i s t è r e d e son t u t e u r . J e pense m ê m e q u e 
l e t u t e u r doi t ê t r e au to r i s é p a r le conse i l d e f a m i l l e ; 
ca r la r é q u i s i t i o n d e s u r e n c h è r e do i t con ten i r a s s i g n a -
t ion d e v a n t le t r i b u n a l p o u r l ' a d m i s s i o n de la c a u t i o n . 
C'est u n e ac t ion q u i t i en t a u x d ro i t s immobiliers d u m i -

(1) S i rey , 15, 2 , 158. 
(2) Dali . , 27 , 2 , 27 . — Junge R i o m , 2 1 août 1824 (Sirey, 2 6 , 

2 , 139). Et au cas de mariage sous le régime de la c o m m u n a u t é , 
l e mar i est sans qual i té pour f o r m e r , sans le concours de sa 
f emme , u n e s u r e n c h è r e sur . les b i ens affectés à une créance ap -
p a r t e n a n t à cette de rn i è r e , e t qui n ' e s t pas en t rée dans la c o m -
munau té , Cassat ion, 16 décembre 1840 (Sirey, 4 1 , 1 , 1 1 ) . 



n e u r , p u i s q u e , si la caul ion e s t r e j e t ée» le c r é a n c i e r m i -
n e u r se t rouve d é c h u d e son ac t ion e n s u r e n c h è r e quœ 
lendit ad immobile (1). 

9 5 4 . Ce q u e j e v iens d e d i r e à l ' é g a r d d e la f e m m e 
m a r i é e e t du m i n e u r se rv i ra à lever les d i f f icu l tés p o u r 
les au t r e s cas où il y au ra des e n c h è r e s à f a i r e p a r des 
p e r s o n n e s i ncapab l e s de s ' o b l i g e r . 

J ' e x a m i n e r a i s e u l e m e n t ici d e u x d i f f i cu l t é s q u i m e 
para i s sen t i m p o r t a n t e s . C ' e s t d e savo i r ce q u i dev ra i t 
ê t r e déc idé si l ' au to r i s a t i on , m a n q u a n t lors d e l ' ac te d e 
réqu i s i t i on , vena i t à ê t r e d o n n é e a p r è s le dé la i d e q u a -
r a n t e j o u r s . L a s e c o n d e d e savo i r si la p e r s o n n e non 
au to r i s ée n e do i t pas ê t r e à l ' a b r i d e t o u t e r e c h e r c h e 
p o u r d é f a u t d ' a u t o r i s a t i o n , l o r squ ' e l l e a d o n n é u n e cau-
tion so lvab le . 

La p r e m i è r e q u e s t i o n a é té d é c i d é e p a r la cour d e 
D i j o n , le 1 2 d é c e m b r e 1 8 2 0 , e l l e p o u r v o i c o n t r e l ' a r r ê t 
a é t é re j e t é le 1 4 j u i n 1 8 2 4 , p a r la C o u r d s cassa t ion (2) . 

« C o n s i d é r a n t , d i t la C o u r , q u e l ' a r t . 2 1 8 5 , en 
» fixant à q u a r a n t e j ou r s le dé la i clans l e q u e l u n c r é a n -
» cier peu t r e q u é r i r la mise aux e n c h è r e s , est conçu en 
» t e r m e s p réc i s e t i nus i t é s qu i m o n t r e n t q u e l ' i n t en t i on 
» du lég i s la teur f u t de n ' a c c o r d e r q u ' u n d é l a i d e r i g u e u r ; 
» c o n s i d é r a n t q u e ce l t e i n t en t ion es t e n c o r e p l u s c la i re -
» m e n t e x p r i m é e d a n s l ' a r t . 2 1 8 6 , p u i s q u ' i l d é c i d e q u e , 
» fau te p a r les c r é a n c i e r s d ' avo i r r e q u i s la mise a u x e n -
» c h è r e s d a n s le déla i e t le* f o r m e s p r e s c r i t e s , la v a l e u r 
» d e l ' i m m e u b l e d e m e u r e fixée au p r i x p o r t é d a n s l ' ac te 
» d e v e n t e ; d ' o ù il r é su l t e q u e , pa s sé c e d é l a i d e q u a -
» r a n l e j o u r s , c e t ac t e es t d é s o r m a i s i r r é v o c a b l e m e n t 
» c o n s o m m é , e t d e v i e n t i n a t t a q u a b l e p a r vo ie d e s u r e n -

(1) Cela résul te de l ' a r rê t déjà ci té de la Cour de cassat ion du 
14 juin 1824. rV. encore Cassa t ion , 16 d é c e m b r e 1810 ( / . Val., 
1840, t. 2 , p . 781). V. c ependan t , en s e n s c o n i r a i r e , Rouen , 
6 janvier 1846 ( / . Pal.. 1846, t. 2 , p . 102) ; Bourges , 2 avril 
1852 (ibid. , 1 8 5 2 , 1 . 1 , p. 505) . 

(2) Dali. , 2 4 , 1 , 234. 

» c h è r e ; et le lég is la teur a d û n é c e s s a i r e m e n t l ' o r d o n n e r 
» d e la s o r t e ; car si le dé fau t d ' a u t o r i s a t i o n p r é a l a b l e 
» pouva i t ê t r e couver t p a r u n e au to r i s a t ion d o n n é e a p r è s 
» les q u a r a n t e j o u r s , ce n e sera i t p lus u n dé l a i d e r i g u e u r 
» q u i a u r a i t é té d o n n é , m a i s b ien u n dé la i i n d é t e r m i n é . 
» On sen t , e n ef fe t , q u ' u n m a r i , p a r m a u v a i s e vo lon té 
» ou p a r t o u t a u t r e m o t i f , pou r r a i t r e t a r d e r d e s ' exp l i -
» q u e r sur cel le au to r i sa t ion ; laisser a ins i la p r o p r i é t é 
» i n d é c i s e , e t p a r c o n s é q u e n t n u i r e a u x in t é r ê t s d e l ' a c -
» q u é r e u r e t m ê m e à ceux des a u t r e s c r é a n c i e r s d o n t 
» il r e t a rde ra i t le p a y e m e n t au g ré d e son c a p r i c e . V a i n e -
» m e n t ob jec te ra i t -on q u ' u n e f e m m e qui n e peu t a c q u é -
» r i r s a n s au to r i sa t ion , fa i t c e p e n d a n t un ac te v a l a b l e , 
» s i , a p r è s ce t ac te , e l le r a p p o r t e u n e ra t i f i ca t ion d e son 
» m a r i : il y a u n e é n o r m e d i f f é rence e n t r e ce q u i est le 
» d ro i t n a t u r e l e t u n e s u r e n c h è r e , qui est un acte du 
» droit civil, d o n t il a r ég lé les f o r m a l i t é s , e t où e l les 
» sont t ou t e s d e r i g u e u r p a r la ra ison m ê m e q u e c ' es t u n 
» ac te e x o r b i t a n t d u droi t c o m m u n . » 

On n e sau ra i t m i e u x d i r e (1 ) . 
9 5 5 . La s e c o n d e d i f f icu l té a é té e n t r e v u e sous u n e 

d e ses faces pa r M. G r e n i e r (2) Cet a u t e u r p e n s e « q u e 
» les fo rmal i t és d ' au to r i s a t i on p e u v e n t avoi r l e u r u t i l i t é 
» af in d e m e t t r e les surve i l l an t s dé s ignés p a r la l o i , 
» c o m m e t u t e u r s , c u r a t e u r s , à l ' ab r i d e s r e c h e r c h e s p o u r 
» ' excè s d e p o u v o i r . E l l e s p e u v e n t , d i l - i l au s s i , avoir 
» é g a l e m e n t p o u r ob je t d ' a s s u r e r des ga ran t i e s à ce lu i 
» qu i s 'o f f r i ra i t p o u r cau l ion ; m a i s t ou t cela est é t r a n g e r 
» aux créanciers. Dès l ' i n s t a n t q u e la cau t ion se p r é s e n t e , 
» les c r éanc i e r s s o n t sans i n t é r ê t à r é c l a m e r les fo rmal i t és 
» d ' a u t o r i s a t i o n . L ' o f f r e d e la cau t ion l eu r suff i t . » 

Ceci est t r è s - ra t ionne l pou r ce qui c o n c e r n e les c r é a n -
c ie r s . J e conçois q u ' i l s soient sans i n t é r ê t à r é c l a m e r 
la n u l l i t é d e la s u r e n c h è r e . 

(1) V. cependan t Caen, 9 janvier 1849 {J. Pal., 1851, t . 2 , 
p . 553). 

(2) T . 2 , p. 361. 



Mais il n ' e n es t pas d e - m ê m e d e l ' a c q u é r e u r , qu i se 
voi t d é p o s s é d é p a r u n e p e r s o n n e i n c a p a b l e , e t qui n 'a 
r i e n à recevo i r d e la c a u t i o n . J e crois d o n c q u e l ' a cqué -
r e u r p e u t se p réva lo i r d e l ' i ncapac i t é d u c réanc i e r r e -
q u é r a n t , q u a n d m ê m e la cau t ion se ra i t so lvable : il lui 
i m p o r t e de n ' a v o i r p o u r adve r sa i r e q u ' u n e p e r s o n n e ayan t 
c a p a c i t é p o u r vou lo i r l ' é v i n c e r . N u l n ' e s t obl igé d e r é -
p o n d r e à u n e d e m a n d e f o r m é e pa r u n i n c a p a b l e (1) . A 
la vé r i t é , l ' i n c a p a c i t é d e la f e m m e e t ce l le d u m i n e u r 
sont r e l a t i v e s ; m a i s q u e r é su l t e - t - i l d e là? C ' e s t q u ' u n e 
fois l ' e n g a g e m e n t f o r m é , ce lu i qui a c o n t r a c t é avec la 
f e m m e e t le m i n e u r n e p e u t p lus se dégage r sous p r é -
tex te d e leur i n c a p a c i t é (ar t . 1 4 2 du Code Napoléon) ; ma i s 
lo r sque l ' e n g a g e m e n t n ' e s t pas p a r f a i t , l o r s q u ' a u c o n -
t ra i r e il est à f o r m e r , on p e u t t ou jou r s oppose r au m i n e u r 
ou à la f e m m e l e d é f a u t d ' a u t o r i s a t i o n , e t r e f u s e r d e l e s 
r e c o n n a î t r e t a n t qu ' i l s n e s e se ron t pas c o n f o r m é s à la loi. 

Voilà p o u r q u o i , dans l ' e s p è c e d e l ' a r rê t d e la Cour d e 
cas sa t i on d u 1 4 j u i n 1 8 2 4 , on ne c r u t pas devoi r opposer 
q u e la cau t ion o f fe r t e p a r la f e m m e éta i t so lvable , ou 
q u e le d é f a u t d ' a u t o r i s a t i o n n e pouva i t ê t re a r t icu lé q u e 
p a r l a f e m m e e l l e - m ê m e . 

C ' e s t auss i p a r ces r a i sons q u ' o n p e u t a d r e s s e r q u e l -
q u e s c r i t i q u e s à l ' a r r ê t d e la cour d e G r e n o b l e , d u 11 
juin 1 8 2 5 , q u e j e ci tais au n° 9 5 2 , e t q u i r e p o u s s a u n 
m o y e n d e n u l l i t é t i r é du d é f a u t d ' au to r i s a t i on d u m a r i , 
p a r la ra i son q u e ce l te nu l l i t é n e p e u t ê t re opposée q u e 
p a r l a f e m m e , le m a r i ou les h é r i t i e r s (2). 

(1) Ce cas es t b ien d i f férent de celui que j ' examina i s au n u -
méro 953 . L à , la f e m m e étai t autor isée ; il n 'y avait aucune in -
capaci té pe r sonne l l e , aucun obstacle à d o n n e r un consen tement . 
Seu lemen t le r é g i m e dotal élevait contre l 'exécution de l 'obliga-
t ion des d i f f icu l tés que la caut ion venait aplani r . Ici, au con-
t ra i re , j e s u p p o s e q u e la f emme n 'es t pas autor isée et qu 'e l le ne 
p e u t consen t i r . 

(2) V. , d a n s le m ê m e sens, Cassation, 14 ju in 1845 (Sirey, 45, 
1 , 465) ; ma is voy. Cassat ion, 24 août 1847 (Sirey, 4 8 , 1, 3 5 ; 
J. Pal., 1847, t. % p . 751), 

9 5 6 . Il m e res te à e x a m i n e r u n d e r n i e r p o i n t . C'est d e 
savoir si l ' a c q u é r e u r p e u t e m p ê c h e r la s u r e n c h è r e , en 
o f f r a n t d e p ay e r tou tes les c r é a n c e s i n sc r i t e s en p r i n c i p a l 
et in té rê t s ? 

L ' a f f i r m a t i v e n e p e u t souf f r i r d e d i f f i cu l t é s (1) . E n 
effe t , l e s -c réanc ie r s i n sc r i t s s o n t tou t à fai t d é s i n t é r e s s é s ; 
ils n ' o n t p l u s de m o t i f s p o u r p o u r s u i v r e la s u r e n c h è r e e t 
pou r e n l e v e r à l ' a c q u é r e u r u n e p r o p r i é t é q u i lu i a é t é 
t r a n s m i s e p a r u n t i t r e l ég i t ime . On p e u t a r g u m e n t e r à 
cet égard d e l ' a r t . 2 1 7 3 , q u i au to r i se l ' a c q u é r e u r qui a 
dé la i ssé à r e p r e n d r e l ' i m m e u b l e , en p a y a n t t o u t e la d e t t e 
e t les f r a i s . U n e a u t r e ra ison n o n m o i n s p u i s s a n t e se t i r e 
d e l ' a r t . 6 9 3 d u Code d e p r o c é d u r e civile. . E t l ' on voit 
q u e p a r t o u t le l ég i s l a t eu r se m o n t r e enc l i n à f avo r i se r le 
t ie r s d é t e n t e u r , q u i of f re d e sa t i s fa i re à toutes les cha rges 
é tabl ies su r l ' i m m e u b l e (2) . 

Mais si le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e m e t t a i t à son off re d e s 
condi t ions d e n a t u r e à a r r ê t e r la m a r c h e d e la p r o c é d u r e , 
les c r é a n c i e r s s e ra i en t en d ro i t d e les r e j e t e r . 

L e s ieur D a b e r n a d , v o u l a n t é c h a p p e r à u n e s u r e n c h è r e , 
avai t offer t a u x c r é a n c i e r s inscr i t s d e p ay e r l ' i n t é g r i t é 
d e s c r é a n c e s i n s c r i t e s , mais en se réservant'toutefois l'exa-
men de leur légitimité e t son r e c o u r s c o n t r e son v e n d e u r . 
Les c r é a n c i e r s r e f u s è r e n t d ' a g r é e r c e t t e p r o p o s i t i o n , e t 
leur r e fu s f u t a p p r o u v é p a r la c o u r d e T o u l o u s e . D a b e r n a d 
se pourvu t en cassation ; m a i s p a r a r r ê t d u 2 3 avri l 1 8 0 7 , 
son pourvoi f u t r e j e t é . La Cour d e cassa t ion c o n s i d é r a q u e 
l 'of f re d e D a b e r n a d , d e p ay e r m o y e n n a n t la discuss ion 
p r é a l a b l e d e la l ég i t imi té des c r é a n c e s , n 'o f f ra i t a u x 
c r é a n c i e r s q u e la pe r spec t i ve d ' a u t a n t d e p rocès , p e n d a n t 
l e sque l s D a b e r n a d a u r a i t j o u i d e l ' i m m e u b l e sans e n 
p a y e r le p r i x ( 3 ) . 

(1) M. Tar r ib le , T r a n s c r i p t . , § 5 , n° 11 . M. Car ré , t . 3 , 
p. 170, sur l ' a r t . 832. M. Gren ie r , t . 2 , p . 371 . 

(2) V. u n a r rê t .de la Cour de cassation du 1 2 juil let 1809 (S. , 
10 , 1, 74 ) . 

(3) Répert., Surenchère, p. 351, col. 1, n° 4. 
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A d é f a u t , p a r l e s c r é a n c i e r s , d ' a v o i r r e q u i s l a m i s e 
a u x e n c h è r e s d a n s l e d é l a i e t l e s f o r m e s p r e s c r i t s , 
l a v a l e u r d e l ' i m m e u b l e d e m e u r e d é f i n i t i v e m e n t 
f i x é e a u p r i x s t i p u l é d a n s l e c o n t r a t , o u d é c l a r é p a r 
l e n o u v e a u p r o p r i é t a i r e , l e q u e l e s t , e n c o n s é q u e n c e , 
l i b é r é d e t o u t p r i v i l è g e e t h y p o t h è q u e , e n p a y a n t 
l e d i t p r i x a u x c r é a n c i e r s q u i s e r o n t e n o r d r ç d e r e c e -
v o i r , o u e n l e c o n s i g n a n t . 

SOMMAIRE. 

957. Conséquence du d é f a u t de s u r e n c h è r e dans les délais. 
1" Le pr ix res le fixé au taux notif ié aux c réanc ie rs . Néan-
mo ins , l ' absence d e s u r e n c h è r e n ' en lève pas aux c réan-
ciers hypothéca i res le d ro i t de fa i re révoquer les actes 
f r audu leux qui a u r a i e n t p o u r objet de d iss imuler le prix 
vér i tab le . Re je t d ' u n a r r ê t de la cour de Bourges . Arrêt 
inédi t de . l a cour de Nancy, i m p o r t a n t à conna î t r e . 

957 bis. La dissimulat ion d a n s le pr ix n ' e s t pas u n molif suffi-
san t p o u r au to r i se r les c réanc ie r s qui n ' on t pas suren-
chéri à t roub le r le s o u s - a c q u é r e u r de b o n n e foi par une 
action hypo théca i r e . 

957 1er. Dans quel cas les c r éanc i e r s ch i rog rapha i re s peuvent 
c r i t iquer le pr ix de v e n t e , alors que les c réanciers hypo-
thécai res n ' on t p a s s u r e n c h é r i . Ar rê t inédi t de la cour de 
Nancy . 

958. Lo r sque les c r éanc i e r s hypo théca i res ne son t pas payés de 
leur dû , e t qu ' i l s v i e n n e n t à découvr i r qu ' une par t ie du 
p r ix a é té d i s s imulée , ils n ' en sont pas mo ins préférables 
su r cet te por t ion aux c réanc ie rs c h i r o g r a p h a i r e s , encore 
bien que l ' i m m e u b l e soi t p u r g é . , 

958 bis. N a t u r e de l 'act ion e t compélence lorsque les créanciers 
hypothéca i res r é c l a m e n t cont re l ' a cqué reu r la par t ie du 
prix f r a u d u l e u s e m e n t d i s s imu lée . 

958 ter. C'est le p a y e m e n t du pr ix ou la consignat ion qui forme 
la condi t ion du p u r g e m e n t . 

958 quat. Quelle p rocédure doit être suivie pour la consignat ion 
spéciale don t il s 'agit ? 

959 . La consignat ion peut-elle avoir lieu alors qu'il y a des 
f e m m e s , des m i n e u r s ou des crédi- rent iers v iagers? 

959 bis. Difficultés qui ont l ieu en cer ta ins cas pour col loquer 
les créanciers . 

959 ter. Manière de col loquer les créances condit ionnel les . 
959 quat. Manière de colloquer le créancier d 'une ren te p e r p é -

tuelle ou viagère. Quid lo r sque le pr ix de l ' immeuble 
vendu est i n su f f i san t pour fa i re un capital assez fort pour 
le service de la ren te viagère ? 

959 quinq. Difficultés pour la collocalion du c réd i - ren l ie r viaeer 
q u a n d il y a des hypothèques mult iples , e t qu ' i l y a plu-
s ieurs o rd res . 

900. Lorsque l ' acquéreur a vidé ses mains à qu i de droi t , ou 
qu ' i l a consigné, il peut forcer le c rèd i - r en t i e r ou c r é a n -
cier éventuel provisoirement colloqué à lui donner"qu i t -
tance . 

COMMENTAIRE. 

9 5 7 . L o r s q u e les délais l égaux s ' é c o u l e n t sans qu ' i l y 
ai t eu d e réqu i s i t ion d e mise aux e n c h è r e s , la v a l e u r d e 
l ' i m m e u b l e d e m e u r e fixée au p r i x s t ipu lé d a n s le c o n -
t r a i , ou , si c ' e s t u n e d o n a t i o n , au pr ix déc la ré p a r le 
n o u v e a u p r o p r i é t a i r e . De là d é c o u l e n t d e u x conséquences , 
s u r l e sque l l e s il est i nd i spensab l e d e s ' a r r ê t e r . 

La p r e m i è r e , q u e les c r é a n c i e r s sont censés avoi r 
t rouvé le p r ix l é g i t i m e , e t s 'en ê t r e con ten té s ; la s e c o n d e , 
q u e l ' i m m e u b l e se t r ouve p u r g é . 

S u r le p r e m i e r po in t , on a d e m a n d é si l es c r é a n c i e r s 
qu i on t laissé écou le r les dé la i s d e s u r e n c h è r e sont rece-
vab les à a t t a q u e r la ven t e p o u r s i m u l a t i o n d a n s la q u o -
t i té du p r ix . 

U n a r r ê t de la c o u r d e Bourges , d u 2 5 m a i 1 8 2 7 , s 'est 
p r o n o n c é pou r la n é g a t i v e ; en c o n s é q u e n c e , la c o u r a dé-
c i d é q u e l e c r é a n c i e r q u i n ' a v a i t p a s s u r e n c h é r i , n ' é t a i t 
p a s a d m i s s i b l é à sou ten i r q u ' u n e po r t i on du p r i x avai t 
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été d i s s i m u l é e et à d é f é r e r à ce t égard le s e r m e n t au t iers 
d é t e n t e u r (4). 

Au con t r a i r e , p a r a r r ê t s d u 4 4 févr ie r 4 8 2 6 (2) e t du 
4 9 aoû t 4 8 2 8 (3), la C o u r d e cassa t ion a d é c i d é q u e la 
facu l t é d ' a t t a q u e r u n e ven t e p o u r f r a u d e e t m e n s o n g e 
d a n s l ' énonc ia t ion du p r i x n ' e s t pas p e r d u e p a r le dé fau t 
d e s u r e n c h è r e . C 'es t a u s s i ce q u ' a j u g é la cour d e R o u e n , 
p a r a r rê t d u 4 j u i l l e t 4 8 2 8 (4). 

Cet te d e r n i è r e o p i n i o n do i t s e u l e p réva lo i r . L ' éd i t d e 
4 7 7 1 , s u r l e q u e l le c h a p i t r e 8 que n o u s analysons e s t ' 
ca lqué en g r a n d e p a r t i e , po r t a i t , d a n s son ar t . 7 , cet te 
d i s p o s i t i o n r e m a r q u a b l e : Sans que néanmoins lesdites 
lettres de ratification puissent donner aux acquéreurs, rela-
tivement à la propriété, droits réels fonciers, servitudes et 
autres, plus de droits que n'en auront les vendeurs, l'effet 
desdites lettres étant restreint à purger l'es privilèges et 
hypothèques seulement. 

C'es t en p a r t a n t d e ce t ex t e q u e M. Merlin d isa i t (5) : 
« Les le t t res d e ra t i f ica t ion n e p u r g e n t p a s les vices qui 
» p e u v e n t se r e n c o n t r e r d a n s l ' a l i é n a t i o n . On p e u t , a p r è s 
» le sceau d e s l e t t r e s , i n t e n t e r c o n t r e les a c q u é r e u r s 
» tou te ac t ion en r e v e n d i c a t i o n , demander la nullité ou la 
» rescision des c o n t r a t s . » 

Si la c o u r d e Bourges e û t fa i t a t t e n t i o n à ces a u t o r i t é s , 
e l le n ' a u r a i t pas accue i l l i le sys tème q u ' e l l e a fa i t t r iom-
p h e r . E l l e a u r a i t d û vo i r q u e l ' ex t i nc t i on d u d r o i t d e 

(1) Dal i . , 29 , 2 , 259. — Junge Pa r i s , 21 nivôse an x m , et 
Metz, 28 avril 1814 (Sirey, 7, 2 , 971, et 19 , 2 , 226) . 

(•2) Dali., 26 , 1, 167. 
(3) Id . , 2 8 , 1 , 592. 
(4) Id . , 29 , 2, 181. C 'es t la solut ion dominan te en j u r i s p r u -

dence. V. Limoges , 21 d é c e m b r e l 8 2 2 ; Montpel l ier , 14 décembre 
1827 ; Cassat ion, 2 août 1836 ; R iom, 15 janvier 1859 (Sirey, 25 , 
2 , 3 0 0 ; 28 , 2 , 9 9 ; 3 6 , 1 , 6 5 7 ; 59, 2 , 481) . Et la cour de Bour-
ges el le-même n 'a pas long temps persis té dans la doct r ine de son 
a r rê t du 25 mai 1827. V. en effet un a r rê t du 24 janvier 1828 (Si-
rey, 29 , 2 , 3 3 5 ) p a r lequel elle ré t rac te cette doct r ine . 

(5) Répe r t . , H y p . , p . 607 , col . 2 . 

su i t e n e p e u t e m p ê c h e r les c r é a n c i e r s d ' u s e r d e la f a c u l t é 
q u e l e u r d o n n e l ' a r t . 1 1 6 7 du Code Napo léon p o u r f a i r e 
t o m b e r les actes fai ts en f r a u d e d e l e u r s d ro i t s . L ' ac t ion 
p a u l i e n n e est tout à fai t d i s t i nc t e d e l 'act ion h v p o t h é -

î a ' , r ! ' S1, L ^ p e r t e d e c e l l e " c i n e P e u t i n f l u e r sur celle-là 
a r t ' n e ^ a ^ e q u e s u r le dro i t d e su i t e . Il n e p o r t e 

pas ses prév is ions a u de là du p u r g e m e n t d e s h y p o -
t h é q u é s (1); 

L a cour de Nancy s ' es t m o n t r é e b i e n m i e u x in s t ru i t e 
d e s v e n t a b l e s p r i n c i p e s , d a n s l ' a r r ê t q u ' o n va l i r e ; j e le 
d o n n e avec q u e l q u e é t e n d u e , p a r c e qu ' i l n ' a été p u b l i é 
p a r a u c u n r e c u e i l (2), e t q u ' i l sou lève u n e ques t ion n e u v e 
e t . i m p o r t a n t e , s u r l aque l l e j e dois a p p e l e r l ' a t t en t ion des 
ju r i s consu l t e s . 

d u c h e s s e d e Cho i seu l fît a f f i c h e r , pou r ê t re v e n d u s 
a l ' é t ude d ' u n no t a i r e , ' t ous les b i e n s d é p e n d a n t s d e la 
t e r r e d e S t a i n v i l l e ; les bois f u r e n t d ivisés en six lots ; il 
n y en eu t q u e trois qu i f u r e n t a d j u g é s . Q u a n t aux trois 
a u t r e s , 1 a d j u d i c a t i o n n ' e n f u t pas fa i t e p a r c e q u e les 
m i s e s f u r e n t d é c l a r é e s i n su f f i s an t e s p a r la d u c h e s s e d e 
Cho i seu l . 

L e m ê m e j o u r , c ' e s t - à -d i r e l e 19 févr ie r 1 8 1 8 , la du-
chesse d e Cho i seu l v e n d i t , p a r ac te s é p a r é , aux s i e u r s 
O e m i m u i d e t conso r t s , m a î t r e s d e fo rges , les t rois lots 

(1) 11 a été décidé , en conséquence de cette règle , que les c réan-
ciers inscr i t s sont recevables , ap rès l ' expira t ion des délais de 
s u r e n c h è r e ou le re je t d ' u n e s u r e n c h è r e an té r i eu re , à p r é t e n d r e 
que le vér i table pr ix a été d i ss imulé . Cassat ion, 29 avril 1859 
(Sirey, 5 9 , 1 , 4 3 5 ) ; et à d e m a n d e r cont re l ' a cquéreur le r a p p o r t 
d une s o m m e que celui-ci a p romise et payée au vendeur en sus 
du prix porté au con t ra t . Po i t i e r s , 24 ju in 1831 (Sirey, 31 , 2 
295) Mais V. Par is , 2 juil let 1836 (Dallez, 37, 2, 80 ; Sirey, 36 , 
2, 405 ; J. Pal, 1857, t . 1 , p . 310). 

(2) Cette cour est u n e de celles qui r enden t le p lus d 'a r rê t s su r 
des ques t ions graves et de h a u t e d iscuss ion. Néanmoins , sa j u -
r i sp rudence est peu connue , pa rce que les arrêt is tes de Pa r i s 
n on t pas de co r respondan t s d a n s son r e s so r t . C'est là une l acune 
qui prive la sc ience de d o c u m e n t s ex t r êmemen t impor tan ts . 



d o n t i l s ' ag i t p o u r la s o m m e d e 8 2 , 0 0 0 f r a n c s ; le p r ix 
f u t s t i pu l é p a y a b l e d a n s de u x a n s , à l ' a c q u i t d e la v e n -
d e r e s s e , aux c r é a n c i e r s q u e c e t t e d e r n i è r e se r ése rva d ' i n -
d i q u e r p a r u n ac te p o s t é r i e u r , e t le s u r p l u s , en t a n t qu ' i l 
y en a u r a i t , e n t r e les m a i n s d e m a d a m e d e Choiseul . 

L e 4 " avri l 4 8 4 8 , not if icat ion p a r les a c q u é r e u r s aux 
c r é a n c i e r s in sc r i t s , qu i ne r e q u i è r e n t p a s d e s u r e n c h è r e . 
Trois o rd res s u c c e s s i v e m e n t o u v e r t s son t r é u n i s en u n 
s e u l , e n s u i t e d u q u e l le s i eur Mal le t n e f u t co l loque q u e 
p o u r pa r t i e d e sa c r é a n c e . L e s u r p l u s lui res ta i t d û lors -
q u e , d a n s le c o u r a n t de j u i n 4 8 2 4 , il a p p r i t q u e d e s 
sa i s i e s -a r rê t s ava i en t é té i n t e r p o s é e s à la r e q u ê t e d ' u n 
s i e u r Det royes , e n t r e les m a i n s d e D e m i m u i d et consor t s , 
af in d ' e m p ê c h e r q u e ceux-ci n e p a y a s s e n t à la d u c h e s s e 
d e Choiseu l l e m o n t a n t d ' e f fe t s souscr i t s à son prof i t , le 
4 8 févr ie r 4 8 1 8 , en sus d u p r i x d e l eu r a d j u d i c a t i o n . 
L a p r o c é d u r e en va l id i t é , s u i v i e d e v a n t le t r i b u n a l d e 
B a r , a p p r i t au m ê m e s i e u r Mal le t q u e les s i eu r s D e m i m u i d 
et consor t s a v a i e n t déc la ré , le 2 3 m a i , q u ' i l s n e d e v a i e n t 
à la d u c h e s s e d e Cho i seu l r i e n a u t r e chose q u e le p r i x 
d e l e u r a d j u d i c a t i o n ; q u e c e p e n d a n t ils a v a i e n t a j o u t é , 
d a n s u n e déc la ra t ion fa i te le 4 j u i n s u i v a n t , q u e la d a m e 
d e Choiseu l ava i t v e n d u le 18 f é v r i e r 4 8 4 8 , vei l le d e la 
ven t e d e s t rois lots d e fo rê t s d o n t i ls s ' é t a i en t p o r t é s ac-
q u é r e u r s , la super f i c i e d ' u n e p a r t i e d e ces m ê m e s lots 
p o u r le p r ix d e 2 2 , 0 0 0 f r ancs , m o y e n n a n t quoi ils ava i en t 
fa i t des b i l le t s q u ' i l s a v a i e n t p a y é s le 4 9 f é v r i e r 4 8 1 8 , 
l e n d e m a i n d e s é c h é a n c e s . 

Alors le s i e u r Mal le t i n t e r v i n t d a n s l ' i n s t a n c e , et 
d e m a n d a q u e , sans s ' a r r ê t e r a u x oppos i t ions d u s i eu r 
D e t r o y e s , les s i eurs D e m i m u i d et consor t s v e r s a s s e n t 
e n t r e ses m a i n s ce qu ' i l s d e v a i e n t enco re à la d u c h e s s e 
d e Choiseul . D ' u n e p a r t , il d i s a i t à De t royes : « L e s de-
n i e r s d o n t il s ' ag i t p r o v i e n n e n t d ' u n p r i x d e v e n t e dé lé -
g u é a u x c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s ; s ' i ls o n t été d é t o u r n é s 
d e l ' o rd r e p a r u n e f r a u d e , ce n ' e s t pas u n e r a i son poul-
ies en p r i v e r . I l s d o i v e n t l e u r ê t r e r e n d u s , e t il f a u t 

q u ' i l s i n d e m n i s e n t , a v a n t tout , ceux su r l e sque l s les 
f o n d s o n t m a n q u é . » D ' au t r e p a r t , il d i sa i t à D e m i m u i d e t 
consor t s : « Ce t t e ven te de la super f ic ie d ' u n e pa r t i e des 
bois d o n t vous pa r l ez n ' e s t q u ' u n e f ab l e q u e la d u c h e s s e 
d e Choiseul vous a p r i é d e m e t t r e en a v a n t p o u r la f a -
vor i se r dans le pro je t qu ' e l l e a f o r m é d e s o u s t r a i r e à ses 
c r éanc i e r s u n e s o m m e d e 2 2 , 0 0 0 f r a n c s ; vous avez a c h e t é ' 
à la fois le sol e t la supe r f i c i e pou r un p r ix u n i q u e , excé-
d a n t de 2 2 , 0 0 0 f r ancs le prix a p p a r e n t , e t , quoi q u e vous 
d i s iez , vous êtes e n c o r e d é b i t e u r s d e ces 2 2 , 0 0 0 f r ancs ; 
vos con t r ad ic t ions , les p r é s o m p t i o n s , tous les ac tes d e la 
cause i n d i q u e n t q u e vous vous prê tez t r o p l é g è r e m e n t 
a u x ex igences de la d u c h e s s e d e Cho i seu l pou r n e pas 
d é c l a r e r l ' exac t e vé r i t é . Au su rp lu s , peu i m p o r t e r a i t q u e 
vous vous soyez l ibé rés , c o m m e vous le d i tes , e n t r e les 
m a i n s d e la d u c h e s s e d e Choiseu l . Vous avez m a l payé, ; 
car les c r é a n c i e r s s eu l s d e v a i e n t recevoi r le p r i x ; vous 
devez p ay e r u n e s e c o n d e fois. » B ien tô t u n a u t r e c r é a n -
c i e r h y p o t h é c a i r e v in t se j o i n d r e à Mallet ; sur ce d é b a t , 
j u g e m e n t d u t r i b u n a l d e B a r , q u i o r d o n n e q u e la s o m m e 
d e 2 2 , 0 0 0 f r a n c s sera p a y é e a u x c r é a n c i e r s h y p o t h é -
c a i r e s , s u r l e sque l s les f o n d s on t m a n q u é , s u i v a n t l ' o rd r e 
d e l eu r s h y p o t h è q u e s , e t d é b o u t e le s i e u r De t royes d e sa 
d e m a n d e f o r m é e p a r su i t e d e la s a i s i e -a r r ê t . 

Ains i le t r i b u n a l déc ida q u e les d e n i e r s d i s s i m u l é s 
d a n s le c o n t r a t de ven te d e v a i e n t , m a l g r é l ' a b s e n c e d e 
s u r e n c h è r e , r e t o u r n e r a u x c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s ; 
qu ' i l s d e v a i e n t ê t r e r é p a r t i s d ' a p r è s les bases d e l ' o rd r e 
clos a n t é r i e u r e m e n t , e t pa r u n e m e s u r e accesso i re e t 
p u r e m e n t s u p p l é m e n t a i r e à ce m ê m e o r d r e ; e n f i n , q u e 
le c r éanc i e r c h i r o g r a p h a i r e Det royes n ' ava i t r i e n à p r é -
t e n d r e q u ' a p r è s les hypo théca i r e s . 

De t royes acqu iesça à ce j u g e m e n t . F u t - c e , d e sa pa r t , 
u n e m é p r i s e s u r la po r t ée de ses d ro i t s? C'est ce q u e 
j ' e x a m i n e r a i au n u m é r o su ivan t . Mais les s i eu r s D e m i -
m u i d e t consor t s i n t e r j e t è r e n t a p p e l . T o u t l e déba t se 
t r o u v a i t donc c i r consc r i t d e v a n t la c o u r e n t r e les a c q u é -



r e u r s , qu i a r g u m e n t a i e n t d e l ' a r t . 2 1 8 6 , e t les c r é a n c i e r s 
h y p o t h é c a i r e s , qui le s o u t e n a i e n t i n a p p l i c a b l e à l eu r p o -
s i t ion . C'est le sys tème de ces d e r n i e r s q u e la C o u r i m -
p é r i a l e fit p réva lo i r p a r a r r ê t d u 2 4 j u i l l e t 1 8 2 3 . 

« C o n s i d é r a n t q u e la f acu l t é q u ' o n t les c r é a n c i e r s , 
d ' a t t a q u e r , e n l eu r n o m p e r s o n n e l , les ac t e s fa i t s p a r 

• l e u r d é b i t e u r en f r a u d e d e l e u r s d r o i t s , e m p o r t e n é c e s -
s a i r e m e n t ce l l e d ' e x a m i n e r si le p r i x s t i pu l é p a r le d é b i -
t eu r d a n s la ven t e d e ses i m m e u b l e s est s i n c è r e e t vér i -
t a b l e , si le d é b i t e u r n 'a p a s c h e r c h é à d é t o u r n e r à l e u r 
p r é j u d i c e u n e pa r t i e d e ce p r i x , e t s i , d e l e u r cô t é , l e s 
a c q u é r e u r s n e se son t pas p r ê t é s à u n e d i s s i m u l a t i o n q u i 
d i m i n u e le gage d e l eu r s c r é a n c i e r s ; 

» Q u ' e n v a i n , p o u r se s o u s t r a i r e à ces r e c h e r c h e s , . 
les a c q u é r e u r s o p p o s e r a i e n t q u e , l e u r c o n t r a t a y a n t é t é 
no t i f i é aux c r é a n c i e r s , e t le d r o i t d e s u r e n c h è r e é t a n t 
ouve r t à c e u x - c i , i ls on t , à d é f a u t d ' avo i r e x e r c é ce d r o i t , 
r e c o n n u q u e le p r i x é n o n c é d a n s l ' ac te d e v e n t e r e p r é -
sen te la v é r i t a b l e v a l e u r d e l ' i m m e u b l e , et q u ' i l s s o n t 
n o n reeevab les à p r é t e n d r e e n s u i t e q u e ce p r ix n ' e s t 
p o i n t l e p r i x rée l , m a i s u n p r i x s i m u l é ; q u e , s ' i l e s t 
l ib re a u x c r é a n c i e r s d e p r e n d r e la voie d e s u r e n c h è r e , 
i ls peuven t aussi n e p a s p ro f i t e r d e ce l t e f a c u l t é ; q u e , d a n s 
a u c u n cas, la loi n e les y o b l i g e ; q u e t o u j o u r s la loi d a n s 
ses d i spos i t ions re la t ives a u x d r o i t s des a c q u é r e u r s e t 
d e s c réanc ie r s s u r les b i e n s des d é b i t e u r s , a s u p p o s é q u e 
les a c q u é r e u r s d o n n e r a i e n t c o n n a i s s a n c e d u p r ix réel d e 
la v e n t e , e t n ' a pas i n t e r d i t d ' y f a i r e c o m p r e n d r e c e q u i 
en a é té soustra i t à l eu r p r é j u d i c e ; 

» Que les a c q u é r e u r s n e p o u v a i e n t d o n c r e p o u s s e r la 
p r é t e n t i o n é m i s e p a r les c r é a n c i e r s p o s t é r i e u r e m e n t à la 
d i s t r ibu t ion du p r i x , q u ' a u t a n t q u ' i l s j u s t i f i e r a i e n t q u e , 
a n t é r i e u r e m e n t à la d i s t r i b u t i o n , i ls on t eu c o n n a i s s a n c e 
des fa i t s q u i t e n d e n t à p r o u v e r l a s i m u l a t i o n , e t q u e ce-
p e n d a n t i ls se son t , b o r n é s d a n s l ' i n s t ance d ' o r d r e à 
d e m a n d e r la d i s t r i bu t ion d u p r i x é n o n c é d a n s l ' a c t e d e 
v e n t e ; 

» C o n s i d é r a n t q u e r i e n n ' i n d i q u e , d a n s la c a u s e , q u e 
les pa r t i e s d e F a b v i e r (les c r éanc i e r s hypothéca i res ) a i e n t 
e u , dans l ' i n s t a n c e de l ' o r d r e o u v e r t s u r les b i e n s d e la 
d u c h e s s e d e Cho i seu l , conna i s sance d e l ' ac te sous se ing 
pr ivé sous la d a t e d u 6 févr ie r 1818^ des sa is ies t ierces 
in t e rposées p a r De t royes , e t de la déc la ra t ion fa i te p a r 
les a p p e l a n t s ; qu ' a in s i r i en n ' é t ab l i t la fin d e non- rece-
voir opposée à la d e m a n d e ; 

» C o n s i d é r a n t q u e des fai ts e t c i r cons tances d e la cause , 
il r é su l t e q u e l ' a c t e du 1 8 févr ie r 1 8 1 8 , p o r t a n t v e n t e 
aux a p p e l a n t s , m o y e n n a n t la s o m m e d e 2 2 , 0 0 0 f r a n c s , 
de la c o u p e d e v ing t h e c t a r e s v i n g t - n e u f a r e s d u bois le 
Pa t io t , n ' a é t é i m a g i n é q u e dans la vue d ' a t t r i b u e r à la 
d u c h e s s e d e Choiseul u n e pa r t i e du p r ix por t é au c o n -
t ra t d u 19 f é v r i e r , et d e r é d u i r e a ins i le gage des c r é a n -
ciers h y p o t h é c a i r e s à la s o m m e d e 8 2 , 0 0 0 f r a n c s . 

( S u i v e n t d e s cons idé ran t s q u i é t ab l i s sen t en fa i t la 
p reuve d e ce t te d i s s i m u l a t i o n ) . 

« Q u e , d e leur côté, les a c q u é r e u r s on t à s ' i m p u t e r d e 
s ' ê t r e p rê tés t r o p l é g è r e m e n t à u n acte qu i c o m p r o m e t -
tait les dro i t s d e s c r é a n c i e r s ; qu ' i l s é t a i e n t s u f f i s a m m e n t 
aver t i s , p a r la c l a u s e des cont ra t s qu i l e u r é t a i e n t pas sés , 
q u e le p r i x d e l eurs acquis i t ions étai t p a y a b l e a u x 
c réanc ie rs q u i l e u r sera ient i n d i q u é s , e t le s u r p l u s , si 
s u r p l u s y ava i t , e n t r e les m a i n s d e la d u c h e s s e d e C h o i -
seul ' ; q u ' a i n s i le j u g e m e n t don t est a p p e l a y a n t fa i t à la 
cause l ' app l i ca t ion des p r i n c i p e s qui n e p e r m e t t e n t p a s 
q u e les c r é a n c i e r s so i en t la v ic t ime des actes fa i l s en 
f r a u d e d e l e u r s d r o i t s , e t qu i veu len t au con t r a i r e q u e 
n o n - s e u l e m e n t le d é b i t e u r , ma i s e n c o r e ceux qu i ont par-
t icipé à ces ac tes , r é p a r e n t le tort d o n t les c r é a n c i e r s on t 
j u s t e m e n t à se p l a i n d r e , il n 'y a l ieu d ' accue i l l i r l ' a p p e l ; 

» P a r cés m o t i f s , la c o u r , s t a t u a n t au p r inc ipa l , a mis 
l ' appe l la t ion au n é a n t avec a m e n d e et d é p e n s . » 

Cet a r r ê t est p é r e m p t o i r e , e t il doi t se rv i r d e leçon a u x 
a c q u é r e u r s q u i , p a r une c o m p l a i s a n c e d o n t i l s .ne c a l -
c u l e n t pas souven t tou tes les su i tes , se p r ê t e n t à des dis-



s i m u l a t i o n s q u i n e f avor i sen t le v e n d e u r q u ' e n t r o m p a n t 
se s c r é a n c i e r s . La jus t i ce e t la r a i son a p p l a u d i s s e n t éga-
l e m e n t a u résu l t a t qu ' i l c o n s a c r e . 

M a i n t e n a n t , r evenons u n i n s t a n t su r le débat qu i ava i t 
é t é s o u l e v é d e v a n t les p r e m i e r s j u g e s e n t r e les c r é a n -
c ie r s h y p o t h é c a i r e s et le c r é a n c i e r e h i r o g r a p h a i r e . 

Si ce d e r n i e r eût in te r j e té a p p e l , il est p r o b a b l e qu ' i l 
eû t é c h o u é d e v a n t la c o u r , à en j u g e r du m o i n s p a r le 
s e c o n d c o n s i d é r a n t , q u i m e pa ra î t r e n t r e r tout à fait d a n s 
l ' o r d r e d ' i d é e s suivi en p r e m i è r e i n s t a n c e . La c o u r , en 
e f f e t , - s u p p o s e q u e , pour qu ' i l y ait p u r g e m e n t d a n s le 
s e n s d e l ' a r t . 2 1 8 6 , il f au t q u e la not i f ica t ion c o n t i e n n e 
le p r i x r é e l , s i n c è r e , et non u n pr ix s i m u l é ; q u e la d é -
c la ra t ion d ' u n pr ix a r t i f i c i eusemen t d é g u i s é , la isse i n -
tacts et l ' ac t ion h y p o t h é c a i r e et le dro i t d e p r é f é r e n c e des 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s sur les c h i r o g r a p h a i r e s . O u j e m e 
t r o m p e f o r t , ou c 'es t là la p e n s é e qu i a p r é s i d é à l ' a r r ê t . 

P o u r d é c i d e r si e l le est j u s t e , il f a u t la cons idé re r sous 
d e u x p o i n t s d e v u e : 1° en ce qui c o n c e r n e le d ro i t d e 
su i t e ; 2° e n ce q u i c o n c e r n e le d ro i t d e p r é f é r e n c e e n t r e 
c r é a n c i e r s . 

9 5 7 bis. S u r le p r e m i e r po in t , j e n ' h é s i t e pas à d i r e 
q u e ce se ra i t a l l e r b e a u c o u p t rop lo in , e t f ausse r p a r 
c o n s é q u e n t les p r inc ipes les p l u s r a s s u r a n t s en cet te ma-
t i è r e , q u e d e c ro i re q u e la no t i f i ca t ion e t le p a y e m e n t 
d ' u n p r i x s i m u l é son t u n obs tac le au p u r g e m e n t d e l ' im-
m e u b l e . D ' a p r è s l ' a r t . 2 1 8 6 , le d é f a u t d e s u r e n c h è r e 
l i b è r e l ' i m m e u b l e , les h y p o t h è q u e s son t é t e in tes , on p ro -
c è d e à l ' o r d r e , et en m ê m e t e m p s les in sc r ip t ions sont 
r ad i ées (1). Dans d e te l les c i rconstances* et ap rès l ' épu i -
s e m e n t d e toutes ces fo rma l i t é s qu i c o n s o m m e n t le p u r -
g e m e n t , si l ' a c q u é r e u r v i en t à a l i é n e r , son a c h e t e u r n ' a 
r i e n à c r a i n d r e d u dro i t d e su i t e d e la pa r t des c r é a n -
c i e r s , q u i p r é t e n d e n t q u e la f r a u d e l eu r a m a s q u é u n e 
p a r t i e d u p r i x . Car , a c h e t e u r de b o n n e foi , il n ' a pu pé-

(1) Art . 759 du Code de p rocédure civile. 

n é t r e r d a n s les c o m b i n a i s o n s e t les d é t o u r s q u i o n t p o r t é 
p r é j u d i c e aux c r é a n c i e r s ; il s ' e s t fié a u x g a r a n t i e s que lui 
d o n n a i t le sy s t ème h y p o t h é c a i r e , e t il a r eçu u n i m m e u -
b le p u r g é s o l e n n e l l e m e n t avec l e concours d e ces m ê m e s 
c r éanc i e r s q u i v i e n n e n t a u j o u r d ' h u i l ' i n q u i é t e r . P e r m e t t r e 
aux d e r n i e r s d ' e x e r c e r le d r o i r d e su i t e pa r l ' ac t ion h y p o -
théca i r e , ce s e r a i t r e n v e r s e r tou tes les bases du c réd i t . 

O p p o s e r a - t - o n les t e r m e s d e l ' a r t . 2 1 8 6 , qui d é c l a r e 
q u e l ' i m m e u b l e n ' e s t l i bé r é q u e sous la c o n d i t i o n q u e le 
p r i x s t ipu lé d a n s le c o n t r a t s e r a p a y é aux c r é a n c i e r s 
insc r i t s , et d i ra - t -on q u e , dans l ' e spèce q u i m ' o c c u p e , ce 
pr ix n ' a pas é té payé en e n t i e r , p u i s q u e les a c q u é r e u r s 
n ' o n t r e m i s a u x c r é a n c i e r s q u e 8 2 , 0 0 0 f r ancs , tandis q u e 
le pr ix r é e l l e m e n t s t ipu lé é ta i t s u p é r i e u r d e 2 2 , 0 0 0 fr . !!!' 

Mais la r é p o n s e à ce t t e ob j ec t ion est q u e l ' a r t . 2 1 8 6 
n ' a e n t e n d u p a r l e r q u e d u pr ix os tens ib le q u i f igure d a n s 
le con t ra t , d u p r i x not i f ié c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 2 1 8 5 e t 

. d o n t les c r é a n c i e r s se son t con t en t é s . Sans q u o i , c o m m e 
il a r r i ve p r e s q u e t o u j o u r s q u ' u n e por t ion du pr ix es t dis-
s i m u l é e p o u r év i t e r les droi ts d ' e n r e g i s t r e m e n t , ' il n ' y 
aura i t q u e t r è s - r a r e m e n t des p u r g e m e n t s dé f in i t i f s , l es 
s o u s - a c q u é r e u r s a u r a i e n t à r e d o u t e r d ' i n t e r m i n a b l e s r e -
cours , et la p r o p r i é t é m a n q u e r a i t d e son a t t r i bu t p r i n c i -
pa l , la s tab i l i té ; — il n e s a u r a i t en ê t r e a ins i . Les h y p o - ' 
thèques sont e f f acées . L e s c r é a n c i e r s n e p e u v e n t t r o u v e r 
en elles a u c u n p r é t e x t e p o u r i nqu i é t e r des t i e r s d é t e n t e u r s 
d e b o n n e fo i . S a n s d o u t e i ls sont f o n d é s , a ins i q u e j e l ' a i 
di t p lus h a u t (1), à a t t a q u e r la ven t e pou r cause d e f r a u d e 
ou de l é s i o n . Mais c ' es t là u n e f a c u l t é qu i est c o m p l è -
t e m e n t en d e h o r s d u r é g i m e hypo théca i r e . E l l e r e p o s e 
tout e n t i è r e s u r les a r t . 1 1 6 6 e t 1 1 6 7 du Code N a p o l é o n , 
et elle est c o m m u n e a u x c h i r o g r a p h a i r e s et aux h y p o -
théca i res . 

957 ter. J e d i s q u e les c r éanc i e r s c h i r o g r a p h a i r e s pour-

(1) N° 957 . 



r a i e n t c r i t i que r l e p r i x d e v e n t e , q u a n d b i en m ê m e les 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s l ' a u r a i e n t t rouvé sa t i s f ac to i r e , 
et se s e r a i e n t a b s t e n u s d e s u r e n c h é r i r . 

C 'es t en effet ce q u ' a j u g é la c o u r d e N a n c y p a r u n 
a r r ê t du 1 8 j u i n 1 8 3 3 , q u i est é g a l e m e n t i n é d i t , e t q u i 
m e t t r a ce p o i n t d a n s tou t "son j o u r . 

L e v y a c h è t e d e s é p o u x Liégeois d i f f é r en t s i m m e u b l e s . ' 
Ceux-ci d é l è g u e n t à Mart in Guyot la por t ion d u p r i x q u i 
res te ra l i b r e a p r è s q u e toutes les c r éances h y p o t h é c a i r e s 
i n sc r i t e s a u r o n t é t é p a y é e s , e t n o t a m m e n t u n e r e n i e v ia -
g è r e d e 0 0 0 f r a n c s . Guyot not i f ie ce t te cession à Levy | e 
1 0 fevr ie r 1 8 3 2 , à h u i t h e u r e s du m a t i n . Mais le m ê m e 
j o u r , Levy se f a i t p a s s e r p a r les époux Liégeois u n a c t e 
a y a n t pou r b u t d ' a b s o r b e r à son profi t la r é m a n e n c e d é l é -
g u é e a Mar t in G u y o t ; il f a i t en effet conver t i r en u n e 
s o m m e de 4 5 0 0 f r a n c s p a y a b l e e n t r e ses m a i n s la r e n t e 
v iage re de 6 0 0 f r a n c s . 

E n Cet é t a t L e v y p r o c è d e au p u r g e m e n t d e s i m m e u -
b l e s , e t p a r m i les é l é m e n t s d u p r ix , il not i f ie le c o n t r a t 
d e cess ion d e 4 , 5 0 0 f r a n c s . Les c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s 
(au n o m b r e d e s q u e l s se t rouva i t Martin Guyot p o u r d e s 
causes e t r a n g e r e s à la cess ion not i f iée le 1 0 févr ie r 1 8 5 2 ) , 
n e s u r e n c h é r i s s e n t pas . On p rocède à l ' o r d r e , qu i s ' o p è r e 
s u r le p r ix c o m p o s é , e n t r e a u t r e s é l é m e n t s , des 4 , 5 0 0 f r . 
subs t i t ue s a la r e n t e v iagè re . Mais Mar t in Guyot n e s 'y 
p r é s e n t e q u e s o u s la r é se rve expresse d e f a i r e va lo i r t o u s 
ses droi t s , q u a n t à ce t t e r e n t e v i a g è r e , p a r ac t ion s é p a -
i e e . Un lin, tous l e s c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s s o n t col lo-

° n n ' o b l i e n t c e ^ s u l t a t q u ' e n e n t a m a n t à 
l eu r prof i t la s o m m e d e 4 , 5 0 0 f r a n c s . 
l i f M - . M a r t i n G u y ° 1 ' a v a n t q u e ' e p a y e m e n t effec-
tit desd i t s c r é a n c i e r s e û t é t é c o n s o m m é , a v a i t i n t e n t é u n e 
ac t i on p a r t i c u l i è r e a f in d ' o b t e n i r le service d e la r e n t e 
! L 1 f ' m a i s , p o u r n e pas t r o u b l e r l ' é ta t d e s 
choses fixe p a r la p r o c é d u r e en p u r g e m e n t , il f a i t o f f r e 
a Levy d e payer t o u s les c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s . 

v y r e P o n d e n s o u t e n a n t q u e sa cession d e 4 , 5 0 0 f r 

ayan t é té fai te le m ê m e j o u r q u e ce l le d e Guyot , do i t va-
loir par c o n c u r r e n c e a v e c elle (arg. d e l ' a r t . 2 1 4 7 d u 
Code Napoléon) ; que la not i f ica t ion fa i te a u x c r éanc i e r s 
inscr i t s a eu pou r résul ta t de f a i r e p lacer p a r m i les é lé-
m e n t s d u p r ix la s o m m e d e 4 , 5 0 0 f r a n c s , e t n u l l e m e n t 
la r en te v iagère ; q u e c ' es t là u n résu l ta t dé f in i t i f , q u i n e 
p e u t ê t r e c h a n g é s u r les ins tances d ' u n c r éanc i e r chi ro-
g rapha i r e ; car u n c réanc ie r c h i r o g r a p h a i r e doi t a c c e p t e r 
tou t ce qu i a é té adopté pa r les c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s , 
qui lui sont p ré fé rab les ; q u e l ' a r t . 2 1 8 6 élève u n e fin d e 
n o n - r e c e v o i r i m p a r a b l e c o n t r e la p r é t en t i on d e G u y o t ; 
q u ' e n f i n ce d e r n i e r , en r e c e v a n t la not i f ica t ion du p r i x -
c o m m e h y p o t h é c a i r e , e t en n e s u r e n c h é r i s s a n t pas , a sanc-
t ionné l a conve r s ion don t il v e n a i t a u j o u r d ' h u i s e p l a i n d r e . 

Voici l ' a r r ê t qu i r epousse ce s y s t è m e : 
« C o n s i d é r a n t q u e . . . . L e v y , p a r u n conce r t f r a u d u l e u x 

avec l e s ' con jo in t s Liégeois , a u r a i t ob t enu la convers ion 
en u n e s o m m e d e 4 , 5 0 0 f rancs , t ou t au p l u s su f f i san te 
po'ur pay e r tous les c réanc ie rs hypo théca i r e s , d e la r e n t e 
viagère d e 6 0 0 f rancs , f o r m a n t la pa r t i e du p r i x p r inc ipa l 
dé léguée à Martin Guyot ; sauf le d ro i t d e ces m ê m e s 
créanciers ; 

» Cons idé ran t q u e , d a n s cet é t a t d e c h o s e s , Mar t in 
Guyot a un i n t é r ê t é v i d e n t à fa i re a n n u l e r c e t a c t e d e 
convers ion , qu i lui en lève des d ro i t s ce r t a ins a u x q u e l s il 
n ' é ta i t pas p e r m i s aux é p o u x Liégeois d e t o u c h e r ; 

» C o n s i d é r a n t q u ' à la vé r i t é , l o r sque Levy a p r o c é d é 
au p u r g e m e n t des i m m e u b l e s pa r lui ache t é s , il a no t i f i é 
aux c réanc ie r s inscr i ts , c o m m e c o m p l é m e n t d e son ac te 
de ven te , le con t ra t d e convers ion d e la r e n t e v i a g è r e en 
u n e s o m m e u n e fois payée d e 4 , 5 0 0 f r . ; q u ' i l est vra i 
éga lement q u e les c réanc ie rs h y p o t h é c a i r e s n ' o n t pas su-
r e n c h é r i ; q u ' a i n s i ces 4 , 5 0 0 f r . on t d û e n t r e r à l eu r 
égard d a n s les é l émen t s du pr ix s u r leque l i ls on t p r é f é -
r e n c e , e t q u ' a u x t e r m e s d e l ' a r t . 2 1 8 6 , il n e p e u t ê t r e 
r i en c h a n g é au quas i - con t ra t p r o d u i t p a r la no t i f i ca t ion 
et accepté c o m m e sa t i s fac to i re p a r ces m ê m e s c r é a n c i e r s ; 



» Mais c o n s i d é r a n t q u e l ' ac t ion i n t e n t é e p a r Guyot 
e n sa q u a l i t é d e c r éanc i e r c h i r o g r a p h a i r e n ' a n u l l e m e n t 
p o u r e t fe t d e t o u c h e r à la posi t ion d e ces c r éanc i e r s e t 
d ' o b t e n i r u n e nova t ion qu i pou r r a i t l e u r ê t r e p ré jud ic i a -
b l e ; q u e ce la est si vrai qu ' i l consent à f a i r e so r t i r à effet 
les o f f res e t déc la ra t ions c o n t e n u e s d a n s la not i f ica t ion 
fa i t e à ces m ê m e s c r éanc i e r s p a r Levy ; q u ' e n un m o t , il 
n ' e n t e n d pas s u b s t i t u e r , à l e u r é g a r d , la r e n t e v i agè re 
s u r l a q u e l l e la collocation p r é s e n t e d e s i n c o n v é n i e n t s et 
des e m b a r r a s (1), à la s o m m e l i q u i d e d e 4 , 5 0 0 f r . , don t 
la r é p a r t i t i o n est au m o m e n t d e s ' o p é r e r s a n s d i f f i cu l té ; 
q u ' i l f a u t d o n c m e t t r e à l ' éca r t tou t ce qu i c o n c e r n e les 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s et tout ce qui a t r a i t a l ' o rd r e o u -
ve r t d e v a n t le t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e , p u i s q u e 
Mar t in Guyot n ' e n t e n d , e n a u c u n e m a n i è r e , y p o r t e r at-
t e i n t e ; e t q u e la position de ces c r é a n c i e r s doi t con t i -
n u e r à r e s t e r ce q u ' e l l e est en ce m o m e n t ; 

» Que t o u t l ' i n t é rê t d u p rocès ac tuel r o u l e exc lus ive -
m e n t e n t r e les con jo in t s Liégeois et Levy d ' u n e p a r t , e t 
d e l ' a u t r e Mart in Guyot, don t la cession a é té r e n d u e sans 
effet au m o y e n d e la convers ion f r a u d u l e u s e d e la r e n t e 
d e 6 0 0 f r a n c s en u n e s o m m e insu f f i san te p o u r la paye r ; 
q u ' i l est f ac i l e d e concevoi r que ce t t e conve r s ion p u i s s e , 
d ' u n côté , subs i s t e r au r e g a r d des c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s 
q u i y o n t d r o i t a c q u i s e t n ' o n t d ' a i l l eu r s a u c u n in té rê t à la 
c r i t i q u e r , e t q u e , d e l ' au t r e , e l le pu i s se ê t re a n n u l é e 
c o m m e f r a u d u l e u s e au r e g a r d d ' u n c r é a n c i e r ch i rog ra -
p h a i r e à q u i on a vou lu sous t r a i r e u n e r é m a n e n c e d e 
p r i x à lui d é l é g u é e pa r cess ion v a l a b l e ; q u e si les créan-
c iers ch i rog rapha i r e s n e peuven t t r o u b l e r la posi t ion des 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s , p a r r éc ip roc i t é , on ne p e u t o p -
pose r a u x c r é a n c i e r s c h i r o g r a p h a i r e s d e s quas i - con t ra t s 
a ccep t é s p a r les h y p o t h é c a i r e s dans u n i n t é r ê t d i f f é r en t ; 

» C o n s i d é r a n t qu ' i l y a des offres f o r m e l l e s fa i tes p a r 
Mart in Guyot d a n s les t e r m e s de la not i f ica t ion d e payer 

(1) Infrà, n° 959 bis. 

d a n s le délai q u i s e r a i n d i q u é p a r la c o u r , ou s u r - l e - c h a m p , 
les c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s ; q u e ce l te m e s u r e , qu i peu't 
s ' opé re r soit pa r u n p a y e m e n t d i r e c t , soit p a r u n v e r s e -
m e n t qu i se ra i t f a i t p a r l ' i n t e r m é d i a i r e d e Levy, conci l ie 
les dro i t s d e c h a c u n , d é s i n t é r e s s e c o m p l è t e m e n t l e s c réan -
ciers inscr i ts et l e u r s u b r o g e Mar t in G u y o t , m a î t r e dès 
lors d ' ag i r en tou te l i b e r t é p o u r le m a i n t i e n d e son t i t re 
de cession ; 

» C o n s i d é r a n t q u ' o n oppose i n u t i l e m e n t q u e Mar t in 
Guyot , qu i est aussi c r éanc i e r h y p o t h é c a i r e , a agréé en 
cet te qua l i t é la not i f ica t ion à fin d e p u r g e m e n t , dans la-
quel le la s o m m e d e 4 , 5 0 0 f r a n c s a figuré à la p lace d e la 
rente v iagère d e 6 0 0 f r a n c s , e t q u ' a i n s i il n e sera i t p a s 
recevable a u j o u r d ' h u i à c r i t i q u e r ce t t e convers ion ; q u e 
cette ob j ec t ion d i s p a r a î t si l 'on c o n s i d è r e q u e Guyot n ' a 
p rodu i t à l ' o r d r e q u e sous la r é s e r v e la p lus e x p r e s s e d e 
p o u r s u i v r e p a r ac t ion s é p a r é e la d e m a n d e en nu l l i t é dé jà 
f o r m é e des ac t e s d e conve r s ion d e s 1 0 e t 11 f é v r i e r , et 
de fa i re valoir tous ses m o y e n s c o n t r e les actes f r a u d u l e u x 
passés à son p r é j u d i c e ; qu ' i l e s t d ' a i l l eu r s r e c o n n u e n 
j u r i s p r u d e n c e q u e l ' omiss ion d e s u r e n c h é r i r laisse in t ac t s 
tous les m o y e n s d e dol e t d e f r a u d e à p rovoque r c o n t r e 
le cont ra t n o t i f i é ; q u ' u n e te l le ac t ion , q u i n ' e s t pas u n 
inc ident d a n s l ' o r d r e , n e pouva i t p a s ê t re f o r m é e p a r 
voie de p r o d u c t i o n ou d e con t red i t s u r le p rocès -verba l 
d ' o r d r e ; qu ' i l y a d o n c l ieu d ' é c a r t e r la fin d e n o n - r e c e -
voir admise p a r les p r e m i e r s j u g e s con t re cet te d e m a n d e 
en n u l l i t é ; 

» P a r ces m o t i f s . . . e t c . . . » 
E n r é s u m a n t les po in t s p r i n c i p a u x d e cet a r r ê t r e m a r -

q u a b l e , voici les so lu t ions qu ' i l consacre e t q u i d o i v e n t , 
j e crois, ê t r e adop tées s a n s d i f f i cu l té . 

1° L ' a r t . 2 1 8 6 n ' e m p ê c h e p a s le c r é a n c i e r ch i rogra -
p h a i r e à qui le d é b i t e u r a fai t cess ion d e la r é m a n e n c e d u 
p r ix , ap rès q u e tous les c réanc ie rs inscr i ts a u r a i e n t é té 
payés , d e c r i t i q u e r le m o n t a n t d e ce p r i x , b i e n q u e les 
Créanciers h y p o t h é c a i r e s l ' a i en t t rouvésa t i s f ac to i r e , et d e 



p r o u v e r q u ' u n e j D o r t i o n a é té d i s s i m u l é e à son p r é j u d i c e . 
2° Mais lo r sque le c r éanc i e r c h i r o g r a p h a i r e a t t a q u e la 

f ixa t ion d u p r i x por t é d a n s la no t i f i ca t ion à fin d e p u r -
g e m e n t , i l n e do i t pas p o r t e r a t t e i n t e à la pos i t ion des 
c réanc i e r s h y p o t h é c a i r e s , et son a t t a q u e n ' e m p ê c h e pas 
l e quas i - con t r a t r é s u l t a n t d e la no t i f i ca t ion d e subs i s t e r 
à l ' éga rd d e c e u x - c i . 

3° L e c r é a n c i e r h y p o t h é c a i r e q u i n ' a pas s u r e n c h é r i 
p a r c e q u ' i l n ' a v a i t pas d ' i n t é r ê t c o m m e h y p o t h é c a i r e , 
n ' e s t pas n o n - r e c e v a b l e c o m m e c h i r o g r a p h a i r e à p rouve r 
la vi l i té d u p r i x su r l eque l il lui a é t é fa i t cess ion de la-
r é m a n e n c e , s u r t o u t lo r squ ' i l a fa i t s e s r é s e r v e s lors de la 
c o m p a r u t i o n à l ' o r d r e . 

J ' a i c ru nécessa i r e d ' i n s i s t e r s u r ces compl i ca t ions 
d ' i n t é r ê t s , p a r c e qu ' à m a c o n n a i s s a n c e elles n ' o n t é té 
t r a i t ée s p a r a u c u n a u t e u r (1).-

9 5 8 . O c c u p o n s - n o u s m a i n t e n a n t d e ce q u i c o n c e r n e la 
r iva l i t é d e s c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s e t c h i r o g r a p h a i r e s , 
l o r s q u e , les p r e m i e r s n ' a y a n t p a s é t é payés d e l eu r d û , on 
v i e n t à d é c o u v r i r , ap rès i ' o r d r e e t l e p u r g e m e n t , q u ' u n e 
pa r t i e du pr ix avai t été d i s s i m u l é e . On a vu c i -dessus (2) 
c o m m e n t ce t t e q u e s t i o n avai t é té e n v i s a g é e p a r le t r ibu -
na l d e Bar , e t i n c i d e m m e n t p a r la c o u r i m p é r i a l e de 
N a n c y . r 

11 s e m b l e c e p e n d a n t , au p r e m i e r c o u p d ' œ i l , q u e les 
c r é a n c i e r s c h i r o g r a p h a i r e s p u i s s e n t d i r e : l ' a ccompl i s se -
m e n t des fo rma l i t é s re la t ives a u p u r g e m e n t a e f facé les 
h y p o t h è q u e s (art . 2 4 8 6 ) . Cela est si v r a i , q u e les c r é a n -
c ie r s h y p o t h é c a i r e s sont ob l igés d e r e c o u r i r à l ' a r t . 4 1 6 7 
d u Code Napo léon pou r se f a i r e r e s t i t u e r l e p r ix qu i a é té 
sous t ra i t f r a u d u l e u s e m e n t , e t q u e d è s lo rs l eu r hypo thè -
q u e ne l e u r est d ' a u c u n s e c o u r s . E n cet é t a t , il n e fau t 
d o n c p lus p a r l e r de causes d e p r é f é r e n c e ( a r t . 2 0 9 4 du 

(1) J 'y reviens dans mon C o m m e n t a i r e de la Vente, t . 2 n°827 , 
ou j ind ique en out re une au t re h y p o t h è s e 

(2) N°957 . 

Code Napo léon) , e l l e p r ix r e t r o u v é doi t ê t r e par tagé , pa r 
c o n t r i b u t i o n , en t r e h y p o t h é c a i r e s e t c h i r o g r a p h a i r e s 

Q u e l q u e spec ieux q u e soif, le r a i s o n n e m e n t , il n ' e s t c e -
p e n d a n t pas fonde . Voici p o u r q u o i . 

Q u a n d l e v e n d e u r s ' e s t e n t e n d u avec son a c q u é r e u r 
pou r d i s s i m u l e r u n e p a r t i e d u pr ix , il n ' a pas por té p r é -
j u d i c e a u x c r é a n c i e r s c h i r o g r a p h a i r e s q u i n ' a v a i e n t pas 
d e d ro i t a se le p a r t a g e r (ar t . 2 1 6 6 ) , ou du m o i n s il n e 
les a lèses qu en t a n t q u ' i l y au ra i t eu u n e r é m a n e n c e 
ap rès le p a y e m e n t d e tous les c réanc ie rs hypo théca i r e s 
Le p r ix d e v e n t e a p p a r t i e n t , p a r u n e dé léga t ion v i r tue l l e ' 
a u x c r é a n c i e r s inscr i t s ; ils en sont cess ionna i res d e d r o i t ' 
et le v e n d e u r n e peu t r i en fa i re qu i po r t e a t te in te à ce t te 
p ropr ié té . Il su i t do la q u e la f r a u d e du v e n d e u r n e s a u -
rai t d o n n e r h e u a u n e ac t ion révoca to i re au profi t des 
c réanc ie r s h y p o t h é c a i r e s , e t q u e si les c h i r o g r a p h a i r e s 
en on t u n e , ce n ' e s t q u e s u b o r d o n n é m e n t à c e u x - l à e t 
q u a n d tou tes les h y p o t h è q u e s au ron t é t é ré tab l i e s d'ans 

in tégr i té d e l e u r s p ré roga t ives originaires.- L ' i n t é r ê t est 
l u n i q u e m e s u r e des ac t ions . C 'es t ce t t e r èg le i nva r i ab l e 
qui c o n d a m n e la p ré t en t i on d e s c réanc ie r s c h i r o g r a p h a i -
r e s ; car i ls n o n t é p r o u v é de p ré jud ice q u ' e n t an t q u e 
tous les c r é a n c i e r s inscr i t s a u r o n t é té payés . Mais s ' i l res te 
des h y p o t h é c a i r e s non payés et v ic t imes d e la f r a u d e , 
l in te re t d e s c h i r o g r a p h a i r e s est nu l , ou , si l ' on veut ils 
n e p e u v e n t é lever la voix q u ' e n second o r d r e . Il est d o n c 
a b s u r d e de l eu r p a r t d e p r é t e n d r e à être t ra i tés s u r un 
pied d éga l i té avec les c réanc ie rs hypo théca i r e s . L ' h y p o -
t h é q u é se su rv i t en q u e l q u e sor te à e l l e - m ê m e p o u r les 
ta i re m a i n t e n i r d a n s la p r é f é r e n c e qu i l eur est d u e , et les 
c h i r o g r a p h a i r e s n ' a y a n t d ' i n t é rê t , e t pa r c o n s é q u e n t d ' ac -
t ion , qu a p r è s les h y p o t h é c a i r e s , n e p e u v e n t , en a u c u n e 
m a m e r e , en t r e r en par tage avec eux . C'est à peu prés 
c o m m e si le v e n d e u r avai t fai t d e s cess ions par t i e l l es e t 
successives d u pr ix d e vente . Ceux qui s e ra i en t p o r t e u r s 
d e ces cessions n e p o u r r a i e n t c e r t a i n e m e n t p a s ê t re pr i -
m é s ou m ê m e i n q u i é t é s p a r les c réanc ie r s q u i , n ' a y a n t 



ob tenu a u c u n t r a n s p o r t , n e f e r a i e n t q u ' e x e r c e r les d ro i t s 
d e l eu r d é b i t e u r . Ce t t e c o m p a r a i s o n fa i t t o u c h e r au doigt 
la posi t ion des h y p o t h é c a i r e s et des c h i r o g r a p h a i r e s . Les 
p r e m i e r s sont les d é l é g u é s nécessa i res du v e n d e u r pou r 
t o u c h e r le p r i x ; ce p r i x est , p o u r ainsi d i r e , a l i éné à leur 
p r o f i t , t and i s q u e les aut res n ' y on t de droits q u e ceux 
qu ' i l s p o u r r a i e n t e x e r c e r , au n o m d u v e n d e u r , a p r è s les 
cess ionna i res . On vo i t p a r là p o u r q u o i il i m p o r t e p e u q u e 
l e s i n sc r i p t i ons so i en t r ad i ées e t l ' hypo thèque é l i m i n é e . 
L a p r é f é r e n c e des h y p o t h é c a i r e s s u r les ch i rog rapha i r e s 
n ' e s t q u e l ' a p p l i c a t i o n d u p r i n c i p e qu i veu t q u e les c h i -
rog rapha i r e s n ' e x e r c e n t q u e les droi ts du d é b i t e u r n o n 
a l i énés p a r lu i (1) . Les c h i r o g r a p h a i r e s s e r o n t d o n c r e -
je tés a p r è s les h y p o t h é c a i r e s (2). 

(1)- Suprà, t. 1, n° 4. 
(2) Arrê ts de Bordeaux du 28 mai 1852 (Dalloz, 5 2 , 2 , 2 1 0 ; Si-

rey , 32, 2, 626) e t d e P a r i s du 8 février 1856 (Dali., 57, 2 , 51. 
Si rey, 36, 2 , -258) . P a r application des mêmes pr incipes , il f au t 
déc ider que la main-levée des inscr ipt ions des créanciers non uti-
lement col loques, p rononcée par le juge commissaire dans un rè-
g lement définitif d ' o rd re , n 'é te in t pas leur droit hypothéca i re , à 
l 'égard des ch i rographa i res , et qu ' en conséquence , si l ' un des 
c réanc ie rs utilement col loqués avait été désintéressé, soit su r le 
prix d ' u n au t re immeub le a p p a r t e n a n t à son débi teur , soit de 
tou t au t re m a n i è r e , la s o m m e qui lui avait été a t t r ibuée appar -
t i endra i t , suivant l eur rang , aux créanciers hypothéca i res qui 
au ra i en t été colloqués à son défaut., dans cet ordre , même lorsque, 
l eu r s inscr ip t ions a u r a i e n t été radiées, ( 'ass . , 8 août 1856(Sirey , 
3 6 , 1 , 5 3 1 . D a l i . , 3 7 . 1 , 1 2 7 ) - e t 2 0 j u i n 1838 (Sirey, 3 8 , 1 , 997; 
Dalloz. 58, 1, 276). Pa r i s , 2 3 avril 1856 (Sirey, 3 6 , 2 , 3 0 9 ; Dal., 
37, 2 , 20) . 

11 a encore été jugé q u e le c réanc ie r inscr i t qui , f au te de pro-
duction à l 'o rdre , laisse p rononcer contre lui la forclusion et or-
d o n n e r la radia t ion de son inscr ip t ion , ne perd pas pour cela 
l 'effet a t taché à son hypo thèque , e t qu' i l peut , si les collocations 
n ' o n t pas absorbé les sommes à d i s t r ibuer , demande r à être payé 
sur les fonds r e s t an t s , p ré fé rab lement aux créanciers chi rogra-
pha i res , aussi long temps , du moins , que ces fonds n ' on t pas été 
payés pa r l ' acquéreur ou qu'i ls son t restés déposés à la caisse des 
consignat ions. Cass. , 1 0 j u i n 1828 (Dalloz, 28, 1, 2 7 0 ; Sirey, 28, 
1 , 2 4 2 ) e t 15 févr ier 1837 (Dali., 37, 1, 97. Sirey, 5 7 , 1 , 188), 

9 5 8 bis. Res t e à savoir m a i n t e n a n t d e v a n t que l t r i b u -
nal doit ê t re p o r t é e l ' ac t ion d e s c r é a n c i e r s c o n t r e l 'ac-
q u é r e u r en res t i tu t ion du pr ix d i s s i m u l é . 

U n e d i s t i nc t i on r é p o n d r a à ce t t e q u e s t i o n . 
Ou l ' a c q u é r e u r es t e n c o r e e n possession d e l ' i m -

m e u b l e d o n t le prix a é té l ' o b j e t d ' u n e d i s s imu la t ion 
f r a u d u l e u s e , ou il l 'a r e v e n d u à u n a c q u é r e u r d e b o n n e 
foi . 
^ Dans le p r e m i e r cas , l ' ac t ion r év o ca to i r e au tor i sée p a r 

l ' a r t . 1 1 6 7 du Code N a p o l é o n , é t a n t in rem scripta (1), et 
pouvant avoir p o u r e f fe t d e f a i r e r é v o q u e r la t r ad i t ion 
fai te à l ' a c q u é r e u r , se règ le p a r l e § d e l ' a r t . 5 9 d u Code 
de p r o c é d u r e civi le re la t i f a u x a c t i o n s mix tes (2). 

Dans le s e c o n d c a s , l ' a c t i on n e peu t fa i re r é v o q u e r 
l ' a l i éna t ion f a i t e à t i t re o n é r e u x à u n t ie rs d e b o n n e 
foi (3)-. L ' i m m e u b l e n e peut d o n c ê t r e mi s en cause , e t la 
d e m a n d e des c r é a n c i e r s , r e s t a n t é t r a n g è r e au d ro i t r é e l , 
p e r d tout c a r a c t è r e m i x t e e t r e n t r e d a n s la classe d e s 
act ions p e r s o n n e l l e s . 

9 5 8 1er. J ' a i d i t c i -dessus q u e le d é f a u t d e s u r e n c h è r e 
c o n d u i t au p u r g e m e n t de l ' i m m e u b l e (4). Mai3 ce t t e l ibé-
rat ion n ' e s t p r o d u i t e , d ' a p r è s n o t r e a r t i c l e , q u e sous l a 
condi t ion q u e le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e payera le p r i x aux 
c réanc ie r s qu i s e ron t en o r d r e u t i l e , ou le cons igne ra , s ' i l s 
r e fusen t . 

T a n t que le p r i x n ' e s t p a s p a y é ou c o n s i g n é , l ' i m -
m e u b l e n ' e s t pas p u r g é : le p a y e m e n t ef fect i f est la c o n -
di t ion s u s p e n s i v e du p u r g e m e n t . 

A la v é r i t é , si le d ro i t d e s u i t e se p e r d pa rce q u e le 
c réanc i e r a o m i s d e p r e n d r e i n s c r i p t i o n d a n s la q u i n z a i n e 
d e la t r a n s c r i p t i o n , l ' i m m e u b l e est p u r g é , sans q u e le 

(1) Huber , su r les Ins t . de Act., n° 9. Furgo le dit m ê m e qu'el le 
est réelle. Testaments, t . 4 , p . 280 , n ° 2 4 . 

(2) J ' a i d iscuté ce qui conce rne la compétence dans les act ions 
in rem scriptœ, d a n s mon Comm. d e l à Vente, n " 624 et 805. 

(3) Hube r , toc. cit. M. Toul l ie r , t , 6, n» 358. 
(4) Réper t . , Insc r ip t . , p . 2 1 8 , 2 1 9 , 
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t i e r s d é t e n t e u r fasse a u c u n e d i l i g e n c e . Mais l ' a r t . 2 1 8 6 
n ' a pas en v u e u n cas pa re i l : il n e s ' o c c u p e q u e des 
c r é a n c i e r s q u i son t p o r t e u r s d ' i n s c r i p l i o n s v a l a b l e s , et 
à q u i des offres d e p a y e m e n t o n t é t é fa i t e s . A l ' éga rd de 
.ceux- là , i l n ' y a p u r g e m e n t q u ' a u t a n t q u e le p r i x e s t payé 
o u c o n s i g n é (1). 

Af in d ' e f f e c t u e r le p a y e m e n t , le t i e r s d é t e n t e u r doi t , 
s ' i l y a p l u s de t rois c réanc ie r s insc r i t s (2) , f a i r e p r o c é d e r 
a l ' o r d r e , c o n f o r m é m e n t a u x a r t . 7 4 9 e t s u i v . d u Code de ' 
p r o c é d u r e civi le . 

E t c o m m e il es t poss ib le q u e ce t o r d r e s e p r o l o n g e , 
p a r su i t e d e con tes ta t ions p lus ou m o i n s n o m b r e u s e s , le 
n o u v e a u p r o p r i é t a i r e , q u i a i n t é r ê t à se l i b é r e r le p lus 
p r o m p t e m e n t possible p o u r e m p ê c h e r l e c o u r s d e s i n t é -
r ê t s , p e u t cons igner le p r i x : en g é n é r a l , c ' e s t p o u r lui 
u n e t a c u l t e , e t n o n u n e ob l iga t ion (3) . C e p e n d a n t les 
c réanc ie r s p e u v e n t exiger d 'o f f i ce c e t t e c o n s i g n a t i o n , s ' i ls 
r e d o u t e n t 1 insolvabi l i té d u t i e r s d é t e n t e u r ( 4 ) . 

9 5 8 quat. Mais que l l e p r o c é d u r e d o i t ê t r e s u i v i e pou r 
l a cons igna t ion? Faut- i l se c o n f o r m e r a u x r è g l e s sévè res 
e t d i s p e n d i e u s e s d e l ' a r t . 1 2 5 9 d u C o d e N a p o l é o n ? 

M. 1 a r r i b l e p e n s e q u e l ' a c q u é r e u r n ' e s t p a s t e n u de 
t a i r e des offres ree l les p r é a l a b l e s , c o m m e d a n s l e cas de 
cons igna t i on o r d i n a i r e . C a r i l n e p e u t o f f r i r n i a u ven-

• (1) Suprà, n0' 724, 725. 

c r i ? L A p r t ' l 3 0 5 c o l C 2 d e ^ P r ° c é d u r e c i v i Î e - M. T a r r i b l e , T r a n s -
(3) M. Tar r ib le , p . 130, Conf . , t . 7, p . 2 3 5 . Du r e s t e l ' a d j u d i -

ca ta i re qu, a poursuivi l ' ouver tu re de l ' o r d r e n ' e n c o n s e r v T n a s 
m o i n s e droi t de consigner son pr ix , m ê m e ap rès L r è i e m e n t 
provisoire e t le j u g e m e n t des con t e s t a t i ons L v é e s s u r ce rè^Îe-
m e n t . Pa r i s , 12 décembre 1835 (Si rey , 3 6 , 3 164) g 

Les fra .s de la demande en validité de la c o n s i g n a t i o n formée 
pa r 1 acquereur pour parveni r à la r a d i a t i o n des w p o t l è a u e s ^ e ! 
van t les immeubles vendus , doivent ê t r e p r é l e v é s X n r i v i f é L 

w £ & X * t 0 r I é a n s ' 1 3 a o û t « 
(4) M. Grenier , t . 2 , p . 368 , 

d e u r qu i n e p e u t r e c e v o i r , ni aux c réanc ie r s , puisqu 'au. -
c u n d eux n a dro i t à p r e n d r e p r é f é r e n c e s u r l ' a u t r e 

r ; e g l e m f l ( )*. D ' a i , , e u r s ' l o r s d e l a not i f i ation d e s o f f r e s o n t e t e fai tes à tous les c réanc ie rs en masse . 
Mais M. T a r r i b l e a jou t e qu ' i l f au t n é c e s s a i r e m e n t n o -

t i f ier la cons igna t ion aux c réanc ie r s et au v e n d e u r , af in 
d e leur fa i re c o n n a î t r e le m o m e n t où e l l e au ra l ieu e t 
pa r c o n s é q u e n t , ce lui où le cours d e s i n t é r ê t s cess'era! 
G est a ins i q u on p rocéda i t au Châ te le t . 

i C ? L n U t e U r , V e ? t j ^ n c o r e < l u e ' c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i -
d / i * TA" C ° d e ^ P ° l é 0 n ' , e P ^ è s - v e r b a l d u 
dépô t soit s ign i f ié au v e n d e u r et aux c réanc ie r s , avec 
S " 1 « ; " , r r e ! , r 7 l a chose déposée . Il a r g u m e n t e d e 
1 a t. 6 9 3 du Code d e p r o c é d u r e c ivi le , qu i , ap rès avoir ' 
au tor i sé 1 a c q u é r e u r a cons igner dans u n cas s e m b l a b l e 
lui e n j o i n t d e s ignif ier l ' ac te de cons igna t ion a u x c r é a n -
c ie r s inscr i t s . 

Enf in il veu t q u e la cons igna t ion soit déc l a r ée va lab le 
pa r un j u g e m e n t , c o n f o r m é m e n t a u x a r t . 1 2 6 1 e t 1 2 6 2 
du Code N a p o l é o n , pa r ce q u e c 'es t le seul moyen d e 
lier 1 a c q u é r e u r , q u i , sans ce la , pou r r a i t r e t i r e r la consi-
g n a t i o n . 

On conçoi t t o u t e l ' i m p o r t a n c e d e cet te q u e s t i o n , pu i s -
q u e de la va l id i t é d e la cons igna t ion d é p e n d la cessation 
du cours des in tere ts , C e p e n d a n t les au teu r s n e sont pas 
d accord a cet é g a r d . M. Gren i e r sou t i en t q u e les f o r m a -
Jitês d e l a r t . 1 2 5 9 n e sont pas nécessa i res à o b se rv e r -
q u e 1 a c q u é r e u r peu t f a i r e d i r ec t emen t la cons igna t ion 
sans q u il soit besoin d ' o f f r e s p r éa l ab l e s , ni d e s o m m a -
t ion , ni d e p rocès -ve rba l d e la n a t u r e des espèces o f f e r -
tes ; qu ' i l suff i t de no t i f i e r la cons igna t ion au v e n d e u r 
qu i a tou jour s d r o i t d e su rve i l l e r les sui tes de la vente (2)' 
M. G r e n i e r s ' au to r i se d ' u n a r r ê t de cassa t ion d u 18 ge r -

(1) R é p e r t . , T ransc r ip t . , p . 131. 
(2) T. 2, n° 463. * F 



çiinal an x m (1), et d 'un arrêt de la cour de Riom du 
4 9 j a n v i e r 1 8 2 0 ( 2 ) . 

M. Pigeau a u n a u l r e sy s t ème (3) . I l e n s e i g n e q u e , 
l o r squ ' i l n ' y a p a s e u d e s u r e n c h è r e , il faut fa i re au v e n r 
d e u r l 'of f re d u p r i x , à la c h a r g e (Rapporter m a i n - l e v é e 
e t r ad ia t ion d e s i n s c r i p t i o n s . Si le v e n d e u r n e r e m p l i t 
p a s l 'ob je t d e cet te r é q u i s i t i o n , on l ' ass igne p o u r voir d é -
c l a re r les o f f r e s b o n n e s e t v a l a b l e s ; en c o n s é q u e n c e , 
vo i r d i r e q u e l ' a c q u é r e u r se ra au tor i sé à c o n s i g n e r ; e t 
p o u r le s u r p l u s , M. P i g e a u r e n v o i e à la p r o c é d u r e d'offres, 
t e l le q u ' i l l ' e x p l i q u e d ' a p r è s le Code N a p o l é o n . 

Au mi l i eu d e ces op in ions d ive rgen te s , j e p e n s e qu ' i l 
f a u t p r e n d r e p o u r g u i d e les a r t . G87 e t 0 8 8 d u Code d e 
p r o c é d u r e c iv i le . 

D ' a b o r d , i l m e p a r a î t ce r ta in que des of f res r ée l l e s au 
v e n d e u r e t aux c réanc ie r s son t inu t i l e s . On en a vu tout à 
l ' h e u r e les r a i sons p è r e m p t o i r e s données pa r M. T a r -
r ib l e . C 'es t pa r elles q u e M. P igeau l u i - m ê m e e x p l i q u e 
p o u r q u o i il n ' e s t p a s né c e s sa i r e d e f a i r e d e s offres rée l les 
d a n s l ' e spèce d e l ' a r t . 6 9 3 . E l l e s ont la m ê m e force d a n s 
l ' hypo thèse a n a l o g u e d o n t j e m ' o c c u p e , et il y a i n c o n s é -
q u e n c e chez M. Pigeau à les t rouve r toutes pu i s san tes 
d a n s u n cas e t à les r e j e t e r d a n s l ' a u t r e . De p lus , à quo i 
b o n fa i re au v e n d e u r e t a u x c r é a n c i e r s u n e sommat ion 
d ' ê t r e p r é s e n t s à la cons igna t ion? Il n ' y a n i r e fu s d e 
l eu r p a r t , n i d é b a t su r la quo t i t é d e la s o m m e d u e ; il 
y a s e u l e m e n t imposs ib i l i t é d e payer , p a r c e q u ' o n n e 
sai t à q u i r e m e t t r e les f o n d s . L ' a c q u é r e u r p e u t d o n c c o n -
s igner seul e t d i r e c t e m e n t (4). S e u l e m e n t , p o u r aver t i r 

(1) Répe rL , Consignât . , n ° 2 7 . 
(2 Dal. , Ordre, p . 8 5 3 , n ° 1 6 . 
(3) T . 2, p. 434. 
(4) Ainsi jugé par ar rê t for tement motivé de la cour de Bor-

deaux, du 22 ju in 183G (Sirey. 37, 2 , 12. Dal., 37, 2 . 121). Voir 
encore dans ce sens , Par i s , 5 janvier 1824 (Sirey, 25, 2 , 10). 
Bordeaux, 28 mars 1853 (Sirey, 33, 2 , 575). Amiens, 20 février 
1840 {J. Pal., 1841, t. 2 , p. 752; Sirey, 42, 2 , 1 1 8 ; Dalloz, 42, 

les c r é a n c i e r s q u e l e c o u r s des in té rê t s a ce s sé , il do i t 
l eu r s igni f ie r l ' ac te d e c o n s i g n a t i o n , p a r a r g u m e n t d e 
l ' a r t . 6 9 3 du Code de p r o c é d u r e c ivi le (1). 

9 5 9 . M. T a r r i b l e a sou levé la ques t ion de savoir si le 
t iers d é f e n t e u r p e u t c o n s i g n e r a lors qu ' i l y a d e s f e m m e s 
m a r i é e s e t des m i n e u r s d o n t l es d ro i t s h y p o t h é c a i r e s n e 
sont pas ouver t s . J e r e n v o i e l ' e x a m e n d e cel te d i f f icu l té 
a u n° 9 9 3 , infrà. 

L e t ie r s d é t e n t e u r p e u t - i l aussi cons igne r , q u a n d 
m ê m e il y au ra i t des r e n t e s viagères? Ce q u i fait la d i f -
ficulté, c ' es t q u e le r e m b o u r s e m e n t d ' u n e te l le r e n t e n e 
p e u t ê t re fa i t con t re le g r é d u d é b i t e u r ( a r t . 1 9 7 8 et 1 9 7 9 
Code N a p o l é o n ) . Mais la l ibé ra t ion d e s i m m e u b l e s est si 
f a v o r a b l e , qu ' i l f a u t f a i r e f l é ch i r le d r o i t du c r è d i - r e n -
tier d e v a n t le d ro i t du t i e r s d é t e n t e u r qui veu t p u r g e r . 
D 'a i l l eurs , il y a d e s m o y e n s d e p o u r v o i r à la sû re t é d e 
la r e n t e . On p e u t , p a r e x e m p l e , la i sser à la caisse de3 
cons igna t ions u n cap i t a l tel q u e les in t é r ê t s payés p a r 
cet te caisse se c o m p e n s e n t avec les a r r é r a g e s d e la 
r e n t e (2). 

2 , . 1 0 ) . Toulouse, 22 novembre 1820 (Sirey, 21, 2 , 255). Il a été 
décidé même que l 'adjudicatai re qui veut se libérer avant le règle-
ment de l 'ordre , doit cons igner son prix directement , sans appe-
ler les créanciers inscrits devan t le t r ibunal pour se faire autor iser 
à effectuer celte consignation ; et que cette demande d 'autor isa-
tion formée contre les créanciers inscri ts est inutile et f rus t r a -
t o l e , même dans le cas où u n article du cabier des chargesaura i t 
imposé à l 'adjudicatai re l 'obligation de ne consigner que sous la 
déduct ion de sommes déléguées à des créanciers privilégiés, dont 
la quotité serait incertaine. Or léans , 22 août 1854 (Sirey, 35, 2 , 
121), 

Du reste, les offres , s'il en est fait , sont va 'ablement adressées, 
dans le cas de vente des biens d 'un failli, aux syndics de la faillite, 
représentant la masse des créanciers . Cassation, 11 mai 1825 
(Sirey, 2 0 , 1 , 1 9 8 ) . 

(1) Juvge le recueil de M. Dalloz, Hyp. , p . 374, n ° 3 7 . Le c o n -
traire résul te cependant de l ' a r rê t , déjà cité à la note précédente, 
de la cour d 'Amiens du 20 février 1840. 

(2) V. le recueil de M. Dalloz, Hyp. , p. 395, n " 6 . 



9 5 9 bis. N o t r e a r t i c le di t q u e le p r i x do i t ê t re pavé a u x 
c r é a n c i e r s en ordre de le recevoir. 

Cette d ispos i t ion p r é s e n t e d e n o m b r e u x e m b a r r a s d a n s 
la p r a t i q u e , et les d i f f i cu l t é s r e d o u b l e n t s u r t o u t : 1° lors-
q u il s agit d e conc i l i e r l ' i n t é r ê t d e s c r é a n c i e r s à h y p o -
t h é q u é spéc i a l e , a v e c ce lu i d e s c r é a n c i e r s à h y p o t h è q u e 
g e n e r a l e (1 ) ; 2° lorsqu ' i l s ' ag i t d e sa t i s fa i re d e s m i n e u r s ' 
ou des f e m m e s , d o n t les d ro i t s n e sont p a s e n c o r e o u -
ver t s (2); 3° l o r sque p a r m i les c r é a n c i e r s se t rouve u n c r éd i -
r e n t i e r ; 4° ou lo r squ ' i l y a d e s c r éances cond i t i onne l l e s . 

A y a n t t ra i te a i l l eu rs ce qui c o n c e r n e les d e u x p r e m i e r s 
cas , j e n e p a r l e r a i ici q u e des d e u x d e r n i e r s , 
• 9 5 9 , / e r - P i s ° n s d ' a b o r d u n m o t des c r é a n c e s c o n d i -

t ionne l l e s . E l les p e u v e n t ê t r e t e l l es q u ' a u m o m e n t où 
s o p e r e l e p u r g e m e n t , on n e p u i s s e p a s savo i r si el les 
se ron t j a m a i s d u e s . P a r e x e m p l e , v o u s avez u n t i t r e 
h y p o t h é c a i r e en ve r tu d u q u e l 2 , 0 0 0 f r . vous s e ron t d u s , 
si vous pa rvenez à d é c o u v r i r u n p r o c é d é p o u r é c o n o m i s e r 
le c o m b u s t i b l e d a n s te l le m a n u f a c t u r e . Vous n ' a v e z pas 
enco re r éa l i se la condi t ion q u i vous donner ;* d r o i t à 
t o u c h e r ces 2 , 0 0 0 f r . ; m a i s il a r r i v e q u e j ' a i ache té 
1 i m m e u b l e q u i vous se r t d e g a r a n t i e , e t q u e j e le p u r g e . 
Uuel m o y e n se ra e m p l o y é p o u r c o n s e r v e r vo t re c r é a n c e 
i n t ac t e ( 

L e Code est m u e t s u r ce p o i n t . Mais l ' é q u i t é v ien t au 

c T e U 5 i f f i c u U é g l 8 t r a t 6 1 d ° n n e 1 6 8 m ° y e n S d 6 r é s ° u d r e 

On co l loque p o u r mémoire la c r é a n c e c o n d i t i o n n e l l e , 
et le p r i x de 1 i m m e u b l e est d é l i v r é aux créanciers posté-
rieurs qu i do iven t d o n n e r b o n n e e t s u f f i s a n t e c a u t i o n 
p o u r la res t i tu t ion d e ce q u i s e r a d û , en c a s q u e la c o n -
di t ion v i e n n e a se v e n f i e r . C ' e s t a i n s i q u e P o l h i e r (5) 

(2) J n f i à n a ' 9 9 3 e n <" 7 5 0 e t s u i v -
(3) In t rod . , Or léans , t . 21, n ° 1 5 9 , et P r o c é d u r e civile » 267 

JungeLoyseau, Deg. , liv. 3 , ch. 9 , n» 3 . La loi 1 5 S 5 Di* n, 
pignorib., indiquait un mode a p p r o c h a n t * 

t r ace la m a r c h e à s u i v r e : « Observez q u e l o r s q u ' u n e 
» c r é a n c e d é p e n d d ' u n e cond i t ion q u i n 'es t pas e n c o r e 
» é c h u e , l e c r é a n c i e r n e la isse pas d ' ê t r e co l loqué dans 
» l ' o r d r e en son r a n g , c o m m e si elle étai t échue . Mais l e 
» c r é a n c i e r s u r q u i l ' o rd re m a n q u e , t o u c h e à sa p lace e n 
» d o n n a n t c a u t i o n de r a p p o r t e r à son prof i t , si la c o n d i -
» t ion a r r i v e . » Te l l e étai t la disposi t ion d e l ' éd i t d e s 
criées de 1 5 5 1 , d o n t l ' a r t . 1 6 voula i t qu ' i l f û t passé o u t r e 
s u r les oppos i t ions p o u r c r éances cond i t i onne l l e s é v e n -
t u e l l e s , a à la charge que les opposants postérieurs seront 
» tenus d'obliger et hypothéquer tous et chacun de leurs 
» biens et bailler caution idoine et suffisante de rendre et 
» restituer les deniers qui par evx seront reçus, à l'opposant 
« ou opposants pour raison de ladite garantie, qui seraient 
» trouvés être précédents ou hypothéqués quxilits opposants 
» auxquels la distribution aurait été faite (1). » 

S' i l n ' y avai t pas d e c réanc i e r s pos t é r i eu r s , l e s f o n d s 
p o u r r a i e n t ê t r e laissés e n t r e les m a i n s d e l ' a c q u é r e u r (2); 
ou b i en si la cons igna t ion avai t é té fa i te par ce d e r n i e r 
dans le b u t d e l ibé re r son i m m e u b l e , il f a u d r a i t o r d o n -
n e r q u ' u n e s o m m e d e 2 , 0 0 0 f r . s e r a i t t e n u e en ré se rve à 
la ca isse d e s dépô t s e t cons igna t ions , p o u r pou rvo i r au 
p a y e m e n t , en cas q u e la cond i t i on se vér i f i â t . 

9 5 9 quat. Voyons le cas o ù le c r éanc i e r e s t u n c r é d i -
r e n t i e r . Des di f f icul tés assez n o m b r e u s e s se p r é s e n t e n t 
ici, s u r t o u t si la r e n t e est v iagère . 

D a n s l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e , l es le t t res d e ra t i f i ca -
t ion p u r g e a i e n t tou te espèce d e r e n t e , m ê m e les r e n i e s 
v iagères ( 3 ) , e t , en c o n s é q u e n c é , ceux à qu i les r en t e s 
é ta ien t d u e s é t a i e n t col loqués , p o u r l es cap i t aux c o m m e 
p o u r les a r r é r a g e s , s u r le pr ix au r a n g de l eu r s h y p o t h è -
q u e s . É c o u t o n s P o t h i e r : 

« Il y a e n c o r e u n e d i f f é r ence e n t r e la r e n t e p e r p é -
• 

(1) M. Grenier , t. 1 , n ° 187 ; M. Persi l , art . 2184, n °8 ; M. Dal-
loz, Hyp. , p . 397, note 12, proposent la même prat ique. 

(2) Conf. du Code Napoléon, t. 7, p . 242. 
(3) Po lh ie r , Const. de ren te , ch. 8 , n° 231. 



» tuel le e t la r e n t e v i a g è r e . L o r s q u ' u n h é r i t a g e h y p o -
» t h é q u é à u n e r e n t e es t v e n d u , pa r décre t , , le c r é a n c i e r 
» h y p o t h é c a i r e d ' u n e r e n t e p e r p é t u e l l e q u i a f o r m é op-
» posi t ion au d é c r e t , e t q u i se trouve en o r d r e d ' h y p o -
» t h é q u e p o u r r e c e v o i r , a tou jour s d ro i t d ' ex ige r la 
» s o m m e e n t i è r e q u ' i l a p a y é e pou r a c q u é r i r la r e n t e et 
» q u i en fait le p r i n c i p a l . 11 n ' e n est pas d e m ê m e d ' u n e 
» r e n t e v iagère : c o m m e ces ren tes n ' on t pas d e p r inc ipa l , 
» et q u e leur va l eu r d i m i n u e b e a u c o u p pa r le t e m p s , à 
» m e s u r e q u e la p e r s o n n e s u r la tête d e qui la r e n i e est 
» c réée d e v i e n t p l u s â g é e et p l u s in f i rme , le c r é a n c i e r d e 
» ce t t e r en te n e p e u t p a s t o u j o u r s exiger tou te la s o m m e 
» qu ' i l a payée p o u r l ' a cqué r i r , m a i s s e u l e m e n t cel le 
» q u i , au t e m p s d e la con fec t ion de l ' o r d r e , sera e s t i m é e 
» su f f i san te p o u r . a c q u é r i r à ce c réanc ie r u n e r e n t e v iagère 
» d e pare i l l e s o m m e . 

» Si le c r é a n c i e r d e la r en te v iagère n e se con ten te 
» p a s d e cet te s o m m e , il p e u t d e m a n d e r q u e les c r é a n -
» c i e r s d e r n i e r s r e c e v a n t s , q u i se ron t co l loqués en o r d r e 
» a p r è s l u i , so ient t e n u s d e fa i re s u r les den ie r s q u ' i l s 
» a u r o n t à r e c e v o i r , u n e m p l o i q u i p r o d u i s e u n r evenu 
» su f f i san t p o u r r é p o n d r e d e la r en te v iagère t an t q u ' e l l e 
» d u r e r a , si m i e u x i l s n ' a i m e n t se c h a r g e r e u x - m ê m e s 
» d e la p a y e r , e t d e d o n n e r pour cet effet b o n n e e t su l f i -
» s a n t é cau t ion (1) . » 

Ces règ les do iven t - e l l e s ê t r e su iv ies d a n s la p r a t i q u e 
m o d e r n e ? 

E n ce q u i c o n c e r n e les r en t e s cons t i tuées en p e r p é -
p é t u e l (2), on sait q u e la ven t e vo lonta i re suivie de purge-
m e n t en r e n d le cap i t a l exigible (a r t . 2 1 8 4 ) , ce qui a é t é 
i n t r o d u i t pou r q u e le t iers d é t e n t e u r pu isse se d é b a r r a s s e r 
s u r - l e - c h a m p d e l ' h y p o t h è q u e , en r e m b o u r s a n t le capi ta l 
e t tout ce q u i est d û ( 5 ) ; e t ce l le r èg le sou f f r e d ' a u t a n t 

(1) Du cont ra t d e c o n s t . , ch . 8, n° 231. 
(2) Art . 1909 et suiv. du Code Napoléon. 
(3) Merlin, Réper t . , Ren te const i tuée, p. 387, 388 ,389 . M. Dal-

l o z , H y p . , p . 396 , n " l l . . 

m o i n s de di f f icu l té ici, q u e la r e n t e cons t i t uée en p e r p é -
tue l est e s sen t i e l l emen t r a c h e t a b l e (1). On co l loque d o n c 
le c r é d i - r e n t i e r qu i se t rouve en o r d r e u t i l e p o u r son 
cap i t a l , e t la r e n t e se t r ouve é t e i n t e . 

À l ' égard d e la r en ie v iagère , la chose est p l u s e m b a r -
r a s san t e , p u i s q u e la r e n t e v iagè re n e p e u t ê t r e r e m b o u r -
sée (ar t . 1 9 7 9 ) . D'où p lus ieur s a u t e u r s o n t conc lu q u ' u n 
i m m e u b l e n e p e u t j a m a i s e t r e p u r g e d e 1 h y p o t h è q u e 
pou r r e n t e v iagè re (2). Mais ce t te p ropos i t ion est b e a u -
c o u p t rop a b s o l u e . T o u t ce q u ' o n p e u t d i r e , c ' es t q u ' e n 
a d o p t a n t l ' op in ion d o n t P o l h i e r es t l ' o rgane , on n e pour -
ra i t pas ob l ige r le c r é d i - r e n t i e r v i age r à r ecevo i r lu i -
m ê m e son cap i t a l . Mais il n ' e n est pas m o i n s vra i q u e lo 
p u r g e m e n t d e l ' i m m e u b l e n ' e s t pas imposs ib l e : il y a 
m ê m e des m o y e n s usue l s t r è s - l ég i t imes d e d é c h a r g e r l 'ac-
q u é r e u r , sans n u i r e au c r é d i - r e n t i e r . 

C 'es t d e co l loque r p o u r m é m o i r e l e c r é d i - r e n t i e r 
v iager , e t d ' a b a n d o n n e r aux c r é a n c i e r s p o s t é r i e u r s l e 
capi ta l su f f i san t pour p r o d u i r e les a r r é r a g e s a n n u e l s d e la 
r e n t e , sauf à ceux-ci à d o n n e r b o n n e e t su f f i san te c a u t i o n , 
ou à f a i r e u n e m p l o i e n v i r o n n é d e toutes les g a r a n t i e s . 
On voit q u e ce par l i r e n t r e d a n s les idées déve loppées 
p a r P o t h i e r , e t d a n s les d i spos i t ions d e l ' a r t . 1 9 7 8 d u 
Code Napoléon (3) ; pa r là l ' a c q u é r e u r v ide ses m a i n s , il 
s e l ibè re d e son pr ix , il es t d é c h a r g é de tou te h y p o t h è -
q u e . Il peu t m ê m e fo rce r le c r é d i - r e n t i e r à lui d o n n e r 
qu i t t ance e t à consen t i r à la r ad ia t ion d e son i n s c r i p -
t ion (4). Il y a , en effet , nova t ion e n ce q u i c o n c e r n e le 
t ie r s d é l e n t e u r , q u i , a y a n t payé , a u t a n t qu ' i l étai t en l u i , 
n e p e u t p lus ê t r e i n q u i é t é . D ' u n a u t r e côté, le c r é d i -
r e n t i e r n 'a pas d e p l a in t e à é l eve r , p u i s q u e les c r é a n c i e r s 
mi s à la p lace d u tiers d é t e n t e u r lui a s s u r e n t le se rv i ce 
d e sa r e n t e , soit p a r l ' i n t e rpos i t i on d e c a u t i o n s , soit p a r 

(1) Art . 1911 . 
(2) M. Dalioz et P e r s i l , suprà, n° 928. 
(3) M. Gren ie r , t . l , n ' 1 8 G . 
(4) Art. 772 du Code de p rocédure civile. Infrà, n" 9G0. 



u n e dat ion d ' h y p o t h è q u e , soit p a r u n e m p l o i u t i l e e t a s -
s u r é . Tous les d ro i t s se t r o u v e n t d o n c h e u r e u s e m e n t m é -
n a g é s e t conc i l i és . 

Q u e l q u e s ob jec t ions on t é t é f a i t e s c e p e n d a n t c o n t r e ce 
m o d e d e p r o c é d e r . On a p r é t e n d u q u e le t i e r s d é t e n t e u r 
n e pouva i t ê t r e forcé d e v ide r ses m a i n s en celles d u c r é a n -
c ie r p o s t é r i e u r , q u i se t r o u v e r a i t a ins i c h a r g é d u se rv ice 
d e la r e n t e ; q u e l ' a c q u é r e u r n e doi t se des sa i s i r d e son 
p r i x q u ' e n o b t e n a n t l ' en t i e r a f f r a n c h i s s e m e n t d e son i m -
m e u b l e ; q u ' e n ce q u i c o n c e r n e le c r é d i - r e n t i e r , on n e 
p o u v a i t l ' ob l ige r à a c c e p t e r d ' a u t r e s gages e t d ' a u t r e s dé-
b i t eu r s q u e ceux qu i sont obl igés enve r s lu i p a r son c o n -
t ra t (1) . 

Mais ces r a i sons do iven t é c h o u e r d e v a n t l e s r é f l ex ions 
s u i v a n t e s : d ' a b o r d , on ne conçoi t pas q u e l ' a d j u d i c a t a i r e 
soit assez m a l consei l lé pou r s u s c i t e r des obs tac les c o n t r e 
u n e m e s u r e q u i est d a n s son i n t é r ê t b i e n e n t e n d u , e t qu i 
d o i l d é g a g e r son i m m e u b l e , Q u e l l e es t sa p o s i t i o n , e t q u e 
lu i d e m a n d e - t - o n ? Il est a c q u é r e u r , il do i t u n p r i x , il 
v e u t le p a y e r , on lu i t r ace u n m o d e p a r t i c u l i e r p o u r se 
l i b é r e r . Ce m o d e lui fait-i l g r i e f? Voi l à t o u t e la q u e s t i o n . 
E h b i e n ! on n ' e x i g e pas a u t r e c h o s e , s i n o n qu ' i l p a y e à 
ceux qu i lui son t dés ignés , soi t p a r les p a r t i e s d ' a c c o r d 
e n t r e e l l es , soit pa r le j u g e ! ! ! e t ce la f a i t , son i m m e u b l e 
est a f f r a n c h i , l es in sc r ip t ions do iven t ê t r e r a d i é e s , u n e 
nova t i on s ' o p è r e , et q u e l s q u e s o i e n t les é v é n e m e n t s ul ié-
r i e u r s , il n ' a a u c u n recours à r e d o u t e r . N o u s a v o n s m ê m e 
vu c i -dessus q u ' i l p e u t c o n s i g n e r (2), e t p a r là se t e n i r 
e n c o r e p l u s en d e h o r s des d é b a t s r e l a t i f s à l ' o r d r e et au 
p a r t a g e d u p r ix . 11 n ' a d o n c a u c u n i n t é r ê t à r e f u s e r d e 
p a y e r les c r éanc i e r s p o s t é r i e u r s , d ' a u t a n t q u e ceux-ci , 
é t a n t a p p e l é s à t o u c h e r le cap i t a l a p r è s l ' e x t i n c t i o n d e l à 
r e n t e , on t d r o i t à e n ê t re saisis (3) . 

(1) V. le recuei l de M. Dalloz, Hyp . , p . 395. 
(2) Suprà, n° 958 1er. 
(3) Quand j ' a i di t qu ' i l y avait nova t ion , je n 'a i p a s en t endu dire 

q u e cela f û t à l 'égard du débi teur p r inc ipa l . Je n ' a i voulu pa r l e r 
q u e du tiers dé t en t eu r . 

, Q u a n t a« c r é d i - r e n t i e r , il n e fau t p a s lui p e r m e t t r e d e 
s ' a r m e r d e p r i n c i p e s in f lex ib les p o u r s ' oppose r à la l i b é -
ra t ion des p r o p r i é t é s , l i bé ra t ion q u e le lég is la teur envi -
sage d ' u n œil si f avo rab le . Ce qu i doi t lui i m p o r t e r a v a n t • 
tou t , c ' e s t qu ' i l soi t r e n d u i n d e m n e , c 'est qu ' i l n e c o u r e 
aucun r i s q u e ! T a n t q u e ses d ro i t s sont ga ran t i s , il n ' e s t 
pas f ondé à se p l a i n d r e , et ses subti l i tés d o i v e n t ê t r e 
r epoussées . A s s u r é m e n t le lég is la teur n ' a pas ignoré q u e 
le p u r g e m e n t des i m m e u b l e s d i m i n u e parfois les sû re t é s 
d e ceux qu i o n t des h y p o t h è q u e s qu i les g r è v e n t (1). 
N é a n m o i n s , il l ' a a u t o r i s é c o m m e m e s u r e i n f i n i m e n t 

• u t i le , e t il n e s 'es t p a s laissé a r r ê t e r pa r la r i g u e u r d u 
summum jus. Le c r é a n c i e r d o n t j e par le n ' a donc pas le 
droi t d e pa ra ly se r le p u r g e m e n t . Qu 'aura i t - i l à d i r e , pa r 
e x e m p l e , si , p o u r f a i r e ta i re ses dif f icul tés , le t i e r s dé ten-
teur cons igna i t d e p r i m e a b o r d , c o m m e n o t r e ar l ic le lu i 
en d o n n e le dro i t ? Trouvera i t - i l d a n s la loi u n e excep t ion 
i n t r o d u i t e en sa f a v e u r ? Pour ra i t - i l s o u t e n i r q u e le t ex t e 
que j ' ana ly se do i t p l i e r d e v a n t son pr iv i l ège , e t q u e la 
cons ignat ion n ' e s t pas p e r m i s e q u a n d la de t te est u n e 
r e n t e v i a g è r e ? Mais l ' a r t . 2 1 8 6 , si g é n é r a l , si a b s o l u , 
s 'é lèverai t con t re cet te p r é t e n t i o n (2), et r a m è n e r a i t l es 
part ies au d r o i t c o m m u n . Disons d o n c q u e les c r é a n c i e r s 
pos té r ieurs l o u c h e r o n t , ma i s à c h a r g e d e sol ide e m p l o i . 

P a r m i les e x e m p l e s d ' e m p l o i , on p e u t c i ter le place-
• m e n t des s o m m e s des t i néesà a s su re r le serv ice d e la r e n t e , 

à la ca isse des dépô t s e t c o n s i g n a t i o n s ; ou b ien la ven le 
au raba i s d e la r e n t e , à c h a r g e p a r l ' a d j u d i c a t a i r e d e 
f o u r n i r u n e g a r a n t i e i m m o b i l i è r e suff isante (3). 

Nous a v o n s vu auss i c i -dessus , p a r le texte d e l ' o r -
d o n n a n c e d e 1 5 5 1 , q u e , si l es c r éanc i e r s p r e n a i e n t à 
leur c h a r g e le se rv i ce d e la r e n t e , i ls p o u r r a i e n t ê t r e 
fo rcés à d o n n e r h y p o t h è q u e su r l eu r s b i e n s . 

(1) Suprà, t. 2 , n° 544 . 
(2) Suprà, n° 959. 
(3) Caen, 1 8 m a i 1813 (Dal., Hyp. , p . 408). 



Il a r r i v e I r è s - s o u v e n t q u e l ' o n c h a r g e l ' a c q u é r e u r de 
c o n s e r v e r p a r d e v e r s lui la s o m m e su f f i s an t e p o u r a s su re r 
l e se rv ice d e la r e n i e (1) . Mais a lo r s il n ' y a p a s pu rge -
m e n t : c a r , c o m m e j e l 'a i d i t suprà, n° 9 o 8 ter, 1 im-
m e u b l e n ' e s t l i b é r é qu'autant q u e l e t i e r s d é t e n t e u r a 
v i d é ses m a i n s . O r , s ' i l c o n s e r v e pa r d e v e r s lu i le cap i la ! 
h y p o t h é q u é , il d e m e u r e t o u j o u r s a s s u j e t t i a u n r e c o u r s 
h y p o t h é c a i r e . 

Mais c o m m e i l p e u t ê t r e i m p o r t a n t p o u r u n a c q u é r e u r 
d e n e pas r e s t e r g r e v é d e p a r e i l l e s c h a r g e s , e t d e possé-
d e r u n i m m e u b l e c o m p l è t e m e n t a f f r a n c h i , j e p e n s e q u ' i l 
p e u t s e r e f u s e r à l ' ob l iga t ion d o n t j e p a r l e , e t s 'en 
t e n i r à la d i s p o s i t i o n d e n o t r e a r t i c l e , q u i 1 au to r i s e a 
c o n s i g n e r . , . . ' . , 

S . T o u t cec i es t d ' u n e faci le a p p r é c i a t i o n , l o r s q u e le 
p r ix d e l ' i m m e u b l e a l i é n é e s t su f f i s an t p o u r a s s u r e r le 
se rv i ce u l t é r i e u r d e la r e n t e . 

Mais q u e d e v r a i t - o n d é c i d e r si le p r i x d e 1 i m m e u b l e 
é ta i t i n f é r i e u r a u cap i t a l n é c e s s a i r e p o u r q u e la r e n t e fû t 
d e s s e r v i e ? 

M. G r e n i e r (2) p e n s e q u e les c r é a n c i e r s p o s t é r i e u r s , 
q u i t o u c h e r a i e n t le p r i x , n e se ra ien t t enus de f o u r n i r de 
sû re t é s q u e j u s q u ' à c o n c u r r e n c e d e ce q u ' i l s r e c e v r a i e n t , 
e t q u e c e s e r a i t s e u l e m e n t d a n s la p r o p o r t i o n d e ce qu ' i l s 
a u r a i e n t p e r ç u q u ' i l s a c q u i t t e r a i e n t la r e n t e a n n u e l l e -
m e n t , s a u f a u c r é d i - r e n t i e r à e x e r c e r t e l l e ac t i on q u e d e 
d r o i t c o n t r e le d é b i t e u r p e r s o n n e l d e la r e n t e , ou à se 
p o u r v o i r s u c c e s s i v e m e n t s u r les a u t r e s i m m e u b l e s du 
d é b i t e u r q u i lu i s e r a i e n t h y p o t h é q u é s j u s q u ' à ce qu ' i l 
e û t t ou te s les g a r a n t i e s n é c e s s a i r e s p o u r l ' a c q u i t en t i e r 
d e la r e n t e . 

Au c o n t r a i r e , la cour d e B o u r g e s a d é c i d é , p a r a r r ê t 
d u 2 5 m a i 1 8 2 7 (5) , q u ' i l f a u t p r é l eve r a n n u e l l e m e n t 

(1) P a r i s , 8 aoû t 1806 (Dal., H y p . , p . 407) . 
(2) T. 1, n° 186. 
(3) Dal . , 2 9 , 2 , 2 5 8 , 259. 

su r l e p r ix la s o m m e n é c e s s a i r e p o u r p a r f a i r e les a r r é -
r ages , e t M. Dal loz t r ouve q u e c e t t e o p i n i o n e s t p lus 
équ i t ab le q u e c e l l e de M. G r e n i e r (1). C a r , d i t - i l , c e 
p r i x - a p p a r t i e n t tou t e n t i e r au r e n t i e r v i age r , o u d u m o i n s 
les c r é a n c i e r s p o s t é r i e u r s n ' y o n t d e d ro i t q u e s u b o r d o n -
n é m e n t à l u i ; il d o i t d o n c ê t r e e m p l o y é d e la m a n i è r e 
qui lui soi t l e p l u s a v a n t a g e u s e . 

Ce l te d e r n i è r e o p i n i o n m e p a r a î t i n a d m i s s i b l e , t a n d i s 
q u e cel le d e M. G r e n i e r es t s e u l e r a t i o n n e l l e e t conc i l i e 
tous les i n t é r ê t s . Q u a n d on d i t q u e le c a p i t a l a p p a r t i e n t 
a u r e n t i e r , q u i p e u t ex ige r q u ' o n l ' é b r é c h e p o u r s e rv i r 
les a r r é r a g e s , j e c ro i s q u ' o n t o m b e d a n s l ' e r r e u r . L e 
rentier n ' a d r o i t q u ' à des renies, e t c e s V e n t e s d o i v e n t 
ê t r e p r o p o r t i o n n é e s au c a p i t a l . L o r s q u e l ' i m m e u b l e h y -
p o t h é q u é es t c o n v e r t i e n p r i x , e t qu ' i l est r e c o n n u q u e 
ce pr ix n e p e u t s u f f i r e a u s e r v i c e d e la r e n t e , il es t s o u -
v e r a i n e m e n t i n j u s t e q u e le r e n t i e r p r é t e n d e f a i r e s o r t i r 
l ' in tégr i t é d e sa r e n t e d ' u n g a g e t r o p p e u c o n s i d é r a b l e 
pour la s e rv i r . C ' e s t t an t p is p o u r lu i s ' i l s ' e s t c o n t e n t é 
d ' u n e h y p o t h è q u e i n é g a l e , e t il d o i t ê t r e r e p o u s s é q u a n d 
il v i en t c o m p r o m e l l r e le sor t d e s c r é a n c i e r s p o s t é r i e u r s , 
et c o n s o m m e r à l e u r p r é j u d i c e les c a p i t a u x q u i l e u r 
a p p a r t i e n n e n t , s au f la r e n t e à l a q u e l l e il a d r o i t , m a i s 
s e u l e m e n t en p r o p o r t i o n d u p r o d u i t d e ces m ê m e s c a -
p i t aux . 

9 5 9 quinq. Ces d i f f é r e n t s m o y e n s d e c o n c i l i e r la l ibé-
r a t i o n des i m m e u b l e s a v e c les d r o i t s d e s c r é a n c i e r s é v e n -
tue ls se c o m p l i q u e n t d e d i f f i c u l t é s n o u v e l l e s , l o r s q u e 
ces c r é a n c i e r s o n t d e s h y p o t h è q u e s m u l t i p l e s . 

J ' a i u n e c r é a n c e c o n d i t i o n n e l l e h y p o t h é q u é e s u r les 
i m m e u b l o s A, B , C ; on m e c o l l o q u e p o u r m é m o i r e d a n s 
l ' o rd r e s u r le p r i x d e l ' i m m e u b l e A , e n f a i s a n t t o u c h e r 
le m o n t a n t d e m a co l loca t ion a u x c r é a n c i e r s p o s t é r i e u r s . 
Mais m o i , q u i n e m e fie pas a u x g a r a n t i e s q u e m ' o f f r e n t 
ces d e r n i e r s , j ' e n t e n d s c o n s e r v e r m o n d r o i t d ' h y p o t h è q u e 

(1) Hyp., p. 395, n° 7. 



su r les i m m e u b l e s B, C, e l si l e p r ix d e ces i m m e u b l e s 
es t mis e u d i s t r i b u t i o n , j e fais m e s d i l i gences p o u r ê t r e 
col loqué é v e n t u e l l e m e n t d a n s les o r d r e s a u x q u e l s ils 
d o n n e n t l i e u . Y s e r a i - j e b i e n f o n d é ? 

L ' a f f i r m a t i v e doi t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e ce r t a ine . 
Ma c réance n ' e s t pas é t e i n t e au rega rd d e m o n déb i t eu r 
p r i n c i p a l , p u i s q u e , n ' é t a n t pas enco re pu r i f i é e , j e ne 
pu i s en l o u c h e r le m o n t a n t e f fec t i f . E n fa i t , j e n ' a i pas 
été p a y é . Le p u r g e m e n t n ' a fa i t , j u s q u ' à p r é s e n t , que 
m e p r o c u r e r u n e g a r a n t i e à la p l a c e d ' u n e au t r e . De ce 
q u e m o n h y p o t h è q u e a é t é e f facée d e l ' i m m e u b l e A, pa r 
su i t e de n o v a t i o n , il n e s ' e n s u i t pas q u e j e do ive ê t re 
p r ivé d e m o n h y p o t h è q u e s u r les i m m e u b l e s B e t C. Si 
j ' a i s t ipu lé p l u s i e u r s h y p o t h è q u e s , c ' e s t p r é c i s é m e n t q u e 
j ' a i voulu m e m e t t r e à l ' a b r i d e tou te pe r t e en cas de 
p u r g e m e n t . J ' a i d o n c l e d r o i t d ' ê l r e co l loqué pa r tou t 
p r o v i s o i r e m e n t . Te l le e s t l ' o p i n i o n d e MM. Pers i l ( I ) e t 
Dalloz (2) ; e l le se fo r t i f i e d ' u n a r rê t d e la C o u r d e cassa-
t i o n , du 1 8 m a i 1 8 0 3 ( 3 ) . Mais M. Gren i e r p a r a î t c o n -
t r a i r e à ce sy s t ème (4) . 

La m ê m e déc is ion d o i t ê t r e p o r t é e dans le cas d e 
r e n t e v iagère ; c a r , so i t q u e l e s f o n d s so ient la issés en t r e 
l e s m a i n s d e l ' a c q u é r e u r , so i t qu ' i l s so i en t p l a c é s en t r e 
les m a i n s d e s c r é a n c i e r s p o s t é r i e u r s , la r e n t e n ' e s t pas 
a m o r t i e ; e l le se c o n t i n u e t o u j o u r s ; il f au t le décès d u 
c r é d i - r e n t i e r pou r q u ' e l l e so i t é t e in t e ; l e r e n t i e r a donc 
d r o i t à c o n s e r v e r tou tes s e s h y p o t h è q u e s (5), e t p a r sui te 
à se f a i r e co l loquer p r o v i s o i r e m e n t . S a n s q u o i on lui en -
lèvera i t le bénéf ice eie s o n c o n t r a t . 

Ce q u e j e v iens d e d i r e d u cas où le c réd i - r en t i e r a u -

(1) Art . 2166 . n° 15. 1 

(2) Hyp . , p . 396 , a" 1 0 . 
(3) Dal . , Hyp., p . 4 0 5 , 4 0 6 . 
(4) T . 1, n° 186, p . 3 9 4 . 
(5) Mais si le t iers d é t e n t e u r de l ' immeub le A avait consigné, 

l 'Hypothèque su r cet i m m e u b l e serai t é t e i n t e ; le c réd i - r en t i e r 
pour ra i t seulement r e c o u r i r h y p o t h é c a i r e m e n t sur B et C. 

rai t é t é co l loqué p rov i so i r emen t pou r la totalité d e sa 
r e n t e s u r les i m m e u b l e s A, B, C, devra i t à p lus for te r a i -
son e t r e d é c i d é p o u r le cas où il n ' a u r a i t é té co l loqué 
q u e p o u r pa r t i e su r l ' i m m e u b l e A , e t pa r t i e s u r l ' i m -
m e u b l e B. Il au ra i t dro i t à être p lacé en o r d r e p o u r le 
t ou t s u r le p r i x d e l ' i m m e u b l e C. 

L e c o n t r a i r e a c e p e n d a n t é té j u g é p a r d e u x a r r ê t s d e 
la c o u r d e P a n s , des 31 ju i l l e t 1 8 1 3 et 2 0 avri l 1 8 1 4 ( I ) 
q u i on t l ' a s sen t imen t d e MM. Gren i e r (2) e t P e r s i l (3) 
Mais i ls m e p a r a i s s e n t v io le r o u v e r t e m e n t l ' a r t . 2 1 6 1 
du Code N a p o l é o n , q u i ne v e u t pas q u e l ' h y p o t h è q u e 
conven t i onne l l e pu i s se ê t re r é d u i t e (4) . J e sais bien q u e 
1 é q u i t é a d e la pe ine à sousc r i r e à la r i g u e u r d o n t j e m e 
lais ici le d é f e n s e u r . Mais la loi est si f o r m e l l e q u e j e n e 
vois p a s d ' i s sue p o u r é c h a p p e r à ses disposi t ions . 

Pesons en effet les ra i sons d e M. Pers i l , qu i a le m i e u x 
d é f e n d u les d e u x a r rê t s c o n t r e l e sque l s j e crois d e v o i r 
m élever . 

« E n se p r é s e n t a n t à l ' o rd re , d i t - i l , le c r é a n c i e r est 
» censé spéc ia l i se r son h y p o t h è q u e e t la r e s t r e i n d r e à 
» 1 i m m e u b l e d o n t on va d i s t r i b u e r le p r ix . » 

C 'es t u n e e r r e u r ; le c r é d i - r e n t i e r n e fa i t q u ' o b é i r à 
la nécess i té : il agi t pou r n e pas la i sser p e r d r e son h y -
p o t h è q u e s u r le p r e m i e r i m m e u b l e , q u i sans ses dili-
gences en sera i t p u r g é . Mais r i en n ' a u t o r i s e à p e n s e r 
q u il r e n o n c e à son h y p o t h è q u e su r les au t res i m m e u b l e s . 
E n p r é s e n c e d e la r è g l e qu i v e u t q u e la r e n o n c i a t i o n 
n e se s u p p o s e j a m a i s , i l n e f a u t pas ê t re si p r o d i g u e d e 
r e n o n c i a t i o n s . 

« L e c r é d i - r e n t i e r , c o n t i n u e M. Pe r s i l , consen t u n e 
» e spèce d e nova t ion d o n t l ' e f fe t e s t d e s u b s t i t u e r l ' a c -
» q u é r e u r au d é b i t e u r o r ig ina i r e . » 

Ici M. Pers i l s u p p o s e q u e les f o n d s o n t r é t é laissés 

(1) Dal. , H y p . . p . 406. 
(2) T . 1, p . 594. 
(3) Art . 2114 , n° 6. 
(4) Suprà, n ° 749, 



e n t r e les m a i n s d e l ' a c q u é r e u r ( 1 ) . Mais il s 'é loigne^sin-
g u l i è r e m e n t d e la vé r i t é en p r é t e n d a n t q u e ce t t e ob l iga -
t ion imposée à l ' a c q u é r e u r c h a n g e la pos i t ion d u d é b i -
t e u r p r i n c i p a l . I l n ' y a là q u ' u n e s i m p l e i n d i c a t i o n d u n 
n o u v e a u d é b i t e u r , q u i s ' a jou te a u d é b i t e u r p r i n c i p a l , 
m a i s qui n ' o p è r e pas la l ibéra t ion d e ce d e r n i e r . 0 est ce 
q u ' a d é c i d é la Cour d e cassa t ion p a r u n a r r ê t du 18 mai 
1 8 0 8 , p o r t a n t cassat ion d ' u n a r rê t d e la c o u r t e F a n s , 
q u i avai t a d o p t é des p r i n c i p e s c o n f o r m e s a ceux d e 
M. Pers i l (2). . , , 

Tou t ce q u e M. Pers i l a j ou t e e n s u i t e a ces d e u x r a i -
sons d o m i n a n t e s q u e j e v iens d e r é f u t e r , t o m b e sans 
b e a u c o u p d ' e f fo r t s . C'est en p a r l a n t d e 1 i d é e f aus se 
d ' u n e nova t ion qu ' i l d i t « que la première obligation est 
» éteinte, qu'il y a payement fictif, libération du premier 
» débiteur et par conséquent extinction de toutes les obliga-
» lions accessoires qu'il avait contractées. » D e s q n il e s t 
é tabl i q u e le d é b i t e u r p r i n c i p a l d e m e u r e t o u j o u r s ob l ige , 
on doit r e p o u s s e r tous les corol la i res q u i d é c o u l e n t d u n e 
p r o p o s i t i o n c o n t r a i r e . m 

Au res t e , l ' op in ion q u e j e d é f e n d s s a p p u i e d u n a r r ê t 
d e la Cour de cassat ion d u 1 8 mai 1 8 0 8 , q u e j e v iens d e 
m e n t i o n n e r , e t su r l eque l j e c ro i s u t i l e d ' i n s i s t e r , pa rce 
qu ' i l fai t u n e exac te a p p l i c a t i o n des v r a i s p r i n c i p e s (o 7 . 

Un c réanc ie r d ' u n e r e n t e p e r p é t u e l l e a v a i t é té col loque 
d a n s u n p r e m i e r o r d r e p o u r u n e p o r l i o n d e ce qui lui 
é la i t d û , m a i s d e m a n i è r e q u e l e s f o n d s ava i en t été laissés 
e n t r e les m a i n s de l'acquéreur p o u r le s e r v i c e d e la r en te . 
D e u x o r d r e s s ' é t an t ouver t s u l t é r i e u r e m e n t su r le p r ix 
d ' i m m e u b l e s h y p o t h é q u é s à c e c r é a n c i e r , il d e m a n d a col-
loca t ion i n t ég ra l e pou r a s s u r e r l e s e rv i ce d e sa r e n t e . Mais 
la cour d e P a r i s n e l u i acco rda c o l l o c a t i o n q u e p o u r la 

(1) D 'où il suit que l ' acquéreur , d e m e u r a n t c h a r g é de l à somme 
hypo théquée , n e l ibère pas m ê m e son i m m e u b l e ! Supra, n° Jo\) 
quinq. 

(2) D a l . , H y p . , p . 4 0 5 , 4 0 6 . 
¡3) Dal., Hyp . , p . 405, 40ti. 

s o m m e en déf ic i t su r le p r e m i e r p r i x . L ' a r r ê t d e la c o u r 
i m p é r i a l e est mot ivé d ' u n e m a n i è r e t rès s p é c i e u s e ; il s e 
f o n d e su r ce q u e : 1° l ' a c q u é r e u r cha rgé d u service d e la 
r e n t e est s u b s t i t u é au déb i t eu r p r inc ipa l ; 2„ celui-ci e s t 
p l e i n e m e n t l ibé ré j u s q u ' à c o n c u r r e n c e d e Ia*por!ion d u 
pr ix laissée e n t r e les m a i n s d e l ' a c q u é r e u r pou r ê t re em-
p l o y é e au service d e la r e n t e ; 3° le c réanc ie r d ' u n cap i -
tal é v e n t u e l qu i p rovoque l ' o rd r e du pr ix d e s b i e n s d e son 
d é b i t e u r , pou r y ê t r e col loqué de m a n i è r e à a s s u r e r la 
con t inua t ion de sa renie par l'acquéreur, con t r ac t e l 'obl i -
ga t ion d ' accep te r ce lu i -c i pou r déb i t eu r au lieu du ven-
deur: il s ' o p è r e u n e n o v a t i o n ; 4» au tor i se r le c r éanc i e r 
d ' u n e r e n t e à se f a i r e co l loquer dans tous les o r d r e s q u i 
p e u v e n t s ' o u v r i r s u c c e s s i v e m e n t , ce se ra i t para lyser ia 
l ibérat ion d u d é b i t e u r , e t r e n d r e imposs ib l e la colloca-
tion d ' a u c u n a u t r e c r é a n c i e r . 

Cet a r r ê t fu t cassé e t devai t l ' ê t r e . C'est en va in q u e 
l ' é q u i t é c h e r c h e r a i t à v e n i r à son secou r s . Il viole des 
p r i n c i p e s d o n t il n 'es t p a s p e r m i s d e s ' é ca r t e r . 

9 6 0 . L o r s q u e l ' a c q u é r e u r a v i d é ses m a i n s , e t q u e les 
f o n d s des t inés à l ' acqui t des c r éances é v e n t u e l l e s ou des 
ren t e s ont é t é l ivrés a u x c réanc ie r s pos t é r i eu r s à c h a r g e 
d ' e m p l o i , cet a c q u é r e u r p e u t - i l exiger u n e dé 'charge des 
c r é a n c i e r s é v e n t u e l s ? 

J 'a i é n o n c é l ' a f f i rma t ive , suprà, n° 9 5 9 bis ; j ' y r ev iens 
ici p o u r d i r e q u ' e l l e n e do i t pas pa ra î t r e d o u t e u s e . N o t r e 
a r t ic le déc la re en e f fe t q u e l ' a c q u é r e u r est l ibé ré en p a y a n t 
l e p r i x à ceux qui sont en ordre de le recevoir. I l f a u t d o n c 

q u e le c r éd i - r en t i e r ou l e c r éanc i e r de la c r éance é v e n t u e l l e 
lui d o n n e décharge , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 7 7 2 du Code 
d e p r o c é d u r e civi le . Il est vrai q u e ces c r é a n c i e r s n ' o n t 
p a s t o u c h é e f f e c t i v e m e n t le montant de leur collocalion; 
mais il n ' i m p o r t e ! l ' a c q u é r e u r est l ibéré pu i squ ' i l a vidé 
ses m a i n s à q u i d e dro i t . Le p a y e m e n t effectif n 'es t pas 
le m o d e u n i q u e d ' ex t inc t ion des obl igat ions . 

II en se ra i t d e m ê m e s i le t iers d é t e n t e u r a v a i t cons igné , 
c o m m e n o t r e a r t i c le lui en donne le d ro i t , L a c o n s i g n a -
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t i on l u i d o n n e r a i t l e d r o i t d ' e x i g e r la r a d i a t i o n des i n -
s c r i p t i o n s des c r é d i r e n t i e r s e t a u t r e s c r é a n c i e r s é v e n -
t u e l s (1) . 

A R T I C L E 2 1 8 7 . 

En cas de revente sur enchères, elle aura lieu 
suivant les formes établies pour les expropriations 
forcées, à la diligence soit du créancier qui l 'aura re-
quise, soit du nouveau propriétaire. 

Le poursuivant énoncera dans les affiches le prix 
stipulé dans le contrat , ou déclaré, et la somme en 
sus à laquelle le créancier s'est obligé de la por ter ou 
faire porter . 

SOMMAIRE. 

9 6 0 bis. Mode de p r o c é d e r en cas de r e v e n t e s u r e n c h è r e s . Né-
cess i té d ' u n e vente p u b l i q u e . 

9 6 0 ter. R a p p o r t s et d i f férences e n t r e p a r e i l l e v e n t e e t la vente 
p a r e x p r o p r i a t i o n fo r cée . 

9 6 1 . E n m a t i è r e d ' a d j u d i c a t i o n , à la su i t e de r équ i s i t i on d e su-
r e n c h è r e s u r ven te v o l o n t a i r e , il n ' y a p a s l ieu à la s u r e n -
c h è r e d u q u a r t . 

9 6 1 bis. L e c o n t r a t de vente vo lon ta i r e s e r t d e c a h i e r des cha rges . 
Mais il y a des cas où le s u r e n c h é r i s s e u r n ' e s t pas 
t e n u d e t e n i r toutes les cha rges p o r t é e s au c o n t r a t , p a r 
e x e m p l e , l o r s q u e des c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s v i e n n e n t 
a b s o r b e r la po r t i on d u p r i x dé l éguée à des c r é a n c i e r s chi-
r o g r a p h a i r e s . 

9 6 1 ter. On p e u t v e n d r e pa r lo t s l ' immei tb l e su r l e q u e l se pour -
sui t la s u r e n c h è r e . Dissen t imen t avec u n a r r ê t de R o u e n . 

C O M M E N T A I R E . 

9 6 0 bis. L o r s q u e l e c r é a n c i e r r e q u é r a n t a f a i t son e n -
c h è r e d u d i x i è m e e n s u s d u p r i x s t i p u l é d a n s l e c o n t r a t 

(1) Suprà, n° 720 . M. T a r r i b l e , Sa i s ie i m m o b i l . , p . 3 1 4 , c o l . 2 . 

t 7 n i r é | C l a 1 l P f - 1 ? n 0 U V e a U P r T i é t a i r e ' " n e d o i t p a s s ' e n ten i r l a ; i l doi t p r o v o q u e r d ' a u t r e s e n c h è r e s p o u r v o i r 
si la s i e n n e s e r a ou n o n c o u v e r t e , c ' e s t - à - d i r e q u ' i l d o i t 
r e q u é r i r la v e n t e p u b l i q u e de la c h o s e , c o n f o r m é m e n t à 
ce q u , est p r e s c r i t p o u r les e x p r o p r i a t i o n s f o r c é e s . L e 
n o u v e a u p r o p r i é t a i r e a é g a l e m e n t d r o i t à p o u r s u i v r e l a 
r e v e n t e Car i l p e u t v o u l o i r c o u v r i r l ' e n c h è r e qu i v i e n t 
d ê t r e f a i t e , e t s e p o r t e r a d j u d i c a t a i r e . D ' a i l l e u r s , il a i n -
e r e t a n e p a s r e s t e r s o u s l e c o u p d e la s u r e n c h è r e , e t à 

f a i r e m a r c h e r les choses a v e c c é l é r i t é (1) . E n f i n s ' i l v n 
n e g h g e n c e d e l a p a r t d u c r é a n c i e r r e q u é r a n t et d u n o u v e a u 

S Ï Ï E Ï S Ï c r é a n c i e r i n s c n t p o u r s u ™ 
9 6 0 ter Mais à q u e l p o i n t do i t -on c o m m e n c e r à s u i v r e 

la p r o c é d u r e p o u r e x p r o p r i a t i o n f o r c é e ? 
Il es t é v i d e n t q u e les p r e m i è r e s f o r m a l i t é s de l ' e x p r o -

p r i a t i on f o r c é e n e p e u v e n t c o n v e n i r à la r e v e n t e p a r s u -
r e n c h è r e II n e f a u t n i c o m m a n d e m e n t , n i d é n o n c i a t i o n 
ni a u t r e s f o r m a l i t é s q u i se r a t t a c h e n t à c e s d e u x po in t s 
c a p i t a u x d e la p r o c é d u r e . 

L e p o u r s u i v a n t do i t s e u l e m e n t c o m m e n c e r p a r l ' a n n o -
s i t ton d e s a f f i c h e s . Ces p l a c a r d s d o i v e n t c o n t e n i r • 1<' le 
prix stipulé dans le contrat ou déclaré, et la somme 'en sus 
faquellele créanciers est obligé de la porter ou faire porter 

I l A Û S a À' , f f o r m , a l l t é s p r e s c r i t e s p a r les a r t . 6 9 6 
et b 9 9 d u Code d e p r o c é d u r e c iv i le ; 3 ° l ' i n d i c a t i o n du j o u r 
d e la p r e m i e r e p u b l i c a t i o n , q u i n e p e u t avo i r l i eu q u e 
q u i n z a i n e a p r è s a p p o s i t i o n ( a r t . 8 3 6 d u C o d e d e p r o c é -
d u r e civi le) . r 

L ' a p p l i c a t i o n d e s p l a c a r d s est c o n s t a t é e c o n f o r m é m e n t 
^ i â r t » O t / t / « 

L e p r o c è s - v e r b a l e n est n o t i f i é a u n o u v e a u p r o p r i é t a i r e , 

(1) De lv incour t , 5 , p . 572 , n° 2 . S o u v e n t , p a r le fa i t , il s e ra i t 
œ a ' f f K i j ? « » * * 



t i on l u i d o n n e r a i t l e d r o i t d ' e x i g e r la r a d i a t i o n des i n -
s c r i p t i o n s des c r é d i r e n t i e r s e t a u t r e s c r é a n c i e r s é v e n -
t u e l s (1) . 

A R T I C L E 2 - 1 8 7 . 

En cas de revente sur enchères, elle aura lieu 
suivant les formes établies pour les expropriations 
forcées, à la diligence soit du créancier qui l 'aura re-
quise, soit du nouveau propriétaire. 

Le poursuivant énoncera dans les affiches le prix 
stipulé dans le contrat , ou déclaré, et la somme en 
sus à laquelle le créancier s'est obligé de la por ter ou 
faire porter . 

SOMMAIRE. 

960 bis. Mode de p rocéder en cas de reven te s u r enchères . Né-
cessité d ' u n e vente p u b l i q u e . 

960 ter. Rappor t s et différences en t r e pare i l l e ven te e t la vente 
pa r expropr ia t ion forcée . 

961. E n mat iè re d ' ad jud ica t ion , à la sui te de réquis i t ion de su-
r e n c h è r e su r vente volonta i re , il n 'y a pas l ieu à la s u r e n -
chère du qua r t . 

961 bis. L e cont ra t de vente volontaire se r t de cahier des charges . 
Mais il y a des cas où le su renchér i s seur n 'es t pas 
tenu de t en i r toutes les charges por tées au con t ra t , pa r 
exemple , l o r sque des c réanc ie rs hypothécai res v i ennen t 
absorber la por t ion du p r ix déléguée à des c réanc ie r s chi-
rog rapha i r e s . 

961 ter. On p e u t vendre par lots l ' immeiible sur leque l se pour-
suit la su renchère . Dissentiment avec un a r r ê t de R o u e n . 

COMMENTAIRE. 

9 6 0 bis. L o r s q u e l e c r é a n c i e r r e q u é r a n t a f a i t son e n -
c h è r e d u d i x i è m e e n s u s d u p r i x s t i p u l é d a n s l e c o n t r a t 

(1) Suprà, n° 720. M. Ta r r ib l e , Saisie i m m o b i l . , p . 3 1 4 , c o l . 2 . 

t 7 n i r é | C l a 1 l P f - 1 ? n 0 U V e a U P r T i é t a i r e ' " n e d o i t p a s s ' e n ten i r l a ; i l doi t p r o v o q u e r d ' a u t r e s e n c h è r e s p o u r v o i r 
si la s i e n n e s e r a ou n o n c o u v e r t e , c ' e s t - à - d i r e q u ' i l d o i t 
requérir la v e n t e p u b l i q u e de la c h o s e , conformément à 
ce q u , est p r e s c r i t p o u r les e x p r o p r i a t i o n s f o r c é e s . L e 
n o u v e a u p r o p r i é t a i r e a é g a l e m e n t d r o i t à p o u r s u i v r e l a 
r e v e n t e . Car i l p e u t v o u l o i r c o u v r i r l ' e n c h è r e qu i v i e n t 
d ê t r e f a i t e , e t s e p o r t e r a d j u d i c a t a i r e . D ' a i l l e u r s , il a i n -
e r e t a n e p a s r e s t e r s o u s l e c o u p d e la s u r e n c h è r e , e t à 

f a i r e m a r c h e r les choses a v e c c é l é r i t é (1) . E n f i n s ' i l v n 
n é g l i g e n c e d e la p a r t d u c r é a n c i e r r e q u é r a n t et d u n o u v e a u 

S Ï Ï E S S S J c r é a n c i e r i n s c r i t M -
9 6 0 ter Mais à q u e l p o i n t do i t -on c o m m e n c e r à s u i v r e 

la p r o c é d u r e p o u r e x p r o p r i a t i o n f o r c é e ? 
Il est é v i d e n t q u e les p r e m i è r e s f o r m a l i t é s de l ' e x p r o -

p r i a t i on f o r c é e n e p e u v e n t c o n v e n i r à la r e v e n t e p a r s u -
renchère. I l n e f a u t n i c o m m a n d e m e n t , n i d é n o n c i a t i o n 
ni a u t r e s f o r m a l i t é s q u i se r a t t a c h e n t à c e s d e u x po in t s 
c a p i t a u x d e la p r o c é d u r e . 

L e p o u r s u i v a n t do i t s e u l e m e n t c o m m e n c e r p a r l ' a p p o -
s i t ion d e s a f f i c h e s . Ces p l a c a r d s d o i v e n t c o n t e n i r • 1<- le 
prix stipulé dans le contrat ou déclaré, et la somme 'en sus 
faquellele créanciers est obligé de la porter ou faire porter 

I l a û S a À', f f o r m , a l l t é s p r e s c r i t e s p a r les a r t . 6 9 6 
et b 9 9 d u Code d e p r o c é d u r e c iv i le ; 3 ° l ' i n d i c a t i o n du j o u r 
d e la p r e m i e r e p u b l i c a t i o n , q u i n e p e u t avo i r l i eu q u e 
q u i n z a i n e a p r è s a p p o s i t i o n ( a r t . 8 3 6 d u C o d e d e p r o c é -
d u r e civi le) . r 

L ' a p p l i c a t i o n d e s p l a c a r d s est c o n s t a t é e c o n f o r m é m e n t 
^ ' a r t . Ut/t/« 

L e p r o c è s - v e r b a l e n est n o t i f i é a u n o u v e a u p r o p r i é t a i r e , 

(1) Delv incour t j 5, p . 572, n° 2 . Souvent , pa r le fait , il serai t 



si c 'es t l e c r é a n c i e r q u i p o u r s u i t , et au c r é a n c i e r s u r e n -
c h é r i s s e u r , si c ' e s t l ' a c q u é r e u r (857 Code d e p r o c é d u r e 
C , V Le^publ ic é t a n t ainsi a v e r t i , on a vou lu , d a n s la procé-
d u r e en e x p r o p r i a t i o n f o r c é e , q u ' i l fû t d r e s s e u n c a h i e r 
des charges c o n t e n a n t l ' é n o n c i a t i o n d u t i t r e en ver tu d u -
q u e l la sais ie est fa i te , la dés igna t ion d e s obje ts sa i s i s , l es 
cond i t i ons d e l ' a d j u d i c a t i o n e t u n e mise à p r i x , et q u e ce 
cah ie r d e s charges f û t d é p o s é au greffe p e n d a n t q u i n z a i n e 
a v a n t la p r e m i è r e p u b l i c a t i o n , afin q u e tou te P ^ t i e in té -
r e s sée e û t la facul té d ' e n p r e n d r e c o n n a i s s a n c e (b9U Code 
d e p r o c é d u r e civi le) . C ' e s t à la su i t e d e la mise a p r i x e t 
su r le c a h i e r des c h a r g e s q u e les d iverses pub l i ca t ions e t 
a d j u d i c a t i o n s do iven t ê t re m i s e s , en sor te q u e l e ^ c a h i e r 
d e s c h a r g e s s e r t d e m i n u t e à ee t égard (a r t . 0 9 4 Code d e 

p r o c é d u r e civile). , . 
Dans la p r o c é d u r e p o u r r e v e n t e sur e n c h è r e s , il n e do i t 

pas ê t r e dressé d e c a h i e r d e s c h a r g e s . Le con t r a t d a l ié -
na t ion e n t i en t - l i eu ; c ' e s t s u r le con t r a t d ' a l i éna t ion q u e 
d o i v e n t ê t re mi se s les d i v e r s e s p u b l i c a t i o n s e t a d j u d i c a -
t ions ; en u n m o t , c ' es t lui q u i se r t d e m i n u t e d ' e n c h e r e s , 
d ' a p r è s l ' a r t . 8 5 8 du Code d e p r o c é d u r e c iv i le , e t le p r i x 
p o r t é d a n s l ' a c t e et l a s o m m e d e s u r e n c h è r e t i e n n e n t l i eu 
d e mise à p r i x ( m ê m e a r t i c l e ) . 

Ce con t ra t d ' a l i éna t ion d o i t d o n c ê t r e d é p o s e au g r e l l e 
p a r l ' a c q u é r e u r , non pas s e u l e m e n t p o u r q u ' o n le c o n -
su l t e , m a i s p o u r qu ' i l y s e r v e d e m i n u t e . 

Si l ' a c q u é r e u r n e déposa i t p a s son c o n t r a t au g r e l l e , 
M. P igeau p e n s e avec r a i son q u ' o n p o u r r a i t f a i r e d é c l a r e r 
la not i f icat ion c o m m e non a v e n u e , et ! e p o u r s u i v r e c o m m e 

' t iers d é t e n t e u r qu i n e fa i t p a s p u r g e r (1). 
Q u i n z a i n e a p r è s l ' a p p o s i t i o n des p l a c a r d s , on p r o c é d é 

à la p r e m i è r e p u b l i c a t i o n ( a r t . 8 5 6 Code d e p r o c é d u r e 
c iv i le , 6 9 4 d u m ê m e Code) . 

E n f i n , le r e s t e d e la p r o c é d u r e , p o u r p a r v e n i r a 1 a d -

(1) T. 2, p. 437, n" 7. 

CHAP. VI I I . DES HYPOTHÈQUES. (ART.2187.) 2 1 5 
j u d i c a t i o n , se su i t c o m m e pour l ' expropr ia t ion forcée (1 ) . 

9 6 1 . P u i s q u e l ' a d j u d i c a t i o n s u r e n c h è r e s est ass imi -
lée à ce l le qu i se fait su r saisie i m m o b i l i è r e , p e u t - o n 
f a i r e la s u r e n c h è r e du q u a r t p e r m i s e p a r l ' a r t . 7 1 0 du Code 
d e p r o c é d u r e civi le ( a u j o u r d ' h u i d u s ix i ème d ' a p r è s le 
nouvel a r t . 708 ) . 

L ' a r t . 7 1 0 du Code d e p r o c é d u r e civile por te ce q u i su i t : 
« T o u t e p e r s o n n e p o u r r a , d a n s la h u i t a i n e du j o u r où 
» l ' a d j u d i c a t i o n au ra é té p r o n o n c é e , f a i r e au greffe d u 
» t r i b u n a l , p a r e l l e - m ê m e , ou p a r u n fondé d e p r o c u r a -
» t ion spéc i a l e , u n e s u r e n c h è r e , pourvu q u ' e l l e soit d u 
» q u a r t au m o i n s d u pr ix p r i n c i p a l de la v e n t e . » 

Cet a r t i c l e est sous le t i t r e des saisies i m m o b i l i è r e s . Il 
in t rodu i t un droi t e x o r b i t a n t : il p e r m e t d e d é t r u i r e u n e 
ad jud i ca t i on dé f in i t ive fa i t e avec toutes l e s ga ran t i e s d e 
p u b l i c i t é . Mais u n motif p u i s s a n t d o m i n a i t le l ég i s l a t eu r . 
Il est possible q u e d e s m a n œ u v r e s a i e n t é t é p r a t i q u é e s 
p o u r é ca r t e r les enché r i s s eu r s . L e sais i n ' a pas tou jou r s 
les m o y e n s d e p r é v e n i r ces i n c o n v é n i e n t s , p u i s q u e la 
v e n t e est fo rcée . Il fal lai t d o n c q u e toute p e r s o n n e p û t , 
d a n s ce cas, faire t o m b e r l ' ad jud i ca t i on déf in i t ive en fai -
san t u n e s u r e n c h è r e d u q u a r t . 

Mais peu t -on d i r e q u e le m ê m e d r o i t exis te , l o r s q u ' i l 
y a eu ad jud ica t ion déf in i t ive à la su i t e d ' u n e p r o c é d u r e 
d ' e n c h è r e s u r v e n t e vo lon ta i r e ? P e u t - o n t r o u b l e r l ' a d j u -
d ica t a i r e défini t i f par u n e s u r e n c h è r e d u q u a r t (2) ? 

Que lques p e r s o n n e s ont op iné p o u r l ' a f f i r m a t i v e ( 5 ) . 

(1) V. s u r tout ceci MM. P igeau , t . 2 , p . 4 3 7 e t s u i v . ; C a r r é , 
t . 3 , p . 182 ; T a r r i b l e , R é p e r t . , T r a n s c r i p t . , p . 1 2 3 ; D e l v i n c o u r t , 
t . 3 , p . 17G ; G r e n i e r , t . 2 , .n° 466 . . 

(2) La quest ion est a u j o u r d ' h u i sans obje t en p r e s e n c e d e 1 a r -
t icle 838 du Code de p r o c é d u r e , modi f ié p a r la loi du 2 j u i n 
1841 , l e q u e l , s a n c t i o n n a n t la doc t r ine et la j u r i s p r u d e n c e qu i 
ava ien t p réva lu , c o n t i e n t u n e disposi t ion fo rmel le aux t e r m e s d e 
l aque l l e l ' ad jud i ca t i on pa r su i te de s u r e n c h è r e s u r a l i éna t ion vo-
l o n t a i r e , n e p o u r r a ê t re f r a p p é e d ' a u c u n e a u t r e s u r e n c h è r e . 

3) Lepage , Ques t . , p . 562 . Cour d e Grenob le , 11 févr ie r 1 8 1 8 . 



Mais c ' es t c o n f o n d r e la f o r m e avec le fond : l ' a r t . 2 1 8 7 
d u Code Napo léon n e r envo ie aux expropr i a t ions forcées 
que pour la forme. Or, la s u r e n c h è r e du q u a r t n ' e s t p a s 
u n e fo rme d e p r o c é d e r : c ' es t u n dro i t qu i t ouche au f o n d , 
e t u n dro i t tou t à fa i t exo rb i t an t e t insol i te . Il ne fau t d o n c 
p a s l ' é t end re d ' u n cas à u n a u t r e , d ' a u t a n t p lus q u ' o n n e 
t rouve pas ici les m ê m e s mot i f s q u e p o u r l ' expropr i a t ion 
f o r c é e . L e v e n d e u r n e p e u t se p l a i n d r e d e ce q u e la 
s u r e n c h è r e du q u a r t n ' a p a s l i eu , ca r il a lu i -même v e n d u 
la chose p o u r u n p r i x i n f é r i e u r au t a u x d e l ' a d j u d i c a t i o n . 
Les c ra in tes des c r é a n c i e r s s e r a i e n t aussi sans f o n d e -
m e n t ! Ils p o u v a i e n t f a i r e u n e s u r e n c h è r e p lus for te q u e 
d u d i x i è m e ; s ' i ls n e l ' o n t pas f a i t e , c ' es t q u ' i l s ont consi-
d é r é l ' i m m e u b l e c o m m e é t a n t po r t é à sa vé r i t ab le v a l e u r . 

C'est d u res te en ce s e n s q u e la Cour de cassat ion s ' e s t 
p r o n o n c é e p a r a r r ê t d u 2 2 j u i n 1 8 1 9 , p o r t a n t cassat ion 
d ' u n a r r ê t d e Grenob le (1) . Ce t t e déc is ion i m p o r t a n t e est 
a p p u y é e s u r d e s mot i f s d e la p lus g r a n d e force , et d e -
vra i t me t t r e fin à u n e con t rove r se q u ' o n est é t o n n é d 'avoi r 
v u e s ' é lever (2). C e p e n d a n t M. D e l v i n c o u r t n e se r e n d 
p a s à l ' au to r i t é d e ce t a r r ê t , et il p e n s e q u e la s u r e n -
c h è r e d u q u a r t e s t i n a d m i s s i b l e (3). Mais on reg re t t e de 
vo i r cet a u t e u r é c l a i r é p e r s i s t e r d a n s u n e si g r a n d e 
a b e r r a t i o n . 

9 6 1 bis. J ' a i di t a u n u m é r o a n t é p é n u l t i è m e q u e le 
con t ra t d ' a l i éna t ion se r t de c a h i e r des charges . Il est dès 
lors i nu t i l e d ' e n d resse r u n , à m o i n s q u e ce n e soit pour 
e x p l i q u e r d e s c l auses du con t ra t ; l 'on n e devra i t p a s 
a d m e t t r e u n c a h i e r des c h a r g e s q u i impose ra i t des 
cha rges nouve l l e s , ou c o n t r a r i e r a i t e t é t e ind ra i t celles 
q u i r é s u l t e n t du con t r a t (4). 

(1) D e n . , 1 9 , 1 , 520. 
(2) La doct r ine consacrée pa r la Cour de cassation est conforme 

a C?H£ d e 3 P ' c e a u , t. 2, p . 458 , n° 11 ; de M. Grenier , t . 2 , 
p . 180 et 181 ; de M. Carré , t . 5, p. 183, n° 2856. 

(3) T . 3 , p . 373, noie 5. 
(4) M. Carré, t . 3, p . 185. 

Voilà le p r i n c i p e g é n é r a l . C e p e n d a n t on p e u t d e m a n d e r 
ici s'il n 'y a p a s q u e l q u e s cas où le s u r e n c h é r i s s e u r n ' e s t 
pas t enu d e r e m p l i r toutes les c h a r g e s c o n t e n u e s d a n s l e 
con t ra t d ' a l i é n a t i o n vo lon ta i r e . 

U n e x e m p l e fera sen t i r l ' i m p o r t a n c e d e cet te q u e s t i o n . 
P i e r r e v e n d u n e m a i s o n à B r u n o p o u r le p r ix d e 

2 0 , 0 0 0 f r a n c s , à c h a r g e d e p a y e r en s u s u n e s o m m e 
d e 1 0 , 0 0 0 f r a n c s à des c r é a n c i e r s dé légués non h y p o -
t h é c a i r e s . 

P a r l à , B r u n o a a c q u i s p o u r 3 0 , 0 0 0 f r a n c s u n e m a i s o n 
qu i en v a u t a u m o i n s 5 5 , 0 0 0 , e t il a cru f a i r e u n e a f fa i re 
d ' a u t a n t m e i l l e u r e qu ' i l n ' a vu q u ' u n s e u l c r é a n c i e r 
h y p o t h é c a i r e , P r i m u s , i n sc r i t p o u r u n e s o m m e d e 
2 0 , 0 0 0 f r a n c s . 

B r u n o t r a n s c r i t , e t not i f ie à P r i m u s . 
Mais p e n d a n t la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n , p l u -

s ieurs i n s c r i p t i o n s , i n c o n n u e s j u s q u e - l à , a r r i v e n t ; Secun-
d u s s ' inscr i t pou r 5 , 0 0 0 f r a n c s , T e r l i u s pou r pare i l le 
s o m m e , e t Q u a r t u s p o u r 8 , 0 0 0 f r a n c s , d e te l le sor te q u e 
voilà 3 8 , 0 0 0 f r a n c s h y p o t h é q u é s su r la m a i s o n acqu i se 
p a r B r u n o : Te r t i u s , q u i v e u t ê t r e payé d e son d û , e t q u i 
n e l e sera i t p a s si les choses r e s t a i e n t d a n s l ' é t a t o ù la 
ven t e vo lon ta i re a m i s le p r i x , r e q u i e r t u n e s u r e n c h è r e 
d u d i x i è m e , o f f r an t d e f a i r e p o r t e r le p r i x à 3 3 , 0 0 0 f r . 
Mais d e v r a i t - i l o f f r i r e n m ê m e t e m p s d ' a c q u i t t e r la 
c h a r g e i m p o s é e à l ' a c q u é r e u r au prof i t d e s d é l é g a t a i r e s ? 

Tel le est la ques t ion (1). 
On doi t la r é s o u d r e p o u r la néga t ive . E n effe t , B r u n o , 

a c q u é r e u r d i r e c t , n e s ' é ta i t c h a r g é d e p ay e r 1 0 , 0 0 0 f r . 
aux c r é a n c i e r s c h i r o g r a p h a i r e s , q u e p a r c e q u ' i l s u p p o -
sait q u e ces 1 0 , 0 0 0 f r a n c s n e se ra ien t p a s a r r ê t é s d a n s ses 
m a i n s pa r des c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s t ou jou r s p r é f é -
rables . Mais dès l ' i n s t a n t q u e ceux-c i a p p a r a i s s e n t e t 
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gat ions e t au d e l à , il do i t ê t re d é c h a r g é d e ces d é l é g a -

(1) Je n 'ai pas vu que nos nouveaux a u t e u r s l ' a ient examinée . 

n 



t i ons , c a r il n e p e u t ê t r e t enu d e paye r d e u x fo is . E c o u -
t o n s B o u r j o n : « L ' a c q u é r e u r e s t obl igé d e payer les 
» c r éanc i e r s dé légués , p a r c e q u ' i l es t p a r son c o n t r a t 
» obl igé e n v e r s eux . Mais il n ' e s t ob l igé enve r s e u x q u e 
» conditionnellemcnt e t à c a u s e d e son acquis i t ion et d e 
» son p r i x s eu l emen t . E n e f fe t , si les c r éanc i e r s d é l é g u é s 
» é t a i e n t postérieurs en hypothèque aux opposants, la délé-
» galion ne leur donnerait aucune action c o n t r e l u i . I l n e 
» se ra i t t enu d e r i en e n v e r s e u x , l ' ac t ion p e r s o n n e l l e 
» c o n t r e lui n ' é t a n t qu ' acces so i r e à l ' h y p o t h è q u e . A i n s i , 
» le pr ix é tan t a b s o r b é p a r d e s c r é a n c i e r s a n t é r i e u r s , ces 
» c r éanc i e r s dé légués n ' o n t p l u s a u c u n e ac t ion c o n t r e 
» l ' a c q u é r e u r . Il r es te d o n c c o n s t a n t q u e ce d e r n i e r n ' e s t 
» t enu e n v e r s e u x , e n c o n s é q u e n c e d e s d é l é g a t i o n s , 
» q u ' a u t a n t q u e les c r é a n c i e r s d é l é g u é s p r i m e n t les a u -
» t rès opposan t s au déc re t p a r l a fo rce d e l ' h y p o t h è q u e . 
» C 'es t ce l te p r io r i t é d ' h y p o t h è q u e qui d é c i d e , t an t p a r 
» r a p p o r t a l ' a c q u é r e u r , c o n t r e l e q u e l l ' ac t ion est p l u s 
»> rée l l e q u e p e r s o n n e l l e , q u e p a r r a p p o r t a u x c r é a n -
» c iers (1). 

Ceci, é t a n t a d m i s à l ' éga rd d e l ' a c q u é r e u r , do i t l ' ê t r e 
à p lus for te ra ison à l ' é g a r d du s u r e n c h é r i s s e u r , q u i 
n ' a g i t q u e p o u r se p r o c u r e r son p a y e m e n t , e t p o u r f a i r e 
p o r t e r l ' i m m e u b l e à son j u s t e p r i x . 11 n ' e s t d o n c t e n u d ' ac -
c o m p l i r l es charges q u ' à la cond i t i on q u ' i l y a u r a d e s 
f o n d s su f f i s an t s et non a b s o r b é s pa r les c r é a n c i e r s h y p o -
t h é c a i r e s ; il n ' e s t pas ob l igé d e paye r d e s dé l éga t a i r e s 
d o n t la p l a c e s e t rouve pr i se p a r d e s c r é a n c i e r s p r é f é -
r ab le s . L a c lause d e la d é l é g a t i o n c o n t e n u e dans le con-
t r a t d e v e n t e se t rouve d o n c m o d i f i é e , ou m ê m e p a r a -
lysée : c ' es t avec ce t e m p é r a m e n t r a i s o n n a b l e qu ' i l f a u t 
a d m e t t r e le p r i n c i p e q u e le' c o n t r a t sert de cahier des 
charges. On voi t q u e p a r le fa i t il n ' e s t pas t o u j o u r s v ra i 
d e d i re q u e le s u r e n c h é r i s s e u r est obl igé d e sa t i s f a i r e à 
tou tes les cha rges du c o n t r a t . 

(1) Droit c o m m u n , t . 2 , p . 753, col . 2, n° 35 . 

9 6 1 ter. On a d e m a n d é si l 'on peu t d iv i s e r p a r lo ts 
l ' a d j u d i c a t i o n des i m m e u b l e s s o u m i s à la s u r e n c h è r e . 
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a b a n d o n n e r son acqu i s i t ion ou à n ' e n r e t i r e r q u e d e s 
l a m b e a u x , e t e x p o s e r le v e n d e u r à des r e c o u r s d e l ' a c -
q u é r e u r . 

Cet te décis ion est d é s a p p r o u v é e avec raison pa r les 
a u t e u r s qu i on t éc r i t su r la p r o c é d u r e civile (2). E n effe t , 
la ven t e pa r lots p e u t p r o c u r e r un g r a n d b é n é f i c e a u x 
créanc ie r s . D a n s l ' e spèce j u g é e p a r la cour d e R o u e n , 
l ' a d j u d i c a t i o n p a r lots avai t e x c é d é d e 1 7 4 , 0 0 0 f r . le 
pr ix s t i pu l é d a n s le c o n t r a t vo lon ta i re . O r , la s u r e n c h è r e 
a été é tab l i e p o u r t i rer de la chose le p lus g r a n d a v a n -
tage poss ib le d a n s l ' i n t é r ê t des c r é a n c i e r s . Cet i n t é r ê t 
passe é v i d e m m e n t avan t celui d e l ' a c q u é r e u r , qu i est ici 
tou t à fa i t s econda i r e , et q u e le d ro i t d e s u r e n c h è r e a 
pour b u t d e fa i re p l i e r e n t i è r e m e n t à la s u p é r i o r i t é d u 
droi t d e sui te . D ' a i l l eu r s , si cet a c q u é r e u r l i en t à c o n -

(1) Si rey, 7 , 2, 171. 
(2) Demiau , p. 518. Car ré , t. 3 , p . 187. — Je lis dans le Code 

annoté de M. Gilbert , ar t . 2087, n° 2, que quelle que soit l 'opinion 
que l 'on dû t adopter avant la modification in t rodui te dans le Code 
de procédure pa r la loi du 2 j u i n 1841, il semble que l 'opinion 
consacrée par l ' a r rê t de Rouen du 15 juil let 1807, dont je comba ts 
la doctr ine, do i t è t r e préférée en présence du nouvel a r t . 837, por-
tant que l 'acte d 'a l iénat ion t iendra lieu de minu te d ' enchère . 
M. Gilbert n 'a pas fait at tention que ce n 'es t pas là u n e modifica-
tion faite par la loi du 2 juin 1841 ; celte m ê m e disposition exis-
tai t dans l 'ancien texte, seu lement elle était dans l ' a r t . 838, et non 
pas dans l ' a r t . 837 où elle est au jou rd 'hu i . La quest ion reste donc 
après la loi de 1841 ce qu 'e l le était avant , et j e pers is te à r ega rder 
comme inexacte la solut ion qu 'e l le a r eçue de la cour de Rouen. 



se rve r l ' i m m e u b l e pa r lu i a c q u i s , il n ' a q u ' à se p o r t e r 
d e r n i e r e t p l u s o f f r an t e n c h é r i s s e u r pou r c h a q u e lot m i s 
en ven t e . Q u a n t à l ' i n t é r ê t d u v e n d e u r , il est s i ngu l i e r 
q u e la c o u r d e Rouen le t r ouve en opposi t ion avec la 
ven t e p a r lots. Ca r q u e l e s t son p lus g r a n d i n t é r ê t , si ce 
n ' e s t à voir ses i m m e u b l e s v e n d u s au p lus h a u t p r ix 
poss ib le , afin d e m i e u x d é s i n t é r e s s e r ses c r é a n c i e r s ? 

A R T . 2 M . 

L'adjudicataire est tenu, au delà du prix de son 
adjudication, de restituer à l 'acquéreur ou au dona-
taire dépossédé les frais et loyaux coûts de son con-
trat , ceux de la transcription sur les registres du 
conservateur, ceux de notification, et ceux faits par 
lui pour parvenir à la revente. 

SOMMAIRE. 

962. Lorsque l ' a cqué reu r est dépossédé , il doi t être indemnisé , 
pa r l ' ad judica ta i re , des f ra i s , loyaux coûts , impenses et 
amél iora t ions . 

963 . L 'adjudica ta i re n 'es t pas tenu de t ranscr i re . 

COMMENTAIRE. 

9 6 2 . Not re a r t i c l e s u p p o s e q u e le nouveau p r o p r i é t a i r e 
n ' a pas vou lu ou n 'a pas p u se r e n d r e a d j u d i c a t a i r e , et 
q u ' i l s ' e s t la issé s u p p l a n t e r p a r u n a u t r e . 

Alors il e s t d é p o s s é d é , et son con t r a t est r é s o l u , d e 
m a n i è r e qu ' i l es t t ou t à fa i t d é c h a r g é v i s - à -v i s de son 
v e n d e u r , et q u e les h y p o t h è q u e s qu ' i l a cons t i tuées pen-
d a n t son acqu i s i t ion son t et d e m e u r e n t é te in tes (1) . 

(1) On peu t consul ter un a r rê t de la Cour de cassation du 
12 novembre 1834, r appor t é par M. Dalloz, 35, 1 , 2 3 . 

C'es t p a r c e qu ' i l y a r é s o l u t i o n c o m p l è t e d u con t r a t 
p r imi t i f q u e n o t r e a r t i c le exige q u e l ' a d j u d i c a t a i r e p a y e 
au p r é c é d e n t p r o p r i é t a i r e d é p o s s é d é , l e s f ra i s et loyaux 
coûts d e son con t r a t , c e u x d e t r a n s c r i p t i o n , ceux d e not i -
f icat ion e t ceux qu ' i l p e u t avoi r f a i t s p o u r la r e v e n t e (1) . 
L ' a c q u é r e u r év incé do i t so r t i r a b s o l u m e n t i n d e m n e (2). 
Il f au t m ê m e d i r e q u e l ' a d j u d i c a t a i r e do i t r e m b o u r s e r à 
l ' a c q u é r e u r les i m p e n s e s et a m é l i o r a t i o n s q u i on t d o n n é 
u n e p l u s - v a l u e à l ' i m m e u b l e (3). S u r q u o i j e dois f a i r e 
observer q u ' u n a r r ê t d e la c o u r d e P a r i s , d u 1 0 m a r s 
1 8 0 8 ( 4 ) , a déc idé q u e l ' a c q u é r e u r qu i p r é t e n d a i t avo i r 
d e s r é p é t i t i o n s à e x e r c e r c o n t r e l ' a c q u é r e u r p o u r le m o n -
t a n t d e cel te p lus -va lue , deva i t en d é t e r m i n e r la quo t i t é 
a v a n t l ' a d j u d i c a t i o n , a t t e n d u q u e , p o u r f a v o r i s e r les e n -
c h è r e s , il i m p o r t a i t de lever d ' a v a n c e t o u t e i n c e r t i t u d e . 

9 6 3 . L ' a d j u d i c a t a i r e do i t - i l f a i r e t r a n s c r i r e son con t ra t 
d ' a d j u d i c a t i o n ? 

On p o u r r a i t p e n s e r l ' a f f i r m a t i v e p a r u n a r g u m e n t à 
contrario, t i r é d e l ' a r t . 2 1 8 9 d u Code N a p o l é o n . Mais 
l 'on sait q u e l ' a r g u m e n t à contrario e s t s o u v e n t v i c i eux . 

M. T a r r i b l e s o u t i e n t , p a r d e s r a i s o n s qu i p a r a i s s e n t 

(1) On sait que , d ' ap rè s l ' a r t . 1593 du Code Napoléon, ces f r a i s 
sont à la charge de l ' a cqué reu r . Voyez m o n Commenta i r e sur le 
ti tre de la Vente, n° 164. J 'y expose les ra isons de ce po in t de 
d r o i t . — M a i s l ' acquéreur évincé, à mo ins de c lause expresse 
contra i re , ne doi t les in t é rê t s de son pr ix d 'ad judica t ion qu 'à 
compter de cette ad jud ica t ion et non à p a r t i r de la date du con-
t ra t primitif d ' a l i éna t ion . Cassat ion, 14 août 1833 (Sirey, 33, 1 , 
609). Par i s , 15 ju i l le t 1837 et 3 août 1 8 4 4 (Sirey, 58, 2 , 131 et 
45, 2, 563). 

(2) M, Delv incour t , t . 3, p . 373 , no te 8 . — E t les f ru i t s qu'i l a 
perçus depuis le j o u r du con t ra t pr imi t i f j u s q u ' a u jour de l 'ad-
judicat ion sont sa propr ié té exclusive. Bordeaux, 11 juin 1842 
(Sirey, 42, 2 , 496). 

(3) Conf., t . 2 , p . 236. MM. Gren ie r , t . 2, n° 471. Carré, t . 3 , 
. 185. Junge Bordeaux , 14 décembre 1843 (Sirey, 44, 2, 330) . 
. aussi Par i s , 7 j u i n et 11 ju in 1854 (Sirey, 35, 2 , 53). V. suprà, 

• n t s 838 et suiv . , p lus ieurs ques t ions appl icables ici. 
(4) Sirey, 15, 2 , 200. 
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M. T a r r i b l e s o u t i e n t , p a r d e s r a i s o n s qu i p a r a i s s e n t 

(1) On sait que , d ' ap rè s l ' a r t . 1593 du Code Napoléon, ces f r a i s 
sont à la charge de l ' a cqué reu r . Voyez m o n Commenta i r e sur le 
ti tre de la Vente, n° 164. J 'y expose les ra isons de ce po in t de 
d r o i t . — M a i s l ' acquéreur évincé, à mo ins de c lause expresse 
contra i re , ne doi t les in t é rê t s de son pr ix d 'ad judica t ion qu 'à 
compter de cette ad jud ica t ion et non à p a r t i r de la date du con-
t ra t primitif d ' a l i éna t ion . Cassat ion, 14 août 1833 (Sirey, 53, 1 , 
609). Par i s , 15 ju i l le t 1837 et 3 août 1 8 4 4 (Sirey, 58, 2 , 131 et 
45, 2, 563). 

(2) M, Delv incour t , t . 3, p . 373 , no te 8 . — E t les f ru i t s qu'i l a 
perçus depuis le j o u r du con t ra t pr imi t i f j u s q u ' a u j ou r de l 'ad-
judicat ion sont sa propr ié té exclusive. Bordeaux, 11 juin 1842 
(Sirey, 42, 2 , 496). 

(3) Conf., t . 2 , p . 236. MM. Gren ie r , t . 2, n° 471. Carré, t . 3 , 
. 185. Junge Bordeaux , 14 décembre 1845 (Sirey, 44, 2, 330) . 
. aussi Par i s , 7 j u i n et 11 ju in 1854 (Sirey, 35, 2 , 53). V. suprà, 

• n t s 838 et suiv . , p lus ieurs ques t ions appl icables ici. 
(4) Sirey, 15, 2 , 200. 
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i n e x p u g n a b l e s , q u e l ' a d j u d i c a t a i r e n e d o i t p a s t r a n s -
c r i r e ^ ) . C ' e s t a u s s i l ' a v i s d e M . G r e n i e r , q u o i q u ' i l r e -
c o n n a i s s e q u e c e t t e o p i n i o n n ' e s t p a s s u i v i e d a n s la 
p r a t i q u e . J e r e n v o i e p o u r l ' e x a m e n d e s r a i s o n s d e M . T a r -
r i b l e à l ' a r t i c l e s u i v a n t . 

A R T I C L E 2 1 8 9 . 

L'acquéreur ou le donataire qui conserve l ' im-
meuble mis aux enchères , en se rendant dernier 
enchérisseur, n'est pas tenu de faire transcrire le 
jugement d 'adjudicat ion. 

SOMMAIRE. 

964 . L ' acquéreur o r ig ina i re q u i se r end ad judica ta i re ne doit 
pas faire t r ansc r i r e . 

965. Disparate que f o r m e n o t r e ar t icle . E r r e u r de M. Delvin-
cour t et de la cour d e P a r i s . 

COMMENTAIRE. 

9 6 4 . N o i r e a r t i c l e d i s p o s e d a n s u n e h y p o t h è s e i n v e r s e 
d e c e l l e q u i a f a i t l ' o b j e t d e l ' a r t i c l e p r é c é d e n t . I l s u p -
p o s e i c i q u e c ' e s t l ' a c q u é r e u r o u l e d o n a t a i r e q u i s ' e s t 
r e n d u a d j u d i c a t a i r e . 

D a n s c e c a s , c e n ' e s t p a s l ' a d j u d i c a t i o n q u i f o r m e l e 
v é r i t a b l e t i l r e d e l ' a c q u é r e u r ou d u d o n a t a i r e . S o n d r o i t 
d e p r o p r i é t é é m a n e t o u j o u r s d e la p r é c é d e n t e a c q u i s i -
t i o n , q u i r e ç o i t sa c o n f i r m a t i o n e t s e t r o u v e p u r i f i é e ( 2 ) . 
A u p a r a v a n t , l ' a c q u é r e u r n ' a v a i t a c q u i s q u ' u n e p r o p r i é t é 

r é s o l u b l e s o u s c o n d i t i o n ; p a r l ' a d j u d i c a t i o n , e l l e e s t d e -

• 
(1) Transcript., p. 124, n° 3. Suprà, n° 909. 
(2) M. Grenier , t . 2 , n° 4 6 7 . 

(1) Quid en ce qui concerne l ' inscript ion des créanciers? Jugé 
que la su renchère formée à la suite d 'une vente sur expropriat ion 
forcée, si e l l e a p o u r résultat de faire ad juge r l ' immeubleà un au t re 
que l ' ad judicata i re pr imit i f , résout la première vente à l 'égard des 
créanciers privilégies ou hypothécaires , et que dès lors, s ' i ls ont 
négligé d ' inscr i re avant la première ad jud ica t ion , ils peuvent en -
core inscr i re ut i lement da'ns l ' in terval le de cette adjudicat ion à la 
seconde. Bordeaux, 2 4 » v r i l 1845 (Sirey, 46 , 2 , 65). Mais voyez 
infra. 

(2)' M. Tar r ib le , Réper t . , T ransc r ip t . , p . 124. n° 3. 
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v e n u e i n c o m m u l a b l e , e t t o u t e s l e s c h a r g e s h y p o t h é c a i r e s 
q u i la g r e v a i e n t s o n t é l i m i n é e s . 

9 6 5 . I l e s t s i v r a i q u e c ' e s t t o u j o u r s l e c o n t r a t p r i m i t i f 
d ' a l i é n a t i o n q u i f o r m e l e v é r i t a b l e l i t r e d e l ' a c q u é r e u r 
o u d o n a t a i r e d e v e n u a d j u d i c a t a i r e , q u e l ' a r t . 2 1 8 9 l e 
d i s p e n s e d e f a i r e t r a n s c r i r e l e j u g e m e n t d ' a d j u d i c a t i o n . 
L e m o t i f e n e s t q u e c e c o n t r a t o r i g i n a i r e , d o n t l e j u g e -
m e n t d ' a d j u d i c a t i o n n e f a i t q u ' o p é r e r l a c o n f i r m a t i o n , a 
d é j à é t é t r a n s c r i t , e t q u ' u n e n o u v e l l e t r a n s c r i p t i o n f e r a i t 
u n e f o r m a l i t é s u r a b o n d a n t e ( 1 ) . 

A u s u r p l u s , o n a l i e u d e s ' é t o n n e r d e l a d i s p o s i t i o n 
d e n o t r e a r t i c l e . D i s p e n s e r l e d o n a t a i r e o u a c q u é r e u r d e 
f a i r e t r a n s c r i r e p a r c e q u e l e c o n t r a t p r i m i t i f l ' a d é j à é t é , 
c ' e s t s u p p o s e r q u e t o u t a u t r e q u e l ' a c q u é r e u r o u l e d o -
n a t a i r e d o i t f a i r e t r a n s c r i r e l e j u g e m e n t d ' a d j u d i c a t i o n . 
M a i s q u e l l e s e r a i t l ' u t i l i t é d e c e t t e t r a n s c r i p t i o n ? d e 
p a r v e n i r a u p u r g e m e n t d e s h y p o t h è q u e s ? E l l e s s o n t 
p u r g é e s p a r l e j u g e m e n t m ê m e d ' a d j u d i c a t i o n . L a t r a n s -
c r i p t i o n s e r a i t u n p l é o n a s m e i n u t i l e e t d i s p e n d i e u x , à 
la s u i t e d ' u n e p r o c é d u r e o ù l ' o n a é p u i s é t o u s les m o y e n s 
d e p u b l i c i t é . 

O n n e p e u t e x p l i q u e r l ' a r t . 2 1 8 9 q u ' e n d i s a n t q u ' i l y a 
d i s p a r a t e d a n s l e s d i s p o s i t i o n s d e l a l o i . S a n s c e l a c e t 
a r t i c l e s e r a i t i n i n t e l l i g i b l e ( 2 ) . 

A l ' é p o q u e d e l ' é m i s s i o n d u C o d e N a p o l é o n , l a lo i d u 
1 1 b r u m a i r e a n v u , s u r les e x p r o p r i a t i o n s f o r c é e s , é t a i t 
e n c o r e e n v i g u e u r . L ' a r t . 2 2 d e c e l t e lo i p o r t a i t q u e . l ' a d -



j u d i c a t i o n devai t ê t r e t r a n s c r i t e à la d i l i gence de l ' a d j u -
d i c a t a i r e d a n s l e m o i s d e sa p r o n o n c i a t i o n , et qu ' i l n e 
p o u v a i t , a v a n t l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e ce t t e f o rma l i t é , se 
m e t t r e en possession d e s b i e n s a d j u g é s . Après l ' e x p i r a -
t ion d ' u n mo i s , le m ê m e ar t ic le accorda i t aux c r é a n c i e r s 
non r e m b o u r s é s la f a c u l t é d e fa i r e p rocéder c o n t r e l ' a d -
j u d i c a t a i r e , et à sa f o l l e - e n c h è r e , à la r e v e n t e et a d j u d i -
cat ion des b iens , d a n s l e s m ê m e s fo rmes e t délais q u ' à 
l ' éga rd d u saisi , sauf q u e l e c o m m a n d e m e n t é ta i t r e m -
p l a c é p a r u n e d é n o n c i a t i o n d u cer t i f icat dé l iv ré p a r le 
conse rva t eu r , q u e la t r a n s c r i p t i o n d u j u g e m e n t d ' a d j u -
d ica t ion n ' ava i t pas é t é f a i t e . 

P e u t - ê t r e e n t r a i t - i l a l o r s d a n s le des se in d e s a u t e u r s 
d u Gode d e m a i n t e n i r ce t t e d i spos i t ion et d e l ' i n sé re r d a n s 
le Code d e p r o c é d u r e c iv i l e , q u i n e fu t d é c r é t é q u ' u n an 
a p r è s . Si ce t t e d i spos i t i on e û t é té c o n s e r v é e , e l le a u r a i t 
é t é d a n s u n e p a r f a i t e h a r m o n i e avec le tex te d e n o t r e ar-
t i c l e ; m a i s , c o m m e o n n e la t rouve pas d a n s le Code d e 
p r o c é d u r e c ivi le , on n e p e u t d o u t e r q u e la f o r m a l i t é 
n ' a i t é té s u p p r i m é e . L ' a r t . 2 1 8 9 est d o n c t ou t à fai t i nu -
t i le . Disons m i e u x ! m a l e n t e n d u , il p e u t d o n n e r l ieu a u x 
p l u s g r a n d e s e r r e u r s , et l ' on voit qu ' i l a e n t r a î n é la c o u r 
d e Par i s à d é c i d e r q u e n o n - s e u l e m e n t l ' a d j u d i c a t a i r e 
é t r a n g e r doit t r ansc r i r e , m a i s e n c o r e q u ' u n c r é a n c i e r 
n o n inscr i t dans la q u i n z a i n e d e la ven te p r i m i t i v e p e u t 
r e m p l i r ce t te f o r m a l i t é dans la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p -
t ion du j u g e m e n t d ' a d j u d i c a t i o n , et r e c o m m e n c e r d a n s 
cet te q u i n z a i n e tou t ce q u i au ra i t é té fai t d a n s la q u i n z a i n e 
d e la t r ansc r ip t ion d e la v e n t e (1) . On p e u t b ien p e n s e r 
q u e cet a r r ê t n e p e u t f a i r e a u c u n e au to r i t é (2), et il est 
é t o n n a n t q u e M. D e l v i n c o u r t le r e p r é s e n t e c o m m e jus te 

* b i en r e n d u (3) . 

(1) 3 avril 1812. Denev. , 14, 2 , 31. V. la note qui 
(2) M. Gren ie r , t. 2 , p . 387. • n 

(3) T . 3 , p . 374, note 8. 

A R T I C L E 2 1 9 0 . 

Le désistement du créancier requérant la miseaux 
enchères, ne peut, même quand le créancier paye-
rait le montant de la soumission, empêcher l 'adju-
dication publique, si ce n'est du consentement ex-
près de tous les autres créanciers hypothécaires. 

SOMMAIRE. 

966. La p rocédure en s u r e n c h è r e appa r t i en t à tous les c réanc ie rs . 
Le poursuivant ne peut se dés is ter q u e du consen t emen t 
de tous les hypo théca i r e s . 

COMMENTAIRE. 

966. L a p r o c é d u r e e n s u r e n c h è r e a p p a r t i e n t à t o u s 
les c réanc ie r s inscr i ts . L e p o u r s u i v a n t n ' e s t , e n q u e l q u e 
sorte, q u e l eu r negotiorum gestor; son d é s i s t e m e n t n e 
p e u t d o n c l eu r n u i r e , e t q u a n d m ê m e il p a y e r a i t le m o n -
tan t d e sa s o u m i s s i o n d u d i x i è m e , il n e p o u r r a i t e m p ê -
cher les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s d ' ex ige r q u e l 'on e n 
v ienne à l ' a d j u d i c a t i o n p u b l i q u e , e t d e s ' e m p a r e r d ' u n e 
p r o c é d u r e qu ' i l a a b a n d o n n é e c o n t r e l eur g r é . L e c r é a n -
cier p o u r s u i v a n t n ' a d ro i t à se désis ter q u e d u c o n s e n -
t e m e n t d e tous les c r é a n c i e r s inscr i t s . 

C'est p a r c e q u e le p o u r s u i v a n t es t c e n s é ê t r e le m a n -
da ta i re d e tous les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s q u e j e d i sa i s , 
au n° 950, q u e la nu l l i t é d ' u n e s u r e n c h è r e o b t e n u e con-
t r e le p o u r s u i v a n t es t a c q u i s e c o n t r e tous les a u t r e s 
c réanc ie r s h y p o t h é c a i r e s . 

No t re a r t ic le n ' e s t q u e la c o n s é q u e n c e d e ce m ê m e 
p r i n c i p e . 
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L'acquéreur qui se sera rendu adjudicataire aura 
son recours tel que de droit contre le vendeur, pour 
le remboursement de ce qui excède le prix stipule 
par son titre, et pour l 'intérêt de cet excedanl, a 
compter du jour de chaque payement. 

SOMMAIRE. 

967 . Du recours en g a r a n t i e ' d e l ' a cquéreur évincé con t r e l e ven-

968. D u T c o u r s en g a r a n t i e de l ' a cquéreur c o n t r e le v e n d e u r 

lorsqu ' i l a payé u n e p l u s forte s o m m e p o u r se r e n d r e a d j u -
dicstdirCa 

969. De la garant ie en cas de dona t ion . 

971. Lo r sque l ' a c q u é r e u r s ' e s t r endu a d j u d i c a t a i r e , l e s fonds 
qu i r e s t en t ap rès le p a y e m e n t des hypo théca i r e s l u i appa r -
t i e n n e n t . Les c h i r o g r a p h a i r e s ne peuven t lui en d e m a n d e r 
compte . 

COMMENTAIRE. 

967. J ' a i p a r l é s o u s l ' a r t . 2178 du r e c o u r s en g a r a n t i e 
q u e l ' a c q u é r e u r év incé p e u t avoir c o n t r e le v e n d e u r . 
Cet te g a r a n t i e n ' e s t à la v é r i t é a s su rée à l ' a c q u é r e u r q u e 
d a n s le cas o ù , p a r l ' a r t . 2178, il dé l a i s s e , ou d a n s celui 
où il s u b i t l ' e x p r o p r i a t i o n p a r su i t e d e l ' a c t i on h y p o t h é -
c a i r e ; e t l 'on voi t q u e ce t ar t ic le est é t r a n g e r a l ' h y p o -
thèse où l ' a c q u é r e u r es t d é p o s s é d é p a r s u i t e d e s c o m b i -
n a i s o n s d u p u r g e m e n t d e s h y p o t h è q u e s , e t en v e r t u d e 
l ' a p p e l , qu ' i l a en q u e l q u e sor te a d r e s s é a u x c r é a n c i e r s 
i n sc r i t s , pou r f a i r e m e t t r e la c h o s e v e n d u e e n a d j u d i -
ca t ion . 

Mais il n 'y a pas d e d o u t e q u e l ' é v i c t i o n , m e m e e n ce 

cas, n e p r o d u i s e ga ran t i e p l e i n e ; car e l le p r o c è d e d ' u n e 
cause a n t é r i e u r e à la ven te et p e r s o n n e l l e au v e n d e u r , 
qu i pouva i t fa i re cesse r le t roub le (1) ; e t si l ' a c q u é r e u r 
n ' e û t pas r e c o u r u au p u r g e m e n t des h y p o t h è q u e s , qui est 
t ou jou r s t rès - favorable , l 'évict ion n ' e n eû t pas m o i n s é té 
infa i l l ib le , p u i s q u e les c r é a n c i e r s a u r a i e n t agi pa r l ' ac t ion 
h y p o t h é c a i r e . T e n o n s d o n c p o u r cons tan t q u e l ' a cqué -
r e u r évincé pa r u n e s u r e n c h è r e a son r ecours con t re le 
v e n d e u r (2). 

Ains i supposons q u e l ' a c q u é r e u r ait ache té pou r 
5 0 , 0 0 0 f r . la t e r re d e l i e a u r e g a r d , et qu ' i l l ' a i t p a y é e ; si 
ensu i t e il v e u t p u rg e r et qu ' i l soit év incé p a r u n e s u r e n -
c h è r e , le bon sens d i t q u e le v e n d e u r s e r a obl igé d e lui 
re s t i tue r les 5 0 , 0 0 0 f r . p a r lui d é b o u r s é s . 

Il faut m ê m e a l le r p lus l o in . S u p p o s o n s q u e la t e r r e 
de Beau rega rd va lû t en 1 8 1 7 la s o m m e d e 5 0 , 0 0 0 f r . 
L ' a c q u é r e u r n ' a pas payé p a r c e qu ' i l a vou lu p u r g e r . Mais 
il se I rouve q u ' e n 18 l20, é p o q u e à l aque l l e u n e s u r e n -
chère le d é p o s s è d e , la t e r r e d e B e a u r e g a r d vala i t 
6 0 , 0 0 0 f r . , p a r sui te d ' u n a c c r o i s s e m e n t dans le p r ix des 
te r res . L ' a c q u é r e u r év incé pourra- t - i l agir en g a r a n t i e 
con t re son v e n d e u r p o u r lui p a y e r , à t i t re d ' i n d e m n i t é , 
les 1 0 , 0 0 0 f r . qu i fon t la d i f f é r ence e n t r e la v a l e u r lors 
de l ' acqu i s i t ion , et la va leur lors de l ' a l i é n a t i o n ? 

M. T a r r i b l e (5) se p r o n o n c e p o u r l ' a f f i r m a t i v e , et il est 

(1) V. mon Commenta i re sur la Vente, no 416. 
(2) M. Tar r ib le , Réper t . , T ransc r ip t . , § 6, n° 4. 11 a é té décidé 

par suite que l 'adjudicata i re qui a payé son prix au vendeur es t 
subs t i tué à celui-ci cont re l ' ad judicata i re primitif et peu t p o u r -
suivre contre cet ad judica ta i re pa r la voie de la fol le-enchére la 
répéti t ion du prix qu'i l a payé. Cassat ion, 8 m a r s l 8 5 0 ( J . P a l . , 
1851, t . 2 , p. 688). Pare i l lement il a été jugé que l ' ad judicata i re 
de p lus ieurs lots qui est évincé par su renchère du pr incipal lot 
peut demande r sa décharge même pour les aut res lots , le v e n d e u r 
é tant ga ran t d 'une éviction partielle aussi bien que d 'une éviction 
totale. Lvon, 13 août 1852 [J. Pal., 1852 , t. 2, p . 635). V. encore 
Bordeaux, 2 1 avril 1836 ^Sirey, 36, 2, 411). 

(3) R é p e r t . , T r a n s c r i p t . , p . 126. 
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suivi p a r M. G r e n i e r ( l ) , qu i r a p p o r t e u n e op in ion for t 
j u s t e d e M . D u m o n t , anc ien p r o f e s s e u r d e droi t à B o u r -
ges (2). P o u r sou t en i r la néga t ive , on pour ra i t d i r e q u e 
l ' a c q u é r e u r gérai t t r è s - dé favorab le à p r é t e n d r e ce t t e 
i n d e m n i t é ; car il a c o n n u les h y p o t h è q u e s qu i g reva i en t 
l ' i m m e u b l e a c q u i s ; il a d û s ' a t t e n d r e à des r e c h e r c h e s , e t 
il a b i en voulu en c o u r i r les éven tua l i t é s : i l n e doi t d o n c 
p a s lui ê t re acco rdé d ' i n d e m n i t é à t i t r e d ' év i c t i on . Il n e 
p e u t j u s t e m e n t r é c l a m e r q u e ce qu ' i l a d é b o u r s é , e t c 'es t 
ce q u ' a j u g é la cour d e P a r i s , pa r a r r ê t d u 2 5 p ra i r i a l an 
XII (3). On pou r r a i t a j o u t e r , d a n s l ' op in ion consac rée p a r 
cet te déc is ion , qu ' i l y a de l ' i n j u s t i c e à t r a i t e r le v e n d e u r 
avec ce t te d u r e t é q u e les a u t e u r s ci tés f o n t so r t i r des 
p r i n c i p e s g é n é r a u x . Car l e p lus souven t , le v e n d e u r est 
d a n s u n e pos i t ion d igne d ' i n t é r ê t : il n e v e n d q u e p o u r 
p a y e r ses c r é a n c i e r s , et p r é v e n i r des sais ies r u i n e u s e s . 
S ' i l se voit exposé à d e s r e c o u r s en i n d e m n i t é pou r d e s 
d o m m a g e s , q u i n e sont q u e le lucrum cessans e t a u x q u e l s 
l ' a c q u é r e u r s ' e s t exposé v o l o n t a i r e m e n t , i l a u r a p l u s d e 
r é p u g n a n c e à se l i bé re r , e t il en r é s u l t e r a des i n c o n v é -
n i e n t s et p o u r lui e t pou r ses c r é a n c i e r s . 

Mais ces ra isons n e son t q u e s p é c i e u s e s , et l ' on p e u t 
f a c i l e m e n t y r é p o n d r e , en o p p o s a n t q u ' à la v é r i t é la 
s u r e n c h è r e est u n e vo ie d e droi t à l a q u e l l e l ' a c q u é r e u r 
a d û s ' a t t e n d r e , m a i s qu ' i l a d û e s p é r e r aussi q u e le v e n -
d e u r fe ra i t cesser le t r o u b l e en i n d e m n i s a n t les c r é a n c i e r s 
hypo théca i r e s . L 'év ic l ion p rocède d o n c tou t e n t i è r e d u 
fai t du v e n d e u r , qu i doit en g a r a n t i r l ' a c q u é r e u r et q u i 
n e le fai t pas . Donc , celui-ci a d r o i t aux d o m m a g e s e t 
in t é rê t s , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 1 6 3 0 d u Code N a p o -
léon (4). 

(1) T . 2 , p . 580 . 
(2) Je reviens su r cet te ques t i on dans m o n C o m m e n t a i r e s u r 

le t i t re de la Vente, n " 4 2 6 e t 4 2 7 . 
(3) S i rey , 7 , 2 , 9 5 5 . 
(4) Voyez les p r inc ipes q u e j e développe s u r ce p o i n t d a n s 

m o n Commen ta i r e s u r le t i t r e de la Vente, n°' 5 0 2 e t suiv. J e 
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w 
J e n ' i g n o r e pas q u e , p o u r c o m b a t t r e ce r é su l t a t , on a 

que lquefo i s c h e r c h é à a r g u m e n t e r d e ce q u i avait l i e u 
e n m a t i è r e d e re t r a i t l ignoger . E n e f f e t , le r e t r a i t l i g n a -

m ' a p e r ç o i s que les r a i s o n s q u e j e d o n n e de l 'ob l iga t ion où est le 
v e n d e u r de g a r a n t i r l ' a c q u é r e u r , s o n t c o m b a t t u e s p a r M. Duver-
g ie r , qu i p ré t end (n° 321) queje suis tombé dans une double erreur. 
S u i v a n t lui , le n o n - p a y e m e n t p a r le v e n d e u r n ' e s t q u ' u n e o m i s -
s i o n , et j ' a i tor t d e p r e t e n d r e q u e c ' es t là un fai t ; d e p l u s , ce t t e 
omiss ion p e u t ê t r e i n v o l o n t a i r e ; car n'a pas toujours qui veut de 
quoi payer ses créanciers. Or, c o n t i n u e M. Duverg ie r , y,n fait per-
sonnel est un acte spontané et entièrement libre. Cet écr ivain p r é -
tend d o n c q u e l 'évict ion n ' a pas l ieu pa r le f a i t du v e n d e u r . 

J e r é p o n d s q u e , dans la l angue du d ro i t , u n e n é g l i g e n c e , u n e 
omiss ion qui po r t e p r é j u d i c e à a u t r u i es t un fa i t , et m ê m e u n 
f a i t t o u t aussi grave q u ' u n acte a f f i rmat i f (V. m o n C o m m e n t a i r e 
de la Vente, t . 2 , n° 941) . J ' a j o u t e qu ' i l est assez i nd i f f é r en t p o u r 
l ' a c q u é r e u r évincé que le vendeur ai t eu ou n o n en m a i n l e s f o n d s 
nécessa i r e s p o u r f a i r e c e s s e r la p o u r s u i t e h y p o t h é c a i r e . Le v e n -
d e u r es t obligé à p r o c u r e r u n e j o u i s s a n c e pa is ib le à l ' a c h e t e u r , 
et c e p e n d a n t il l e laisse d é p o s s é d e r ! ! ! 11 n ' en f a u t pas davan tage 
p o u r engage r sa r e sponsab i l i t é et p o u r mot iver le r e c o u r s de l ' a c h e -
t eu r . 11 n ' en f a u t pas davan tage s u r t o u t p o u r d é m o n t r e r l ' e r r e u r 
de ceux qui o n t c o m p a r é la s u r e n c h è r e au r e t r a i t l ignager . Car j e 
p r ie M. Duverg ie r d é c o n s i d é r e r q u e c ' es t p o u r fa i re r e s s o r t i r la 
d i f férence q u i exis te e n t r e ces deux c a u s é s d 'évict ion q u e j ' a i 
p a r l é du fait du v e n d e u r ; j e voula i s f a i r e t o u c h e r au do ig t l ' é n o r m e 
d is tance qu i s épa re le r e t r a i t l i g n a g e r , q u ' a u c u n e p u i s s a n c e n e 
pouva i t e n r a y e r , et la s u r e n c h è r e q u e le v e n d e u r doi t p r é v e n i r 
p a r ses d i l i gences . 

M. Duverg ie r , qui ar r ive à la m ê m e so lu t ion q u e m o i , t o u t en 
m e c o m b a t t a n t , a c r u t r o u v e r u n e r a i son tout à la fois nouve l le 
e t me i l l eu re , en d i s a n t que le p r i n c i p e de l ' év ic t ion a p récédé la 
ven te , et que , q u o i q u e l ' a c h e t e u r en ai t eu conna i s sance , il a dû 
supposer que le vendeur payerait les créanciers inscrits, et que la 
surenchère n'aurait jamais lieu. — Mais c o m m e n t M. Duverg ie r 
n ' a - t - i l pas vu q u e c ' e s t ce q u e j e n 'a i cessé de d i r e m o i - m ê m e 
avec tous les j u r i s consu l t e s anc iens e t m o d e r n e s qu i o n t t r a i t é la 
q u e s t i o n ? (V. mon C o m m . de la Vente, t. 1 , n° 426 . ) 

E n f i n , pu i sque M. Duverg ie r r e c o n n a î t que l ' ache teur a d ro i t à 
des d o m m a g e s e t i n t é rê t s , n 'es t - i l pas en con t r ad ic t ion avec lui-
m ê m e lo r squ ' i l p r é t e n d q u e le v e n d e u r n e se r e n d coupable d ' a u -
c u n fa i t r ép r éhens ib l e? Peut- i l y avoir l ieu à d o m m a g e s et i n t é r ê t s 
s a n s u n fai t d e l ' h o m m e qui po r t e p r é j u d i c e à a u t r u i ? 



g e r n e d o n n a i t pas l ieu à la g a r a n t i e , p a r c e q u e l ' a c q u é -
r e u r avai t d û s 'y a t t e n d r e . I l n e p o u v a i t r é p é t e r q u e les 
s o m m e s p a r lui d é b o u r s é e s , m a i s p o i n t d ' i n d e m n i t é n i 
d e d o m m a g e s e t i n t é rê t s . 

Mais il n 'y a p a s pa r i t é e n t r e l e s d e u x cas . Le v e n d e u r 
n e p o u v a i t j a m a i s a r r ê t e r l ' e f f e t d u r e t r a i t l i g n a g e r . Il 
n ' é t a i t pas e n son pouvoi r d e l e f a i r e ces se r . L ' a c q u é r e u r 
l e savai t , et s 'y s o u m e t t a i t . Mais l o r s q u ' i l y a s u r e n c h è r e , 
i l d é p e n d t o u j o u r s du v e n d e u r d ' e n e m p ê c h e r l ' e f fe t en 
p a y a n t la d e t t e , et l ' a c q u é r e u r e s p è r e qu ' i l le f e r a . 

Cel te o p i n i o n est c o n s a c r é e p a r u n a r r ê t d e la Cour 
d e cassa t ion d u 1 1 m a i 1 8 0 8 , p o r t a n t cassa t ion d ' u n 
a r rê t p a r l e q u e l la cour d e P a r i s a v a i t p e r s é v é r é d a n s sa 
j u r i s p r u d e n c e ( I ) . 

Au s u r p l u s , le v e n d e u r qu i v e u t s e m e t t r e à l ' ab r i d e 
ces r e c o u r s p e u t y p a r v e n i r p a r d e s s t i pu la t ions qu i mo-
di f ien t la g a r a n t i e l éga le . C ' e s t l e consei l q u e d o n n e 
M. T a r r i b l e . 

9 6 8 . J ' a i r a i sonné j u s q u ' i c i d a n s l ' h y p o t h è s e où l ' a c -
q u é r e u r a é l é dépossédé p a r le j u g e m e n t d ' a d j u d i c a t i o n . 

V e n o n s au cas où il s 'es t r e n d u a d j u d i c a t a i r e , e t où 
p a r c o n s é q u e n t il a é té ob l igé d e p a y e r u n e s o m m e plus 
f o r t e q u e cel le s t ipu lée dans s o n c o n t r a t . N o t r e a r t ic le 
d o n n e , d a n s ce cas, à l ' a c q u é r e u r son r ecours tel q u e d e 
d r o i t c o n t r e l e v e n d e u r p o u r l e r e m b o u r s e m e n t d e ce 
q u i e x c è d e le p r ix s t ipu lé pa r s o n t i t r e , e t pou r l ' i n t é rê t 
d e cet e x c é d a n t à c o m p t e r d u j o u r d e c h a q u e p a y e m e n t . 

A i n s i , la t e r re de B e a u r e g a r d » v e n d u e à P i e r r e 6 0 , 0 0 0 f . , 
est p o r t é e pa r a d j u d i c a t i o n à 8 0 , 0 0 0 f r . , e t c 'es t à ce pr ix 
q u e P i e r r e s ' e s t r e n d u a d j u d i c a t a i r e . P i e r r e p o u r r a exiger 
q u e son v e n d e u r lui r e m b o u r s e l e s 2 0 , 0 0 0 f r . qu ' i l a 
payés au de là de son con t r a t . L e v e n d e u r n e saura i t le 
t rouve r m a u v a i s , pu i sque ce l le s o m m e a servi à paye r ses 
c r é a n c i e r s , et q u e son a c q u é r e u r s ' e s t fa i t son negoliorum 
gestor en p a y a n t u n e det le à son a c q u i t . C 'es t d o n c moins 

(1) Sirey, 8, 1 , 359! 

en ver tu d e l 'act ion emplo q u e p a r su i te d e s u b r o 
t ion q u e le vendeur est t enu d e p ay e r l es s u r e n c h è r e s . 

b I on réf léchî t n é a n m o i n s q u e si u n é t r a n g e r se lût 

d e 8 0 , 0 0 0 f r . , le v e n d e u r n ' a u r a i t r i en eu à d é b o u r s e r 
on p o u r r a p c u t - e l r e p e n s e r . a u p r e m i e r coup d 'œi l , q u ï ! 
est i n j u s t e q u e les ob l iga t ions d u v e n d e u r so ien t „ l u s 
ou m o i n s o n é r e u s e s , su ivan t qu ' i l plaît ou n o n à l ' a c q u é -
r e u r d e se r e n d r e a d j u d i c a t a i r e . 4 

C e p e n d a n t ce l l e i n j u s t i c e n ' e s t q u ' a p p a r e n t e . 
L e v e n d e u r a p r o m i s d e la i sser la c h o s e à l ' a c q u é r e u r 

p o u r la s o m m e d e 6 0 , 0 0 0 f r . C 'es t u n e obl iga t ion qu ' i l a 
c o n s e n t i e , et au delà d e laque l le il n e p e u t r ien exiger 
P o u r le s u r p l u s , l ' a c q u é r e u r n ' e s t q u ' u n p rê t eu r d e fond^ 
qu i paye p o u r lu i . 

Riais si c 'es t u n é t r ange r q u i se r e n d a d j u d i c a t a i r e , le 
v e n d e u r n a pas con t r ac t é avec lui d ' e n g a g e m e n t a n t é -
r ieur et les posi t ions sont tou tes d i f f é r en t e s . 

H sera d o n c d e l ' i n t é r ê t du v e n d e u r d e f ixer le p r i x 
de la chose à sa v é r i t a b l e v a l e u r dans le c o n t r a t d ' a c q u i -
s i t i o n , af in qu ' i l pa ra i s se sa t is factoi re à tous les i n t é r e s -
s e s , e t q u e l ' a c q u é r e u r n e soit p a s exposé à des c h a n c e s 
d e s u r e n c h e r e t o u j o u r s d é t e r m i n é e s p a r la vi l i lé d u 
p r i x . 1 

9 6 9 . Lor squ ' i l s 'agi t d ' u n obje t d o n n é , voici la d i s -
t inct ion q u e fa i t P o t h i e r (1 ) . 

Si les c r éanc i e r s h y p o t h é c a i r e s payés s u r le p r i x d e 
a d j u d i c a l i o n é t a i en t c r éanc i e r s pe r sonne l s du d o n a t e u r , 

le d o n a t e u r au ra u n r e c o u r s c o n t r e ce d e r n i e r pou r la 
to ta l i té d e ce qu ' i l au ra payé . L e dona t a i r e au ra fai t l 'of-
fice d e ncgoliorum gestor, en payan t la de t t e du d o n a t e u r ; 
il sera s u b r o g é a u x d ro i t s des c r é a n c i e r s . Car le d o n a -
teur est c ensé avoir d o n n é la chose g r a t u i t e m e n t , c 'est-à-
d i r e sans a u c u n in térê t p o u r l u i , sauf l ' exécut ion d e s 
charges p réc i sées dan» la d o n a t i o n . 

(1) Or léans , 1 .15, n ' 65. 



Mais si l e d o n a t e u r n ' é t a i t p a s obl igé p e r s o n n e l l e m e n t , 
s ' i l n ' é t a i t t e n u qu'hypothécairement, et q u e 1 a r g e n t d u 
d o n a t e u r e û t servi à p a y e r les c r é a n c i e r s des p r o p r i é -
t a i r e s q u i o n t t r a n s m i s l ' i m m e u b l e a u d o n a t e u r , a l o r s 
ce d e r n i e r n e s e r a i t p a s ob l i gé à i n d e m n i s e r l e d o n a -
t a i r e , p u i s q u e l ' a r g e n t p a y é n ' a u r a i t p a s t o u r n e a son 

P r ° C e t t e d o u b l e d é c i s i o n es t b i e n f o n d é e . A la vé r i t é l e 
d o n a t e u r n ' e s t p a s t e n u d e g a r a n t i r l e d o n a t a i r e d u t r o u b l e 
q u ' i l é p r o u v e ( 1 ) . M a i s i c i c e n ' e s t pas à t i t r e d e g a r a n t i e 
que le d o n a t a i r e , d o n t l ' a r g e n t a u r a payé les c r é a n c i e r s 
p e r s o n n e l s d u d o n a t e u r , a u r a r e c o u r s c o n t r e ce d e r n i e r ; 
c ' e s t à t i t r e d e s u b r o g a t i o n . I l au ra c o n t r e l e d o n a t e u r la 
m ê m e ac t ion q u ' o n t c o n t r e u n d é b i t e u r c e u x q u i o n t a c -
qu i t t é p o u r lu i sa de t t e . C ' e s t ce q u i s ' a u t o r i s e d e 1 a r -
t ic le .874 du C o d e N a p o l é o n , p o r t a n t : « L e l éga t a i r e p a r -
» t i c u l i e r q u i a a c q u i t t é la d e t t e d o n t l ' i m m e u b l e l egue 
« é ta i t g r e v é , d e m e u r e s u b r o g é aux droi t s d u c r é a n c i e r 
, c o n t r e l e s h é r i t i e r s et s u c c e s s e u r s à t i t r e « n ^ s e l . » 
T e l es t a u s s i , s u r n o t r e cas p a r t i c u l i e r , l ' av is de M. D e l -
v i n c o u r t (2) e t d e M. G r e n i e r (3) . 

9 7 0 . L a d i s t i nc t i on d e P o t h i e r ava i t d e j a e le l a i t e pa r 
d ' a u t r e s j u r i s c o n s u l t e s p o u r l e cas d e v e n t e . 

P a r e x e m p l e P r i m u s a c h è t e d e J e a n u n i m m e u b l e h y -
p o t h é q u é à Ca ïus . P r i m u s r e v e n d ce t i m m e u b l e à S e c u n -
d u s q u i p u r g e . Mais , C a ï u s a y a n t r e q u i s la m i s e a u x 
e n c h è r e s , S e c u n d u s s e r e n d a d j u d i c a t a i r e p o u r l e p r i x d e 
6 0 0 0 0 f r a n c s , c ' e s t - à -d i r e 2 0 , 0 0 0 f r a n c s d e p l u s q u e le 
p r i x fixé d a n s son c o n t r a t . Ces 6 0 , 0 0 0 f r a n c s s e r v e n t à 
p a y e r Ca ïus . Mais S e c u n d u s p o u r r a - t - i l r é p é t e r c o n t r e 
P r i m u s les 2 0 , 0 0 0 f r a n c s m o n t a n t d e la s u r e n c h è r e ? Ces 
2 0 , 0 0 0 f r a n c s n ' o n t p a s se rv i à p a y e r u n c r é a n c i e r d e 
P r i m u s ; car C a ï u s é t a i t u n i q u e m e n t c r é a n c i e r d e J e a n . 

(1) L. Aristo. , 18, § 3, Dig. De donat. 
(2) T . 3 , p . 373, no ie 7. 
(3) Donat , t . 1, n° 97. 

Il n ' y a d o n c p a s d e s u b r o g a t i o n , e t c ' e s t c o n t r e J e a n q u e 
S e c u n d u s d e v r a e x e r c e r s o n r e c o u r s , c o m m e a y a n t l e s 
d r o i t s q u e P r i m u s a u r a i t e u s c o n t r e le m ê m e J e a n , s ' i l 
s ' é t a i t p o r t é a d j u d i c a t a i r e s u r la r e v e n t e p u b l i q u e . 

Mais si C a ï u s , a u l ieu d ' ê t r e c r é a n c i e r de J e a n , e û t é t é 
le c r é a n c i e r d e P r i m u s ^ a l o r s c ' e s t c o n t r e c e d e r n i e r q u e 
l e ' r e c o u r s a u r a i t d û s ' e x e r c e r , p u i s q u e l ' a r g e n t d e S e c u n -
d u s a u r a i t se rv i à p a y e r sa d e t t e (1) . 

9 7 1 . S i , a p r è s q u e l ' a c q u é r e u r d e v e n u a d j u d i c a t a i r e a 
p a y é tous les c r é a n c i e r s i n s c r i t s , i l r e s t e q u e l q u e s f o n d s , 
c ' e s t l u i q u i do i t en p r o f i t e r , e t i ls lu i a p p a r t i e n n e n t l é -
g i t i m e m e n t s a n s q u e les c r é a n c i e r s c h i r o g r a p h a i r e s y 
p u i s s e n t p r é t e n d r e d e s d r o i t s . C a r c e u x - c i n ' o n t r i e n à 
p r é t e n d r e s u r l e p r i x d e la s u r e n c h è r e , qu i n ' a p a s é t é 
fa i te d a n s l e u r i n t é r ê t , e t q u ' i l s n ' a u r a i e n t p u d e m a n d e r . 
Us n ' o n t d e d r o i t q u e s u r l e p r i x tel q u ' i l a été fixé p a r l e 
c o n t r a t . Mais c e p r i x l e u r a é t é e n l e v é p a r les c r é a n c i e r s 
h y p o t h é c a i r e s q u i l e u r é t a i e n t p r é f é r a b l e s (2). 

A R T I C L E 2 1 9 2 . 

Dans le cas où le t i tre du nouveau propriétaire 
comprendrait des immeubles et des meubles , ou 
plusieurs immeub le s , les uns hypothéqués , les 
autres non hypothéqués , situés dans le même ou 
dans divers arrondissements de bureaux , aliénés 
pour un seul et même p r i x , ou pour des prix dis-
tincts et séparés, soumis ou non à la même exploi-
tat ion, le prix de chaque immeuble frappé d ' inscnp-

(1) V. dans le Tra i té des H y p . de M. Grenier , t . 2 , p . 380 u n 
f r agmen t emprun té à M. D u m o n t , p rofesseur de droit de 1 an -
cienne universi té de Bourges . . L 

(2) M. Gren ie r , t . 2 , n* 469 . V . Bordeaux, 27 fevrier 1829 (Si-
rey, 2 9 , 2 , 323) . 



Mais si le d o n a t e u r n ' é t a i t p a s obl igé p e r s o n n e l l e m e n t , 
s ' i l n ' é t a i t t e n u qu'hypothécairement, et q u e 1 a r g e n t d u 
d o n a t e u r e û t servi à p a y e r les c r é a n c i e r s des p r o p r i é -
t a i r e s qu i o n t t r a n s m i s l ' i m m e u b l e au d o n a t e u r , a lo r s 
ce d e r n i e r n e s e r a i t p a s ob l igé à i n d e m n i s e r le d o n a -
ta i r e , p u i s q u e l ' a r g e n t p a y é n ' a u r a i t p a s t o u r n e a son 

P r ° C e t t e d o u b l e d é c i s i o n es t b i e n f o n d é e . A la vé r i t é l e 
d o n a t e u r n ' e s t pa s t e n u d e g a r a n t i r le d o n a t a i r e du t r o u b l e 
q u ' i l é p r o u v e ( 1 ) . M a i s ic i c e n ' e s t pas à t i t re d e g a r a n t i e 
q u e le d o n a t a i r e , d o n t l ' a r g e n t a u r a payé les c r é a n c i e r s 
p e r s o n n e l s du d o n a t e u r , a u r a r e c o u r s c o n t r e ce d e r n i e r ; 
c ' e s t à t i t re d e s u b r o g a t i o n . Il au ra c o n t r e l e d o n a t e u r la 
m ê m e ac t ion q u ' o n t c o n t r e u n d é b i t e u r c e u x qu i o n t a c -
qu i t t é p o u r lu i sa de t t e . C ' e s t ce q u i s ' a u t o r i s e d e 1 a r -
t ic le .874 du C o d e N a p o l é o n , p o r t a n t : « L e l éga ta i r e p a r -
» t i cu l i e r q u i a a c q u i t t é la d e t t e d o n t l ' i m m e u b l e l egue 
« é ta i t g r e v é , d e m e u r e s u b r o g é aux droi ts du c r é a n c i e r 
, c o n t r e l e s h é r i t i e r s et s u c c e s s e u r s à t i t re « n ^ s e l . » 
T e l es t a u s s i , s u r n o t r e cas p a r t i cu l i e r , l ' av is de M. D e l -
v i n c o u r t (2) e t d e M . G r e n i e r (3). 

9 7 0 . L a d i s t inc t ion d e P o t h i e r ava i t d e j a ele la i te par 
d ' a u t r e s j u r i s c o n s u l t e s p o u r le cas d e v en t e . 

P a r e x e m p l e P r i m u s a c h è t e d e J e a n u n i m m e u b l e h y -
p o t h é q u é à Ca ïus . P r i m u s r e v e n d cet i m m e u b l e à S e c u n -
d u s qu i p u r g e . Mais , C a ï u s a y a n t r e q u i s la m i s e a u x 
e n c h è r e s , S e c u n d u s s e r e n d a d j u d i c a t a i r e p o u r le p r i x d e 
6 0 0 0 0 f r a n c s , c ' e s t -à -d i re 2 0 , 0 0 0 f r ancs d e p l u s q u e le 
p r ix fixé d a n s son c o n t r a t . Ces 6 0 , 0 0 0 f r ancs s e r v e n t à 
p a y e r Caïus . Mais S e c u n d u s p o u r r a - t - i l r é p é t e r c o n t r e 
P r i m u s les 2 0 , 0 0 0 f r a n c s m o n t a n t d e la s u r e n c h è r e ? Ces 
2 0 , 0 0 0 f r a n c s n ' o n t pa s se rv i à p a y e r u n c r é a n c i e r d e 
P r i m u s ; car C a ï u s é t a i t u n i q u e m e n t c r é a n c i e r d e J e a n . 

(1) L. Aristo., 18, § 3, Dig. De donat. 
(2) T . 3 , p. 373, noie 7. 
(3) Donat , t . 1, n° 97. 

Il n ' y a d o n c p a s d e s u b r o g a t i o n , e t c ' e s t c o n t r e J e a n q u e 
S e c u n d u s d e v r a e x e r c e r s o n r e c o u r s , c o m m e a y a n t l e s 
d r o i t s q u e P r i m u s a u r a i t e u s c o n t r e le m ê m e J e a n , s ' i l 
s ' é t a i t p o r t é a d j u d i c a t a i r e s u r la r e v e n t e p u b l i q u e . 

Mais si C a ï u s , au l ieu d ' ê t r e c r é a n c i e r de J e a n , e û t é té 
le c r é a n c i e r d e P r i m u s ^ a lo r s c ' e s t con t r e ce d e r n i e r q u e 
l e ' r e c o u r s a u r a i t d û s ' e x e r c e r , p u i s q u e l ' a r g e n t d e S e c u n -
d u s a u r a i t se rv i à p a y e r sa d e t t e (1) . 

9 7 1 . S i , a p r è s q u e l ' a c q u é r e u r d e v e n u a d j u d i c a t a i r e a 
p a y é tous les c r é a n c i e r s i n s c r i t s , i l r e s t e q u e l q u e s fonds , 
c ' es t lu i q u i doi t en p r o f i t e r , e t i ls lui a p p a r t i e n n e n t l é -
g i t i m e m e n t s a n s q u e les c r é a n c i e r s c h i r o g r a p h a i r e s y 
p u i s s e n t p r é t e n d r e de s d r o i t s . Ca r c e u x - c i n ' o n t r i en à 
p r é t e n d r e s u r l e p r i x d e la s u r e n c h è r e , qui n ' a pa s é té 
fai te d a n s l e u r i n t é r ê t , et q u ' i l s n ' a u r a i e n t p u d e m a n d e r . 
Us n ' o n t d e d r o i t q u e s u r le p r i x tel q u ' i l a été fixé p a r le 
con t r a t . Mais ce p r i x l e u r a é t é e n l e v é p a r les c r é a n c i e r s 
hypo théca i r e s q u i l e u r é t a i e n t p r é f é r a b l e s (2). 

A R T I C L E 2 1 9 2 . 

Dans le cas où le t i tre du nouveau propriétaire 
comprendrait des immeubles et des meubles , ou 
plusieurs immeubles , les uns hypothéqués , les 
autres non hypothéqués, situés dans le même ou 
dans divers arrondissements de bureaux , aliénés 
pour un seul et même p r i x , ou pour des prix dis-
tincts et séparés, soumis ou non à la même exploi-
tation, le prix de chaque immeuble frappé d ' inscnp-

(1) V. dans le Trai té des H y p . de M. Grenier, t. 2 , p. 380 u n 
f ragment emprunté à M. D u m o n t , professeur de droit de 1 an-
cienne université de Bourges. . L 

(2) M. Grenier , t . 2 , n* 469. V. Bordeaux, 27 fevrier 1829 (Si-
rey, 2 9 , 2 , 323). 



t i o n s p a r t i c u l i è r e s e t s é p a r é e s , s e r a d é c l a r é d a n s l a 
n o t i f i c a t i o n d u n o u v e a u p r o p r i é t a i r e , p a r v e n t i l a -
t i o n , s ' i l y a l i e u , d u p r i x t o t a l e x p r i m é d a n s l e t i t r e . 

L e c r é a n c i e r s u r e n c h é r i s s e u r n e p o u r r a , e n a u c u n 
c a s , ê t r e c o n t r a i n t d ' é t e n d r e sa s o u m i s s i o n n i s u r l e 
m o b i l i e r , n i s u r d ' a u t r e s i m m e u b l e s q u e c e u x q u i 

. s o n t h y p o t h é q u é s à s a c r é a n c e e t s i t u é s d a n s l e m ê m e 
a r r o n d i s s e m e n t ; s a u f l e r e c o u r s d u n o u v e a u p r o -
p n é t a i r e c o n t r e s e s a u t e u r s , p o u r l ' i n d e m n i t é d u 
d o m m a g e q u ' i l é p r o u v e r a i t , s o i t d e la d i v i s i o n d e s 
o b j e t s d e s o n a c q u i s i t i o n , s o i t d e c e l l e d e s e x p l o i -
t a t i o n s . 
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9 7 2 . No t re a r t ic le s ' o c c u p e d ' u n cas qu ' i l é ta i t i m -
p o r t a n t de p r é v o i r , e t s u r l e q u e l il é ta i t n éce s s a i r e d e 
d o n n e r des règ les c e r t a i n e s . 

L o r s q u e p lus i eu r s o b j e t s s o n t v e n d u s à la fois p o u r un 
seul et m ê m e p r i x , il e s t poss ib le q u ' u n seul soit h y p o -
t h é q u é . Q u e d e v r a f a i r e a l o r s l ' a c q u é r e u r qu i veu t not i -
fier^ Quel p r ix a s s igne ra - t - i l d a n s sa no t i f i ca t ion? S a t i s -
le ra - t - i l a la loi en se b o r n a n t à déc l a r e r le pr ix p o r t é en 
b l o c dans son con t r a t d e v e n t e ? Ou b i e n devra-t- i l f a i r e 
u n e d is t rac t ion d u bien h y p o t h é q u é et lui a s s igner u n p r i x 
spécia l í 

Ce n ' e s t pas tou t . L e c r é a n c i e r qu i voudra s u r e n c h é r i r 

devra- t - i l f a i r e p o r t e r la soumiss ion su r la to ta l i té des 
obje ts c o m p r i s d a n s la v e n t e , ou bien su f f i r a - t - i l qu ' i l 
s o u m i s s i o n n e l ' i m m e u b l e h y p o t h é q u é ? 

Te l l e s sont les dif f icul tés q u i sont réso lues p a r n o t r e 
ar t ic le . 

Il exige q u e l ' a c q u é r e u r q u i veu t p u r g e r d é t e r m i n e p a r 
ven t i l a t ion la va leur d e l ' i m m e u b l e h y p o t h é q u é qu ' i l 
c h e r c h e à d é g a g e r , abs t rac t ion fa i te du pr ix total a s s igné 
en masse pou r les obje ts h y p o t h é q u é s e t non h y p o t h é -
q u é s ; (1) et, en e f f e t , q u ' i m p o r t e a u x c r éanc i e r s h y p o -
théca i r e s l e pr ix et la va l eu r d 'ob je t s n o n soumis à l e u r 
h y p o t h è q u e ? Ce pr ix n ' e s t pas d e s t i n é à ê t r e ve r sé e n t r e 
l eu r s m a i n s (2). 

P a r la m ê m e ra i son , le c r éanc i e r q u i v e u t s u r e n c h é r i r 
n e doi t f a i r e p o r t e r la soumiss ion du d i x i è m e en s u s q u e 
s u r l ' i m m e u b l e h y p o t h é q u é . Car la s o u m i s s i o n a p o u r 
ob j e t d e po r t e r l ' i m m e u b l e à sa vé r i t ab l e v a l eu r . O r , l e 
c réanc i e r n ' a d ' i n t é r ê t à s u r e n c h é r i r q u e r e l a t i v e m e n t à 
l ' i m m e u b l e s o u m i s à son h y p o t h è q u e (3) . 

(1) Au cas de purge des hypothèques inscri tes s u r un i m -
meuble échangé , l 'échangis te n 'es t pas tenu , dans la not if icat ion 
de son con t ra t aux créanciers , de p rendre , pour fixation du pr ix , 
l 'est imation po r t ée au cont ra t d 'échange : il peut dé te rminer , p a r 
la notification même , la valeur qu'i l entend a t t r ibuer à l ' im-
meuble. Par i s , 28 ju in 1847 {J. Pal., 1847, t. 2 , p . 2 1 7 ; Sirey* 
47, 2 , 409). 

(2) L 'obl igat ion imposée à l ' acquéreur de p lus ieurs immeubles , 
de déclarer dans la notification d e son cont ra t aux créanciers in-
scr i ts , le prix de chaque immeuble , par vent i la t ion, doit être ob-
servée à l 'égard d 'un créancier qui , a y a n t u n e hypothèque généra le 
su r tous les immeubles , a aussi u n e hypothèque spéciale s u r 
quelques-uns d ' en t r e eux. Caen, 17 ju in 1823 (Sirey, 25 , 2, 523). 
Pare i l lement , l ' acquéreur pour un seul et m ê m e prix, d ' im-
meubles grevés d 'une hypothèque générale et d 'hypothèques spé -
ciales au profi t de dif férents créanciers , doit , d a n s la notif icat ion, 
ind iquer pa r ventilation le p r ix de chaque immeuble f r appé d 'hy-
pothèques spéciales. Douai, 18 mai 1836 (Sirey, 57, 2 , 328). 

(3) Jugé qu 'en cas de vente par le m ê m e acte de p lus ieurs 
immeubles grevés à la fois d 'hypothèques générales e t d 'hypo-



Il p e u t a r r ive r q u e , d a n s u n e ven t e qu i c o m p r e n d des 
b i e n s h y p o t h é q u é s et d ' a u t r e s n o n h y p o t h é q u é s , on a i t 
fixé un p r i x spécial p o u r c h a c u n des immeubles . " Alors la 
ven t i l a t ion se t r ouve t o u t e fai te . C'est sur le p r i x spécia l 
a t t r i bué au lot h y p o t h é q u é q u e do i t t omber la not i f ica t ion 
et l a s u r e n c h è r e . 

E n f i n il p e u t a r r i v e r q u e les b i e n s v e n d u s , q u o i q u e 
s o u m i s à la m ê m e h y p o t h è q u e , so ient s i tués d a n s diffé-
ren t s a r r o n d i s s e m e n t s . Si le p r ix a é té ass igné en bloc, la 
ven t i l a t ion d o i t ê t r e fa i te p o u r c h a q u e i m m e u b l e e tno t i f i ée 
s é p a r é m e n t aux c r é a n c i e r s a u x domic i l e s élus d a n s l eu r s 
i n sc r ip t i ons . La ra ison en est q u ' o n n e peu t p u r g e r dans 
l ' a r r o n d i s s e m e n t A, p a r e x e m p l e , d e s h y p o l h è q u e s s i tuées 
d a n s l ' a r r o n d i s s e m e n t B, e t qu ' i l f au t fa i re a u t a n t d e pro-
cédu re s en p u r g e m e n t q u ' i l y a d ' a r r o n d i s s e m e n t s d i f -
fé ren ts (1) ; e t c o m m e le n o u v e a u p r o p r i é t a i r e , év incé par 
su i t e d ' u n e s u r e n c h è r e , p e u t é p r o u v e r d u d o m m a g e de 
ce t t e (fivision des o b j e t s c o m p r i s d a n s son acqu i s i t i on ou 
d e la d iv i s ion d e s exp lo i ta t ions , n o t r e a r t i c le lui r é se rve 

thèques spéc i a l e s , les c réanciers à hypo thèque générale peu-
vent , ap rès la ven t i la t ion , exercer l eur droi t de su renchère sur 
un ou p lus ieurs de ces immeub le s seu lement , et ne sont point 
obligés d ' é t e n d r e leur su renchè re à la total i té des immeubles 
compris dans la vente. Angers , 50 avril 1840 (Sirey, 40, 2 , 396). 
Cassa t ion , 2 1 novembre 1843 (S i rey . 4 4 , 1, 6 0 ) . V. aussi 
MM. P o n t , Bev. de lëgisl., t . 19, p . 599; Carré et Chaiiveau. 
Quest. 2499 bis et 2859 . V. cependant en sens contra i re , Amiens, 
5 m a r s 1841 (Sirey, 4 1 , 2 , 590). I l a été jugé aussi que le créan-
cier ayant hypo thèque sur l ' u su f ru i t d 'un immeuble a droit d'exi-
ger , lo rsque l ' u su f ru i t et la n u e propriété de cet immeuble sont 
vendus con jo in temen t e t pour un seul e t m ê m e prix, que venti-
lation soit faite de la valeur de l 'usuf ru i t e t de la valeur de la 
n u e propr ié té , et que la valeur de l ' u suf ru i t soit affectée spéciale-
ment au payement de sa créance selon son r a n g hypothécaire. 
Pa r i s , 20 mai 1851 et 2 février 1852 (Sirey, 52, 2 , 501, et 56, 
1 , 5 6 6 ) . • 

(1) MM. Tar r ib ie , Répe r t . , T ransc r ip t . , p . 127; Dalloz, Hyp. , 
p . 372, n ° 2 7 . Arrêt de Lyon du 15 janvier 1856 (Dal. , 56, 2 , 
150. Sirey, 36, 2 , 534). 

son r e c o u r s c o n t r e le v e n d e u r q u i n e l ' a p a s p rése rvé d e 
l 'ac t ion h y p o t h é c a i r e des c r é a n c i e r s . » . . . » • 

9 7 3 . Mais p a r q u i la v e n t i l a t i o n d o i t - e l l e ê t r e f a i t e ? 
C'est é v i d e m m e n t p a r l ' a c q u é r e u r , sauf à ê t r e con tes tée 
pa r le v e n d e u r ou les c r é a n c i e r s (1). 

J e dis qu ' e l l e p e u t ê t r e con t e s t ée p a r le v e n d e u r , quo i -
que M. D e l v i n c o u r t soit d ' u n avis d i f fé ren t (2). E n effe t , 
le v e n d e u r a in té rê t à ce q u ' o n dé l égué à ses c r é a n c i e r s 
le vér i tab le p r ix r é s u l t a n t du c o n t r a t , af in d ' é v i t e r , si ce la 
est poss ib le , u n e p r o c é d u r e en s u r e n c h è r e qu i pou r r a i t 
occas ionner des f ra i s en p u r e pe r t e , e t q u ' o n au ra i t p e u t -
ê t r e pu e m p ê c h e r e n d é c l a r a n t la v a l e u r r é e l l e . 

L e s c r é a n c i e r s ont le m ê m e m o t i f . V a i n e m e n t d i ra i t -
on qu ' i l s n ' o n t pas beso in d e c o n t e s t e r la v e n t i l a t i o n , 
puisqu ' i ls p e u v e n t s u r e n c h é r i r ; m a i s si , e n c o n t e s t a n t la 
v e n t i l a t i o n , i ls p e u v e n t a r r i v e r au m ê m e r é su l t a t à m o i n s 
d e f ra i s et sans con t r ac t e r des ob l iga t ions s o u v e n t o n é -
reuses , on n e p o u r r a pas le l eu r i n t e r d i r e . 

974 .11 est d e l a . p lu s h a u t e i m p o r t a n c e pou r le n o u v e a u 
p rop r i é t a i r e q u i notif ie d ' é t a b l i r u n e ven t i l a t i on d a n s son 
ac te d e no t i f i ca t ion . Ce t t e ven t i l a t i on est la base des s u -
r e n c h è r e s q u e les c r é a n c i e r s o n t d ro i t d e former. S il n y 
avai t pas d e v e n t i l a t i o n , la s u r e n c h è r e dev ra i t e t r e d é -
c la rés n u l l e . C 'es t ce q u i a é t é j u g é p a r la Cour d e cassa -
tion le 19 j u i n 1 8 1 5 (3) . 

(1) Tar r ib ie , loc. cit.— I l a é té décidé, q u a n t aux créanciers , 
qu ' i l s n e sont fondés à a t taquer la vent i la t ion faite par 1 acque-
r eu r qu ' au tan t qu 'e l le est f r audu leuse , a lors même que a valeur 
de l ' i m m e u b l e hypothéqué re la t ivement a celle des aut res i m -
meubles compris dans l 'acquis i t ion serait de te rminee a 1 avance, 
pa r exemple, au cas de vente de biens de m m e u r sur juie e s u -
motion préa lab le . Cassat ion, 5 juil let 18o8 (Sirey, 08 ,1 , -8J4L) 

(2) T . 5, p. 370 , note 5 . - V . auss i Or leans , 14 juil let 1846 

Dan.?ny 0 p°i 'p - S " . Delvincourt , t. 3 , p . 371 no te ¡5 Gre-
n ie r t 2 n» 456 , p 545. Dans le m ê m e sens , a r re t de Douai du 

mai 1856 ( S i ^ 57, 2 , 328. Dalloz, 37 , 2 , 172) ; et I a r re t de 
Lyon , cité a u V 972, suprà. Y. encore P a n s , o0 avril 18o3 (J. 



E n e f fe t , l a v e n t i l a t i o n o r d o n n é e p a r n o i r e a r t i c l e est 
a u s s i n é c e s s a i r e q u e la d é c l a r a t i o n d u p r i x d a n s l ' e s p è c e 
d e l a r , . 2 1 8 3 . O r l ' a r t . 2 1 8 3 e x i g e q u e l a d é c l a r a t i o n 

n n l . f f ? ! , f a i , e V à P e i n e d e n u , l i l é - m ê m e p e i n e d e 
n u «te e s t d o n c i n h é r e n t e à l ' a r t . 2 1 9 2 , q u i n e fui t q u ' e x " 

L T ' a r ï V i s V 3 ' 1 1 " r e n l r a n t l e s d i s p o s i t i o n s 

Î s u \ s S c e P e n d a n t Bordeaux, 8 ju i l le t î " i S a i M m i m 5 8 4 ] ! d e 

CHAPITRE IX. 

D U M O D E D E P U R G E R L E S H Y P O T H E Q U E S , Q U A N D I L N ' E X I S T E P A S 

D ' I N S C R I P T I O N S U R L E E B I E N S D E S M A R I S E T D E S T U T E U R S . 

A R T . 2 1 9 5 . 

Pourront, les acquéreurs d'immeubles apparte-
nant à des maris ou à des tuteurs, lorsqu'il n'exis-
tera pas d'inscription sur lesdits immeubles à raison 
delà gestion du tuteur ou des dots, reprises ou con-
ventions matrimoniales de la femme, purger les 
hypothèques qui existeraient sur les biens par eux 
acquis. 
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975. Mode de purger les hypothèques dispensées d ' inscr ipt ion. 

COMMENTAIRE. 

9 7 5 . U n n o u v e l o r d r e d e c h o s e s se p r é s e n t e à n o u s . 
J u s q u ' i c i n o u s a v o n s v u c o m m e n t l ' o n d o i t p r o c é d e r p o u r 
p u r g e r l e s h y p o t h è q u e s inscrites s u r les i m m e u b l e s . 

Ma i s l e s h y p o t h è q u e s l é g a l e s d e s f e m m e s e t d e s m i -
n e u r s s o n t d i s p e n s é e s d ' i n s c r i p t i o n . S i e l l e s n ' o n t pa3 
é t é r e n d u e s p u b l i q u e s , il e s t é v i d e n t q u ' e l l e s n e p e u v e n t 
ê t r e a t t e i n t e s p a r l e s m o y e n s d e p u r g e m e n t q u i e lTacen t 
l e s h y p o t h è q u e s i n s c r i t e s . 11 f a l l a i t d o n c c r é e r u n e p r o c é -
d u r e s p é c i a l e p o u r a r r i v e r j u s q u ' à e l l e s . C ' e s t c e q u i f a i t 



En effet, la ven t i l a t ion o r d o n n é e p a r no i re a r t i c l e est 
aussi nécessa i re q u e la d é c l a r a t i o n du pr ix d a n s l ' e s p è c e 
d e 1 a n . 2 1 8 3 Or , l ' a r t . 2 1 8 3 exige q u e la d é c l a r a t i o n 

n n l . f f ? ! , f a i , e V à P e i n e d e n u , l i l é - m ê m e p e i n e d e 
nu l l i t é est d o n c i n h é r e n t e à l ' a r t . 2 1 9 2 , qu i n e fuit q u ' e x ! 

L T ' a r ï V i s V 3 ' 1 1 " r e n l r a n t les d i s p o s i t i o n s 
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CHAPITRE IX. 

D U M O D E D E P U R G E R L E S H Y P O T H E Q U E S , Q U A N D I L N ' E X I S T E P A S 

D ' I N S C R I P T I O N S U R L E E B I E N S D E S M A R I S E T D E S T U T E U R S . 

A R T . 2 1 9 5 . 

Pourront, les acquéreurs d'immeubles apparte-
nant à des maris ou à des tuteurs, lorsqu'il n'exis-
tera pas d'inscription sur lesdits immeubles à raison 
delà gestion du tuteur ou des dots, reprises ou con-
ventions matrimoniales de la femme, purger les 
hypothèques qui existeraient sur les biens par eux 
acquis. 

SOMMAIRE. 

975. Mode de purger les hypothèques dispensées d ' inscr ip t ion . 

COMMENTAIRE. 

9 7 5 . Un nouvel o r d r e d e choses se p r é s e n t e à n o u s . 
Ju squ ' i c i n o u s a v o n s vu c o m m e n t l ' on doi t p r o c é d e r p o u r 
p u r g e r les h y p o t h è q u e s inscrites su r les i m m e u b l e s . 

Mais les h y p o t h è q u e s légales des f e m m e s e t d e s mi-
n e u r s sont d i spensées d ' i n s c r i p t i o n . Si el les n ' o n t pa3 
é té r e n d u e s pub l iques , il e s t év iden t q u ' e l l e s ne p e u v e n t 
ê t re a t t e in t e s p a r l e s m o y e n s d e p u r g e m e n t q u i e f f acen t 
les h y p o t h è q u e s inscr i tes . 11 fal lai t d o n c c r ée r u n e p r o c é -
d u r e spéc i a l e p o u r a r r i v e r j u s q u ' à el les. C 'es t ce q u i fai t 



l 'ob je t d e ce c h a p i t r e ( 1 ) . L e lég i s la teur y d é c l a r e expres-
s è m e n t q u ' i l n ' a en v u e q u e les h y p o t h è q u e s légales pour 

(1) La procédure spécia le c réée par cechapi t resubissa i tnécessa i -
rement , dans les d i s c u s s i o n s récentes de là r é fo rme hypothécaire 
le sor t e t les viciss i tudes d e l 'hypothèque légale e l l e -même (V à 
cet égard ma préface, p. X L I I I et la note 4). Tan t que la réforme posait 
en pr incipe que l ' h y p o t h è q u e légale devait, aussi bien que l'hy-
po théqué convent ionnel le , ê t r e soumise à la nécessi té de l'inscrit), 
tion, on comprend q u e le chap i t re 9 du Code relatif au mode de 
purger les hypothèques, quand il n'existe pas d'inscription sur les 
biens des maris et des tuteurs, était sans obje t . Aussi voit-ou 
que les p remiers p ro j e t s c réen t un système u n i f o r m e pour 

»- . P u r £ e ' I ) l l l l ô t g é n é r a l i s e n t la procédure établie par le cha-
p i t re 8 du Code, en s o u m e t t a n t à celle procédure les hypothèques 
légales aussi bien que les hypothèques conventionnelles Mais h 
p rocédure spec.ale dut r e p a r a î t r e dès que l 'é lude et la discussion 
euren t amene a r econna î t r e l a nécessité de maintenir ce secours 
de 1 hypothéqué dispensée d ' insc r ip t ion , que la sagesse des siècles 
avait cree en faveur des f e m m e s mariées , des mineurs et des in-
terdits, p o u r p r o t e g e r leur faiblesse et leur insuffisance. Et en ef-
fet , u n e p rocédure ^ dans le second projet 
E " l a 1 Assemblée légis la t ive et voté par elle, en seconde dé-
1 berat ion, dans le mois de i e v n e r 1851. On la retrouve également 

r ^ Ç ? 1 a r a i t e l ( i p r é p , a r é P ° u r l a t r o i s i é ™ lecture (V. les 
a r t . 2 1 / ù et suiv.). Cette p r o c é d u r e , du resle , différait de celle 
qui est organisée par l ' a r t . 2 1 9 4 du Code Napoléon, en ce que e 

f f 6 1 3 C ° p i e d " C O n , r a t t ranslatif de propr ié té? 
a fîche pendan t deux mois d ' un extrait de ce contra t dans l 'au-

d . to . re du t r ibunal , y e ia . en t remplacés par une signification à la 
f emme ou au sub roge - tu t eu r , signification contenant les noms 
p r é n o m s , domiciles e t qua l i t é s des part ies, la désignat ion de X 

5 i r e a ° d . Î d , T î I i é n é ° U r s T é ' l a « la n a t u r e du titre, la date de la t r ansc r ip t i on , 1 enonciation du prix e t des 
cha rge s ; e t p a r l ' i n s e r t i on , dans un des journaux d dépai le-

memi'nn A T ™ ' A ® 6 " ® s i § n i f i ^ o n contenant les mêmes 
s T s S ' r ^ i T G d e d e U X m m S fixé ' , a r l e Code Napoléon était 
subst i tue celui de q u a r a n t e j o u r s pendan t lesquels les femmes 
les m a r i s , tu teurs , s u b r o g é s - t u t e u r s , interdi ts , p a r e n t ! et m l 
et le procureur impérial , é t a i e n t r e ç u s à p rendre inscript ion T d l e s 
étaient les vues auxquelles la ré forme s 'é tai t arrê tée 

Mais j e dois dire que des innovat ions plus r a d i a l e s étaient 
sollicitées. Les délégués des nota i res des dépa r t emen t s n o t a m -
ment , demanda ien t que le d ro i t de purger , ¿ i S d ô n n l par 

lesquelles il n'existe pas d'inscription. I l a n n o n c e b i e n 
f o r m e l l e m e n t son i n t e n t i o n , soit dans l ' i n t i t u l é d u cha -

la loi qu 'à l ' a cquéreur , f û t accordé aussi au p r ê t e u r ; dans cette 
vue ils proposaient u n nouveau mode de purge plus compatible, 
disaient- i ls , q u e celui de la Commission de l 'Assemblée législa-
tive, avec le p r ê t hypothécai re , qui ne saura i t s ' accommoder de 
la publ ic i té pa r la voie des j o u r n a u x , et en m ê m e t e m p s plus en 
harmonie avec l ' espr i t du CodeNapoléon, en ce qu ' i l sauvegardait 
les in térê ts des femmes , des m i n e u r s et des in terdi ts d ' u n e m a -
nière p lus spécia lement en rappor t avec la condition civile de cha-
cun d 'eux. Ces idées auraient-el les prévalu devant l 'Assemblée 
législative, dans la de rn i è re dél ibérat ion qu'el le avait à p rendre 
sur la r é f o r m e hypo théca i re? Je l ' ignore . Quo iqu ' i l en so i t ,e l les 
sont au jou rd ' hu i except ionnel lement app l iquées . On sait, en effet, 
que les sociétés de crédi t foncier ont r eçu , du décret du 28 février 
1852, le droit except ionnel de faire la purge des hypothèques lé-
gales au m o m e n t du contra t de p r ê t ; cette formali té était même 
obligatoire, d 'après le décret o rgan ique ; elle est s implement facul-
tative au jourd 'hu i , aux t e rmes de l ' a r t . 2 de la loi du 10-15 ju in 
1855. E t quan t au mode de purge , le déc re t o rgan ique l 'avait em-
Îirunté au système proposé pa r les délégués des no ta i res ; mais la 
oi de 1855 l 'a modifié d a n s quelques détails, sur tout à l 'égard de 

la femme. 
Je crois u t i le de reprodu i re ici l 'art icle p remier de cette loi, afin 

que le lecteur ai t sous les yeux et puisse comparer la loi commune 
et la loi exceptionnelle . 

« A r t . 1 " . L e chapi t re 1 e r du tit . 4 du décre t du 28 février 
» 1852 est modifié ainsi qu ' i l s u i t : 

» C H A P I T R E 1 e r . De la purge. Art . 19 . P o u r purger les hypo-
» thèques légales inconnues , la signification d ' un extrai t de l 'acte 
» consti tutif d 'hypothèque au profit d e l à société de crédit foncier 
» doit être faite : à la f emme et au mari ; — a u tu teur e t au subrogé 
» tu teur du m i n e u r ou de l ' i n t e rd i t ; — au mineur émancipé et à 
» son c u r a t e u r ; — à tous les c réanc ie r s non inscr i t s ayant hypo-
» thèque légale. 

» 20. L 'extrai t de l ' ac t econs t i tu t i f d 'hypothèque cont ient , sous 
» peine de nul l i té , la date du cont ra t , les nom, p r é n o m s , profes-
» sion et domicile de l ' e m p r u n t e u r , la désignat ion de la si tuation 
» de l ' immeuble , ainsi que la ment ion du m o n t a n t du prê t . — Il 
»cont ien t , en ou t re , l ' aver t i ssement que , pour conserver vis-à-
» vis de la société du crédi t foncier le rang de l ' hypo thèque lé-
» gale, il es t nécessaire de la faire inscr i re dans les quinze j o u r s , 
» a part ir d e l à s ignif ica t ion, ou t r e les délais de dis tance. 

« 



p i t r e , so i t d a n s le c o r p s m ê m e d e l ' a r t . 2 1 9 3 ; c ' e s t u n 
p o i n t q u i m é r i t e a t t e n t i o n . D e là so r t u n e c o n s é q u e n c e 

» 21. La signification do i t ê t re remise à la p e r s o n n e d e la 
» femme, si l ' e m p r u n t e u r e s t son mari . — N é a n m o i n s , la s igni f ica-
» tion peut ê t r e faite au domic i le de la f emme , si c e l l e - c i , sous 
» quelque rég ime que le ma r i age ai t été con t rac té , a é t é p r é s e n t e 
» au cont ra t de prêt , et si e l le a reçu du no ta i re l ' a v e r t i s s e m e n t 
» que , pour conserver vis-à-vis de la société du c r é d i t f o n c i e r le 
» rang de son hypothèque légale , elle est tenue de la f a i r e i n s c r i r e . 
» dans les quinze j o u r s , à da t e r de la s igni f ica t ion , o u t r e les 
» délais de dis tance. — L ' a c t e de prê t doit faire m e n t i o n d e cet 
» avert issement , sous pe ine de nul l i té de la p u r g e à l ' é g a r d de la 
» f emme. 

» 22. Si la femme n 'a pas é té présente au c o n t r a t ou n ' a pas 
» reçu l 'aver t issement du n o t a i r e , et si la s ignif icat ion n ' a é t é faite 
» q u ' à domici le , les formal i tés nécessai res pour la p u r g e d e s hv-
» po thèques légales i nconnues doivent , en outre , ê t r e r e m p l i e s . 

» 23. Si l ' e m p r u n t e u r est , au momen t de l ' e m p r u n t , t u t e u r 
» d ' un m i n e u r ou d 'un in te rd i t , la signification e s t f a i t e au su-
» b rogé t u t eu r e t au juge d e pa ix du lieu dans l e q u e l la tu te l le 
» s ' e s t ouverte. — Dans la qu inza ine de cette s ign i f i ca t ion , l e juge 
» de paix convoque le consei l de famil le en p r e s e n c e du s u b r o g é 
» tu t eu r .—Ce conseil dé l ibère su r la quest ion de savo i r s i l ' i n sc r ip -
» tion doit être pr i se . Si la dél ibéra t ion est a f f i r m a t i v e , l 'J iypo-
» théque est inscr i te par le s u b r o g é tu teur , sous sa r e s p o n s a b i -
» lité, par les parents ou a m i s du mineur , ou pa r le j u g e d e paix, 
» dans le délai de qu inza ine de la dél ibérat ion. 

» 24 . P o u r pi irger les hypo thèques légales i n c o n n u e s , l ' ex t ra i t 
» de l 'acte consti tut if d ' hypo thèque doi t être not i f ié au p r o c u r e u r 
» impér ia l p rè s le t r ibuna l d e l ' a r r o n d i s s e m e n t du d o m i c i l e de 
» l ' e m p r u n t e u r , et au p r o c u r e u r impérial p rè s le t r i b u n a l de 
» l ' a r rond i s semen t dans leque l l ' immeuble es t s i t u é . — C e i ext ra i t 
« doit être inséré , avec la m e n t i o n des s igni f ica t ions f a i t e s , dans 
» l ' un des j ou rnaux désignés p o u r la publication d e s a n n o n c e s 
» jud i c i a i r e s de l ' a r r o n d i s s e m e n t dans lequel l ' i m m e u b l e est 
* s i tué .— L' inscr ipt ion doi t ê t r e pr i se dans les q u a r a n t e j o u r s de 
» cet te inser t ion . 

» 25. La purge est opérée p a r le défaut d ' i n s c r i p t i o n d a n s les 
» délais fixés par les art icles p récéden t s .—El le c o n f è r e à la société 
» du crédi t foncier la p r io r i t é s u r les hypothèques l é g a l e s . — C e l t e 
» purge ne profi te pas aux t i e r s , qui d emeu ren t a s s u j e t t i s aux 
» formalités p resc r i t es pa r les a r t i c l e s 2 1 9 3 , 2 1 9 4 et 2 1 9 5 du Code 
» Napoléon. » 

i m p o r t a n t e , c ' e s t q u e l ' é p u i s e m e n t de t o u t e s les f o r m a -
l i t é s p r e s c r i t e s p a r les a r t . 2 1 8 1 e t s u i v a n t s d u C o d e 
N a p o l é o n , p o u r p u r g e r l e s h y p o t h è q u e s inscrites, la isse 
s u b s i s t e r d a n s t o u t e l e u r f o r c e les h y p o t h è q u e s léga les 
non inscrites. V a i n e m e n t l ' i m m e u b l e a- t - i l é t é l ' o b j e t 
d ' u n e s u r e n c h è r e , d ' u n e v e n t e s u r a d j u d i c a t i o n p u b l i q u e 
à la r e q u ê t e d e s c r é a n c i e r s ! ! L e s p e r s o n n e s d o n t s 'oc-
c u p e le l é g i s l a t e u r , d a n s l e c h a p i t r e 9 , s o n t c e n s é e s a v o i r 
i g n o r é t o u t cela : c ' e s t p o u r e l les res inler alios acla. E t 
l ' a d j u d i c a t a i r e , m a l g r é t ou t e la p u b l i c i t é q u i a p r é s i d é à 
son a c q u i s i t i o n , r e ço i t l ' i m m e u b l e à la c h a r g e d e l ' h y p o -
t h è q u e l éga le n o n i n s c r i t e , sauf à la p u r g e r p a r l e s f o r -
m a l i t é s q u i v o n t ê t r e dé ta i l l ées . 

Voic i q u e l l e est la d i v i s i o n q u e j e s u i v r a i d a n s l e com-
m e n t a i r e d e ce c h a p i t r e . ? 

D ' a b o r d j ' e n v i s a g e r a i l ' h y p o t h è q u e l é g a l e l o r s q u e l l e 
n ' e s t p a s i n s c r i t e , e t j ' a n a l y s e r a i les f o r m e s t r a c é e s p a r 
l ' a r t . 2 1 9 4 e t les a r t i c l e s s u i v a n t s , p o u r e n p r o c u r e r l e 
p u r g e m e n t . . , 

J ' e x a m i n e r a i e n s u i t e s i , l o r s q u e le b i e n s o u m i s a 1 hy-
p o t h è q u e l é g a l e n o n i n s c r i t e a é té v e n d u p a r e x p r o p r i a -
t i o n f o r c é e , il es t n é c e s s a i r e ou n o n d e r e c o u r i r a u x 
f o r m a l i t é s c o n t e n u e s d a n s ce c h a p i t r e p o u r l e p u r g e m e n t . 
Ce q u i m e d o n n e r a l i e u d ' e x a m i n e r la q u e s t i o n c o n t r o -
v e r s é e d e savo i r si l ' e x p r o p r i a t i o n f o r c é e p u r g e d e p l e i n 
d r o i t les h y p o t h è q u e s n o n i n s c r i t e s . 

J e c o n s i d é r e r a i en t r o i s i è m e l ieu l ' h y p o t h è q u e c o m m e 
i n s c r i t e . E t ici j e d i s t i n g u e r a i si l ' i n s c r i p t i o n a é té p r i s e 
a v a n t la t r a n s c r i p t i o n , ou d a n s la q u i n z a i n e d e la t r a n s -
c r i p t i o n . J ' e x p l i q u e r a i si celte i n s c r i p t i o n d i s p e n s e d a n s 
t o u s les cas d e r e c o u r i r a u x fo rma l i t é s q u i f o n t la m a t i è r e 
d e c e c h a p i t r e . 

ART. 2-194. 

A cet effet ils déposeront copie dûment colla-
tionnée du contrat translatif de propriété au greffe 



p i t r e , so i t d a n s le c o r p s m ê m e d e l ' a r t . 2 1 9 3 ; c ' e s t u n 
p o i n t q u i m é r i t e a t t e n t i o n . D e là so r t u n e c o n s é q u e n c e 

» 21. La signification doi t ê tre remise à la p e r s o n n e de la 
» femme, si l ' emprun teur es t son mari. — N é a n m o i n s , la s ignif ica-
» tion peut ê t re faite au domici le de la femme, si ce l l e -c i , sous 
» quelque régime que le mar iage ait été contracté , a é t é p r é s e n t e 
» au contrat de prêt , et si elle a reçu du notai re l ' a v e r t i s s e m e n t 
» que, pour conserver vis-à-vis de la société du c r éd i t fonc ie r le 
» rang de son hypothèque légale, elle est tenue de la f a i r e i n sc r i r e . 
» dans les quinze jou r s , à da te r de la s ignif icat ion, o u t r e les 
» délais de distance. — L 'ac te de prêt doit faire m e n t i o n de cet 
» avertissement, sous peine de null i té de la purge à l ' é g a r d de la 
» femme. 

» 22. Si la femme n'a pas été présente au c o n t r a t ou n ' a pas 
» reçu l 'avertissement du no ta i re , et si la signification n ' a é t é faite 
» qu ' à domicile, les formali tés nécessaires pour la p u r g e d e s hv-
» pothèques légales inconnues doivent , en outre, ê t re r e m p l i e s . 

» 23. Si l ' emprunteur est, au moment de l ' e m p r u n t , t u t eu r 
» d 'un mineur ou d 'un in terdi t , la signification es t fa i te au su-
» brogé tu teur et au juge de paix du lieu dans l eque l la tutel le 
» s 'es t ouverte. — Dans la quinzaine de cette s igni f ica t ion , le juge 
» de paix convoque le conseil de famille en presence du s u b r o g é 
» tu teur .—Ce conseil dél ibère sur la question de savoir s i l ' inscr ip-
» tion doit être pr ise . Si la délibération est a f f i rmat ive , l 'Jiypo-
» théque est inscrite par le subrogé tu teur , sous sa r e sponsab i -
» lité, par les parents ou amis du mineur , ou par le j u g e de paix, 
» dans le délai de quinzaine de la délibération. 

» 24 . Pour piirger les hypothèques légales i n c o n n u e s , l ' ex t ra i t 
» de l 'acte constitutif d 'hypothèque doit être notif ié au p rocu reu r 
» impérial près le t r ibunal de l ' a r rond i s sement du domic i l e de 
» l ' emprun teur , et au p rocu reu r impérial près le t r i b u n a l de 
» l ' a r rondissement dans lequel l ' immeuble est s i t u é . — C e i extrai t 
« doit être inséré, avec la m e n t i o n des s ignif icat ions fa i tes , dans 
» l 'un des journaux désignés pour la publication d e s annonces 
» jud ic ia i res de l ' a r rond i s sement dans lequel l ' i m m e u b l e est 
* s i tué .— L'inscription doit ê t re pr ise dans les q u a r a n t e j o u r s de 
» cette insert ion. 

» 25. La purge est opérée pa r le défaut d ' insc r ip t ion d a n s les 
» délais fixés par les articles précédents .—Elle con fè re à la société 
» du crédit foncier la pr ior i té s u r les hypothèques léga les .—Cel te 
» purge ne profite pas aux t ie rs , qui demeurent a s s u j e t t i s aux 
» formalités prescr i tes par les a r t i c l e s2193 ,2194 et 2 1 9 5 du Code 
» Napoléon. » 

i m p o r t a n t e , c ' e s t q u e l ' é p u i s e m e n t de t o u t e s les f o r m a -
l i t é s p r e s c r i t e s p a r les a r t . 2 1 8 1 e t s u i v a n t s d u C o d e 
N a p o l é o n , p o u r p u r g e r l e s h y p o t h è q u e s inscrites, la isse 
s u b s i s t e r d a n s t o u t e l e u r f o r c e les h y p o t h è q u e s léga les 
non inscrites. V a i n e m e n t l ' i m m e u b l e a- t - i l é t é l ' o b j e t 
d ' u n e s u r e n c h è r e , d ' u n e v e n t e s u r a d j u d i c a t i o n p u b l i q u e 
à la r e q u ê t e d e s c r é a n c i e r s ! ! L e s p e r s o n n e s d o n t s 'oc-
c u p e le l é g i s l a t e u r , d a n s l e c h a p i t r e 9 , s o n t c e n s é e s a v o i r 
i g n o r é t o u t cela : c ' e s t p o u r e l les res inler alios acla. E t 
l ' a d j u d i c a t a i r e , m a l g r é t ou t e la p u b l i c i t é q u i a p r é s i d é à 
son a c q u i s i t i o n , r e ço i t l ' i m m e u b l e à la c h a r g e d e l ' h y p o -
t h è q u e l éga le n o n i n s c r i t e , sauf à la p u r g e r p a r l e s f o r -
m a l i t é s q u i v o n t ê t r e dé ta i l l ées . 

Voic i q u e l l e est la d i v i s i o n q u e j e s u i v r a i d a n s l e com-
m e n t a i r e d e ce c h a p i t r e . ? 

D ' a b o r d j ' e n v i s a g e r a i l ' h y p o t h è q u e l é g a l e l o r s q u e l l e 
n ' e s t p a s i n s c r i t e , e t j ' a n a l y s e r a i les f o r m e s t r a c é e s p a r 
l ' a r t . 2 1 9 4 e t les a r t i c l e s s u i v a n t s , p o u r e n p r o c u r e r l e 
p u r g e m e n t . . , 

J ' e x a m i n e r a i e n s u i t e s i , l o r s q u e le b i e n s o u m i s a 1 hy-
p o t h è q u e l é g a l e n o n i n s c r i t e a é té v e n d u p a r e x p r o p r i a -
t i o n f o r c é e , il es t n é c e s s a i r e ou n o n d e r e c o u r i r a u x 
f o r m a l i t é s c o n t e n u e s d a n s ce c h a p i t r e p o u r l e p u r g e m e n t . 
Ce q u i m e d o n n e r a l i e u d ' e x a m i n e r la q u e s t i o n c o n t r o -
v e r s é e d e savo i r si l ' e x p r o p r i a t i o n f o r c é e p u r g e d e p l e i n 
d r o i t les h y p o t h è q u e s n o n i n s c r i t e s . 

J e c o n s i d é r e r a i en t r o i s i è m e l ieu l ' h y p o t h è q u e c o m m e 
i n s c r i t e . E t ici j e d i s t i n g u e r a i si l ' i n s c r i p t i o n a é té p r i s e 
a v a n t la t r a n s c r i p t i o n , ou d a n s la q u i n z a i n e d e la t r a n s -
c r i p t i o n . J ' e x p l i q u e r a i si celte i n s c r i p t i o n d i s p e n s e d a n s 
t o u s les cas d e r e c o u r i r a u x fo rma l i t é s q u i f o n t la m a t i è r e 
d e c e c h a p i t r e . 

ART. 2-194. 

A cet effet ils déposeront copie dûment colla-
tionnée du contrat translatif de propriété au greffe 



du tribunal civil du lieu de la situation des biens 
et ils certifieront par acte signifié, tant à la femme 
ou au subrogé tuteur qu'au procureur impérial 
près le tribunal, le dépôt qu'ils auront fait. Extrait 
de ce contrat, contenant sa date; les noms, pré-
noms, professions et domiciles des contractants, la 
désignation de la nature et de la situation des biens, 
le prix et les autres charges de la vente, sera et res-
tera affiché pendant deux mois dans l 'auditoire du 
t r ibunal ; pendant lequel temps les femmes, les 
maris, tuteurs, subrogés tuteurs, mineurs, inter-
dits, parents ou amis, et le procureur impérial se-
ront reçus à requérir s'il y a lieu, et à faire faire au 
bureau du conservateur des hypothèques, des in-
scriptions sur l ' immeuble aliéné, qui auront le 
meme effet que si elles avaient été prises le jour du 
contrat de mariage ou le jour de l 'entrée en gestion 
du tuteur; sans préjudice des poursuites qui 'pour-
raient avoir heu contre les maris et les tuteurs/ainsi 
qu il a ete dit ci-dessus, pour hypothèques par eux 
consenties au profit de tierces personnes sans leur 
avoir déclaré que les immeubles étaient déjà grevés 

d hypothéqués, en raison du mariage ou de la 
tutelle. a 
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9 7 7 . Ce n ' e s t p l u s p a r la t r a n s c r i p t i o n q u e l ' a c q u é -
r e u r d ' u n b i e n a p p a r t e n a n t à u n t u t e u r ou à un m a r i 
doit p r é l u d e r au p u r g e m e n t des h y p o t h è q u e s d e s m i n e u r s 
et des f e m m e s . D a n s la p r o c é d u r e spéc ia le q u e le Code 
organise ici . la t r a n s c r i p t i o n se t r ouve r e m p l a c é e pa r l e 
dépô t au gref fe du t r i buna l civil d u l ieu d e la s i t u a t i o n 
des b i ens , d e la cop ie d û m e n t co l l a t i onnée d e l ' ac te 
t ransla t i f d e p r o p r i é t é (1). 

(1) MM. Delvincour t , t . 3 , p . 575, note 6 ; Pigeau, t. 2 , p . 4 4 0 , 
n . § 1. — Il est admis en doc t r ine et en j u r i sp rudence , 
quoique cela para isse contes té d a n s la pra t ique , que le dépôt 
peut être fai t pa r tous aut res que les avoués, lesquels ne sont i n -
vestis à cet égard d ' aucun d ro i t exclusif . L imoges , 9 avril 1845 
(Sirey, 45 , 2 . 577) ; et qu' i l peut ê t re fai t par la par t ie e l l e -meme 
ou par son fondé de pouvoirs . Cassat ion, 31 mars 1840 (Sirey, 
40 1, 500). — Il suffi t d 'accompl i r la fo rmal i té q u a n t au con t r a t 
actuel translatif de p r o p r i é t é ; et il n 'es t p a s nécessaire d ' ind i -
que r les nom, profess ion et domici le de chacun des p receden t s 
propr ié ta i res et les ventes consent ies par cliacun d'eux ( Caen, 
24 décembre 1842; Sirey, 43, 2 , 214) , quoique, dans la pra t ique , 
on m a n q u e r a r e m e n t d ' i nd ique r tous les n o m s . Mais, la tormal i te 
n e se l imite pas nécessa i r emen t et dans tous les cas a l a c t é p u r 
e t s imple qui cont ien t le texte du c o n t r a t ; elle doi t embrasse r 
auss i , à peine de nul l i té , les pièces annexées a l 'acte qui s o n t 
nécessaires p o u r complé ter la désignat ion de l immeuble , e t pa r 
exemple un p l an . Lyon , 19 n o v e m b r e 1850 (Sirey, 51 , 2 , 484) . 



Ce d é p ô t au g re f f e , a c c o m p a g n é d e s f o r m a l i t é s dont 
j e p a r l e r a i t o u t à l ' h e u r e , doi t ê t r e c o n s i d é r é c o m m e 
u n m o y e n b e a u c o u p p lus eff icace p o u r " f a i r e a p p e l aux 
i n s c r i p t i o n s , q u e la fo rma l i t é assez o b s c u r e d e l à t r ans -
c r i p t i on ( 1 ) . Mais l 'on sait p a r q u e l l e c o m b i n a i s o n i m -
p r é v u e la t r ansc r ip t i on a é té a p p e l é e à j o u e r le rôle q u e 
lui a s s i g n e n t les a r t . 8 3 4 et 8 3 5 d u C o d e d e p r o c é d u r e 
c iv i le . Née d ' u n a m e n d e m e n t i n o p i n é e t d u c h o c d ' o p i -
n i o n s r iva l e s , e l l e a dû n é c e s s a i r e m e n t p r é s e n l e r d e s dis-
p a r a t e s et d e s i m p e r f e c t i o n s don t s e t r o u v e p lus a f f ranch i 
l e c h a p i t r e 9 , q u i a é té conçu d ' u n s e u l j e t . Il f a u t , en 
g é n é r a l , s e dé f i e r des lois t o u r m e n t é e s à c o u p s d ' a m e n -
d e m e n t s . 

9 7 8 . L e d é p ô t é t a n t a ins i o p é r é , l ' a c q u é r e u r es t obl igé 
d e le ce r t i f i e r p a r ac te s igni f ié t an t à la f e m m e ou au su-
b r o g é t u t e u r q u ' a u p r o c u r e u r i m p é r i a l p r è s le t r i b u -
n a l (2). Ce t te d i spos i t i on fu t a j o u t é e à n o t r e a r t i c l e sur 
la d e m a n d e of f ic ieuse du t r i b u n a t . 

L a s ign i f i ca t ion doi t ê t r e fai te p a r u n hu i s s i e r , m a i s 
a u c u n e loi n ' i m p o s e l ' ob l iga t ion d e f a i r e f a i r e ce t t e noti-
f ica t ion p a r u n hu i s s i e r c o m m i s ; l ' a r t . 8 3 2 du Code de 
p r o c é d u r e c i v i l e n e se r é f è r e q u ' a u x a r t . 2 1 8 3 e t 2 1 8 5 du 
Code N a p o l é o n , et n u l l e m e n t à l ' a r t . 2 1 9 4 (3 ) . 

La s ign i f i ca t ion do i t ê t re fai te à la personne de la femme 
e t n o n à l a p e r s o n n e d u m a r i (4) ; c a r l e m a r i e s t ici en 
o p p o s i t i o n d ' i n t é r ê t avec sa f e m m e , e t il p o u r r a i t n e pas 

(1) Suprà, n° 900. 
(2) C e . n ' e s t po in t le dépôt au greffe d e la copie du contra t 

t ransla t i f de p rop r i é t é qui est d i r e c t e m e n t des t iné à avertir les 
t ie rs ayant des hypothèques légales d ' avo i r à les faire inscrire, 
mais bien 1aff iche de 1 extrai t du contra t d a n s l ' audi to i re du tri-
b u n a l , la s ignif icat ion au p rocu reu r i m p é r i a l e t l ' inser t ion au 
j o u r n a l . Caen, 24 décembre 1842 (Sirey, 4 3 2 214) 

(3) M. Gren ie r , t. 2 , p. 506. M. P igeau , t . 2, ' p. 441 , n° 2 
W Lt la c i rcons tance que l 'un des p r o p r i é t a i r e s an t é r i eu r s ne 

serai t pas dés igné dans 1 acte de vente n e d i spense r a i t pas l 'ac-
que reu r de faire la s .gnification à la f e m m e de ce propr ié ta i re . 
Lyon, 19 novembre 1850 ^Sirey, 51, 2 , 484 ) . 1 ° F ' e i a n e ' 

vou lo i r p r e n d r e i n s c r i p t i o n , afin de n ' ê t r e p a s exposé à 
u n r e c o u r s d e la p a r t d e son a c q u é r e u r év incé p a r u n e 
s u r e n c h è r e . 

C 'es t ce q a ' a j u g é u n a r r ê t d e la c o u r d e P a r i s , d u 
2 5 f év r i e r 1 8 1 7 (1). La c o u r d e R o u e n a c e p e n d a n t d é -
c i d é , p a r a r r ê t du 1 5 f é v r i e r 1 8 2 8 (2) , q u e la s i g n i f i c a -
t ion d o n t es t q u e s t i o n d a n s n o f r e a r t i c l e , p e u t ê t r e f a i t e 
à la f e m m e parlant à son mari, q u a n d l e m a r i et l a 
f e m m e , q u o i q u e s é p a r é s d e b i e n s , habitent la même mai-
son. Il y a b e a u c o u p d e d a n g e r p o u r la f e m m e d a n s u n e 
t e l l e m a n i è r e d e p r o c é d e r ; j e sais b i e n q u ' o n p e u t , à la 
rigueur-, l ' a p p u y e r s u r la l e t t r e d e l ' a r t . 6 8 d u Code d e 
p r o c é d u r e c iv i l e ; m a i s j ' a i m e r a i s m i e u x d i r e avec la c o u r 
d e P a r i s q u e , l o r s q u e la f e m m e n ' a pas d ' a u t r e r e p r é s e n -
t a n t q u e son m a r i , c ' e s t c o m m e si el le n ' e n ava i t p o i n t , 
et q u e la no t i f i ca t ion do i t ê t re fa i te d ' a p r è s l e s a u t r e s 
f o r m e s s u p p l é t i v e s au tor i sées pa r la loi (3 ) . 

L o r s q u ' i l s 'agi t d e l ' h y p o t h è q u e léga le du m i n e u r , l a 
s ign i f i ca t ion do i t ê t r e f a i t e au s u b r o g é t u t e u r et non p a s 
au t u t e u r ; le m ê m e m o t i f se p r é s e n t e à l ' é g a r d du t u t e u r 
q u e p o u r le m a r i (4) . 

(1) Dalloz, Disp. t e s t . , p. 578. 
(2) Dali . , 2 8 , 2 , 55. 
5) Quid si la f emme a subrogé à son hypothéqué un c réanc ie r 

de son m a r i ? La signification doit-elle être faite aussi à ce créan-
cier dans le cas où il a fait inscr ire son contra t d 'acquis i t ion ? 
La cour d 'Angers s'est prononcée pour l 'affirmative pa r a r rê t du 

• 3 avril 1835 (Sirey, 55, 2 , 226) . Mais la négative resui te d ' un 
ar rê t de la cour d 'Amiens , du 10 juil let 1845 (Sirey, 46 , 2 , 395). 

(4) S ' i l n 'y a po in t de subrogé tu teur à qui puisse etre lai te la 
not i f icat ion, l ' acquéreur devra- t - i l en faire n o m m e r u n , ou bien 
lui suff i ra- t - i l , pour purger , de remplir les formal i tés prescr i tes 
pa r l 'avis du conseil d 'E t a t ? C'est dans ce dern ier sens q u e la 
quest ion a été réso lue pa r la cour de Grenoble, le 20 août 1834, 
dans u n e espèce où l ' acquéreur connaissa i t l 'exis tence d entants 
m i n e u r s (Sirey, 56 , 2 , 5 9 0 ; Dali. , 37, 2 , 55). Junge Grenoble , 
29 novembre 1857 (Sirey, 58, 2 , 1 5 8 ; Dalloz, 5 8 , 2 , 96) . Mais 
cet te solut ion est repoussée jus tement par la ju r i sp rudence , n o -
t ammen t pa r celle de la Cour de cassa t ion , qui pose comme 



E n f i n , la s igni f ica t ion doi t ê t r e fa i t e au p r o c u r e u r i m -
p é r i a l , q u i est le ga rd ien des in té rê t s des l e m m r g e t des 
m i n e u r s , a f in qu ' i l p u i s s e p r e n d r e u n e insc r ip t ion con-
se rva t r i c e d e leurs d ro i t s (1) . D a n s ce l te s ignif ica t ion, on 
observera les fo rma l i t é s p révues pa r les ar t . 6 9 e t 1 0 3 9 
du Code d e p r o c é d u r e civi le , c 'es t -à-d i re q u e l 'o r ig ina l 
de la not i f ica t ion do i t ê t r e visé pa r le p r o c u r e u r i m p é r i a l ; 

J e r e m a r q u e ici q u e le nouveau p ropr i é t a i r e n e doi t 
pas m a n q u e r de c u m u l e r la s ignif icat ion à f a i r e à la 
f e m m e ou a u m i n e u r avec la s ignif icat ion au p r o c u r e u r 
i m p é r i a l . L ' u n e n e peut s u p p l é e r l ' au t r e , e t si la f e m m e , 
p a r e x e m p l e , n e r e c e v a i t pas d 'avis , e l l e n e sera i t pas 
e n d e m e u r e d e p r e n d r e insc r ip t ion , et ses dro i t s s u r l ' im-
m e u b l e s u b s i s t e r a i e n t tou jour s (2). 

979 . L o r s q u e la f e m m e ou les p e r s o n n e s q u i la repré-
s e n t e n t , et le s u b r o g é t u t e u r n e sont pas c o n n u s (3) de 
l ' a c q u é r e u r , celui-ci d e v r a déc la re r dans la s ignif icat ion à 
fa i r e au p r o c u r e u r impé r i a l que ceux du chef desque l s il 
p o u r r a i t ê t r e f o r m é d e s insc r ip t ions p o u r ra i son d ' h y p o -
t h è q u e s l éga l e s n ' é t a n t p a s c o n n u e s , il f e ra p u b l i e r ladi te 

règle, p o u r l ' a c q u é r e u r connaissant l 'existence de m i n e u r s , la 
nécessi té de p rovoquer la nomina t ion d 'un subrogé lu leur pour 
ïï m r L ^ S U ' t e l a n o t i f i c a t i ° n - V. Cassat ion, 8 mai 1844 (Sirev, 
ÎQ'/A i V ' a , l s s i B e s a n c o n , 12 jui l le t 1837 ; Rouen , 13 mars 

si o ? m a i 1 8 4 3 < S i r e * 3 8 ' 2 ' 1 5 8 ; 4 0 ' 2 - 2 5 8 - e t 

a, ÔIU). L t la cour de Grenoble e l le-même pa ra î t s 'ê t re 

4 2 n | e e i 6 2 ) e t a V ' S " S O n a i T ê t d U m 0 ' S d e Î é V r i e F 1 8 4 2 ^ S ' r e y ' 
'*) C e c i f u t i n t r o d u i t sur la proposition de M. Tronche t , Conf., 

t . p . 241. V. l ' a r t . 2138 du Code Napoléon. Mais les officiers 
<iu parquet nég l igen t p resque toujours de venir au secours de la 
lemme et r e n d e n t inu t i le celte régie de prudence . 

Mj >. Cassa t ion , 14 janvier 1817 (Sirev, 17, 1, 1 4 6 ) ; Bor-
deaux, 13 aoû t 1844 (Sirev, 45, 2, 377). ' 

(3). Cela p e u t souvent a r r i ve r , lorsqu'on cra in t , pa r exemple, 
que d autres l . ypo ihéques légales, procédant du chef de femmes 

. T c o n n u s > n 'a ient grevé l i m m e u b l e avant qu'il 
p 441 nSi l f 8 m i n * d e " P r ° P r i e t i i r e s a c l u e l s (M. P igeau , u 2 , 

s ignif icat ion d a n s les f o r m e s p r e s c r i t e s p a r l ' a r t . 6 8 3 d u 
Code d e p r o c é d u r e c ivi le (1). 

E n s u i t e , il devra o p é r e r ce l te p u b l i c a t i o n , ainsi q u ' i l 
l ' a a n n o n c é . C e p e n d a n t , s ' i l n ' y avai t pas d e j o u r n a l 
d a n s le d é p a r t e m e n t , la p u b l i c a t i o n n e p o u r r a i t pas avoi r 
lieu ; ma i s l ' a c q u é r e u r se fe ra dé l iv re r p a r le p r o c u r e u r 
i m p é r i a l un cer t i f i ca t c o n s t a t a n t q u ' i l n ' e n exis te pas (2) . 

D a n s l ' h y p o t h è s e spéc ia le q u e j ' e x a m i n e ici, l e M é l a i 
d e d e u x m o i s d o n t il sera p a r l é infrà n e d é v i a cou r i r q u e 
d u j o u r d e la pub l i ca t i on fa i te c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 6 8 3 
du Code d e p r o c é d u r e c ivi le , ou d u j o u r d e la d é l i v r a n c e 
d u cert i f icat d u p r o c u r e u r i m p é r i a l , p o r t a n t qu ' i l n ' ex i s t e 
pas d e j o u r n a l d a n s le d é p a r t e m e n t (3) . 

Au s u r p l u s , il f a u d r a s ' a s s u r e r s ' i l e s t b ien vra i q u e 
l ' a c q u é r e u r n e conna i s sa i t pas la f e m m e ou le s u b r o g é 
t u t e u r , et s ' i l n e s ' e s t p a s fa i t u n p ré t ex t e de son i g n o -
r a n c e p r é t e n d u e , pou r é l u d e r l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e f o r -
ma l i t é s p ro tec t r i ces . S i le t i e r s d é t e n t e u r conna i ssa i t la 
f e m m e ou le s u b r o g é t u t e u r , e t qu ' i l n e leur e û t pas fa i t 
la s igni f ica t ion du d é p ô t au gref fe , il n e les au ra i t pas m i s 
en d e m e u r e d e p r e n d r e i n s c r i p t i o n , e t il y a u r a i t a b s e n c e 
abso lue d e p u r g e m e n t (4). 

9 8 0 . Après le dépô t e t la s ign i f i ca t ion d e l ' ac te d e dé-
pôt , n o t r e a r t ic le exige u n e n o u v e l l e f o r m a l i t é qu i t e n d 
t ou jou r s à a m e n e r la p lus g r a n d e p u b l i c i t é s u r les o p é r a -
t ions d u p u r g e m e n t . ' 

L e nouveau p rop r i é t a i r e do i t fa i re a f f icher d a n s I a u -
di to i re d u t r i b u n a l u n ex t ra i t du c o n t r a t t rans la t i f de p ro -

f i l Ceci a é lé prescr i t pa r u n avis du conseil d 'Éta t du 6 mai 

et 1 e r ju i l le t 1807. Voyez-le d a n s le recueil de M. Dalloz, l l yp . , 
p . 587. * 

(2) Même avis du conseil d ' E t a t . C'est ici que le p rocureur im-
pér ia l doit se faire un devoir p l u s é t ro i t de p r e n d r e inscr ip t ion , 

' s ' i l connaî t les personnes . 
(5) Même avis du conseil d 'E ta t . . 
(4) Arrê t de la Cour de cassat ion du 14 janvier 1817 (Dali. , 

Hyp. , p . 1 5 3 et 154). 



pr i é t e ; cet ex t ra i t devra c o n t e n i r : 1° les n o m s , p r é n o m s 
professions et domic i l e s des c o n t r a c t a n t s ; 2° la d é s i g n a t i o n 
d e la n a t u r e et d e la s i t u a t i o n d e s b iens ( 1 ) ; 3 ° ° l e p r i x 
e t les au t r e s cha rges d e la v e n t e . 

Cet ex t r a i t r e s t e r a a f f i ché d a n s la sa l le d ' a u d i e n c e p e n -
d a n t d e u x m o i s . 1 

9 8 1 . C'est p e n d a n t les d e u x m o i s q u i s ' é c o u l e n t d e -
p u i s 4 apposi t ion de cel te a f f i c h e q u e les f e m m e s , m a r i s 
t u t e u r s , sub rogés tu teurs , m i n e u r s , i n t e r d i t s , p a r e n t s ou 
a m i s , e t le p r o c u r e u r i m p é r i a l , s o n t r ecevab les à rec iué -
n r i n s c r i p t i o n . 1 

Toutes p e r s o n n e s q u i on t q u a l i t é p o u r prendre i n s c r i p -
t ion son t censées mises e n d e m e u r e p a r l ' a f f i che d a n s 
1 aud i to i re du t r i b u n a l . L e d é l a i d e d e u x mois c o u r t du 
j o u r d e l ' appos i t ion d e l ' a f f i c h e . Mais à l ' éga rd d e s 
f e m m e s et subrogés t u t eu r s i n c o n n u s , on a vu c i - d e s s u s , 
n 9 7 9 , q u e l a v i s d u consei l d ' E t a t d u 4 " ju in 1 8 0 7 a 
fixé u n a u t r e délai.- J 

L ' i n s c r i p t i o n , é t an t p r i se d a n s ce dé la i , p r o d u i t u n e f fe t 
r é t roac t i f a u j o u r du m a r i a g e o u d u con t ra t d e m a r i a - e 
e t d e I e n t r e e en gest ion d u t u t e u r (2). ° 

9 8 2 . Ce délai ' d e d e u x m o i s a c c o r d é pou r p r e n d r e 
i n sc r ip t ion du chef d e la f e m m e ou du m i n e u r , est a u s s i 
ce lu i p e n d a n t l e q u e l il f a u t se p o u r v o i r p o u r f a i r e s u i v r e 
1 inscr ip t ion d e la r équ i s i t i on d e s u r e n c h è r e . L a loi n ' a 
pas ex ige u n e not i f ica t ion s e m b l a b l e à ce l l e q u i e s t p rè s -
e n t e p a r l ' a r t . 2 1 8 3 du Code N a p o l é o n ; car o ^ a p e n s é 
q u e le m i n e u r ou la f e m m e é t a i e n t s u f f i s a m m e n t ave . lis 

d é n T P M ' ^ r T r e , P a r . d f p Ô t ' J ? s ' 8 n ' f i c a l i o n d e ce 
i n n r !« i» ?r £ ? 6 ? r é [ 0 \ r e d u t r i l ™ n a l . D e p u i s !e 
j o u r de 1 a f f iche , le m i n e u r e t la f e m m e o n t d o n c d e u x 

J \ . L a f o ™ a I i t é n 'es t pas va lab lement accomplie si I V ï t m î t 
aff iche ne cont ient pas la dés igna t ion de la n a t u r e d e l ' immeubTe 
Lyon, 19 novembre 1850 (Sirey, 51, 2 484) i m m e u b l e . 
^Suprà, t. 2 , n» 579. Cette i n s c r i p t i o n est spéc ia l e . Infrà, 

mois pou r p r e n d r e inscr ip l ion e t s u r e n c h é r i r (1) . Ils s o n t 
p lus favor i sés , c o m m e on le voi t , q u e les a u t r e s c r é a n -
ciers o r d i n a i r e s . 

N é a n m o i n s M. P igeau est d ' u n a u t r e av i s . Il p e n s e 
q u ' i n d é p e n d a m m e n t du délai p o u r p r e n d r e i n s c r i p t i o n , 
le m i n e u r ou la f e m m e do iven t t ou jou r s avoi r q u a r a n t e 
j o u r s p o u r s u r e n c h é r i r , e t q u e ce dé la i cou r t à c o m p t e r 
d e l e u r i n s c r i p t i o n ( 2 ) . 

J e ne p u i s p a r t a g e r ce t te op in ion . L e dé la i d e q u a -
r a n t e j o u r s n 'es t i m p a r t i q u e p a r l ' a r t . 2 1 8 5 d u Code 
Napo léon , qu i est p lacé d a n s un c h a p i t r e d e s t i n é à o r g a -
n i se r u n e p r o c é d u r e - a u t r e q u e la n ô t r e (3) . 

L a p r e u v e qu ' i l n ' a pas é té dans l ' i n ten t ion d u l ég i s -
la teur d ' a c c o r d e r d ' a u t r e dé la i q u e celui d e d e u x m o i s , 
à c o m p t e r d e l ' appos i t ion du con t r a t t rans la t i f d e p r o -
p r i é t é , c 'es t q u e l ' a r t . 7 7 5 du Code d e p r o c é d u r e c ivi le 
di t « q u e l ' o r d r e se ra p r o v o q u é a p r è s l ' exp i ra t ion des 
• t r en t e j o u r s q u i s u i v e n t les dé la i s p resc r i t s p a r les 
» a r t . 2 1 8 5 e t 2 1 9 4 d u Code N a p o l é o n . » D o n c , t ou t e s t 
c o n s o m m é à l ' exp i r a t i on des d e u x mois ; e t d a n s les 
t r e n t e j o u r s qu i s u i v e n t on doi t p r o c é d e r à l ' o rd re . Les 
deux m o i s d e l ' a r t . 2 1 9 4 sont mis su r la m ê m e l igne q u e 
les q u a r a n t e j ou r s d e l ' a r t . 2 1 8 5 . De m ê m e q u ' o n do i t 
s u r e n c h é r i r dans les q u a r a n t e j ou r s d e l ' a r t . 2 1 8 5 , d e 
m ê m e auss i la s u r e n c h è r e do i t , à p e i n e d e d é c h é a n c e , 

(1) MM. Tar r ib le , Répe r t . , T ransc r ip t . , p . 116 , col. 2 ; G r e -
n i e r , t. 2 , p . 5 5 0 ; Pers i l , ar t . 2195, n" 6 ; Zachariae, t. 2, 
§ 293 bis. V. aussi Grenoble , 27 décembre 1821 (Sirey, 22, 2 , 
3 6 4 ) ; Metz, 14 ju in 1837, et Pa r i s , 16 décembre 1840 (Sirey, 
38, 2 , 1 9 7 , et 41, 2 , 88) . . 

(2) T. 2, p. 442, n° 7. — Junge MM. Duranton, t. 20, n° 425, 
et Thomine-Desmazures , t . 2 , n° 977. V. aussi Caen, 28 août 
1811, 9 août 1815 et 42 avril 1826 ; Orléans, 17 juil let 1829 (Si-
rey , 27 , 2 , 107, et 2 9 , 2 , 217). 

(3) D'après l 'édi t de 1771, qui avait de si g rands r appor t s avec 
not re article (voy. 982 bis), c 'était aussi dans les deux mois de 
l 'exposi t ion du contra t qu'il fallait su r enché r i r . Celte analogie 
est décisive. 



ê t r e r e q u i s e d a n s les deux mois d e l ' a r t . 2 1 9 4 . Ce t a rgu-
m e n t , t i ré de l ' a r t . 7 7 5 d u Code d e p r o c é d u r e civile, m e 
p a r a î t s a n s r é p l i q u e (1). 

9 8 2 bis. Avan t d ' a l l e r p l u s lo in , j e fe ra i r e m a r q u e r 
l ' ana log i e q u i exis te e n t r e les fo rma l i t é s o rgan i sée s pa r 
n o t r e a r t i c l e , e t cel les d e l ' éd i t d e 1 7 7 1 ; c 'es t abso lu-
m e n t le m ê m e sys tème avec de légères amé l io ra t ions . 

L e d é p ô t au greffe , l ' a f f i che d a n s l ' a u d i t o i r e , l ' expo-
sit ion p e n d a n t deux mois , l 'obl igat ion d e fa i re opposi t ion 
au sceau des l e t t r e s de ra t i f i ca t ion et d e s u r e n c h é r i r dans 
les deux mo i s , toutes ces d i spos i t ions , c r éées par l 'édit de 
1 7 7 1 (2), on t é v i d e m m e n t servi de-type aux a r t i c l e s q u i 
c o m p o s e n t le c h a p . 9 . 

9 8 2 ter. Il f a u t r e m a r q u e r aussi q u e la p r o c é d u r e en 
^ u r g e m e n t é t ab l i e p a r le c h a p . 9 , n e se l ie en a u c u n e 
m a n i è r e au c h a p . 6 , et q u ' e l l e n ' e s t pas u n e except ion 
c o n t r e u n e act ion e n d é l a i s s e m e n t a c t u e l l e m e n t i n t en t ée . 
Dans le c h a p . 9 , le l ég i s l a t eu r s u p p o s e q u e l ' h y p o t h è q u e 
l éga l e n e s ' e s t p a s mise e n j e u , et qu ' e l l e s o m m e i l l e , pour 
a ins i d i r e . L e t iers d é t e n t e u r v ient la p r o v o q u e r à se m a -
n i f e s t e r p a r u n e inscr ip t ion (3 ) . 

A R T I C L E 2 1 9 3 . 

Si, dans le cours des deux mois de l'exposition du 
contrat, il n'a pas été fait d'inscription du chef des 
femmes, mineurs ou interdits, sur les immeubles 
vendus, ils passentà l 'acquéreur sans aucune charge, 
à raison des dots, reprises et conventions matrimo-
niales de la femme, ou de la'gestion du tuteur, et 
sauf le recours, s'il y a l ieu, contre le mari et le 
tuteur. 

(1) In f , n° 995. * 
(2) Art. 8 e t 9. 
(3) Suprà, n° 7781er . 

S'il a été pris des inscriptions du chef desdites 
femmes , mineurs ou interdits, et s'il existe des 
créanciers antérieurs qui absorbent le prix en tota-
lité ou en partie, l 'acquéreur est libéré du prix ou 
de la portion du prix par lui payée aux créanciers 
placés en ordre utile; et les inscriptions du chef des 
femmes, -mineurs ou interdits, seront rayées, ou 
en totalité, ou jusqu'à due concurrence. 

S i l e s i n s c r i p t i o n s d u c h e f d e s f e m m e s , m i n e u r s 
o u i n t e r d i t s , s o n t t es p l u s a n c i e n n e s , l ' a c q u é r e u r n e 
p o u r r a f a i r e a u c u n p a y e m e n t d u p r i x a u p r é j u d i c e 
d e s d i t e s i n s c r i p t i o n s , q u i a u r o n t t o u j o u r s , a i n s i q u ' i l 
a é t é d i t c i - d e s s u s , l a d a t e d u c o n t r a t d e m a r i a g e , o u 
d e l ' e n t r é e e n g e s t i o n d u t u t e u r ; e t , d a n s c e c a s , l e s 
i n s c r i p t i o n s d e s a u t r e s c r é a n c i e r s q u i n e v i e n n e n t 
p a s e n o r d r e u t i l e , s e r o n t r a y é e s . 

SOMMAIRE. 

983. Ou il est pr is des inscr ip t ions ou il n ' en es t pas pris daiis 
le délai de deux mois . S'if n ' en est pas p r i s , l ' immeuble 
passe exempt de charges à l ' acquéreur . 

984. Mais le droi t de la f emme ou du mineur sùbsis te- t- i l su r le 
pr ix? Opinions diverses su r cette quest ion difficile. La 
Cour de cassa t ion e m b r a s s e le système le p lus r igoureux . 
Dissertat ion con t re sa ju r i sp rudence , qui sacrif ie, sans 
ulililé, les d ro i t s sacrés des femmes et des mineur s . 

984 bis. Réponse à un a r g u m e n t qu 'on pour ra i t t i rer des d i spo-
s i t ions de l 'édi t de 1771. Différences en t r é l 'Opposition au 
sceau des le t t res de rat i f icat ion et l ' inscr ip t ion . 

985. Réponse à l 'Objection tirée de ce que le défaut d ' i n s c r i p -
t ion , p u r g e a n t l ' immeuble et é te ignant l 'hypothèque, doit 
é t e indre pa r contre-coUp le d ro i t de préférence . Véritable 
théor ie du p u r g e m e n t . Différence en t re le droi t de su i te 
et le d ro i t de p ré fé rence . Cas où le droit de p ré fé rence 
subs i s te , quo ique le droi t de sui te soit pe rdu . 

986. Réponse à une object ion de la Cour de cassat ion, qui veu t 
que la f e m m e et le m i n e u r so ient nécessa i rement inscr i ts 
pour avoir le droi t de su i le et p o u r être colloqués su r le 



ê t r e r e q u i s e d a n s les deux mois d e l ' a r t . 2 1 9 4 . Ce t a rgu-
m e n t , t i ré de l ' a r t . 7 7 5 d u Code d e p r o c é d u r e civile, m e 
p a r a î t s a n s r é p l i q u e (1). 

9 8 2 bis. Avan t d ' a l l e r p l u s lo in , j e fe ra i r e m a r q u e r 
l ' ana log i e q u i exis te e n t r e les fo rma l i t é s o rgan i sée s pa r 
n o t r e a r t i c l e , e t cel les d e l ' éd i t d e 1 7 7 1 ; c 'es t abso lu-
m e n t le m ê m e sys tème avec de légères amé l io ra t ions . 

L e d é p ô t au greffe , l ' a f f i che d a n s l ' a u d i t o i r e , l ' expo-
sit ion p e n d a n t deux mois , l 'obl igat ion d e fa i re opposi t ion 
au sceau des l e t t r e s de ra t i f i ca t ion et d e s u r e n c h é r i r dans 
les deux mo i s , toutes ces d i spos i t ions , c r éées par l 'édit de 
4 7 7 1 (2), on t é v i d e m m e n t servi de-type aux a r t i c l e s q u i 
c o m p o s e n t le c h a p . 9 . 

9 8 2 ter. Il f a u t r e m a r q u e r aussi q u e la p r o c é d u r e en 
^ u r g e m e n t é t ab l i e p a r le c h a p . 9 , n e se l ie en a u c u n e 
m a n i è r e au c h a p . 6 , et q u ' e l l e n ' e s t pas u n e except ion 
c o n t r e u n e act ion e n d é l a i s s e m e n t a c t u e l l e m e n t i n t en t ée . 
Dans le c h a p . 9 , le l ég i s l a t eu r s u p p o s e q u e l ' h y p o t h è q u e 
l éga l e n e s ' e s t p a s mise e n j e u , et qu ' e l l e s o m m e i l l e , pour 
a ins i d i r e . L e t iers d é t e n t e u r v ient la p r o v o q u e r à se m a -
n i f e s t e r p a r u n e inscr ip t ion (3 ) . 

A R T I C L E 2 1 9 3 . 

Si , d a n s l e c o u r s d e s d e u x m o i s d e l ' e x p o s i t i o n d u 
c o n t r a t , i l n ' a p a s é t é f a i t d ' i n s c r i p t i o n d u c h e f d e s 
f e m m e s , m i n e u r s o u i n t e r d i t s , s u r les i m m e u b l e s 
v e n d u s , i l s p a s s e n t à l ' a c q u é r e u r s a n s a u c u n e c h a r g e , 
à r a i s o n d e s d o t s , r e p r i s e s e t c o n v e n t i o n s m a t r i m o -
n i a l e s d e la f e m m e , o u d e l a ' g e s t i o n d u t u t e u r , e t 
s a u f l e r e c o u r s , s ' i l y a l i e u , c o n t r e l e m a r i e t l e 
t u t e u r . 

(1) In f , n° 995. * 
(2) Art. 8 e t 9. 
(3) Suprà, n° 7781er . 

S'il a été pris des inscriptions du chef desdites 
femmes , mineurs ou interdits, et s'il existe des 
créanciers antérieurs qui absorbent le prix en tota-
lité ou en partie, l 'acquéreur est libéré du prix ou 
de la portion du prix par lui payée aux créanciers 
placés en ordre utile; et les inscriptions du chef des 
femmes, -mineurs ou interdits, seront rayées, ou 
en totalité, ou jusqu'à due concurrence. 

Si les inscriptions du chef des femmes, mineurs 
ou interdits, sont tes plus anciennes, l 'acquéreur ne 
pourra faire aucun payement du prix au préjudice 
desdites inscriptions, qui auront toujours, ainsi qu'il 
a été dit ci-dessus, la date du contrat de mariage, ou 
de l'entrée en gestion du tu teur ; et, dans ce cas, les 
inscriptions des autres créanciers qui ne viennent 
pas en ordre utile, seront rayées. 

SOMMAIRE. 

983. Ou il est pr is des inscr ip t ions ou il n ' en es t pas pris daiis 
le délai de deux mois . S'if n ' en est pas p r i s , l ' immeuble 
passe exempt de charges à l ' acquéreur . 

984. Mais le droi t de la f emme ou du mineur sùbsis te- t- i l su r le 
pr ix? Opinions diverses su r cette quest ion difficile. La 
Cour de cassa t ion e m b r a s s e le système le p lus r igoureux . 
Dissertat ion con t re sa j u r i sp rudence , qui sacri i ie, sans 
Milité, les d ro i t s sacrés des femmes et des mineur s . 

984 bis. Réponse à un a r g u m e n t qu 'on pour ra i t t i rer des d i spo-
s i t ions de l 'édi t de 1771. Différences en t r é l 'Opposition au 
sceau des le t t res de rat i f icat ion et l ' inscr ip t ion . 

985. Réponse à l 'Objection tirée de ce que le défaut d ' i n s c r i p -
t ion , p u r g e a n t l ' immeuble et é te ignant l 'hypothèque, doit 
é t e indre pa r contre-cot ip le d ro i t de préférence . Véri table 
théor ie du p u r g e m e n t . Différence en t re le droi t de su i te 
et le d ro i t de p ré fé rence . Cas où le droit de p ré fé rence 
subs i s te , quo ique le droi t de sui te soit pe rdu . 

986. Réponse à une object ion de la Cour de cassat ion, qui veu t 
que la f e m m e et le m i n e u r so ient nécessa i rement inscr i ts 
pour avoir le droi t de su i te et p o u r être colloqués su r le 



pr ix . Dis t inct ions i m p o r t a n t e s su r le droit de su i te . 
P reuves que les hypothèques légales d i spensées d ' i n sc r ip -
tion ne doivent pas ê t re in sc r i t e s pour avoir d ro i t de pré-
fé rence entre créanciers. 

987. Réponse à l 'objection que , p o u r ê t r e a d m i s à l ' o rd re , il f au t 
être inscr i t . 

988. Conclusion que le droi t d e p r é f é r e n c e subs is te . Mais cela 
n ' e s t vrai qu ' au t an t que les c h o s e s son t e n c o r e en t i è res e t 
q u e le pr ix n 'es t pas d i s t r i b u é . 

989 . Examen de quelques a r r ê t s de la Cour de cassa t ion , et 
preuve que tous n ' on t p a s r é so lu la q u e s t i o n . 

990 . Sui te . 
991. Effets de l ' inscr ipt ion p r i s e p a r la f emme ou le m i n e u r en 

cas de p u r g e m e n t . Cette i n s c r i p t i o n est spécia le . 
992 . Qu 'a r r ive - t - i l si le r a n g de la f e m m e ou du m i n e u r est pos-

té r ieur aux au t res i n sc r ip t i ons h y p o t h é c a i r e s ? 
993. Si, au con t ra i re , il est a n t é r i e u r , a u c u n payemen t ne "peut 

ê t re fait par l ' a cquéreur au préjudice de la femme ou du 
mineur. Conséquences de ceci . Mode de collocation de la 
f emme ou du m i n e u r d a n s u n o rdre . D i s s e n t i m e n t avec 
M. Ta r r ib l e . 

994. Règle pour la radiat ion des insc r ip t ions pos t é r i eu re s à celles 
de la femme ou du m i n e u r . 

995 . Les formali tés p resc r i t es p a r le ch . 9 se suff isent à elles-
mêmes ; et c 'est u n e e r r e u r d e c ro i r e que , p o u r les c o m -
pléter , il faille l eur a j o u t e r les f o rma l i t é s p resc r i t es p a r le 
chap. 8. Mauvaise j u r i s p r u d e n c e de la cour de Caen. 

996. L 'adjudicat ion su r expropr ia t ion forcée p u r g e de plein droit 
les hypothèques de la f e m m e ou du m i n e u r . Les op in ions 
sont cependant divisées s u r cet te ques t ion e n t r e les cours 
impéria les e t la Cour de cas sa t ion . C h a n g e m e n t de jur i s -
p rudence de cette cou r . Cr i t i que de son a r r ê t r endu en 
audience solennelle. 

997. Mode de pu rge r les h y p o t h è q u e s légales des f emmes et des 
m i n e u r s lorsqu 'e l les on t é t é inscr i tes . Sous que lque rap-
po r t il y a désavantage à la f e m m e ou au m i n e u r de s ' in-
sc r i re dans la qu inza ine de la t r a n s c r i p t i o n . Disparate 
dans la législation. 

COMMENTAIRE. 

9 8 3 . P e n d a n t le dé l a i d e d e u x m o i s d o n t p a r l e no i re 

a r t i c l e | 4 ) , il est p r i s des i n sc r ip t ions o u il n ' e n est pas 
pr i s . L ar t . 2 1 9 5 se p l a c e d a n s ces d e u x h y p o t h è s e s p o u r 
en t i r e r des c o n s é q u e n c e s qu ' i l est i m p o r t a n t d ' a p p r é c i e r . 
Su ivons l ' o rd r e qu ' i l a t racé , e t e x a m i n o n s d ' a b o r d le cas 
ou il n ' y a pas d ' i n sc r ip t i on d u chef des f e m m e s . 

L e d é f a u t d ' i n sc r ip t i on d a n s les d e u x mois p r o d u i t le 
p u r g e m e n t d e la chose h y p o t h é q u é e , qui passe à l'acqué-
reur exempte de charges hypothécaires. A i n s i , t o u t e a c t i o n 
h y p o t h é c a i r e es t é t e in te c o n t r e le tiers d é t e n t e u r (2). Ni 
la f e m m e , ni le m i n e u r n e p e u v e n t le t r o u b l e r p a r la 

- s u r e n c h è r e ou l ' ac t ion en d é l a i s s e m e n t . 
Mais r é su l t e - t - i l de là q u e le m i n e u r ou la f e m m e so ien t 

t e l l ement d é c h u s q u ' i l s n e p u i s s e n t pas se p ré sen te r s u r 
le p r i x ? 

' 9 8 4 . Cet te ques t ion est l ' u n e des p lus i m p o r t a n t e s e t 
1 u n e des p lus cont roversées du r é g i m e h y p o t h é c a i r e . E l l e 
p a r t a g e les m e i l l e u r s espr i t s . 

M. G r e n i e r a var ié d a n s son o p i n i o n . A p r è s avoir e n -
se igné q u e la f e m m e e t le m i n e u r c o n s e r v e n t t ou jou r s 
l eu r dro i t su r le prix (3), il a c h a n g é d 'avis e t s o u t e n u 
qu ' i l s n e p e u v e n t ni r e c h e r c h e r l ' a c q u é r e u r , ni concou-
r i r su r le p r ix avec les c r éanc i e r s (4 ) ; et ce qu ' i l y a d e 
s i n g u l i e r , c 'es t q u e ce qui a fai t r even i r M. G r e n i e r , ce 
son t d eu x a r r ê t s qu i n ' o n l pas p r é c i s é m e n t j u g é la ques -
tion (5) ! 

(1) Origine, é d i t d e 1771, a r t . 9 , 1 9 . 
(2) L 'hypothèque légale purgée pa r un acquéreur sous pac te de 

racha t est défini t ivement éteinte , et ne renaî t pas par cela seul que 
la faculté de rachat a été plus tard exercée; il en est ainsi a lors 
su r tou t q u e le r acha t a é té exercé non par le vendeur lu i -même, 
mais pa r un t iers auquel il avait cédé son droi t . Montpel l ier , 
4 mars 1841 (Sirey, 42, 2 , 2 5 ; Pal., 1841, t. 2 , p . 712 ; Dalloz, 
42, 2, 15). 

(5) T. 1 , n° 266 . 
(4) T . 2 , 490, p . 427. 
(5) On peu t voir encore dans le sens de l 'opinion à laquelle 

M. Grenier a cru devoir se ra t tacher l 'avis de MM. Hervieu, Ré-
sumé de jurisprudence sur les privilèges et hypothèques, v° Ordre , 



M. Pers i l (1) e t M. De lv incour t (2) p e n s e n t au c o n -
t r a i r e q u e c ' e s t en f a v e u r d e l ' a c q u é r e u r seu l q u e s 'ac-
c o m p l i s s e n t lés f o rma l i t é s pour le p u r g e r a e n t des h y p o -
t h è q u e s légales , et q u e les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s n e 
p e u v e n t en p r o f i t e r , e t M. Dalloz se r a n g e à ce s e n t i m e n t , 
s a n s le d i s c u t e r . 

L a j u r i s p r u d e n c e o f f r e a u s s i d e n o m b r e u x d issen-
t i m e n t s . . 

L a Cour d e cassa t ion a p r i s pa r t i c o n t r e la l e m m e e t 
l e m i n e u r p a r p l u s i e u r s a r r ê t s qu i , quo i q u ' o n d i se , n e 
s o n t pas t o u s é g a l e m e n t décis i fs (3). U n c e r t a i n n o m b r e 

n° 57 ; Cha rdon , Tr. des trois puissances, t . 2 p . 321 ; Tess ie r , 
de la Dot, t. 2 , n° 150 ; Benoit , ibid., t. 2 , n° 69 ; Duran ton , t . 20, 
n° 421 bis. n nn _ , . , , -

(1-2) MM. P e r s i l , Rég. hyp., t . 2 , p . 8 0 ; D e l v i n c o u r , t . 3 , 
p . 376 , noie 1. C'est aussi dans ce sens que se p r o n o n c e la t res-
g rande maior i té des au t eu r s . V. MM. Baudot , t . 1, n» o b 2 ; Des-
p r é a u x , v° Hypothèque, n° 1 5 6 ; Jacob, Gomment sur la saisie 
immob., 1 . 1 / n " 147 et 149; F r é m i , m i l e , t . 2 . m 1 1 5 8 ; M a s n . n , 
t. 2 n° 1297 ; Zachariae, t . 2 , §-295, note 1 0 ; Pon t , Rev. de legisl., 
a n n é e 1847, t . 1, p . 41 , et Rev. critique, t . 2 p. 40ô ; Mour lon , 
t . 5 , p. 539 ; Tau l i e r , t . 7 p. 4 1 6 ; Dupin, Req. et plcud., t 3 , 
p 8 9 ; Coulon, t . 2 , p . 3 9 ; DJ I IOZ , Hypothèque, p . 0 8 8 ; De-
villeneuve et Caret te , Colléenouv., t . 9 , pa r t . 1 , p. 0 4 J , 

(3) L ' a r rê t solennel du 2 2 juin 1853 que je cite, infra, n ' 9.H>, 
ne change r ien à cette j u r i sp rudence . Il j uge u n e quest ion toute 
différente . S e u l e m e n t on verra , p a r les conclus ions de M. D u p i n , 
a lors p rocu reu r généra l , que ce magis t ra t a sou tenu , avec la puis-
sance bien c o n n u e de son talent , l 'opinion qu 'on t rouvera déve-
loppée ici. Mais j e dois reconna î t re que dans toutes les occasions 
où la Cour de cassation a eu à s ta tuer sur la ques t ion , elle 1 a 
réso lue cont re la f e m m e et con t r e le m i n e u r . C 'es t ce qui r é su l t é 
de ses ar rê ts des 15 décembre 1829,26 juillet 1831 , l " août 18-37, 
5 mai 1840, 6 j a n v i e r l S i l . 5 février 1 8 4 7 , 1 1 mars 1851, et cette 
j u r i s p r u d e n c e vient d ' ê t re conf i rmée par l ' a r r ê t solennel du 2o lc-
vr ier 1852, r e n d u en c h a m b r e s réun ies contre tes conc lus ions de 
M. D e l a n d e , a lors p rocu reu r général (Sirev, 52 , 1, 8 2 ; J. Pal., 
1852 t. 1 , p . 257 ; Dali. , 52 , 1 , 39). Le lec teur , en se r e p o r t a n t 
à l 'une des collections que je viens de ci ter , t rouvera loutes les 
i n d i c a t i o n s dont il aura besoin , s ' i l veut se ré fé re r aux au t r e s a r r ê t s 
que j e cite e t à ceux que j 'y a joute dans les notes su ivantes , indi-
ca t ions q u e je m 'abs t i ens de r ep rodu i r e ici pour a b r é g e r . 

d e cours i m p é r i a l e s on t a d o p t é ce sys t ème d e r i g u e u r (1) . 
Mais d ' a u t r e s a r r ê t s , en plus g rand n o m b r e , o n t d é c i d é 
q u e la p e r t e d u dro i t d e sui te n ' e n t r a î n e pas la per te d u 
r a n g s u r le p r ix , e t , d a n s ce t te foule d e déc i s ions , on voi t 
des c o u r s se d é j u g e r et pas se r d ' u n e o p i n i o n à l ' a u t r e , ce 
qui a n n o n c e les d o u t e s d o n t ce l t e g r a n d e q u e s t i o n est 
environ-née (2) . 

J ' a j o u t e r a i q u e lo r sque M. d e Va t imesn i l é ta i t avoca t 
géné ra l à la Cour d e c a s s a t i o n , il s ' e s t p r o n o n c é p o u r 
ce t t e d e r n i è r e o p i n i o n ( 3 ) , e t c 'est aussi c o n t r e les c o n -
c lus ions d e M. Cah ie r q u ' a é t é r e n d u l ' a r rê t d u 3 0 aoû t 
4 8 2 5 . 

Q u a n t à m o i , j e crois q u e le s y s t è m e d e la C o u r d e 
cassa t ion n ' e s t pas d e s t i n é à p réva lo i r , et si les c o u r s 
i m p é r i a l e s v e u l e n t m e t t r e d a n s le j u g e m e n t de cet le d i f -
f icul té la f e r m e t é et l ' i n d é p e n d a n c e d o n t elles ont fa i t 
p r e u v e en d ' a u t r e s c i r c o n s t a n c e s , elles finiront p a r f a i r e 

(1) V . G r e n o b l e , 25 j u i n 1812, 8 j u i l l e t l 8 1 2 et 8 février 1842; 
Metz, 5 février 1823e t 16 janvier 1827 ; Nîmes, 10 décembre 1X28; 
Caen, 15 janvier 1829; Bordeaux, 28 mai 1830 et 19 décembre 
1840 ; Rouen , 9 j anv ie r 1840; Lyon, 16 ju i l le t 1840 et 51 dé-
cembre 1841 ; Amiens, 12 mars 1 8 4 2 ; Par i s , 29 ju in 1844 ; Aix, 
2 2 novembre 1849 ; Nîmes , 7 jui l le t 1851 ; Bourges, 30 avril 1853-
{J. Pal., 1853, t. 2 , p. 228) . 

(2) Toulouse , 6 décembre 1824. Montpell ier , 19 mai 1824 et 
15 avril 1826. Idem, 21 août 1828. Douai, 14avr i l 1820. Colmar , 
24 mai 1821. Idem, 2 3 mai 1820. Grenoble, 4 février 1824. I dem, 
51 août 1827. Biom, 15 avril 1826. Bordeaux, 31 jui l le t 1826. 
Caen, 22 ju in 1816 et 5 mai 1823. Autre du 16 janvier 1820. 
Lyon , 28 j anv ie r 1825. Pau , 2 3 aoû t 1825. . Besancon, 17 m a r s 
1827, Pa r i s , 2 ju i l le t 1828. Rouen, 17 mars 1827. Par i s , 15 fé -
vrier 1832. La Cour de cassat ion, saisie d ' un pourvoi cont re cet 
a r rê t , n 'a pas abordé la quest ion. Idem, 12 j anv ie r 1834. Nîmes , 
12 février 1833. R iom, 8 mars 1834. Angers , 3 avril 18:>5. Or -
léans , 2 mars 1856. Par i s , 3 décembre 183'j . Bordeaux, 17 août 
1837. Par is , 3 décembre 1838. Montpell ier , 2 ju i l l e t 1840. Pa r i s , 
24 août 1840. Nîmes , 19 août 1841. Aix, 21 avril 1845, 3 août et 
17 novembre 1847. Montpel l ier , 29 avril 1845. Riom, 23 févr ier 
1849. 

(3) Gazette des T r i b u n a u x , 24 mai 1827. 



éca r t e r u n e j u r i s p r u d e n c e d o n t la fausse té est d ' a u t a n t 
p l u s in to lé rab le , q u ' e l l e b lesse d e s in té rê t s sac rés , q u e la 
loi a vou lu favor iser d ' u n e m a n i è r e spéc ia le . 

L o r s q u ' o n d i s cu t a au conse i l d ' E t a t la q u e s t i o n d e 
savoi r si l ' h y p o t h è q u e léga le d e s f e m m e s e t des m i -
n e u r s deva i t subs is te r i n d é p e n d a m m e n t d e l ' i n sc r ip t ion , 
les e f for t s r é u n i s du p r e m i e r c o n s u l , d e MM. Por ta i l s , 
T r o n c h e t , Bigot , Mallevi l le , e t c . , f i ren t d é c i d e r q u e la 
sûreté des femmes et du mineur devait être pré fer ee a 
celle des acquéreurs et des prêteurs ( 1 ) . O n v o u l u t d o n c 
q u e l ' h y p o t h è q u e de la f e m m e et du m i n e u r n e d é p e n d i t 
p a s d e l ' i n sc r ip t ion , sauf à l ' a c q u é r e u r à la p u r g e r p a r 
la p r o c é d u r e p a r t i c u l i è r e qu i lait l ' ob j e t d e ce c h a p i t r e (2). 

Cet te p r o c é d u r e est b i en é v i d e m m e n t d a n s l ' i n t é rê t 
exc lus i f d u t iers d é t e n t e u r . El le n ' i n t é r e s s e n u l l e m e n t les 
c r é a n c i e r s , à l ' éga rd desque l s l ' h y p o t h è q u e légale p r end 
r a n g s a n s i n s c r i p t i o n . Elle n ' a é t é i n t rodu i t e q u e pour lo 
r e p o s des a c q u é r e u r s ; c'est leur sûreté q u ' o n a e u e en v u e , 
c o m m e l e disa i t le consu l C a m b a e é r è s (5). On a voulu 
q u ' i l s p u s s e n t se l i b é r e r en conna i s sance d e cause e t s a n s 
c r a i n t e d ' ê t r e t r o u b l é s p a r la su i te . P o u r a t t e ind re ce bu t , 
il fa l la i t n é c e s s a i r e m e n t q u e l ' h y p o t h è q u e d e la f e m m e 

. e t d u m i n e u r se m o n t r â t au t iers d é t e n t e u r , dés i reux de 
pou rvo i r à sa sû re t é et d e savoir s ' i l pouva i t payer aux 
c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s i n s c r i t s , ou b ien s ' i l devai t 
g a r d e r les f o n d s p a r deve r s l u i , ou en fa i r e e m p l o i d a n s 
l ' i n t é r ê t des h y p o t h è q u e s l éga les non a p p a r e n t e s . > oila 
q u e l e s t le b u t d e l ' insc r ip t ion o r d o n n é e p a r no t re 
a r t i c le . C 'es t u n e man i fe s t a t ion r e q u i s e p a r le seul 
a v a n t a g e du t iers d é t e n t e u r , e t b i en i nd i f f é r en t e d 'a i l -
l e u r s aux a u t r e s c r é a n c i e r s , à l ' é g a r d d e s q u e l s l ' h y p o t h è -
q u e légale p r o d u i t tous ses e f fe t s sans l e secours d e 1 in-
s c r i p t i o n . Si d o n c l ' h y p o t h è q u e légale n e se m o n t r e pas 

(1) Conf . , t . 7 , p . 142. 
(2) Le p remie r Consul) Conf. , t . 7, p . 140. 
(3) T . 7, p . 141. 

au t iers d é t e n t e u r d a n s le déla i d e d e u x mois , l ' i m m e u b l e 
acquis en sera p u r g é . Mais le dro i t d e la f e m m e et d u 
m i n e u r s u r le p r i x se ra m a i n t e n u i n t a c t ; ca r , en d i s p a -
ra i s san t d e des sus l ' i m m e u b l e , il s ' e s t , d e plein d ro i t 
conver t i en act ion s u r le p r i x , et l à , l ' inscr ip t ion n e lui 
est pas néces sa i r e , là le d ro i t d e la f e m m e subsis te i n d é -
p e n d a m m e n t de toute i n sc r ip t i on . Ceci r é su l t e bien c l a i -
r e m e n t d e la c o m p a r a i s o n d e l ' a r t . 2 1 3 5 avec l ' a r t . 2 1 0 5 
qu i , se b o r n a n t à d i r e q u e l ' i m m e u b l e passe à l'acquéreur 
exempt de toute charge, laisse s u b s i s t e r d a n s tou te sa 
force le p r i n c i p e d e l ' a r t . 2 1 5 5 . 

E t que l e s t d o n c cet a m o u r d e d é c h é a n c e qu i p o u r r a i t 
por te r à d é c l a r e r la f e m m e e t le m i n e u r pr ivés d e tou t 
d ro i t s u r le pr ix? E s t - c e q u e le dro i t d u t iers a c q u é r e u r 
n est pas d i f f é r e n t du d r o i t d e s c r é a n c i e r s ? Où est le to r t 
q u e l ' absence d e l ' i n sc r ip t ion fa i t aux c réanc i e r s? Ainsi 
d o n c ce sera i t sans la moindre utilité, et pa r su i t e d ' u n e 
ass imi la t ion e n t i è r e m e n t f a u s s e , q u ' o n sacr i f ie ra i t l es 
d ro i t s d e s f e m m e s e t d e s m i n e u r s , e t q u ' o n l e u r e n l è v e -
ra i t u n p a t r i m o i n e d o n t la conservation importe a l'Etat, 
ains i q u e l l e d isa i t M. Por t a l i s en d i s c u t a n t les bases d e 
l a r t . 2 1 3 5 (1) . Ce sera i t p a r u n c a p r i c e aveugle q u e , 
c o n t r e le vœu d u consei l d ' E t a t , on l eu r p r é f é r e r a i t la 
sûreté des prêteurs, à q u i l ' a b s e n c e d ' i n sc r ip t i on n ' a p o r t é 
a u c u n g r i e f ! ! ! » r , , 

9 8 4 bis. V e n o n s m a i n t e n a n t à l ' e x a m e n d e p l u s i e u r s 
ob jec t ions q u i m e d o n n e r o n t occasion d e for t i f ier le s y s -
t è m e q u e j ' e m b r a s s e , e t , p o u r m e t t r e ici u n e e n t i è r e 
f r a n c h i s e , a b o r d o n s u n a r g u m e n t q u e j e n ' a i e n c o r e 
t rouvé ni d a n s les a r r ê t s ni d a n s les écri ts opposés , et q u i 
c e p e n d a n t s e m b l e , a u p r e m i e r coup d 'œ i l , d o n n e r u n 
a p p u i i nv inc ib l e à l eu r d o c t r i n e . 

J 'a i p a r l é c i -dessus (2) d e l ' ana log ie ex i s tan t en t re l es 
d ispos i t ions d u c h a p i t r e 9 et cel les d e l 'édi t d e 1 7 7 1 . 

(1) T. 7, p. 121. 
(2) N" 982 bis. 
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Cel te d e r n i è r e loi a d m e t t a i t , p e n d a n t l es d e u x m o i s d e 
l ' expos i t ion d u c o n t r a t , l es oppos i t ions a u sceau d e s let-
t r e s d e ra t i f ica t ion . F a u t e d ' o p p o s i t i o n d a n s ce d é l a i , 
l ' i m m e u b l e é ta i t p u r g é ; l ' a c q u é r e u r , d i t l ' a r t . 7 , e n d e -
m e u r a i t propriétaire incommatable, sans être tenu des dettes 
des précédents propriétaires, en quelque sorte et sous quel-
que prétexte que ce soit. 

Mais étai t -ce t ou t ? Y avai t - i l s e u l e m e n t cessat ion d u 
d r o i t d e su i te , e t le r a n g h y p o t h é c a i r e subs i s ta i t . i l s u r le 
p r i x ? L ' a r t . 1 9 p révena i t ce t t e d i f f i cu l t é , e t il déc ida i t que 
l e s c r é a n c i e r s n o n o p p o s a n t s s e r a i e n t t ra i tés c o m m e d e 
s imp le s c h i r o g r a p h a i r e s . « E n t r e les créanciers opposants, 
» les p r iv i l èges s e ron t les p r e m i e r s payés s u r le p r i x des -
r di tes acqu i s i t i ons : a p r è s l es pr iv i l èges a c q u i t t é s , les 
» h y p o t h é c a i r e s s e ron t co l l oqués s u i v a n t l ' o r d r e e t le r a n g 
» d e l e u r s h y p o t h è q u e s ; e t s ' i l r e s t e d e s d e n i e r s a p r è s 
» l ' en t i e r p a y e m e n t desd i t s c r é a n c i e r s pr iv i légiés e t h y p o -
> t h é c a i r e s , l a d i s t r ibu t ion s ' e n fera p a r con t r i bu t ion 
» e n t r e les c réanc ie r s c h i r o g r a p h a i r e s opposants, par 
» préférence aux créanciers privilégiés ou hypothécaires qui 
» auraient négligé leurs oppositions. » 

De p l u s , l ' a r t . 17 d é c l a r a i t déchus de leurs hypothé-
qués t ous les c r é a n c i e r s , d e q u e l q u e qua l i t é qu 'Us f u s -
s e n t , q u i n ' a u r a i e n t p a s f o r m é oppos i t i on d a n s la f o r m e 
p r e s c r i t e p a r l ' éd i t (1) . 

E t c e n ' é t a i t pas là u n e i n n o v a t i o n ; c a r , s o u s l e r é g i m e 
des déc re t s vo lon ta i r e s , q u i c o n q u e n e fa isa i t pas opposi -
t ion a u d é c r e t pe rda i t n o n - s e u l e m e n t le d ro i t d e s u i t e , 
m a i s enco re l e d r o i t d e p r é l é r e n c e s u r l e p r ix (2). 

O r , p e u t - o n d i r e , il y a p a r i t é à p e u p r è s c o m p l è t e 

(1) Dans la pensée pr imi t ive de l 'édit de 1771 , les d i spos i t ions 
don t i 'a i pa r l é s ' app l iqua ien t à toutes les hypothèques légales (ar-
ticles 17 et 52). Mais u n e déc la ra t ion du 9 février 1772 déc ida 
qu 'e l les n e devae j i t pas s ' é t e n d r e aux hypo thèques p o u r d o t p e n -

^ a ( 2 ) ' B o u r j o n f t• 2 , p . 753, n° 36 , e t 7 1 8 , n " 5 9 , 6 0 , 6 5 . Po th i e r , 
P r o c é d u r e c ivi le , p . 275 , e t Or l éans , t . 2 1 , n° 1 7 2 . 

e n t r e ce sy s t ème et le n o u v e a u . Aut re fo is l ' h y p o t h è q u e 
é t a i t occu i t e , c o m m e le sont a u j o u r d ' h u i les h y p o t h è q u e s 
des f e m m e s et des m i n e u r s , d o n t s ' occupe n o t r e a r t i c l e ; 
m a i s , au t r e fo i s c o m m e a u j o u r d ' h u i , il y avai t u n m o m e n t 
où ces h y p o t h è q u e s d e v a i e n t se m o n t r e r : d e u x m o i s , à 
c o m p t e r d u d é p ô t e t d e l 'exposi t ion d u c o n t r a t , é t a i e n t 
a cco rdés , au t re fo i s c o m m e a u j o u r d ' h u i , pou r les m e t t r e 
en d e m e u r e . C'est d a n s ces d e u x mois q u ' e l l e s d e v a i e n t 
se man i fe s t e r . Dans l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e , elles s ' a n -
n o n ç a i e n t p a r d e s oppos i t ions au s c e a u d e s let t res d e 
r a t i f i c a t i o n ; sous le Code Napo léon , e l l e s s ' a n n o n c e n t 
)ar l ' i n sc r ip t ion : voilà tou te la d i f f é rence . Mais p u i s q u e 
es textes e t les a u t e u r s s ' a c c o r d a i e n t à d é c i d e r , avant 
es lois n o u v e l l e s , q u e le dé fau t d ' o p p o s i t i o n a n é a n t i s s a i t 
e d ro i t d e sui te e t le d ro i t de p r é f é r e n c e , il f au t n é c e s -

s a i r e m e n t d é c i d e r a u j o u r d ' h u i q u e le d é f a u t d ' i n s c r i p t i o n 
p r o d u i t le m ê m e ré su l t a t . 

Voilà l ' ob jec t ion s é r i e u s e q u e m ' a s u g g é r é e la c o m p a -
ra ison d e l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e a v e c le Code N a p o -
léon ; j e la livre à la d i scuss ion . On j u g e r a p a r les o b s e r -
va t ions s u i v a n t e s si e l l e v i e n t au s e c o u r s de l ' op in ion q u e 
j e c h e r c h e à r é f u t e r . 

Il y a d a n s le para l l è le d e s d e u x légis la t ions d e u x 
p o i n t s à éc la i rc i r : 1° Est-il v ra i q u e l ' oppos i t ion au sceau 
d e s le t t res d é ra t i f i ca t ion f û t u n m o y e n s e m b l a b l e à l ' i n -
s c r i p t i o n ? 2° L ' i n t e n t i o n d u légis la teur m o d e r n e a-t-el l« 
é t é d e r e p r o d u i r e la sévér i té d e l ' éd i t d e 1 7 7 1 et la d é -
c h é a n c e c o m p l è t e qu ' i l p r o n o n ç a i t ? 

S u r le p r e m i e r po in t j e p e n s e q u e q u a n d on n e v e u t 
pas s ' e n t e n i r à l ' écorce d e s c h o s e s , on d e m e u r e con-
v a i n c u q u e l 'oppos i t ion au sceau des l e t t r e s d e ra t i f ica-
t ion se d i s t ingue d e l ' i n sc r ip t ion p a r des c a r a c t è r e s e s -
s e n t i e l l e m e n t d i f fé ren ts . 

L ' i n s c r i p t i o n , j e l ' a i d i t p lus ieur s fo i s , n ' e s t q u e la 
m a n i f e s t a t i o n d e l ' h y p o t h è q u e . Mais e l le n ' e s t pas u n 
ac te d ' e x é c u t i o n (1) . E l l e c o n s e r v e le d r o i t ; souven t e l l e 

(1) T . 2 , n" 4 4 3 bis ; t . 4 , 8 8 3 bis. 



l u i d o n n e le r a n g (1) ; t o u j o u r s e l l e l e m e t e n é v i d e n c e , 
m a i s j a m a i s e l l e ne le m e t e n a c t i o n . 

Au c o n t r a i r e , l ' o p p o s i t i o n a u s c e a u d e s l e t t r e s de ra t i -
f ica t ion é ta i t u n ac t e d ' e x é c u t i o n ; e l l e n ' ava i t pas é t é in-
t r o d u i t e p o u r f ixer l e r a n g d e s o p p o s a n t s h y p o t h é c a i r e s . 
E l l e é q u i v a l a i t à une saisie-arrêt s u r le p r i x de la v e n t e 
e n t r e les m a i n s d e l ' a c q u é r e u r (2 ) . Ces oppos i t ions , d i sa i t 
B o u r j o n (3) ( e n p a r l a n t d u d é c r e t vo lon ta i r e q u i avai t 
d o n n é a u l é g i s l a t e u r d e 1 7 7 1 le t y p e d e s o p p o s i t i o n s a u 
sceau d e s le t t res d e r a t i f i c a t i o n ) , ces oppositions se con-
vertissent en saisie-arrêt sur le prix, comme on Va déjà 
observé sur le décret forcé. E l l e s s ' a d r e s s a i e n t p l u s a u 
p r i x q u ' à l ' i m m e u b l e . C ' é t a i t u n e voie e x é c u t i v e p o u r 
e m p ê c h e r l e pr ix d e p a s s e r d a n s l e s m a i n s d u v e n d e u r . 
O r , o n sa i t q u e , p a r l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e , le c r é a n -
c i e r a r r ê t a n t é t a i t p r é f é r é à c e u x q u i n ' a v a i e n t p a s agi 
e x é c u l i v e m e n t (4) . Ce t te r è g l e d e d r o i t c o m m u n n e flé-
ch i s sa i t q u e d a n s l e cas d e d é c o n f i t u r e . Mais la v e n t e vo-
l o n t a i r e n ' é t a i t p a s u n cas d e d é c o n f i t u r e ; i l n ' y ava i t 
q u e la v e n t e f o r c é e q u i e n f û t u n i n d i c e c e r t a i n (5 ) . E t 
d ' a i l l e u r s , m ô m e d a n s le cas d e d é c o n f i t u r e , la c o n t r i b u -
t ion e n t r e o p p o s a n t s n ' a v a i t l i eu q u e l o r s q u e ces o p p o -
s a n t s é t a i e n t c h i r o g r a p h a i r e s ; m a i s , s ' i ls é t a i e n t p r iv i lé -
g iés o u h y p o t h é c a i r e s , l e p r i n c i p e d e la p r é f é r e n c e d e s 
o p p o s a n t s s u r les n o n - o p p o s a n t s n e recevai t pas d ' e x c e p -
t ion (6 ) . Il f a l l a i t d o n c , d a n s ce t o r d r e d ' i d é e s , q u ' u n e 
o p p o s i t i o n v î n t a r r ê t e r le p r i x e n t r e les m a i n s d u t i e r s 
d é t e n t e u r . M a i s , p a r s u i t e , u n e b a r r i è r e i n s u r m o n t a b l e 
d e v a i t s ' é l e v e r e n t r e les o p p o s a n t s e t les n o n - o p p o s a n t s . 

(1) On sait qu 'en mat iè re d ' hypo thèque légale, le r a n g ne d é -
p e n d jamais de l ' inscr ip t ion . 

2 Houard , Dict. de d ro i t n o r m a n d , Hypothèque. 
5 T . 2 , p. 751 , n° 23. V. aussi p. 719 , n°» 68, 69. 
4 Po th ie r , P rocéd . civ. , p . 302 , e t s u r Orléans, t. 20 , ar t . 448 , 

449. V. aussi a r t . 179 . Cout . de Par is . 
(3) Bour jon , t . 2 , p . 718, n° 61 . 
(6) Polh ier , sur les ar t . ci tés. B o u r j o n , loc. cit. 

C a r , si l ' h y p o t h è q u e é ta i t c o n s e r v é e à son r a n g d e d a t e , 
q u a n d e l l e s ' a p p u y a i t s u r u n e o p p o s i t i o n , e l l e é t a i t p r i -
v é e d e t o u t e é n e r g i e , q u a n d l ' o p p o s i t i o n lui m a n q u a i t , 
e t l ' o p p o s i t i o n s a n s h y p o t h è q u e é t a i t p l u s fo r t e q u e 
l ' h y p o t h è q u e s a n s o p p o s i t i o n . P a r l ' o p p o s i t i o n , u n c r é a n -
c ie r c h i r o g r a p h a i r e p o u v a i t s ' é l e v e r a u - d e s s u s d ' u n c r é a n -
c ie r h y p o t h é c a i r e n o n - o p p o s a n t . S a n s o p p o s i t i o n , u n 
c r é a n c i e r h y p o t h é c a i r e r e n t r a i t d a n s la c l a s se des c h i r o -
g r a p h a i r e s . La r a i son d e tout cec i , c ' e s t q u e l ' o p p o s i t i o n 
é t a i t u n acte d'exécution sur le prix, u n e s o r t e d e m a i n -
m i s e s u r ce m ê m e p r i x , e t u n e c a u s e d e p r é f é r e n c e 
a b s o l u m e n t i n d é p e n d a n t e d e l ' h y p o t h è q u e . 

M a i n t e n a n t il e s t a i sé d ' a p e r c e v o i r c o m b i e n il es t d i f -
f ic i le d ' é t a b l i r u n e p a r i t é e n t r e l ' i n s c r i p t i o n c o m m a n d é e 
p a r n o t r e a r t i c l e e t l ' o p p o s i t i o n au s c e a u . L ' i n s c r i p t i o n 
n ' e s t q u ' u n a c t e c o n s e r v a t o i r e , l ' o p p o s i t i o n é ta i t à la fo is 
u n ac t e c o n s e r v a t o i r e e t u n fa i t d ' e x é c u t i o n ; l ' i n s c r i p -
t ion n e p e u t ê t r e p r i s e q u e p a r ce lu i q u i a h y p o t h è q u e ; 
l ' o p p o s i t i o n p o u v a i t ê t r e f a i t e p a r c e l u i q u i n ' é i a i t q u e 
c h i r o g r a p h a i r e . L ' i n s c r i p t i o n n ' a s s u r e d e p r é f é r e n c e 
q u ' e n t r e c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s ; l ' o p p o s i t i o n au s c e a u 
d é t e r m i n a i t u n e p r é f é r e n c e e n t r e c r é a n c i e r s c h i r o g r a -
p h a i r e s . 

Ces d i f f é r e n c e s son t g r a v e s , e t , a u m i l i e u d e t an t d e 
d i v e r g e n c e s d a n s les c a u s e s , d a n s le b u t , d a n s les e f fe t s , 
il y a u r a i t i n f i n i m e n t d e p é r i l à a r g u m e n t e r de l ' é d i t d e 
1 7 7 1 au Code N a p o l é o n (1). Ce s y s t è m e d ' oppos i t ion sur 
le prix, c e s y s t è m e d e p r é f é r e n c e d u sa i s i s san t s u r l e 
n o n - s a i s i s s a n t , c o n s a c r é p a r les d i s p o s i t i o n s d e s c o u -
t u m e s e t l e d r o i t c o m m u n d e la F r a n c e , n ' a p l u s l i eu 
d a n s n o t r e l ég i s l a t ion m o d e r n e . Les r a n g s s u r le p r i x s e 
d é t e r m i n e n t p a r d ' a u t r e s r è g l e s d o n t j e p a r l e r a i t o u t à 
l ' h e u r e . Il n ' e s t p l u s n é c e s s a i r e d e saisir-arrêter le p r i x 
e n t r e les m a i n s d e l ' a c q u é r e u r . L e s c r é a n c i e r s h y p o t h é -
ca i r e s t i r e n t d e l e u r s h y p o t h è q u e s e l l e s - m ê m e s , lo rs -

(1) En ceci seulement!!! car, pour le surplus, v. infrà, n* 996. 



q u ' e l l e s sont r égu l i è re s e t c o m p l è t e s , u n d r o i t à se le p a r -
t a g e r (1). Ils son t les d é l é g u é s d e la loi p o u r le m e t t r e 
e n d i s t r ibu t ion e n t r e e u x . L e u r d ro i t n e va p a s e m p r u n -
t e r u n e force é t r a n g è r e a u s y s t è m e d e s sa is ies : il se suffi t 
à l u i - m ê m e . Il es t d o n c c l a i r q u e l ' o p p o s i t i o n , é t a n t u n e 
cause d e p r é f é r e n c e e n t r e c h i r o g r a p h a i r e s , a v a i t u n ca-
r a c t è r e s p é c i a l , e t a p p o r t a i t à l ' h y p o t h è q u e u n e fo rce 
s u b s i d i a i r e q u ' i l n e f a u t p a s c o n f o n d r e avec les effets d e 
l ' i n s c r i p t i o n . 

M a i n t e n a n t , voyons s i l e Code N a p o l é o n a v o u l u r e -
p r o d u i r e les d i spos i t ions d e l ' é d i t d e 1 7 7 1 . 

L a p r e m i è r e ra ison p o u r é tab l i r la n é g a t i v e , c ' e s t q u ' i l 
n e l 'a p a s fai t : i l avai t c e p e n d a n t sous les y e u x cet éd i t 
d e 1 7 7 1 (2) : il a . ca lqué les d ispos i t ions d u c h a p i t r e q u e 
j ' a n a l y s e sur ce l les d e c e t é d i t . E t n é a n m o i n s il n e répè te 
p a s la d é c h é a n c e p o r t é e p a r l ' a r t . 1 7 de l ' é d i t d e 1 7 7 1 ; 
i l n e di t p a s q u e le d é f a u t d ' i n sc r ip t i on f e ra p e r d r e lé 
droi t d e p r é f é r e n c e s u r l e p r i x , c o m m e l ' éd i t d e 1 7 7 1 le 
disai t p o u r le dé fau t d ' o p p o s i t i o n . 

E t p o u r q u o i n e le dit- i l p a s ? est-ce u n o u b l i , u n e omis-
s ion? N u l l e m e n t . C 'es t p a r s u i t e d ' u n e vo lon té b i en réflé-
c h i e . « La forme de déchéance, disait M. Bigo t e n d i scu - • 
» t an t les b a s e s du n o u v e a u r é g i m e h y p o t h é c a i r e , la forme 
» de déchéance établie par l'édit de 1 7 7 1 était sans doute 
» sujette à des inconvénients, les rédacteurs du projet de 
» Code civil sont les premiers à désirer que de meilleurs 
» moyens lui soient substitués ( 3 ) . » 

E t l o r s q u e l e c h a p . 9 e u t é té réd igé , M. G r e n i e r , en le 
p r o p o s a n t à l ' adop t ion d u T r i b u n a t , d i s a i t : «Le p ro j e t d e 
» loi ac tue l a p r i s u n j u s t e m i l i e u e n t r e la d i spos i t ion d e 
» l ' éd i t d u mois d e m a r s 1 6 7 3 , q u i , en e x c e p t a n t s i m -

• 

(1) Cela es t c lair , s u r t o u t à l 'égard des h y p o t h è q u e s légales, 
p u i s q u e , quoiqu 'e l les ne s o i e n t p a s inscr i tes , le t i e r s dé ten teur 
n e peu t se l ibérer du pr ix s a n s observer les f o rma l i t é s prescri tes 
p a r les a r t . 2194 , 2195. 

(2) V. Conf . , t . 7 , p. 40 à 142 . 
(3) Conf . , t. 7, p. 41. 

» p l e m e n t d e ses disposi t ions les h y p o t h è q u e s légales? 
» la issai t u n e vaste l a c u n e d a n s la fo rma t ion d ' u n r é g i m e 
» h y p o t h é c a i r e , et de l ' éd i t de 1 7 7 1 , qu i p rononça i t trop 
» légèrement la déchéance de ces hypothèques par le setd 
y> effet du défaut d'opposition aux lettres de ratification {1).» 

Il est d o n c cer ta in q u e le Code N a p o l é o n n ' a pas vou lu 
en t r e r d a n s u n sys tème d e r jgUeur auss i é t en d u q u e l ' éd i t 
d e 1 7 7 1 . On a c h è v e r a d e s ' en c o n v a i n c r e en c o m p a r a n t 
les textes des d e u x lois ; e l l e s n e s ' a c c o r d e n t q u e d a n s Un 
poin t u n i q u e , à savoi r , l ' a f f r a n c h i s s e m e n t d e la p r o -
p r i é t é e n t r e les m a i n s d u t ie rs d é t e n t e u r . Mais l o r s q u ' i l 
s ' ag i t d u p r i x , l eurs d i spos i t ions s o n t d i a m é t r a l e m e n t 
opposées . L ' é d i t d e 1 7 7 1 exige d e s oppos i t ions su r ce p r i x 
à p e i n e d e d é c h é a n c e . Au con t ra i re , l ' a r t . 2 1 3 5 d é c i d e 
q u e l ' h y p o t h è q u e l éga l e des f e m m e s et des m i n e u r s p ro -
d u i t t ou t son effet entre créanciers se d i s p u t a n t le p r i x , 
i n d é p e n d a m m e n t d e tou te insc r ip t ion . 

Cet te p r e m i è r e o b j e c t i o n écar tée , en t rons d a n s l ' e x a m e n 
d e cel les q u e j e t r o u v e d a n s l ' a r r ê t d e la C o u r d e c a s s a -
t ion d u 11 a o û t 1 8 2 9 , l ' u n des p lus i m p o r t a n t s d e tous 
c e u x q u e j e r e n c o n t r e d a n s le sy s t ème opposé . 

9 8 5 . Les d i spos i t ions des a r t . 2 1 9 3 et 2 1 9 4 d u Code 
N a p o l é o n p u r g e n t , d i t ce t a r r ê t , les h y p o t h è q u e s léga les 
des f e m m e s e t d e s m i n e u r s , e t à d é f a u t d ' i n sc r ip t i on dans 
les d e u x m o i s d e l ' expos i t ion du con t ra t , e l les sont éteintes; 
d o n c tous l e s e f fe t s qu i y son t a t t a chés , e t , p a r c o n t r e , 
le d ro i t d ' ê t r e co l loqué su r le p r i x , sont éteints avec e l le ; 
cessante causa, cessât effeclus. 

Yoici la r é p o n s e à cet a r g u m e n t q u i , ce m e s e m b l e , 
t i en t à u n e confus ion d ' idées faci le à éc l a i r c i r . 

Q u a n d l ' h y p o t h è q u e s ' é t e i n t par le p u r g e m e n t , i l s 'o-
p è r e u n e c o n v e r s i o n des d ro i t s su r l ' i m m e u b l e en dro i t s 
s u r l e p r i x . L e s r a n g s fixés su r la chose s ' e n d é t a c h e n t e t 
v o n t s ' asseo i r s u r la s o m m e d ' a r g e n t qu i la r e p r é s e n t e . 

(1) F e n e t , 1 . 15 , p . 503. 



L i m m e u b l e e s t a f f r a n c h i ; mais le pr ix d e m e u r e affecté 
a m o i n s qu il n e m a n q u e à l ' h y p o t h è q u e q u e l q u e s - u n e s 
u e s e s cond i t i ons p o u r se réa l i se r entre créanciers. Te l le 
est la theor ie du p u r g e m e n t . Il n ' é t e i n t pas l ' h y p o t h è q u e 
p u r e m e n t e t s i m p l e m e n t , il n e l ' é te in t q u e pou r lui fa i re 
p r o d u i r e tou te son u t i l i t é su r le p r i x . 

La p r e u v e d e ce l t e vé r i t é est écr i te dans l ' a r t . 2 1 8 6 du 
Code Napo léon : l ' a c q u é r e u r v i e n t de r e m p l i r toutes les 
o rma l i l e s nécessa i res p o u r p u r g e r . 11 cons igne le prix ; 

1 i i n m e u b l e e s t d e s o r m a i s l i bé r é ; ell'/njpolhcqueeslétcinlc 
Maïs cet a n é a n t i s s e m e n t n ' o p è r e pas u n e ex t inc t ion r a d i -
ca le e t a b s o l u e d e s a v a n t a g e s de l ' h y p o t h è q u e ; il n e fait 
q u e les t r a n s p o r t e r s u r le pr ix . C'est b ien u n e ex t inc t ion 
d e 1 h y p o t h é q u é quant à l'immeuble; m a i s quant aux 
créanciers, c e s t u n e subs t i t u t i on d ' u n d r o i t à un a u t r e . 

D e l à r é s u l t e une c o n s é q u e n c e d igne de toutes nos m é -
d i l a t ions ; c est q u e le d ro i t d e p r é f é r e n c e , loin d é p é r i r 
avec le dro i t d e su i t e s u r l ' i m m e u b l e , est , a u con t r a i r e 
des t ine a lui s u r v i v r e ; il suff i t q u ' e n se r e p o r l a n t s u r le 
p r ix , il soit invest i d e tou tes les cond i t ions néces sa i r e s 
p o u r y real iser ses e f fe t s . 

Il y a m ê m e p l u s i e u r s cas où il n e p e r d r a i t r ien d e ses 
avan t ages , q u a n d m e m e ces cond i t ions ne s e r a i e n t p a s 
e n c o r e accompl i e s a u m o m e n t d u p u r g e m e n t , pou vu 
toutefois q u e l l e s f u s s e n t e n c o r e d a n s le déla i p o u r ê t re 
a c c o m p l i e s . r 

E n voici q u e l q u e s e x e m p l e s : 
1° L e t r é so r a p o u r le r e c o u v r e m e n t d e s f ra i s d e jus t ice 

c r i m i n e l l e un p r iv i l ège su r les i m m e u b l e s , qui doi t ê t r e 
inscr i t dans les d e u x mois du j u g e m e n t . Eli b i e n ' s u p -
posons q u e 1 i m m e u b l e g revé p a r ce pr ivi lège v i e n n e à 
e t r e v e n d u , et q u e le t r é s o r n ' a i t p a s pr is insc r ip t ion d a n s 
la q u i n z a i n e d e l à t r ansc r ip t ion a r r ivée avant les d e u x 
m o i s ; il a r r i v e r a q u e l ' i m m e u b l e s e r a pu rgé , q u e l e dro i t 
d e su i t e sera é t e i n t , q u e l ' h y p o t h è q u e ¿ ' e x l s t e i a p l u s s u r 
la c h o s e ; et n é a n m o i n s le t résor conservera son dro i t de 

p r é f é r e n c e su r le pr ix en s ' inscr ivant d a n s les d e u x 
mois (1). 

2° L e c o p a r t a g e a n t a soixante j o u r s pou r s ' i n s c r i r e . 
Mais si la ven t e du f o n d s affecté à la sou l te est fa i te e t 
t r ansc r i t e p e n d a n t ces so ixan te j ou r s , et q u e le pr iv i lège 
n e soit pas insc r i t d a n s la q u i n z a i n e , l ' i m m e u b l e est 
p u r g é , il pa s se à l ' a c q u é r e u r exempt d e charges hypo-
thécaires . Mais le d r o i t de p ré fé rence surv i t , e t , p o u r qu ' i l 
s ' exe rce , il suf f i t q u e le copa r t agean t s ' inscr ive d a n s les 
so ixan te j o u r s (2). 

3° L a ven t e des b i e n s hé r éd i t a i r e s p u r g e d e p l e i n dro i t 
le p r iv i lège d e s é p a r a t i o n des p a t r i m o i n e s ; ma i s , p o u r v u 
qu ' i l y a i t i n sc r ip t ion d a n s les six mois, le dro i t d e préfér-
r e n c e s u b s i s t e su r le p r i x n o n d i s t r ibué (3). 

Or , j e le d e m a n d e , si u n e telle su rv ivance du droi t d e 
p r é f é r e n c e a lieu s a n s contes ta t ion a lors q u e l ' h y p o t h è -
q u e e s t e n c o r e i n c o m p l è t e , et qu ' i l lui res te q u e l q u e chose 
à fa i re p o u r a c q u é r i r sa p e r f e c t i o n , c o m b i e n , à p lus fo r t e 
r a i son , ne do i t -e l le pas avoir l i eu , l o r s q u e l ' h y p o t h è q u e , 
d é l a c h é e d e l ' i m m e u b l e , se suff i t à e l l e - m ê m e , et a tou t 
son c o m p l é m e n t ? Car e n c o r e u n e fois , e n t r e c r é a n c i e r s , 
l ' h y p o t h è q u e légale n ' a pas beso in d ' i n s c r i p t i o n (a r t i c l e 
2 1 3 5 ) . 

On voi t d o n c c o m b i e n il s e r a i t f aux d e conc lu re d e la 
p e r t e du d r o i t d e su i te à la pe r t e du dro i t d e p r é f é r e n c e . 
P a r t o u t le l ég i s l a t eu r a t racé u n e l igne d e d é m a r c a t i o n 
p r o f o n d e en t r e les d e u x d ro i t s . Nous v e n o n s d ' en voir 
des p r e u v e s n o m b r e u s e s . L ' a r t . 2 1 9 8 en f o u r n i t u n e 
n o u v e l l e . Il d é c i d e en effet q u e le c r é a n c i e r omis d a n s 
l e cer t i f ica t d é l i v r é p a r l e conserva teur à l ' a c q u é r e u r q u i 
v e u t p u r g e r , p e r d b i e n son d ro i t d e su i t e à l ' é g a r d d e 
cet a c q u é r e u r , m a i s conse rve c e p e n d a n t le d ro i t de se 

(1) Suprà, 1 . 1 , n° 94 ter. Ici l 'inscription est nécessaire; car 
le t résor ne peu t p r e n d r e r a n g e n t r e c réanc ie rs qu ' à l 'aide d ' in -
s c r i p t i o n ; en quoi il diffère de l ' hypo thèque légale. 

(2) Suprà, t. 1, n° 317. 
(3; Suprà, t. 1, n°527 bis. 



f a i r e co l loquer à l ' o r d r e , à son r a n g , p o u r v u q u e le paye -
m e n t d u p r i x n ' a i t pas é té c o n s o m m é p a r l ' a c q u é r e u r , 
ou q u e l ' o r d r e n ' a i t p a s é té h o m o l o g u é . Or , il y a p a r i t é 
c o m p l è t e e n t r e c e c r é a n c i e r o m i s e t la f e m m e ou le m i -
n e u r . L ' i g n o r a n c e d e son i n s c r i p t i o n n ' a pas p u n u i r e à 
l ' a c q u é r e u r : auss i l ' i m m e u b l e e s t - i l p u r g é , d e m ê m e 
q u e l ' a b s e n c e d ' i n s c r i p t i o n d e l a p a r t d u m i n e u r ou d e 
la f e m m e p u r g e l ' i m m e u b l e e t l a i s se l ' a c q u é r e u r l ibre 
d e p a y e r à q u i d e d ro i t . Mais , c o m m e il n ' y a eu a u c u n e 
cause d ' e r r e u r ou d e p r é j u d i c e p o u r l e s c r é a n c i e r s , le 
d ro i t d e p r é f é r e n c e d u c r é a n c i e r o m i s s ubs i s t e r a , d e 
m ê m e q u e n o u s voulons f a i r e s u b s i s t e r e n t r e c r é a n c i e r s 
la p r é f é r e n c e du m i n e u r ou d e l a f e m m e , pa r ce q u e 
l ' a b s e n c e d ' i n s c r i p t i o n n ' a c a u s é a u c u n p r é j u d i c e à 
ces c r é a n c i e r s e t n ' a a p p o r t é a u c u n c h a n g e m e n t à l eu r 
pos i t ion . 

J e sais b i e n q u e la C o u r d e c a s s a t i o n croi t r é p o n d r e 
v i c t o r i e u s e m e n t à l ' a r g u m e n t d ' a n a l o g i e q u e f o u r n i t 
l ' a r t . 2 1 9 8 , en d i san t qu ' i l f o r m e u n e excep t ion . Mais les 
c i ta t ions q u e j ' a i f a i t e s , d ' a u t r e s c a s o ù la p e r t e d u d r o i t 
d e su i t e n e n u i t en r ien au d r o i t d e p r é f é r e n c e , p r o u v e n t 
b i en q u e la r è g l e g é n é r a l e es t là o ù la Cour d e cassa t ion 
n e veu t vo i r q u ' u n e e x c e p t i o n . C e t t e r èg l e , c ' es t q u e l e 
d r o i t d e p r é f é r e n c e p e u t s u r v i v r e a u d r o i t d e s u i t e et 
s ' e x e r c e r à d ' a u t r e s c o n d i t i o n s ; q u e l ' u n d e ces d ro i t s 
p e u t subs i s t e r sans l ' au t r e , e t q u e l ' a b s e n c e d e l ' u n n e 
doi t p a s n é c e s s a i r e m e n t c o n d u i r e à la p r iva t i on d e 
l ' au t r e . F a u t - i l d o n c r a p p e l e r , p o u r p r o u v e r ce t t e vé r i t é 
si é l é m e n t a i r e , q u e les pr iv i l èges s u r les m e u b l e s p ro -
d u i s e n t un droit de préférence s a n s p r o d u i r e de dtoit de 
suite (1) , e t q u e dans l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e il y a v a i t 
d e s h y p o t h è q u e s qu i ava i en t le d r o i t d e p r é f é r e n c e s a n s 
avoi r le d ro i t d e su i te (2)? 

J e n e n ie p a s q u e , d a n s c e r t a i n s c a s , l e p u r g e m e n t d e 

(1) Suprà, t . 2 , n° 586, note , e t n ° 4 1 5 . 
(2) T . 2 , 396, 397. 

l ' h y p o t h è q u e n ' é t e i g n e à la fois le d r o i t d e su i t e e t lé 
d r o i t d e p r é f é r e n c e . Cela a r r ive toutes les fois q u e l ' e x -
t i nc t ion d u d r o i t d e su i te su rv i en t à u n e é p o q u e o ù l ' h y -
p o t h è q u e m a n q u e d ' u n e d e ses cond i t ions , p o u r valoir 
entre créanciers, e t où l 'on n ' e s t p lus à t e m p s d e la r e m -
p l i r . Mais q u e m a n q u e - t - i l à l ' h y p o t h è q u e des f e m m e s 
et des m i n e u r s p o u r va lo i r e n t r e c r é a n c i e r s ? N ' e s t - e l l e 
p a s c o m p l è t e s a n s in sc r ip t ion? L ' a r t . 2 1 3 5 r é p o n d à 
cet te q u e s t i o n . 

9 8 6 . Ici la C o u r d e cassat ion oppose u n a r g u m e n t q u i 
est l a p e n s é e p r i n c i p a l e d e son a r r ê t , m a i s d o n t la f a i -
b le s se m e pa ra î t p a l p a b l e . E l l e s ' e m p a r e d e l ' a r t . 2 1 6 6 , 
p o u r s o u t e n i r q u e lo r sque l ' i m m e u b l e so r t des m a i n s d u 
d é b i t e u r p o u r passer dans cel les d ' u n t ie rs a c q u é r e u r , 
l'hypothèque légale des femmes et des mineurs doit être 
inscrite, et que ce n'est qu'à cette condition qu'elle peut 
prendre rang sur le prix. 

Mais n ' es t -ce p a s f o r c e r le sens d e l ' a r t . 2 1 6 6 et en 
fa i r e u n e f aus se a p p l i c a t i o n ? 

L ' a r t . 2 1 6 6 con t i en t deux par t ies d i s t i nc t e s . D a n s la 
p r e m i è r e , il s ' e x p l i q u e s u r le droi t d e su i t e , q u i est son 
o b j e t p r i n c i p a l , p u i s q u ' i l est p lacé sous la r u b r i q u e de 
l'effet des privilèges et hypothèques contre les tiers déten-
teurs ; d a n s la s e c o n d e , il p a r l e du d r o i t d e p r é f é r e n c e 
e n t r e c r é a n c i e r s , c o m m e la c o n s é q u e n c e et l e t e r m e d e s 
p o u r s u i t e s d i r igées c o n t r e le t i e r s a c q u é r e u r p o u r lui 
en leve r le gage h y p o t h é c a i r e . 

En p a r l a n t d e ce d ro i t d e p r é f é r e n c e , q u i est h o r s d e 
son s u j e t , il d i t q u e les pr ivi lèges et h y p o t h è q u e s inscrites 
s u i v e n t l ' i m m e u b l e e n q u e l q u e s m a i n s qu ' i l passe pour être 
payé suivant l'ordre de leurs créances ou inscriptions. 

Mais ces express ions , s u i v a n t l'ordre de leurs inscrip-
tions, d ' o ù l 'on v o u d r a i t i n f é r e r qu ' i l f a u t ê t r e insc r i t 
p o u r avoi r d r o i t à u n e co l loca t ion , n e son t n u l l e m e n t 
app l i cab les a u x h y p o t h è q u e s légales, p u i s q u e les h y p o -
t h è q u e s légales n e v i e n n e n t p a s à la d a t e d e l e u r s inscr ip-



t i o n s , a lors m ê m e s q u ' e l l e s s o n t inscri tes (1). Il n 'y a 
d o n c r i en à en c o n c l u r e c o n t r e e l les . 

On n e p e u t a p p l i q u e r a u x h y p o t h è q u e s l éga les q u e 
c e s m o t s : pour être payé suivant l'ordre de leurs créances. 
Majs ici il n ' e s t pas q u e s t i o n d ' i n s c r i p t i o n : l ' i n sc r ip t ion 
n ' e s t p a s u n e c o n d i t i o n n é c e s s a i r e d e la col locat ion. On 
r e n t r e r a i t d o n c d a n s les p r i n c i p e s posés p a r l ' a r t . 2 1 3 5 , 
s i l ' a r t . 2 1 6 6 n e faisai t pas d e l ' insc r ip t ion u n e c o n d i ' i o n 
nécessa i r e du dro i t d e s u i t e , e t p a r conséquen t u n e c o n -
di t ion d e la co l loca t ion . 

Mais j ' a i p r o u v é a i l l e u r s (2) que l ' a r t . 2 1 6 6 n ' ava i t 
j a m a i s eu pou r b u t d e f a i r e d é p e n d r e d e l ' insc r ip t ion le 
d r o i t q u ' o n t les h y p o t h è q u e s légales d ' a c c o m p a g n e r 
l ' i m m e u b l e en q u e l q u e s m a i n s qu ' i l passe . J ' a i d é m o n t r é 
p a r l es t ex tes les p l u s pos i t i f s q u e cet a r t i c le avai t r eçu 
d e la Cour d e cassa t ion u n e i n t e r p r é t a t i o n vic ieuse . 

Achevons d e m e t t r e le d e r n i e r t ra i t à cette d é m o n s t r a -
t ion p a r q u e l q u e s obse rva t ions . 

Il y a u n droit, d e su i t e ac t i f , et qui se réa l i se p a r d e s 
p o u r s u i t e s . 11 y a u n d r o i t d e sui te p u r e m e n t o is i f , q u i 
c h a r g e l ' i m m e u b l e sans ag i r con t re ce lu i q u i le d é t i e n t . 

L e d ro i t d e sui te ac t i f a l ieu lo rsque l ' h y p o t h è q u e se 
m e t en m o u v e m e n t e t v e u t forcer le t iers à déla isser 
(ar t . 2 1 6 9 ) , ou b ien l o r s q u ' e l l e p r é t e n d exercer u n e 
s u r e n c h è r e ( a r t . 2 1 8 5 ) . A lo r s , il f au t u n e insc r ip t ion 
q u a n d m ê m e l ' h y p o t h è q u e se ra i t léga le . Il f a u t u n e i n -
sc r ip t ion p o u r ag i r en d é l a i s s e m e n t ; j ' e n ai d o n n é a i l l eu rs 
les ra i sons (3). I l f au t u n e in sc r ip t ion p o u r s u r e n c h é r i r . 
O n l ' a v u suprà a u n° 9 8 2 . 

Mais l ' h y p o t h è q u e léga le n ' a p a s tou jou r s beso in de 
ces m o y e n s d ' e x é c u t i o n e t d ' a c t i o n . Elle peut s o m m e i l l e r , 
e l l e p e u t v o u l o i r r e s t e r o is ive . El le n ' e n su i t pas m o i n s 
l ' i m m e u b l e en q u e l q u e s m a i n s qu ' i l passe , encore b i en 

(1) Suprà, t . 2 , n° 571. 
(2) T. 3, n° 778 ter. 
(3) 778 quat. 

qu ' e l l e n e soit pas in sc r i t e . E n v e u t - o n la p r e u v e ? E l l e 
es t déposée en toutes le t t res d a n s l ' a r t . 2 1 9 3 , qu i p o r t e 
q u e les t iers d é t e n t e u r s d ' i m m e u b l e s grevés d ' h y p o -
t h è q u e s léga les non inscrites p e u v e n t p u rg e r ces hypo-
thèques existantes sur les biens acquis par eux. D o n c e l l e s 
su iven t les i m m e u b l e s en q u e l q u e s m a i n s qu ' i l s p a s s e n t , 
q u o i q u e pr ivées d ' i n s c r i p t i o n ; e t il f a u t b ien q u e cela 
soit a ins i , p u i s q u e le Code Napoléon au to r i s e à les p u r -
ge r , e t q u e l 'on n e p e u t pas concevoir la nécess i té d e 
p u r g e r u n e h y p o t h è q u e à l aque l l e le d ro i t d e sui te m a n -
que ra i t . Q u ' e s t - c e , en effe t , q u e le p u r g e m e n t , s inon u n 
m o y e n d e d é g a g e r l ' i m m e u b l e d e s h y p o t h è q u e s q u i l 'ac-
c o m p a g n e n t dans les m a i n s d u t iers possesseur? 

Il y a d o n c des degrés à c o n s i d é r e r d a n s le d r o i t d e 
su i t e , et l ' on vo i t c o m b i e n il est faux de p r é t e n d r e q u e 
ce d r o i t n e p e u t j a m a i s exis ter q u ' a v e c le secours de 
l ' i n s c r i p t i o n . 

Ceci p o s é , t a n t q u e l ' h y p o t h è q u e légale n ' a u r a p a s 
c h e r c h é à p r o v o q u e r le d é l a i s s e m e n t , t an t q u ' e l l e a u r a 
r e n o n c é à s u r e n c h é r i r , t an t q u ' e l l e se se ra m a i n t e n u e 
d a n s son repos , a t t e n d a n t l ' h e u r e de la d i s t r i bu t ion , il 
n ' y au ra pas d ' o b j e c t i o n à lui fa i re : c a r , sans i n s c r i p t i o n , 
e l le a u r a été i m p r i m é e s u r l ' i m m e u b l e e n t r e les m a i n s 
d u t iers d é t e n t e u r (ar t . 2 1 9 3 ) , e t sans i n sc r ip t ion aussi 
e l le a u r a d ro i t à passer d e l ' i m m e u b t e sur le p r ix et à y 
p r e n d r e p a r t e n t r e c r éanc i e r s (ar t . 2 1 3 5 ) . 

Or, c o m m e j e m ' o c c u p e ici d e f ixer le sort d ' u n e h y -
p o t h è q u e qu i n ' a pas c h e r c h é à déposséde r le t i e r s dé-
t en t eu r , e t q u i n ' a que la p ré t en t i on d e fa i re va lo i r ses 
dro i t s entre créanciers, j e m e t rouve f o r c é m e n t r e p o r t é à 
l ' a r t . 2 1 3 5 , q u i res te d a n s tou te sa. p u i s s a n c e . 

9 8 7 . U n e a u t r e ob jec t ion est p r é s e n t é e p a r la C o u r 
d e cassation : e l le veu t q u e , pou r r e q u é r i r u n o r d r e ou 
y ê t r e a d m i s , il fa i l le ê t re n é c e s s a i r e m e n t insc r i t . Mais 
les a r g u m e n t s q u ' e l l e t i r e des a r t . 7 5 2 , 7 5 3 , 7 7 4 , 7 7 5 
d u Code p r o c é d u r e civile m e pa ra i s sen t p e u c o n c l u a n t s . 
A u c u n d e ces ar t ic les n e déc ide q u e , pour prof i te r d u 



b é n é f i c e d ' u n o r d r e , il f au t u n e in sc r ip t ion à l ' a p p u i 
d ' u n e h y p o t h è q u e q u e la loi e l l e - m ê m e en d é c l a r e i n d é -
p e n d a n t e . E t p o u r q u o i d o n c u n e i n s c r i p t i o n s e r a i t - e l l e 
n é c e s s a i r e ? L ' o r d r e n ' a - t - i l pas p o u r ob j e t d e r é g l e r les 
r a n g s des c r éanc i e r s e n t r e eux? E t l ' a r t . 2 1 3 5 n e dit-il 
pas q u e les r a n g s h y p o t h é c a i r e s d e la f e m m e e t d u m i -
n e u r subs i s t en t i n d é p e n d a m m e n t d e tou te i n s c r i p t i o n ? 
Sans d o u t e il r é su l t e b i en d e l ' a r t . 7 5 3 d u C o d e d e pro-
c é d u r e c iv i le , q u e p o u r ê t r e appelé à l ' o r d r e il f a u t ê t r e 
i n s c r i t . Mais la s e u l e c o n s é q u e n c e q u i r é s u l t e r a d e l à , 
c ' e s t q u e le c r é a n c i e r à h y p o t h è q u e l é g a l e q u i n e se se ra 
p a s fa i t i n s c r i r e c o u r r a la c h a n c e d ' i g n o r e r ce q u i se 
pas se e t d e res te r é t r a n g e r à l ' i n s t a n c e . Mais s ' i l en a 
u n e c o n n a i s s a n c e i n d i r e c t e , il e s t é v i d e n t q u e r i e n n e 
l ' e m p ê c h e d ' i n t e r v e n i r s p o n t a n é m e n t . L ' a r t . 2 1 3 5 est 
t ou jou r s le po in t a u q u e l il f a u t e n r e v e n i r , à m o i n s q u ' o n 
n e veui l le f a i r e d e ce t a r t i c le u n e d i spos i t i on i n e r t e e t 
i n a p p l i c a b l e toutes les fois q u ' e l l e s e r a i t u t i l e . 

9 8 8 . C o n c l u o n s d o n c q u e la f e m m e ou le m i n e u r on t 
d r o i t à se p r é s e n t e r s u r le p r i x , m a l g r é le d é f a u t d ' i n sc r ip -
t ion su r la c h o s e . 

Mais r e m a r q u o n s b i e n q u e ceci n ' e s t e n t i è r e m e n t vra i 
q u e lo r sque les choses son t e n t i è r e s e t q u e l e p r i x est 
e n c o r e ex i s t an t . 

C a r , si le p r i x é ta i t d i s t r i b u é , la f e m m e et l e m i n e u r 
n e s e r a i e n t pas reçus à i n q u i é t e r les c r é a n c i e r s q u i on t 
reçu leur d û . De d e u x choses l ' u n e : ou il y a u r a i t e u u n 
o r d r e , ou il n ' y en a u r a i t pas eu . 

S ' i l y avai t eu un o r d r e , et q u e la f e m m e o u l e m i n e u r 
n e s 'y fu s sen t p a s p r é s e n t é s a v a n t la c lô tu r e , i l s s e r a i e n t 
d é c h u s (ar t . 7 5 9 du Code d e p r o c é d u r e c iv i le ) . 

S ' i l n ' y ava i t pas eu d ' o r d r e , p a r c e q u ' i l n ' y ava i t q u e 
t ro is c r é a n c i e r s inscr i ts ( a r t . 7 7 5 d u Code d e p r o c é d u r e 
c i v i l e ) , o n n e p o u r r a i t f a i r e u n r e p r o c h e a u x c r é a n c i e r s 
payés d ' a v o i r reçu l eu r dû d e q u e l q u ' u n q u i v e n a i t le 
l eu r of f r i r . Un c r é a n c i e r u s e d e son d ro i t e n r e c e v a n t ; e t , 
q u a n t à l ' a c q u é r e u r , il n 'y a u r a i t p a s l ieu d e s e p l a i n d r e 

d e ce qu ' i l a u r a i t v i d é ses m a i n s ; c a r il n e l ' a u r a i t fa i t 
q u ' a p r è s avoi r m i s la f e m m e ou le m i n e u r en d e m e u r e 
d e se m o n t r e r (1 ) . L ' a r t . 2 1 9 5 sera là p o u r le f a i r e a b -
s o u d r e . 

9 8 9 . J e crois d e v o i r t e r m i n e r ces o b s e r v a t i o n s p a r u n 
d e r n i e r a p e r ç u s u r les a u t r e s a r r ê t s é m a n é s d e la C o u r 
d e cassa t ion . J e veux é tab l i r q u e tou tes ses décis ions su r 
ce t t e m a t i è r e n e sont pas é g a l e m e n t opposées à m o n o p i -
n ion , e t qu ' i l y a b e a u c o u p à r e t r a n c h e r s u r l e n o m b r e 
d e ce l les q u ' o n r e p r é s e n t e c o m m e a y a n t d é s o r m a i s fixé 
la j u r i s p u d e n c e su r des bases i n v a r i a b l e s . 

L a p r e m i è r e est u n a r rê t d u 2 1 n o v e m b r e 1 8 2 1 (2). 
Mais, q u o i q u e ce t a r r ê t a i t p a r u à M. Grenier assez ponc -
tuel p o u r l ' a m e n e r à u n c h a n g e m e n t d ' o p i n i o n , j e p e n s e 
q u ' i l laisse la ques t ion t o u t à fai t i n t ac te . 

C o m m e la cour d e Montpe l l i e r l 'a t r è s - j u s t e m e n t ob-
se rvé d a n s son a r r ê t d u 1 9 m a i 1 8 2 4 , c i -dessus c i t é , « il 
» s ' ag i ssa i t , d a n s l ' e spèce j u g é e p a r la Cour d e cassat ion, 
» d ' u n e f e m m e q u i n ' é t a i t pas i n t e r v e n u e d a n s l ' o r d r e , q u i 
» l ' ava i t laissé se c o n s o m m e r sans y p a r a î t r e , e t q u i l ' a t -
» t a q u a i t p a r vo ie d e t i e rce oppos i t ion . On lu i r é p o n d a i t 
» q u e , f au t e p a r elle d ? avo i r p r o d u i t e n t e m p s u t i l e , e l l e 
» é ta i t d é c h u e d u droi t d ' ê t r e co l loquée ; d e son cô té , 
» e l l e comba t t a i t ce t te o b j e c t i o n , en s o u t e n a n t q u e , q u o i -
» q u e l ' a d j u d i c a t i o n des b i e n s eû t eu l i eu à la su i t e d ' u n e 
» sais ie i m m o b i l i è r e , l ' a d j u d i c a t a i r e n ' e n avai t pas m o i n s 
» é t é t e n u d e lu i fa i re l es not i f ica t ions p resc r i t e s p a r 
» l ' a r t . 2 1 9 4 du Code N a p o l é o n , e t q u e le d é f a u t d e ces 
» no t i f i ca t ions avai t laissé ses dro i t s i n t a c t s . E n sor te q u e 
» le seul p o i n t à r é s o u d r e é ta i t d e savoir si le g r a n d 
» n o m b r e , la l o n g u e d u r é e et l ' e x t r ê m e pub l i c i t é des 

' » fo rma l i t é s à observer d a n s la p r o c é d u r e s u r saisie i m -

(1) Y, infrà, n° 1005, de nouvelles explications su r les cas où 
l ' o rd re est censé accompli . V. aussi Cassation, 4 juin 1850 (Sirey, 
50 , 1 , 7 3 7 ) . 

(2) Dal . , Hyp. , 389. 



» m o b i l i è r e , n e d e v a i e n t p a s t e n i r l ieu , p a r r a p p o r t à la 
» f e m m e , d e s no t i f i ca t ions ex igées p a r l ' a r t . 2 1 9 4 d u 
» Code N a p o l é o n . » 

C 'es t p r é c i s é m e n t ce t te seu le et u n i q u e ques t ion que 
la cour j u g e a c o n t r e la f e m m e . Dès lors , il en résu l ta i t 
q u e l ' a d j u d i c a t a i r e n ' ava i t pas d û lui fa i re d e not i f ica-
t ion , q u e l ' o r d r e n ' ava i t p a s é té o u v e r t p r é m a t u r é m e n t , 
q u ' e l l e n ' a v a i t pas d û ê t re a p p e l é e , et qu ' e l l e é ta i t dé-
c h u e p o u r n ' y ê t r e pas i n t e r v e n u e s p o n t a n é m e n t . On 
voi t q u e , d a n s ce t t e e s p è c e , t ou t avait é té c o n s o m m é 
p e n d a n t q u e la f e m m e g a r d a i t le s i l ence . Cet a r r ê t c o n -
firme ce q u e j e disais c i - d e s s u s p o u r le cas où les d e -
n i e r s son t d i s t r i b u é s . Mais tel le n ' e s t pas n o t r e d i f f i -
cu l t é : e l le r o u l e s u r u n e h y p o t h è s e où les fonds son t 
e n c o r e e n t r e les m a i n s d e l ' a d j u d i c a t a i r e ou d a n s la 
caisse d e s dépô t s et c o n s i g n a t i o n s , sans avoir servi à 
pa ye r les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s . 

Un second a r r ê t , r e n d u p a r la Cour d e cassa t ion , le 
3 0 aoû t 1 8 2 5 , est e n c o r e d a n s le cas où la d i s t r ibu t ion 
des d e n i e r s avai t é t é c o n s o m m é e s a n s que la f e m m e se 
m o n t r â t (1). En se p é n é t r a n t b i en d e l ' espèce et des m o -
tifs de cet a r r ê t , on voi t q u e la C o u r de cassat ion n 'a re-
je té le pourvoi q u e p a r c e q u e la veuve Nicole avait laissé 
l'adjudicataire disposer du prix de l'adjudication, s a n s l u i 
m o n t r e r son h y p o t h è q u e . 

9 9 0 . Le t ro i s i ème a r r ê t (2 ) , en da te du 8 mai 1827 , 
s e m b l e r e n d u dans la m ê m e hypo thèse q u e les précé-
d e n t s : c ' e s t t o u j o u r s u n e f e m m e qu i a r r ive q u a n d tout 
es t c o n s o m m é , e t q u i v e u t forcer à r e v e n i r su r des opé-
r a t i ons q u ' e l l e a la issé acheve r s a n s son concou r s . 

L e s ieur T a r d i f avai t v e n d u u n i m m e u b l e pou r 
3 8 , 0 0 0 f r a n c s , à son f r è r e . I l en avai t t r anspo r t é le p r ix 
à la d a m e D u f o u r , p a r ac te a u t h e n t i q u e d û m e n t notif ié 

(1) Dal., 2 5 , 1 , 567 . 
(2) Gazelte des T r i b u n a u x , 10 mai 1827, n° 517. Dalloz, 27, 

1 , 2 5 5 . 

à l ' a c q u é r e u r . Celui-ci r e m p l i t toutes les fo rmal i t és p o u r 
p u r g e r f h y p o l h è q u e légale d e la d a m e T a r d i f ; e t , a u c u n e 
i n s c r i p t i o n n ' é t a n t s u r v e n u e , la d a m e D u f o u r , cess ion-
n a i r e du p r ix , r é c l a m a le p a y e m e n t d e s 3 8 , 0 0 0 f r a n c s . 
Mais la f e m m e d u v e n d e u r f o r m a sa i s i e -a r rê t , p r é t e n d a n t 
q u e le pr ix é ta i t d e m e u r é tou jours affecté à l ' h y p o t h è q u e 
d e sa do t . L a c o u r d e R o u e n adop t a ce s y s t è m e , d é c i d a n t 
que le v e n d e u r n ' ava i t pu t r a n s m e t t r e à l ' a c q u é r e u r q u e 
le p r i x avec les cha rges q u i le g r e v a i e n t . 

Me Odi lon-Barro t , c h a r g é d e s o u t e n i r le pourvoi c o n t r e 
cet a r r ê t , c o m m e n ç a p a r é tab l i r q u e le laps d e d e u x 
mois s a n s i n sc r ip t ion pr iva i t la f e m m e de t o u t e ac t ion 
n o n - s e u l e m e n t s u r l ' i m m e u b l e , mais e n c o r e su r le p r i s . 
A u c u n d e s m o y e n s qu ' i l d é d u i s a i t n 'es t suscep t ib le d e 
m e fa i re mod i f i e r l ' o p i n i o n q u e j ' a i é m i s e c i -dessus e n 
sens c o n t r a i r e . 

P u i s il p roposa u n second m o y e n , q u i , à m o n av i s , é ta i t 
l e vé r i t ab le m o y e n d e la c a u s e , e t q u ' i l exposa i t a ins i : 

« J ' a r r i v e à la s e c o n d e q u e s t i o n . Je suppose l'existence 
» de ce privilège mobilier sur le prix de l'immeuble... O n 
» p a r â i t d ' a c c o r d q u e le pr iv i lège s ' évanou i t lorsque le 
- prix est distribué. Mais l o r s q u e , c o m m e d a n s l ' e spèce , 
» les c r é a n c i e r s i n sc r i t s son t dé s in t é r e s sé s , q u ' i l n ' y a 
» pas d ' o r d r e , le p r i x r e s t e r a - t - i l toujours g revé e n t r e l es 
» m a i n s d e l ' a c q u é r e u r ? L e v e n d e u r n e p o u r r a - t - i l l ' ex i -
» g e r ? Ne p o u r r a : t - i l en d i sposer p a r u n t r a n s f e r t ? 
» E n o n c e r cel te q u e s t i o n , c ' es t la r é s o u d r e . Il est i n c o n -
» tes tab le q u e l o r sque l ' a c q u é r e u r a r e m p l i les f o rma l i t é s 
» d e la p u r g e , et qu ' i l n ' e s t pas s u r v e n u d ' i n s c r i p t i o n , il 
» n e p e u t p l u s r e t e n i r le pr ix . L e v e n d e u r a le d ro i t d e 
» le c o n t r a i n d r e à le p a y e r S i l ' a c q u é r e u r p e u t e t 
» doit ve r se r son p r i x e n t r e les m a i n s du v e n d e u r , 
» ce lu i -c i , au l i eu d e l e recevo i r , p e u t b ien le c é d e r , le 
» t r a n s p o r t e r à u n t i e r s , q u i en not i f ie le t r a n s p o r t à 
» l ' a c q u é r e u r , e t dev ien t inva r i ab le et i n c o n t e s t a b l e pro-
» p r i é t a i r e . . . L a c o u r d e R o u e n , en j u g e a n t le c o n t r a i r e , 
» a e s s e n t i e l l e m e n t violé la loi » 
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Ces m o y e n s é t a i e n t v i c t o r i e u x . M a i s , q u ' o n y fasse 
a t t e n t i o n , i l s p l aça ien t la cause d a n s u n e h y p o t h è s e diffé-
r e n t e d e la n ô t r e , p u i s q u e c ' é ta i t r e p o u s s e r la f e m m e 
p a r c e q u e tou t avai t é t é c o n s o m m é a v a n t q u ' e l l e se f i t 
c o n n a î t r e . * 

Yoici l ' a r r ê t d e la C o u r d e c a s s a t i o n : 
« Vu les ar t . 1 6 8 9 , 1 6 9 0 e t 2 1 8 0 d u C o d e c iv i l ; 
» A t t endu q u e l ' h y p o t h è q u e l é g a l e d e la f e m m e qu i 

» n ' a p o i n t é té i n sc r i t e p e n d a n t les d e u x mois d e l ' e x p o -
» sit ion d u c o n t r a t , a é té é t e i n t e p a r l ' a c c o m p l i s s e m e n t 
» d e s fo rma l i t é s d e la p u r g e ; 

» Q u e , p a r c o n s é q u e n t , d a n s l ' e s p è c e , la d a m e T a r d i f 
» ne p o u v a i t f o r m e r d ' o p p o s i t i o n e n t r e les m a i n s d e l ' ac -
» q u é r e u r q u e c o m m e a u r a i t p u le f a i r e u n s i m p l e c r é a n -
» c i e r c h i r o g r a p h a i r e ; 

J> Q u e d é j à , l o r s q u e c e t t e o p p o s i t i o n a é t é f o r m é e , le 
» s i e u r T a r d i f s'était dessaisi de la propriété du prix à l u i 
» d û pa r u n t r a n s p o r t a u t h e n t i q u e n o n a r g u é d e f r a u d e 
» e t v a l a b l e m e n t s igni f ié ; 

» Q u e , p a r c o n s é q u e n t , l ' o p p o s i t i o n é ta i t n u l l e . . . 
» Casse l ' a r r ê t d e la c o u r d e R o u e n . » 
J e n e d i s c o n v i e n s p a s q u e les m o t i f s d e cet a r r ê t n e 

so ien t en oppos i t ion avec m o n o p i n i o n . N é a n m o i n s , j e 
crois q u ' a u f o n d l ' a r r ê t est j u r i d i q u e , s u r t o u t si l 'on con-
s i d è r e le d e r n i e r m o t i f , d u q u e l il r é su l t e q # e t o u t avai t 
é té c o n s o m m é avant l ' oppos i t i on d e l'a f e m m e . 

R e s t e n t les d e u x a r r ê t s d e s 1 5 d é c e m b r e 1 8 2 9 et 
2 6 ju i l l e t 1 8 3 1 . I ls son t r e n d u s d a n s la m ê m e h y p o t h è s e 
q u e l ' a r r ê t d u 11 a o û t 1 8 2 9 , q u e j ' a i r é f u t é p lus h a u t ; 
ma i s ce son t d e s i m p l e s a r r ê t s d e r e j e t , et l e u r i m p o r -
t a n c e est b e a u c o u p m o i n d r e q u e ce l l e d e ce t t e d e r n i è r e 
déc i s ion . 

9 9 1 . J e v i e n s d ' é p u i s e r tou t ce q u e j ' ava i s à d i r e p o u r 
l e cas où la f e m m e et le m i n e u r n e p r e n n e n t p a s i n -
sc r ip t i on . 

Venons au cas où ils m a n i f e s t e n t l e u r h y p o t h è q u e p a r 
u n e i n s c r i p t i o n . 

D ' a b o r d ce l t e i n sc r ip t ion n ' e s t q u e spéc i a l e . E l l e n e 
p ro t ège l ' h y p o t h è q u e d e la f e m m e q u e pou r l ' i m m e u b l e 
s o u m i s au p u r g e m e n t , e t f o r m a n t l ' o b j e t d u con t ra t d o n t 
l ' expos i t ion est d é n o n c é e . Ce n 'es t pas u n e i n s c r i p t i o n 
c o u v r a n t tous les i m m e u b l e s q u e g r è v e l ' h y p o t h è q u e g é -
n é r a l e d e la f e m m e ou d u m i n e u r (1) . 

9 9 2 . Ceci p o s é , si d e la p a r t de la f e m m e ou d u p i i -
n e u r , i l y a eu i n s c r i p t i o n p r i s e d a n s les d e u x m o i s d e 
l ' a cqu i s i t i on du con t r a t , il p e u t a r r iver d e u x cas : 

Ou la f e m m e e t le m i n e u r son t p r i m é s p a r d e s c r é a n -
c iers a n t é r i e u r s , ou b i e n la f e m m e e t le m i n e u r p r i m e n t 
tous les c r é a n c i e r s i n sc r i t s . • 

D a n s le p r e m i e r cas , l ' a c q u é r e u r est l ibé ré d u p r i x 
en le p a y a n t a u x c r é a n c i e r s a n t é r i e u r s à l ' h y p o t h è q u e 
léga le . Les in sc r ip t ions d e la f e m m e ou du m i n e u r son t 
r ayées . S i les c r éanc i e r s a n t é r i e u r s n ' a b s o r b e n t le p r ix 
q u e p o u r p a r t i e , l ' a c q u é r e u r n ' e s t l ibé ré q u e j u s q u ' à d u e 
c o n c u r r e n c e , i l doi t c o m p t e du r e s t a n t à la f e m m e ou " 
au m i n e u r . 

S i , au c o n t r a i r e , la f e m m e ou l e m i n e u r s o n t p lus 
a n c i e n s en r a n g , l ' a c q u é r e u r , d i t n o t r e a r t i c l e , ne peut 
faire aucun payement à leur préjudice (2). 

9 9 5 . Mais q u e l est le vra i sens d e ces e x p r e s s i o n s ? 
El les s ign i f i en t d ' a b o r d q u e l ' a c q u é r e u r , é t a n t p r é -

venu q u ' i l ex is te d e s h y p o t h è q u e s l éga les , n e p e u t p l u s 
p u r g e r son i m m e u b l e q u ' e n p r e n a n t les m e s u r e s n é c e s -
sa i re s p o u r q u e le p r ix soit e m p l o y é à d é s i n t é r e s s e r la 

(1) Arg. de ce que disait M. Bigot , Conf. , t . 7, p . 132. 
(2) Jugé que l ' acquéreur n e peut faire de payement au p r é j u -

dice de l ' inscr ipt ion, encore que celte inscr ipt ion n 'a i t pas été 
renouvelée dans les dix ans , e t que le vendeur su r tou t qui a né -
gligé de faire ce renouvel lement , a insi qu ' i l y élait obligé comme 
m a r i , n ' e s t pas recevable à exciper de la pérempt ion de l ' inscr ip-
t ion pour exiger le payement du prix de vente . Metz, 14 j u i n 
1837 (Sirey, 58 , 2 , 197) -, Cassat ion. 22 février 1841 (Sirey, 4 1 , 
1 , 514). — V. encore Cassat ion, 21 aoû t 1833 (Sirey, 33, 1, 
612), 



f e m m e ou l e m i n e u r . J e n e d i r a i pas q u e le p r i x es t saisi-
arrêté d a n s l e s m a i n s d u t i e r s d é t e n t e u r ; car c e m o t d e 
saisie-arrêt r a p p e l l e d e s i d é e s d'exécution q u i n ' e x i s t e n t 
pas ici ( 1 ) ; m a i s le t i e r s d é t e n t e u r con t r ac t e i m p l i c i t e -
m e n t l ' ob l iga t ion d e le f a i r e t o u r n e r a u profi t d e s d ro i t s 
d o n t i l .a so l l i c i t é la m a n i f e s t a t i o n , e t q u i lui son t d é -
c l a r é s . 

Cec i posé , u n e c o n s é q u e n c e i m p o r t a n t e r e s s o r t d e s 
e x p r e s s i o n s d o n t j e c h e r c h e à p r é c i s e r le s e n s . C ' e s t q u e 
l ' a c q u é r e u r n e do i t p a s v i d e r ses m a i n s d a n s ce l l e s d u 
m a r i ou d u t u t e u r . Car c e s e r a i t là u n p a y e m e n t p r é j u -
d i c i a b l e à la f e m m e o u a u m i n e u r . L ' a r g e n t a p p a r t e n a n t 
à ces p e r s o n n e s p r i v i l é g i é e s i r a i t a ins i se f o n d r e d a n s les 
m a i n s d u d é b i t e u r l u i - m ê m e , et l e p u r g e m e n t d e l ' i m -
m e u b l e , e n f a i s a n t d i s p a r a î t r e la g a r a n t i e h y p o t h é c a i r e , 
n e se ra i t q u ' u n p i è g e p o u r e n l e v e r s u c c e s s i v e m e n t à la 
f e m m e o u a u x m i n e u r s l e u r s s û r e t é s . U n p a r e i l p a y e -

• m e n t n e p u r g e r a i t d o n c p a s l ' i m m e u b l e . 
A q u i l ' a c n u é r e u r do i t - i l d o n c p a y e r ? ca r le m i n e u r 

est p e r s o n n e l l e m e n t i n c a p a b l e d e r e c e v o i r . I l e n est d e 
m ê m e d e la f e m m e n o n s é p a r é e d e b i e n s . E l l e n ' a capa -
c i t é q u ' à la d i s so lu t ion d u m a r i a g e . 

D e ce t é t a t d e c h o s e s M. T a r r i b l e a conc lu q u e le 
p a y e m e n t doi t r e s t e r s u s p e n d u , e t q u e le p r i x do i t ê t r e 
d é p o s é d a n s les m a i n s d e l ' a c q u é r e u r j u s q u ' à c e q u e le 
m o m e n t soit v e n u d e p a y e r l é g a l e m e n t (2) . I l s ' à p p u i e s u r ce 
q u e M. T r e i l h a r d d i s a i t a u c o n s e i l d ' E t a t (5), q u e les f o n d s 
q u i r é p o n d e n t d e s d r o i t s n o n o u v e r t s d e s f e m m e s ou d e s 
m i n e u r s , demeurent dans la main de l'acquéreur où ils sont 
déposés. M. T a r r i b l e va m ê m e j u s q u ' à d i r e q u e l ' a c q u é -
r e u r n e p e u t c o n s i g n e r . ^ 

Ce t t e o p i n i o n m e p a r a î t t r o p e x c l u s i v e . 
L e p r o j e t p r i m i t i f d u conse i l d ' E t a t ne c o n t e n a i t pas 

(1) Suprà, n° 984 bis. 
(2) Rép . , T ransc r ip t . , § 7, n ° 7 , p . 132 , col. 2 . 
(3) Conf. , t. 7 , p . 242 et 243 . 

les d e u x d e r n i e r s p a r a g r a p h e s q u i t e r m i n e n t a u j o u r d ' h u i 
l ' a r t . 2 1 9 5 . I l n e s ' o c c u p a i t p a s d u p a y e m e n t à f a i r e p a r 
l ' a c q u é r e u r e n cas d ' i n s c r i p t i o n p r i s e p a r la f e m m e o u 
le m i n e u r . 

C ' e s t a lo r s q u e M. T r o n c h e t é l eva la q u e s t i o n d e savo i r 
si l ' a c q u é r e u r p o u r r a i t purger les h y p o t h è q u e s r é p o n -
d a n t - d e s d r o i t s éventuels d e s f e m m e s ou m i n e u r s ; c a r , 
d i s a i t - i l , les c o n t r a t s d e m a r i a g e c o n t i e n n e n t s o u v e n t 
d e s d o n a t i o n s é v e n t u e l l e s q u i p e u v e n t n e j a m a i s s ' o u v r i r 
e t d o n t il est i m p o s s i b l e d ' é v a l u e r à l ' a v a n c e le m o n t a n t . 
M. T r e i l h a r d r é p o n d i t q u e l ' a c q u é r e u r , p o u r p r e n d r e ses 
s û r e t é s , d e v a i t g a r d e r p a r d e v e r s lui l e p r ix de son a c q u i -
s i t i on . L e conse i l d ' E t a t p e n s a , a p r è s u n d é b a t d a n s 
l e q u e l f u r e n t e n t e n d u s MM. Bigo t , J o l l i v e t . M a l l e v i l l e , e t c . 
q u e l ' a r t i c l e deva i t c o n t e n i r s u r ce p o i n t u n e r è g l e d e 
c o n d u i t e , e t il f u t r e n v o y é à la s ec t i on p o u r ê t r e r é d i g é 
d e n o u v e a u . C 'es t a p r è s c e t t e r e f o n t e q u e l ' a r t . 2 1 9 5 
r e p a r u t à p e u p r è s tel q u ' i l e s t a u j o u r d ' h u i . On voi t q u ' i l 
e s t l o in d e d i r e q u e l ' a c q u é r e u r gardera les fonds par devers 
lui; il s e b o r n e à d é c l a r e r qu'aucun payement du prix ne 
àbil être fait au préjudice des droits de la femme et du mi-
neur; ce q u i n ' e x c l u t a u c u n m o d e d e l i b é r a t i o n , a u c u n e 
c o m b i n a i s o n , p o u r v u q u ' i l n ' y a i t r i e n d e p r é j u d i c i a b l e 
a u x h y p o t h è q u e s l é g a l e s . 

A i n s i , l ' o n p o u r r a s a n s d o u t e o r d o n n e r d a n s l ' o r d r e 
q u e les f o n d s r e s t e r o n t d é p o s é s d a n s les m a i n s d e l ' a c q u é -
r e u r (1) . Mais u n a u t r e e m p l o i n e s e r a p a s d é f e n d u (2) . 

On p o u r r a o r d o n n e r l e v e r s e m e n t des f o n d s e n t r e les 
m a i n s d e s c r é a n c i e r s v e n a n t i m m é d i a t e m e n t a p r ç s la 
f e m m e e t l e m i n e u r , à c h a r g e d e f o u r n i r c a u t i o n p o u r 
la r e s t i t u t i o n d e s d e n i e r s , le cas é c h é a n t (5) . 

(1) Ar rê t de Grenoble , ci té suprà. t . 2 , n° 627 . 
(2) V. a r rê t de cassat ion, cité t. 2 , n° 612. 
(3) Suprà, n° 958 bis. Junge le recuei l de M. Dalloz, I l y p . , 

p . 5 9 8 , n° 14, et 373, n° 35 . 



Ou b i e n , l ' a c q u é r e u r s e r a a u t o r i s é à c o n s i g n e r (1). 
Cet ie m e s u r e , quoi q u ' e n d i se M. T a r r i b f è , n ë p e u t , en 
a u c u n e m a n i è r e , p r é j u d i c i e r a u x h y p o t h è q u e s léga les . 
E l les y t r o u v e n t au c o n t r a i r e t o u t e s û r e t é , e t d ' u n a u t r e 
côté, l e n o u v e a u p r o p r i é t a i r e y g a g n e d e se d é b a r r a s s e r d u 
p a y e m e n t d ' i n t é r ê t s o n é r e u x (2) . 

9 9 4 . N o t r e a r t i c le po r t e q u e l o r s q u e la f e m m e ou le 
m i n e u r son t a n t é r i e u r s en r a n g , l e s i n sc r i p t i ons des 
c r é a n c i e r s q u i n e v i e n n e n t p a s en o r d r e u t i l e d o i v e n t 
ê t r e r ayées . 

Ceci d e m a n d e u n e o b s e r v a t i o n . 
-La r a d i a t i on n e souf f re a u c u n e d i f f i c u l t é l o r s q u e les 

c r é a n c e s d e la f e m m e et d u m i n e u r sont f ixes e t q u ' o n 
sai t p r é c i s é m e n t que l l e s s e r o n t les r é p é t i t i o n s à e x e r c e r 
p a r e u x lo r sque l e u r s d ro i t s s e r o n t o u v e r t s . 

Mais le p l u s souven t ces c r é a n c e s son t i n d é t e r m i n é e s . 
Celles d e la f e m m e p e u v e n t ê t r e m o d i f i é e s p a r les c o m -
b ina i sons d ive r se s d o n t se c o m p l i q u e l e r é g i m e d e la 
c o m m u n a u t é . A l ' é g a r d d u m i n e u r , il f a u t m ê m e d i r e 
q u e sa c r é a n c e est t o u j o u r s i n d é t e r m i n é e , p u i s q u ' e l l e dé-
p e n d d e la gest ion d u t u t e u r . I l se ra i t t r è s - i m p r u d e n t p»r 
c o n s é q u e n t d e f a i r e r a d i e r l es i n s c r i p t i o n s des c r é a n c i e r s 
v e n a n t a p r è s la f e m m e e t le m i n e u r , e t s u r l e s q u e l s on 
p o u r r a i t c ro i r e au p r e m i e r a b o r d q u e les f o n d s m a n q u e -
r o n t . Il est poss ib l e q u e , p a r l e r é s u l t a t , les p r é t e n t i o n s 
d e la f e m m e ou d u m i n e u r so ien t s i n g u l i è r e m e n t d i m i -

(t) Mais la f e m m e qui se p r é s e n t e , en ver tu de son hypo-
thèque légale régu l iè rement i n s c r i t e , à l ' o rd re ouver t su r le prix 
d'urr immeuble appar t enan t à son m a r i , n ' e s t pas fondée à de-
m a n d e r que la totalité du prix soi t , pour la garant ie de ses droi ts 
éventuels , mise en réserve ou c o n s i g n é e pa r l ' a c q u é r e u r au p r é -
judice des créanciers hypo théca i r e s . E l l e est t e n u e de jus t i f ie r 
de ses créances alors existantes o u de ses droi t s ouver t s , afin que 
le su rp lus du pr ix puisse ê t re d i s t r i bué à ces c réanc ie r s . Cassa-
tion, 2 1 juil let 1847 ( / . Pal., 1 8 4 8 , t. 1 , p . 99 ; S i rey , 47 , 1, 
655). V. le n u m é r o su ivant . 

(2) Suprà, n" 958 bis et suiv. Junge le recueil Dalloz, Hyp., 
p . 575, n° 55. 

\ 

n u é e s : l es f o n d s se r e p o r t e r o n t a lo rs d ' u n e m a n i è r e n a -
t u r e l l e s u r les c réanc i e r s s u b s é q u e n t s . Lo in d o n c d e les 
ob l ige r à consen t i r r ad i a t i o n d e l e u r s h y p o t h è q u e s , o n 
d e v r a les co l loque r c o n d i t i o n n e l l e m e n t , c 'es t -à-dire p o u r 
le cas où il y a u r a i t des fonds r e s t a n t a p r è s la col locat ion 
d e la f e m m e e t d u m i n e u r (1 ) . 

9 9 5 . Te l s son t les m o y e n s t r acés p a r la loi p o u r a m e -
n e r l e p u r g e m e n t des h y p o t h è q u e s légales n o n insc r i t e s 
lors d e l ' a l i é n a t i o n . 

Mais c o m m e l ' e s p r i t d e sy s t ème est fe r t i l e e n i n v e n -
t ions , on a i m a g i n é d e s o u t e n i r q u e , l o r s q u e la f e m m e 
e t le m i n e u r , m i s en d e m e u r e d e se m o n t r e r p a r l ' a c -
c o m p l i s s e m e n t des f o r m a l i t é s p r e s c r i t e s p a r l ' a r t . 2 1 9 4 ' 
d u Code N a p o l é o n , o n t pr is u n e i n s c r i p t i o n , l ' a c q u é r e u r 
doi t a lors p rocéde r c o m m e si l eurs h y p o t h è q u e s e u s s e n t 
é té i n s c r i t e s ab inilio, c ' e s t - à -d i r e f a i r e la no t i f i ca t ion 
d o n t pa r l e l ' a r t . 2 1 8 3 , e t a t t e n d r e p e n d a n t q u a r a n t e j o u r s 
qu ' i l se fasse ou non u n e réqu i s i t ion d e s u r e n c h è r e . L a 
cour d e C a e n a a d o p t é (2) ce t te opinion p a r a r r ê t d u 
1 2 avri l 1 8 2 6 . 
• T o u t le f o n d e m e n t d e ce sy s t ème rou le su r ce q u e l ' a r t . 
2 1 9 4 e t l ' a r t . 2 1 9 5 p o r t e n t q u e les insc r ip t ions p r i ses p a r 
la f e m m e e t p a r le m i n e u r on t le m ê m e effet q u e si e l les 
ava i en t é té pr i ses d u j o u r d e l ' assoc ia t ion c o n j u g a l e ou 
d e l ' e n t r é e en ges t ion . D o n c , a joute-4-on, ce t t e i n sc r ip -
t ion doi t j o u i r d e tous les avan tages a t t r ibués à celles 
e x i s t a n t au m o m e n t m ê m e de l ' a l i éna t ion e t a v a n t la 
t r a n s c r i p t i o n d u con t r a t . D o n c , d a n s le cas où u n e i n -
sc r ip t ion a é t é pr i se , lés a r t . 2 1 8 3 et 2 1 8 4 d u Code Na-
poléon do iven t se rv i r de c o m p l é m e n t a u x a r t . 2 1 ^ 4 et 
2 1 9 5 . D o n c il f a u t not i f ier , e t le dé la i d e la s u r e n c h è r e 
n e p e u t cou r i r q u e du j o u r de ce t t e not i f ica t ion . 

(1) M. Tar r ib le , v° T r a n s c r i p t . , p . 154. M. Delvincourt , t . 3 , 
p . 576, note 4 . — V. aussi l ' a r rê t du 21 juil let 1847, cité à la 
note précédente . 

(2) Dali. , 27 , 2 , 31. Autres ar rê ts de la m ê m e Cour. Dalloz, 
Hyp . , p . 388. 



J e n e c ro i s p a s q u e c e t t e op in ion p u i s s e t r o u v e r d e 
n o m b r e u x p a r t i s a n s . D é j à , j ' a i m o n t r é (n° 982 ) q u e le 
d é l a i a c c o r d é à la f e m m e o u au m i n e u r p o u r s u r e n c h é -
r i r est d e d e u x mo i s , q u i c o u r e n t d u j o u r d e l 'exposi t ion 
d u c o n t r a t . J ' a j o u t e les o b s e r v a t i o n s su ivan tes : 

Le c h a p i t r e 9 a é t é f a i t p o u r se suf f i re à l u i - m ê m e ; il 
é t ab l i t u n e l i gne d e d é m a r c a t i o n i n s u r m o n t a b l e en t r e le 
m o d e de p u r g e qu ' i l a d o p t e , et celui q u i fai t la ma t i è r e 
d u c h a p i t r e 8 . 

L ' a r t . 2 1 9 5 p o r t e a v e c lu i la p r e u v e d e ce t t e vér i té . 
Si a p r è s l ' i n sc r ip t ion l ' a c q u é r e u r deva i t not i f ie r et 

. a t t e n d r e les q u a r a n t e j o u r s d e la s u r e n c h è r e , la loi n ' a u -
r a i t p a s m a n q u é d e s ' e n e x p l i q u e r d ' u n e m a n i è r e fo rmel le . 
Au c o n t r a i r e , j e vois q u ' a p r è s l ' exp i r a t i on des d e u x 
mois p o u r p r e n d r e i n s c r i p t i o n , l ' a r t . 2 1 9 5 n e s u p p o s e 
a u c u n e f o r m a l i t é a u d e l à . 11 veut m ê m e que si la f e m m e 
ou le m i n e u r n e son t p a s en rang u t i l e , l ' a c q u é r e u r paye 
aux c r éanc i e r s a n t é r i e u r s . Es t - i l poss ib le q u e la loi e û t 
d o n n é d ' u n e pa r t , à l ' a c q u é r e u r , l ' au to r i s a t i on d e payer 
e t d e se l i b é r e r , e t q u e ( le l ' au t re elle l ' e û t laissé sous le 
c o u p d ' u n e s u r e n c h è r e à r e d o u t e r de la p a r t d e la f e m m e 
ou d u m i n e u r , e t d o n t l e résu l ta t p o u r r a i t ê t r e d e le dé-
posséder? 

Q u e r é p o n d r e e n s u i t e à l ' a r t . 7 7 5 du Code d e procé-
d u r e c ivi le , qu i veiî t q u ' i l soit p rocédé à l ' o r d r e d a n s les 
t r e n t e j o u r s q u i s u i v e n t l e délai de d e u x mois d o n t pa r l e 
l ' a r t . 2 1 9 4 ? C o m m e n t conc i l i e r cet te d ispos i t ion avec 
l ' op in ion qu i a c c o r d e , a p r è s ces deux m o i s , u n n o u v e a u 
déla i d e q u a r a n t e j o u r s ? N'y aurai t - i l pas a n t i n o m i e 
c h o q u a n t e ? 

D 'a i l l eu r s , à quoi bon la not if icat ion? L e d é p ô t d u con-
t r a t , la s ign i f i ca t ion d e ce t acte d e d é p ô t , l 'exposi t ion 
d ' u n ex t r a i t d e ce m ê m e con t r a t dans la sal le d ' a u d i e n c e , 
tou t ce la n e t ien t - i l pas l i e u , et au delà , d e la no t i f i ca -
t i o n ? La loi a u r a i t - e l l e v o u l u accumule r les u n e s su r les 
au t r e s d e s fo rma l i t é s d e s t i n é e s à se s u p p l é e r m u t u e l -
l e m e n t ? 

Il f au t d o n c r e p o u s s e r l ' a r r ê t d e la c o u r d e Caen e t 
l ' op in ion de ceux q u i s ' en a p p u i e n t . T o u t c o n c o u r t à e n 
d é m o n t r e r l ' e r r e u r (1) . 

9 9 6 . J e do i s e x a m i n e r m a i n t e n a n t si celui qu i se r e n d 
a d j u d i c a t a i r e , à la su i t e d ' e x p r o p r i a t i o n fo rcée , d ' u n i m -
m e u b l e s o u m i s à l ' h y p o t h è q u e léga le , le reçoi t v i r t u e l l e -
m e n t p u r g é , ou s ' i l est ob l igé d e sa t i s fa i re a u x f o r m a -
lités p r e s c r i t e s p a r les a r t . 2 1 9 4 e t 2 1 9 5 d u Code d e 
p r o c é d u r e c iv i le . 

Cet te q u e s t i o n est f o r t e m e n t con t rove r sée . 
La Cour d e cassat ion a j u g é , p a r d e n o m b r e u x a r r ê t s ( 2 ) , 

q u e l ' a d j u d i c a t i o n sur e x p r o p r i a t i o n fo rcée p u r g e v i r -
t u e l l e m e n t l ' h y p o t h è q u e non insc r i t e d e la f e m m e , d e 
te l le sor te q u e l ' a d j u d i c a t a i r e n ' e s t pas t e n u de r e m p l i r 
les fo rma l i t é s d e l ' a r t . 2 1 9 4 . C 'es t auss i ce q u ' o n t d é -
cidé p l u s i e u r s cours i m p é r i a l e s : G r e n o b l e , Caen , P a r i s , 
Metz , e tc . ( 3 ) , e t l ' op in ion d e M. Gren i e r est c o n f o r m e 
à cet te j u r i s p r u d e n c e (4) . 

Mais d ' a u t r e s c o u r s , en plus pe t i t n o m b r e , on t a d o p t é 
une op in ion c o n t r a i r e ( 5 ) , q u i a aussi p o u r p a r t i s a n s 
MM. D e l v i n c o u r t (6) e t Dalloz (7) . 

(1) Junge M. Tar r ib le , T r a n s c r i p t . , p. 116. 
(2) 21 novembre 1821 (Dali . , Hyp. , p . 5 9 0 ) ; 11 août 1826 

(Dali . , 29, 1 , 551) ; 26 ju i l le t 1831 (Dali., 5 1 , 1 , 251), etc. 
(3) Metz, 5 février 1823 (Den., 24 , 2 , 48) ; Grenoble , 4 février 

1824 (id., 24 . 2 , 1 6 7 ) ; Montpell ier , 19 mai 1824 ( id . , 2 4 , 2 , 
167) ; Caen, 22 m a r s 1825 (Dali. , 25, 2 , 211) , e t aut res rappor -
tés pa r M. Dalloz. I lvp . , p . 590. P lus r écemmen t . Bordeaux, 
28 mai 1850 (Dali., 51 . 2 , 1 2 0 ) ; Pa r i s , 15 jui l le t 18-29 (Dal i . , 
29 , 2 , 2 2 6 ) ; Nîmes , 10 décembre 1828 (Dali. , 29, 2 , 1 7 1 ) ; 
Caen, 16 jui l le t 1826 (Dali., 29 , 2, 5) . 

(4) T . 2 , n° 490. — Junge MM. Pers i l , a r t . 2146 , n° 19 , et 
Ques t . , 1 . 1 , p . 341 , e t t . 2 , p . 6 0 ; Carré, ques t . 2479 ; T h o m i n e , 
t . 2 , n* 891 ; Zacha r i» , t . 2 , § 267 , note 7 ; Bat tur , t . 2 , n° 457 ; 
Chardon, Tr. des trois Prises, t . 2 , p . 532. 

(5) B o r d e a u x , 51 juillet 1826 (Dali., 27 , 2 , 9 ) ; Toulouse , 
6 décembre 1824 (Dali. , 26 , 2 , 105 , et 27 , 2 , 8 ) ; Montpel l ier , 
12 janvier 1828 (Dali . , 28, 2 , 1 1 7 ) . 

(6) T . 3 , p . 561, note . 
(7) I lyp . , p . 388, n» 8. — Junge MM. Duran ton , t . 20 , n°*358; 



Te l é ta i t l ' é t a t des choses , l o r s q u ' u n a r r ê t d e la C o u r 
d e cassa t ion du 2 2 j u i n 1 8 3 3 , r e n d u en a u d i e n c e s o l e n -
ne l le (1) , a b a n d o n n a n t les e r r e m e n t s d ' u n e j u r i s p r u d e n c e 
d e n e u f a n n é e s , est v e n u tou t à c o u p s e r a n g e r au d e r -
n i e r s y s t è m e , q u i c o m p t a i t le m o i n s d e d é f e n s e u r s (2), et 

T e s s i e r , t . 2 , n° 1 5 0 ; Beno î t , de laDot, 1 . 1 , n° 6 8 ; D u p i n , Rëq: 
et Plaid., t . 3 , p . 89 i Cciulon, t . 3 , p . 3 4 2 ; C h a u v e a u s u r C a r r é , 
q u e s t . 2 4 0 3 ; Devi l leneuve et C a r e t t e , Collect . n o u v . , t . 6 . 
p a r t . 1 , p . 5 1 8 ; P o n t , Revue de législ., a n n é e 1 8 4 5 , 1 . 1 , p . 290 
e t suiv. J e dois a j ou t e r q u e lo r s d e la d i s cus s ion d e la loi du 
2 j u i n 1841 , s u r les ven tes j ud i c i a i r e s , il l'ut p r é s e n t é un a m e n -
d e m e n t t e n d a n t à faire p r o d u i r e à l ' a d j u d i c a t i o n l 'e f fe t de p u r g e r 
les h y p o t h è q u e s léga les , m o y e n n a n t c e r t a i n e s f o r m a l i t é s p r é a -
lables ; et q u e cet a m e n d e m e n t , c o m b a t t u p a r d e s r a i s o n s ren-
t r a n t d a n s la doc t r ine q u e la Cour de c a s s a t i o n a su iv ie en der-
n ie r l i eu , f u t r e j e t é . Q u e l q u e s a u t e u r s en o n t c o n c l u qu ' i l fallait 
r e g a r d e r c o m m e h o r s de d o u t e q u e l ' e x p r o p r i a t i o n n ' a pas l 'c ifet 
de p u r g e r les h y p o t h è q u e s légales . V. MM. D u v e r g i e r , Collect . de 
lois, 1 8 4 1 , p . 2 4 9 ; Ca re t t e , Lois annot., t . 2 , p. 6 2 2 ; Gal i s se t , 
Bec. de lois, 1841, p . 1 4 4 ; P a i g n o n , V e n t e s j u d i c i a i r e s , p . 1 2 1 ; 
P e r s i l , i b id . , n° 180 . 11 me pa ra î t p l u s r a i s o n n a b l e d e c o n c l u r e 
d e la d i scuss ion à laquel le j e fa is a l lu s ion q u ' e l l e a l a i s s é la q u e s -
t ion d o n t s ' a g i t d a n s l 'é ta t où la p lacen t les textes du Code Napo-
léon, e t q u e si l ' a m e n d e m e n t a é té r e j e t é , la r a i son p r i n c i p a l e en 
e s t , e t e l le a é té f o r m e l l e m e n t e x p r i m é e d a n s la d i s cus s ion , 
dans ce q u e cet a m e n d e m e n t , qu i a t t a q u a i t le f o n d du d ro i t , 
venai t d ' u n e m a n i è r e tou t à fa i t i n o p p o r t u n e d a n s u n e loi de p ro-
c é d u r e . 

(1) C 'es t celui d o n t j ' a i p a r l é supr'à, n° 9 8 4 , e n no t e (vov. 
Da l i . , 35 , 1 , 2 3 4 ) . Il a é té suivi de p l u s i e u r s a r r ê t s d e re je t c o n -
f o r m e s . 27 a o û t 1 8 3 3 ; 30 ju i l le t 1834 ; 2 6 m a i 1836 ; 1 8 d é c e m b r é 
1839 et 2 7 m a r s 1844 (S i rey , 3 5 , 1 , 7 4 2 ; 5 4 , 1 , 6 2 5 ; 56 , 1 , 7 7 5 ; 
40, 1, 1 5 7 ; 45 , 1 , 2 0 ; Dal loz , 54 , 1 , 174 et 5 5 8 ; 56 , 1 , 3 7 5 ; 
4 0 , 1 , 7 1 ; 4 4 , 1 , 3 4 3 ) . 

(2) J e m ' é t o n n e q u e les c o l l a b o r a t e u r s q u e M. Dalloz emp lo i e 
à la r é d a c t i o n de s o n j o u r n a l a i en t a t t r i b u é à l ' o p i n i o n q u e ' c e t 
a u t e u r a e m b r a s s é e , dans l 'a r t ic le Hypothèque d e sa J u r i s p r u d e n c e 
géné ra l e , la cause d ' u n e oppos i t ion p l u s vive de la p a r t des c o u r s 
impér i a l e s c o n t r e la p r e m i è r e j u r i s p r u d e n c e de la C o u r de ca s sa -
t ion. En effet, il s e r a i t assez difficile q u e l e s t r i b u n a u x se s o i e n t 
laissé in f luence r pa r le s e n t i m e n t d e M. D a l l o z , p u i s q u ' i l se 
b o r n e à l ' é n o n c e r s a n s e n t r e r d a n s a u c u n e d i scuss ion (Hyp . , 

a d é c i d é q u e l ' a d j u d i c a t a i r e sur e x p r o p r i a t i o n fo rcée do i t 
n é c e s s a i r e m e n t r e m p l i r les fo rma l i t é s d e l ' a r t . 2 1 9 5 , s ' i l 
veu t s ' a f f r a n c h i r des h y p o t h è q u e s l éga les d e s f e m m e s e t 
d e s m i n e u r s . Ainsi* la Cour d e cassat ion est passée d ' u n e 
e x t r é m i t é à l ' a u t r e . A p r è s s ' ê t re a r m é e d ' u n e r i g u e u r ou-
t r ée c o n t r e les f e m m e s e t les m i n e u r s , r i g u e u r q u i a l l a i t 
j u s q u ' à les p r ive r d e t o u t d r o i t su r le p r i x f au t e d ' i n s c r i p -
t ion, elle p o u s s e m a i n t e n a n t la f a v e u r j u s q u ' à ass imi ler^ 
à l e u r é g a r d , l ' a d j u d i c a t i o n sur e x p r o p r i a t i o n fo rcée à 
u n e s i m p l e ven t e vo lon ta i re . E l l e e x a g è r e les p r é c a u -
t ions , c o m m e jad i s e l le exagéra i t les d é c h é a n c e s . G r a n d s 
p r e u v e qu ' i l n 'y a r i e n de p lus d i f f ic i le q u e d e se c o n f o r -
m e r a u p r é c e p t e d e la s a g e s s e : Inter utrumque iene. 

L ' a r r ê t d e la Cour d e cassat ion a c a u s é u n e s u r p r i s e 
d ' a u t a n t p l u s g é n é r a l e , q u ' i l n ' a v a i t pas la ques t ion à j u -
ger d ' u n e m a n i è r e préc ise . M. D u p i n , p r o c u r e u r g é n é r a l , 
va n o u s en d o n n e r la p r e u v e : 

« I l y a u n e d i f f é r e n c e i m m e n s e e n t r e la ques t ion d e 
» p u r g e e t la ques t ion d ' o r d r e C'est u n e e r r e u r d e 
» c ro i r e q u e la ques t ion d e l ' o r d r e e m p i è t e su r celle d e 
» l a p u r g e . L ' a r r ê t a t t a q u é a fait por te r ses c o n s i d é r a n t s 
» sur les d e u x . I L Y A LUXE DE MOTIFS. Mais c ' es t pa r le 
» disposi t i f seul q u e vous j u g e z s ' i l y a l ieu ou n o n d e 

p . 588 , n° 8 ) . De p l u s , je n e conna i s , d e p u i s 1829 , é p o q u e de là 
pub l i ca t ion <lu r ecue i l de M. Da l l oz , a u c u n a r r ê t qu i se soi t 
r a n g é à s o n avis , si ce n ' e s t ce lu i de la c o u r d e Lyon , q u e la C o u r 
d e cassa t ion v ien t de c o n f i r m e r , t and i s q u ' a u c o n t r a i r e il y en a 
en s e n s o p p o s é u n assez g r a n d n o m b r e . I l est m ê m e r e m a r -
quab le q u ' e n 1 8 3 0 , la c o u r de Bordeaux se soi t dé jugée p o u r 
passe r à l ' op in ion q u e j e d é f e n d s . J e pers i s te d o n c à d i r e q u e la 
p r e m i è r e j u r i s p r u d e n c e de la Cour de cassa t ion réun issa i t p l u s 
de p a r t i s a n s , e t q u e m ê m e ce po in t de d ro i t Unissait p a r n ' ê t r e 
p l u s auss i g é n é r a l e m e n t con te s t é . N é a n m o i n s , j e me h â t e de r e -
c o n n a î t r e q u e la m i n o r i t é compta i t d a n s se s r a n g s de p u i s s a n t s 
aux i l i a i res , pu i sque j ' y t rouve M. le p r o c u r e u r géné ra l D u p i n , 
d o n t l ' au to r i t é a , sans a u c u n dou te , inf lué f o r t e m e n t s u r l ' a r r ê t 
du 2 2 j u i n . C 'es t p o u r moi un ave r t i s semen t q u e tou t se r é d u i t , 
ici c o m m e t o u j o u r s , à pese r les a r g u m e n t s , et n o n à c o m p t e r 
l e u r s d é f e n s e u r s . * 



» cas se r . OR, LE DISPOSITIF NE DÉCIDE QUE LA QUESTION 
» D'ORDRE. Il c o n f i r m e p u r e m e n t e t s i m p l e m e n t l e p r e -
» m i e r j u g e m e n t q u i n ' a v a i t a c c o r d é a u m i n e u r q u ' u n 
» d r o i t s u r l e p r i x . V o u s N'AVEZ DONC QUE LA SECONDE 
» QUESTION A JUGER! ! ! » 

Quel est d o n c le m o t i f q u i a p u d é t e r m i n e r la Cour d e 
c a s s a t i o n à sor t i r d e sa r é s e r v e h a b i t u e l l e , p o u r se j e t e r 
d a n s d e s d i f f i cu l t é s é l o i g n é e s d u f o n d d u d é b a t q u i lu i 
é t a i t s o u m i s ? 

J e n ' e n ai t r o u v é q u ' u n s eu l . D a n s les a r r ê t s q u e la 
C o u r d e cas sa t ion a r e n d u s s u r la q u e s t i o n d e p r é f é -
r e n c e , e l le s ' e s t t o u j o u r s l a i s s é p r é o c c u p e r p a r u n e p e n -

t s é e d o m i n a n t e , c ' e s t q u e l e p u r g e m e n t é t e i n t l ' h y p o t h è -
q u e , et q u e p a r c o n s é q u e n t il e n t r a î n e avec lu i la p e r t e 
d u d ro i t à ê t r e c o l l o q u é ; cessante causa, cessai effcc-
lus ( 1 ) . Q u e l q u e f a u s s e q u e so i t ce t t e i d é e ( 2 ) , il es t 
p r o b a b l e q u e la C o u r d e c a s s a t i o n n ' a p a s pu s ' e n a f f r a n -

. E l l e a r é p u g n é à a d m e t t r e a v e c M. D u p i n q u ' u n e h y p o -
t h è q u e p u r g é e a i t d r o i t à u n e p r é f é r e n c e q u e l c o n q u e ; 
e l l e a vu q u e l q u e c h o s e d ' i n c o m p a t i b l e e n t r e l ' ex t inc t ion 
à l ' é g a r d d u d é t e n t e u r e t l ' e f f i cac i t é p o u r v e n i r à l ' o r d r e . 
Dès lo rs , il lui a p a r u i n d i s p e n s a b l e et l o g i q u e d e c h a n -
g e r les t e r m e s d e la q u e s t i o n , e t d ' e x a m i n e r , a v a n t t ou t , 
s ' i l y a v a i t p u r g e m e n t . Ma i s j e c r a i n s b i en q u e la f r a y e u r 
c h i m é r i q u e d ' u n m a u v a i s a r g u m e n t n e l ' a i t j e t é e d a n s 
u n e m a u v a i s e s o l u t i o n . 

Il y a b e a u c o u p d ' e s p r i t s i n d é p e n d a n t s p o u r q u i u n 
a r r ê t n e vau t pas u n e r a i s o n , e t q u i , sous le p o i n t d e v u e 
d o c t r i n a l , p e n s e n t q u ' u n e d é c i s i o n , m ê m e s o l e n n e l l e , n e 
fa i t p a s f a i r e u n p a s à u n e d i f f i c u l t é (3) . J'avoue q u e j e 
su i s d u n o m b r e . A u s s i , j e d i r a i , a v e c u n e f r a n c h i s e de 
l angage , q u e la C o u r s u p r ê m e est d i g n e d ' e n t e n d r e p a r 
sa h a u t e i m p a r t i d i t é e t p a r s o n a m o u r p o u r la vé r i t é , q u e 
son d e r n i e r a r r ê t m ' a l a i s s é a v e c u n e conv ic t ion con-

(1) Suprà, n°985. • 
(2) J e t 'a i d é m o n t r é , toc. cit. 
(5)»Bretonnier su r H e n r y s , passim. 

f o r m e à sa p r e m i è r e j u r i s p r u d e n c e . 11 p o r t e a t t e i n t e a u 
c r é d i t , il s u r c h a r g e les m u t a t i o n s d e p r o p r i é t é s de f r a i s 
e t d e l o n g u e u r s , il f a t i g u e les a c q u é r e u r s p a r u n l u x e d e 
f o r m a l i t é s i n t e r m i n a b l e s , il i r r i t e les p r ê t e u r s et les a d j u -
d i c a t a i r e s c o n t r e les p r i v i l è g e s d é j à si g r a n d s d e s f e m m e s 
e t d e s m i n e u r s , t e l l e m e n t q u ' o n finira, t an t l ' a n i m a d v e r -
s i o n se ra g r a n d e , p a r ê t r e fo rcé d ' e n l e v e r à ces p e r s o n n e s 
des g a r a n t i e s q u i s o n t i n f i n i m e n t u t i l e s et s a l u t a i r e s . 
P o u r m o n c o m p t e , j e d é s i r e v i v e m e n t q u e les c o u r s i m -
pér ia les s ' a r m e n t d ' u n e r é s i s t a n c e c o u r a g e u s e , q u i s e u l e 
p o u r r a r é t a b l i r les v r a i s p r i n c i p e s , ou fo rce r le l ég i s l a -
t e u r à i n t e r v e n i r . 

Il y ava i t d a n s l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e u n e r è g l e i n -
c o n t e s t a b l e e t auss i a n t i q u e q u e le d r o i t f r a n ç a i s . C ' e s t 
q u e le d é c r e t forcé p u r g e a i t les h y p o t h è q u e s , m ê m e c e l l e s 
d e s f e m m e s e t des m i n e u r s ( 1 ) , et q u e l ' a d j u d i c a t a i r e n e 
p o u v a i t ê t r e i n q u i é t é p o u r les c r é a n c e s m ê m e les p l u s 
p r i v i l é g i é e s ; un décret, d i s a i t Loise l ( 2 ) , nettoie toutes 
hypothèques. Cet i m p o r t a n t r é s u l t a t , f o n d é pa r les cou-
t u m e s s u r la s o l e n n i t é d u d é c r e t e t su r» la s û r e t é d e s 
ven t e s o p é r é e s p a r j u s t i c e , p a r u t si f a v o r a b l e à la s t ab i l i t é 
d e s a c q u i s i t i o n s , q u e , d a n s l ' a b s e n c e d e t o u t e p r o c é d u r e 
p o u r p u r g e r les h y p o t h è q u e s d a n s les a l i é n a t i o n s v o l o n -
t a i r e s , on e u t l ' i d é e de s i m u l e r u n - d é c r e t , afin d e p r o c u r e r 
à celles-ci u n a v a n t a g e d o n t les v e n t e s fo r cée s j o u i s s a i e n t 
s eu le s e n c o r e (5) . De là, le d é c r e t v o l o n t a i r e , q u i f u t la 
p r e m i è r e t e n t a t i v e p o u r d é g a g e r les p r o p r i é t é s v e n d u e s 
d e g r é à g r é . A ins i , c ' e s t l ' e x p r o p r i a t i o n qu i a é t é l ' o r i -
g i n e e t l e t y p e d e la p r o c é d u r e e n p u r g e m e n t , à l a q u e l l e 
on v o u d r a i t la s o u m e t t r e a u j o u r d ' h u i !! C 'es t el le qu i e n a 
fa i t n a î t r e la p e n s é e e t q u i e n a d o n n é le modè l e . E l l e es t 
le m o d e d e l i b é r a t i o n d e s h y p o t h è q u e s le p lus a n c i e n . 
E l l e f o r m e le d r o i t p r i m i t i f ; " le r e s t e n ' e s t q u ' u n e p u r e 
i m i t a t i o n . 

(1) Mer l in . R é p e r t . , 0¡>pos. a u x c r iées , p . 788 , col . 2 . 
(2; U v . 6 , t . 5 , n ° 15. w 

\Z) M. Bigot de P r é a m e n e u ( F e n e t , 1 . 1 5 , p . 2 2 7 ) . # 



Les d é c r e t s vo lon ta i res , a y a n t é té t r o u v é s i n c o m m o d e s , 
f u r e n t r e m p l a c é s p a r le s y s t è m e o r g a n i s é p a r l ' é d i t de 
1 7 7 1 . Mais ce sys tème n ' a v a i t p o u r bu t q u e d e p e r f e c -
t i o n n e r le p u r g e m e n t s u r a l i é n a t i o n v o l o n t a i r e . I l laissait 
subs i s te r le déc re t fo rcé a v e c ses effe ts o r i g i n a i r e s , avec 
cet te pu i s sance v i r tue l l e q u i , sans f o r m a l i t é s spéc ia les , 
d é t a c h a i t les h y p o t h è q u e s d e l ' i m m e u b l e e t l e s r e p o r t a i t 
s u r le p r i x . L ' a r t . 31 en est la p r e u v e . A ins i v e n a i t - o n à 
m e t t r e en ven t e fo rcée u n i m m e u b l e s u r l e q u e l il n 'y 
avai t p a s d ' oppos i t i on d e la p a r t d e la f e m m e et d u 
m i n e u r , r i e n n ' o b l i g e a i t à l eu r d é n o n c e r la s a i s i e ; la 
p r o c é d u r e pou r su iva i t sa m a r c h e sans l e u r c o n c o u r s , 
l ' a d j u d i c a t i o n t r a n s m e t t a i t à l ' a c q u é r e u r u n e p r o p r i é t é 
f r a n c h e et q u i t t e , e t ce d e r n i e r n ' é t a i t n u l l e m e n t t enu de 
d é p o s e r et expose r son c o n t r a t e t d e p r e n d r e d e s lettres 
d e ra t i f i ca t ion . C a r , e n c o r e u n e f o i s , les l e t t r é s d e ratifi-
cat ion n ' é t a i e n t q u ' u n p r o c é d é p e r f e c t i o n n é p o u r p r o -
c u r e r a u x ven tes v o l o n t a i r e s l ' é l i m i n a t i o n d e s h y p o t h è -
q u e s , q u e le d é c r e t f o r c é assura i t d e p l e i n d r o i t aux 
ad jud ica ta i r e s .* 

L o r s q u e la loi d e l ' a n v u eut s o u m i s t o u t e s les hypo-
t h è q u e s à l ' i n s c r i p t i o n , l ' e x p r o p r i a t i o n f o r c é e f u t plus 
q u e j a m a i s u n moyen sui generis d e p u r g e r l es h y p o t h è -
q u e s . Ca r d e d e u x choses l ' u n e : ou les h y p o t h è q u e s 
n ' é t a i e n t p a s i n s c r i t e s , e t e l l e s m a n q u a i e n t d e v i ta l i té ; 
ou e l les é ta ien t i n s c r i t e s , e t a lo rs l es c r é a n c i e r s é ta ien t 
appe lés à la sa is ie (1), e t dès l o r s il e û t é t é a b s o l u m e n t inu-
tile d e r e m p l i r les f o r m a l i t é s t r a c é e s p a r les a r t . 2 6 et 
suiv. p o u r p u r g e r et conso l ide r les a l i é n a t i o n s . A i n s i , là où 
il y ava i t a d j u d i c a t i o n s u r sa i s i e r é e l l e , i l y a v a i t i n c o m p a -
t ib i l i té avec la p r o c é d u r e ad hoc. é t ab l i e p o u r le p u r g e m e n t . 

E n f i n , e s t v e n u l e C o d e N a p o l é o n , q u i a d i s p e n s é 
d ' i n sc r ip t i on les h y p o t h è q u e s l éga les des f e m m e s e t des 
m i n e u r s , e t qu i les a à peu p r è s r é t a b l i e s d a n s les droits 
e t p r é roga t i ve s d o n t e l les j o u i s s a i e n t s o u s l ' é d i t de 

(1) Art. 6 de la 2 e loi du 11 b r u m a i r e an vu . 

1 7 7 1 (1). Ce r e t o u r aux anc i ens p r i n c i p e s n ' a pu q u e 
c o n f i r m e r le p r i n c i p e i n v a r i a b l e suivi sans d i f f i cu l t é 
p e n d a n t la d u r é e d e c e t é d i t ; savoi r , q u e les fo rma l i t é s 
d u p u r g e m e n t n ' o n t é té i nven t ée s q u e p o u r les ven tes 
v o l o n t a i r e s ; m a i s qu ' e l l e s son t i nu t i l e s p o u r les a d j u d i -
ca t ions s u r sa is ie qu i p u r g e n t d e p le in d r o i t ; e t c o m m e n t 
p o u r r a i t - o n c r o i r e q u e l e Code Napo léon a e n t e n d u 
c h a n g e r ce t t e é t e rne l l e m a x i m e du dro i t f r an ça i s , lors-
q u ' o n le voi t a d o p t e r , d a n s le c h a p i t r e 9 , d e s f o r m e s 
p r e s q u e s e m b l a b l e s à cel les d e l ' éd i t d e 1 7 7 1 ? Au m i l i e u 
d e t a n t d e po in t s d e c o n t a c t , n ' y au ra i t - i l q u e s u r les 
effets d e l ' a d j u d i c a t i o n qu ' i l y au ra i t d i v e r g e n c e ? 

Il y a , d a n s le d r o i t , d e s idées q u i s e p e r p é t u e n t ma l -
gré les c h a n g e m e n t s les p lus p r o f o n d s , e t q u i , é r igées 
e n p r i n c i p e s p a r l ' usage e t p a r la t r a d i t i o n , o n t la m ê m e 
force q u e si e l les é t a i e n t f o r m u l é e s en loi. D e ce n o m b r e 
est la règ le q u e l ' exp rop r i a t i on p u r g e les h y p o t h è q u e s . 
E l l e n ' e s t n u l l e p a r t exp l i c i t emen t éc r i t e d a n s nos n o u -
veaux Codes . Mais elle d o m i n e t o u t e la j u r i s p r u d e n c e , e t 
le lég is la teur l 'a t ou jour s e u e p r é sen t e à la p e n s é e , c o m m e 
u n e d e ces vé r i t é s a d m i s e s si g é n é r a l e m e n t , q u ' i l est 
i n u t i l e d e les p r o m u l g u e r . 

É tab l i s sons ce poin t p a r q u e l q u e s o b s e r v a t i o n s , qu i 
c o n f i r m e r o n t l ' a r g u m e n t q u e j e v i e n s d e t i r e r d e l ' o r i -
g i n e d u p u r g e m e n t su r v e n t e v o l o n t a i r e . 

E t d ' a b o r d fa i sons a t t en t ion q u e , d a n s le c h a p i t r e 9 , 
le l ég i s l a t eu r n e se se r t j a m a i s q u e d ' exp re s s ions q u i , d a n s 
l ' u s a g e , n e s ' a p p l i q u e n t po in t à u n e a d j u d i c a t i o n s u r 
saisie r é e l l e . 11 pa r l e d e l'acquéreur, e t n u l l e m e n t d e 
Y adjudicataire, q u o i q u e ce d e r n i e r m o t soit e x c l u s i v e -
m e n t consac ré p a r le Code d e p r o c é d u r e c ivi le p o u r 
d é s i g n e r celui q u i achè te s u r e x p r o p r i a t i o n fo rcée . Il 
p a r l e d u contrat e t n u l l e m e n t àu jugement d'adjudication, 
q u o i q u e ces exp re s s ions so ien t seu les u s i t é e s p o u r i n d i -

(1) 11 a été dit positivement au conseil d'Etat, par le premier 
consul et par M. Berlier, que le chaphre 9 n'était qu'une imita-
tion de l'édit de 1771 (Fenet, 1.15, p. 302 et 518). 



q u e r le t i t r e d e ce lu i q u i a c q u i e r t su r sais ie rée l le . 
M. D u p i n c r o i t , à la v é r i t é , q u e tou t ceci n ' e s t qu 'une 
vaine dispute de mots. Mais j e n e s a u r a i s p a r t a g e r cet 
avis , q u a n d j e r é f l é c h i s q u e les locut ions q u e j e re lève 
dans les a r t . 2 1 9 3 , 2 1 9 4 e t 2 1 9 5 , son t e m p r u n t é e s (de 
m ê m e q u e le m o d e d e procéder) à l ' c d i t de 1 7 7 1 , et que 
ce t te d e r n i è r e loi n ' a v a i t en v u e q u e le p u r g e m e n t des 
h y p o t h è q u e s a s s i s e s s u r des b iens v e n d u s vo lon ta i re -
m e n t . E n v i s a g é e d e ce p o i n t d e v u e , la ques t ion des 
m o t s m e p a r a î t avo i r u n e g r a n d e e t décis ive i n f luence . 

A l lons p l u s l o i n . L o r s q u e le légis la teur a o rgan i sé les 
f o r m a l i t é s d e s t i n é e s à o p é r e r l ' é l imina t ion d e l ' h y p o t h è -
q u e , il a d i v i s é la m a t i è r e en d e u x chap i t r e s ( l e s c h a -
p i t res 8 e t 9 ) , q u i m a r c h e n t p a r a l l è l e m e n t au m ê m e b u t 
et son t d e s t i n é s à p r o d u i r e les m ê m e s ef fe t s . Ce q u e le 
c h a p i t r e 8 fa i t p o u r les h y p o t h è q u e s soumises à insc r ip -
t ion , le c h a p i t r e 9 le fa i t , d e son c ô t é , pou r les hypo-
t h è q u e s q u i e n s o n t d i spensées . Or , j e n e crois pas qu ' i l 
y a i t a u j o u r d ' h u i p e r s o n n e qu i veui l le sou ten i r q u ' u n 
a d j u d i c a t a i r e s y r sa is ie rée l le soit ob l igé d e se c o n f o r m e r , 
p o u r a f f r a n c h i r l ' i m m e u b l e a c h e t é , aux condi t ions pres-
c r i t es p a r le c h a p i t r e 8 (1) ; l ' on r e c o n n a î t g é n é r a l e m e n t 
q u e les a r t . 2 1 8 1 e t suiv. n e c o n c e r n e n t q u e l ' é l imina -
tion d e s h y p o t h è q u e s posées su r des b iens v e n d u s vo-
l o n t a i r e m e n t . I l y a à ce la u n e ra ison p u i s s a n t e , ma i s 
t ou te d ' i n d u c t i o n : c ' es t q u e les fo rma l i t é s du p u r g e m e n t 
f e r a i e n t d o u b l e e m p l o i avec celles d e la s a i s i e , qu i on t 
suflî pou r m e t t r e e n éveil les c réanc ie r s inscr i t s ou non 
inscr i t s . A ins i d o n c , j ' a i u n e h y p o t h è q u e s u r l ' i m m e u -
b l e B , et j ' a t t e n d s p o u r la f a i r e i n s c r i r e la q u i n z a i n e d e 
la t r a n s c r i p t i o n . Mais b i en tô t l ' i m m e u b l e est s a i s i , et 
l ' a d j u d i c a t i o n a l ieu s a n s q u e j e m e sois fa i t i n sc r i r e . 
S o u s le C o d e N a p o l é o n c o m m e sous l ' é d i t d e 1 7 7 1 
(art . 51 ) , l ' i m m e u b l e p a s s e r a à l ' a d j u d i c a t a i r e e x e m p t 
d e m o n h y p o t h è q u e . Ce d e r n i e r n e sera p a s t enu de 

(1) Suprà, n° 905. 

f a i r e t r a n s c r i r e , d e m e faire les not i f ica t ions p re sc r i t e s 
p a r l ' a r t . 2 1 8 3 du Code N a p o l é o n ; l ' ad jud i ca t i on a u r a 
o p è r e le p u r g e m e n t d e p le in d ro i t . Cela est si v r a i , q u e 
l ' a r t . 7 5 0 d u C o d e de p r o c é d u r e civi le au to r i s e l ' a d j u -
d i ca t a i r e à se l i b é r e r d a n s le mois d e la s ign i f ica l ion d u 
j u g e m e n t d ' a d j u d i c a t i o n . N 'es t -ce pas là p r o c l a m e r h a u -
t e m e n t q u e l ' ad jud i ca t i on c o n f i r m e t o u t , e t qu ' i l f a u t 
r e j e t e r c o m m e oiseuses des f o r m a l i t é s q u i p e r p é t u e r a i e n t 
la p r o c é d u r e b i en au delà d u m o i s f ixé p a r l ' a r t . 7 5 0 ? 
E n f i n , ce qu i c o m p l è t e la d é m o n s t r a t i o n , c ' es t q u e les 
ar t . 8 3 2 e t s u i v . d u Code d e p r o c é d u r e c iv i l e , q u i r a p -
pe l l en t e t c o m p l è t e n t les d i spos i t ions du c h a p i t r e 8 , 
son t p l acés sous u n e r u b r i q u e i n t i t u l é e de la surenchère 
S U R A L I É N A T I O N V O L O N T A I R E . 

E h bien ! si le c h a p i t r e 8 e s t é t r a n g e r aux e x p r o p r i a -
t ions f o r c é e s , n ' e s t - i l pas i m p o s s i b l e d ' y a p p l i q u e r le 
c h a p i t r e 9 , q u i es t le p r o d u i t d e la m ê m e p e n s é e , e t q u i 
p o u r s u i t au prof i t d ' a u t r e s p e r s o n n e s le m ê m e r é s u l t a t ? 
Où t r o u v e r u n e r a i s o n , u n t e x t e , u n m o t m ê m e , q u i d é -
m o n t r e q u e le c h a p i t r e 9 a p lus d ' e x t e n s i o n q u e l e c h a -
p i t r e 8? Où t r o u v e r t ou t c e l a , en p r é s e n c e d u l angage 
q u ' a t e n u le lég is la teur , e t d e la fi l iat ion d u c h a p i t r e 9 , 
si v i s i b l e m e n t e m p r e i n t d e s t races d ' u n e o r i g i n e qu i 
r e m o n t e à» l ' éd i t d e 1 7 7 1 (1)? C o m m e n t s u r t o u t f a i r e 
ta i re tous ces a r g u m e n t s d ' a n a l o g i e , toutes ces p r e u v e s 
d o n n é e s p a r les çaots, p a r les chose s , pa r le r e t o u r a u x 
anc i ens p r inc ipes , p a r l ' h i s to i re du p u r g e m e n t , l o r s q u ' o n 
r e n c o n t r e d e v a n t soi ce m ê m e a r t . 7 5 0 du Code d e p r o -
c é d u r e civi le , qu i v i e n t si à propos p o u r les c o n f i r m e r , 
e t q u i , r a p p r o c h é d e l ' a r t . 7 7 5 , d é m o n t r e d ' u n e m a n i è r e 
si é c l a t an t e q u e l ' a r t . 2 1 9 4 n e t rouve sa p lace q u e d a n s 
le cas d ' a l i éna t ion v o l o n t a i r e ? Ci tons en effet cet a r t . 7 7 5 : 

« E n c a s d ' a l i é n a t i o n autre que celle par expropriation, 
. » l ' o r d r e . . . . se ra p r o v o q u é p a r le c r é a n c i e r le p l u s d i l i -

(1) J 'ai r appe lé c i -dessus , p . 287, l 'opinion exprimée à cet 
égard pa r le p remie r consul et par M. Berl ier . 



» gen t ou l ' a c q u é r e u r -(1), a p r è s l ' e x p i r a t i o n d e s t r e n t e 
» j o u r s q u i su iven t l es d é l a i s p r e s c r i t s p a r les a r t . 2 1 8 5 
» e t 2 1 9 5 du Code N a p o l é o n . » 

Q u e l q u e décis i f q u e c e t a r t i c l e so i t p a r l u i - m ê m e , il le 
dev ien t b i en p lus e n c o r e , si on l e r a p p r o c h e des a r -
ticles 7 4 9 e t 7 5 0 . Y a - t - i l e n e f fe t v e n t e v o l o n t a i r e ? 
L ' o r d r e n e p e u t ê t r e p r o v o q u é q u e t r e n t e j o u r s a p r è s les 
d e u x m o i s d é t e r m i n é s p a r l ' a r t . 2 1 9 4 p o u r l e dépô t et 
l ' a f f i che d u c o n t r a t , e t p o u r la p r i s e d e l ' i n s c r i p t i o n pa r 
la f e m m e e t le m i n e u r . E t p o u r q u o i ce t t e d i spos i t i on ? 
P a r c e q u e l ' a c h e t e u r n e p e u t d é l i v r e r le p r i x aux c r é a n -
c iers e t se l i b é r e r q u ' a u t a n t q u ' i l a p u r g é . Mais , au 

. c o n t r a i r e , s ' ag i t - i l d ' u n e a d j u d i c a t i o n s u r s a i s i e i m m o b i -
l i è r e ; l ' o r d r e s ' o u v r e t r e n t e j o u r s a p r è s la s ign i f i ca t ion 
d u j u g e m e n t d ' a d j u d i c a t i o n , e t le l é g i s l a t e u r s e g a r d e 
b i e n d e r envoye r à l ' a r t . 2 1 9 4 du Code N a p o l é o n qu ' i l 
avai t sous les ye ux en f o r m u l a n t l ' a r t . 7 7 5 ; c a r , u n e fois 
l ' a d j u d i c a t i o n d é f i n i t i v e o p é r é e , la p r o p r i é t é es t p u r g é e , 
l ' h y p o t h è q u e d i s p a r a î t , r i e n n e s a u r a i t r e t a r d e r la l ibéra-
t i on . E n u n m o t , l ' a d j u d i c a t i o n es t p l a c é e , p a r les a r -
t ic les 7 4 9 e t 7 5 0 d u C o d e d e p r o c é d u r e c iv i l e , su r la 
m ê m e l igne q u e le c o n t r a t d ' a l i é n a t i o n v o l o n t a i r e e x -
posé p e n d a n t de ux m o i s , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 2 1 9 4 d u 
Code Napo l éon . • 

A d e s a r g u m e n l s si p r e s s a n t s , i l n ' y a u r a i t p e u t - ê t r e 
r i e n à a j o u t e r , si d ' u n e p a r t l ' a u t o r i t é d e la C o u r d e cas-
sa t ion , e t d e l ' a u t r e la p u i s s a n c e d e l ' e spr i t l u m i n e u x d e 
M. Dup in n ' é t a i e n t là p o u r les c o n t r e b a l a n c e r . E x a m i -
n o n s d o n c l eu r s a r g u m e n t s . 

Dès q u e l ' h y p o t h è q u e e x i s t e , d i t M. D u p i n , e l l e n e 
p e u t s ' é t e i n d r e q u e p a r u n m o y e n légal d ' e x t i n c t i o n . 
L ' a r t . 2 1 8 0 du Code N a p o l é o n , q u i p r o c è d e p a r é n u m é -
r a t i o n , i n d i q u e e t p r e s c r i t q u a t r e c a u s e s d ' e x t i n c t i o n : 
l ' exp rop r i a t i on forcée n e s ' y t rouve pa s . 

(1) R e m a r q u e z le c o n t r a s t e du m o t acquéreur, e m p l o y é d a n s 
l ' a r t . 7 7 5 , avec le m o t adjudicataire, e m p l o y é d a n s l ' a r t . 7 5 0 . 

c n A P . IX. DES HYPOTHÈQUES, (ART. 2 1 9 5 . ) 2 9 1 
J e r é p o n d r a i q u e p o u r q u e l ' ob jec t ion f û t v i c t o r i e u s e , 

il f aud ra i t q u ' e l l e a l lâ t j u s q u ' à é tab l i r que j a m a i s , e t 
d a n s a u c u n cas , l ' expropr ia t ion n ' é t e i n t v i r t u e l l e m e n t 
les h y p o t h è q u e s . O r , lo r squ ' i l s ' ag i t d ' h y p o t h è q u e s or -
d i n a i r e s , ^ ! e s t r e c o n n u d e tou t le m o n d e q u e l ' a d j u d i -
ca ta i r e n ' a pas beso in d e se c o n f o r m e r aux d i spos i t ions 
d u c h a p i t r e 8 p o u r r ecevo i r l ' i m m e u b l e f r a n c et q u i t t e . 
Voila d o n c l ' e x p r o p r i a t i o n c lassée p a r m i les c ause s d ' e x -
t inct ion d e l ' h y p o t h è q u e . Eh b ien ! si e l le a ce t t e ver tu 
dans u n c a s . i l n ' y a p a s à a r g u m e n t e r de l ' a r t . 2 1 8 0 p o u r 
é tab l i r q u ' e l l e n e sau ra i t l ' avo i r d a n s u n a u t r e . R e m a r -
q u o n s d ' a i l l eu r s q u e l ' a r t . 2 1 8 0 n e renvo ie pas l i m i t a - > 
t i v e m e n t aux m o d e s d e p u r g e m e n t c o n t e n u s d a n s les 
c h a p i t r e s 8 et 9 ; il a d m e t tout s y s t è m e d e p u r g e m e n t , 
p o u r v u qu ' i l soit légal , et j ' a i p r o u v é q u e le Code d e 
p r o c é d u r e ( d e m ê m e q u e le Code- N a p o l é o n ) s u p p o s e 
c o m m e p r i n c i p e d o m i n a n t q u e l ' e x p r o p r i a t i o n est u n 
m o d e d e l ibé ra t ion des i m m e u b l e s , a y a n t p a r u n e v e r t u 
n é c e s s a i r e la m ê m e éne rg ie q u e la p r o c é d u r e o r g a n i s é e 
pa r les chap i t r e s 8 e t 9 . 

M. D u p i n , a p r è s avoi r i n t e r rogé les d i spos i t ions d u 
Code N a p o l é o n , n ' e s t pas é lo igné d e c ro i re qu ' i l y a la-
c u n e dans la loi ; m a i s il v e u t q u ' o n la c o m b l e en f aveu r 
d u d r o i t c o m m u n non ab rogé , c ' e s t - à - d i r e p a r l ' e x é c u -
tion des a r t . 2 1 9 3 , 2 1 9 4 et 2 1 9 5 d u Code N a p o l é o n . 
P o u r m o n c o m p t e , j e n e saura i s a d m e t t r e ce t t e h y p o -
thèse . Le s y s t è m e do la loi m e pa ra î t c o m p l e t et pa r fa i t e -
m e n t l i é . Mais enf in j e n e r e f u s e pas d e m e p r ê t e r à la 
suppos i t ion d u savant m a g i s t r a t : il m e s e m b l e q u ' e l l e 
do i t t o u r n e r c o n t r e lu i . S i , en ef fe t , il y a l a c u n e , si les 
a r t . 2 1 9 3 et su ivan t s n e p a r l e n t q u e p o u r le cas d e 
v e n t e v o l o n t a i r e , si le l ég i s l a t eu r a laissé en oub l i les 
ventes f o r c é e s , q u e fau t - i l f a i r e p o u r s u p p l é e r à son si-
l e n c e ? A p p l i q u e r les a n c i e n s p r i n c i p e s t ou jou r s v ivants , 
p u i s q u e le Code n e les a p a s ab rogés , p u i s q u ' u n e l a c u n e 
n ' a p u l eu r e n l e v e r l eu r fo rce . Les a n c i e n s p r i n c i p e s s e -
r o n t l e s u p p l é m e n t d u Code , c o m m e i ls le son t d a n s u n e 



2 9 2 P R I V I L È G E S E T H Y P O T H E Q U E S . 

f o u l e d e cas où la loi a g a r d é le s i lence . Q u a n t au d r o i t 
c o m m u n , a u q u e l n o u s r envo ie M. D u p i n , j e n e s a u r a i s 
fe voT d a n s les a r t . 2 1 9 4 e t su iv . , qu i n e c o n c e r n e n t 
n u e v e n t e v o l o n t a i r e . L e dro i t c o m m u n p o u r les ex-2 o p r i a t i o o . f o r c é e s es t t ou t e n t i e r d a n s cet te m a x i m e 
d e Lo i se l : « Un décret nettoie toutes hypothéqués. » _ 

L e s p a r t i s a n s d u s y s t è m e q u e j e dé fends ont c h e r c h e 
k l ' e x p l i q u e r en i n s i s t a n t su r la solenn té, su r la pub l i c i t é 
d e 1 e x p r o p r i a t i o n . M. D u p i n résiste à cet te ra ison q u . 
a p p e l l e cerèbiine, e t il n e v e u t pas q u ' u n e n o t o r . é t é 
v a g u e pu i s se s u p p l é e r a u x aver t i ssements p e r s o n n e l s su r 
l e s q u e l s s ' a p p u i e l e p u r g e m e n t . Mais p r e n o n s g a r d e q u e 
ce que M. D u p i n r e p o u s s e ici c o m m e u n e suppos i t ion 
c a p r i c i e u s e d e notre* p a r t , n ' e s t a u t r e chose q u u n lait 
qui à t r ave r sé tou t l ' a n c i e n d ro i t , et qui es a r r ive j u s -
q u ' à nous sans s o u l e v e r a u c u n e rés i s tance . A s s u r é m e n t 
l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e é ta i t aussi a t ten t ive q u e la nou-
ve l le à c o n s e r v e r les d r o i t s des f e m m e s e t des m i n e u r s , 
e t c e p e n d a n t l ' e x p r o p r i a t i o n y était cons ideree c o m m e 
e n t r a î n a n t ap rès e l l e W e te l l e p r é sompt ion d e no tor ié té , 
q u e n u l l e p e r s o n n e , q u e l q u e favorable qu el le f u t n a -
vait qua l i t é p o u r i n q u i é t e r l ' ad jud ica t a i r e p o u r d e s d ils 
h y p o t h é c a i r e s q u i n e s ' é t a i en t pas révélés dans le cours 
d e la pou r su i t e . C e t t e p r é s o m p t i o n , consac rée pa r les 
s ièc les , a-t-elle p e r d u d e son au to r i t e a u j o u r d h u i q u e 
l e s j o u r n a u x de d é p a r t e m e n t s seconden t , p a r l e u r act ion 
r e d o u b l é e , tous les be so in s d e la pub l i c i t é ? S i la saisie 
i m m o b i l i è r e a é t é s i m p l i f i é su r q u e l q u e s po in t s il n e 
f a u t p a s c ro i re q u e ce la lu i ait r i e n enleve d e 1 éc la t q u i 
l ' e n v i r o n n a i t . B i e n lo in d e là , el le a g a g n e en no to r i é t é 
p a r la p r o p a g a t i o n 4 e s j o u r n a u x , e t la pensee d e 1 a n -
cien d r o i t t r o u v e p l u s q u e j ama i s sa p lace dans l e n o u -

^ L o r s q u e l e Code d e p r o c é d u r e fut d i scu té au T r i b u n a t , 
on posa la q u e s t i o n d e savoir si on d e v a i t r a m e n e r la 
sa is ie rée l le aux f o r m e s s i m p l e s qui , d i n s q u e l q u e s loca-
l i tés , te l les q u e la L o r r a i n e et la P r o v e n c e , p r é s i d a i e n t 

à son o r g a n i s a t i o n . Mais ce t t e i d é e f u t éca r t ée , p a r c e 
q u ' o n p e n s a q u e , la sa i s ie r ée l l e d e v a n t p a r e l l e - m ê m e 
p r o c u r e r l ' é l i m i n a t i o n d e s h y p o t h è q u e s (1), on n e p o u -
vai t se d i s p e n s e r d e r e c o u r i r à u n m o d e q u i m u l t i p l i â t 
les f o r m e s d a n s u n e j u s t e m e s u r e . Voilà la ra i son p o u r 
l a q u e l l e le Code d e p r o c é d u r e s ' e s t c o m p l i q u é d e n o m -
b r e u s e s so l enn i t é s . Mais s i , oub l i an t la c a u s e d e ce t t e 
c o m p l i c a t i o n , on y a j o u t e e n c o r e les obl igat ions con te -
n u e s d a n s les a r t . 2 1 9 4 e t s u i v a n t s , l ' é q u i l i b r e s e r a 
r o m p u , la f o r m e t u e r a le d r o i t , les f ra i s a b s o r b e r o n t le 
p a t r i m o i n e du s a i s i , e t le c r é d i t sera d e p lus en p l u s 
c o m p r o m i s . Quoi d o n c ! il y a e u a d j u d i c a t i o n p r é p a r a -
to i r e , a d j u d i c a t i o n dé f in i t i ve , s u r e n c h è r e du qua r t , e t 
c e p e n d a n t r i e n d e tou t cela n e se ra i t s u f f i s a n t ! L a 
f e m m e p o u r r a i t e n c o r e r e q u é r i r u n e s u r e n c h e r e d u 
d i x i è m e , e t f a i r e r e v e n d r e la chose , d ' a p r è s les f o r m a l i -
lés d e l ' e x p r o p r i a t i o n ! car c ' es t là la cond i t i on d e tou te 
p r o c é d u r e en p u r g e m e n t . Ma ra ison se r e f u s e a a d -
m e t t r e u n tel r é s u l t a t , e t r i e n n e p r o u v e m i e u x q u e les 
d e u x m o d e s d e p r o c é d e r n e p e u v e n t e l r e c u m u l e s . 
M a i n t e n a n t q u e , sous d ' a u t r e s r a p p o r t s , on fasse le p r o -
cès à la loi , q u ' o n lu i r e p r o c h e d ' a v o i r a d m i s t rop l é -
g è r e m e n t d e s p r é s o m p t i o n s i n su f f i s an t e s d e n o t o r i é t é . 
P e u t - ê t r e p o u r r a - t - e l l e se d é f e n d r e p a r u n e l o n g u e e x -
p é r i e n c e e t d e b o n n e s r a i s o n s ; ma i s t o u j o u r s es t - i l q u e 
sa vo lon té e s t c l a i r e , e t q u ' o n n e p e u t en a p p e l e r q u au 
lég i s la teur . , 

Res t e à d i r e u n m o t d e s c o n s i d é r a n t s d e la Cour d e 
cassa t ion . On lit d a n s les mot i f s , q u e le Code d e p roce -
d u r e qarde le silence sur les hypothèques légales, e t q u il 
est tou t à fai t é t r a n g e r à l ' é t ab l i s s emen t , à la conse rva -
t ion e t à l ' e x t i n c t i o n d e s h y p o t h è q u e s , d e te l le so r t e 
q u e c ' e s t d a n s l e Code Napo léon seu l q u .1 f a u t a l l e r 
p u i s e r d e s mot i f s d e déc i s ion s u r ce q u i c o n c e r n e ces 
t ro i s po in t s . 

(1) M. Gren ie r , o rgane du T r i b u n a t , dans Locré , t. 22 , p . 637, 

e t suiv. 



D i r e q u e le Code d e p r o c é d u r e c i v i l e g a r d e l e s i l e n c e 
s u r les h y p o t h è q u e s l éga les , es t u n e p r o p o s i t i o n q u i m e 
s e m b l e u n p e u fo r t e en p r é s e n c e d e l ' a r t . 7 7 5 , q u e j ' a i 
c i t é c i -de s sus , e t ce n e sera c e r t a i n e m e n t p a s a v e c u n 
c o n s i d é r a n t si e n t a c h é d ' e r r e u r q u e la C o u r d e c a s s a t i o n 
r e t r a n c h e r a d e la d i scuss ion u n e d i s p o s i t i o n q u i v i e n t y 
j e t e r u n e s i v ive l u m i è r e . 

E t p u i s q u ' i m p o r t e en déf in i t ive q u e la C o u r d e cassa -
t ion n o u s e m p r i s o n n e d a n s le Code N a p o l é o n , s a n s n o u s 
p e r m e t t r e d e n o u s éc la i re r pa r les d i s p o s i t i o n s d u Code 
d e p r o c é d u r e civi le (1) ? Nous t r o u v o n s e n c o r e s u r ce 
t e r r a i n d e q u o i rés is ter à sa n o u v e l l e d o c t r i n e ; c a r les 
a r t . 2 1 9 4 et s u i v a n t s s e ron t t ou jou r s p o u r n o u s le p e n -
d a n t des a r t . 2 1 8 1 e t su ivan t s , q u i n e p a r l e n t q u e p o u r 
l e cas d e v e n t e v o l o n t a i r e ; t o u j o u r s i ls n o u s a p p a r a î -
t r o n t avec l e cor tège d é s a n c i e n s p r i n c i p e s , e t a v e c cet 
a d a g e d e L o i s e l : Un décret nettoie toutes hypothèques. 
J a m a i s n o u s n e p o u r r o n s les s é p a r e r d e l ' é d i t d e 1 7 7 1 , 
d o n t i l s s o n t l ' i m i t a t i o n , e t , p a r u n e t r a n s i t i o n g r a d u e l l e , 
f o r c e se ra . d e les r a t t a c h e r au d é c r e t v o l o n t a i r e , i m a g e 
d u d é c r e t f o r c é ; e n so r t e q u ' i l s s e r o n t l e d e r n i e r p e r -
f e c t i o n n e m e n t d ' u n sy s t ème d e p u r g e m e n t i m a g i n é p o u r 
les a l i éna t i ons d e g ré à g r é , m a r c h a n t à c ô t é d u p u r g e -
m e n t o p é r é p a r l ' e x p r o p r i a t i o n , m a i s t e n a n t u n r a n g à 
p a r t , et n e s e c o n f o n d a n t j a m a i s avec lui . 

T o u t e s c e s r a i s o n s p e u v e n t se c o u r o n n e r p a r l ' a r g u -
m e n t a t i o n v i g o u r e u s e e t s e r r ée q u e c o n t i e n t l ' a r r ê t d e 
cassa t ion d u 2 1 oc tobre 1 8 2 1 . F o u r p o r t e r l e d e r n i e r 
c o u p au sys t ème d e la Cour s u p r ê m e , j e n e p e u x m i e u x 
f a i r e q u e d e lu i oppose r sa p r o p r e d o c t r i n e . 

« A t t e n d u q u e , lo in q u ' a u c u n e loi a s s u j e t t i s s e l ' a d j u -
» d i ca t a i r e s u r e x p r o p r i a t i o n forcée à p u r g e r les h y p o t h è -
» q u e s d o n t p o u v a i t ê t r e grevé l ' i m m e u b l e q u i l u i a é t é 

^ l î / L 0 , ? 1 / 1 par',aU bicn ™ieux lorS(ïa'iI disait : C'est Par l'en-
semble des textes seulement qu on peut connaître le droit. V. 2 8 5 , 

a d j u g é , i l r é s u l t e , e n p r e m i e r l i eu , d e ¡la c o m b i n a i s o n 
du c h a p i t r e 8 avec le c h a p i t r e 9 d u t i t r e 1 8 d u Code 
N a p o l é o n , q u e ce Code , en t r a i t a n t d e s h y p o t h è q u e s , 
q u e l l e s qu ' e l l e s so ien t , légales ou a u t r e s , n ' a eu e n 
v u e q u e la vente volontaire, ou la dona t ion d e l ' i m m e u -
b l e g revé ; 
» Qu ' i l r é s u l t e , e n d e u x i è m e l i e u , des a r t . 7 4 9 e t 7 5 0 
d u Code d e p r o c é d u r e civi le , q u e cet a d j u d i c a t a i r e , 
ap rès la s ignif icat ion d u j u g e m e n t d ' a d j u d i c a t i o n o u 
d e l ' a r r ê t c o n f i r m a t i f , s ' i l y a eu a p p e l , n ' a p l u s r i en à 
f a i r e avan t d e r e q u é r i r qu ' i l soit p r o c é d é à l ' o r d r e e t à 
la d i s t r i bu t ion d u pr ix ; 
» Qu ' i l r é su l t e en t ro i s ième l i eu , et d ' u n e m a n i è r e 
exp l i c i t e , d e l ' a r t . 7 7 5 du m ê m e Code , q u e l ' a r t . 2 1 9 4 
du Code N a p o l é o n n ' e s t po in t a p p l i c a b l e à l ' e x p r o p r i a -
t ion fo rcée , p u i s q u e ce t a r t . 7 7 5 d é c l a r e p o s i t i v e m e n t 
q u e ce n 'es t q u e d a n s le cas d ' a l i é n a t i o n a u t r e q u e 
cel le p a r e x p r o p r i a t i o n , q u e l ' o r d r e se ra p r o v o q u é p a r 
l ' a c q u é r e u r , a p r è s l ' exp i ra t ion des t r e n t e [ou r s qu i sui-
v r o n t l es dé la is p resc r i t s p a r les a r t . 2 1 8 5 et 2 1 9 4 d u 
Code Napo léon ; 
» A t t endu q u e l ' on n e p e u t pas a r g u m e n t e r d e ce q u i 

se p r a t i q u e d a n s l e cas d e la v e n t e p a r l i c i t a t ion , ou 
d e cel le p o u r cause d ' u t i l i t é p u b l i q u e , p a r c e q u e ces 
v e n t e s , q u o i q u e jud ic i a i r e s , é t a n t cons idé rée s c o m m e 
vo lon ta i r e s , n e sont pas soumise s à tou t e s les f o r -
mal i t é s r e q u i s e s pou r les ventes p a r e x p r o p r i a t i o n 
fo rcéc * 
» A t t e n d u q u e l ' exécu t i on d e tou t e s ces f o r m a l i t é s 
su f f i t pou r éveil ler l ' a t t en t ion d e s c r é a n c i e r s q u i o n t 
u n e h y p o t h è q u e léga le , i n d é p e n d a n t e d e t o u t e in sc r ip -
t ion , e t que la m u l t i t u d e e t la publ ic i t é d e ces f p r m a -
l i tés j o i n t e s à la d u r é e de la p r o c é d u r e e t au g r a n d 
n o m b r e d e p e r s o n n e s cha rgées p a r la loi de p r e n d r e 
insc r ip t ion pou r les f e m m e s e l l e s m i n e u r s , o n t d é t e r -
m i n é le lég is la teur à r e g a r d e r c o m m e s u r a b o n d a n t e s 
et s u p e r f l u e s , d a n s le cas d e v e n t e su r saisie i m m o b i -



2 9 G PRIVILÈGES ET HYPOTHÈQUES. 

» Hère, les f o r m a l i t é s prescr i tes p a r l ' a r t . 2 1 9 4 d u Code 
» Napo léon (1). » 

9 9 7 . P o u r c o m p l é t e r ce qui c o n c e r n e le m o d e d e pur -
ge r les h y p o t h è q u e s légales des f e m m e s et d e s m i n e u r s , 
j e pa r l e ra i du cas où ces h y p o t h è q u e s ont é t é inscr i tes 
s p o n t a n é m e n t , sans l ' a c c o m p l i s s e m e n t des f o r m a l i t é s 
o r d o n n é e s p a r l ' a r t . 2 1 9 4 . 
_ l ' i n sc r ip t ion a été pr i se a v a n t la t r a n s c r i p t i o n , o n 

doi t su iv re é v i d e m m e n t toutes les f o r m a l i t é s p r e s c r i t e s 
p a r le chap i t r e 8 . Alors il n ' y a p l u s de d i f f é r ences 
e n t r e les h y p o t h è q u e s légales et ce l les qu i n e le s o n t 
p a s (2). 

Quid si l ' i nsc r ip t ion a é té pr i se d a n s la q u i n z a i n e d e 
la t r an sc r i p t i on? 

II est ce r ta in q u e l ' a c q u é r e u r n e sera pas t enu d e r em-
p l i r les obl iga t ions r e t r acées pa r les a r t . 2 1 9 4 et 2 1 9 5 
C a r , c o m m e l ' i n d i q u e l ' i n t i tu l é du c h a p i t r e , ces obl iga-
t ions n ont été i m p o s é e s à l ' a c q u é r e u r q u e pou r le cas où 
il n y a pas e n c o r e d ' i n s c r i p t i o n . 

f j ) J e n e s a c h e pas q u e j u s q u ' à ce j o u r on ai t r é p o n d u à un 
seu l des a r g u m e n t s qu 'on vient de l i r e . M. Dal loz m ' o p p o s e p o u r 
tou te r a i s o n , la généralité des dispositions touchant les formalités 
de la purge de lhypothèque légale (34, 1 , 1 7 3 ) ; ma i s c ' es t u n e 
m é p r i s é . L e c h a p i t r e 9, c o m m e j e l 'ai d i t , n e p a r l e j a m a i s d e 

adjudication n i d e l adjudicataire ; il n e p a r l e que des contrais, 
de l acquereur. l angage qu i n ' a t r a i t q u ' a u x ventes vo lon ta i r e s . 
31. I s a m b e r t defend l a r r ê t de la Cour d e c a s s a t i o n , auque l il a 
coopéré en d i s a n t qu ' i l est dans l ' i n t é r ê t d e la pub l ic i t é (Consti. 
tutionnel du 2 3 mai 1834) . J ' a u r a i s b i en m i e u x compr is s ' i l e û t 
d i t dans 1 i n t e r e t du fisc et des gens d ' a f fa i res . Q u a n t a la pub l i c i t é , 
H sera i t s i ngu l i e r que la f e m m e qui p ro f i t e du bénéfice de t en i r 
son h y p o t h é q u é occul te vînt s 'en prévaloi r , e t qu 'e l le voulû t a v o i r , 
s o u s le r e g i m e du Code Napoléon , p l u s de ga ran t i e s qu 'e l le n ' e n 
avait sous le r e g i m e a n c i e n , basé su r le s e c r e t de l ' h y p o t h è q u e 
auque l elle a voulu r e s t e r fidèle. Mon o p i n i o n , au s u r p l u s a t r o u v é 
1 acqu ie scemen t de M. Pa i l l a rd de Vi l leneuve , d a n s le c o m p t e q u ' i l 
a b ien voulu r e n d r e d e la p r e m i è r e éd i t ion d e m o n C o m m e n t a i r e 
aes hypothéqués (Gazette des tribunaux des 6 e t 7 j anv ie r 1854) 

(2) Suprà, n 0 ' 8 9 4 , 921 , 975 , 1 

CHAP. I X , DES HYPOTHÈQUES. (ART. 2 1 9 5 . ) 2 9 7 
Il f aud ra d o n c se r e p o r t e r a u c h a p i t r e 8 , q u i règ le ce 

q u i c o n c e r n e les h y p o t h è q u e s insc r i t e s . On sai t q u e ce 
c h a p i t r e a é t é mod i f i é su r u n po in t i m p o r t a n t p a r les 
a r t . 8 5 4 et 8 3 5 d u Code de p r o c é d u r e civi le , d o n t il n e 
f a u t pas le s é p a r e r . Or , l ' a r t . 8 3 5 déc ide q u e le n o u v e a u 
p r o p r i é t a i r e n ' e s t pas t e n u d e fa i r e aux c réanc i e r s , d o n t 
l ' i n sc r ip t ion n ' e s t pas a n t é r i e u r e à la t r ansc r ip t i on d e 
l ' a c t e , les s ign i f i ca t ions p resc r i t e s p a r les a r t . 2 1 8 3 et 
2 1 8 4 d u Code N a p o l é o n . L ' a c q u é r e u r est d o n c d i s p e n s é 
d e r e m p l i r a u c u n e f o r m a l i t é à l ' éga rd des f e m m e s et des 
m i n e u r s insc r i t s d a n s la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n . 
C e u x - c i p o u r r o n t s e u l e m e n t s u r e n c h é r i r . En u n m o t , 
ils s e ron t ass imi lés à tou t c r é a n c i e r q u e l c o n q u e q u i se 
se ra i t fa i t i n sc r i r e d a n s la q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n . 

Mais d a n s q u e l dé la i dev ron t - i l s s u r e n c h é r i r ? Il f a u t 
d i r e q u e c ' es t d a n s les q u a r a n t e j o u r s d e la no t i f i ca t ion , 
c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 2 1 8 5 . Dès qu ' i l y a eu in sc r ip t ion 
p r i s e , il n e f a u t a l le r c h e r c h e r a u c u n e d ispos i t ion d a n s 
l e c h a p i t r e 9 , qu i es t fai t p o u r le cas où il n ' y a p a s d ' in -
sc r ip t ion (1). 

A i n s i , sous b e a u c o u p d e r a p p o r t s , i l e s t d é s a v a n t a g e u x 
à la f e m m e ou au m i n e u r d e p r e n d r e i n sc r ip t ion d a n s la 
q u i n z a i n e d e la t r a n s c r i p t i o n . Mais c e t é ta t d e choses , 
q u i f o r m e u n e espèce d e d i s p a r a t e , e s t la c o n s é q u e n c e 
f o r c é e d e s a r t . 8 3 4 e t 8 3 5 , q u i , in t rodu i t s a p r è s coup et 
avec des idées d ' i n n o v a t i o n d a n s u n sys t ème dé jà c o m -
p le t , en ont s i n g u l i è r e m e n t t r o u b l é l ' h a r m o n i e , e t on t 
a m e n é des r é su l t a t s souven t e x t r a o r d i n a i r e s . 

(1) C'est ce q u e j ' a i é tabl i p l u s h a u t . V. n " 921 . 



CHAPITRE X. 

DE LA PUBLICITÉ DES REGISTRES, ET DE LA RESPONSABILITÉ 

DES CONSERVATEURS. 

A R T I C L E 2 1 9 6 . 

Les conservateurs des hypothèques sont tenus de 
délivrer à tous ceux qui le requièrent , copie des 
actes transcrits sur leurs registres et celle des inscrip-
tions subsistantes, ou certificat qu' i l n 'en existe 
aucune. 

SOMMAIRE. 

997 bis. O r i g i n e de la c o n s e r v a t i o n des h y p o t h è q u e s . Son orga-
n i s a t i o n p a r la loi du 21 v e n t ô s e a n vii . 

998 . Les r e g i s t r e s des c o n s e r v a t e u r s s o n t o u v e r t s a u publ ic . 
9 9 9 . L e conse rva t eu r n e p e u t ê t r e m i n i s t r e d a n s sa p r o p r e cause. 

. C O M M E N T A I R E . 

997 bis. L e s c o n s e r v a t e u r s des h y p o t h è q u e s f u r e n t 
créés d a n s c h a q u e bai l l iage e t s é n é c h a u s s é e , p a r l ' é d i t d u 
m o i s d e j u i n 1771, pour r e c e v o i r l es o p p o s i t i o n s des 
c r é a n c i e r s p r é t e n d a n t d ro i t d ' h y p o t h è q u e ou pr iv i lège 
s u r les i m m e u b l e s rée ls et f ict i fs d e l e u r s d é b i t e u r s . 

Déjà u n éd i t du mois de m a r s 1 6 7 3 a v a i t c r é é des c o n -
se rva t eu r s d e s h y p o t h è q u e s , c h a r g é s d e la conse rva t i on 
des h y p o t h è q u e s q u e les p a r t i c u l i e r s p o u v a i e n t avoir su r 
les r e n t e s dues p a r l e roi à l eu r s d é b i t e u r s (1). 

(I) R é p e r t . , v° Conse rva t eu r . 

CHAP. X . DES HYPOTHÈQUES. (ART. 2 1 9 6 . ) 2 9 9 
L a loi d u 21 v e n t o s e a n v u a mis la conse rva t ion d e s 

h y p o t h é q u é s en h a r m o n i e avec les be so in s du n o u v e a u 
r e g i m e h y p o t h é c a i r e . C'est ce l l e qu i Cont inue à r é^ i r 
enco re a u j o u r d ' h u i ce t te i n s t i t u t ion (1) . 

9 9 8 La pub l i c i t é é t a n t le f o n d e m e n t d e tou t n o t r e 
r é g i m e h y p o t h é c a i r e , i l é ta i t nécessa i re d ' o u v r i r au p u -
bl ic les reg is t res d o n t les conse rva teu r s ont la t e n u e (2) 
C est p a r ce mot i f q u e n o t r e a r t i c le ex ige q u e ces f o n c -
t i onna i r e s d é l i v r e n t , à tous c e u x q u i le r e q u i è r e n t , cop ie 
des actes t r ansc r i t s s u r l eurs r eg i s t r e s , cop i e des i n s c n p . 
t ions subs i s t an t e s , ou cer t i f ica t qu ' i l n ' e n exis te pas (3). 

/ 

(1) On la t rouve dans le recue i l de M. Dalloz, H v p . , p. 4 5 3 . 
(2) Ar t . 2 4 , ed i t d e 1771. 
(3) Le d é c r e t du 21 s e p t e m b r e 1810 fixe le s a l a i r e de ces dé l i -

v r ances . Les c o n s e r v a t e u r s , n ' é t a n t p a s juges du mér i t e des inscr ip-
t ions qui e x i s t e n t s u r l eu r s r e g i s t r e s , d o i v e n t l e s c o m p r e h d r e loutes 
dans I é ta t qu ils en dé l iv ren t , e n c o r e qu ' i l en existe qui s 'y t rou -
ven t s a n s t i t re . Ange r s , 9 févr ie r 1 8 2 7 (S i rey , 2 8 , 2 , 1 1 0 ) . R o u e n , 
/ j anv ie r 1 8 4 8 ( S i r e y , / i 8 , 2 , 1 3 9 ) . V. auss i L imoges , 15 févr ie r 
1842 et P a n s , 21 avri l 1842 (Sirey, 4 2 , 2 , 2 1 6 e t 419) . V. cepen -
d a n t P a r i s L 2 3 novembre 1 8 4 9 (Sirey, 49 , 2 , 6 8 6 ; J. Pal., 1849, 
t . 2 , p. 567 ) . Mais le conse rva t eu r ne do i t pas c o m p r e n d r e , dans 
les cer t i f ica ts ou é ta t s d ' i n sc r i p t i on qu ' i l dé l ivre , les i n s c r i p t i o n s 
ayan t p lus de dix a n n é e s d e da te ( P a r i s , 21 j anv ie r 1814) , q u a n d 
bien m ê m e el les s e r a i e n t r enouve lées , il suf f i t , d ans ce cas , d e 
1 insc r ip t ion en r e n o u v e l l e m e n t . Cassa t ion , 4 avr i l 1849 (Sirey, 
49 1, 512). R o u e n , 6 m a r s 1848 (Sirey, 48 , 2 , 4 7 8 ; J. Pal, 1848 , 
t . 2 p. 5.)9). C o m m e a u s s i le c o n s e r v a t e u r n e doi t pas se r e f u s e r 
a d é l i v r e r a i ! r e q u é r a n t , qui le d e m a n d e à ses r i s q u e s e t pé r i l s , 
un cer t i f icat par t ie l l imi té à telle ca tégor ie d é c h a r g é s qu ' i l i n d i -
que , pa r exemple à cel les qu i g rèven t l ' un des p r é c é d e n t s p r o -
pr ié ta i res . Caen , 2 6 d é c e m b r e 1848 {J. Pal., 1 8 4 9 , 1 . 1 , p. 3 6 7 ; 
S i rey , 49 , 2 , 669) . S u r ce de rn i e r po in t , i l 'n 'es t pas r a r e de voir 
des c o n s e r v a t e u r s r é s i s t e r , p r é t e x t a n t q u e l ' a r t . 2 1 9 6 l e u r i m p o -
san t l 'ob l iga t ion de dé l iv re r copie des inscriptoins subsistantes, 
i l s s o m fo rcés de c o m p r e n d r e tou tes les c h a r g e s d a n s les ce r t i f i -
cats qu ' i l s dé l iv ren t . Cel te r é s i s t a n c e , qu i s ' e s t p r o d u i t e f r é q u e m -
m e n t , avait mot ivé l ' i n se r t ion , dans le p r o j e t de loi su r la t r a n s c r i p -
t ion , d ' u n e d i spos i t ion qu i n ' au r a i t p lus p e r m i s aux c o n s e r v a t e u r s 
de l ' oppose r . L ' a r t . 5 du p ro je t po r t e en effet q u e « le c o n s e r v a t e u r , 
» lo r squ ' i l en es t r e q u i s , dé l ivre , s o u s sa responsab i l i t é , l ' é ta t 



9 9 9 . Mais le c o n s e r v a t e u r p o u r r a i t - i l l u i - m ê m e d é l i -
v r e r c op i e des i n s c r i p t i o n s q u i le g r è v e r a i e n t p e r s o n -
n e l l e m e n t , ou fa i r e la t r a n s c r i p t i o n d ' u n ac te q u ' i l a u r a i t 
c o n s e n t i ? 
' M. Pe r s i l d é c i d e la n é g a t i v e (1) ; et l ' on n e p e u t q u e se 
r e n d r e à ce t t e o p i n i o n , q u i d ' a i l l e u r s est a p p u y é e d ' u n 
a r r ê t d e P a r i s d u 2 2 j a n v i e r 1 8 1 0 (2). U n n o t a i r e n e p o u r -
r a i t ê t r e m i n i s t r e d e s c o n v e n t i o n s q u i le c o n c e r n e r a i e n t 
p e r s o n n e l l e m e n t : il y a m ê m e r a i s o n p o u r le conse r -
v a t e u r . 

M. P e r s i l p r o p o s e d a n s ce cas d e f a i r e r e m p l a c e r le 
c o n s e r v a t e u r , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 1 2 d e la loi d u 
2 1 v e n t ô s e a n v u , p o r t a n t : « E n c a s d ' a b s e n c e ou d e m -
» p ê c h e m e n t d ' u n p r é p o s é , il se ra s u p p l é é p a r le vér i f i -
c a t e u r ou l ' i n s p e c t e u r d e l ' e n r e g i s t r e m e n t d a n s le 
» d é p a r t e m e n t , ou b i e n , à son d é f a u t , p a r le p l u s a n c i e n 
» s u r n u m é r a i r e d u b u r e a u . » 

A R T I C L E 2 1 9 7 . 

I l s s o n t r e s p o n s a b l e s d u p r é j u d i c e r é s u l t a n t , 
1 0 D e l ' o m i s s i o n s u r l e u r s r e g i s t r e s , d e s t r a n s c r i p -

» spécial ou général des t ranscr ip t ions et ment ions prescri tes par 
» les articles précédents ; - et M. de Belleyme explique, dans son 
rappor t , que le m o t spécial a été a jouté « pour faire comprendre 
» que l 'on a le droi t de désigner aux conservateurs des hypothe-
» ques la t ranscript ion dont on désire avoir la copie, à l 'exclusion 
» de toutes les autres qui au ra ien t pu avoir lieu relativement au 

. » même immeuble . » 11 n ' e s t pas douteux que cette disposit ion, 
si la loi avait pu être votée, serait ut i lement invoquée comme ar-
gument relat ivement aux certificats d ' inscript ion, et appuierai t la 
thèse consacrée par l ' a r rê t de Caen. 

(1) Art . 2196, n° 5. Junge MM. Grenier , n° 555, et Duranton , 
t . 20 , n- 451. , n 

(2) Dalloz, Hyp. , p. 456, n° 4 , et 453, n° 2. V. cependant Par is , 
31 août 1837 (Sirey, 39 : 2 , 5 1 5 ) . 
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l i o n s d ' a c t e s d e m u t a t i o n , e t d e s i n s c r i p t i o n s r e q u i -
s e s e n l e u r s b u r e a u x ; 

2° D u d é f a u t d e m e n t i o n d a n s l e u r s c e r t i h c a t s , 
d ' u n e o u d e p l u s i e u r s d e s i n s c r i p t i o n s e x i s t a n t e s , a 
m o i n s , d a n s c e d e r n i e r c a s , que l ' e r r e u r n e p r o v i n t 
d e d é s i g n a t i o n s i n s u f f i s a n t e s q u i n e p o u r r a i e n t l e u r 
ê t r e i m p u t é e s . 

SOMMAIRE, 

1000. Responsabilité du conservateur. Causes de cette responsa-
bili té. 

•1001 Mais cette responsabil i té doit ê tre propor t ionnée au d o m -
mage souffert . Elle doit ê tre appréciee avec équité. 

1002. Marche à suivre pour rect if ier les omissions échappées aux 
conservateurs. . . 

1003. Les conservateurs peuvent être poursuivis pour omission, 
rectâ via, et sans autorisat ion. Leur responsabil i té dure 
dix ans après l 'expirat ion de leurs fonctions. Domicile 
du conservateur pour les act ions auxquelles sa responsa-
bilité donne l ieu. 

COMMENTAIRE. 

1 0 0 0 S i le c o n s e r v a t e u r o m e t d e f a i r e s u r son r eg i s t r e 
les t r a n s c r i p t i o n s d o n t il e s t r e q u i s ou l . n s c r i p t i o n q u i l 
doi t p o r t e r s u r ses l i v r e s , soi t d ' o f f i c e (1) , soi t a la di l i -
gence de s pa r t i e s , il est j u s t e q u ' i l soi t s o u m i s a u n e res -
p o n s a b i l i t é q u i m e t t e l e s c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s a 1 a b n 
des p e r l e s q u e d e p a r e i l l e s e r r e u r s p o u r r a i e n t l e u r e a u -

" ' L e c o n s e r v r t e u r r é p o n d auss i d e s r a d i a t i o n s d ' i n s c r i p -
t ion q u ' i l a u r a i t f a i t e s l é g è r e m e n t (3). C ' e s t p o u r q u o i il a 

(1) Notre article n e parle pas de la responsabi l i té p o n r défaut 
d ' inscript ion d'ollice. Mais voyez ar t . 2108, et supra. n° 286. 

(2) Art 21 e t 2 4 , edit de 1771. • 
(5) Lyon, 23 avril 1832 (Dal., 3 5 , 2 , 1 6 8 ) . 



q u a l i t é p o u r d i s cu t e r la l é g a l i t é des ac t e s q u i lui sont 
r e m i s p o u r ob t en i r r a d i a t i o n ; e t p a r e x e m p l e , la cour 
d e Pau a j u g é , p a r a r r ê t d u 2 1 j a n v i e r 1 8 3 4 , q u ' i l est 
r e c e v a b l e à o p p o s e r la p é r e m p t i o n d ' u n j u g e m e n t par 
d é f a u t q u i o r d o n n a i t la r a d i a t i o n d ' u n e i n s c r i p t i o n (1). 

L e c o n s e r v a t e u r est é g a l e m e n t r e s p o n s a b l e d u défaut 
d e m e n t i o n d a n s les c e r t i f i c a t s d ' u n e ou d e p l u s i e u r s des 
i n s c r i p t i o n s ex i s t an t e s . E n e f f e t , l o r s q u ' u n i n d i v i d u veut 
f a i r e un p r ê t ou a c h e t e r u n i m m e u b l e , son p r e m i e r be -
so in est d e se fai re d o n n e r , p a r l e c o n s e r v a t e u r , u n cer-
t i f icat des in sc r ip t ions e x i s t a n t e s , a f in d e j u g e r de la 
solvabi l i té d u d é b i t e u r ou d e l ' a v a n t a g e d e l ' acqu i s i t ion 
Si le cer t i f ica t é ta i t i n e x a c t , l e p r ê t e u r ou l ' a c q u é r e u r 
s e r a i e n t le p lus s o u v e n t c o n d u i t s à u n e d é t e r m i n a t i o n 
qu ils n a u r a i e n t p a s p r i s e s ' i l s e u s s e n t eu conna i s sance 

(1) Dal 5 4 , 2 , 188 . Pa l a i s , 1 8 3 5 , t . 1, p. 201 . V encore un 
e f f n n S K " ^ S ™ 1 « c o n s e i l l e u r des hypothéqué 

£ ™ S Î « n ï à • 3 ^ r a i h a t l 0 n d ' U n e ' n s c r ' P l ' o n hypothécaire 
ga ran t i s san t des créances a p p a r t e n a n t à u n e f e m m e m a r i é e sous 
à la iLmm - 1 l 0 r S m u m e q u e c e s c r é a n c e s o n > é t é remboursées 
î i X • r e m h ™ ™ m e n t n ' a pas été accompagné des 

(sTrev 41 T Z T f V * ^ ^ C a s s - ^ 1 8 4 1 
(&irey, 4 1 , 1 , 468). V. Supra, n° 7 5 8 . Mais il a é té décidé que le 

» r ï Z l T J F f C U t , 3 0 r e f " s e r à r a ( , i e r u n e i n sc r ip t ion sous 
pre tex te q u e l individu qui d o n n e la main- levée n e jus t i f ie point 
en la S e u n . ' S ^ 3 l ° r S «e lui -c i consent Sa r a d i S 
1845 ( T X ? 1 « ' „ " Ï S S 1 \ n s c i M r - C a s s a t i o n , 1 9 a o û t 
I r T J L l î h ' • ' • 2 ' P" J u " e m ê m e q , l e l o r s q u ' u n e i n -
e t em DorM n t h vnnt î e n V e r l U d u n e o b , i S a t i ™ p o r t e « notariée 
a Ifpîi i» eque , p a r le p o r t e u r actuel à son profi t , il y 
to t n n r t n . . y n U C e T T i ï ™ ? U r l e c o n s e n t e m e n t d o n n é paï 

E 1 o b l i g a t i o n , s a n s qu'i l soit besoin de la 

ïïi*ZItZÎÎÎ^ C e l U , q U 1 3 P r ' m ' l ' v e m e n t requis l ' inscrip-
tion ; que le conserva teur ne p o u r r a i t exiger qu ' en ou t r e de l'acte 

l u i f Û t f a i t e l " o b W » biffée et bâ ton -
mai, ; 1 Ï Z ' n e n t r e S C S ? . a i n s d e E x p é d i t i o n de l 'acte de 

( ^ M e ; î f ^ « p o n - b i u Cordeaux^ S K 

d e tou tes les ob l iga l ions h y p o t h é c a i r e s d e l ' e m p r u n t e u r 
ou du v e n d e u r . L e c o n s e r v a t e u r doi t d o n c ê t r e t e n u , sous 
sa r e s p o n s a b i l i t é p e r s o n n e l l e , d e l ' e x a c t i t u d e des ce r t i -
ficats qu ' i l dé l iv re (1) . 

N é a n m o i n s , si l ' e r r e u r p r o v e n a i t d e d é s i g n a t i o n s i n -
suf f i san tes q u ' o n n e p o u r r a i t r e p r o c h e r au conse rva t eu r , 
et q u i n e s e r a i e n t pas d e son f a i t , a lo rs on s e n t qu ' i l 
d e v r a i t ê t re à l ' a b r i d e t o u t e ga ran t i e (2) . 

1 0 0 1 . M. G r e n i e r pose en p r i n c i p e (3) q u e les c o n s e r -
v a t e u r s n e d o i v e n t p a s ê t r e t r a i t é s t r o p s é v è r e m e n t : 
f L e s devoi r s q u i l e u r son t i m p o s é s , d i t - i l , son t t r è s -
» p é n i b l e s : et les su i t e s en s e r a i e n t f u n e s t e s p o u r e u x , 
» s i on n ' a p p o r t a i t u n j u s t e t e m p é r a m e n t d a n s l ' a p p l i -
» cat ion des lois e t d e s r è g l e m e n t s qu i les c o n c e r n e n t . 
» On doi t d ' a u t a n t p lus ê t re a n i m é d e ce t e sp r i t , q u e la 
» r e sponsab i l i t é est u n e espèce d e p e i n e q u i , d e sa n a -
» t u r e , m é r i t e p l u t ô t d ' ê t r e a d o u c i e q u e d ' ê t r e agg ravée . 
» Ainsi , l e s conse rva t eu r s n e do iven t "subir u n e c o n d a m -
• n a t i o n en g a r a n t i e q u ' a u t a n t q u e l ' omis s ion ou la 
» n é g l i g e n c e q u ' o n l e u r i m p u t e est u n e c o n t r a v e n t i o n 

(1) I l a été j u g é q u e le conservateur qu i , dans un bordereau 
d ' inscr ip t ion r e m f s au créancier , a énoncé pa r e r r e u r le n u m é r o 
d ' u n e au t r e inscr ipt ion p r i s e par le m ê m e créanc ie r , est r espon-
sable de la rad ia t ion de cette inscr ip t ion u l t é r i eu rement consen-
tie pa r ce dern ie r . Cassat ion, 18 juil let 1838(S i rey , 38, 1 ,1004) . 
De m ê m e , il y a lieu à responsabi l i té non-seu lement à ra ison de 
l 'omission d ' u n e inscr ip t ion su r l 'é tat délivré à l ' a c q u é r e u r , 
mais encore à raison des sui tes d ' u n e érionciation mise en marge 
d ' u n e inscr ipt ion t ranscr i te su r l 'é tat et pa r sui te delaquel le cette in-
scr ip t ion , b ien que valable, au ra i t été cons idérée c o m m e ne devant 
produi re a u c u n effet. Cassat ion, 11 ju i l le t 1843 (Sirev, 43 , 1 , 
648) . 

(2) J u g é néanmoins q u e le conservateur peu t ê t re déclaré r e s -
ponsable du pré judice résu l tan t du dé fau t de men t ion , dans l 'é tat 
p a r lui délivré, d ' u n e insc r ip t ion exis tante , encore bien q u e l ' in-
scr ipt ion omise con t ienne p lus ieurs p r énoms t and i s que la de -
m a n d e fai te au conserva teur n ' e n contena i t qu 'un seu l . Cassat ion, 
8 m a i 1843 (Sirev, 43 , 1 , 391). 

(3) T . 2, n° 53. 



» posi t ive à ce q u i l e u r est p r e s c r i t , et q u ' i l en r é su l t e 
» u n e d é c h é a n c e i r r é p a r a b l e c o n t r e u n c r é a n c i e r ou u n 
» a c q u é r e u r . » 

Cel te op in ion est t rès -sage (1) ; e l le do i t s e rv i r de r èg le 
p o u r a p p r é c i e r les d i f fé ren t s cas d e r e s p o n s a b i l i t é q u i 
p e u v e n t se p r é s e n t e r . J e n ' e x a m i n e r a i p a s d u r e s t e les 
a r r ê t s q u i on t é té r e n d u s su r cet te m a t i è r e , p a r c e q u ' i l s 
sont t o u j o u r s s u b o r d o n n é s à l ' i n f l u e n c e des cas p a r t i c u -
l i e r s . J e r e n v o i e a u x recue i l s q u i les c o n t i e n n e n t , e t n o -
t a m m e n t à u n a r r ê t d e la C o u r d e cassa t ion du 2 2 avri l 
4 8 0 8 (2), et à u n a r r ê t d e la cour d ' A n g e r s d u 1 6 a o û t 
1826 (3). 

J e m e b o r n e r a i à f a i r e r e m a r q u e r , afin d e c o n f i r m e r 
la p ropos i t ion d e M. G r e n i e r , q u ' i l a é t é j u g é avec r a i s o n , 
p a r u n a r r ê t d e la Cour d e cassa t ion du 4 avr i l 1 8 1 0 ( 4 ) , 
q u ' u n c o n s e r v a t e u r , c o u p a b l e d ' o m i s s i o n d a n s u n e in-
s c r i p t i o n , avai t p u se d é f e n d r e d e l ' a c t i o n en g a r a n t i e 
i n t e n t é e c o n t r e l u i , en s o u t e n a n t q u e ce t t e i n s c r i p t i o n 
c o n t e n a i t en e l l e u n e nu l l i t é r a d i c a l e i m p u t a b l e a u 
c r é a n c i e r qu i s ' e n p r é v a l a i t . Il e s t c la i r , e n e f f e t , q u e l e 
fa i t d u c o n s e r v a t e u r n ' ava i t pas occas ionné d e d o m m a g e 
à ce c réanc ie r d o n t l ' i n sc r ip t ion é ta i t i n s u f f i s a n t e p o u r 
lu i a s s u r e r u n d r o i t pos i t i f . 
. E n f i n , l o r s q u e la r e s p o n s a b i l i t é d ' u n c o n s e r v a t e u r es t 
r é e l l e m e n t e n g a g é e , e l l e est l i m i t é e aux s o m m e s pour 
l e sque l l e s , sans sa f a u t e , le c r é a n c i e r a u r a i t é t é u t i l e m e n t 
co l loqué (5) . L ' i n d e m n i t é doit en effet ê t r e p r o p o r t i o n -
née a u d o m m a g e sou f fe r t . 

1 0 0 2 . Du r e s t e , il est b o n d e conna î t r e u n avis d u 

(1) V. en effet , suprà, t . 1, n ° 2 8 6 . 
(•2) Dalloz, Hyp. , p . 458. 
(3) Sirey, 26, 2 , 3 2 2 . 
(4) Dalloz, H y p . , p . 454, 455. 
(5) Bordeaux, 2 4 juin 1813 (Dal., Hyp. , p . 457). Grenoble , 

21 août 1822 (Id. , p. 460, n° 2) e t 2 5 ju in 1836 (Sirey, 38 , 1, 
1004). Lyon , 1 3 avril 1852 (Sirey, 33, 2 , 395.) — V. encore Cas-
sa t ion , 19 avril 1856 (Sirey, 56, I , 562). 
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consei l d 'E t a t d u 2 6 d é c e m b r e 1 8 1 0 , qu i i n d i q u e la 
m a r c h e à su iv re pour la r ec t i f i ca t ion des e r r e u r s c o m -
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iv . 2 0 



3 0 6 PRIVILÈGES ET HYPOTHEQUES. 

» affa i re où il é c h e r r a d e r ec t i f i e r u n e in sc r ip t ion f a u -
» tive. » 

1 0 0 3 . L o r s q u e les c o n s e r v a t e u r s des h y p o t h è q u e s s o n t 
pour su iv i s pou r omis s ion d e l eu r fa i t en d o m m a g e s e t 
i n t é r ê t s , i ls s o n t ac t ionnés d a n s la m ê m e f o r m e q u e l e s 
s i m p l e s p a r t i c u l i e r s . — D é c i s i o n d u m i n i s t r e d e s f i nances 
e t du m i n i s t r e d e la j u s t i c e d u 2 d é c e m b r e 1 8 0 7 ( 1 ) . 

L e domic i l e d u c o n s e r v a t e u r e s t , d e d r o i t , dans l e 
b u r e a u où il e x e r c e ses f o n c t i o n s , p o u r les ac t ions a u x -
que l les sa r e s p o n s a b i l i t é p e u t d o n n e r l i e u . Ce d o m i c i l e 
d u r e aussi l o n g t e m p s q u e sa r e sponsab i l i t é , don t le t e r m e 
a é t é fixé à dix a n s ap rès la cessa t ion d e ses Jonc t ions (2). 
T o u t e s p o u r s u i t e s à cet égard p e u v e n t y ê t r e exe rcées 
c o n t r e lu i , q u a n d m ê m e il s e r a i t sor t i d e place , ou c o n t r e 
ses ayants -cause (3) . 

A R T I C L E 2 1 9 8 . 

L'immeuble à l 'égard duquel le conservateur au-
rait omis dans ses certificats une ou plusieurs des 
charges inscrites, en demeure, sauf la responsabilité 
du conservateur, affranchi dans les mains du nou-
veau possesseur, pourvu qu'il ait requis le certificat 
depuis la transcription de son t i t re; sans préjudice 
néanmoins du droit des créanciers de se faire collo-
quer suivant l 'ordre qui leur appartient, tant que 
le prix n'a pas été payé par l 'acquéreur ou tant que 
l 'ordre fait entre les créanciers n'a pas été homo-
logué. 

(1) S i rey , 8 , 2 , 1 8 8 , et 10 , 2 , 531 . M. G r e n i e r , t. 2 , n° 536 . 
(2) Arrê t de Bruxe l l e s d u 11 j u i n 1 8 1 2 , re la t i f à la d u r é e d e 

cet te r e sponsab i l i t é ( l )al loz, H y p . , p . 4 6 1 , 462'). 
(3) Art . 8 et 9 , loi du 21 ven tôse an vu. M. Gren ie r , t . 2 , 

p . 4 7 8 . 

CHAP. X . DES HYPOTHÈQUES. (ART. 2 1 9 8 . ) 3 0 7 

SOMMAIRE. 

1004. Résu l t a t d e l ' o m i s s i o n échappée au conse rva t eu r à l ' éga rd 
du c r é a n c i e r q u i en es t vict ime. Si le cer t i f icat d a n s le -
quel a eu lieu l ' o m i s s i o n a é t é r equ i s a p r è s la t r a n s c r i p -
t ion , le c r é a n c i e r o m i s pe rd son d ro i t de su i t e . Mais il 
peu t ê t re c o l l o q u é à l ' o r d r e si les choses son t e n c o r e 
en t i è res . 

1005. Q u ' e n t e n d - o n p a r h o m o l o g a t i o n de l ' o rd re ? Q u a n d les 
choses s o n t - e l l e s e n c o r e e n t i è r e s ? 

1006. Mais si le ce r t i f i ca t a é t é r e q u i s avant la t r a n s c r i p t i o n , 
a lors l - ' immeuble n ' e s t pas a f f r a n c h i . R a i s o n de cela . 
R e c o u r s du n o u v e a u p r o p r i é t a i r e c o n t r e le c o n s e r v a t e u r . 

1007. L e c r é a n c i e r o m i s d a n s le cer t i f ica t r e q u i s depuis la t r a n s -
c r ip t ion p e u t r e q u é r i r la s u r e n c h è r e , s ' i l s igni f ie son 
in sc r ip t ion au t i e r s d é t e n t e u r d a n s la q u i n z a i n e . 

1007 bis. Mais, passé l a q u i n z a i n e , il n ' a p l u s le d ro i t d e s u r -
e n c h é r i r . 

COMMENTAIRE. 

1 0 0 4 . N o t r e a r t i c l e , s u p p o s a n t q u e , pa r u n e e r r e u r 
i m p u t a b l e au c o n s e r v a t e u r , i l y a eu d e s o m i s s i o n s d a n s 
le cer t i f icat d ' i n s c r i p t i o n q u ' i l a dé l iv ré à l ' a c q u é r e u r , 
d i s t i ngue le cas où le ce r t i f i ca t a é té r e q u i s depu i s la t rans-
c r ip t ion , d e ce lu i o ù ce cer t i f ica t a é té r e q u i s a u p a r a v a n t . 

Un i m m e u b l e v i e n t d ' ê t r e v e n d u . L ' a c q u é r e u r veut le 
p u r g e r des h y p o t h è q u e s e t pr iv i lèges . Il c o m m e n c e p a r 
fa i re t r ansc r i re ; p u i s , af in d e fa i r e la not i f ica t ion c o n f o r -
m é m e n t à ce q u i est p r e s c r i t p a r l ' a r t . 2 1 8 3 , il se fait don -
n e r u n cer t i f ica t des i n s c r i p t i o n s , qu i lui est nécessa i r e . 

S i le c o n s e r v a t e u r o m e t l ' u n e d e s c r é a n c e s i n sc r i t e s , 
l ' a c q u é r e u r se ra d a n s l ' imposs ib i l i t é d e r e m p l i r à son 
égard les f o r m a l i t é s d u p u r g e m e n t . I c i , la loi ava i t à 
c h o i s i r : ou el le p o u v a i t o r d o n n e r q u e la p r o c é d u r e en 
p u r g e m e n t n e n u i r a i t pas au c r é a n c i e r omis e t n o n ap-
pe lé , ou elle pouva i t d é c i d e r q u e l ' omiss ion prof i te ra i t à 
l ' a c q u é r e u r , qu i s e r a i t d i s p e n s é d e r e m p l i r d e nouvel les 
fo rma l i t é s . El le s ' e s t p r o n o n c é e p o u r ce d e r n i e r pa r t i . 
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5 0 8 P R I V I L È G E S E T H Y P O T H E Q U E S . 

L ' a v a n t a g e qu ' i l y a à dégager l es p r o p r i é t é s des hypo-
t h è q u e s qu i les g r è v e n t , et à r e n d r e p a r c o n s é q u e n t l e u r 
c i rcu la t ion p l u s fac i le , a f a i t d é c i d e r q u e 1 i m m e u b e 
passe ra i t e n t r e les m a i n s d e l ' a c q u é r e u r f r a n c e t qu i t t e 
des charges o m i s e s d a n s le cer t i f icat (1) . 

S e u l e m e n t , le c r é a n c i e r omis c o n s e r v e le d ro i t d e se 
fa i re c o l l o q u e r à l ' o r d r e à son r a n g d ' i n s c r i p t i o n , p o u r v u 
q u e l ' o r d r e n e soi t p a s enco re h o m o l o g u é , ou q u e le 
pr ix n ' a i t pas é t é p a y é p a r l e t i e r s d é t e n t e u r . D ou il 
sui t (pour le d i r e en passant ) q u ' u n i m m e u b l e p e u t ê t r e 
p u r g é à l ' éga rd d e l ' a c q u é r e u r , sans q u e p o u r cela l 'ex-
t inct ion du d r o i t d e s u i t e a n é a n t i s s e le d ro i t à la p r é f é r e n c e , 
e n t r e c r é a n c i e r s , a ins i q u e j e l ' a i d i t c i -dessus , n ° 9 S 8 . 

1 0 0 5 . Mais q u a n d l ' o rd re es t - i l c e n s é h o m o l o g u e l b i 
les c r é a n c i e r s se s o n t réglés e n t r e e u x a i m a b l e m e n t , le 
c réanc i e r n e p o u r r a se p r é s e n t e r q u e j u s q u ' à la s i g n a t u r e 
d u r è g l e m e n t c o n v e n u . S ' i l a fallu u n r è g l e m e n t j u d i -
c ia i re , de ux cas do iven t ê t re d i s t i ngués : ou a p r è s le rè -
g l e m e n t p rov i so i r e il n ' e s t p a s s u r v e n u d e d i f f i cu l t é , o u , 
au c o n t r a i r e , les c r éanc i e r s on t con te s t é ; d a n s le p r e m i e r 
cas', le c réanc ie r omis n e p o u r r a r é c l a m e r q u e j u s q u ' à la 
c l ô t u r e du p r o c è s - v e r b a l d ' o r d r e , q u e l ' a r t . 7 5 9 ob l ige 
le j u g e - c o m m i s s a i r e à r é d i g e r . S ' i l y a eu des c o n t e s t a -
t ions , i l f au t e n c o r e d i s t inguer e n t r e l e s c r é a n c i e r s an t é -
r i e u r s a u x c r é a n c i e r s con tes tan t s e t c e u x qu i v i e n n e n t 
i m m é d i a t e m e n t . A l ' éga rd des p r e m i e r s , l ' i n t e r v e n t i o n 
des c r éanc i e r s omis n e pour ra i t n u i r e q u ' a u t a n t q u e le 
j u g e - c o m m i s s a i r e n ' a u r a i t p a s e n c o r e a r rê té l ' o r d r e d a n s 
l e q u e l ils do iven t p a s s e r , ce q u ' i l doi t fa i re en m ê m e 
t e m p s qu ' i l r envo ie les contes tants à l ' a u d i e n c e (ar t . 758 ) . 
En f in à l ' éga rd d e s c réanc ie r s p o s t é r i e u r s aux c r é a n c e s 
con tes tées , celui d o n t l ' i nsc r ip t ion a été omise p o u r r a i t 

(1) M. Tarr ible , Transcr ip t ion , p. 136, col. 2 .—La disposit ion 
de la loi, d 'après un ar rê t de la cour de Pa r i s du 30 décembre 
1856. s 'applique aux hypothèques légales inscri tes, omises dans 
le certificat du conservateur , comme à toutes autres hypothèques 
(Sirey, 57, 2 , 213 ; Dalloz, 57, 2 , 1 7 7 ) . 

se p r é s e n t e r , t a n t q u e , c o n f o r m é m e n t aux j u g e m e n t s e t 
a r r ê t s qu i v i d e n t les diff icul tés , le j u g e c o m m i s s a i r e 
n ' a u r a pas e n c o r e a r r ê t é l l o r d r e déf in i t i f ( a r t . 7 6 7 ) (1) . 

•1006. Mais si l ' a c q u é r e u r a r e q u i s son cer t i f ica t a v a n t 
la t r a n s c r i p t i o n , a lo rs l ' i m m e u b l e n e d e m e u r e pas af-
f r a n c h i et pu rgé d e s c réances omises d a n s le cert i f icat . 

Quel p e u t ê t r e le mot i f d e cel te d i f fé rence en t r e l e 
cas où le cer l i f ica t est r e q u i s avan t la t r ansc r ip t ion e t 
celui où il est r e q u i s ap rès? 

M. T a r r i b l e r é p o n d e n ces t e r m e s : « Il est p e r m i s d e 
» p r é s u m e r q u e le l ég i s l a t eu r a vou lu b a l a n c e r l ' i n t é r ê t 
» d u c r é a n c i e r d o n t l ' i n sc r ip t ion a été o m i s e , avec ce lu i 
» d e l ' a c q u é r e u r ; qu ' i l a c o n s i d é r é q u e cel te omiss ion 

• » n e deva i t n u i r e au c r é a n c i e r q u ' a u t a n t q u e l ' a c q u é -
» r e u r v o u d r a i t u s e r d e la f acu l t é d e p u r g e r toutes l es 
» h y p o t h è q u e s ; e t q u e , la volonté d e l ' a c q u é r e u r s u r c e 
» po in t n e p o u v a n t se m a n i f e s t e r q u e p a r la t r a n s c i i p -
» l ion , il n e fa l l a i t lui acco rde r le béné f i ce d e l 'a f f ra i i -
» c h i s s e m e n t d ' u n e i n s c r i p t i o n omise q u ' a u t a n t qu ' i l 
» au ra i t t r anscr i t son con t r a t a v a n t d e r equé r i r le c e r t i -
» ficat ou l ' é t a t d e s i n sc r i p t i ons (2). » 

Ains i , l ' i m m e u b l e n e s e r a pas a f f r a n c h i dans les m a i n s 
du nouveau p r o p r i é t a i r e ; m a i s ce d e r n i e r a u r a un r e c o u r s 
c o n t r e le c o n s e r v a t e u r p o u r r a i son du p r é j u d i c e r é s u l -
t a n t d e l 'omiss ion (3) . 

1 0 0 7 . Au s u r p l u s , c o m m e l ' a r t . 8 3 5 a m o d i f i é le Code 
Napoléon e t a p e r m i s d e p r e n d r e i n sc r ip t ion dans la 
q u i n z a i n e de la t r a n s c r i p t i o n , le c r é a n c i e r o m i s d a n s le 
cer t i f ica t dé l iv ré d e p u i s la t r a n s c r i p t i o n , pou r r a i t , p e n -
d a n t ce t te q u i n z a i n e , f a i r e conna î t r e à l ' a c q u é r e u r l ' i n -
sc r ip t ion p r é e x i s t a n t e , e t r e q u é r i r la m i s e aux e n c h è r e s 
d a n s le déla i v o u l u (4) . 

(1) J 'ai copié M. Pers i l , art . 2198, n° 6, ainsi que l'a fait 
M. Grenier , t. 2 , p. 514. 

(2) Répert. T ransc r ip t . , p . 136, col. 1. 
(3) Grenoble, 21 août 1822 (Dalloz, Hyp, , p. 460, n° 2). 
(4) M. Tar r ib le , T r a n s c r i p t . , p . 137. 



1 0 0 7 bis. On d e m a n d e m ê m e si le c r éanc i e r o m i s d a n s 
le cer t i f ica t dé l iv ré d e p u i s la t r a n s c r i p t i o n , et q u i , d a n s 
la q u i n z a i n e , n ' au ra i t p a s a v e r t i l ' a c q u é r e u r d e l ' o m i s -
s ion , p o u r r a i t s u r e n c h é r i r d a n s l e dé l a i d e q u a r a n t e j o u r s 
d e p u i s la t r a n s c r i p t i o n . 

M. T a r r i b l e (1) s ' e s t p r o n o n c é p o u r l ' a f f i rma t ive . Il 
sou t i en t q u e p o u r s u r e n c h é r i r i l su f f i t d ' ê t r e i n sc r i t ; q u e 
l ' omiss ion d a n s le ce r t i f i c a t n ' e m p ê c h e pas l ' i n s c r i p t i o n 

' d ' ex i s t e r . 
Mais il f a u t r é p o n d r e a v e c M. G r e n i e r (2) q u e ce t t e 

op in ion h e u r t e d e f r o n t le t e x t e d e n o t r e ar t ic le , q u i dit 
pos i t ivemen t q u e l ' i m m e u b l e est affranchi, ce qui est b i en 
exc lu re le d ro i t de s u r e n c h è r e . 

On sen t d ' a i l l e u r s q u e le s y s t è m e d e M. T a r r i b l e se ra i t . 
e x t r ê m e m e n t f u n e s t e p o u r les a c q u é r e u r s . 

J ' a c h è t e u n i m m e u b l e , e t j e fa is t r a n s c r i r e m o n con-
t ra t . L e c o n s e r v a t e u r m e d é l i v r e u n cer t i f icat néga t i f 
d ' i n s c r i p t i o n s , q u o i q u e P i e r r e a i t u n e in sc r ip t ion h y p o -
thécai re . Assuré p a r ce c e r t i f i c a t q u e l ' i m m e u b l e es t l i b r e 
d ' h y p o t h è q u e s , je p a y e le p r i x e n t r e les m a i n s d u ven-
d e u r . Serai t - i l r a i s o n n a b l e q u e l ' h y p o t h è q u e de P i e r r e , 
q u e j e deva i s i g n o r e r , v î n t t o u t à c o u p se d é c l a r e r p a r 
u n e s u r e n c h è r e t e n d a n t à m e d é p o s s é d e r ? 

Au r e s t e , l ' op in ion d e M. T a r r i b l e a é l é c o n d a m m é e 
pa r u n a r r ê t d e la C o u r d e cassa t ion d u 9 n ivôse 
an x iv (5) . N é a n m o i n s , M. D a l l o z p e n s e q u e cet a r r ê t n e 
p e u t f a i r e au tor i t é (4) . 

A R T I C L E 2 1 9 9 . 

D a n s a u c u n c a s , l e s c o n s e r v a t e u r s n e p e u v e n t 
r e f u s e r n i r e t a r d e r l a t r a n s c r i p t i o n d e s a c t e s d e m u -

(1) Loc. cit. 
(2) T . 2, p. 316, n° 443 . 
(3) Dalloz, U y p . , 3 7 6 . 
(4) Hyp . , p . 371, n° 16. 

t a l i o n , l ' i n s c r i p t i o n d e s d r o i t s h y p o t h é c a i r e s , n i l a 
d é l i v r a n c e d e s c e r t i f i c a t s r e q u i s , s o u s p e i n e d e s d o m -
m a g e s e t i n t é r ê t s d e s p a r t i e s ; à l ' e f f e t d e q u o i , 
p r o c è s - v e r b a u x d e s r e f u s o u r e t a r d e i n e n t s s e r o n t , à 
l a d i l i g e n c e d e s r e q u é r a n t s , d r e s s é s s u r - l e - c h a m p , 
s o i t p a r u n j u g e d e p a i x , s o i t p a r u n h u i s s i e r a u d i e n -
c i e r d u t r i b u n a l , s o i t p a r u n a u t r e h u i s s i e r o u u n 
n o t a i r e a s s i s t é d e d e u x t é m o i n s . 

SOMMAIRE. 

1008. Les inscr ip t ions e t t r ansc r ip t ions ne doivent pas souffr i r 
de délai . Si le conservateur était cause du re tard d ' u n e 
insc r ip t ion , il serai t responsable . 

COMMENTAIRE. 

1 0 0 8 . L e s insc r ip t ions des h y p o t h è q u e s ou les t r a n s -
c r ip t ions ne do iven t p a s sou f f r i r d e dé la i . L e p lus l éger 
r e t a r d p e u t souven t avoir des i nconvén ien t s . L e conse r -
va teu r doit d o n c d é f é r e r avec la p l u s g r a n d e célé i i ié aux 
r équ i s i t i ons q u i lu i sont fa i tes . S a n s ce la , il s ' expose à 
d e s d o m m a g e s et i n t é r ê t s , e t ses r e f u s ou r e t a r d e m e n t 
s o n t consta tés p a r des p rocès -ve rbaux d res sés c o n f o r m é -
m e n t à la m a r c h e t racée p a r no t re ar t ic le . 

C e p e n d a n t il p e u t a r r ive r q u ' u n c o n c o u r s s i m u l t a n é 
d e r équ i s i t i ons n e p e r m e t t e pas-au c o n s e r v a t e u r d 'y dé -
f é r e r en m ê m e t e m p s . C 'es t p o u r t r ace r au c o n s e r v a t e u r 
u n e règ le d e c o n d u i t e qui n e lèse aucun i n t é r ê t qu ' a é t é 
fa i t l ' a r t i c le s u i v a n t , d o n t les d i spos i t ions sont e x t r e m e -
m e n t s a g e s ( l ) . 

Afin d e r e m p l i r la miss ion d ' exac t i t ude e t d e cé lé r i t é 
q u i lui es t i m p o s é e p a r n o t r e a r t i c le , le c o n s e r v a t e u r doi t 
t e n i r ses b u r e a u x o u v e r t s h u i t h e u r e s au m o i n s pa r j o u r , 

(1) Rép . , T r a n s c r i p t . , 138. 



c 'es t -à -d i re q u a t r e h e u r e s le m a t i n , q u a t r e h e u r e s l ' ap rès -
m i d i , et les h e u r e s des séances do ivent ê t r e a f f i chées à la 
p o r t e e x t é r i e u r e (1). 

N é a n m o i n s , les b u r e a u x son t f e r m é s les j o u r s fér iés (2). 
Mais u n e inscr ip t ion n e se ra i t pas n u l l e , si elle étai t f a i t e 
u n j o u r de fê te légale . E n effe t , il a é té j u g é p a r la C o u r 
d e cassation (3) q u e l ' a r t . 6 3 n e d é f e n d p a s à p e i n e d e 
nu l l i t é d e d o n n e r u n exploi t un j o u r f é r i é . Si u n explo i t 

. n ' e s t pas n u l , c o m b i e n , à p l u s fo r t e r a i son , u n e insc r ip -
t ion , qui n ' e s t q u ' u n ac te conserva to i re? 

A R T I C L E 2 2 0 0 . 

. Néanmoins les conservateurs seront tenus d'avoir 
un registre sur lequel ils inscriront J o u r par jour 
et par ordre numérique, les remises qui leur seront 
faites d'actes de mutation pour être transcrits, ou de 
bordereaux pour être inscrits ; ils donneront au re-
quérant une reconnaissance sur papier timbré, qui 
rappellera le numéro du registre sur lequel la remise 
aura été inscrite, et ils ne pourront transcrire les 
actes de mutation ni inscrire les bordereaux sur les 
registres à ce destinés, qu'à la date et dans l 'ordre 
des remises qui leur en auront été faites. 

SOMMAIRE. 

1009. P récau t ions à p r e n d r e pour prévenir la confus ion résu l tan t 
de l ' appor t s imul tané d ' un grand n o m b r e de bordereaux 
d ' inscript ion au conserva teur . 

(1) Art. 11 de la loi du 27 mai 1791, et a r t . 14 des ordres Gé-
néraux de la régie. 0 

(2) Art. 57 de la loi du 18 germinal an x. Décision de la ré«ie 
du 22 décembre 1807, i n s t r . , n» 362. ° 

(3) 23 février 1825 (Dal., 25, 1 . 74) . La j u r i sp rudence de la 
cour de Nancy est confo rme; ar rê t (inédit) d e l à deuxième cham-
b r e ; en t re le domaine Cc Millet de Chevert . 

COMMENTAIRE. 

1 0 0 9 . Cet te disposi t ion n 'ex is ta i t p a s d a n s la loi d e b r u -
m a i r e an vu . E l l e a été in t rodu i te p o u r p r é v e n i r la c o n f u -
sion qu i p o u r r a i t na î t r e de l ' a p p o r t s i m u l t a n é d ' u n c e r -
ta in n o m b r e d e b o r d e r e a u x c o n t r e l e m ê m e d é b i t e u r (1). 

A v a n t d e cons ta te r les remises i n d i q u é e s d a n s l ' a r t i -
cle 2 2 0 0 , le conse rva teu r doit e x a m i n e r si les pièces p ré -
sen tées peuven t ê t re inscr i tes ou t r a n s c r i t e s . Cet e x a m e n 
a pou r ob je t d e p r é v e n i r des e r r e u r s e t d ' év i t e r des f r a i s 
inut i les . 

Ains i le c o n s e r v a t e u r se ra i t f o n d é a n e p a s a d m e t t r e 
des b o r d e r e a u x d ' i n s c r i p t i o n qu i c o n t i e n d r a i e n t u n e dé-
signat ion d ' i m m e u b l e s qu i n e s e r a i t p a s d a n s le t i t r e . 

"Toutes les fois q u e le c o n s e r v a t e u r fa i t su r - l e - champ 
une t r a n s c r i p t i o n ou u n e i n s c r i p t i o n en p r é s e n c e d e la 
pa r t i e qu i a t t end q u e la f o r m a l i t é so i t d o n n é e p o u r r e m -
por te r l ' ac te t ranscr i t , ou le d o u b l e d u b o r d e r e a u i n sc r i t , 
on ne p e u t ob l ige r ce t t e par t ie à p r e n d r e u n e r e c o n n a i s -
sance du d é p ô t d e ses pièces : m a i s si d e s c i r cons t ances 
q u e l c o n q u e s ex igen t q u e les p ièces r e s t e n t au b u r e a u , 
q u a n d ce n e se ra i t q u e du m a t i n a u s o i r , c e lu i q u i 
l e s y l a i s s e doit nécessairement prendre la reconnaissance 
et en payer le timbre. Le c o n s e r v a t e u r e s t en d ro i t d e 
l ' ex iger a v a n t d e fa i re m e n t i o n d e la r e m i s e des p ièces 
s u r le reg i s t re à ce d e s t i n é , n o n - s e u l e m e n t pa r ce q u e la 
loi l ' ob l ige à d o n n e r ce t t e r e c o n n a i s s a n c e , m a i s auss i 
pa rce q u ' e l l e est nécessaire p o u r le r e m e t t r e s u r la vo ie , 
l o r squ 'on v i en t r é c l a m e r l ' ac te i n s c r i t ou t r a n s c r i t (2). 

(1) Réper t . , Insc r ip . , p . 225 , col. 1 . T r a n s c r i p t , p . 138. 
2 Décisions des minis t res de la jus t i ce et des finances des 14 

et 2 8 ventôse an x in . Autre du min i s t re des finances du 8 août 
1821. J u g e m e n t du t r ibuna l de Po i t i e r s du 19 août 1829. 
M. Baudot , Traité des formalités hypothécaires, t . 1 , p . Î U J , 
n° 157 (2* édi t . ) . 



I l n ' e s t b e s o i n q u e d ' u n e r e c o n n a i s s a n c e p o u r toutes 
les p i è c e s q u ' u n m ê m e i n d i v i d u d é p o s e s i m u l t a n é m e n t . 

A R T I C L E 2 2 0 1 . 

Tous les registres des conservateurs sont en pa-
pier timbré, cotés et paraphés à chaque page, par 
première et dernière, par l ' un des juges du tribu-
nal dans le ressort duquel le bureau est établi. Les 
registres seront arrêtés chaque jour comme ceux 
d'enregistrement des actes. 

SOMMAIRE. 

1010. F o r m e ex té r ieure du r e g i s t r e d u conserva teur . 

C O M M E N T A I R E . 

1 0 1 0 . Cet ar t ic le d é t e r m i n e la f o r m e e x t é r i e u r e des 
reg i s t res d u c o n s e r v a t e u r . I l s d o i v e n t ê t r e e n p a p i e r tim-
b r é . De p lus , ils d o i v e n t ê t r e c o t é s à c h a q u e p a g e , pa r 
p r e m i è r e e t d e r n i è r e , p a r l ' u n d e s j u g e s d u t r i buna l 
d a n s le ressor t d u q u e l le b u r e a u es t é tab l i ( 1 ) . Enf in 
ils do iven t ê t r e a r r ê t é s c h a q u e j o u r c o m m e c e u x q u i sont 
des t i nés à l ' e n r e g i s t r e m e n t d e s a c t e s . 

Q u e l q u e s c o n s e r v a t e u r s a v a i e n t p e n s é qu ' i l n ' é t a i t pas 
n é c e s s a i r e q u e les r eg i s t res d e s i n s c r i p t i o n s e t d e s t rans-
c r ip t ions fussen t clos c h a q u e j o u r ; i l l e u r ava i t s emb lé 
q u e l ' a r r ê t é q u o t i d i e n du r e g i s l r e d e d é p ô t d e p ièces à 
insc r i r e ou à p r o d u i r e é t a i t s u f f i s a n t p o u r a s s u r e r aux 
par t ies la p r i o r i t é d e d a t e . Mais u n e i n s t r u c t i o n d e la 
r é g i e a p rosc r i t ce l te o p i n i o n , q u i a l l a i t c o n t r e la g é n é -
r a l i t é des t e r m e s de n o t r e a r t i c l e . « L a lo i , e n presc r i -

(1) Or ig ine , a r t . 21, édit de 1 7 7 1 . 

» v a n t l ' a r r ê t é j o u r n a l i e r de tous les registres d e s fo rma-
» l i tés h y p o t h é c a i r e s i n d i s t i n c t e m e n t , a eu en vue d e 
» p r é v e n i r tou t a b u s , tou te i r r é g u l a r i t é . E l l e a éga le -
» m e n t vou lu m u l t i p l i e r pou r le publ ic l es m o y e n s d e 
» conse rve r le r a n g et le pr iv i lège des h y p o t h è q u e s ; 
» t ou t e s les fo rma l i t é s q u ' e l l e a p re sc r i t e s son t d o n c d e 
» r i g u e u r , e t les c o n s e r v a t e u r s n e p e u v e n t s ' e n é c a r t e r 
» s o u s q u e l q u e p r é t e x t e q u e ce soit (1). » 

Il f a u t m ê m e n o t e r q u e l ' ob l iga t ion où se t rouve le 
c o n s e r v a t e u r d ' a r r ê t e r j o u r pa r j o u r les r e g i s t r e s , le 
s o u m e t , p a r u n e conséquence inév i t ab le , à a f f i r m e r p a r 
sa s i g n a t u r e q u e le regis t re est r é e l l e m e n t a r r ê t é ; ' l e dé -
f a u t d e cet te fo rma l i t é lui fe ra i t encour i r , la p e i n e por t ée 
p a r l ' a r t . 2 2 0 2 (2). 

A R T I C L E 2 2 0 2 . 

Les conservateurs sont tenus de se. conformer, 
dans l'exercice de leurs fonctions, à toutes les dis-
positions du présent chapitre, à peine d 'une amende 
de 200 à-1,000 francs pour la première contraven-
tion, et de destitution pour la seconde; sans préju-
dice des dommages et intérêts des parties, lesquels 
seront payés avant l 'amende. 

SOMMAIRE. 

1011. Amendes encourues pa r te conserva teur en cas de con t ra -
vention aux dispositions du présent chap i t re . 

COMMENTAIRE. 

1 0 1 1 . I n d é p e n d a m m e n t d e s d o m m a g e s et in té rê t s 
a u x q u e l s les c o n s e r v a t e u r s p e u v e n t ê t re c o n d a m n é s p o u r 

(1) In s t r . , n° 316. 
(2) Arrêt de la cour d 'appel de Bruxel les du 17 juil let 1833 

( / . Pal., 1 8 3 5 , 1 . 1 , p , 2 0 5 ; D a l „ 54 , 2 , 207) . 



omiss ions p r é j u d i c i a b l e s , l a loi p rononce cont re eux u n e 
a m e n d e d e 2 0 0 à 1 , 0 0 0 f r . pou r con t raven t ions a u x dis-
pos i t ions r é g l e m e n t a i r e s c o n t e n u e s dans ce chap i t r e (1), 
e t , en cas d e r é c i d i v e , i l s p e u v e n t ê t re des t i tués d e leurs 
f o n c t i o n s . 

N o t r e a r t i c l e d é c i d e q u e les d o m m a g e s et in térê ts doi-
v e n t ê t re p a y é s a v a n t l ' a m e n d e ; car , c o m m e j e l 'ai dit 
c i - d e s s u s (2) , le f isc n ' a p a s d e pr ivi lège pou r la répé-
t i t ion des p e i n e s , e t l e s c r éances privi légiées lui sont 
p r é f é r é e s . 

A R T I C L E 2 2 0 5 . 
• 

L e s m e n t i o n s d e d é p ô t , l e s i n s c r i p t i o n s e t t r a n s -
c r i p t i o n s , s o n t f a i t e s s u r l e s r e g i s t r e s , d e s u i t e , 
s a n s a u c u n b l a n c n i i n t e r l i g n e s , à p e i n e , c o n t r e le 
c o n s e r v a t e u r , d e 1 , 0 0 0 à 2 , 0 0 0 f r a n c s d ' a m e n d e , 
e t d e s d o m m a g e s e t i n t é r ê t s d e s p a r t i e s , p a y a b l e s 
a u s s i p a r p r é f é r e n c e à l ' a m e n d e . 

(1) L ' a m e n d e é ta i t d e 1 , 5 0 0 f r . , pa r l 'édit de 1771, art . 21 
et 24 . 

(2) T . 1 , n* 95 ter. 
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omiss ions p r é j u d i c i a b l e s , l a loi p rononce cont re eux u n e 
a m e n d e d e 2 0 0 à 1 , 0 0 0 f r . pou r con t raven t ions a u x dis-
pos i t ions r é g l e m e n t a i r e s c o n t e n u e s dans ce chap i t r e (1), 
e t , en cas d e r é c i d i v e , i l s p e u v e n t ê t re des t i tués d e leurs 
f o n c t i o n s . 

N o t r e a r t i c l e d é c i d e q u e les d o m m a g e s et in térê ts doi-
v e n t ê t re p a y é s a v a n t l ' a m e n d e ; car , c o m m e j e l 'ai dit 
c i - d e s s u s (2) , le f isc n ' a p a s d e pr ivi lège pou r la répé-
t i t ion des p e i n e s , e t l e s c r éances privi légiées lui sont 
p r é f é r é e s . 

A R T I C L E 2 2 0 5 . 
• 

L e s m e n t i o n s d e d é p ô t , l e s i n s c r i p t i o n s e t t r a n s -
c r i p t i o n s , s o n t f a i t e s s u r l e s r e g i s t r e s , d e s u i t e , 
s a n s a u c u n b l a n c n i i n t e r l i g n e s , à p e i n e , c o n t r e le 
c o n s e r v a t e u r , d e 1 , 0 0 0 à 2 , 0 0 0 f r a n c s d ' a m e n d e , 
e t d e s d o m m a g e s e t i n t é r ê t s d e s p a r t i e s , p a y a b l e s 
a u s s i p a r p r é f é r e n c e à l ' a m e n d e . 

(1) L ' a m e n d e é ta i t d e 1 , 5 0 0 f r . , pa r l 'édit de 1771, art . 21 
et 24 . 

(2) T . 1 , n* 95 ter. 
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TABLE 
G É N É R A L E , 

A L P H A B É T I Q U E E T A N A L Y T I Q U E 

D E S M A T I È R E S 

C O N T E N U E S D A N S C E T O U V R A G E . 

Len ch i f f r e s r o m a i n s i n d i q u e n t le » o l u m e ; I c i c h i f f r e s a ra l i e« i a d . q o s n t le n u m é r o d e s p a r a g r a p h e « , 
e t n o n l a p a g f . 

A 
ABSENT. 11 n'a pas d 'hypothèque légale 
p a r l e Code Napoléon, ma s il l 'avait 
pa r 1a loi du 11 brumaire an v u . 11, 
433. 

Le jugement qui nomme les admi-
nistrateurs des biens des absents ne 
produit pas d hypothèque judiciaire. 
II. 433 ei 440. ' 

Les envoyas en possession provisoire 
des biens des absents ne peuvent hy-
pothéquer. 11, 4SC. 

ACQUÉREUR. L 'acquéreur à réméré a 
droit de rétention pour ses impenses 
et améliorations. Quid à l 'égsr t d e s 
créanciers hypothécaires ? I, 261. • 

L'acquéreur qui pnye les créanciers 
hypothécaires ou privilégiés sur l'im-
meuble leur est subrogé, en cas qu'il 
vienne à ê t re évincé. 1, 358.— Cette 
subrogation s 'étendà tous les immeu-
bles auxquels les créanciers payés a-
vaient droit. 1,359. 

Celui qui, pendant la communauté, 
achè e du mari un acquêt de commu-
nauté", doit avoirsoin de faire asMsler 
la femme à l'acte de vente. II, 4331er. 

IVi 

L'acquéreur qui achète d'un héritier 
apparent est exposé à être évincé en 
cas que le vrai héritier rep-iraisse. 
Nécessité, quand on achète, de pren-
dre des précautions pmir s 'assurer 
que le vendeur est l 'héritier le plus 
proche. II, 468. — L'acquéreur qui 
achète de celui à qui on a fait une 
donation simulée sous l 'apparence 
d 'une ven te , est exposé à êire in-
quiété, en cas que la donation soit 
excessive. 1!, 468 bis. 

L'anquéreur est l ' ayant -cause du 
vendeur et doit entretenir tous les 
faits do son auteur antérieurs à la 
vente. II, 524,550. — Il ne peut, par 
conséquent, opposer au créancier h y -
pothécaire, que le débiteur n'éiail pas 
propriétaire de la chose hypothéquée, 
si, lorsqu'il a acheté, le débiteur e>t 
déjà devenu propriétaire légitime. 
Il, 522, 523, 52i. 

L'acquéreur, par acle sous seing pri-
ve non enregistré, ne peut se plaindre 
des hypothèques consenties pnr son 
vendeur aptès la date apparente de 
l 'acte. Erreur de M. Toullier sur ce 
point. Il, 529 et suiv. 
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Cas où l'imperfection de la loi com-
promet les droits des acquéreurs. II, 
565, et préface. 

L'acquéreur qui achète du mar idans 
l 'intervalle qui s'écoule entre le con-
t ra t de mariage et la célébration de 
mariage, s'expose, s'il ne prend pas 
ses précautions, à être primé par la 
femme. II, 584. 

L'acquéreur qui se fait céiler l 'hypo-
thèque que la femme avait sur l 'im-
meuble, écarte tous les créanciers 
hypothécaires que la femme aurait 
primés. II, 609 bis. 
L'acquéreur d 'un bien grevé d'hy-

pothèque légale ne peut faire aucun 
payement au préjudice de l 'inscrip-
tion de la femme, si le droit de la 
femme est antérieur aux inscriptions 
des autres créanciers. I l , 610; IV, 
922, 923. — L'acquéreur p a î t consi-
gner , quoi qu'en dise M. Tarr ible , 
car la consignation ne fait aucun tort 
à la femme ou au mineur premiers 
en hypothèque. IV, 922, 923. 

Moyens qu'a l 'acquéreur pour se li-
bérer quand il y a des créances éven 
tuelles et des rentes viagères hypothé-
quées sur l 'immeuble qu'il acquiert. 
IV, 959, 959 bis, 960. 

L'acquéreur d'un bien grevé d'hy-
pothèque légale fera bien de purger , 
quand même la femme aurait renoncé 
à son hypothèque en sa faveur; car il 
serait possible que la femme eût fait 
des cessions antérieures à la sienne 
et qui donneraient lieu au droit de 
suite. II, 639 bis. 

L'acquéreur peut purger les hypo-
thèques assises sur l 'immeuble. 111, 
722. — Précautions à prendre quand 
on achète un bien vendu par expro-
priation forcée. III, 722. — L'acqué-
reur sur expropriation forcée doit 
faire attention si tous les créanciers 
ont été appelés à la poursui te . IV, 
907. — L'acquéreur sur adjudication 
après surenchère, doit faire attention 
si tous les créanciers ont reçu la 
notificalinn prescrite par l 'ar t . 2183. 
IV, 908, 920 

L'acquéreur ne doit pas être inquiété 
par des inscriptions périmées lors de 
l 'achat, l i t , 722 et 725. - L'acqué-
reur qui prend en payement la chose 
hypothéquée sur laquelle d 'autres ont 
hypothèque, doit avoir soin de renou-
veler son inscription jusqu 'à ce que ' 
l ' immeuble soit définitivement purgé. 

III, 726 bis.—L'acquéreur qui, après 
avoir délaissé, déclare vouloir re -
prendre la chose, devient l'obligé per-
sonnel des créanciers inscrits. 111. 
7-26 ter. 

Pour le surplus, voyez Tiers délen-
teur, Purgement, Transcription, 
Inscription, etc. 

ACQUÉRIR. Sens de ce mot plus ou 
moins restreint. III, 653 ter. 

A C T E A D M I N I S T R A T I F . E m p o r l e - t - i l 
hypothèque î II, 505 bis. 

A C T E PASSÉ EN PAYS ÉTRANGER. I l n e 
peut produire hypothèque en France. 
II, 511 et suiv., à moins que des 
traités politiques ne l 'autorisent. Il , 
512. 

Voy. Statut. 
ACTE s o c s SEINC PRIVÉ. O n p e u t f a i r e 

transcrire un acte sous seing privé 
et enregistré. Le vendeur peut aussi 
prendre inscription en vertu d 'un 
acte sous seing privé. I, 285. — On 
peut prendre inscription en vertu d'un 
acte de partage sous seing privé. I , 
292. — A Rome, l'acte aulnentique 
l 'emportait sur l'acte sous seing privé 
pour la constilution de l 'hypothèque. 
II, 503.—DissenlimentavecMM. Gre-
nier et Dalloz, qui pensent que par le 
droit romain le dernier état de la 
jurisprudence voulait que l 'hypo-
thèque fût établie par acte public. II, 
503. — Examen de la question de 
savoir si l'acte sous seing privé peut 
être opposé à ceux qui tiennent leur 
droit d'un auteur commun et s'il fait 
preuve de sa date à leur égard. II, 529. 

— Keconnaissance des actes sous 
seing privé. II, 443. — Hypothèque 
que produit le jugement de recon-
naissance d'écriture. II, 443. Voy. 
Hypothèque judiciaire. 

ACTION EN RÉMÉRÉ. Voy. Réméré. 
ACTION E S RESCISION. Voy .Rescision. 
ACTION HYPOTHÉCAIRE el D ' I N T E R R U P -
TION. De l'action hypolhécaire per-
sonnelle el de l'action hypothécaire 
proprement dite. III, 779, 779 bis. 
— L'aclion hypolhécaire ou en dé-
claration d'hypothèque n'a pas lieu 
sous le Code Napoléon. III, 779 bis. 
—Mais l'aclion d' interruption a tou-
jours lieu. I I I , 780. 

ACTION M I X T E . I I I , 7 3 2 . 

ACTIONS. Les actions tendant à recou-
vrer un immeuble ne peuvent être 

grevées de privilège. 1 ,108 , ni d 'hy-
poihèque. II, 4< 6, 435 - Les actions 
dans les sociétés de commerce ne 
peuvent être hypothéquées. II, 410. 
—Les actions de la banque de France 
sont susceptibles de I hypothèque, 
quand elles sonl immobilisées. 11, 
4 l l . — Actions relatives aux inscrip-
tions, soit pour les f.iire radier, soit 
pour les faire réduire. Compétence. 
III, 732 el suiv. 

ADJUDICATION. L ' a d j u d i c a t i o n s u r e x -
propriation forcée ne purge pas l ' im-
meuble de la clause résolutoire qui 
l'affecte. 1 , 2 2 3 . - Elle met les intérêls 
du prix à la charge de l 'adjudicalaire. 
III, 698 bis.- Fixe- t-elle le sort des 
inscriptions ? III, 720 et suiv. - Un 
jugement d'adjudication ne produit 
pas d'hypothèque sur les biens de l'ad-
judicataire. 11, 441 ter.—L'adjudica-
tion sur expropriai ion forcée piirge 
virtuellement les hypothèques inscri-
tes ou non inscrites, légales on non 
légales. 11!, 722; IV, 905, 9 9 6 . — 
L'adjudication esl dispensée de t rans-
criplion. IV, 905. Ainsi que l 'adju-
dication après surenchère sur vente 
volontaire. IV, 9! 9, 963.— Mais les 
autre- adjudications failes par auto-
rité de justice doivent ê t re transcrites. 

IV,•906.— Précautions à prendre par 
l 'adjudicataire après expropriation 
forcée. 111,722; IV, 907. ' 

Pour compléter, voy. Acquéreur, 
Expropriation, Saisie immobilière, 
Surenchère, Intérêts, Fruits, Trans-
cription. 

ADITION D ' H É R É D I T É . N e p r o d u i t p a s 
hypothèque légale sur les biens de 
l 'héritier. II, 432 bis. 

ADMINISTRATEURS. Quand les déci-
sions de l'administration emportent-
elles hypoihèque î l l .447 .— De l 'hy-
pothèque légale des hospices sur lès 
biens de leurs administrateurs. II, 
430. Voy. Hypothèque légale, Absent, 
Radiation et Hypothéqué conven-
tionnelle. 

ALIMENTS. Pourquoi ne sonl pas si fa-
vorisés que les frais de dernière ma-
ladie. I, 139. Voy. fournitures de 
subsistances. 

ALLUVION. L'alluvion est at teinte par 
l 'hypothèque qui affecte la chose pr in-
cipale.II, 551, 553. 

AMÉLIORATIONS. S e n s d e c e m o l . II , 

551. —Différence avec les impenses. 
I l , 551 ; 111« 807. — On trouvera des 
déiails plus nombreux au mot Im-
penses. 

L'hypothèque s'étend aux amélio-
rations. 111,689. 

AMENDES. Elles ne sont pas privilé-
giées. I , 93, 95 ter, ei.1V, 1011. -
Les dommages et intérêts sont payés 
avant les amendes. IV, 1011. — 
Cependant les amendes dues pour 
conlravenlions aux lois du timbre 
sont prilégiées. 1,96. 

Des amendes encourues par le con-
servateur pour omission. IV, 1011. 

ANALOGIE. C'est un puissant moyen 
d 'argumentat ion. I , 49. — Mais il 
est souvent fautif en matière de pro-
hibitions. III, 662. 

AMICHRKSE. L'antichrèse ne peul être 
ojjpof^e aux créanciers hypothécaires. 

APPARTENIR. S e n s d e ce m o t . II , 468 
ter, el 520. 

A R B I T R E S Voyez. Hypothèque judi-
ciaire el Jugements tendus en pays 
étrangers. 

ARCHITECTES e t O U V R I E R S . D u r a n g 
que doit avoir l 'architecte quand il 
concourt avec le vendeur et le copar-
tageant 1,80 et suiv. — Origine de 
cc privilège. I, 241. — Sou étendue 
dans le droit romain. I, 241, 242. 
Le droit français l'a organisé sur des 

bases plus larges. 1,242. 
Le privilège des architectes n'a lieu 

que pour travaux d 'a i l , ayant servi à 
réparer ou à reconstruire. Il a lieu 
aussi pour dessèchement el recher-
ches de mines. 1, 242 bis.—Le privi-
lège des ouvriers n'a lieu que pour la 
plus-value. I, 243. 

Hejet d'une distinction proposéepar 
Pothier entre ceux qui font des ira-
vaux d'amélioration et ceux qui fout 
de- travaux de,con-ervalior.,de telle 
sorte que ces derniers seraient pri-
vilégiés sur la totalité de la chose, 
el les autres seulement sur la plus-
value. I, 243, et III, 838 bis. 
Comment l 'on calcule la plus-value. 

I, 244. — Dommage qui en résulte 
pour les ouvriers. I, 241. 
Voy. Impenses. 
Expertise pourdresser procès-verbal 

de l 'état des lieux avant les travaux, 



Autre pour constater la réception des 
travaux. 1. 245. 

Les in térê tsdu; a u x o u v r i e r s neson t 
pas privilégiés. 1, 216. 

Comment doit-on procéder quand ce 
qui est dû à l 'architecte est au-drs-ous 
de la plus-value? I, 2 i 6 bis. 

L'architecte doit conserver son p r i -
vilège par une double inscr ip t ion . 
1, 319. 

Délai pour prendre cette double in-
scription en cas d 'al iénat ion de l ' im-
meuble. 1, 320, 321. 

Le privilège de l 'architecte prend-i l 
date du jour de l ' inscr ip t ion du 
premier procès-veibal ? 1 , 3 2 2 . 

A l'égard des t ravaux f a i ' s sur les 
meubles par des ouvr iers , voy. Con-
servateur de la chuse. Voy . aussi 
Impenses. 

A R R É R A G E S . Voy. Intérêts. 
ARRÉTISTES. Services qu ' i l s rendent à 

lajurisprudeiice. IV, 882, note. 
Cependant il y a souvent de l ' in -

exactitude dan» l 'exposé des faits 
qu'ils donnent d 'une a f fa i re . Néces-
sité de soigner davantage ce t te part ie 
des notices. Les faits son t si impor-
tants dans l 'appréciation des a r rê t s 
qu'on ne saurait faire t r o p d ' a t t en -
tion à n'en rien reirai ichcr. IV, 882. 
Les arrêlisles des parleuien s don-

naient d i s dé ails de fa i t et de droit 
très-uti les pour l ' intel l igence de> a r -
rêt« et les progrès delà ju r i sp rudence . 
IV, 882 

Voy les rubriques paltoz et Sirey. 
A R R Ê T S e t J U R I S P R U D E N C E . D ' s s e n -

timent avec un a r iê l d e la cour de 
Paris du 27 novembre 1814 , qui 
décide que les pr ivi lèges spéciaux 
doivent l 'emporter sur les privilèges 
généraux, et que l'on n'a jamais 
prétendu que les f ra s funérai res 
fus ent pré érables au d oit du pro-
priétaire locateur. I, 76 . 

D ssenliment avec un a r r ê t de la 
même cour du 13*mai 1815, sur le 
concours du vendeur e i de l 'archi-
tecte. 1, 80 bis. 
Erreur d'un arrêt de l a cour impé-

riale de Paris du 27 m a r s 1824, qui 
a décidé qu 'entre créanciers d e d vers 
frais de justice, on devait é tabl i r une 
hié.arclue de préférence. I, 89 bis. 

Dissentiment avec un a r r ê t de Paris 
du 25 novembre 18i4, et un a r rê t de 
la cour de Lyon du 14 septembre 

1825, qui ont donné la préférence au 
locateur sur le créancier de frais de 
scellés et d'inventaire. 1,121. 

Dissentiment avec un arrêt de la 
Cour de cassation du 20 août 1821, 
et un arrêt de la co . r de Paris du 
18 juil let 1828, sur la question de 

'savoir si le privilège d i focal ur doit 
l 'emporter sur celui des frais de syn-
dicat pour faillite. I, 129. 

Erreur de la Cour de cassation, qui 
dit, dans les considérants d 'un arrêt 
du 22 juillet 1823, que le privilège 
du propriétaire ne p »rte que sur ce 
qui appart ient au locataire ou au 
fermier. Contradiction de celte cour 
avec elle-même sur ce point. I , 151. 

Dissentiment avec un arrêt de la 
cour de Bordeaux du 12 juin 18.'5, 
sur la question de savoir quel est le 
nombre d'années de loyers privilé-
gié s quanti le bail est verbal ou sous 
seing privé I, I5'î. 

Autre avec un arrêt de la même cour 
du 12 janvier 1825, sur la question 
de savoir si, en cas de tac.le recon-
duction, le propriétaire a privilège 
pour les loyers échus. 1, 157. 

Dissentiment avec un airêt de la 
cour de Paris du 2 octobre I80ii, et 
un arrêt de la cour de Poiliers du 
28 janvier 1819, sur la question de 
savoir si le locataire peut enlever 
quelques-uns desobj- ts qui garnissen t 
les lieux lorsque ce qui reste est sulli-
S3nt. 1,164. 

Critique des considérants d'un arrêt 
de la cour de Poiliers du 30 septem-
bre 1823, sur le déplacement des fi ails 
de là terme. 1 ,165 bis. 

C'il ique d un arrêt de la cour de 
Colmar du 7 mars 1812 et d'un ar iêt 
de la ( our de Rouen du 18 juin 1825, 
sur le privilège de l'ouvrier qui a 
remis la chose" par lui améliorée, 1, 
1/8. 
Critique d'un arrêt de la cour de 

Paris du 18 mai 1825, qui refuse pri-
vilège au vendeur de droits incorpo-
rels. I, 187. 

Critique d'un arrêt de la cour de 
Par i ; du 24 décembre 1816, qui a 
décidé que la dation de billets pro-
duit novation alors même qu'ils ne 
sont pas payés. I, 199 bis. 

La Cour de cassation juge le pour et 
le contre sur la même question. 1, 
199 bis, noirs , et 303, 308. 

Inclination prononcée de la Cour de 

cassation pour les rejets. 1. 207 bis, 
note ; II, 390, noie. 439, et 468 bis. 
Par suite de celte tendance, elle j u g e 
le pour et le contre. I, 303, 30d, et II, 
536 bis. 

Etions de la C ur de cassation pour 
a r r iver à un rejet . 11, 399, 404 bis. 

Dissentiment avec un arrêt de la 
Cour de cassai on du 11 novembre 
1824, sur l 'étendue du privilège de 
l 'ouvrier qui a coi.scrvé l ' immeub.e. 
1, 243. 

Erreur de la cour de Grenoble qui 
a décidé, par arrêt du 8 lévrier 18l0, 
que sous le CoJeNapoléonla l-evenle 
de l'immeuble, faisant pe rdreau ven-
deur originaire son privilège non 
inscrit, lui conservait sa préférence 
enlre créanciers. 1, 279. 

Eireurs de la cour de. Lié.ie du 
9 mai 1818, sur le privilège du co-
partageant. I , 291. 

Quand on pèse la valeur des docu-
ments que la jurisprudence fournit , 
il ne faut pas avoir un grand égard 
aux considérants étrangers à l 'es-
pèce. Exemple d 'une proposition 
avancée par la Cour de cassai ion hors 
de son sujet , et qui poi te l 'empreinte 
de l 'irréflexion. I, 303. 

La cour de Paris a jugé le pour et 
le contre sur la question de savoir 
si uncessionnairc peut prendre i n -
scription en son nom avant la signi-
fication du transport I, 365. 

Critique d'un arrêt de la cour de 
Bruxelles du 14 janvier 1817, ap-
prouvé par M. Merlin, et qui décide 
que l'inscription prise sur le ven-
deur ne peut servirai t c é a n c i e r in-
diqué contre un créancier hypothé-
caire de l ' a ïqué ieur . 1,369. 

Erreur de la cour de Douai qui, par 
arrêt du 3 janvier 1815, a décidé 
que des objets mobiliers placés dans 
une usine et réputés immeubles pou-
vaient être vendus à ; a i l de l 'usine, 
mais que le prix devait en être alfeclé 
aux créaucieis hypothécaires. 1',, 339. 

Er reur de la cour de Turin qui dé-
cide, par arrê l du 24 avril 1810, que 
les fei mages représentent l 'usufrui t 
même, et que l hypothèque sur l 'usu-
f rui t s 'étend de plein droit sur les 
fermages. Il , 400. 

Erreur de ta cour de Toulouse, qui 
a décidé, par a r ê t du 23 décembre 
1818, que le père qui, d înan t le ma-
riage, administre les biens propres 

de ses enfants , est soumis à l 'hypo-
thèque léga'e. Il, 424. 

Vice de la jur i-prudence de la Cour 
de cassation qui at tr ibue l 'hypo-
thèque j dx ia i re à un jugement de 
reddition .de compte, et abus a u x -
quels donne 1 eu celle jur isprudence 
fondée sur de prétendues condam-
nations implicites. II , 439 et 440. 

Dissentiment avec on arrêt de la 
Cour de cassation du 19 lévrier 1818, 
sur la question de savoir si un •:réan-
c l r chi i -graphai re , au moment de 
l 'ouverture de la succession, peut ac-
quérir l 'hypothèque judiciaire sur 
les biens héréditaires. 11, 459 bis. 
Critique de la jur isprudence de la 

Cour de cassation et de la cour de 
Caen sur la question des ventes faites 
par l 'héritier apparent. II, 468. 

Critique d'un arrêt de la Cour de 
cassation du 14 décembre 1828, sur 
la validité d une hypothèque con-
sentie par un donataire dont la do-
nation fut ensuite réduite pour excès 
de l à portion disponible. La Cour de 
cassation a sacrifié les legitimaires 
par suite d<» sa tendance pour les 
re je ts . Il , 468 bis. 

Critique d'un ar iêt de la Cour de 
Besançon du 22 novembre 1823. sur 
la question de savoir si celui qui a 
sur l ' immeuble un droit de réméré 
peut l 'hypothéquer. Il , 469. 

Dissentiment avec un a i rê t de la 
cour de Nancy du 1 " mai 1812, qui 
décide qu'une hypothèque concédée 
par un mineur et ratifiée en niaj r te 
prend date du j u r d e la ralifieaiion, 
et non du jour de la consti tution. 
II , 498. 

Dissentiment avec un arrêt de la 
C»ur de cas-aiion du 6 janvier 1825, 
sur la question de savoir si le. ma-
riage d'un Français et d 'une éirai i -
gère contracté en pays é t ranger ne 
peut pro luire hypo hèque contre les 
tiers qu 'autant qu'on s'est conformé 
à l 'art . 171 du Code Napoléon. 11, 
513 bis. 

Dissentiment, avec un arrêt de la 
cour de Bruxelles du 11 juin 1817, 
sur la question de savoir si l 'hypo-
ihè toe constituée par quelqu 'un qui 
n'est pas encore propriétaire de l'im-
meuble, mais oui le devient ensuite, 
est val dée. Il, 521 ois. 

Dissentiment avec la Cour de cjssa-
tion et avec la cour de Lyon, sur la 



question des ayants-cause. I f . 534 et 
535. 

Dissentiment avec un ar rê t inédit de 
la cour de Nancy, du 16 août 1831, 
sur la question de savoir si celui qui 
n'a pas de biens présents peut hypo-
théquer ses biens à venir. If , 538 bis. 

Arrêt remarquable du 30 mars 1829, 
rendu par la cour de Bordeaux, sous 
la présidence de M. de Saget. I l , 536 
bis. 

Diversité d 'arrêts su r la question 
très-simple de savoir si l 'hypothèque 
de la femme pour paraphernaux est 
dispensée d' inscription. II, 5 /5 . 

Réfutai ion d 'un a r rê t de Limoges, 
qui décide que l 'obligation solidaire 
du mari et ne la femme sous affecta-
lion hypolhécaire entraîne renoncia- • 
lion de l 'hypothèque légale de la 
femme au profit du créancier. II, 603. 
— Réfutat ion de l 'arrêt de la Cour 
de cassation nui a approuvé celte 
décision. II , 603. 

Variation de la cour de Paris , qui, 
après avoir j ugé avec raison qu 'entre 
Cfs-ionnaires d 'une hypothèque le 
r ang ne détermine pas l 'ordre des 
cessions, a , plus la rd , décidé à tort 
qu ' i l devait y avoir concurrence. II, 
608. 

Réfutation des arrêts de ISîmes el de 
Grenoble, qui ont défendu à la femme 
dotée d'exercer l'aclion en collocalion 
sur le prix de l ' immeuble du mari 
grevé d hypothèque pour aliénation 
du fonds dotal . Il, 612. — Erreur 
de ces cours, qui veulent forcer la 
femme, à user de l 'action révocat i i re . 
11,612. 

Erreur de la Cour de cassation, dans 
l ' intelligence de la loi 30 au Code 
De jure dotium. Elle n'en a pas com-
pris le sens. II, 615.—Elle s ' imagine 
que cette loi donne hypothèque à la 
femme sur les biens du mar i ; elle ne 
donne une hypothèque à la femme 
que sur ses biens dotaux. Il, 615. 
Réfutation d 'un a r rê t de la cour 

d'Aix, qui décide que l 'ar t 2135 ne 
s'applique pas aux femmes qui s 'é-
taient séparées de bienl dans le pays 
de droit écr i t . II, 631 bis. 

Réfutation d 'un arrêt de la cour de 
Nancy du 26 août 1825, et d 'un ari'êt 
de la cour de Paris du 16 juii let 
1813, qui décident que la femme peut 
être forcée à la radiation de son hy-
pothèque légale. II, 651. 

Crit ique d 'un arrêt de la cour de 
Dijon confirmé par la Cour de cassa-
tion le 9 janvier 1822, qui confoud 
une renonciation d 'hypothèque faite 
pa r une femme au profit d 'un t iers , 
avec une réduction laite au profil du 
mari . II, 643 bis. 

Critique d 'un autre arrêt de la Cour 
de cassation du 20 avril 1826, qui 
tombe dans la même confusion. II , 
643 bis. 

Critique d 'un arrêt de la cour de 
Paris du 13 août 1831, qui décide que 
les hypothèques obtenues et inscrites 
dans le temps écoulé enlre l 'ouver-
ture de la faillite et la déclaration de 
la faillite sont valables. III, 656. 

Erreur d 'un a r rê t de la cour de 
Bruxelles qui décide qu'on ne peut 
s ' inscrire sur un individu non négo-
ciant déconlit. III, 661. 

Mauvaise direction d e l à j u r i s p r u -
dence primitive de la Cour de cassa-
lion, en fait de nul l i té d ' inscr ipt ion 
hypolhécaire. III, 666. — Incerl i lude 
de sa jur isprudence sur la question de 
savoir quelles sonl , dans l ' a r t . 2138, 
les formalités substantielles et les 
formalités accidentelles. 111, 669. — 
Elle favorise lour à tour les sys-
tèmes les plus divers; et manque 
dans cette matière de principes arrê-
tés. 111,669. — Preuves de contra-
dictions dans ses arrêts à cet égaid . 
¡11,669.—C'est la Cour de cassation 
qui a consacré le système des équi-
poltenls eu matière d ' inscr ip t ion , 
système qui n'est qu 'un subter fuge . 
I l l , C69, 6S6. 

Dissentiment avec un a r rê t de Poi-
tiers et un arrêt de la Cour de cas-
sation du 8 septembre 1806, qui dé-
cident que l ' indication du créancier 
est substantiel le dans l ' inscription. 
111, 679. 

Critique d 'un arrêt de la Cour de 
cassation du 27 août 1828, qui décide 
que l 'indication du domicile élu est 
substantielle. 111,679. 

Contradiction de deux ar rê t s de la 
Cour de cassation sur la question de 
savoir si l 'indication du domicile réel 
est indispensable dans l ' inscr ipt ion. 
111,679. H 

Contradiction de d i f férents arrêts 
de la Cour de cassation sur la ques-
tion de savoir si la date du t i t ie est 
substantielle dans l ' inscription. III , 
6 8 2 . — L a Cour de cassation manque 

à cet égard de principe fixe. III, 682. 
Examen dedilférenls arrêts contra-

dictoires d e l à Cour de cassation sur 
la mention de l 'exigibilité de la 
créance. III, 685, 686. 

Critique d 'un arrêt de Bourges sur 
l ' indication des biens dans l ' inscrip-
tion et sur l 'élendue de l 'hypothèque 
aux améliorations. III, 689. 

Crilique d 'un arrêt de la Cour de 
cassation du 12 mai 1829, qui décide 
que l 'art . 2151 ne s'applique pas aux 
hypothèques légales soumises à l ' in-
scription. III. 701 bis. 

Critique d 'un arrêt de la cour de 
Toulouse, qui décide qu 'un créan-
cier dont l 'inscription est périmée 
peut inquiéter des tiers détenteurs. 
III, 722. 

Critique d 'un ar rê t de la cour de 
Paris qui admet un créancier dont 
l ' inscription était périmée lors de la 
surenchère, à participer à son r ang 
d'inscription au prix en provenant . 
111,726 

Crit ique d 'un arrêt de la Cour de 
cassation qui a décidé qu'il suffisait 
d 'êlre inscrit lors de la réquisition 
de surenchère, et que la péremption 
survenue depuis, même avant l 'ad-
judicat ion, n'empêchait pas de pren-
dre r ang à l 'ordre. III, 726. 

Crilique de d i f f é rmls arrêts qui ont 
décidé que la signification d 'un juge-
ment ne pouvait se faire à domicile 
élu. III. 739. 

Critiques de différents arrêts su r le 
concours dçs hypothèques générales 
avec les hypothèques spéciales. III , 
754, 759. 

Dissentiment avec un ar rê t de 
Nîmes sur la question de savoir si 
le fermier peut opposer aux c réan-
ciers hypothécaires une quit tance de 
loyers payés par avance. 111,777 t e r . 

Crilique d 'un ar iê t de la Cour de 
cassation du 3 novembre 1813, sur 
les cessions de loyers à échoir. 111, 
778 b i s .—Celar rê l décide à tort que 
la seule inscription immobilise les 
f rui ts . III, 778 bis. 

Erreur manifeste de la cour de 
Nîmes qui a jugé qu'on pouvait som-
mer un Lit r s détenteur de pu rge r . III, 
793 ter. 

Arrêt de la cour de Poi l iers rendu 
en matière de délaissement et qui, 
pour arriver à une bonne conclusion, 
s 'appuie sur de mauvais moti fs . 111, 

814 .—Sur le pourvoi, la Cour de cas-
sation n'a pas donné u n e meilleure 
direct ion à la manière d 'envisager 
l 'affaire . III, 814. 

Er reu r d 'un arrêt de la co'.ir de 
Kiom du 17 avril 1820, qui j uge que, 
quand le délaissement est abandonné 
pa r les créanciers qui s'en désistent , 
le vendeur est tenu de reprendre l'hé-
r i tage . 111, 826. 

Crit ique d 'un arrêt de la C< u r de 
cassation du 2t novembre 1824, qui 
décide que le délaissant doit répéter 
toutes les impenses nécessaires, sans 
é g a r d à la plus-value. III, 838 bis. 

Dissentiment avec un arrêt (inédit) 
de la cour de Nancy, sur la ques-
tion de savoir si l 'hypothèque de 
celui qui a reçu une dation en paye-
men t revit alorsqu'i l estévincéde l'ob-
j e t donné en payement. IV, 859,860. 

E r r e u r énoncée dans un a r r ê l d e la 
cour de Bourges, qui prétend que la 
connaissance de l 'inscription au mo-
men t de l 'acquisition, n 'exclut pas la 
b o n n e foi. IV, 882. 

Dissentiment avec un ar rê t de Gre-
noble, qui a décidé que l 'accomplis-
sement des formalités pour purger 
n 'é ta i t pas une renonciation à la pres-
cr ip ion. IV, 887 ter. 

E r r e u r extraordinaire consacrée par 
un a r rê t de C'dmar et par un ar rê t de 
Rouen . IV, 890. 

Observat ions critiques sur un ar rê t 
de cassation rendu sur la question de 
savoir si, lorsqu'il y a eu plusieurs 
ventes successives, le dernier acqué-
reur qui veut purger doit t ranscrire 
son contra t ou ceux de lous les ac-
quéreurs qui ont précédé. IV, 913. 
— Cril ique d 'un arrêt de la Cour de 
cassat ion du 3 avril 1815, su r la 
quest ion de savoir si l 'acquéreur à 
t i t re oné reuxdon l le pr ix n'est pas 
l iquidé, doit l 'évaluer dans la notifi-
cation afin de purger . IV, 925 et 
935 bis. 

Erreur d 'un arrêt de la Cour de 
cassation, sur la question de savoir si 
celui qui veut purger doil les intérêts 
dès avant la noliticalion. IV, 929. 

Cr: t ique d 'un arrêt de la même Cour , 
su r la queslion desavoir si la su ren-
chère du dixième doit porter sur les 
impôts échus laissés à la charge de 
l 'acheteur. IV, 936. 

Crit ique de la jur isprudence de la 
Cour de cassation, qui décide qu 'une 



femme ou un mineur qui a perdu 
le droit de «uilcpar défaut d ' inscrip-
tion dans les deux moi» de l 'impo: i -
t iondu contrat ,perd le droit de pré-
férence sur le prix. IV, 984 et suiv. 
Critique de la jurisprudence de !a 

cour de C8en,qui décide que, pour 
purger les hypothèques légales, il 
faut joindre aux formalités prescri tes 
par le chap. 9, les formalités p res -
crites par le chap. 8. IV, 995. 

Critique de la jur isptudence de 
quelques cours, cl d'un arrêt de la 
Gourde cassalion rendu en sudieuce 
solennelle, qui décide que l ' exp ro -
priation forcée ne purge pas de plein 
droit leshv potbèques legales.1V, 996. 

AUTHENTICITÉ. Influence de l 'enregis-
trement sur l 'authenticité. 11, 507. 
Quels actes sont aulhcnliques? 11, 

505, 505 bis, 506. 
Les acles passés en pays é t ranger 

sont-i ls au then t iques? I I , 511 et 
suiv. 
Voy. Hypothèque conventionnelle. 

AUTORISATION MENTALE. V o y . Fem-
mes, Hypothèque conventionnelle, 
Délaissement, Surenchère. 

AVOUÉ. P r i v i l è g e de ce q u i es t d û à 
l'avoué de ceux qui conteslcnt u n e 
mauvaise collocation. 1,128. 

AYANT-CAUSE. L'ayant-<au;e repré-
sente son auteur. En quoi l ' acqué-
reur représente-t-:l le vendeur? Il, 
524.— En quoi le ciéancier h y i o t h é -
fa i re reprcsenle-t-i l le d é b i t e u r ? 
Il, 530. 524, 524 bis. 

Signification du mot ayant-cause. 
Réfutation d'une opinion deM. T o u l -
lier sur les avants-cause. 11 ,53) .— 
Cette opinion est nouvelle et isolée, 
tandis que M. Touliier la croit a n -
cienne et générale. Il , 531. 

Les créanciers ne tb nnent p a s l e u r 
rang du débiteur, bien qu'ils t i ennen t 
leur droit de lui. II, £68. — Ils s o n t 
tiers pour opposer le défaut de r a n g 
et empêcher d ' injustes préférences. 
II, 568. 

B 
BAIL. Quand le bail peut il ê t re op-

poséaux créanciers iuscii ts? III, 777 
ter, et 11, 40 i —De; cessions an t ic i -
pées de loyers. Ill, 778 bis. 

Peut-on oj>{ os r aux créanciers un 

bail qui dépasse la durée des baux 
ordinaires? I l l , 777 bis. — Peut-on 
leur opposi r u n bail qui donne quit-
tance de loyers payés d'avance? LI, 
777 bis. 

Pour d 'autres détails, voy. Loyers, 
et aussi Suite par hypothèque. 

BASNAGB. Cet auteur i si un guide peu 
sûr 11.490. 
.Sen défaut de critique. II, 562. 

B É N É F I C E DE DISCUSSION. T o u t c e q u i 
est relatif à celle malière est lap-
per téaumot Suite, l'exception de di--
cussior. éiant uu m yen d a n ê l e r le 
droit di: suùe. 

BÉNÉFICR D ' I N V E N T A I R E . VOV. Héri-
tier bénéficiaire et Succession. 

BESTIAUX. Sont compris soi s le mol 
effets et peuvent être saisis p r 
I aubergiste. I, 204. — Peuvent être 
saisis par le locateur c rnime objets 
garnissant la ferme. I , 151. 

BIGOT DE PHÉAMENEU ( M . ) . A p p r o b a -
tion qu'il donne à une assertion ab-
surde de Basnage. J I , 562. 

BILLETS NÉGOCIABLES a y a n t a f fec ta t ion 
hypothécaire. Mode depurgerdansce 
cas. IV, 927, nc te ; el II, 595, note. 

G 
CANONISTES. Ils ont introduit dans le 

droit une l'ouïe de chicanes et de 
pialiqLes vicieuses. III, 783. 

CARRÉ (M.). Dis-entimeut avec cet 
auteur. IV,933, note. 

CAMBACÉKÈS ( M . ) . E r r e u r de ce j u -
risconsulte. I l , 601, noie. 

CARRIÈRE. Une carrière forme un 
ib je t distinct d e l à sui face et su*-
ceplible d'hypothèque. Il , 404 bis. 

CAUSES DES OBLIGATIONS. D a n s c r -
tains cas leur fav ur donnî uai:saine 
au privilège. I, 29. 

CAUTION. Le créancier surenchérisïeur 
doit offrir de donner caution. IV, 
940 —Utili té de celte caution. IV, 
940. — Le trésor, qui est toujours 
solvable, en e.-ldispensé. IV,940 bis. 

La réquisition de surenchère ne 
doit pas contenir une olîi e vague de 
d inner caution; mais il faut la desi-
gner nominativi ment. IV, 940 ter.— 
Mais les nièces juslilicalives de la 
solvabilité de !a cauli n p urent 

n 'être fournies que jusqu'au juge-
ment définitif. IV, 910 ter.-Si le 
surenchérisseur ne peut trouver de 
caution, il peut fournir un gage 
suffisant ou consigner la somme. IV, 
941.— L'otfre d'une hypothèque ne 
suliirait pas. IV,941 — Le ¡.âge oliert 
peut être mobi l e r . l V , 9 4 1 . - L a cau-
tion doit être solvable dans l 'origine, 
sans quoi il y a nullité de la icquisi-
tion de surenchère. IV, 912, 9 i5 . — 
Il ne servirait de rien qu'elle lût sol-
vable après coup. IV, 942, 945.— 
Mais si la caution était s. lvable ab 
initia et qu'elle u e û n l insolvable ex 
post facto, cela ne nuirait pas à la 
validité de la réquisition. IV, 943.— 
Le surenchérisseur serait seulement 
tenu de fournir une autre caution. 
IV, 943.—Dans quelles formes doit 
être i fierté ceite nouvelle caution? 
IV, 944. — La caulion en malière de 
surenchère est légale et non judi-
ciaire. 11 n'est pas nécessaire qu'elle 
soit susceptible de contrainte par 
corps. IV, 946. — Ainsi une femme 
peut être offei te comme caution. IV, 
946.—La caulion doit porter sur le 
dixième en si s qui fait l 'objet de la 
surenchère. IV, 947. 

CAUTIONNEMENTS. Ordre des privi-
lèges sur le cautionnement. 1,72.— 
Du privilège du lise sur le caution-
nement des comptables. I, 93. — Le 
tiésor n'a pas privilège sur les cau-
tionncm nts des agents de change, 
notaires, etc. I, 93.— Nomenclature 
des fonctionnaires et officiers qui doi-
vent donner des cautionnements. I , 
208. — Il y a une différence entre 
les cautionnements des comptables 
et ceux des notaires, avoués, g re f f i e r , 
etc. Les premiers sont dans l'inté. êt 
du lise; les seconds, dans l 'intérêt 
des particuliers qui se servent du mi-
nistère de ces olficiers. 1, 209. — 
Les cautionnements des officiers pu-
blics ne répondent pas des amendes 
prononcées en faveur du fisc. I, 210. 
Les piêteurs de fonds pour faire les 
cautionnements sont privilégiés sur 
ce même cautionnement. Mais ils 
ne passent quap rè s les créanciers 
pour abus e t prévarications. I, 211. 

CISSION, CESSIONNAIRE. R a n g e n t r e 
cessionnaire* d une créance privilé-
giée. I, 89. 3G6-—Le cessionnaire du 
Y.udcur a le même privilège que le 

vendeur lui-même. I, 217. — Le mot 
cession a une grande étendue : il 
comprend quelquefois la cession pto-
prement dite, la délégation, la subro-
gation. 1,329.—De la cession propre-
ment dite ou transport. Son origine, 
f, 340.—Le transport peut être p r in -
cipal ou accessoire. I, 341.—La ces-
sion emporte de plein droit le trans-
port des privilèges atlachés à la 
creance. I , 3 4 2 . - L a cession se fait 
maigri le débiteur. Mais pour que le 
cessionnaire soit saisi à l 'égard des 
tiers, il faut signifier le t ransport . 
I, 343- — C a s où l'Obligation de si-
gnifier le iransrort n'est pas appli-
cable. I, 343 —Diflérence entre l ' in-
dication de payement et la cession. 
Mais l'indication peut devenir trans-
port si elle est acceptée. 1 ,344 . — 
Diflérence entre la cession et la délé-
gation parfaite. 1 ,345.— Différence 
entre la cession et la subrogation. 
1 ,3 i9 ,353 bis.—Le cessionnaire pro-
fite de I inscription prise par le cé-
da i t , et il n'est pas obligé de rendre 
la cession publique. Cependant, pour 
empêcher le cédant de donner main-
levée frauduleuse de son inscription, 
le. cessionnaire fera bien de prendre 
une inscription en son nom person-
nel. I, 363, 371. — S'il n 'y avait pas 
d'inscription prise lors de la cession, 
le. cessionnaire en prendra une en son 
nom personnel, en vertu du litre du 
cédani. I, 364.—Il pourra la prendre 
quand mêaie le transport ne. serait 
pas encore signifié. I , 365.— Le cé-
dani pour uneparl ie ne peut disputer 
de rang au cessionnaire de 1 autre 
partie. I, 367. —Celu i à qui son dé-
biteur a cédé une créance privilégiée, 
peut se pré ia lo i rdu privilège contre 
>es «créanciers cliirograpliaires. I, 
3 /2 . —Mais il ne peut s'en prévaloir, 
ni conlre tes cocreanciers hypothé-
caires inscrits antérieurement à l'alié-
nation faite par le débiteur. I, 373 ; 
ni contre les cocréanciers hypothé-
caires qui ne sont inscrits qu'a-
près la vente et la cession. I , 374, 
375. —Celui à qui on cède un privi-
lège ne eloit l'accepter comme bon 
que quand il ne s'est pas présenié 
d'inscription dans la quinzaine de-la 
transcription, et il doit at tendre ce 
dotai. I , 374. — Ce n'est qu'alors 
qu'il peut êire sur de n 'ê t ie ras in -
quiété par les créanciers bypothé-



cai '-esde son déb i teur . I , 374. — L e 
rang en t r e cessionnaires d ' une cré-
ance hypothécaire se détermine par 
l 'ordre des dates. I l , 608. — Dangers 
que court le cessionnaire s'il n e 
s ' inscrit pas. I l , 609 et t>44 ter — 
I n c o n v é n i e n t qu'i l y a à ce que les 
cessions d 'hypothèques par les fem-
mes ne soient pas inscri tes . V. P ré -
face. 

CESSION D E B I E N S . E l l e n ' e m p ê c h e 
pas de prendre inscr ip t ion . 

Dissentiment avec M. Ta r r ib l e . I I I , 
662. 

CHAMPART (droit de). Ne peut ê t r e 
hypothéqué . Il, 409. 

C L A U S E RÉSOLUTOIRE T A C I T E . S o n 
or ig inees t du droit f rançais . Ses dif-
férences avec la revendication. I , 
190,191, 192 .— Ses inconvénienls 
dans le régime hypothécaire . 1 ,223 . 
— Dans quel cas on peut y recourir 
quand on a demandé le prix sans suc-
cès. Distinctions importantes 1,225. 
Voy. Condition. 

CODE N A P O L É O N . A i m i t é l ' a n c i e n n e 
jur i sprudence sur la n a t u r e des pri-
vilèges et les règles de préférence en-
tre eux . 1 ,26 . — A limité peut-être 
à tor t la loi privilégia. I, 83 e tsu iv . 
— Le Code Napoléon, en organisan t 
la publicité du pr ivi lège du vendeur, 
est resté t rop indi i férenl sur les 
droi ts des créanciers de l ' acquéreur . 
I , 219.— Inconvénients de la faculté 
accordée au vendeur non payé de de-
mander la résolution d e l à vente. 1, 
223 .— Vice de rédaction de l 'article 
2103 du Code Napoléon. I, 238. — 
Imperfection du Code Napoléon en ce 
qui concerne l 'organisat ion de là pu-
blicité du privilège. I, 254 ÔÎS et278. 
— L'inscription du privilège peut se 
fa i re à une époque tel lement reculée, 
que les créanciers n'en ont pas r u 
connaissance. I , 267. — Défaut d u -
niformité des délais pour inscrire 
les privilèges. I, 270. — Mauvaise 
rédaction de l 'ar t . 2106. 1,266 bis — 
Imperfections sous cer tains r appor t s 
de l ' a r t . 834 du C->de de procédure 
civile. I, 281. — Omission dans l 'ar-
ticle 2108. I, 286. (.»mission dans 
l ' a r t . 2109 1, '291. Imperfection du 
système du Code Nap,oléon et du 
Code de procédure civile à l ' éga rd 
du copar tageant . 1,316, 217.— C'est 

à tort que le CGde Napoléon appelle 
la séparation de patr imoines un p r i -
vilège. I, 323. — Imperfection de la 
définition que le Code Napoléon 
donne de l 'hypothèque. Il, 386. — 
Trop grande r igueur du Code Napo-
léon sur la spécialité. I l , 514, 536 
bis. — Imperfeclion du Code Napo-
léon dans l 'organisation de son sys-
tème de publicité, e t dangers qu'i l 
fait cour i r aux créanciers h y p o t h é -
caires et aux acquéreurs. II, £ 6 5 ; 
e t p réface . — Imperfeclion de l 'ar-
ticle 2136 du Code Napoléon. II, 
633 tris. — Imperfection de l 'art icle 
2146 du Code Napoléon et de l ' a r -
ticle 453 du Code de commerce, re-
latifs aux privilèges et hypothèques 
en mat ière de faill i te. 11Î, 649, 653 
bis. —Omission dans l 'ar t .2146. III, 
659 ter. — Er reur dans l 'ar t . 2167. 
III, 781, 782. - Désaccord entre I ar-
ticle 2169 et l 'ar t . 2183. III, 793. -
Imperfeclion de la t ranscr ipt ion pour 
faire un appel aux in -c r ip t ions IV, 
900. Imperfection de l 'ar t . 21K3.1V, 
9 1 7 . - Dispara tede l ' a r t . 2189. IV, 
965. — Imperfection cl vice de ré -
daction de l ' a r t . 2166 I l i , 778 bis. 

C O H É R I T I E R . Voy. Copartageant. 
CoLLocATioN.Conteslation d 'une mau-

vaise collocalion. Frais de just ice à 
cet égard. I , 127. — Mode decol lo-
quer une femme qui se présente à 
l 'ordre su r le prix des biens de son 
mari pour se faire indemniser de la 
vente du fonds dotal. 11,627. — Au-
t r e s règles pou rco l l oque rune femme 
pour ses droi ts éventuels pendan t 
le mariage. IV, 9 9 3 ; et II, 610. 

Mode de colloquer les créances con-
dit ionnelles el éventuelles. I V , 959. 
Et les ren tes perpétuelles et viagè-
res. IV, 959 bis. 

COMMUNES Ne peuvent donner hypo-
thèque conventionnelle sur les biens 
sans ordonnance de l ' emocreur . 11, 
463 bis. 

Voy. Hypothèque légale. 
COMPÉTENCE. Tr ibuna l compétent 

pour s ta tuer sur les actions auxque l -
les donnent lieu les inscriplions. III, 
7.Y2. — Quid s 'il y a litispendance ? 
111,733. — Quid si l ' inscription ne 
cont ient pas de domicile élu ? 1U, 
7 3 5 . . 

Voy. Radiations, Réduction, Ac-
tions, Action mixte. 

COMPTABLES. Privilège du trésor sur 
leurs biens. I, 9 2 , 9 2 bis. 

Privilège du fisc sur leur caut ion-
nement . 1,93. 

Privilège du trésor de la couronne 
sur ses comptables . I, 93 bis. 
Sens du mot Comptable. Il, 430. 
L'état a hypothèque légale sur leurs 

biens. II, 4il0. 
Un fermier d 'hospice n 'est pas un 

comptable. II, 430 — Un percepteur 
n'est pas un comptable. II, 430 bis. 
. Les communes, les hospices o n t h y -
pothèque légale sur les biens de 
leurs comptables. II, 430. 
Voy. Hypothèque légale. 

CONDAMNÉS Privi lège du trésor sur 
leurs biens. Voy. Privilège, Trésor 
public, Mort civile. 

CONDITIONS. Effet de la condition ré-
solutoire sur l ' immeuble grevé d 'hy-
pothèque . II, 465 à 468 bis; IV , 888. 

— Différence élémentaire en t re la 
condition suspensive el la condilion 
résolutoire. Confusion reprochée à 
M. Grenier . 11,468 quater. — La 
clause d i réméré est une condition 
résolutoire pour l 'achelcur, et sus -
pensive pour le vendeur. Il, 469 .— 
La condition résolutoire cont ient 
tou jours quelque chcse de suspen-
sif Mais ce qui est suspendu, c 'est , 
non la disposition, mais la réso lu-
tion 11,469. —Influence d ' une ob l i -
gation condit ionnelle sur l ' hypothè-
que. Il, 470. — Lorsque la condition 
e-t pendante , l ' hypothèque l'est aussi. 
Mais on peut p rendre inscript ion. I I , 
472. Voy. Hypothèque convention-
nelle. 

La condilion de se marier est mixte . 
Elle produit effet rétroactif . II, 580. 
— La condition non accomplie n ' e m -
pêche pas la prescription d". cour i r 
à l ' égard du liers dé l cn ' eu r . I V , 
880. 
Voy. Clause résolutoi:e. 

CONFUSION. La confusion est un moyen 
d'extinction de l 'hypothèque. IV .846 
et suiv ; et III, 726 bis. 
Voy. Extinction de l'hypothèque. 

CONSERVATEUR DES H Y P O T H È Q U E S . 
Causes qui donnent lieu à la respon-
sabilité du conservateur . I, 286; e t 
I V , 1000 el 1008.—Règles p o u r a p -
précier cel te responsabi l i té . I V , 
1 0 0 2 . - Pourquoi il est rare qu'i l y 
a i l dommage. I, 286; et I V , 1001.— 

La responsabil i té du conservateur 
dure dix ans après la cessation de"ses 
fondions.,IV, 10D3. — O n peut le 
poursuivre en réparat ion de d o m -
mage sans autorisat ion. I V , 1003. 

Le conservateur doit p rendre i n -
scription d'olfioe pour le vendeur, et 
ce immédiatement après la t r a n s -
cription. 1 ,286. — Le conservateur 
n e doit pas renouveler l ' inscription 
d'office. I. 286 bis. — Fonction du 
conservateur pour opérer l ' inscr ip-
t i on ; il n'est qu 'un agen t passif. III, 
694 ,69» . — Le conservateur n'a pas 
d ro i t d 'exiger la représentat ion du 
t i t re pour renouveler l ' inscript ion. 
111, 715. — M o d e de perception des 
droi ts d ' inscription. I I I , 729. 

Or ig ine et organisat ion de la c o n -
servation des hypothèques. IV, 997. 
—Les regis tres du conservateur sont 
ouver ts au public. IV, 998. — Tarif 
des droi ts de recherche. IV, £98, 
note .—Le conservateur ne peut ê re 
minis t re daus sa propre cause. IV, 
999. 

Conséquences de l 'omtssion que fe-
rait le coniervaleur dans un certificat 
d ' inscription, el d 'abord conséquen-
ces à l 'égard du tiers dé tenteur . IV, 
1005 et 1000.—De plus, conséquen-
ce s à l 'égard du créancier omis. IV, 
1004 el suiv. 

Le conservateur ne doit pas mel l re 
de retard dans les inscript ions ; il 
s 'exposerai t à des dommages. IV, 
1008.— Précaut ions à p rendre pour 
prévenir la confusion résul tant de 
l 'apport s imul tané d'un grand nom-
bre de bordereaux d ' inscript ion. I V , 
1009. 

Amendes encourues par l e conser-
valeur en cas d e négligence. I V , 
3009. 
Voy. Inscriptions d'of/lce. 

CONSERVATEUR o u RÉPARATEUR DE 
LA CHOSE. Avec qui peut concourir . 
1, 48 —Mobilité de son rang suivant 
les circonstances. 1 ,62. — Concours 
du conservateur ou répara teur de 
Vimmeuble avec le copar tageant ou 
le vendeur . 1, 80. —Du privilège du 
conservateur ou répara teur . 1 ,174 . 
—Par le droit romain, ce privilège 
n 'existai t pas. 1,174.— Il en est au -
l r e m e n l p a r le droit français. 1,175 
bis— Sens de ces mois pour la con-
servation de la chose. 1 ,175.— Ce-
lu i qui améliore la chose a - t - i l p r i -



vilége? 1,176.—Distinctions el limi-
tations. I, 176.— Celui qui améliore 
n 'a qu'un droit de rétention. Celui 
oui conserve a un privilège. 1,176, 
177, 257 bis.—Celui qui con erve a 
un privilège, bien qu'il n'ait pas la 
possession de la chose. I, 177 - Ex-
plication de quelques arrêts . 1,178. 

Voy. v« Architecte, plusieurs ques-
tions surce ( rivilége, quand il li appe 
sur les immeubles. 

CONSIGNATION. Procédure pour con-
signer le prix d'un immeuble «n cas 
rie vente volontaire. IV, 958. — Si 
l 'acquéreur peuteonsigner alors qu' i l 
y a des crèdi-rcntiers viagers ou des 
femmes. IV, 958 bis. 

CONTRAINTB PAR CORPS. R é s e r v e a v e c 
laquelle on en use dans la législation 
des peuples civilisés. 1,2. 

C O N T R A T S DE M A R I A G E . P r o d u i s e n t 
hypothèque au profit de la femme. 
11, 5£5,578. 
Voy. Hypothèque légale et Con-

tentions matrimoniales. 
Contrais de mariage passés en pays 

étrangers. II, 513. 
CONTRATS passés en pays étrangers . 

L-ur valeur hypothécaire. 11,512, 
512 bis, 513. 

C O N T R I B U T I O N S DIRECTES ET I N D I -
RECTES. Privilège des contributions 
personnelle, mobilière et patentes. 
I, 32, 33 et 96.—Privilège des con-
tr ibutions indirectes. 1, 34 bis et 

99. 
CONTRIBUTION ( d i s t r i b u t i o n p a r ) . 

Voy. Frais de justice. 
CONTRÔLE. Son effet sur les hypo-

thèques anciennes. II,£07. 
Voy. Enregistrement. 

C O N V E N T I O N S M A T R I M O N I A L E S . S e n s 
de ces mots. Il, 585.—Douaire, gain 
de survie, donation par contrai de 
mariage, ce sont là 1< s conventions 
ma rimoniales : elles > nl hypothèque 
du jour du contrat de mariage. II, 
585. 
Voy. Hypothèque légale. 

C O P A R T A G E A N T . S o n p r i v i l è g e . 1 , 2 3 6 . 
—Quel rang a-l-il quand il concourt 
avec lVcl i i tec te? I, 80 el suiv. —Et 
avec le vendeur. 1. 81.—Origine de 
ce privilège. I , 236. — Il s étend à 
tous les immeubles de la succession. 

1,237. — Il profile à lous ceux qui, 
cohéritiers ou communistes, fout des 
partages. I, 238.—Inuméia l ion des 
c iéanies privilégiées résultant du 
p a r t a g e : r soul te; 2° retour pour 
cau.-e'd'tviclion ; 3 prix delicilation; 
4° restitution des jouissances par 
I héritier qui s'est nns en possession 
de la sucossion ; 5° dette que le co-
héritier paye à la décharge des au-
tres. 1,239.—Les intérêts de iasoul le 
sont-ils privilégiés de droit? I , 240. 
— Le copartageant doit rendre sou 
privilège public par l 'inscription. I, 
290, 291.—El ce, dans les soixante 
jours à compter de l'acte départage. 
1,293. — Celle obligat ioi s d m d à 
toutes les causes donnant lieu au 
privilège du copartageant. I, 291.— 
On peu tprendre inscription en ver lu 
d'un partage sons seing privé. 1,292. 
— Manière de calculer h s soixante 
jours . 1, 293 et suiv. à 315. —Le dé-
lai c o u i t à compter de l'acte et non 
de l 'enregistrement. I, 314 bis. — 
Point de départ si c'esl un p r t ? g e 
d'ascendant. 1, 315. — Conciliation 
de l 'ar t . 2109 avec les art . 834 cl 
835 du Code d i procédure civile. I, 
315 bis et suiv. — Position du co-
partageant à I égard des acquéreurs 
et des héritiers hypothécaires. — 
Anomalies. 1,316 et suiv. 

CRÉANCIERS. hnlre crianciers per -
sonnels, il n'y a pas lieu à préfé-
rence du plus ancien SHr celui qui 
l'est moins. Tous viennent par con-
currence. I, 14 el 15. Il y avait qua-
tre classes de créanciers chez les 
Romains. I, 20. — Piéfereuce entre 
e<.x. I. 21,22 — Quand il y a faillite 
du débiteur, les créancieis ne peu-
vent êire payés qu'après l'accomplis-
sement de ccrlaines foimalilés et 
l 'organisation de la faillite. | , 129-
— Les créancieis chuo-r . iphair>s 
n 'ont aucun droit sur ce qui k élé 
aliéné par leur débiteur. I, 372,373; 
el 11, 606. —Les créanciers peuvent 
exercer les droits de la femme pour 
faire annuler I hypothèque qu'elle a 
consentie sans autorisation.Il,462 — 
Le créancier hypothécaire est ayant-
caose de son débiieur, cl doit ac -
cepter tous les acies fa ts par le dé-
bi ieur à rai>on de l'immeuble avant 
son hypothèque. I l , 524 à 530. — 
Précautions à prendre quand le 
créancier stipule une hypcHièqucsur 

les biem à venir du déb i t ' u r . 11, 
537, 537 bis et suiv., et 540 bis. — 
Cas où le créancier peut demander 
supplément d'hypollièque. II, 511 et 
suiv.— Piécautions qu'il doit pren-
dre pour évaluer au plus juste la 
créance. Car son évaluation le lie 
envers le tiers, 11, 550.— Différents 
cas où l'imperfection du Code com-
promet les droits des créanciers. 
Préface. — Les rangs entre créan-
ciers sont déierminés par l ' in-crip-
tion. 11, 566. — Tous les créanciers 
sont tiers les uns à l'égard des autres 
pour opposer le défaut de rang. 
II, 568. — Le créancier qui ne veut 
pas être inquiété par l'épouse, doit 
prendre des mesures de précaution 
quand il traite avec le mari, dans 
le temps qui s'écoule entre le con-
trat de mariage cl le mariage. I l , 
581. — Le créancier cessionnaire 
de I hypothèque légale de la femme 
fera bien de se faire inscrire, de 
peur que la femme ne s'entende avec 
son mari pour faire restreindre son 
hypothèque. II, f,09 el 654 bis. — 
Danger que court le cessionna>res'il 
ne s'inscrit pas en son nom person-
nel. Il , 641 bis. — Lecréancier peut 
perdre le droit de suite s'il néglige 
de renouveler sou inscription, lìI, 
716 bis. 

Le créancier qui prend en payement 
la chose sur laquelle il a hypothè-
que, doit avoir soin d'entretenir son 
inscription jusqu à ce que l ' immeu-
ble soit purgé. III, 726 bis. 

Le créancier qui n'a qu'une hypo-
thèque spéciale et qui veut éviter le 
concours dangereux d'une hypothè-
que generale, doit éviter la réduc-
tion de celte dernière. III, 764. 
Il est souvent plus avantageux pour 

un créancier d 'être précédé par une 
hypothèque générale que par une 
hypothèque spéciale. 111,-763. 
Moyen subtil employé parun créan-

cier dernier en date pour devenir le 
premier. III, 757.— Lecréancier est 
ex|Tosèà voir le débiteur diminuer 
1 hypothèque par des servitudes, 
d.oits d'usage. III, 777 bis L t p a r 
des baux dont les loyers sont payes 
par anticipation. M , 777 f e r . 

Le créancier premier en rang n'a 
pas droit de s 'emparer de l 'immeuble 

à dire d 'experts . I I I , 795 bis. Ni 
d 'exiger que les créanciers inférieurs, 
requérant l 'adjudication, donnent 
caution de faire porter l 'immeuble à 
si haut prix qu il sera paye de son 
du. III, 795 quit. 

En est-il autrement, si le créancier 
le plus ancien est en même temps 
tiers délenteur? III, 804. 

Le créancier qui poursuit un obligé 
personnel doit se garder de conclure 
au delaiss ment. III, 813. 

Le^ créanciers à qui on a fait le 
délai-seuient de l 'immeuble ne son t 
tenus que de la plus-value de l ' im-
meuble, sans distinction des impenses 
utiles, nécessaires ou voluptuaires 
III, 838 bis. 

Fré-autions à prendre par l e c r éan -
cier hypothécaire à qui son débiteur 
fait une dation en payement, sur tout 
s'il y a crainte d'éviction relative-
ment à la chose reçue en engage-
ment. IV, 858. v B O 

Le créancier qui n'a pas suren-
chéri peut néanmoins attaquer la 
vente pour vilité du prix. IV, 957. 
— Position du créancier omis dans 
le certificat d s inscriptions. Cas où 
il perd son droit de suite. IV, 1006 
cl suiv. 
Voy. Inscription, Séparation de 

patrimoines, Dation en payement, 
Hypothèque, etc. 

CnÉMiEix (M.). Dissentiment avec 
cet avocat sur l iritelligcnce de la loi 
unie, au C. De rei uxoriœ act., 
§ dernier. Cette loi n'a pas abroge 
la loi 30 au C. De jure dot., comme 
il l'a soutenu devant la tour de Nî-
mes. Il, 615. 

Dissentiment avec lui sur la ques-
tion de savoir si la femme dotée, dont 

" le fonds n'est pas al iéné, peut pré-
férer pendant le mariage une col lo-
cation sur le prix des biens du mari 
à l'action en révocation. I l , 612 et 
624. 

Exagération que M. Crémeux prêle, 
à tort, au système contraire au sien. 
II, 624. 
Vov. Hypothèque légale. 

CURATEURS. Les cura leurs ne son" pas 
soumis à l 'hypothèque légale pour 
fait de minori té , absence, p rod ig i -
lité, ele 11,423 —Le curateur suc-
cès-don vacante peut-il délaisser? 
III , 819, 



D 
DALLOZ (M.)- Points fu r lesquels il y 

a dissentiment avec cet auteur . 1 ,29, 
54, 75, 97, 136, 154, 207, 214, 220, 
229, noie, 243, 326, 327. - II . 424, 
439,440, 445, ilote, 499, 502,513 ter, 
538 bis, 551, 581,587,588 bis. - I I I , 
655,662,682, 698 ter, 720 ,724 ,768 , 
777 bis, 777 ter, 798 800 bis, 821, 
note, 833, 838 bis, 843. — IV, 890, 
913, 959 bis, 9915. 
Dans sa collection alphabétique, il 

ne donne pas toujours le texte des 
arrêts qu'il cite. 1,364, 366, 369: 11, 
573; III, 725, etc. 

Souvent aussi il ne donne pas la 
notice des laits. I , 369, etc. 

Dans l'exposé des faits d'un arrê t , 
M. Dalloz rend compte des faits 
d 'une manière et M. Merlili d 'une 
autre . 1, 369. 

Variation de M. Dalloz sur une 
question. Il, 606, note. 

Sa collection contient deux opinions 
contraires sur la question de savoir 
si la signification d'un jugement peut 
êlre faite à domicile élu. III, 769. 

Observations sur le sens qu'il donne 
à quelques arrêts . 111,725. 
Distinction fort juste qu'il propose 

sur la question de savoir si H y p o -
thèque judiciaire découle d'un juge-
ment qui, en rejetant une opposition, 
ordonne que les poursuites seront 
continuées. III, 442 ter. 

D A T I O N EN P A V E M E N T . C o n d i t i o n s 
nécessaires pour que, la dation en 
payement éteigne la dette. 111,726 
bis; et IV, 861. — Si l'éviction fait 
revivre la dette, la créance reprend 
toute sa foi ce. Mais il faut que le 
créancier ait entretenu son inscrip-
tion. I l i , 7'26 bis. 

Voy. plus amples détai ls , v° Ex-
tinction cL'hypothègue. 

D É C L A R A T I O N D ' H Y P O T H È Q U E . L ' a c -
tion en déclaration d'hypothèque n'a 
pas lieu sous le Code Napoléon. 111, 
779 bis. Voy. Action hypothécaire. 

DÉCONFITURE. L a d é c o n f i t u r e d ' u n 
individu non négociant n'empêche 
pas de prendre inscription sur ses 
b'cns. IH, C62. 

DECOCRDEMANCHE (M ) . Ce t é c r i v a i n 
prétend à tort que l 'hypothèque est 
un privilège injuste . 1,11. 11 a écrit 

dans l ' intérêt de l 'école Saint-Si-
monienne. 1, 11, et préface. 

DÉCRET FORCÉ. A d o n n é l ' i d é e d ' u n 
système spécial pour purger les im-
meubles vendus de gré à gré. IV, 
9 9 6 . — Il purgea i t , de plein d ro i t , 
toutes les hy io thèque« , même les 
plus privilégiées. IV, 996. 

DÉCRET VOLONTAIRE. S a dé f in i l ion . 
11,563. Inconvénientqu' i l présentai ' . 
II, 363; et IV, 892. - Il fu t le pre-
mier moyen connu en France pour 
purger les hypothèques en cas de 
vente volontaire. IV, 892. 

DÉFENSE. Les frais 'de défense de l'ac-
cusé sont préférés au privilège du 
trésor pour Irais de jus t ice . I, 36. — 
Manière de les régler . 

DÉCUERPISSEMKNT. C e q u e c ' é t a i t . 
III, 786. Ses différences avec le dé-
laissement. 111, 786. 

D É L A I . Le jour ad quem es t compris 
dans le délai de soixante jours , donné 
au cOpartageant pour prendre in-
script ion. 1,293. — Dissertation sur 
la question de savoir si en général 
le j ou r à quo est exclu du délai. 1. 
293 — Éiat des choses par le droit 
romain. Le jour à quo était exclus. 
1 ,294.— Controverses parmi les in-
terprètes pour échapper à celle rè-
gle. 1, 295 — On finit par déroger 
au droit romain. Droit canonique, 
a u t e u r s , coutumes, jurisprudence. 
1, 295. — On excluait le j o u r à quo, 
alors surtout que le législateur seser-
vait d'expressions exclu- ives , telles 
que abs, à, ex. I, 296. Ou en fran-
çais, telles que depuis, de, à comp-
ter. 1,296.—Les lois nouvelles n'ont 
pas reproduit le droit romain. 1,297. 
— Opinion contraire de M. Merlin. 
I, 298.—Réfutation de celle opinion. 
I , 298. — Généralité de l 'usage qui 
exclut le jour à quo. 1, 299. — Les 
coutumes ne parlaient de l ' an et 
jour que pour expriineiT année, non 
compris le jour de l 'acte. 1, 299. — 
La jur isprudence, depuis 1789 jus-
qu'à nos Codes, ne lui est pas aussi 
favorable qu'il paraît le croire. 1,300. 
— Jurisprudence depuis le Code Na-
poléon. 1,31)2 et su iv—Pourca lcu le r 
un délai, il est indifférent que la loi 
dise à compter de tel acte ou « 
compter du jour de tel acte. 1,306. 
— Les textes de nos Codes ne con-

firment pas le système de M. Merlin. 
I, 303,310 et suiv. — Exemple en 
matière de prescription. I , 313. — 
Règle pour calculer les dix ans delà 
durée des inscriptions. III, 716.—Le 
jour à quo n 'y est pas compris. III, 
714.—Le jour ad qucmyesl compris. 
111,714. — Quand même il serait fé-
rié. III, 714. — De combien de jours 
est composé le mois dans les délais 
légaux. III, 793.—Délai pour suren-
chérir. IV, 733. — Fraction de dis-
tance dans le calcul des délais. IV, 
933.—Délai pour exproprier le tiers 
détenteur sommé de déclarer. I II , 
763. ' 

D É L A I S S E M E N T PAR HYPOTHÈQUE. V é -
ritable conclusion de l'aciion en dé-
laissement. II, 390; et III, 781. — 
Celui qui a la plus faible partie d'un 
immeuble hypothéqué, doit délaisser 
ou payer toute la dette. I II , 775. — 
Définition du délaissement. 111,784. 
— Différence du déguerpissement et 
du délaissement. III, 786. — Le dé-
laissement se résout en expropria-
tion Torcée. III . 785.—Il ne dépouille 
le liers détenteur que de la posses-

. sion, tant qu'il n'y a pas adjudica-
tion. III, 785,825 — Pour arriver au 
délaissement, il faut que les créan-
ciers fassent un commandement au 
débiteur principal et une sommation 
de délaisser ou de payer au liers dé-
tenteur. III, 790. — Dans quel délai 
peut-on procéder à l 'exproprialion 
du tiers détenteur. III, 793. 

Le délaissement a pour but d 'épar-
g lerau tiers détenteurla honte d'une 
expropriation. III, 811.—Mais, pour 
pouvoir délaisser, il ne faut pas être 
obligé personnellement. III, 812. — 
Cas où l'on est en même temps débi-
teur et obligé personnel. III, 812 et 
suiv. —Le créancier poursuivant, qui 
est en même temps débiteur person-
nel et tiers détenteur, ne doit pas 
conclure au délaissement; sans cela 
il pourrait êlre pris au mot. III, 813, 
822, 823. — Cas remarquable où le 
délaissement peut êlre fait par Celui 
qui a constitué l 'hypothèque. III , 
816. 

Capacité pour délaisser. Héritier 
bénéficiaire. III, 818. — Curateur à 
succession vacante III, 819. — Syn-
dics provisoires et définitifs. III, 819. 
— Envoyés en possession provisoire. 
III, 819.—De celui qui est placé sous 

a«sislance d 'un conseil. III, 819 .— 
Du tuteur. III, 820. — Du mari. III, 
821. Le délaissement n'est pas une 
vente. III, 820.—Résultat du délais-
sement l'ait par un incapable. 111,821. 

11 est faux q u e , pour être admis à 
déclarer, il faille avoir payé le ven-
deur. III, 822 — Mais lorsque le prix 
n'est pas payé, les créanciers peu-
vent préférer exercer l'action person-
nelle du chef du débiteur. III, 822, 
823. 

Genre de résolution qui résulte du 
délaissement. III, 822. 

Celui qui n'a reconnu l'obligation 
que comme tiers détenteur peut dé-
laisser. III, 824. 

Le tiers détenteur qui a délaissé 
peut reprendre la chose en payant 
toute la dette et les frais. III, 825.— 
Alors il devient débiteur personnel 
des créanciers inscrits. l l l , 8 2 6 ôïs. 

Le délaissement, non encore suivi 
d'adjudication, n'opère pas de muta-
tion. III, 825. — Si l 'immeuble dé-
laissé périt avant l ' ad jul ica t ion, il 
périt pour le compte du délaissant. 
III, 825. — Si , après l 'adjudication 
de l 'héritage délaissé, il reste plus 
d'argent qu'il n'en faut pour payer 
tous les créanciers inscrits, lesurplus 
appartient au délaissant. III, 825.— 
En o s que les créanciers renoncent 
au délaissement, le délaissant ne peut 
forcer le vendeur à reprendre la 
chose. III, 826. 

Forme du délaissement. III, 827.— 
L'expropriation se poursuit sur un 
curateur afin d'éviter l 'infamie d'une 
distraction publique au tiers délen-
teur. III, 828.—A qui se fait le com-
mandement quand on poursuit l 'ex-
propriation sur un curateur. 111,829. 

Le délaissant est tenu des dégrada-
tions provenant de sa négligence e t . 
de son fait. III, 831.—Qu'entend-on 
par dé tér iora t ion ? 111, 831, 833, 
834. — A compter de quelle époque 
le tiers délaissant est-il tenu des dé-
tériorations? Ancienne ju r i spru-
dence. III, 832. — Quid, d'après le 
Code Napoléon ? I!I, 832. 

Le délaissant peut répéter les amé-
liorations. III, 836,837.—Raisons de 
ceci. 111, 836.—Mais il n'a pas droit 
de rétention surl ' immeuble amélioré. 
III, 836. — Les répétitions ne peu-
vent porter que sut* la plus-value. 
111, 837.— Distinction eulre les im-



penses el les améliorations. 111,837. 
— Quid, si l 'impense excède l 'amé-
lioration, ou si l'amélioration excède 
l ' impense? III, 838. 
Voy. Améliorations et Impenses. 
Le poursuivant n'est tenu que de 

la plus-value sans distinction des 
impenses nécessaires, utiles ou vo-
luptuaires. III, 838 bis. 

Le délaissement s'opère ex causa 
voluntarid. III, 838bis. 

La sommation de délaisser immo-
bilise les fruits . 111,840. 

Le délaissement fait revivre tous les 
droits du tiers détenteur. III, 841. 
Quid, si pendant sa possession-son 
inscription élait périmée? III, 842. 
— Les hypothèques concédées i ar le 
délaissant subsistent. I I I , 853 — 
Quid, si elles sont inscrites avant 
celles provenant du vendeur origi-
naire? III, 84 î . — Quel est le sort 
des servitudes constituées par le dé-
laissant. III, 843. 

Le délaissement produit éviction. 
1 1 1 , 8 5 1 . — Hecours du délaissant 
contre le vendeur. III, 844 
Voy. Tiers détenteur. 

DÉLÉCATION. Délégation parfaite cl 
imparlaiie. I, 344, 345 — La déléga-
tion parfaile emporte novalinn. En 
quoi elle diffère de l'indication du 
payement et de la cession. 1, 345. 

La délégation parfaite éteint les 
privilèges de l 'ancienne créance au 
lieu de les conserver, à moins de ré-
serve. 1,346, 3 7 6 . - Délégation vir-
tuelle opé;ée par le purgement au 
profit des créanciers. IV, 961 bis. 

Différence entre la délégation et la 
subrogation. I, 349. 
Voy. Subrogation, Cession. 

P B L t c \ (|e cardinal de) On l'appelle 
en Italie Doctor vulgaris. 

Il y a la même réputation que 
M. Merlin en Fiance. Il , 600. 

DELVINCOURT ( M ) . D i s s e n t i m e n t s 
avec cet auleur. I, 154, 165, 207, 
219, i oie, 282, 291. — II, 406, note, 
42 i, -143 bis. 4S0, 591, 5,16, 538 bis, 
577 bis, 588 bis. - 111. 813, 822, 
838 W s . - l V , £87, 888, 906. 

DÉPENS. Dépens pour séparation des 
biens sont hypothéqués sur les biens 
du mari. II, 418 ter. I i i , 702 — 
Frais pour reddition de compte de 
tutelle, le sont aussi u t r les biens «lu 

tu teur . 111,427 —Rang hypothécaire 
des dépens. III, 702 
Voy. Frais de justice. 

DÉPÔT. L e d é p o s a n t n ' a pas bes >in d e 
privilège pour ravoir sa ehose Quid, 
si elle est déposée chez un locataire? 
1 ,173 . — Droit de rétention du dé-
posant I, 257. 
Voy. Droit de rétention. 

D É T É R I O R A T I O N S . Quid? I I I , 631, 
833, 834. 

D E T T E S . Voy. Héritier. 
DEUIL. Le deuil de la veuve et des 
domestiques ne compte pas dans les 
frais funéraires privilégiés. 1, 136. 
Voy Frais funéra res. 

D I S C U S S I O N . Voy. Exception. 
DISTRIBUTION. Frais pour distribu-

tion. 1. 52 —Eu quoi consistent-ils? 
I, 65 Leur privilège. I , 65. 

D O M I C I L E . Voy. Inscription. 
Élection de domicile dans les in -

scriptions. III, 677 et 735. 
Une signification de jugement et 

d'appel ¡ eut être faile à domicile é 'u . 
Réfutation d'opinions contraires. 
III, 739. 

DOMMAGES-INTÉRÊTS. R a n g d e s dom-
mages iutérêis. III, 703. 

DONATION. Le d o n a t e u r n ' a pas p r i -
vilège sur les biens donnés, pour 
l'exécution des changes de la dona-
tion. 1 ,215. — De quel jour une do-
nation a-t-elle e f fe t? II, 586 — Rôle 
que j me la transcription dans la do-
nation. IV, 905. — Mode de purger 
les biens donnés. IV, 930 bis. 
Voy. Purgement, Transcription. 

DOUANE Privilège accordé à la do.iane. 

I, 34, 98. 
Voy. Privilège. 

DOT. On ne peut hypothéquer les 
biens dolaux. Il, 413.— Hypothèque 
légale dont j missent les dots. Il, 
416, 417, 418. - Sens du mot dot. 
II, 574, 585 —Tous les bie:is dotaux 
n'ont pas hypothèque du jour du ma-
riage. Il, 585.—Del 'augmenl de dot. 
N'a plus lieu en France. Il, 592. — 
Des quittances de dot. Il , 593. — 
Lorsqu'une femme est mariée sous 
le régime dotal et que son mari vend 
les biens dolaux, elle peut, pendant 
le mariage, exercer ses droits hypo-
thécaires sans préjudice de son aciton 

en révocation lors de la dissolution 
du mariage. Dissertation à cet égard 
i l , 6 i 2 et suiv. 

Législation romaine sur l 'inaliéna-
biiité du fonds dotal romain 11, 614-
IV, 9 2 3 . - Hypothèque de la femme 
sur le fonds dota l , d 'après le droit 
romain. 11, 614. 
V. Hypoth. légale. Femme mariée. 

DROIT. Doit avoir la force à sa dis-
position. 1 ,16 . 

D R O I T N A T U R E L , D R O I T DES GENS 
DROIT CIVIL . S i l e p r i n c i p e « qui s'o-
blige oblige le sien » est de droit na-
turel. 1 , 1 . - Idée du droit n a -
turel. 1 ,1 et 2.—Il n'existe pas chez 
les sauvages. 1 , 2 , - Q u ' e s l - c e que le 
droit des gens d'après GaïusP — 
L'hypothèque est du droit des gens. 
— Les formes qui règlent les acles 
sont aussi du droil des gens .— Rai-
son de cela. II, 332 et 392 bis. 

DROIT DE RÉTENTION. D r o i t d e r é t e n -
tion de celui qui a amélioré la chose 
I , 176 et 255. — Du droit de réten-
tion du gagiste. Son étendue. Néan-
moins, ce droit ne lui donne pas pré-
férence sur lfes privilèges généraux. 
1,74, 169 6is et 523. — Le droit de 
retention n'est pas fondé sur la pos-
session. C'est une exception pour se 
mettre à l 'abri de la mauvaise foi. 
I, 256. — Droit de rétention accordé 
au dépositaire. I , 257.—Droit de ré-
tention de l 'ouvrier qui a amélioré 
la chose. I, 257 bis, 176, 264. — Le 
droit de rétention n'appartient pas à 
ceux qui dét iennent la chosa d 'au-
trui, et par exemple au commeda-
taire. I, 258 et 258 bis.-Le droit de 
rétention se perd par la possession. 
1 ,259 et 264.—Examen de quelques 
arrêts sur l 'étendue du droit de ré-
tention. 1,259.— Droit de rétention 
a l 'égard des immeubles. I, 260. — 
Le tiers délenteur ne peut l'opposer 
au créancier hypothécaire. Dissenti-
ment avec M. Tarrible. I, 260, et III, 
836.—Droit de rétention de l'acquc-
reur à réméré. 1, 261.—Du fermier à 
qui il est dû une indemnité pour ré-
siliation de bail. I, 262. — Cas énu-
r.iérés par Voët, où il y a lieu à r é -
tention sur les meubles et les im-
meubles. I , 264. 

D R O I T DE S U I T E . Voy. Suite par hy-
pothèque. 

IV. 

D R O I T S RÉELS E T IMMOBILIERS. E x -
plication lucide des droits réels 
donnée par M. le due de Brogiie. 
l>ir erences, quant à l'effet, entre les 
droits réels et personnels. I, 4 - t es 
droits réels suivent la chose, excep-
té en fait de meubles. H, 386, note. 

D R O I T . » O F F R I R 11 a p p a r t i e n t a u 

E l ? ' e r h , y i ; ° i h é c • d 'e Code 
Napoléon. I, 356. V. Subrogation 

DUPIN(M ). Dissentiment avec. M Du-
.pin (aîné) sur la question ue savoir 

' expropr ia t ion purge .le plein 
droit l 'bypolhèque légale des femmes 
e t des mineurs. IV, 996. 

E 

ECHANGE. I l n ' y a pas d e p r iv i l ège 
pour le cas d'échange, comme pour le 
cas de vente. J, 200 bis et 2!5 . -
Cependant s'il y a une s.mlte, il y a 
privilège pour elle. 1,215. 

E F F E T R É T R O A C T I F . L a l o i n e d o i t 
pas en avoir 1, 9 0 . - E f f e t rétroactif 
ae 1 inscription du vendeur. l , 29y et 
suiv. - Le Code Napoléon, qui or-
donne 1 inscription du privilège de 
séparation, ne s'applique pas aux 
successions ouvertes sous la loi de 
l a n v u . I 3 2 8 . - L a loi de brumaire 
an v a a aboli l 'hypothèque sur les 
meub es existant avant la promulga-
lon. II, 3 9 8 - Effet rétroactif dans 

, , s , oMSal 'ons conditionnelles. IL 
472. - Effet_ rétroactif des ratifica-
tions. II, 488. - Les fictions ne 
produisent pas d 'elfrt rétroactif à 
1 égard des tiers. 11,498. - Les mi-
neurs dont la lulclte a été finie à la 
promulgation du Code Napoléon 
n 'on t p u p n titer.de i a dispensed ' in-
scnpt ion prononcée par le Code Na-
poléon. Mais cette dispense a profilé 
a ceux que le Code Napoléon a trou-
vés mineurs, bien que la tutelle fû t 
commencée sous la loi de l'an v u . H 
573. — L'art. 2135 vaut inscription 
pour tes femmes inscripiives. Mais 
cela ne nuit pas aux ciéanciers in-
scrits sous la loi de l'an v u , et avant 
la promulgation de Tari . 2135 Us 
conservent leur préférence. H, 6 0 8 
— L'art . 2135 a profité aux femmes 
mariees sous la loi de 1 an v u ma s 
sans préjudice des droits inscrits . Il 
629. — L'art . 2135, qui place la daté 

22 



priation esl le nerf du privilège et 
de l'hypothèque. 1 , 1 0 8 - O n ne peut 
hypothéquer l'immeuble pendant la 
saisie. 11. 413 bis.—L'expropriation 
purge. III, 722; et IV, 905, 996. — 
C'est en expropriation forcée que se 
résout le droit de suite. Movens em-
ployés par quelques notaires pour ne 
pas recourir à co moyen dispendieux 
de convertir l'hypothèque en prix. 
I I I , 795 ter et 795 quai. — Délai 
pour saisir sur un tiers détenteur. 
I l i , 793.—Quand on exproprie après 
délaissement, la saisie se poursuit 
sur un curateur. Kaisonde cet usage. 
Ili , 828. — L'expropriation est infa-
mante. I | I , 828—A qui doit-on faire 
le commandement quand on pour-
suit l'expropriation sur le curateur? 
Distinctions. III, 829. 

Voy. Délaissement, Saisie, Suite 
par hypothèque, Surenchère. 

ExTWCTioNde 1'hypolhèque, 1°Paye-
ment. L'hypothèque s'éteint quand 
l'obligation principale s'éteint. IV, 
846. — Mais il faut que l'obligation 
principale .soit éteinte pour le total. 
Car la plus petite partie ferait sub-
sister l 'hypothèque pour le tout. IV, 
846. — Tout ce qui éteint la dette, 
novation, compensation, payement, 
effectif.i etc., éteint l'obligation. IV, 
846.—La dation en payement éteint 
la dette. Mais quid si la chose donnée 
en payement est évincée ? IV, 847. 
— Distinction sur la cause de l'e'ric-
tion. IV, 847. — Si la cause de l'é-
viction est postérieure au contrat et 
volontaire, les hypothèques ne revi-
vent pas. IV, 848.—Obligatio semel 
extincta non reviviscit. Application 
de celte maxime. IV, 848. — Quid 
si l'éviction a lieu ex causa antiqua 
vel necessariâ ? Variété d'opinions four savoir si l'hypoihèque revit. 

V, 849. — Examen des lois romai-
nes et conciliation de textes opposés. 
IV, 849, 850, etc. — Opinions de 
Bartole, de Cujas. IV, 851 et sui-
vants. — Conclusions que, d'après 
les lois romaines, la dation en paye-
ment n'éteint l'hypothèque qu'autant 
qu'il n 'y a pas éviction. IV, 852.— 
Application de ce principe. Distinc-
tion de plusieurs cas. IV , 853. — 
Premier cas, qui a lieu lorsqu'on veut 
faire revivre la créance et l'hypo-
thèque contre le débiteur lui-même. 

IV, 854 — S'il y a éviction, l'hypo-
thèque revit. IV, 854. — Deuxième 
cas , qu ia lieu lorsqu'on veulja faire 
revivre envers le tiers créancier du 
débiteur. IV, 855.—Si les créanciers 
avaient hypothèque avant la dation 
.en payement sur des biens autres que 
ceuxdonné> en payement.il n'y avait 
pas de doute , par l'ancienne juris-
prudence, que l'hypothèque ne reprît 
vie à leur égard. IV, 855, 856. —Il 
en est de même sousleC'cde Napoléon, 
mais pourvu que l'inscription ait été 
conservée. IV, 857. — Mais si elle a 
été radiée, le créancier qui aura reçu 
la dation en payement et qui en aura 
étéévincé, perura son rang. JV, 858. 
—Précaution à prendre parle créan-
cier qui reçoit une dation en paye-
ment afin de conserver ses droits. 
IV, SbS.—Quid des créanciers pos-
térieurs à la dation en pavement ? 
Opinion de MM. preniere t Toullier, 
que rhypot|ièque ne revit pas à leur 
égard. Celle opinion a élé adoptée 
par la cour de Nancy. I V , 859. — 
Dissentiment avec ces autorités. — 
jV, 860.—Premièrepreuvequiétablit 
que l'hypothèque revit au regard de 
celui qui a acheté l'immeuble sur 
lequel on prétend faire revivre l'hy-
pothèque. I V , 861. — Conciliation 
de cette opinion avec, les principes 
de la publicité. IV, 863 et suiv. — 
Deuxième preuve qui eiablitquc l'hy-
pothèque revit à l'égard de ceux qui 
ont pris hypothèque, après la dation 
en payement, sur l'immeuble sur le-
quel on prétend faire revivre cette 
hypothèque. IV, £ 6 6 . - Cot ciliaiion 
de celte npinion avec les règles de la 

' publicité. IV, 866.—Lor-que l ira- ' 
meuble donné en payement est le 
même que celui sur lequel on prétend 
l'aire revivre l'hypiîlhèque, la question 
est tranchée par t 'arl icle2177,etrhy-
pothèqnc revit pourvu que les inscrip-
tions aient été renouvelées. IV, 867, 
842 —2" Renonciation. Voy. ce mot. 
— 3° Purgeaient. Voy. ce mot. — 
4<i Prescription. Voy. ce mot. — 5° 
Extinction de l'hypothèque par la 
résolution du droit de celui qqi l'a 
constituée. IV , 888. 6" Perte de lu 
chose hypothéquée. IV, 889 —¿ hy-
pothèque n'a pas lieu sur les maté-
riaux provenant de la destruction de 
la chose hypothéquée. IV, 889. —En 
cas d'assurance do l'objet hypolbé-



què, incendié, l 'hypothèque n'a pas 
l i i 'U s u r l ' i n d e m n i t é . I V , 8 9 0 . — D e 
l a p e r i e d e l ' u s u f r u i t h y p o t h é q u é . 
IV, 891. 

r 
FAILLITE. Frais d'administration.— 

Privilège qui leurcouipèle Eu quoi 
consistent ces f ra is . Examen de 
quelques arrêts 1, 129. — Necessilé 
d'organiser la faillite pour que les 
créanciers soient payés. I, 129 —On 
ne peut inscrire les privilèges el hy -
pothèques dans les dix jours q ii pré-
cèdent l 'ouverture de la faillite. On 
ne peut non plus acquérir privilège 
ei hypothèque dans ce délai. Rai-
son décela. IIi, 649. — La déclara-
tion de 1702 n'avait proscrit que 
les hypothèques conventionnelles 
et judiciaires acquises dans les dix 
jours antérieurs à la faillite. I II , 
650.—L'art. 2148 va plus loin, puis-
qu'il proscrit l 'inscription des privi-
lèges sujets à inscription, • le. Rai-
son pour faire rejeter celle exten-
sion. liaison pour la faire admettre. 
III, 650. —L 'a r t . 2146 ne s'applique 
pas au privilège de séparation des 
patrimoines. III, 651. — I l ne s 'ap-
plique pas non plus au privilège des 
articles pour travaux laits depuis la 
faillite et dans l ' intérêt de la masse. 
111, 652. - L'art. 2146 ne prohibait 
pas les privilèges non soumis à in-
scription acquis dans les dix jours 
de la faillite, ni les hypothèques lé-
gales dispensées d'inscription. Em-
barras que l 'art . 443 du Code de 
commerce est venu jeter sur l e u r , 
existence. III, 653 bis. — Sens du 
mol acquérir. 653 M i . — Dans quel 
sens l'emploie l 'art . 443? Il le prend 
dans le sens de ce qu'on acquiert 
par un acte volontaire. III, 653 bis. 
— Ainsi il ne proscrit pas les p r i -
vilèges généraux ni les privilèges 
spéciaux qui découlent rie la loi el 
non d'une stipulation des parties, 
tel que le privilège de l 'aubergiste, 
du vendeur, du locateur. III, 654. 
—Il ne proscrit que le privilège du 
gagiste. 111, 654. — Il ne proscrit 
lias l 'hypothèque légale de la 
IVmme ou du mineur. 111,635. — 
Valeur de l'inscription prise au 
nom de la masse sur le s biens du 
failli. Elle a pour but d'avertir les 

tiers de la faillite. III, 655 bis.—On 
peut s'inscrire sur le failli quand il 
n'est tenu que comme tiers déten-
teur. 1 il, 655 ter. — On peut s'in-
scrire dans les dix jours sur l ' im-
meuble du f a i l l i , passé à liire 
onéreux enlre les mains d'un tiers 
détenteur. I l l , 655 ter — F.xamen 
de la question de savoir si les dix 
j-jurs dont parie l 'art . 2148, et pen-
dant lesquels il défend de s'inscrire, 
sont les dix j >urs antérieurs à la 
faillite declarée ou les dix jours 
antérieurs à la faillite remontée. 
I l l , 656 —Différence enlre l'ouver-
ture de la faillite et la déclaration 
de la faillite. 111,656. — Rejet d'un 
arrêt de la cour de Paris, qui décide 
que ce sont les dix jours antérieurs 
à la faillite déclarée. 111,656. — La 
faillite n'empêche pas de renouveler 
une inscription. 111. 660 bis. — Cri-
tique du système adopté par le Code 
Napoléon et le Code de commerce, 
en ce qui concerne l'influence de la 
faillite sur l 'hypothèque. Préface. 

Voy. Inscription hypothécaire. 
F E M M E MARIÉE. S o n h y p o t h è q u e l é -
gale. Il, 416, 417 et suiv. Voy. 
Hyp. légale.—Quelle est sa capacité 
pour hypothéquer son bien? II. 461 
el suiv.—E le peut faire annuler les 
hypothèques qu'elle a concédées sans 
autorisation. Il, 462 — Ses créan-
ciers ont le même droit. Il , 462. — 
Si la femme ratifie. l 'hypothèque 
qu'elle a donnée sans autorisation, 
quelle est la date de l 'hypothèque? 
Est-ce du jour du contrat primitif 
ou du jour de la ratification? 11,463, 
487 et suiv.—De l'effet de la ratifi-
cation donnée par la femme aux 
actes qu'elle a passés pendant son 
incapacité. 11,501. Voy. Minorité. 
— !.a femme p>ut, pendant le ma-
riage, faire des actes conservateurs 
de ses dioits . Il, 610. —L'acquéreur 
des biens grevés de son hypothèque 
ne peut faire aucun payement au 
préjudice de son inscription 11,610. 
— La femme peut-elle, pendant le 
mariage et lorsqu'elle est dotée, pré-
férer l'action hypothécaire à l'action 
en révocation de la vente de ses 
biens dotaux? II, 612 et suiv. — La 
femme commune ne peut renoncer ù 
son inscription sur l ' immeuble sans 
l 'autorisa'ion de son mari . 111, 738 

bis.—Il lui suffit aussi de l 'autorisa-
tion de son mari pour renoncer, au 
profit d'un tiers, à son hypothèque 
sur les biens de son dit "mari. Ill , 
738 bis. — Mais pour donner main-
levée de son hypothèque à son mari, 
elle doit prendre l'avis de ses pa-
rents. Ill , 738 bis ; 11, 635 bis, 543 
bis. — La femme séparée peut don-
ner main-levée de son hypothèque 
à un tiers sans l'autoriVaiion du 
mari. I I I , 738 bis. — Pouvoir de l.i 
femme pour surenchérir. IV, 9^2 et 
suiv. — Pouvo r de la femme pour 
délaisser. III. 821 .— La femme est 
opposée d ' intérêt avec son mari 
quand il s 'agi t rie purger son hypo-
Ihèque lég î le . IV, 978. - Mode de 
coilocalii.ii de la femme mariee. I l , 
627 el 610; IV, 993. - Voy. Hypo-
thèque légale, Collation, Suren-
chère, Délaissement, Hypothèque 
conventionnelle, etc. 

FERMIER. A droit de rétention pour 
indemnité à ' lu i due pour résiliation 
de bail. 1,262.—Voy.Bail, Loyers, 
Privilège. 

FICTIONS. N'onl pas d'effet rétroactif 
à l 'égard des tiers. Il , .498. — Doi-
vent avoir les mêmes effets que la 
réalité. I l , 580. 

FOLLE-ENCHÈRE ( r e v e n t e s u r ) , e t c . — 
Ses caractères. Ill , 721. 

F O U R N I T U R E DE SUBSISTANCES F a v e u r 
de celte créance. I, 3 i . — Mais elle 
n'est pas aussi lavori?ée que les frais 
de dernière maladie Raison de cela. 
I , 139. - Or igine du privilège des 
subsistances. Sun ancienneté. 1,1,44. 
— Différence entre les marchands en 
déiail et les marchands en gros. I, 
145. —I l n 'y a de privilège que pour 
ce qui est nécessaire pour le débi-
teur el sa famille. 1,14i>.~ Il n'a pas 
lieu au profit du maître de pension 
qui a fourni plumes, encre , pa-
pier, etc. I, 146. - Ni pour fourni-
tures de vêtements. I,- 146. — Tout 
individu qui ne serait pas marchand 
en gros, en détail ou maître de pen-
sion, n'aurait pas droit au privilège. 
i , 147 bis. 
Voy. Privilège. 

FRAIS DE D E R N I È R E M A L A D I E . F a v e u r 
qui s 'allache à celle créance. 1, 34, 
137. — ( jn appelle dernière mala-

die celle qui a emporté le malade. I, 
137. —Analogie des frais de dernière 
nialadie«vec les frais funéraires. I, 
138. — Us sont préférables aux creanl 
ces pour aliments. I, 13». — Raison 
de cela. 1,139. — Ce privilège s'etend 
sur les immeubles. I, 140 — Con-
cours de tous ceux qui sont créan-
ciers pour frais de dernière maladie. 
1 ,141. 

F R A I S DE JUSTICE. S o n t m o i n s u n 
privilège qu 'une déduction du prix. 
I, 33. — Frais de j isticc criminelle 
dus au trésor et frais d - défense de 
l 'accusé. I, 35, 36. - Privilège du 
fisc pour recouvrement des frais de 
justice criminelle. I, C4 — Concur-
rence des Tais de justice d 'origine 
diverse. I, 89 bis. — Ce qu'on entend 
par frais de justice en matière de 
privilège. 1 ,122.—Ce privilège n'est 
pas abso lu ; il varie suivant les cir-
eonsianees I, 122, 128.— Les Trais 
de saisie et de vente sont toujours 
frais rie just ice . I, 123 —Distinction 
deces frais en ordinaires <1 extraor-
dinaires. 1,12.3. - Des fra'S de scel-
lés el d inventaires. Ils ne sont frais 
de justice qu à l'égard de ceux à qui 
Us ont prolité. I, 124. - Variété des 
espèces à cet égard. I, 124. — Frais 
ordinaires de distribution du prix. 
I, 65 ,125 . — Frais extraordinaires 
de distribution. Eu quoi ils consis-
lent et quand ils s m i privilégiés.!, 
126. — Frais de radiation'el de 
poursuite d'ordre. I, 127. — Frais 
de contestation d 'une mauvaise col-
location. 128 — Ils n'ont de privi-
légequ'aulant que leconteslant réus-
sit. 1 ,128 — L'hubSier qui exploite 
pour les contestants esl-il privilégié 
pour son d û ? J, 123 —Frais d'admi-
nistration d'une/aillite. Fondement 
de leur privilège I. 129. — Examen 
de quelques arrêts. I. 129. — Frais 
de curateur à succession vacante 
ou pour un présumé absent. I, loO. 
—Vériiable iccei lion des mois frais 
de justice. 11 ne faut pas les confon-
dre avec les dépens 1,130. - Fonde-
ment de ce privilège. I, 131. — E n 
quel sens il est général. Quelquefois 
il est spécial. 1, 131. — Si les créan-
ciers hypothécaires p n filent des irais 
de scelles el inventaire. 1,131. Voy. 
Dépens. 

F R A I S F U N É R A I R E S . F a v e u r a t t r i b u é e 



à ces frais par l'ancienne jurispru-
dence. I. 34,132,134. — Leur privi-
lège est fondé sur un motif de pieté. 
1,132.—Difficultés qu'a eues à s'éta-
blir le privilège des frais funéraires. 
I 133. — Quelles sommes sont com-
prises dans les mots de frais funé-
raires. 1,135.— Les babils.ledeuil de 
la veuve et desdouiestiqucs complen t-
ils dans les frais funéraires? J, 136. 
— Le privilège est accordé à la chose, 
aux frais, et non à la personne. Le 
prêteur de fonds pour payer celui qui 
a fait les frais est subrogé de droit. 
I, m bis. 
Voy. Deuil. 

FREITS. Ordre des privilèges sur les 
fruits. 1,63. Voy. Loyers cl Récoltes. 
Les fruits ne représentent pas plus 
l 'usufruit qu'ils ne représentent l'im-
meuble hypothéqué. 11,400.— Celui 
qui fait saisir les fruits sans le fonds 
hypothéqué n'a pas de rang hypothé-
caire sur eux.Il ,4U0.-Les iruitspeu-
dantspar racines sont frappes de l'hy-
pothèque qui gr-îve lesol. Mais seule-
ment t in t qu'ils restent attaches au 
sol. 11, 401— On ne peut hypothé-
quer les fruits pendants sans le sol. 
II, 404.— On ne peut hypothéquer 
une futaie sans le sol. Il, 404.— Les 
fruitspendans vendus à charge d'être 
coupés, sont meubles, et sont mobi-
lisés par distinction. 11,404.—Quand 
il y a lieu à couper une futaie, le 
propriétaire peut le faire sans que le 
créancier hypothécaire puisse s'en 
plaindre. Il, 404, el 111, 831. — Les 
fruits sont immobilisés par la saisie, 
et les créanciers ont droit, dans l'or-
dre de leur hypothèque, aux revenus 
nercus depuis la saisie 11, 404; 111, 
777 'bis.— Fruits des paraphernaux 
et fruits de la dot, sont hypn'héqués 
sur les biens du mari.. Il, 418, 418 
ter. — Le propriétaire débiteur a 
droit aux frui ts de la chose hypothé-
quée; il peut la louer. 111, 777 bis. 
—Transportsde Iruits faits par bail, 
antichrèse, cession, peuvent-ils être 
opposés aux créanciers hypothécai-
res? 111, 777 ter et suiv.—Les fruits 
sont immobilises sur le tiers déten-
teur par la sommation de délaisser 
ou de payer. III, 778 bis et 840; IV, 
882.— Mais ils ne le sont pas tant 
que l 'hypothèque ne se met pas en 
action. 111, 778 bis.— L'hypothèque | 

n'empêche pas le propriétaire de jouir 
des fruits : ils ne lui sont enlevés que 
lorsqu'ils sont immobilisés. IV, 882. 
Voy. Siiitepar hypothèque. 

F U T A I E . V. Fruits. 

G 
GAGE. DU gage tacite, recounu par 

l 'art. 2093 du Code Napoléon. En 
quoi dilfére du gage conventionnel. 
1, 4. — Le gage tacite n'est utile au 
créancier qiie tant que les biens sont 
en possession du débiteur. 1 , 4 . — 
Sûreté du gage conventionnel. Il 
fortifie l 'obligation personnelle. I, 5 
et 6. — Mais il a des incommodités, 
sur tout à l 'égard des immeubles. I, 
7. — Irrégular i té de certains droits 
de gage, par exemple de celui du 
locateur et de l 'aubergiste. 11 ne 
faut pas leur appliquer les principes 
ea matière de gage. I, 44. — Avec 
qui concourt le créancier gagiste. 
1. 47 .— Ordre des privilèges sur la 
chose mise en gage. 1, C 8 . — E x a m e n 
approfondi du privilège du gagiste. 
1 ,168. — 11 faut que le gagiste soit 
saisi. I, 169.—Mais celle saisine ne 
le rend pas préférable aux privi-
lèges généraux. 1,169 bis.—Le con-
trat de gage doit être prouvé par 
écrit . 170.—Mais cela n'esl néces-
saire qu 'autant que le gage est con-
Iracté d 'une manière principale. 
C'est ainsi que le propriétaire peut 
saisir, même en verlu d'un bail 
verbal, les choses déposées chez lui. 
I, 170.—La nécessité de l 'écriture a 
lieu même pour les matières de com-
merce. 1,17(>. — Si le vendeur peut 
exercer privilège ou revendiquer la 
chose sur le créancier à qui l'ache-
teur l'a mise en gage. 1 ,171,185 — 
Il ne faut pas confondre le dépositaire 
avec le gagis te . I, 172. — Qui, du 
gagiste ou du débiteur , a la véri-
table possession de la chose mise en 
gage? I, 169 bis el 185. — Du droit 
de rétention du gagis te . 
Voy. Droit de rétention. 

GAGES DES SERVITEURS. L e u r p r iv i - ' 
lége. 1, 34. Voy. Gens de service. 

G A R A N T I R . Voy. Extinction, Dé-
laissement, Copartageant. 

GENS DE SERVICE. Leurs salaires sont 

privilégiés. I, 34, 142. — Origine dè 
ce privilège. I, 142. — Ce qu'il faut 
entendre par gens de service. Il ne 
faut pas les confondre avec les ou-
vriers el journaliers. 1,142. — Il n'y 
a de privilégiés'nué ceux qui sont à 
l 'année. 1,142,143. Voy. Gages des 
serviteurs et Privilège. 

GRENIER (M ). Dissentiments avec cet 
auteur. 1 , 8 0 bis; 97, 112, 146,154, 
155,162,169 bis, 176, 199,213,222, 
227, 234, 239, 280, 325, 327, 356, 
3 6 9 . - I l , 386, noie, 403,405. 418, 
421, 429, 434 bis, 435 bis, 439, 459 
bis, 468 bis, 479, 491, 498, 502,503, 
513 ter, 507, 524 bis, 575, 581, 612, 
630, 631. - 111, 659, 662,684, 739, 
719, 783, 788, 8 2 0 . - I V , 859, 860, 
864,881,924,929. 

Contradictions échappées à M. Gre-
nier. 1, 162, 361. 

H 

HABITATION (droit d'). N'est pas sus-
ceptible d'hypolhèque. II, 423. 

HÉRITIER. Maison de la règle que les 
héritiers sont tenus hypothécaire-
ment pour le tout. H, 390.—L'héri-
tier n'est pas tenu hypothécairement 
sur ses propres biens. Il, 390.— On 
n'a d'hypothèque sur lui pour les 
dettes du défunt, que quand on ob-
tient jugemeu! contre lui. H, 390. 
— L'héritier qui accepte peut en-
suite se faire restituer contre son 
acceptation. Ma>s les hypothèques 
qu'il a consenties pendant son ac-
ceplalion, tiennent. II, 467.—Avant 
le partage, l 'héritier peut constituer 
hypothèque sur l'immeuble indivis : 
mais le partage fixe l'hypothèque 
sur la portion échue au débiteur. II, 
469 bis. — L'héritier peut délaisser 
pour le surplus de son obligation 
personnelle : il peut user aussi, pour 
le surplus, du bénéfice de discus-
sion. 111, 812, 798. 
Voy. Héritier apparent, Héritier 

bénéficiaire. 
H É R I T I E R A P P A R E N T . D i s c u s s i o n d e 

la question si les hypothèques, con-
stituées par l'héritier apparent doi-
vent tenir quand il est évincé par le 
véritable héritier. H, 468. 

H É R I T I E R B É N É F I C I A I R E . S ' i l a c a p a -

cité pour délaisser. Caractère de 
l'héritier bénéficiaire. III, 818. 
Voy. Succession. 

H U I S S I E R . Voy. Frais de justice et 
Cautionnement. 

HYPOTHÈQUE. Origine et utilité de 
l'hypothèque. Elle est une imilation 
du gage- conventionnel. 1, 7, 8; I l , 
385.—Elle assure au créancier hypo-
thécaire une préférence sur le créan-
cier purement personnel. I, 9 et 10. 
Elle affecte là chose. 1,9.—Raison de 
la prééminence de l'hypothèque sur 
l'obligation personnelle, 1,10 e t i l . — 
Attaques des sainl-simoniens contre 
l'hypothèque. I, 10, et préface, p. v . 
— L'hypothèque a pour fin l'expro-
priation. 1,16. el 11, 386.—Chez les 
Romains, l'hypothèque primait le 
privilège. I, 19.—La préférence en-
tre hypothèques se règle par le 
temps. Raison de cela. 1, 21. — En 
France, l 'hypolhèque est primée par 
le privilège. Raison de cela. I, 23. — 
Elle ne frappe que sur les immeu-
bles, ce qui la différencie du privi-
lège. 1,100. — Les créanciers hypo-
thécaires ont souvent intérêt à ce 
que les scellés soient apposés sur 
les meubles. 1 ,131 . — Le droit de 
surenchère est le îierf de l 'hypothè-
que. 1, 283. —Définition de l 'hypo-
lhèque par le Code Napoléon. Omis-
sions qu'on y remarque. Péril des 
définitions. II, 385, 386. — L'hypo-
thèque est un droit réel. Elle suit la 
chose. Elle n'a lieu que sur les im-
meubles. Elle est indivisible. Elle 
n'empêctie pas que le débiteur ne 
conserve la possession de la chose. 
Elle a pour fin el pour but la vente 
de cette chose. 11, 386. —Détails sur 
l'indivisibilité de l'hypolhèque. Voy. 
ce mol. L'hypothèque est du droit 
des gens. Elle n'est du droit civil 
que quant à la forme, c'est-à-dire 
à la manière de l'acquérir. II , 392. 

— Elant du droit dés gens, l 'étran-
ger peut l'acquérir en France, en se 
conformant aux formalités prescrites 
par nos lois. 11, 392 bis, 426 , 463 
ter el 513 ter.—Par le droit romain, 
les meubles pouvaient êlre hypothé-
qués, et ils étaient soumis au droit de 
suite. 11, 394, 396. — En France, le 
droit commun était qu'on ne pou-
vait hypothéquer les meubles. I l , 
395.—Quelques coutumes cependant 



le permettaient. Mais celte hypo-
thèque n 'engendrai t pas droit de 
suite. Elle ne produisait qu 'un droit 
de préférence sur la chose saisie en-
tre les mains du débiteur. 11,396. 
397. — l 'ar le Code Napoléon, point 
d 'hypothèque sur les meubles. II, 
398.— l a loi du 11 brumaire an v u 
a dégagé les meubles qu i , par l 'an-
cienne jurisprudence, pouvaient être 
hypothéqués. I I , 398.—Les meubles 
accessoires d'un fonds, et par consé-
quent immeubles par destination .peu-
vent être hypothéqués avec le londs, 
mai- non sans lui. II, 399.—L'usufrui t 
peut être hypothéqué. II, 400. — Il 
s'exerce sur le fond du dro i t , et non 
sur les fruits au Tur et à mesure de 
leur échéance 11,400.—Hypothèque 
n a lieu sur les servitudes, car elles 
ne sont pas susceptibles d 'expro-
pria ' ion forcée. II, 401, 402. — Par 
la même raison n 'a lieu sur droits 
d 'usage 11, 404. — Ni su r un droit 
d'habitation. I l , 403. — Les fruits 
pendants sont susceptibles d'hypo-
thèque tant qu'ils font partie du 
fonds hypothéqué. Il, 405.—Maison 
ne peut les hypothéquer sans le sol. 
Il , 404 .— On ne peut hypothéquer 
une rutaie sans le sol. I I , 404. — Le 
créineier hypolhécaire ne peut se 
plaindre si le p ropné ia i re mobilise 
la futaie et la l'ait couper. I l , 405.— 
Les créanciers hypothécaires ont 
droit sur les fruits perçus depuis la 
saisiè. II, 401.—Les mines concédées 
sont susceptibles d 'hypothèque . I l , 
40 i bis. — Les minières et carrières 
aussi. Il, 404 bis. — De même que 
I emphyléose et le droit de super-
ficie. I I , 405. — Mais les actions 
immobilières ne sont pas suscep-
tibles d'hypothèques. II, 406, 435.— 
Hypothèque sur hypothèque n'a lieu. 
IL 407.—Ceux qui représentent leur 
débiteur dans son hypolhèque ne 
peuvent pas prétendre de préférence 
entre eux. II, 407. — Les rentes ne 
peuvent être hypothéquées. II, 408 

— Ni le droit de rhamparl . Il , 409. 
— Ni les actions dans les sociétés de 
commerce. 11,410. - Quid desactions 
de la banque? II, 411. — Leschoses 
hors du commerce ne peuvent être 
hypothéquées, par exemple les riva-
ges d e l à mer; maison peul hypo-
Ibcquer les constructions faites par 
tolérance sur icelui. Il, 412.—On ne 

peul hypothéquer les biens commu-
naux, les biens dolaux ; on ne peut 
acquérir hypolhèque sur les biens 
d 'une succession vacante ou acceptée 
béuéliciairement. II, 4'.3.— Ma s on 
peut hypothéquer un immeuble sou-
mis à expropriation forcée. I l , 413 bis. 

L'hypothèque étaii-elle publique 
chez les Grecs et à Hou e? Preuves 
qu'il n'y avait pas chez ces peuples 
un véritable système de publicité. 
11. 556, 557. — En France elle é-ait 
occulte de droit commun. II, 558. 
— Il n'y avait de publicité que dans 
les pays de nantissement. II, 559. — 
Mais il y avait des lacunes dans ee 
système. I l , 559. — Reproches de 
Loyseau contre l'ancienne hypothè-
que occulte. Il, 560. — Tentatives 
infructueuses de Henri III et de Col-
berl, pour rendre les hypothèques 
publiques. Il , 561. — Préjugés con-
tre la publicité. Basnage, Dag-ies-
seau. II. 562. —Edi t de 1771. il ne 
donne que les moyens de purger , 
mais il ne rend pas les hypothèques 
publiques. II, 563. — Abolition du 
nantissement par l'Assemblée con-
stituante : il est remplacé par une 
transcription dans les registres du 
greffe, II, 564. — La loi de messidor 
an n i établit \apubticitécl l'inscrip-
tion. Il , 564. — Idée hardie de l 'hy-
pothèque sur soi-même, et des ce-
dules hypothécaires pour mobiliser 
le sol. II, :,64. — Système de la loi 
de l'an vu. Publicité, spécialité, 
transcripiion de tous les actes pour 
transmettre la propriété. II. 564 bis. 
—Beaucoup de gens regrettent la loi 
de l'an v u . Il , 565. — Préjugés con-
tre la publicité au moment du Code 
Narolcon. II, 565.—Le Code adopte 
la publicité et la spécialité, mais 
n'aiteint son but que d'une manière 
imparlaite. II, 595, et préface. 

Extension de l 'hypothèque aux amé-
liorations, accroissements, etc. i l , 
551, 553.Voy. ,àcel égard, Hypothè-
que conventionnelle. 

Hypothèque sur lachosed autrui. II, 
517 elsuiv. V.Hyp.conventionnelle. 

Sur les dilferentes espèces d'hypo-
ti'èques, voyez Hypothèque conven-
tionnelle, générale et légale. 
Sur le droit de suite que l 'hypoihè-

oue engendre, voyez Droit de suile, 
Délaissement, Surmchère. 

Sur les causes de l'extinclion de 

l 'hypothèque, voyez Extinction , 
Radiation. 
Sur la manière de purger l 'hypo-

thèque, voyez Purgemcnt, Trans-
cription. 

Sur la publicité de l 'hypothèque, 
voy. Inscription. 
Sur la réduction de 1 hypothèque, 

voy .Réduction. 
H Y P O T H È Q U E C O N V E N T I O N N E L L E . § C a -
pac i t é p o u r la constituer et des con-
ditions qui influent sur sa constitu-
tion. Il faut être capable d 'al iéner. 
II, 460. — La femme mariée sous le 
régime dotal ne peul hypothéquer sa 
dot, mais bien ses paraphernaux. La 
femme commune peut hypothéquer 
ses biens dolaux. II, 461. — Si la 
femme hypothèque sans l 'aulorisa-
tion du mari , il n'y a que le mari et 
elle qui puissent faire annuler celte 
hypolhèque, ainsi qqe les hérit iers. 
Il , 462. — Quid des créanciers de la 
femme? II, 462. — L^s communes et 
établissements publics ne peuvent 
hypothéquer sans ordonnance impé-
riale 11,463 bis.—Çutddesmoris ci-
vilement? Dissentiment avec M Mer-
lin. Il , 463 ter. — On ne peut hypo-
théquer la chose d'autrui. Il, 464. 

— Quid de ceux qui n 'ont sur l ' im-
meuble qu'un droit suspendu par 
une condition, ou résoluble, ou su je t 
à rescision ? L'époque qu'ils accordent 
est soumise aux mêmes conditions. 
Il, 465.— Explication de la maxime 
« Resoluto jure dan:is, » etc. II, 466. 
— Son application à divers cas par-
ticuliers, II, 466, 467, 468. V o y . 
Résolution.— Quid de l 'héritier qui, 
pendant son acceptation , consti tue 
des hypothèques, et q u i e n s u i l e s e f a i t 
restituer contre cette acceptation. II, 
4fi7. — Quid de l 'héritier apparent 
qui c o n c l u e hypothèque, et qui es t 
ensuite évincé par l 'héritier réel ? Il, 
468. — Si le donateur, dont la dona-
tion a été déguisée sous forme de 
vente, a constitué des hypolhèques 
pendant sa jouissance, ces hypothè-
ques doivent disparaître lorsque l 'hé-
ritier légitime fait réduire la donation 
comme excessive,et reprend les biens 
donnés. 11,468 bis. — Dissentiment 
à cet égard avec la Cour de cassation. 
Il, 468bis . — Examen de la qtuètion 
de savoir s i ' l'on peut consl i tuer 
hypolhèque sur un immeuble qu'on 
ne possède pas, mais sur lequel ou a 

un droit suspendu par une condit ion. 
II, 468 ter. — Erreur de M. Grenier, 
qui confond la condition suspensive 
avec la condition résolutoire. I I , 
468 quat. — Celui qui a sur l ' im-
meubie un droit de réméré, peut 
l 'hypotlwquer. Il , 469. — Lhér i t ie r , 
avant le partage, peut hypothéquer 
sa poriion indivise. II, 469 bis. — 
Ma;s le partage lixe l 'hypothèque sur 
la portion échue au débiteur. I l , 
469 bis. — Influence de l'obligation 
conditionnelle ou iés»lutoire sur 
l 'hypothèque. 11.470. Et du terme. 
II, 470 bis. — L'hypothèque e>t ac-
tuelle dans les obligations à terme. 
Exception à l 'égard de r i iypoihèque 
judiciaire ré-ulianl de reconnais-
sances d'écriture. II, 740 bis, 443 — 
Quand l'obligation est pendante dans 
uneobligation conditionnelle, l 'hypo-
thèque est suspendue ; ma ; son peut 
prendre inscription. II, 4 /2 . — Et si 
l 'inscripiion est prise le jour de la 
convention, cl que la condition sus-
pen-ive catuelle se vérifie, l 'hypo-
thèque rétroagit . Il, 472,473.— Mais 
si i'ob'igation est soumise à unecon -
dil ionpoíí 's íaí í ' fej 'accomplisscmcnt 
de la cond tion ne fait pas retrosgir 
l 'hypothèque. II, 474. — Dans les 
obligations soumises à une condition 
mixte, il y a effet ré l roadif . II, 475. 

— Exemples. - 11, 478, 479, 480, et 
III, 656 bis. — On peut s ' inscrire en 
verlu d 'une délégation dépendant 
d'une condition polcstalive. Seule-
ment l ' inscripiion ne vaudra que du 
jour de l'accomplissement de la con-
dition. I l , 480. — Influence de l'obli-
gation soumise à une condition réso-
lutoire sur I hypothèque. 11, 480 bis. 
— Capacité du mineur pour consti-
tuer hypothèque.Il , 481, 482 et suiv. 
— Capacité des interdits. II, 485.— 
Des envoyés en possession provisoire 
des biens des absents. II, 486. — 
Quand un interdit, soit mineur, soit 
tout autre, donne hypothèque pen-
dant son incapacité, et ratifie ensuite 
celte hypolhèque. quand il est devenu 
capable, l 'hypulhèque doit-elle comp-
ter du jour ite la ratification ou du 
jour du contrat? II, 487 et suiv. — 
Quille est la date de l 'hypothèque 
quand le contrai, nul pour défaul de 
capacité, est ratifié par le laps «le dix 
ans écoulé sans demande eu nullité 
de la part de l ' incapable? Dissenli-
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ment avec M. Gren ie r . I I , 502. — 
L'hypothèque peut ê t re consent ie par 
procureur . I I , 510. 

§. Formes de l'hypothèque conven-
tionnelle. Chez les R o m a i n s , el le 
pouvait s ' é tab l i r ve rba l emen t . Mais, 
en t re créanciers, celle qu i étai t s t i -
pulée dans un acte publ ic avai t p r é -
férence su rce l l e qui était portée dans 
un acte sous se ing p r i v é , quoique 
an té r ieur . II, 503 .—En France , sauf 
quelques excep t ions , 1 'hypoihèque 
était at tachée de dro i t aux actes a u -
thent iques . I I , 504. — D'après le 
C o d e N a p . , l ' hypo thèque doit ê t r e 
convenue dans u n acte notar ié . I I , 
505. — Les actes publ ics adminis-
tratifs ne peuven t conten i r s t ipula-
tion d 'hypothèque . J u r i s p r u d e n c e in-
termédiaire. I l , 305 bis.— Les actes 
sous seing Drivé ne peuvent pro-
duire hypothèque . I I , 506 — Mais la 
reconnaissance ou le dépôt chez uu 
nolaire produi t hypo thèque . II, 506. 
— L 'hypo thèque exis te- t -e l le avant 
l ' enregis t rement de l 'acte notar ié ? 
Opin ions diverses. D i scuss ion . R é -
solution aff i rmative. I I , 507. — Les 
quittances q u i ' s e r v e n t à p rouvcr l ' ac -
complissement d ' u n e obligation ac -
compagnée d 'hypo thèque , ne doivent 
pas êlre au then t iques . Opin ion con-
traire de M. Pers i l , I I , 508. — Le 
mandata i re qu i a hypo thèque pou r 
ses indemnilés , e t c . , n 'a pas besoin 
de prouver par pièces au then t iques 
le montant de sa créance. Il, 509 .— 
L'hypothèque convent ionnel le peu t 
êlre consentie par procureur, et le 
manda t ne doit pas ê l re au then t ique . 
IL 510. 

Les actes passés en pays"é l r anger 
n e peuvent donner hypothèque en 
France. II, 511. — A moins que les 
traités n 'a ient dé rogé à cet te règle. 
I l , 512.— Celui q u i ' e s t p o r t e u m ' u n 
acte passé e s pays é t r ange r doit ob-
tenir hypothèque judic ia i re en France 
s'il veut réparer l ' insuff i sance de son 
acte. II, 512 bis.—Quidà l ' éga rd iiu 
contrat de m a r r a g e ? I l , 513 et su iv . 
S- Spécialité de l'hypothèque con-

ventionnelle. I I , 513. — La spécia-
li lé prépare l ' i n sc r ip t ion , et l ' in-
scription assure la publici té. I I , 513. 
—Le législateur a élé très-loin dans 
les mesures qui prescr ivent la spé-
cialité. II, 514. — 11 n e f au t pas s 'at-

tacher t rop juda ïquement aux énon-
ciat ions de la na lu re et de la situation 
des immeubles exigées par l 'ar t .2129. 
En cet te m a t i è r e , il f au t considérer 
s'il y a eu des in té rê t s lésés. Il, 536 
bis. — L 'hypo thèque générale con-
ventionnelle comprenant les biens 
présents et à venir , est prohibée. 
II, 515.—La nul l i té de l 'hypothèque 
sur les biens présents et à vehir 
peut ê l r e invoquée par le déb i teur et 
par ses hér i t ie rs , et oii ne peut les 
forcer à donnée l 'hypothèque spé-
ciale. II, 515 .—Dans le droi t romain 
et dans l 'ancienne jur isprudence, on 
pouvait hypothéquer Ions lfcs biens 
présents et à venir . I l , 516. — Cas 
( ù le (iode pe rme t l 'hypoihèque des 
biens à venir . I I , 516 et 537 —Espri t 
de l 'ar t ic le 2130. Il a voulu venir au 
secours du débi teur qui n'a pas de 
biens suff i sants e t qui peu t en espé-
rer. Alors il permet l 'hypothèque des 
biens à venir , l i , 537, 538 bis.—Mais 
il n 'est pas vrai que l 'ar i . 2130 soit 
inapplicable au cas où le débi teur n e 
possède r ien . Il es t , à plus forte rai-
son, applicable. I l , 530 bis.— L ' hy -
pothèque des biëns à venir , quaiïd 
elle est permise, subsiste sans cou-
nexi té avec celle des biens présenls . 
I I , 538 bis. — Si le débi teur a fai t 
une fausse déclarat ion d ' insulf isance 
des b iens , les tiers peuvent faire dé-
t ru i re l ' hypo thèque sur les biens à 
venir. I l , 5 3 9 . — E t le créancier qui 
s 'en est con ien te n e peut pas en ob-
tenir su r les biens présents , II, 539. 
— L 'hypo thèque des biens à venir ne 
f rappe qu à mesure des acquis i t ions . 
I l , 5 4 0 . — O n n e peut hypothéquer , 
dans le cas de l ' a r t . 2130, les biens 
d 'une succession fu tu re . II, 540 bis. 
§. Hypothèque conventionnelle de 

la chose d'autrui. I l , 517. — Elle 
élai t nul le par le droit romain . H, 
518. — Raison de cela. I l , 519. — 
Sens d e ces mois , chose d'autrui cl 
appartenant à. I I , 520.—Celui qu i 
n étai t pas propriétaire d ' une chose 
quand il l 'a hypo théquée , ne pouvai t 
se prévaloir de cet te null i té quand il 
devenait propr ié ta i re ex pOst facto , 
par le droi t romain . I I , 521. — L ' a -
cheteur n e pouvait non plus opposer 
la nu l l i t é quand il aVaiLachelé après 
la consolidation de la propriété. 
I I , 522.— Cela étai t ainsi dans l ' a n -
cienne ju r i sp rudence française. 11 , 

523 . - E t doit ê t re le même par le Ccde 
Napoléon, i l , 521. — Ce qu'on a dit 
de l 'acquéreur s 'applique su créancier 
qui n 'a eu hypothèque que depuis la 
consolidation de la propriété. 11,324 
bis. et suiv. — Mais l 'hypothèque ne 
serait pas valable au regard d un 
créancier hypothécaire du véritable 
propriétaire. I I . 5 2 6 . - Q u a n d m ê m e 
ce serait le véri table propriétaire qlii 
aurai t ratifié l 'hypolhèque donnée 
par le faux propriétaire , car la ra t i -
fication n 'aurai t pas d'efiet rétroactif. 
Il, 5 2 6 . — E i r c t d e l 'hypothèque don-
née par le faux propr ié ta i re quand le 
vra ipropr ié la i iedevien t son hér i t ier . 
II, 527.—L'hypolhèque v a u t , et les 
acquéreurs et créanciers postérieurs 
à la consolidation ce peuvent la 
faire déclarer nul le . Il , 527. — O n 
peut consentir l 'hypolhèque sur une 
chose dont on n'est pas propriétaire, 
à condition qu'on le deviendra. 11, 
528. — L'acquéreur , par acte sous 
seing privé non enrègislré , ne peut 
dire que les hypothèques consti tuées 
par son vendeur après cet te vente, 
ont hypothéqué la chose d 'au t ru i . 
II, 529 et suiv. 

§. Diminution du gage hypothé-
caire conventionnel, et supplément 
d'hypothèque. 11 y a lieu à rembour -
sement ou supplément d 'hypothèque 
si le gage hypothécai re a diminué ou 
a péri. I l , 541. — L'option du r em-
boursement appar t ient au créancier 
quand les sûretés ont d iminué par le 
fait du débi teur . Mais elle appar t ien t 
ai) débi teur quand elles ont d iminué 
par force majeure. II, 542. — Le 
supplément d 'hypothèque const i tue 
une hypothèque nouvelle et ne re -
monte pas au jour de la convention 
pr imit ive. 11, 5 4 3 . — I l faut in te r -
préter avec équi té le cas où l 'hypo-
thèque a d iminué. II, 5 4 i . — Il y a 
d iminu t ion lorsque le créancier est 
obl igé de morceler sa créance et de 
recevoir le payement par parties. Ce 
qui arr ive lorsque le débiteur vend 
une partie des biens hypothéqués 
et que l 'acquéreur pu rge . Il, 544. 

S. Spécification de la somme ayant 
hypothèque. Nécessité de faire con-
na î t r e la somme au t iers. Il, 515.— 
Quand la quot i té dépend d 'événe-
ments ul tér ieurs , on en'fait une ap -
préciation approximative. 11, 546.— 

Si l 'est imation est t rop fo r te , le dé-
biteur peut la faire réduire . I l , 548. 
— La preuve de l 'exis tence de la 
somme peut se faire par acte privé. 
II, £43. — Le créancier se lie envers 
1rs t iers par son évaluation. 11 doit 
donc le faire avec précaui ion . I l , 
550. 
§. Extension de l'hypothèque aux 

améliorations de la chose princi-
pale. L 'hypolhèque s'étend à Vallu-
vion. quelque considérable qu'el le 
soit. I l , 551, 553. — Elle s 'étend à 
l ' usuf ru i t quand il se réuni t à la pro-
priété . H, 551. — Elle s ' é tend aûx 
construct ions et bâ t iments faits s u r 
le sol hypothéqué. I l , 551, et III, 
689. —Opin ion contraire de M- Dal-
loz réfu'.ée. I l , 551 .—Quid à l 'égard 
desTrui t s? II, 404 .—Peut p ré tendre 
à l ' hvpo lhèquesur le sol quand il y 
a consol idat ion. Cette consolidat ion 
met fin à l 'hypothèque. II, 553 bis. 
§. Irréductibilité de l'hypothèque 

conventionnelle, alors même qu'el le 
comprend les biens p résen l s et à ve-
ni r . I I I , 749, e t 11, 390. 
Voy. Hypothèque, Réduction, In-

scription, Purgemenl, Suite, Indi-
visibilité, etc. 

HYPOTHÈQUE CESERAI*.- L ' h y p o t h è -
que légale des femmes, des n i in rurs 
et de 1 état est générale . Il, 433 bis. . 
— 11 en est de même de l 'hypolhèque 
judic ia i re . H¿ 433 òi's. — L hypolhè-
que générale embrasse les immeu-
bles que le mari a acquis p e n d a n t la 
communauté , et qu'i l a ensui te r e -
vendus. 11, 433 ter.—Elle ne s 'é tend 
pas aux immeubles d ' u n e société 
don i le mari fait par t ie . Elle n e sai-
sit les immeubles qu ' ap i è s la disso-
lution de la société et le pa r t age . II, 
434.— L' immeuble qui en t re dans Fe. 
domaine du débi teur par voie d'é-
change est saisi par 1 hypothèque 
générale . II, 437e l 434 í e i ' . - L h y -
pothèque généra le embrasse fous les 
biens à venir du débi teur . I l , 434 
bis. — L 'hypo thèque générale de la 
femme comprend les biens donnés 
à son mari par contra t de mar iage , 
avec clause dé re lour . II, 434 i c r . — 
Mois celte hypothèque n'est pa s sub -
s id ia i r e . I I , 434 ter.—Quid des biens 
grevés de subs t i t u t ion? 11,434 ter. 
—L'hypo thèque générale ne s 'é lend 
pas su r l ' immeuble sur lequel le dé-



b i t e u r n ' a qu 'un simple droit de r é -
méré . II, 435. — Une seule inscr ip-
tion suf l i tpour couvrir tous les biens 
présents et à venir silués dans l ' a r -
rondissement du bureau. I l , 436. — 
L'hypothèque judiciaire s 'étend elle 
aux biens dolaux de la femme c o n -
damnée? 11,436 bis. — Elle s 'étend 
aux biens des mineurs. II, 436, 481, 
482 bis.—Elle f rappe les conquêts «le 
communauté e l l e» m i t dans le lot 
de la femme. II, 436ie r .—Limi ta t ion , 
même numéro . 
Dans l ' inscription d 'une hypothè-

que générale, il n'est pas nécessaire 
lie spécifier la na ture et la siiuation 
des immeubles. III, (90 . — Les biens 
à venir sont atteints à la date de 
l ' inscripi ion. III, 6 9 1 . — Du con-
cours de l 'hypothèque générale avec 
l 'hy io thèque spéciale. I 11 » 750. — 
Lorsque le même créancier a une 
hypothèque spéciale et une hypothè-
que générale, on peut le renvoyer à 
discuter préalablement son hypothè-
que spéciale. III, 562. — L'hypothè-
que spéciale alfecte quelquefois l ' im-
meuble d 'une manière plus étroi te 
que l 'hypothèque générale. III, 768. 
— L'hypothèque conventionnelle, 
quoique générale parfois, est t ou -
j o u r s spéciale, III, 808. 

Voy. Indivisibilité de l'hypothè-
, que, Hypothèque judiciaire et lé-

gale. 
H Y P O T H È Q U E J U D I C I A I R E . G é n é r a l i t é 
de I hypothèque judiciaire. 
Voy. Hypothèque générale. 
L'or ig inede l 'hypothèque judiciaire 

n 'es t pas du droit romain. Dissent i -
ment avec M. Grei.ier. 11,435 bis.— 
Elle vient de l 'ordonnance de Mou-
lins. Il, 435 bis.—Nos principes su r 
le résul 'a t de l 'hypolhèque judiciaire 
sont différents de ceux que les Ro-
mains faisaient découler du pignus 
prœtorium et judiciale. II, 436. — 
Dès le moment de la sentence, tous 
les biens présents et à venir du con-
damné sont affectés à l 'exécution. 
11,436. — M a i il faut qu'elle soit 
inscrite. I l , 4 3 6 . - U n e seule inscrip-
t ion suffi t . I l , 436 ; 111,691. — Elle 
fO'.ive tous les biens présents et à 
venir sis dans l 'arrondissement du 
bureau. Ib. — Quand un jugement 
O!donne l 'exécunon d 'une obligation 
par laquelle il y a promesse de don-

ner hypolhèque spéciale, il y a h y -
pothèque judiciaire, el par" consé-
quent géiié-ale, jusqu 'à ce que l 'hy-
pothèque spéciale so.t fournie. I f , 
437 bis; III 7fi7. — Tout jugement 
por iant condamnation produit h y -
pothèque générale . 11, 4 i 7 bis >t 
438. —En d 'autres lerm<s, tout juge-
ment qui porte obligation, soit île 
faire, soit rie ne pas faire, pourvu 
qu' i l soit définitif ou provisoire, em-
porte hypolhèque générale pour l'ac-
complissement de celle obligation. 
II, 438.— Un jugement d'instruction 
ou préparatoire ne produit pas hy-
polhèque. II. 4 3 8 . - U n jugement qui 
ordonne de rendre compte produit-il 
l 'hypothèque judiciairePCenlioverse. 
Distinction. I l , 439. — Un jugement 
qui nomme n n c u i a t e u r à succession 
*acan leou à un absent ne produit 
pas hypolhèque judiciaire. II, 440.— 
Abus dil système des condamnations 
implicites imaginé par la Cour de 
cassat ion, 11,439, 440. — Le. juge-
ment qui reçoit une caution jud i -
ciaire ne procure pas hvpoihèque lé-
gale sur ses biens. 11,441.—Mais il 
en est autrement du jugement qui 
ordonne au débiteur de donner cau-
tion. 11. 411. — Limitation. II, 4 4 t . 
— Le jugement qui homologue un 
concordai produit hypolhèque. I I , 
441 bis. — Mais il u en est pas de 
même du jugement d 'adjudication. 
I l , 441 ter .—Ni du jugement qui or-
donne le règlement d 'un mémoire. 
II, 442. — Un jugement poriant pro-
hibition d'aliéner des immeubles pro-
duit hypolhèque. I l , 4 4 2 6 » . — Q u i d 
d 'un jugement qui, en rejetant une 
opposition, ordonne que les pour-
suites seroni continuées? Distinction 
fort jus te proposée par M. Dalloz. 
Il, 442 ter.— Des jugements empor-
tan t reconnaissance ou vérification 
d'ecriturcs. I l , 443. — Maisl hypo-
thèque n'en résul te immédiatement 
qu 'autant que l 'obligation est exigi-
ble. II, 443.—Le jugement d'où l'on 
veut faire résulter l 'hypothèque j u -
diciaire n'a pas besoin d 'être levé, 
ou signif ié , ou enregistré. 11, 443 
bis. — On peul prendre inscription 
en vertu d'un jugement de première 
instance, bien qu'il y ai l appel. L'hy-
pothèque est stibord innée au sort de 
l 'appel. Si le jugement r s l confirmé, 
l 'hypothèque r< monte au jugement 

en premier r e s s i r t . II, 443 ter. — A 
l 'égard des jugements par déraut , 
dans l 'ancienne jur isprudence, ils ne 
produisaient hypolhèque qu 'autant 
qu'ils étaient signifies. Mais a u -
jourd 'hui , l 'hypothèque n'est p lus 
subordonnée à la sign ficalion. I l , 
444 — Quid des jugemen s rendus 
par des j u g e s incompétentsp O p i -
nion de Ferrières. Opinion contra i re 
de d Héi icoui t . Moyens de les con-
cilier. L 'hypothèque résul te d ' u n 
jugement rendu par juges incom-
pétents, raiione personœ, ou don t 
la juridiction , quoique b o r n é e , ra-
iione muleriœ, pouvait ê t re proro-
gée. Mais si 1J juridiction ne p o u -
v a t ê t re prorogée, le juge n 'es t plus 
qu 'arbi t re , et sa décision ne p rodu i t 
pas hypothèque. II, 445. — Applica-
tion de ceci aux reconnaissances d ' é -
cr i tures privées. 11,446.—Le j u g e de 
p a i x , q u a n d il prononce ju lici'aire-
ment, rend des sentences produisant 
hypolhèque. Mais les actes de conci-
liation ne la produisent pas. I l , 

448. — Les sentences arbitrales 
n 'emportent hypothèque q u ' a u t a n t 
qu'elles sniil revêtues de l'ordon-
nance judiciaire d 'exécution. I l , 
449. — Le crime ne produit pas h y -
pothèque : c'est le jugement de con-
damnation qui la produit . Il, 450.— 
Des jugement s rendus en pays étran-
ger. Ils n 'ont pas hypothèque, à 
moins qu' i ls ne soient rendus exé-
cutoires par un t r ibunal f r ança i s . 
I l , 45L — Cet exécutoire doit l ou -
jours être donné avec connaissance 
de cause, soit qu'il s'agisse d un j u g e -

•ment rendu entre Franç i i s , e n t r e 
Français et é t r a n g e r s , ou e n t r e 
é t rangers . I l , 451. — Les jugem n t s 
rendus par nos consuls à l ' é t ranger 
n 'ont pas besoin d'être rendus exécu-
toires en France. H, 452. — Il n 'y a 
aucune différence enire les a rb i t r e s 
français et les arbitres é t r a n g e r s 
pour l 'exécution de leurs j u g e m e n t s 
en France. 11,452. 

Voy. pour le s u r p l u s , Jugement 
rendu en pays étranger. 
De l'effet hypothécaire d 'un j u g e -

ment obtenu par un créancier ch i ro-
graphai re contre la succession d u 
débi teur . Distinction. Si la sueces -
s on est acceptée sous bénéfice d ' i n -
ventaire, il n 'y a p i s lieji à hypo-
thèque. Il, 459 bis.—Mais si elle e s t 

acceptée purement el s implement 
l 'hypothèque a lieu. Explication dé 
cela. Dissentiment avec un ar rê t de 
cassation et avec M . Grenier . II 
459 bis. ' 

Dans l ' inscription des hypolhèques 
judiciaires, il n'est pas nécessaire 
d 'evaluer le montant de la créance. 
III, 681.—Ni de spécifier les immeu-
bles, car l 'hypothèque judiciaire est 
genera le . I l i , 690. 

H Y P O T H È Q U E L É C A I E . D é f i n i t i o n d a 
1 hypolhèque legale. La loi ne la 
donne que parce qu'elle feint qu'il 
y a eu convention entre les part ies . 
Il, 416. — Ire cause d'hypothèque 
legale. Celle des femmes. Son ori-
gine. Extension in jus te que J u s l i -
nien lui avait donnée. L 'ar t . 1572 
est ren t ré dans de jus tes bornes . 
II, 417. — Il y a quelque pays, cités 
par Voët, où les femmes n 'ont pas 
d 'hypothèque légale. II , 417, note. 
— H e-l plus juste qu'e les en aient . 
II, 417, et préface. — Par le droit 
romain, la remme avait hypdlhèque 
pour sa dot, son augment de dot, 
sa donation propter nuptias, ses 
paraph rnaux . II, 418. — Par le 
Code Napoléon, l 'hypothèque légale 
couvre aussi tous les droits de la 
femme, soit qu'elle soit dotée ou 
mariée sous le régime de la commu-
nau té . I l , 418. — hr reur de M. P l a -
ne!, professeur d.: d -o i l , qui exclut 
de l 'hypothèque légale les parapher-
naux. Il, 418. — Quoi qu'en dise 
M. Gren ie r , les intérêts des para-
p h e i n a u x o n t même hypothèque II , 
418.—Les aliments dus à la femme 
n'ont pas d 'hypothèque légale. Il, 
418 bis. — Les intérêts el f r u i t s de 
la dot ont hypothèque, de même que 
les frais et dépens pour séparat ion. 
I l , 418 ter; et III, 702. 

La femme mariée en pays é i ranger 
a hypothèque légale en France . 
Celte hypothèque découle du ma-
riage. 11,513. — Il n 'est pas néces-
saire d 'observer les formalités vou-
lues par l 'art . 171 du Code Napoléon. 
II, 513 bis.—Les femmes é t rangères 
mariées en pays é t ranger peuvent 
réclamer hypothèque légale su r les 
biens J e leursmaris , situes en France . 
II, 513 1er. 

Touies les créances de la f emme 
sont dispensée* d' inscription. 11,574. 



— Même ses créances paranhernales. 
Opinion contraire de M. Grenier re-
jetée. 11, 575. — Faveur de la cause 
des dots. La femme esl préférable 
aux autres créanciers et aux acqué-
reurs. IV, 984. — L'hypothèque de 
la femme est dispensée d'inscription, 
même après la dissolution du ma-
riage. 11, 576. — 11 y a plusieurs 
époques pour l 'hypothèque régale de 
la femme. Il, 577. — La rétrograda-
tion de l 'hypolhèque légale, en cas 
d e remploi de propres aliénés et d ' in-
demnité de dettes, était, dans l'an-
cienne jurisprudence, une source de 
fraudes. 11, 577. — L'hypothèque 
pour dot et conventions matrimo-
niales remonle au jour du mariage. 
11,578. — Mais quand il y a contrat 
de mariage, elle remonle au jour du 
contrat . Il , 578. — Discussion à ce 
sujet . Réfutation de l'opinion con-
traire de MM. Gren ie r , Persil et 
Dalloz. II, 578 et suiv. — L'hypo-
thèque pour conventions matrimo-
niales prend rang du jour du con-
trat , t |uand même il y aurait des 
termes stipulés. II, 584 bis. — Sens 
des mots conventions matrimo-
niales. 11,585.— L'hypothèque pour 
dot, effectivement constituée, prend 
rang du jour du contrat. II, 585. — 
Mais pour les biens à venir dotaux, 
la femme n'a hypothèque que du jour 
de la succession ou du jour où la do ; 

nation a eu effet. II, 585. — Ceci est 
conlraire à la subtilité des principes. 
II, 585. — La somme qu'une femme 
reçoit pour indemnité d 'une lésion 
éprouvée dans un partage, n 'a hypo-
thèque quedu jour delà réception par 
le mari . Il, 587 .—La somme que la 
femme reçoit pour prix d'une maison 
frappéedêréméréqu'el le s'était cons-
tituée en dot, et qu 'on a rachetée, 
prend rang d'hypothèque du jour du 
contrat. Il, 587.— La somme que la 
femme reçoit en remplacement de 
rentes qu elle s'était constituées en 
dot et qu'on rachète, prend rang 
d'hypothéqué du jour du contrat. I l , 
587.— Les sommes totales prennent 
date d'hypothèque du jour du con-
t ra t , quand même il y aurait des 
termes. Il , 584 bis et 587. — La 
vente du fonds doial produit hypo-
thèque du jour du contrat de ma-
riage. Il, 689 bis. — La femme do-
tée peut, si son mari a aliéné sa dot, 

exercer pendant le mariage sesdroits 
hypothéca i res sur l 'immeuble du 
mar i , sauf , à la dissolution du ma-
r iage, à npier pour l'action révoci-
lo i re . II, 612 et suiv. — Par le droit 
romain , la femme avait hypothèque 
su r le fonds dotal et sur les im-
meubles du mari . Il , 614,615. 

L 'hypo thèque de la femme,pour in-
demnî le des de | tes qu'elle contracte 
avec, son mari . 1 1 3 'ipu que du jour 
de l ' ob l iga t ion . I I ,588 .— L'ancienne 
j u r i s p r u d e n c e , qui faisait rétrogra-
der 1 hypo thèque , était vicieuse. Il, 
588. — La convention par laquelle 
l'a f emme stipulerait que son indem-
nisé des de t tes aurait hypothèque du 
jour du mar iage , est conlraire aux 
lois. I I , § 8 8 bis. 

H y p o t h è q u e de la femme pour rem-
ploi de p rop re s aliénés. Son origine, 
inconvén ien t s de l 'ancienne jurispru-
dence qui la faisait remonter au ma-
r iage . II, 589.—Aujourd 'hui , elle ne 
prend da te qu 'à compter de la vente 
du propre . I I , 589. — M. de Lamoi-
gnon pensait que si la vente des 
p ropres se faisait en vertu d'une 
clause du cont ra t qui aurait permis 
l ' a l iénat ion au mari pour ses affaires, 
la f emme pourra i t réclamer hypo-
thèque du j ou r du contrai. Raison 
pour laquel le ceci ne peut être admis 
par le Code Napoléon. Il, 589. — 
Mais 

si le mar i vendait le fonds do-
tal , il n ' en serait pas de même : 
l ' hypothèque remonterait au jour du 
con t ra t . 11, 589 bis. 

L ' h y p o t h è q u e pour paraphernaux 
daie du j ou r où le mari s'est immiscé 
dans l eu r gestion. I l , 590. — Par 
quel moyen la femme peut prouver 
la réception par son mari des sommes 
ex l radJ ta les . II, 591. 

Des qu i t t ances tendant à prouver 
que le m a r i a reçu les sommes ap-
pa r t enan t à la lenime, et ues quit-
tances d e dot 11, 593/ 

Su r les renonciat ions à l'hypothèque 
légale de la femme. Voy. Renoncia-
tion. 

2<= cause. Hypothèque légale des 
mineurs e t interdits. Son origine. 
11 ,420 ,421 .—El lca l i eusur les biens 
du t u t e u r régulièrement nommé et 
du tu t eu r de fai t . 11. 421.— Le pro-
tuteur y e s t aussi soumis. II, 421.— 
Le père qu i administre les l i ens de 

son enfant émancipé, n 'étant pas tu-
teur, n 'es t pas grevé d'hypothèque 
légale. II. 421 bis. — L'enfant a hy-
pothèque légale contre son père tu -
teur . Il , 421 bis.—Il n'y a pas d'hy-
pothèque contre le subrogé-luteur , 
même lorsqu'il gère. H, 422. — Les 
curateurs aux mineurs émancipés, les 
conseils donnés aux prodigues , les 
curateurs à succession vacante , ne 
sont pas grevés d'hypothèque légale. 
I l , 423. — Le père qui, durant ie 

. mariage , administre la fortune des 
enfants , n'est pas atteint par l'hypo-
thèque légale. Différence entre la 
tutelle et la puissance paternelle. II, 
424.—Voy. Tutelle.—L'hypothèque 
légale des mineurs et interdits a heu 
sans inscription. II, 571.— Elle s 'é-
tend à tous les actes de gestion. II, 
420, 572. — Elle a lieu du jour de 
l'acceptation de la tutelle. II, 428, 
572.—Elle subsiste avec privilège de 
dispense d'inscription, même après 
la lin de la tutelle. II, 572. - L ' h y -
polhèque pour prix d'aliénation des 
biens du mineur remonte au jour de 
l'acceptation delà tutelle, elle n'a pas 
lieu_seulement du jour de la vente, 
l i , 572. — La loi de l'an v u voulait 
que l 'hypothèque du mineur fût in-
scrite. Il , 573. — La dispense d'in-
scription n'a pas profitéaux individus 
sortis de tutelle à la promulgation 
du Code Nai>. I I , 573.—Mais le Code 
Map. a profité aux individus étant 
mineurs lors de sa promulgation, 
bien que la tutelle fût commencée 
avant , sauf le droit des tiers. Il , 573. 

Observations communes aux hy-
pothèques légales des femmes et des 
mineurs. Pour agir en délaissement, 
il faut inscrire ces hypothèques. 111, 
778 1er; et IV, 982 et 9 9 3 . - Ent re 
créanciers , ces hypothèques valent 
sans inscription. IV, '984.—Quoique 
non inscrites, elles obligent les tiers 
détenteurs, puisqu'ils doivent les pur-
ger. IV, 984 bis. — Elles valent sur 
le prix sans inscription. IV, 984. — 
La perte du droit ue suite ne les 
prive pas du droit de préférence. IV, 
984. Voy. Purgemenl. 

3« cause. Hypothèque légale de l'é-
tat, des communes, des établisse-
ments publics sur les biens de leurs 
receveurs, administrateurs, compta-
bles. 11,430.—Son origine. Sens du 

mol comptable. II, 430.—Le fermier 
d'un hospice n'est pas son compta-
ble. II, 430. — Un percepteur n'est 
pas un comptable. II, 430 bis.—Cette 
hypothèque 'ne s'étepd pas sur ceux 
qui font, par intérim, les fonctions 
de comptables. 11, 450 bis. — L'hy-
pothèque légale sur les comptables 
doit êlre inscrite. IL, 431. 

Voyez. Inscription. 
4 e cause. Le légataire a hypothèque 

légale pour le payement de son legs. 
II, 432 ter.—Hypothèque de la masse 
sur les biens du failli. 11,433.— Les 
absents n 'ont | as d'hypothèque lé-
gale, comme les mineurs. II, 433.— 
L'adilion d'hérédité ne produit pas 
d'hypothèque légale sur les biens de 
l 'héri t ier . II, 432 bis. 

Voy. Purgemenl, Réduction, In-
divisibilité, Hypothèque générale, 
Intérêts. 

I 
IMMEUBLE. Mode d'estimation des im-

meubles. III, 774.—Transformations 
dont les immeubles sont,susceptibles, 
et changements qui en résultent à 
l'égard des privilèges qui y sont as-
sis. 1. 117 et suiv.—Immeubles par 
destination. I, 103, 399. 

Voy. Meubles, Fruits, Hypothè-
que, Alluvion, Améliorations, Im-
penses et Réduction d'hypothéqué. 

IMPENSES. Déf in i t i on d e ce m o t . I I I , 
837. — Combien de sortes d' impen-
ses. III, 838 bis, e t 11 , 551. — Que 
doit-on répéter quand l 'impense ex-
cède l 'amélioration, ou que l'amélio-
ration excède l'impense ? III, 838 — 
Quand l'impense n'a pas produit d 'a-
mélioration, peut-on la répéter contre 
le créancier hypothécaire à qui se fai t 
le délaissement ? 111,838 tas.—Doit-
on dire que , quand il s'agit d'im-
penses nécessaires, on nepeut répéter 
quela plus-value? ou bieu faut-il dire 
qu'il faut répéter tout ce qu'on a dé-
boursé ? La maxime que l impense se 
répète jusqu'à concurrence de la 
plus-value doit-elle s'appliquer aux 
impenses nécessaires; ou seulement 
aux impenses ut i les? La différence 
entre les impenses nécessaires, uti-
les et voluptuaires est-elle applicable 
en cas de délaissement? Dissentiment 



avec MM. Delvincourl et Daltoz, el 
avec un arrêt de la Cour de cassation. 
111, 838 ôi'i. — Les impenses volnp-
luaires sont toujours utiles quand la 
chose est destinée à être vendue. III, 
i3S bis.—L'estimation des impenses 
doit ordinairement se. faire par ex-
perts. Comment doivent procéder les 
experts. Ht, 839 bis et 839 1er. 
Voy. Améliorations. 

I M P E R F E C T I O N S . Voy. Code Napoléon. 
IMPÔTS. L'impôt foncier est une 

charge des Iruils. IV, 936. 
I M P U B È R E S . Voy. Mineur. 
I N C E N D I E . Voy. Extinction de l'hy-
pothèque, et Suile par hypothèque. 

I N D E M N I T É D ' É M I G R É . R a n - h y p o t h é -
caire sur l'indemnité. Exception aux 
principes. IV, 890 bis. 

INDICATION DE P A Y E M E N T . D i f f é r e n c e 
avec la cession. Cas où elle peulde-
venir cession. 1, 344.—On l'appelle 
aussi délégation imparfaite. 1, 315. 
— Différence entre l'indication de 
payement et la délégation parfaile. 
1,34^.—Dilferenceentre l'indication 
de payement et la subrogaiion. 1, 
349.—Le créancier indiqué ne peut 
prendre inscription en son nom per-
sonnel. 1 ,368. -11 peut se prévaloir 
de l'in-criplion prise par son auleur, 
et la faire valoir contre les créan-
ciers del 'acquéreur. 1,369.—Mais il 
ne peut s'en prévaloir contre les 
créanciers du débiteur commun. 1, 
369. —Si l'indication était accepiée, 
on rentrerait dans les termes de la 
cession. 1,370. 

Voy. Cession, Délégation, Subro-
gation. 

I N D I V I S I B I L I T É DE L ' H Y P O T H È Q U E . 
L'hypolhèque n'est pas indivisible 
de sa nature. Elle n est indivisible 
que parce que les conditions ne peu-
vent être scindées. I l , 388.—L'indi-
visibilité de l'hypothèque a lieu pas-
sivement et activement. 11,389. — 
C'est elle qui a fait établir le prin-
cipe que les héritiers sont tenus hy-
pothécairement pour le tout. 11,3i0. 
L'hypothèque étant indivisible, celui 
qui a hypothèque générale peut se 
faire payer sur les biens qu'il juge 
convenable, quand même il en ré-
sulterait quelque préjudice pour 
ceux qui ont des hypothèques spé-

ciales postérieures. III, 750,751, 
752.—Moyen qu'ont les créanciers à 
hypolhèque spéciale pour se garan-
ti' de l'exercice de l'hypothèque gé-
nérale qui les prime. 111,752 — Di-
vers cas examinés el résolus. 111,753 
el suiv. — Mais lorsque le même 
créancier a en même temps une hy-
pothèque générale el une hypolhè-
que spéciale, l'indivisibilité de 1 hy-
pothèque ne s'oppose pas à ce qu'on 
le renvoie à discuter préalablement 
son hypolhèque spéciale. 111, 762 —. 
Influence de l'indivisibilité de l'hy-
pothèque en matière de prescription. 
IV, 884 
Voy. Réduction. 

I N S C R I P T I O N D 'OFFICE à p r e n d r e p a r 
le conservateur pour le. vendeur. I, 
286.— L'omission ne peut nuire au 
vendeur. I, 286.—Mais les tiers peu-
vent, s'il y a lieu, se faire indemni-
ser du dommage parle conservateur. 
I, ï86. Rareté des cas où il y a 
dommage I, 286 — Le conservateur 
doit prendre l'inscription aussitôt 
ap iès la tianscription. I, 286. — 
L inscription d'office doit être re-
nouvelée dans les dix ans. 1,288 bis. 
— Inscription d'office en laveur du 
prêteur de deniers puur achat d'im-
meuble. 1,380. 
Voy. Conservateur. 

I N S C R I P T I O N H Y P O T H É C A I R E E T DES 
PRIVILÈGES. Le privilège du trésor 
sur les immeubles acquis par les 
comptables ou leurs épouses, doit 
être inscrit dans les deux mois de 
l'acquisition. I, 92. — Quid si dans 
l 'intervalle le comptable revend, et 
si le nouvel acquéreur transcrit? 1, 
92.—Inscription dans les deux mois 
du jugement du privilège du trésor 
sur les immeubles du condamné 
pour Pais de justice criminelle. I, 
94 ter. — L'inscripiion de ce privi-
lège ne peut être prise qu'en vertu 
du jugement. I, 95. — Embarras fi 
l'a qucrcur transcrit avant la quin-
zaine de ce jugement. Le trésor, ne 
pouvant prendre inscription dans la 
quinzaine, puisque le jugement ne 
sera pas rendu, ne pourra pas su-
renchérir. 1, 95. — L'inscription du 
privilège du vendeur n'a pas tout à 
lait pour but d'éclaiier les créan-
cier-; sur la position de l'acquéreur. 
1, 219. — L'inscription ne fait pas le 

privilège. Elle ne fait que lui donner 
la manifestation. 1, 266. — Le privi-
lège ne prend pas date de l'inscrip-
tion ; il prime les hypothèques in-
scrites avant lui, pourvu que son 
inscription soit prise dans les délais. 
I, 2^6 bis.—L'inscripiion est néces-
saire pour que le privilège puisse 
êire opposé entre créanciers. I, 267. 
— Mais il y a une loule de cas où 
l'inscription est sufiisante pour éclai-
rer les créanciers sur la position du 
débiteur. I, 267. — Cependant Ils 
peuvent demander la nullité du pri-
vilège non inscrit, bien que cette 
omission ne leur ait pas préjudicié. 
I, 267.—Le défaut d'inscription est 
d ordre public. I, 267.—Il peut être 
opposé par les créancieis chiiogra-
phaires. I, 268.— Les privilèges sur 
les meuble-, el ceux sur les meubles 
et immeubles, ne sont pa- soumis à 
l'inscription. I, 269. — Défaut d'u-
nité dans les délais exigés pour 
inscrire les privilèges. Differenls dé-
lais pour opérer cette inscription. 
1, 270. — Les privilèges généraux 
sur les meubles et les immeubles, 
quoique dispensés d'inscription , 
doivent cependant être inscrits dans 
la quinzaine de la transcription, si 
l'on veut avoir droit de suite. I, 273. 
—Mais le défaut d'inscription ne les 
prive pas du droit sur le prix. I, 274. 
—D après la loi de brumaire an v u , 
la iranscripli m arrêtait le cours des 
inscriptions. I, 276. — Par le Code 
Napoléon , les inscriptions étaient 
a rêtées par la réveille. 1,279 et 280; 
IV, 895 — P a r l e Code de procé-
dure, elles ne sont arrêtées que par 
l'expiration de la quinzaine de la 
transcription. I, 281; IV, 896 el 
su iv .—M. Delvincourl s iul ient à 
tort que le vendeur conserve ses 
droits de préférence entre créan-
ciers, 'ors même qu'il s inscrit après 
la quinzaine de la transcription. I, 
2 8 2 — O n ne peuls ' in-crire sur un 
immeuble purgé. 1, 282. — Excep-
tions. Voy. l'urgement. — Le ven-
deur adroi t de prelérer ( inscription 
à la ' transcription. I, 285 bis. — Le 
vendeur peut prendre inscription en 
vertu d un acte sous seing privé. 
1,'285. — Quand on veut contracter 
avec un individu, il ne tuifit pas de 
consulter le registre dés inscriptions, 
il faut consulter aussi celui des 
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transcriptions. 1 ,286 . — Le privi-
lège du vendeur doit recevoir une 
nouvelle publicité dans les dix ans 
par le renouvellement de l'inscrip-
tion. I, 286 bis. — Faute d'avoir 
renouvelé, le vendeur peut encore 
s'insciire à nouveau dans la quin-
zaine de la transcription. I, 286 ter. 
—Mais si la quinzaine de la trans-
cription est écoulée, le vendeur est 
déchu. I, 286 ter. — Quid si l ' in-
scription, étant encore valable lors 
de la transcription, n'était tombée 
en péremption qu'après? Le ven-
deur pourrait-il s'inscrire? Son in-
scription produirait-elle uu effet ré-
troactif, ou n'zurait-elle qu'un rang 
d'hypothèque? I, 286 ter. - La pé-
remption de l'inscription n'affecte 
pas le fond du droit. I, 286 ter. — 
Exception à la règle qu'on ne peut 
prendre inscription sur un immeuble 
dégagé du croît réel. I, 317,327 bis. 
—Le coparlageant a droit de prendre 
inscription pendant soixante jours, 
quand même les quinze jours de la 
transcription seraient écoulés. Mais 
cette inscription ne lui donne pas 
droit de suite ; elle ne faitquettiain» 
tenir sa préférence entre créanciers. 
I, 315 bis et suiv. — Pour exercer le 
droit de su^te, il faut être inscrit. 
I, 316, 317, 366; II, 566; III, 722, 
725, 778 1er ; IV, 982 9J6. 

Le cessionnaire profile de l'inscrip-
tion du cédant. 11 n'a pas besoin d'en 
piendre une en sou nom personnel. 
Mais, par prudence, et afin que le 
cédant nedonne pas main-levée frau-
duleuse de son inscriplion, le ces-
sionnaire fera bien d'en prendre une 
à lui propre. I, 363 — Quand il n'y 
a pas d'inscription au moment de la 
cession, lecessionnaire peul en pren-
dre une en son nom personnel, en 
verlu du titre du cédant. I, 361. — 
Et cela quand même le transport ne 
serait passignilié. I, 365.—Le créan-
cier indiqué ne peut prendre inscrip-
tion en son nom personnel. 1,368 — 
L'inscripti n ne peul être considérée 
comme acceptation 'aile par le créan-
cier indiqué. I, 368. — Le créancier 
indiqué peul se prévaloir de l'inscrip-
tion prise par son auleur contre les 
créanciers de son acquéreur. I , 369. 
— Mais il ne peut "s'en prévaloir 
contre les créanciers de son auteur. 
I, 369. — Celui qui est subrogé par 
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le créancier profite de son inscrip-
tion. I, 377. —11 peut s 'inscrire en 
son nom personnel. I, 377. — L ' in-
scription du vendeurçonservele droit 
du prêteur de deniers pour achat 
d'immeubles. 1,380. 

Cas où l'on peut s'inscrire avant 
que le lien de l'obligation d'où dé-
pend l 'hypothèque ne soit récipro-
quement formé. Mais l 'inscription 
n'est valable qu 'autant que l'accom-
plissement de la condition potestalive 
rend impossible d'attaquer l'obliga-
tion. 11, 480. 

La spécialité prépare l ' inscription. 
II, 513. —L'inscription est le moyen 
d'assurer la publicité. Il , 554.—Elle 
a été établie pour la première fois 
par la loi de l 'an m . II, 564. — 
Maintenue par la loi de l 'an v u et 
le Code Napoléon. II, 564 bis, 565. 
— L'inscription ne fait pas l 'hypo-
thèque. Elle lui donne la manifesta-
tion et le rang à l 'égard des tiers. II, 
565, 645. — Elle n'est pas requise à 
l 'égard du débiteur. 11, 567. - Les 
créanciers chirographaires peuvent 
opposer le défaut d'inscription. 11, 
568. — Tout créancier peut opposer 
le défaut d'inscription, quand même 
il aurait connu qu'il v avait hypo-
thèque. II, 569. — L'obligation d'in-
scrire s'élend aux hypothèquesjudi-
ciaires conventionnelles et légales. II, 
569 bis. — Exception pour certaines 
hypothèques légales. II, 569 bis. — 
Les cessions d 'hypothèques légales 
par la femme prennent rang entre 
elles sans inscription. I l , "609. — 
Quelles sont les femmes qui ont pro-
fité de la dispense d'inscription por-
tée par l'article 2135? Examen de 
quelques questions d'effet rétroaclif. 
II, 628 et suiv. 

Le mari et le tuteur doivent pren-
dre inscription pour la femme et pour 
le pupille. Mais l'omission de cette 
inscription ne nuit pas à la femme ou 
au mineur. II, 632.— Peines contre 
les maris et les tuteurs. Il, 632. — 
Yoy. Stellionat. — Le subrogé t u -
teur doit veiller à ce que l'inscription 
soit prise. II, 633 ter. — Le procu-
reur impérial doit les requérir (art i -
cle 2138). Tous ceux qui prennent 
intérêt à la femme peuvent la requé-
r i r . 11,634. 

Du délai pour prendre inscrip-

tion, et des causes qui empêchent 
d'en prendre. Le Ccde Napoléon ne 
fixe pas le délai : il s'en rapporte à 
la vigilance des intéressés. Mais en 
cas d 'aliénation de l 'immeuble hypo-
théqué, si l 'acquéreur purge, il y a 
des délais de rigueur d'après les arti-
cles 2194 e t 2195 du Code Napoléon, 
834 et 835 du Code de procédure 
civile. I II , 647. — Il y a quelques 
privilèges dont l 'inscription est assu-
je t t ie à des délais déterminés, même 
lorsqu'il n ' y a pas lieu à purge. 111, 
6 i 7 . — Délai pour s 'inscrire d'après 
la loi du 9 messidor an m . III, 648. 
— Disposi t ions de la loi de l 'an v u 
pour le délai des inscriptions, rela-
t ivement aux hypothèques et privi-
lèges exis tants lors de sa promulga-
tion. III, 648. 

Quoique le Code Napoléon ne fixe 
pas de délais pour s ' inscrire dans les 
cas ordinai res , il y a cependant des 
exceptions.—1° Exception pour le cas 
de fail l i te. Il faut avoir pris inscrip-
tion avant les dix jours qui précèdent 
la faillite. III, 649.—Raison de cela. 
I II , 619. Voy.Faillite.- 2» Excep-
tion pour le cas de succession accep-
tée sous bénéfice d'inventaire. Il faut 
avoir pris inscription avant l 'ouver-
ture de la succession. III, 657 ter. 
V o y . Succession. — 3° Exception 
pour le cas de succession vacante. Il 
f au t avoir pr is inscription avant l'ou-
ver ture de*la succession. III, 659 t er . 

— Mais dans ces trois cas, on peut 
renouveler l ' inscription. II), 660 bis. 
— La déconfiture d'un individu non 
négociant n 'empêche pas de prenure 
inscription sur ses biens. III, 661.— 
Il en est de même de la cession des 
biens. Dissentiment avec plusieurs 
au t eu r s . I I I , 662. — 4° On ne peut 
s inscrire su r l ' immeuble adjugé par 
expropriat ion forcée. I I I , 663; IV, 
905, 906, 9 9 6 . - 5 ° On ne peut s ' in-
scrire su r l ' immeuble purgé. 111, 
663 bis.—Exceptions, I, 95 et 95 bis, 
327 bis ; I I I , 663 bis; IV, 985. Voy. 
Purgement. 

De l'inscription en elle-même et de 
ses formes. Toutes les inscriptions 
prises le même jour entrent en con-
currence. I I I , 644. - L'arl . 2148 
Irace les formali tés de l'inscription. 
III , 665. — Ces formalités ne sont 
que des moyens pour parvenir à la 

spécialité et à la publicité. III, 665. 
— Variation dans la jurisprudence 
sur l ' interprétation de l 'art . 2148, et 
sur la question de savoir s'il pro-
nonce peine de nullité. III, 666. — 
Le système de r igueur prédomine 
d'abord malgré les protestations de 
M. Daniels. III, 666. - Mais il se 
mitigé, el l'on en vient à distinguer 
les formalités substantielles des for-
malités accidentelles. M.Merlin con-
tr ibue à ce progrès. III, 667. — Mais 
lutte entre les auteurs pour savoir ce 
qui est substantiel et accidentel 
dans l'-art. 2148. III, 667. - Défini-
tion des formalités substantielles, et 
conclusion qu'il n'y en a que trois 
dans l 'art. 2148, savoir : la désigna-
tion du débiteur, de la somme et de 
l'immeuble hypothéqué. III, 668 bis. 
— Les autres ne sont que relatives. 
III, 668 bis. — Incertitudes de la ju -
risprudence sur cette division. III , 
669.—Manque de direction et contra-
diction des arrêts de la Cour de cas-
sation. Ils donnent gain de cause à 
tous les systèmes, et aboutissent à 
créer le système des équipollents, 
qui manque de franchise. Le sys-
tème adopté dans cet ouvrage sim-
plifie les choses, fait prédominer 
l 'équité sans violer la loi, el n'a pas 
besoin de recourir aux subterfuges. 
III, 669. — Ciï système est combattu 
par M. Merlin. Réponse à ses objec-
tions. III, 670. — Réponse à l'objec-
tion qu'il tire de la loi de 1807, et 
interprétation de cette loi. III, 671. 

1° Il n'y a de bureau compétent pour 
recevoir l ' inscriplion, que celui de la 
situation des biens. 111, 671 bis. — 
2° L'inscriplion peut être requise par 
le créancier, majeur ou mineur, même 
par une femme non autorisée. III, 
672.—Il peut se faire représenter par 
un tiers. III, 673. — Un negotiorum 
gestor peut même prendre inscrip-
tion. III, 673. — Tout créancier peut 
prendre inscription pour son débi-
teur . III, 674. — Application de ces 
principes à l 'usufruitier. III, 675. — 
Des inscripiions prises par les ces-
sionnaires. 1,363. — 3° Représenta-
tion du litre au conservateur. Cela 
n'est pas substantiel, et n'est requis 
que dans l 'intérêt du conservateur. 
111, 677; et 11, 443 bis. — 4° Présen-
tation au conservateur des deux bor-
dereaux. Ils ne sont pas pour le pu-

blic, mais pour abréger le travail du 
conservateur. Pourquoi deux borde-
reaux? III, 678 et 694. Les borde-
reaux sont le type de l ' inscription. 
Ce qu ils doivent contenir, afin de le 
communiquer à l ' inscription. III 
b78, 679. — De formalité. Ind ica-
tion du créancier avec mention de 
ses nom, prénoms, profession, domi-
cile élu et domicile réel. III, 679 — 
Aucune de ces formalités n'est sub-
stantielle. I I I , 679. — Elles sont 

rescutes dans l ' intérêt de l 'inscri-
ant , et lorsque leur omission gêne 

le tiers acquéreur pour purger, l'in-
scription est privée d'effet à son 
égard. Mais c'est là une inefficacité 
relative. III, 679 , -Tah leau et varia-
tions de la jurisprudence à cet égard. 
III, 679.—On peut changer l'indica-
tion du domicile élu. I I I , 704. — 2e 
formalité. Indication du débiteur. 
Elle est substantielle. I I I , 680. — 
Quand le débiteur est décédé, on 
prend inscription sur sa succession 
sans nommer les héritiers individuel-
lement. 111, 681, 6 9 3 . - Quand lira'.. 
meuble a changé de main, c 'estconlre 
le débiteur originaire qu'oif prend 
inscr ipt ion, 'e t non sur le tiers dé-
tenteur. III, 681 ter.— 3« formalité. 
Indication de la date et de la nature 
du titre. III, 692. Mais cela n'est pas 
indispensable. Raison de cela. Ce-
pendant des airêts de la Cour de cas-
sation ont jugé le contraire en ce qui 
concerne la date du litre. III, 682. 
— 4e formalité. Désignation du capi-
tal. III, 683.—C'est là une formalité 
substantielle. Si le capital est indé-
terminé, il faut l 'évaluer. III, 683.— 
La nécessité de l'évaluation n'a pas 
lieu poul ies hypothèques judiciaires, 
illj 684» 

Mention de l'exigibilité de la 
créauce. III , 685. — Il n'y a rien de 
substantiel. La jurisprudence ne con-
serve pas cependant celte doctrine ; 
mais elle cherche à s'en rapprocher 
par le système des équipollents, qui 
a pour but d'éluder la loi. 111,685, 
686. — Cas où une fausse mention 
d'exigibilité peut tromper les tiers. 
Mais moyen d'empêcher le préjudice 
sans annuler . 111, 687. 

5e formalité. Espèce el situation 
des biens. III, 689. — Elle est sub-
stantielle. Mais elle ne doit pas abou-



tir à des exigences malheureuses. Il 
suffit qu'il n'y ail pas de dont * sur 
1 identité de l'immeuble. Ili, 689. — 
Ceci ne s'ai plique pas aux hypothè-
ques générales. III, 690.—Les biens à 
venir sont frappés dès l'époque de 
l'inscription. 111,691. 

L'art. 2148 ne s'applique pas aux 
hypothèques légales. III, 692. 

Formes des in>criplions d'hypothè-
ques légales. III, 705 et suiv.—Pour-
quoi elles ont été modifiées, l i l , 796. 
— Mode de rectification des inscrip-
tions. IV, 1002. 
Effets de l'inscription. Elle con-

serve les intérêts du capital inscrit. 
111,696 et 700 bis. Voy. Intérêts.— 
Et les dépens faits pour les I quida-
tions de la creance. Voy. Dépens. 

; III, 702. — Et les dommages et in-
térêts. III, 703 — Il faut néanmoins 
que l'inscription originaire parle d s 
dépens à fa i re 'e t des dommages et 
intérêts à liquider. III, 702 cl 703.— 
Quid des frais d'inscription? III, 
703. — L'inscription fixe le point 
auquel le tiers-détenteur qui délaisse 
est ies; onsable des dé.'ériorations. 
111, 832.—Mais elle n'immobilise pas 
les fruits. IH , 778 bis. — Effets de 
l'inscription quant au droit de suite. 
Voy. Suite. A quel moment l'effet 
des inscriptions est-il accompli, de 
manière qu'il ne soi' plus nécessaire 
de les renouveler? III, 717 et suiv. 
Voy. plus bas. 

Renouvellement des inscriptions. 
Les inscriptions doivent être renou-
velées tous les dix ans. I I I , 713. — 
Motif de celle disposition. 111,713.— 
Manière décompter les dix ans. III, 
714 . -Formes de l'inscription renou-
velée. III, 7 i5 — Explication d'un 
arrêt de la Cour de cassation. III, 
715.— Tui les inscriptions, même 

; celles d'office, sont sujettes à renou-
vellement. 111, 716. — Le défaut de 
renouvellement p. ut êire opposé par 
les créanciers entre eux, ou par le 
tiers-acquéreur. 111, 716 bis. — La 
péremption de l'inscription l'ail per-
dre le rang, mais pas le fonds du 
droit. III, 716 bis, 858 ,865 . -Néan-
moins, il y a des cas où ledéf .u t de 
renouvellement éteint le droit de 
suite. III, 716 bis.— Cas où il n'est 
pas nécessaire de renouveler l ' in-
scription. 111, 717.—Principes à cet 

égard. III, 717 el 720.—Différents cas 
en matière de saisie immobilière. III, 
718.—La dénoncialion de la saisie et 
sa transcription ne dispensent pas de 
renouveler. III, 718. — Il en est de 
même, alors même que l'on a fait aux 
créanciers inscrits notification des 
pla<a-ds. 11!, 719.— Variations d'o-
pinions sur la question de savoir si 
l'adjudication définitive dispense de 
renouveler. III, 720. — Nécessité de 
faire plusieurs distinctions. III, 720. 
—lre hypothèse, ou l'on suppose que 
l'adjudicataire a sur-le-champ consi-
gne le prix, et où l'inscripiioirpérime 
après eette consignation, mais avant 
l 'ouverture de l'ordre. 111,720. — 11 
est alors évident que le renouvelle-
ment est inutile III, 720 —2« hypo-
thèse, où l'on suppose que l'inscrip-
tion est périméeaprès 1 adjudication, 
mais avant la consignation. Ili , 
>2(i. — Le rem uvcllcinenl est inutile. 
III, 720.—Car il est dans l'esprit de 
la loi que l'on ne lienne compte à 
l ordre que des inscriptions expiantes 
1- rs de l'adjudication 111 , 720. — 
Réfutation des objecl o n s , ibid. — 
3« hypothèse, où l'on suppose que 
I nscription est périmée apiès l'adju-
dication, mais avant le payement des 
boruereaux de collocalion, au fur et 
à mesurede leurdéliv/ance. III, 720. 
—Jurisprudence de la Cour d-' cas-
sation lavorab'e à la dispense de l'in-
scription III, 72*». — 4« hypothèse, 
où l'on suppose qu'il y a appH du ju-
gement d'adjudication. III. 720 . -5* 
hypothèse, ou l'on suppose qu'il y a 
surenchère du quart. III, 720 . -Exa -
men des cas cù l'adjudicataire ne paye 
pas el où il faut procéder à la revente 
sur folle-enchère rendant qu'il pos-
sède la chose. I I I , 721. — Véritable 
ca'aclère de la vente sur folle-en-
chère. — 6e hypothèse, cù l'on sup-
pose que, l 'ordieéturl clos, l'inscrip-
tion nérime avant la poursuite de 
revente sur folle-enchè>e. 111,721. 
— 8 e hypothèse, où l'on suppose que 
l'inscription est périmée avant l 'ou-
verture de l'ordre, où l'on ne procède 
à la revente qu'après sa clôture. I I I , 
721 —9e hypothese, où l'on suppose 
l'inscription périmée avant l'ouver-
ture de l 'ordre, el qu'aussi avant 
l'ordre on a procédé à la revente sur 
folle-enchère. III, 721. — i0<= hypo-
thèse, où l'on suppose que l'adjudi-. 

cataire a revendu, el que l ' inscrip-
tionest périméedepuisl adjudication, 
sans que cet adjudicataire puisse 
payer. III, 722.-Rél 'ntation d'un ar-
rêt de Toulouse. 111,722.—Véritable 
sens de la règle que l'inscription a 
produit son effet par l'a>ij idi> ation. 
III, 722.—Examen de la question de 
l'ulililé du renouveilemeni des in -
scriptions en cas de venie volontaire. 
Circonstances nécessaires pour que 
la notificali •m du contrat aux créan-
ciers inscrits avec offre de payer 
dispense de renouveler. III, 723. — 
—Quai d l'acquereur a consigné, les 
inscriptions sont dispensées du re-
nouvellement Réfutation de l'opinion 

de MM. Dalloz et Merlin. Elles en 
sont dispensées alors même que le 
payement ne s'efreclue qu'après l'or-
dre , pourvu qu'il s'effectue. Car le 
payement produit un effet rétroactif 
au jour de la notification. III, 72t .— 
Mais si le payement n'e-t pas effec-
tué, la notification ne fait pas pro-
duire aux inscriptions leurcl fe l III, 
725. — L'inscription é l m i périmée , 
ou n'a pas dro l de suit- conire les 
ticr<. III, 725. — La notification aux 
créanciers inscrits ne fixe pas le sort 
des inscriptions alors quii y a sur-
enchère. 111, 726 — Critique d'un 
arrêt de Paris qui a admis â partici-
per au partage du piix provenant 
d'une surenchèie, un créancier dont 
l'inscription n'avait pas été renou-
velee.l Ts de celle surenchère. I I I , 
726.—Il faut avoir inscrirtion subsis-
tante jusqu'à l'adjudication. III, 726. 
—Dissentiment avec la Cour de cas-
sation. III, 726. — L'exercice de l'ac-
tion hypothécaire n'empêche pas l'in-
scription de devoir être renouvelée. 
111, 726.—Le créancier hyp thécaire 
oui achète l'immeuble, doit renouve-
ler son inscription ju-qu'à ce que cet 
immeuble soit à l'abri d'éviction. III, 
726 bis. — Loisque l'acquéreur, qui 
d'abord avait délaissé, déclare vouloir 
reprendre la chose, il n'est plus né-
cessaire de renouveler les inscriptions 
à son égard. III, 7J6 ter — Mais le 
simple délaissement ne dispense pas 
les créanciers de renouveler. III, 727. 
—Il en est de même de la iran«ciip-
tion suivie de quinzaine. Ili TU bis. 
— Quid en cas de faillite? I l i , 727 
ter, et 660.—Autres questions de re-
nouvellement. 1, 361 el 368. 

Frais d'inscription. Ils sont à la 
charge du débiteur. III, 729. —Mais 
le créancier en d»it l'avance au 
conservateur. III, 729. — Eii matière 
d'hypothèque légale, le conserva-
teur a son recours conire le débi-
teur direct, et ne peut rien exiger de 
celui qui requiert l 'iu-criplion. III, 
729.—L'inscrii lion conserve les frais 
d'inscripiion quand on les men-
tion!,e. 'III, 730. — Tarif des frais 
d'inscription. III, 730 ter. 

Actions auxquelles les inscriptions 
peuvent donner lieu. III, 731.—Tri-
bunal compétent. III, 732. —Conci-
liation de deux opinions contraires 
des auteurs. III, 732 — Qwd s'il y a 
litispendance? 111,733 — Formas de 
demandes. III, 735. — Quid si l'in-
scription ne contient pas de domi-
cile élu? 111,735. 

Radiation de l'inscription. Voy. 
Radiation et Main-levée. 

Différence enlre l'inscription pres-
crite aux femmes et aux mineurs en 
cas de purgement, et l'opposition au 
sceau des b ilres de raliticalion pres-
crite par l'é <it de 1771 IV, 984 bis. 
—Utilité de l'inscription de la femme 
el du mineur en cas de purgement. 
Elle a pour but d'avertir le tiers dé-
lenteur. Mais elle est indifférente 
enlre créanciers. IV, 984 el suiv. — 
Di>sertation sur la question desavo r 
si le défaut d'inscription de la femme 
et du mineur, en cas de purgement, 
prive de recours sur le prix. Déve-
loppement d'une opinion contraire à 
celle de la Cour de cassation. IV, 
984 et suiv. 

L'inscription n'est jamais une me-
sure d'exécution. IV, 984 bis. — 
Elle est la manifesta1 ion d'un droit 
réel. 111, 732, 738 bis. — Elle n'est 
qu'une nte-tire conservatoire. I, 365; 
II, 443 bis, 472; IV, 883 bis, S93. 
Vov. Radiation, Piivilége, Suite 

par hypothèque, Purgement. 
INTERDIT. Son hypothèque légale. II , 
4 - 0 — De sa capacité pour hypothé-
quer. II, 485. — De I effet des ratifi-
cations données par lui (quand il a 
acquis capacité de contracter) aux 
actes qu'il avait fails pcnJanl son 
interdiction. 11, 500. 
Voy. Hypothèque légale, Mineur» 

Femme mariée. 



INTÉRÊTS. Les intérêts du prix sont 
privilégiés. On ne leur applique pas 
l 'art. 2151 du Code Napoléon. I , 
219. — Quid des intérêts de soulle? 
I, 240. — Quid des inlérêls dus aux 
architectes? I, 2 4 6 . - L e s intérêts des 
paraphernaux ont hypothèque lé-
gale. H, 418.—De même, les inlérêls 
de la dot II, 418 ter.— Les inlérêls 
sont l'accessoire du capital principal. 
III, 096. — Dans l'ancienne jurispru-
dence, ils avaient le même rang 
d hypolhèque que le principal. Ex-
ception. III, 696. - Par le Code Na-
poléon, l'inscription ne conserve que 
deuxannées d'intérêts et la courante. 
III, 697 et 700 bis.- Raison de celte 
innovation. III, 697. — Les deux an-
nées d'intérêts ne sont pas limitative-
ment les deux années qui suivent 
l 'inscription. III, 69« . -Qu 'en tend la 
loi par l'année courante? III, 698 
bis.—L'adjudicataire doit les intéiêis 

Pr;x depuis l'adjudication. III, 
698 bis.— En cas de vente volontaire 
les intérêts sont dus par l'acquerenr 
depuis la notification prescrite par 
l art . 2183 du Code Napoléon. III, 
698 bis— L'année courante doit être 
une année pleine. III, 698 ter.—On 
ne doit pas appliquer aux intérêts 
courus depuis l'adjudication ou de-
puis la notification, la limitation des 
deux années d'intérêt. III, 599 bis.— 
La limitation des intérêts à deux ans 
et à la couranle ne s'applique pas aux 
hypothèques légales des femmes et 
des mineurs. III, 701. - Mais elle 
s applique aux arrérages de rente 
viagère. 111, 700. — El au cas où la 
convention défend au créancier de 
percevoir les intérêts avant le rem-
boursement du capilal. III, 700 bis 
et suiv. — El aux hypothèques lé-
gales sujettes à inscription. III, 701 
bis. Critique d 'un arrêt de la Cour 
de cassation sur ce dernier point. 
III, 701 bis. — Le tiers détenteur 
n'est obligé de payer que les inté-
rêts ^conservés par les inscriptions. 

III, 788. — Le tiers détenteur qui 
veut purger doit-il des intérêts avant 
la notification?IV, 929 — La suren-
chère du dixième doit-elle porter sur 
les intérêts comme sur le principal? 
IV, 937. v 

Voy. Surenchère. 
IPSO JCRB. S ign i f i ca t ion d e ces m o i s . 

II, 488, note. 

JOIXIVET (M.). Er reur de ce conseil-
ler d'état. II, 405. 

J U G E M E N T . Voy. Hypothèque judi-
ciaire. 

J U G E M E N T S R E N D U S EN PAYS É T R A N -
GERS. Ne produisent hypolhèque 
qu'autant qu ils sont revêtus de l'or-
donnance d'exécution du juge fran-
çais, et celui-ci ne doit la prononcer 
qu'en connaissance de cause. II, 451. 
— Un jugement rendu à l'étranger 
par un consul français n'a pas be-
soin d'exequatur. 11, 452. — Un ju-
gementrendu par drs arbitres étran-
gers, en pays étranger, est assimilé 
à un jugement rendu par des arbi-
tres français, et n'a besoin que d'une 
ordonnance d'exequatur sans con-
naissance de cause. 11,453. — Ce qui 
a été dit sur l'exequatur des juge-
ments rendus en pays étranger, peul 
être modifié par les traités. I I , 454. 
—Un jugement rendu parle tribunal 
français , enlre un Français et un 
é t r ange r , n'est pas exécutoire de 
plein droit contre un étranger, si 
son pays vient à être réuni à la 
France. Il, 456. — Il en serait de 
même d un jugement rendu en pays 
étranger contre un Français, si ce 
pays était réuni à la France. II, 457. 
—Quid d'un jugement rendu par un 
Iribunal français, mais devenu étran-
ger lors de l 'exécution? 11, 458. — 
Les arrêts rendus au nom du con-
quérant sont valables, et doivenl être 
exécutés après que la conquête a 
cessé. II, 459. 
Voy. Acte passé en pays étranger. 

Statuts, etc. 
JUGE DE FAIX. Ses j u g e m e n l s c o m m e 
juge contentieux produisent hypo-
lhèque légale, mais non pas ses actes 
de conciliation. I l , 448.—Sa juridic-
tion peu lê l re prorogée dans certains 
cas, même lorsqu'il est incompétent, 
ratione materiœ. II, 445.— Une re-
connaissance d'écrit ure peut êlre faite 
devant le j u g e de paix, quelle que 
soit la somme, pourvu que les parties 
consenlent à proroger sa juridiclion; 
et alors le jugement de reconnais-
sance produit hypothèque. 11, 446. 
Voy. Hypothèque judiciaire. 

L 
L É C A T A I R B , L E C S . L e l é g a t a i r e a h y -

polhèque légale sur les biens de la 
succession pour payement de son 
legs. Il doit inscrire. II, 432 ter. 
Voy. Hypothèque légale, Inscrip-

tion, Séparation de patrimoines. 
L E T T R E S D E RATIFICATION. L e u r b u t 

e<t de purger les immeubles des hy-
pothèques. IV, 892. — Edit de 1771, 
relatif aux lettres de notification, a 
servi de type à plusieurs dispositions 
du Code, IV, 982 bis. — Dilférences 
enlre l'opposition au sceau des let-
tres de ratification et l'inscription 
prescrite à la femme et <ni mineur 
en cas de purgement. IV, 984 bis. 
Voy. Purgement, Inscription, Hy-

pothèques. 
LOI. Principes pour son interpréta-

tion. Il faut concilier l'esprit avec 
le texte, et amender l'un par l'aulre. 
Les discours des orateurs du gouver-
nement ne sont pas des guides sûrs. 
Le préambule de la loi trompe sou-
vent. III, 671.— Il faut prendre l'en-
semble des textes. IV, 996. 

LOYERS ET FERMAGES. L o y e i s d e s i x 
mois passent avant 1e privilège de la 
douane, mais après les privilèges gé-
néraux sur les meubles. I, 34. — 
Privilège des loyers. Avec, qui ils 
peuvent concourir. I, 43, 44.—Kang 
du privilège des loyers. Interpréta-
tion des art. 661 el662 du CodeNa-
Soléon. 1,65. — Le locataire peut-il 

Ire payé sans attendre l'organisa-
tion de la faillite? 1,129.— Origine 
du droit du locateur sur les loyers 
et les fruits. 1,149. — Différences 
enlre l'ancienne jurisprudence et le 
droit romain. 1,150.— Ce que com-
prend le privilège sur les meubles 
garnissant la maison ou la ferme. I, 
151.—Il faut que les meubles soient 
apparents, sans cela ils ne sont pas 
censés garnir les lieux. Il faut qu'ils 
y soient à demeure. Quid des meu-
bles appartenant à un tiers? Erreur 
de la Cour de. cassation. 1, 151 .— 
Le privilège du locateur sur les meu-
bles est fondé sur l'occupation. I, 
151 bis. —Le propriétaire a privilège 
sur les meubles du sous-locataire. I, 
151 bis.—Tous ceux qui louent peu-
vent se prévaloir du privilège, soit 
qu'ils soient propriétaires ou non. I, 

152. — Delà nature de l'objet livré. 
Sens du mot maison. 1,153. — Le 
privilège a lieu pour tout ce qui se 
rapporte à l'exécution du bail, pour 
dégradation, etc. 1,150. — Il a lieu 
même pour les avances faites après 
le bail pour en faciliter l 'exécution. 
1,154. —Pour qu'il y ail privilège, 
il n 'ef t pas nécessaire que le bail soit 
authentique. I, 154 bis.—Mais le pri-
vilège a plus ou moins d'étendue, 
selon qu'il est authentique ou uon. 
I, 154 bis. — Le bail authentique 
produit privilège pour tout ce qui 
esl échu et à échoir. 1,155.— Quand 
il est sous seing privé, le privilège a 
lieu pour les loyers échus, pour l'an-
née courante, et les loyers de l 'année 
à partir de la courante. 1,156. — 
Dissentiment sur ce point avec quel-
ques auteurs. I, 156.— Le privilège 
du locateur a lieu pour le cas de ta-
cite reconduction. 1,157.— Privilège 
du locateur sur les frui ts . I, 158 et 
suiv. Voy. Récoltes. — Droit de re-
»jenrfî'catîondulocateur. V oy. Reven-
dication. — Conseils au locateur 
qui a des craintes pour la solvabilité 
de son fermier. 1, 165 ter. — Vigi-
lance pour ne pas se laisser primer 
par un autre locateur qui aurait 
fourni des bâtiments pour engranger 
les récoltes. 1,165 ter.—Le nouveau 
locateur est-il préférable à l'ancien 
sur les meubles déposés dans son ap-
partement? 1 ,167—Le locateur a- l -
il privilège sur les meubles mis en 
dépôt chez le localaire? 1, 173. — 
Les cessions anticipées de loyers 
peuvent - elles êlre oppesées aux 
créanciers inscri ts?III , 777 ter. 
Voy. Privilège. 

m 
MAIN-EEVÉE. La main-levée d'inscrip-

tion peut être volontaire ou forcée. 
111, 736. — La main-levée d'une in-
scription peut êlre accordée sans que 
le droil d'hypothèque soit compro-
mis. La radiation ne fait que priver 
du rang hypothécaire. III, 737. — Il 
y a cependant des cas où la renon-
ciation à l'inscription entraîne né-
cessairement renonciation à l 'hypo-
thèque. III, 738 bis. —La main-levée 
volontaire est-elle un acte unilatéral 
ou synallagmalique? III? 738. — 



Quelles personnes peuvent consentir 
à la main-levée d'une inscription? 
III, 738 bis. 
Voy. Radiation. 

MAÎTRES DE PENSION. L e u r p r i v i l è g e 
our fournitures de subsistances. 'I 
4, 139,144, 145,146, 147 bis. 
Voy. Fournitures de subsistaii-

ccs. 
MALLE VILLE ( M ) . D i s s e n t i m e n t avec 
cet auteur. I, 80. 

M A N D A T A I R E e t P R O C U R E U R . L ' h y p o -
thèque peut Cire consentie par pro-
cureur. II, 510. - Le mandat pour 
Ja consentir ne doit pas être authen-
tique 11, 510.—Le mandataire qui a 
hypothèque pour le montant de <es 
indemnités, n'a pas besoin de prou-
ver par pièces authentiques le mon-
tant de sa créance. Ji, 509. V«v 
Hypothéqué conventionnelle. 

MARAIS. Privilège pour dessèchement 
;ï,,"larnIS' ,',242 bis- Voy. Archi-tecte Privilège, Insertion, Con-servateur de la chose. 

MARI. Qui épouse la veuve épouse h 
tutelle. II, 426. Voy. T u X - E t 
obligé de prendre inscription sur ses 

hvnn.r u - fai!ie c o n , i a î t r e l e s droits hypolheeaires de sa femme, il, 632 
— b i l ne prend pas inscription, ji 
faut qu en hypothéquant ou vendant 
un ou plusieurs de ses immeubles il 
déclare expressément l'hypothèque 
dont i i s .ont chargés; sans cela il 
estrepulésteiiionalaiie. 11,633 Vov 

à cet éga rd . ' ' 0 " " ' 1 , IUS 'CUI s , l u e ' s l l 0 1 ' s 

M f l u C i N S i P r , ' v i l é S « qu'ils ont pour 
frais de dernière maladie. I, 138 et 
aur7mi°nef' C<impa,e ,esmédecins 
aux rots pour prouver la justice de 
ce privilège. I, 139, noie 1. 
Voy. Frais de maladie. 

HIEUBLES Privilège sur les meubles 
Voy Privilège. L'hypothèque n'a 
pas heu aux meubles. !, l ò u ; e t " " 
^ . - M e u b l e s n ont pas de suite I 
101; et II, 396 484. __ Meublés de-
i r a r d « l i n a l i o n . I, 

n-ip hli'i- , • ~ j 1" ' e s t immeuble 
par destination dans un cas, peut être 
meuble dans un autre. I, 105 158 
-Changemen t s qu'ils éprouvent par 
spécificaiion, et effet de ces change-
ments surJes privilèges qui lesg?è-

venl. I, 1 0 9 . - S e n s et portée des 
mots meubles et mobilier en malfere 
de privilège. I, 165. — Latitude des 
mois effets mobiliers. 1,187. Vov. 
Hypothèque. Les meublesaccessnii es 
d'un fonds peuvent être hypothéqués 
avec le fonds, mais non séiiarément. 
Il, 399,414 bis. —Objets qui devien-
nenlmeublesen se séparant du fouJs. 

MERLIN (M.). Dissentiment avec lui. 
I, 225,298 et suiv., 325— Vices de 
sa définition de la si brog.ition. I 
>, , ™ A u t l ¥ s dissentiments. I, 369; 
II. 463 ter, 468, 492. £07, 510: 11/ 
670, 686,689, 720, 724,739. ' 

Voy. De Luca (le cardinal). 
MINE, MINIÈRES. L' S t r a v a u x p o u r re,-
cherche de mines sont privilégiés. 
I, 242 bis. Voy. Architecte.— L'hy-
pothèque a lieu sur une mine concé-
dée. II, 404 bis.-EIle peut avo r lieu * 
sur une minière même séparée du 
sol. II, 404 bis. 

MINEURS. Leur hypothèque légale. Il 
4*0. Voy. Hypothéqué légale— Ca-
pacité des mineurs pour constituer 
hypothèque. II, 481, 4 8 2 . - La mi-
nuriié divisée en deux époques par le 
droit romain. Il, 488 - L'adulte mi-
neur pouvait s'obliger personnelle-
ment, niais pas obliger sa chose. Il, 
^88. — L obligation que le mineur 
contractait sur ses biens était nulle 
de plein droit. Il, 488 - M a i s il pou-
vait ratifier en majorité, .1 l 'hypo-
thèque valait ab iniito. II, 4 8 9 1 -
Celle reclifleation « pérait-elletin effet 
ruroaclif à l'égard des tiers? Con-
troverse dans l'ancienne jurispru-
dence. Il, 490 - Qwd sous le Code 
Napoléon ? 1, 4 9 1 . - Par le Code Na-
poléon, l'obligation du mineur est 
nwie. II n y a • as besoin de recour r 
a rescision. Il, 4 9 2 . - L . silence gardé 
par le mineur la ratifie. I, 493 — Il 

nr ? i f T i m e d ' u n e V 0 , 0 l | l é ex-
presse. Il, 4 9 3 . - Ohject on tirée de 
ce que la ratification n'a pas d'effet 
rélroaclif à l'égard des tiers. II, 494. 
— Réponse à cette obje. tion. La rati-
fication produit un effet rétroactif 
quand elle s appliqueà une obligation 
•lui n était nuiie que d'une nullité re-
l è v e . 11, 495, 486, 497.—Elle n'est 
dépourvue d'effet rétroactif que lors-
qu cite porte sur une obligation nuMe. 
d une nullité absolue. 1 , 4 9 6 . - Ké-

ponse à l'objection tirée de l 'art. 1333 
du Code Napoléon. Il, 496. 

Le mineur ne peut renoncer à son 
inscription sans automation. Ill , 
738 bis. — Quid du mineur éman-
cipé? III, 738 bis. 

Si en fait de prescription del hypo-
thèque, le mineur relève le maieur. 
IV, 884. J 

Voy. Tuteur, Radialion, Purge-
menl, Inscription. 

Mois. Voy. Délai. 
MORT CIVIL. P e u t - i l h y p o t h é q u e r ? 

Dissentiment avec M. Merlin. II, 
463 ter.—Tout ce qui emprunte quel-
que chose du droit civil lui est inter-
dit. II, 463 bis. 

M U T A T I O N P A R DÉCÈS. P r i v i l è g e d u 
fisc pour droit de mutation par décès. 

N 

N A N T I S S E M E N T ( P A Y S D E ) . L e n a n t i s -
sement, moyen de publicité des hy-
pothèques. Il, 559. — Alfeclion des 
peuples de ce pays pour cette forme.* 
II, 563. 

N A N T I S S E M E N T . Voy. Gage. 
NAVIRES. Sont meubles. II, 415 bis. 

—Leur vente forcee est de la compé-
tence des tribunaux civils. Il, 415 bis. 

NECOTIORUM CFSTIO. C a u s e de p r é f é -
rence entre privilégiés. 1,58, 59. 

NOTAIRES. Précautions de quelques-
uns pour empêcher le moyeu dispen-
dieux de l'expropriation forcée III, 
795 ter et 795 quater. 

NOTIFICATION p a r l ' a c q u é r e u r a u x 
créanciers inscrits, met les ir.téiêts 
du i rix à la charge de l 'acheteur. 
III, 698 bis. 
Voy. Purgement, Inscription. 

NOVATION. Le payement en billets n'o-
père pas de novation, à moins que 
cela ii«iil été convenu. Erreur de 
quelques anê t s . 1,199 et 199 bis. 
Voy. Extinction de t'hypothèque. 

NULLITÉS. Différence entre la nullité 
et la riscisieiu. I l , 492. — La nullité 
d'une hypothèque généiale peut être 
invoquée par le débiteur, ses héri-
tiers. Il-, 515.—La nullité résultant 
du défaut de mention expresse de la 

nature de l'immeuble, ne peut être 
prononcée que lorsque celui qui l'in-
voque en a éprouvé du dommage. 
Il, 536 bis. — Nullités dans les in-
scriptions. Ill , 666 et suiv. Voy. 
Inscription. — Nullités substan-
tielles. Quid? Il l , 668 bis. — Tout 
ce qui n'est pas valable n'est pas 
nécessairement nul pour cela. Ill , 
667.—Nullités en maiières de suren-
chère. IV, 950. Et en matière de 
notification, à tin de payer. IV, 924. 
— Il ne faut pas se montrer troo sé-
vère en fait .le nullité. IV, 924. — 
Indivisibilité des nullités eu matière 
de surenchère. IV, 950. 

o 
OBLICATION. L'obligation personnelle 

entraîne une obligation sur les biens. 
Celle obligation est de droit na tu-
rel. 1 ,1 .— L'obligation personnelle 
engendre aussi la contrainte par 
corps. 1,2. Voy. Gage.—Insuffisance 
des obligations personnelles. Néces-
sité d'y joindre l'obligation réelle 
pour plus de sûreté. 1 .5 . — L'obii-
galion réelle donne plus de droits 
sur la chose que l'obligation person-
nelle. I, 5, 9. — L'obligation qu on 
conlraclecnvcrsrE'alesi piusétioite 
que les autres. I, 33.—Abusde celle 
règle faite par une loi française. 1, 
33. — Influence des obligations con-
ditionnelles et à terme sur les hypo-
thèques. Voy. Hypothèque conven-
tionnelle. 

Exc-plion à la rèsle qui s'oblige 
oblige le sien. II, 488. 

O F F R E S . Voy. Purgement et Consi-
gnation. 

OPPOSITION aux lettres de ratification. 
Voy. Lettres de ratification. 

OHDRE. Il est déclarai f des rangs 
fixés hors de la purge. III, 7 2 0 . - i l 
se réfère aux droi 's fixés lors de 
l'adjudication. III» 720. — Manière 
de colloquer dans les ordres les 
femmes mariées, l is crédi rentiers 
viagers, les porteurs de créances 
évenlutlles. Voy. Collocation. — 
Quand l'ordre èsl-il censé clos et 
homologué? IV, 1005. 

O U V R I E R . Voy. Architecte, Conser-
vateur de la chose, Impenses, Droit 
de retention. 



P A Y E M E N T . Voy. Subrogation el Ex-
tinction de l'hypothèque. 

PARAPHERNADX (BIENS). S o n t p r o t é -
gés par l 'hypothèque légale , t an t 
pour capitaux que pour intérêts . II, 
418.—Et il ne faut pas d ' inscription. 
Il , 575. — L'hypothèque date de la 
réception faite p a r l e mari . II, 590. 
Voy. Hypothèque légale. 

PARDESSUS (M.). Dissentiment avec 
ce jurisconsulte. I , 3G; III , 655, 656 
bis, 660 bis. 

P A R T A G E . Voy. Copartageant. Diffé-
rence entre la vente el le par tage. 
1, 240 et 2 9 1 — L e partage fixe l 'hy-
pothèque sur la portion échue au 
débiteur. II, 469 bis. 

P A R T A G E D'ASCENDANT. D o i t ê t r e i n -
scrit pour produire privilège. 1 ,315. 
— A compter de quelle époque? 
I ,315. 
Voy. Privilège, Inscription. 

PARTIE CIVIIE. N ' a pas p r i v i l è g e p o u r 
le recouvrement de ses Irais. I, 94 . 

PERCEPTEUR. Il n'est pas comptable , 
et n'est pas soumis à l 'hypothèque 
légale. II , 430 bis. 1 

PÈRE (Puissance paternelle ) . Le père 
tuteur est soumis à 1 hypothèque lé-
gale. Il , 421 bis.—Le père qu i pen-
dant le mariage, administre les 
biens de s f s enfan t s , ne doi t pas 
d'hypothèque légale. Différence ent re 
la Intelle et la puissance paternel le . 
II, 425. 

Voy. Hypothèque légale. 
PERSIL (M.). Dissentiment avec ce 
jurisconsulte. I, 72 ,97 , 1 3 6 , 1 3 6 6 i s , 
165, 187, 207, 243; II, 433 1er,439 
441,479, 491,508, 538 bis, 581,601 
III, 777 bis, 788, 843. 

PICEAD (M.). D i s sen t imen t . 1 , 6 3 , 8 0 ; 
11,406; III, 777 ter; IV, 982. 

POSSESSION. Imporlance de la posses-
sion. Souvent on perd le droi t qu 'on 
avaitsur une chose quand le débi teur 
cesse de la posséder. I, 4 . — Quand 
l 'acheteur est-il censé posséder la 
chose? I, 49. — Faveur que la pos-
session donne en t re privilégiés. 1, 
60. — On peut posséder par procu-
reur, et alors le privilège sur les 

meubles ne périt pas. 1 ,102. — Pos-
session du gagiste ne peut conduire 
à la prescription. Le propriétaire de 
la chose donnée en gage, la possède 
toujours pour prescrire. 1, 169 bis. 
— II n'est pas nécessaire que l'ou-
vrier qui conserve la chose en ait la 
NACEFTPFÏRTN ÌÌAH r» i l a m a i i i l o i t NIÙNÎLÂN . possession pour demander privilège. 
1 ,177.—Mais celui qui ne fait q u ' a -
méliorer doit l 'avoir. I, 177.—Pos-
session quedoi l avoir l 'acheteur pour 
que le vendeur exerce privilège. 
I, 181 bis, 185. — L'aubergis te perd 
son privilège s'il perd la possession 
de ce qui a été déposé chez lui. 1,206. 
—Le privilège du voiturier n'est pas 
exclusivement fondé sur la posses-
sion. I, 207. — L e droit de rétention 
n 'es t pas fondé sur la possession : 
c 'est seulement une exception de 
mauvaise foi. 1, 256. 

PRESCRIPTION. Manière de calculer le 
temps de la prescription. Du jour 
ad quem. Du jour àquo. I, 313 et 
suiv. Voy. Délai. — La prescription 
est une cause d'extinction de l'hypo-
thèque. IV, 874. — Il faut la consi-

. dérer sous deux aspects, 1° à l 'égard 
du débi teur : 2° à l'égard du tiers 
détenteur . IV, 874. — Priucipes du 
droit romain 6ur la prescription de 
l 'hypothèque à l'égard du débiteur. 
Singular i té de la loi Cùmnotissimi, 
qui faisait survivre l'action hypothé-
caire à la personnelle. IV, 875. — 
Celte loi était admise en France, el y 
faisait droit commun, quoi qu'en dise 
M. Tarrible. IV, 876. - Par le Code 
Napoléon, lor-que la chose est entre 
les mains du débiteur, l'action hypo-
thécaire se prescrit par le même dé-
lai que la personnelle. IV, 877. — E t 
les actes d ' inscription de la person-
nelle in ter rompent -l 'hypothécaire. 
IV , 877. — Quid quand la prescrip-
tion est opposée par le tiers déten-
teurP IV, 878. — On suit alors 
d 'aulres principes; e t ,comme la per-
sonnelle et l 'hypothécaire sont sé-
parées, ce qui interrompt la pe r son -
nelle n ' in terrompt pas l 'hypothé-
caire, et réciproquement. IV, 878, 
878 bis. — Quand y a-t-il bonne foi 
pour le t iers dé ten teur? IV, 879. — 
La vente faite à charge de telles hy-
pothèques exclut la bonne foi à leur 
éga rd . IV, 879. - Si l 'hypothèque 
n 'a pas élé déclarée, l 'inscription 
n 'es t pas à elle seule exclusive de la 

bonne foi. IV, 880. — Il suffit que 
la bonne foi existe au moment de 
l 'acquisition, IV, 880. — Mais s'il y 
a preuve que lors de l'acquisition, 
le tiers détenteur connaissait l ' hy-
pothèque ou l ' inscript ion, il n 'y a 
pas bonne foi. IV, 880 bis. — Réfu-
tation d'opinions contraires. IV , 

" 882. — Epoque à laquelle commence 
la prescription de l 'hypothèque. IV, 
883.—Actes d'où résulte une in te r -
ruption de prescription de l 'hypo-
thèque. Quid de l'inscription ? Quid 
des formalités de la purge ? IV, 883 
bis. — Des personnes à l 'égard des-
quelles la prescription est suspen-
due. Si le majeur est relevé par le 
mineur. IV, 884, 885. — De la pres-
cription de l 'hypothèque quand la 
créance est conditionnelle. IV, 886. 
— La suspension de la condition à 
l'égard du débiteur n'empêche pas la 
prescription de courir à l 'égard du 
t iers détenteur. IV, 887. — Quelles 
personnes peuvent opposer la pres-
cription. IV, 887 bis.—De la renon-
ciation à la prescription. Acles d'où 
elle découle. IV, 887 ter. 
Voy. Action d'interruption. 

PRÉSOMPTION. P r é s o m p t i o n s u r l a -
quelle est fondé le privilège du fisc 
sur les biens des comptables et sur les 
biens de leurs femmes. A l 'égard de 
ces dernières, ce n'est pas une pré-
somption, juris et de jure, I, 92. 
Voy. Faillite, Succession bénéfi-

ciaire. 
PRÊTEURS DE DENIERS. § . P r i v i l è g e d u 
prêteur de deniers pour caution-
nement. Voy. Cautionnement. 

S- Privilège du prêteur de deniers 
pouracquisilion d'un immeuble. Droit 
romain. I, 2 2 7 . - - P o u r que le privi-
lège exis tâ t , il fallait qu'il y eût 
convention sur la destination et 
preuve de l 'emploi. 1, 228 —Modif i -
cations apportées par le droit f r a n -
çais au droit romain. 1, 229.— Con-
ditions requises par le Code Napo-
léon. Elles sont les mêmes que dans 
l 'ancienne jurisprudence. 1 , 230. — 
Le prêt doit être fail par acte au-
thentique. I, 23 t . — Du temps qui 
doit s'écouler entre le prêt et l 'em-
ploi. I, 232. — Rang du bailleur de 
londs. II est primé par le vendeur, 
qu i , pour ce qui lui reste d û , a le 
pas sur lui. 1 ,233.—Espèce dilficul-

tueuse proposée par Renusson. Fausse 
application faite par cet au teur de la 
maximewemo videlur cessisse conlrà 
se. I , 234.—Tous les prêteurs de de-
niers pour l 'acquisition d 'un immeu-
ble viennent par concurrence. 1,235, 
279. — Celui qui prête des deniers 
pour payer un immeuble acheté sur 
expropriation forcée, n'a de rang 
qu'après les créanciers inscrits lors 
de l 'aliénation. I, 235 /»¿«.—Conser-
vation, par la publicité, du privilège 
du prêteur de deniers pour achat 
d'immeubles. I, 289, 280. 

Privi lège du prêteur de deniers 
pour réparations et constructions. 
I, 231 el 248. — La destination doit 
ê t re justifiée par quittance des ou-
vriers. 1,248.—Conservation de leur 
privilège. I, 380. Voy. Architecte. 

Tous les prêteurs du même débiteur 
concourent enl re eux. 1, 381. 
Voy. Privilège. 

PRIVILÈGE. Source du privilège el sa 
légitimité, 1 , 1 1 , 1 2 et 2 9 . - 1 1 a pour 
fin l 'expropriation du débiteur. 1,16. 

— Difficulté de la matière des privi-
lèges. I, 17. — Privilèges chez les 
Romains. Ils étaient purement per-
sonnels , et sans affectation sur la 
chose, à moins d 'une convention. I , 
18. — Ils étaient primés par l 'hypo-
thèque. I, 19. — Ils n'avaient préfé-
rence que sur les chirographaires. I, 
19.—Entre privilèges, le rang se rè-
gle par la laveur de la cause. 1 , 2 2 , 
25. — En France, les privilèges sont 
réels el affectent la chose. I, 23. — 
Efforts pour arriver à celte innova-
tion. I, 2 3 , 8 5 , 8 6 . — Ils priment 
l 'hypothèque. 1, 23 .—Tout privilège 
sur les immeubles contient une h y -
pothèque tacite. I, 27. — C'est pour 
celte raison qu'ils priment l 'hypo-
thèque. 1,27.—Cas exceptionnels où 
le privilège marche après l 'hypothè-
que. I, 28. — Difficulté de classer les 
privilèges enlre eux. 1, 29.—Ce n'est 
pas par le temps, mais par la faveur, 
que se règlent les privilèges. I, 29. 
— Impossibilité de faire un classe-
ment général à priori el invariable. 
I , 29 et 54.—Il n'y a que les privi-
lèges généraux qu'on-puisse classer. 
I , 30 —Division des privilèges : sur 
les meubles, sur les immeubles, spé-
ciaux, généraux.Combinaisons dont 
ils sont susceptibles enlre eux . 1,31. 



—Ordre des privilèges généraux en-
tre eux. Rang de ces privilèges quand 
le Irésur se présente aussi avec les 
privilèges g, néraux qui lui sont at-
tribués. 1 ,32 . — Privilège du trésor 
pour contribution personnelle passe 
avant tous aoires. Injustice de celle 
préférence. 1. 3 3 . - D u privilège de la 
douane. 1, 98 et 34 - El des contr i-
butions indirect, s. I, 34 bis et 99. — 
Privilège du Irésor pour frais de 
poursuite criminelle. 1,35.—Frais de 
deferise de l'accu-é. I, 36, 94 bis. — 
Classement du privilège général du 
trésor sur les meubles des conipla-
bles. I, 37.—Mesure de la raveur des 
privilèges du fisc entre eux. I, 38.— 
Egalité de r a n g , et, par conséquent, 
concurrence de ceux créés par la loi 
du 5 septembre 1807.1, ?,8.— Classi-
fication de tous les privilèges géné-
raux sur les meubles. 1, 39.—On ne 
peut déroger par convenlion au rang 
que la loi leur assigne. I, 120. — In-
certitudes sur ce rang dans l 'ancienne 
jurisprudence. 1,120 - C o n c o u r s des 
privilèges spéciaux entre eux. I, 40. 
—Leur énuinéraiion. I, 4 0 . - R e n v o i 
pour les privilèges commerciaux. 
L 41. — Tous les privilèges spéciaux 
ne peuvent pas concourir les uns 
avec les anlre-. Raison de cela. I, 42. 
—Avec qui concourent 1» le locataire! 
I. 43 et 44 — 2° l.e créancier p ur 
frais de ré' oit. s. / , 45. — 3<> Le four-
nisseur d'ustensiles. 1, 46. — 4" l e 
gagiste. I, 47. — 5° Le conservaleur 
de ia chose. I . 48. — 6° Le vendeur 
d effets mobiliers. 1, 49. — 7° L 'au-
bergiste. I , 50. — 8° Le voilurier 
I, 51. — 9o Le créancier des frais de 
poursuite pour distribution. 1,52.— 
10» Le li>c sur les fruits pour impo-
sitions et droits de mulalion. I, 53 — 
Seule méthode praticable pour clas-
ser les priv lég .s spéciaux I, 54. — 
L'art . 2102 donne une énumeraiion, 
et pas une liste de rang. I, 56. — 
Diversité d'opinions parmi les au-
teurs sur le cla-sement des privilèges 
spéciaux, I , 57. — Quelles sont les 
trois s urces de faveur qui rendent 
une créance privilégiée? I, 58. — 
1° Negotiorum gcstio 1, 59. — 
2° Possession. I, 6 0 . — 3 o P n prié 'é. 
1.61.—Combinaisons diverses de ces 
trois causes de laveur. 1 ,62.—Ordre 
des privilèges sur les fruits e t ré-
colles. 1 ,63 . — Ordre des privilèges 

sur les meubles du locataire ou du 
fermier. I, 64. — Conciliation des 
art . 661 et 662 du Code Napo'éon 
avec les art . 2101 et 2102. — Ordre 
des privilèges sur la eh. se mise en 
S a - e . I, 68. — Ordre des privilèges 
sur la riiose vendue. 1,69. — Ordre 
des privilèges sur la chosé déposée 
dans une auberge. 1,70.—Ordre des 
privilèges sur la chose voiturec 1,7!. 
— Ordre des privilèges sur le cau-
lionnemenl. I, 72.— Les ailleurs sont 
partagés sur la question de savoir qui 
doil l 'emporter des privilèges géné-
raux ou des privilèges spéciaux. 
I, 73.—Résolution de celle question. 
I, 74 et suiv. —Faveur des privilèges 
généreux. Ils sont fondés sur eles 
sentiments d humanité. 1,74. — Lx-
cepiion à la règle que les privilèges 
généraux l'emportent sur les >pé-
ci.-ux. I, 77. — Concours des privi-
léges généraux sur les immeubles. 
I, 77 bis. — L^ur rang. I, 177 
Privilèges spéciaux sur les immeu-
bles. 1, 78. — Rang enlre eux. 1, 78 
bis.—lia; g du privilège du vendeur 
et du copariageanl lorsqu'ils se trou-
vent en concours avec le réparateur 
d e l à chose. 1, 80 et suiv.—Concours 
du vendeur et du < o;>artageanl. 1,82. 
—Ordre des privilèges généraux sur 
les immeubles quand ils sont en pré-
sence des privilèges spéciaux sur les 
immeubles. I, 82. — Des privilèges 
égaux en rang. Ils se payent par con-
currence. Raison de cela. 1 , 8 3 et 
suiv., 14 ' , 89 bis. - Critiques à ce 
sujet . I, 86. — Signification du mot 
rang. I, 87. — De deux cessionnaires 
d 'une même créance privilégiée. 

8 — Privilège du Ires T sur les 
biens des comptables. I, ¡ 0 — Doit 
être inscrit. Voy. Inscription. Sur 
quels immeubles il frappe. 1 , 9 2 et 
92 bis. — Privilège du irésor sur les 
cautionnements des comptables. 1,93. 
Privilège du trésor de ia couronne 
sur les complables. I, 93 bis. — Pri-
vilège du trésor pour frajs de jus-
tice criminelle. La partie civile n'a 
pas de privilège. 1, 94. — Le privi-
lège du Iréi-or est général sur les 
meubles. I, 94 bis — El aussi sur h s 
immeubles. I , 94 1er. — Do't être 
inscrit . Voy. Inscription. I, 94 ter. 
— Remonte au mandai d 'arrêt . I, 94 
ter. — Frappe et suit les biens im-
meubles aliéués depuis le mandat 

d 'arrêt , ou, à défaut, depuis la con-
damnation I, 9'i. — Mais si l'aliéna-
tion et la transcription avaient lieu 
quinze jours avant le jugement, le 
trésor, ne pouvani prendre inscrip-
tion, perdrait le droit de suite. I, 95. 
— Mais, en s'inscrivant dans les deux 
mois de»jngenicnl , il conserverait 
ses droits au prix. I, 95 bis.—Le pri-
vilège du fisc n'a pas lieu pour les 
¡¡mondes, exceplé pour amendes de 
contravention aux lois du timbre. 
1, 95 ter et 96 ; IV, 1 0 1 1 . - Privilège 
du lise pour contribution directe et 
droits de timbre. 1, 96. — Privilège 
du fisc po. r droit de mulaiion par 
décès. 1,97.—Différence entre l'hy-
pothèque et le priv.lége. Le privilège 
frr.ppesur les meubles, et peut aussi 
frapper des immeubles. 1,100.—Pour 
que le privilège subsiste sur les meu-
ble-, il faut qu'ils soient possédés par 
le débiteur. I, ¡01 . -Possess ion civile 
et matérielle I, 1 0 2 . - L e s privilèges 
sur les meubles a.fecletil-ils les meu-
bles devenus immeubles par desti-
nation? 1. 104,105, 113. - Le privi-
lège général a-l-il lieu sur les pier-
rer ies , l 'argent comptant, les mé-
dailles, etc.? 1,106. — A-t-il lieu sur 
les meubles incorporels? I, 103 bis. 
—Le privilège a lieu sur m usufruit. 
I, 108. — Mais non pas sur une ser-
vitude, ni sur des actions tendant à 
revendication d'un immeuble. 1,108. 

— Le nerf du privilège, c'est l'expro-
priation. I, l i 8. — Le privilège se 
perd par la perte de la chose sur 
laquelle il est assis. Délails à ce su-
jet. I , 103 et suiv — Exception pour 
tes semences. I , 166 — Le privilège 
ne peut accomplir son effet sans la 
ven e de 1 objet grevé. I, 123,117. 

Délails sur le privilège des Irais de 
justice. I, 122 et suiv. Voy. Frais de 
justice. 

Des frais funéraires , de dernière 
'maladie. Voy. ces mots. 

Du salaire des gens de s e r v i e et des 
fournitures de sub-istances. Vov. 
Gens de service et Fournitures. 
Du locateur. Voy. Loyers et Reven-

dication 
Du vendeur de semences. I, 166.— 

Le privilège frappe sur les récoltes 
produites par la semence fournie, 
bien que la semenee ail changé d'es-
pèce. I, 166 — Du vendeur d'tfi'e s 
mobiliers. Voy. Vente. 

Du privilège du gagiste. Voy. Gage. 
— Privilège du conservateur de la 
chose. Voy. ces mots —Privilège du 
veud-ur . \oy. Vendeur.—Il n 'y a pas 
de privilège nour le cas d'échange 
connue pour |ç cas de vente. I , 200 
bis — Privilège de l 'aubergiste. Voy. 
Aubergiste. 

P R I V I L È G E SUR LES I M M E U B L E S . I , 2 1 2 
e.i suiv. Voy. • Vente d'immeubles, 
Echange, Donation, Cession, Prê-
t ur de deniers pour acquisition 
d'immeubles, Cohéritier et Copar-
tageant, Architecte, Prêteur de de-
niers pour construction et répara-
tions. 

P R I V I L È G E S SUR LES M E U B L E S E T L E S 
IMMEUBLES. I , 249 , 2 5 0 . — I ls n e 
peuvent s'i x> rcer sur les immeubles 
qu 'à défaut de mobilier. Moyeu de 
proléger lous les intérêts lor?que le 
créancier se présente sur les immeu-
bles avant d'avoir discuté les meubles. 
I , 251 — Si le créancier a laissé per-
dre par sa faute ses droits sur le mo-
bilier, il ne doit pas exercer de droits 
au préjudice dès créanciers privi-
lcg és sur les immeubles. I, 551 bit. 
— Rang de ces privilèges quand ils 
concouren t avec les privilég-s spéciaux 
sur les immeubles. I, 82 et 253.— 
Les privilèges généraux sur les meu-
bleset les immcublevont leur assiette 
principale sur les meubles. Ils ne 
sont pas soumis à l 'inscription. 1,269. 

Publicité des privilèges sur les i m -
meubles, et néce-sité de l 'inscription. 
I, 264 bis. V. Inscription, Sépara-
tion de patrimoine, Transcription, 
Vente, Architecte, Copartageant. 
Le privilège lire son droit non de 

l 'inscripiioii, mais de la nature de la 
créance. L'in-eription lui donne le 
mouvement . I, 266, 318 61s. 

Le droit de surenchère est le nerf 
du privilège. I, 283.— La cession fait 
passer les privilèges de la créance 
au ces-ionnaire. I, 342.— La déléga-
tion au contraire les éteini, à moins 
de léserve expresse. I. 346, 347.— 
Mais les réserves les plus expresses 
ne peuvent faire passer le prir i lége 
d 'un immeuble sur uu autre . I , 348. 

— La subrogation est un moyeu de 
t ransférer les privilèges. I, 319 et 
suiv. 
Voy. Cession, Subrogation, Délé-

gation, Indication de payement. 



PRIX. Sens de ce mol. I, 219, 220, 
221; IV, 929 el suiv., et 935.— Inlé-
rêts du prix à payer par le tiers dé -
tenteur. IV, 929 — Principes sur le 
droit des créanciers hypothécaires 
d 'at taquer la vente pour simulation 
dans le prix IV, 957 et suiv. à 958 
bis.— C'est le payement du pr ix qui 
opère le purgement. IV, 958 ter. 

PROPRIÉTÉ. Cause de faveur entre pri-
vilégiés. 1,61 .—Ses démembrements. 
I, 404 bis.— Mobilisation de la pro-
priété au moyeu de cédules hypothé-
caires, par la loi de l 'an m . 11, 564.— 
La propriété est de droit naturel . I, 
1, note.— La trop grande simplicité 
dans les formes est ennemie de la 
propriété. Préface. — La na ture de 
la propriété s'oppose à un système 
hypothécaire trop simple. Préface. 
— Affection de la classe agricole 
pour la propriété. Préface. — Opé-
rations d'achats et reventes sur la 
propriété. Préf . 

PROTUTEUR. Sens de ce mol en droit 
romain. Sens de ce mot en droit f r an -
çais. Le protuleur est soumis à l ' hy -
pothèque légale. II, 421. 

PROUDHON (M ). Dissenliment avec 
cèt auteur . H, 405, note, et 600 bis. 

PURCEIHENT DES PRIV1LÉCES E T H Y -
POTHÈQUES. Il y a d e s c a s où , q u o i -
que l ' immeuble soil purgé et l 'hypo-
thèque ou le privilège éteinls à son 
égard, la préférence n'a pas moins 
lieu sur le prix. 1,95 bis, 316, 317, 
374; IV, 985.— L'inscription du pri-
vilège du vendeur est particulièrement 
exigée pour parvenir à purger la pro-
priété. I, 219 — La transcription est 
un moyen de parvenir à la nurge des 
hypothèques et privilèges. I, 277.— 
La quinzaine de la transcription 
écoulée sans inscription, purge l ' im-
meuble des droits non inscrits. 1,277: 
III, 649. 

L'acquéreur à qui la femme a c tdé 
ses droits d'hypothéqué légale sur 
l ' immeuble acquis, fera bien de pu r -
ger ; car il serait possible que la 
femme eût consenti des cessions 
antérieures qui l 'évinceraienl. I l , 
609 bis. 

Purge virtuelle par défaut d'inscrip-
tion dans certains cas. 111, 619, et I, 
277. 

On ne peut prendre inscription sur 

un immeuble ru rgé . III, 663 bis — 
Exceptions. I , 95, 95 bis, 327 bis. 

L'adjudication sur expropriation 
forcée purge. I l ï ,720 et su iv . ; et IV, 
996. 

Les formalités pour la purge volon-
taire doivent être accompagnées du 
payement , sans quoi elles ne purgent 
pas. III, 723 et suiv. ; IV, 958 ter. 
— Le purgement n 'éteint l 'hypothè-
que que pour la convertir en droit 
su r le prix. IV, 985. 

Le purgement est volontaire: la loi 
ne reconnaît pas de sommation de 
f u rge r . Er reur de la cour de Nîmes. 

Il, 793 bis.— Le t iers détenteur qui 
conserve le droit de purger à l'égard 
du poursuivant, le conserve à l'égard 
de tous les créanciers inscrits. De 
même s'il le perd à l'égard du créan-
cier poursuivant , il le perd à l'égard 
de tous les autres . 111, 795 bis.— Le 
purgement ne peut être forcé. Opi-
nion de M. Delvincourt rejetée. 111, 
822. 

Le purgement fait par le liers dé-
tenteur contient une reconnaissance 
qui interrompt la prescription. IV, 
883 bis.—Et qui est même une renon-
ciation à la prescription acquise. IV, 
887 bis.—Si l 'on peut purger l'hypo-
thèque pour rente viagère. IV, 927. 

Les Romains n'avaient pas de sys-
tème organisé pour le purgement des 
hypothèques établies sur des immeu-
bles vendus volontairement. IV, 892. 
—Le purgement de ces hypothèques 
est d 'origine française. IV, 892 — 
Son histoire. IV, 996.—Le décret vo-
lontaire fut le premier moyen qu'on 
employa. IV, 892 et 9 9 6 . - L o u i s XV 
lui substi tue les lettres de ratifica-
t ion. IV, 892; II, 563. — Nouveau 
mode établi par la loi du 11 b ru -
maire an v u . IV, 892, 996 — Sys-
tème du Code Napoléon. IV, 892,893, 
996. — Pour pouvoir purger, il f an j 
ne pas être obligé personnellement. 
IV, 90» bis. 
S- 1° Mode de purger les hypothè-

ques inscrites, légales on non légales• 
IV, 894. — D'abord, il faut trans-
crire. Rôle de la transcription sous 
le Code Napoléon. IV, 894, 895. Voy. 
Transcription. — Dans le système 
du Code Napoléon, la vente purgeait 
l ' immeuble de toutes les hypothèques 
non inscrites, IV, 895. — Modifie* 

lions à cela par les art . 834 et 835 
du Code de procédure civile, qui pur-
gent l ' immeuble de toutes les hypo-
thèques noninscritesdans laquinzaine 
de là transcription. IV, 896 .—L'ad-
judication sur expropriation forcée 
purge de plein droit. IV, 905, 996.— 
A moins toutefois qu'on n'ait pas 
fait de notification aux créanciers 
inscrits. IV, 907.—Les adjudications 
sur .enchères à la suite de vente vo-
lontaire purgent . IV, 908,920. — Il 
n'en est pas de même des ventes fai-
tes par autorité de justice. IV, 909. 
— Lorsque le tiers détenteur a été 
sommé de délaisser ou de payer, il 
peut arrêter les poursuites en pur-
geant. Pour cela il notifie son contrat 
aux créanciers inscrits. IV, 916 — 
Dans quel délai doit avoir lieu cette 
notification, et quelle déchéance est 
prononcée, si le délai est écoulé. IV, 
916.—Enonciation de la notification. 
IV;917.—Procédure pour faire cette 
notification. IV, 918.—La notification 
doi têlre faite aux créanciers inscrits 
au domicile élu dans leurs inscrip-
tions. IV, 919.— Il n'est indispensa-
ble de notifier qu'aux créanciers in-
scrits lors delà transcription. IV,919. 
—Quid si un créancier inscrit ne re-
çoit pas de notificalion? IV, 920. — 
Distinction : ou l'omission vient delà 
faute du tiers délenteur, et alors le 
créancier omis conserve tous ses 
droits. IV,920.—Ou l'omission vient 
de la faute du conservateur, et alors 
le créancier omis perd son droit de 
suite, si le certificat des inscriptions 
a été requis depuis la transcription. 
Il n'a qu'un recours contre le conser-
vateur. IV, 1004. — Le purgement 
est si favorable, qu'on a préféré dans 
ce cas sacrifier le créancier au tiers 
détenteur. IV, 1004. — Quelles per-
sonnes ont qualité pour notifier : du 
mineur, delà femme. IV, 923. 

Nullités contre la notification. IV. 
924.—Système de modération opposé* 
à celui de MM. Tarrible et Grenier. 
IV, 924. —L'absence totale de prix 
annule la notification. IV, 924.— En 
cas de donation ou d'échange, il faut 
une évaluation. IV, 925. — Quid si 
l 'aliénation est faite moyennant une 
rente viagère? Opinion pour et con-
tre. IV, 925.— Quand les moyens de 
nullité s o n t - i l s couverts? IV, 925 
bis. 

La notification doit conlenir l 'offre 
d'acquitter le prix. IV, 926. — Et 
cela sans distinction de dettes exigi-
bles ou non exigibles. IV, 927. — 
L'acquéreur doit offrir de payer sur-
le-champ. IV, 928.—Equipollents en 
cette matière. IV, 928.—Doit-iloffrir 
les intérêts du prix, et depuis quel 
temps doit-il les offrir? Distinction. 
Réfutation d'une opinion deM. Gre-
nier . IV, 9 2 9 , 9 3 0 . - En cas de dona-
tion, d'échauge ou de charge, l'acqué-
reur doit il offrir de purger l'éva-
luation ? 1V, 930 bis.— Quid qtiand la 
vente eslcomplexe ? IV, 972. - L'offre 
de payer forme-t elle une obligation 
pe r sonne l l e? IV,931 . -Quand le tiers 
détenteur peut-il se dédire de ses of-
fres ? IV, 931 bis. 

La notification provoque implicite-
ment la surenchère. IV, 931 bis. — 
Quant à la surenchère en elle-même, 
voyez ce mol. L'absence de suren-
chère purge quand l'acquéreur paye 
ou consigne. IV, 957. 

2° Mode de purger les hypothè-
ques non inscrites des femmes et des 
mineurs. IV,975.—Accomplissement 
des formalités pour purger les hy-
pothèques inscrites, laisse subsister 
les hypothèques non inscrites. IV, 
975.—Mode spécial pour ces derniè-
res. 1° Dépôt au greffe delà copie de 
l'acte translatif de propriété. IV, 977. 
— 2" Signification de ce dépôt aux 
personnes intéressées et aux person-
nes qui veillent pour elles. IV, 978. 
—On ne doit pas signifier ce dépôt à 
la femme parlant à son mari. IV, 
978. — Mode supplétif de significa-
tion quand la femme et le subrogé 
tuteur nesont pas connus IV, 979.— 
Mais il ne faudrait pas se faire un pré-
texte de celte ignorance. IV, 979.— 
3» Affiches dans l 'auditoire de l'ex-
trait ducontra t . IV, 980.—Les créan-
ciers à l 'hypothèque légale doivent 
prendre inscription dans les deux 
mois, à compter de cette affiche. IV, 
981. —C'est pendant ce délai de deux 
mois qu'il faut surenchérir après 
avoir pris inscription. IV, 982.—Opi-
nion contraire de M. Pigeau réfutée. 
IV, 982.—Analogie de ces formalités 
de purgement avec l'édit de 1771. 
IV, 982 bis, 996. — Ce mode de 
purgement ne se lie pas au cliap. v i , 
relatif au délaissement. 11 suppose 
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l'hypothèque légaleinaclive. IV,982 
ter. — Le défaut d'inscription dans 
les deux mois purge l ' immeuble. 
Mais fait-il perdre le droit sur le prix? 
Dissertation contre la jurisprudence 
de la Cour de cassation. IV, 981.—La 
procédure en purgeinent est dans 
l'intérêt exclusif de l 'acquéreur. Les 
créanciers entre eux y sont indiffé-
rents, et cependant la Cour de cassa-
tion les fait profiler du défaut d ' in-
scription, quoique l 'art . 2131 dise 
qu'entre créanciers l 'hypolhè ¡ue lé-
gale vaut sans inscription. IV, 9s4. 
—Argument tiré de l'édit de 1771 et 
de la similitude entre l 'inscription et 
l'opposition au sceau des lettres de 
ratification- IV, 984 —Réponse à cet 
argument. IV ,984b i s .— Réponse à 
plusieurs autres arguments de la 
t o u r de cassation IV, 985 et suiv. 
—Effet de l'inscription prise par la 
femme ou le mineur en cas de pin ge-
ment. Cette inscription est spéciale. 
IV, 991. — Elle empêche qu'aucun 
payement ne soit fait au préjudice 
des femmes ou mineurs, IV,922,923. 
—Mode de colloqucr la femme ou le 
mineur. IV, 993 — Les formalités 
prescriies par les ar t . 2194, 2195, 
sulliseut pour parvenir au purge-
ment, et la cour de Caeu esl dans 
l 'er r -ur . lorsqu'el e juge qu'il faut y 
joindre les formalités prescrites par 
lecliap. v i n . IV, 995. — L'adjud ca-
tion sur expropriation forcée purge 
leshvnollièques légales non insci iiès. 
IV, 996. 

S. 3" Purgcment des hypothèques 
légales des femmes el d< s mineurs, 
lorsque c> s hypothèques ont été in-
scrites. IV, 921 cl 997. 

5- 4° Purgcment des privilèges non 
soumis à l 'inscription. IV, 922: et 
I, 273. 
Voy. Conservateur. Consignation, 

Surenchère, Notification, Trans-
cription, Suite par hypothèque. 

R 
RADIATION. La radiation des inscrip-

tions hypothécaires est la consé-
quence de l'ordre. A la charge de 
qui sont les frais de radiation ? Pri-
vilège qui en assure le rembourse-
ment à celui qui en a fait l 'avance. 

E R A L E , 

I, 127; et III, 725 bis. Voy. Frais 
de justice. 

La radiation est la conséquence d'un 
fait précéd nt qui rend l'inscription 
nulle ou inutile. Ill, 736.—Quoique 
non radiée, une inscription peut être 
comme non avenue III, 738. — La 
radiation de l'inscription ne fait pas 
toujours p T l r e le droit d hypo-
thèque. Ill, 737; et IV, 858, 8(54.— 
Quelles personnes p- uv^m consentir 
à la radiation. III, 738 bis - De la 
radiation volontaire. III. 738. — De 
la radiation forcée, III, 739 —Carac-
tères du jugement qui l 'ordonne. 
I l l , 739. — Appel de ce jugement. 
111, 739 bis. — Radiation forcée or-
donnée par le juge commissaire dans 
le cas où les créanciers n'ont pas 
produit, ou bien dans le cas où il 
n'y a pas collocation utile. Ill, 740. 
— La radiation ne peut êlrc opérée 
par le conservateur que sur pièce 
authentique. III, 7 4 1 . - D u tribunal 
competent pour conna1l<e de la de-
mande en radiati. n . I l l , 742 et suiv. 
el 733. — La d 'mande en radiation 
e.-t susceptible de deux degrés de 
juridiction et est dispensée de préli-
minaire de conciliation. Ill, 741 bis. 
— Par qui peut ê t n intentée la de-
mande en radiation. III, 745. 

Des causes qui peuvent servir de 
base à une demande en radiation. 
III, 746 el 736 - Effets de la radia-
tion à l'égard des tiers. Quoique 
faite sans cause légale, on ne peut 
opposer aux iréanciers qui ont con-
trai té po-iérieurement l'inscription 
radiée. I l l , 746 bis, — Le tiers dé-
lenteur qui a consigné peut ex ger 
que les créanciers éventuels fassent 
radier leurs inscriptions. IV, 959 bis 
cl 860. — Radiation d'inscriptions 
appartenant aux femmes ou aux mi-
neurs, eu cas depu 'gement . IV,992. 
— Radiation des inscriptions posté-

. rieures en date aux créances de la 
femme ou du mineur. IV, 994. 
Voy. Main-ltvee. 

R A N C DES PRIVILÈGES. Voy. Privi-
lège. 

RATIFICATION. Eff> t des ratifications 
à l'égard drs hypothèques. II, 487et 
suiv. —Effet rétroactif des ratifica-
tions. II, 488 el suiv., 495. ~ Quand 
la ra'ificalion produit-elle effet ré-
troactif a l 'égard des tiers ? II, 459 el 

suiv. — Ratification de l'hypolhèqiie 
donnée sur la chose d'autrui, par le 
vrai propriétaire. II. 526. 
Voy. Hypothèque conventionnelle, 

Effet rétroactif, Mineur, etc. 
RÉCOLTES. Privilège pour frais de ré-

coltes. I , 45 el 166. — Privilège du 
trésor sur les récolles de l 'année. 
I, 96. — Ordre des privilèges sur les 
récoltes. I, 63. — Privilège du loca-
teur sur les récolles de l'année, il 
dérive ex jure soli. I, 158.—11 com-
prend les fruits pendants e l les fruits 
récoltés. 1,158.—Il pèse sur les vins 
produits par la ferme. I, 158. — Le 
locateur peut même se payer sur les 
fruits des années précédentes, s'ils 
garnissent la ferme. 1,159. — Diffé-
rence cependant entre le privilège 
sur les f ru i t s de l'année et le privi-
lège sur les fruits des années anté-
rieures. I . 159 et 165 bis. — A qu i . 
appartient le privilège sur les fruits. 
I, 160. — Le locateur peut revendi-
quer les fruits déplacés qui garnis-
saient l ' immeuble. Opinions diverses 
sur cette proposition. I, 165 et suiv. 
—Pour se payer par privilège sur.les 
fruits de l'année, il n'est pas néces-
saire qu'ils garnissent la ferme. I , 
165 ter. 
Voy. Privilège, Fruits. 

RECONNAISSANCE D ' É C R I T U R E . V o y . 
Hypothèque judiciaire. 

R É D U C T I O N D'HYPOTHÉQUÉ E T DES I N -
SCRIPTIONS. Réduction de l 'hypothè-
que légale de la femme par contrai de 
mariage. 11,635,636,637.—La femme 
doit être, majeure pour y consenlir. 

II, 637 bis. Vov. Renonciation à 
t'hypothèque. — Les parents en con-
seil de famille peuvent aussi lors de 
la nomination du tuteur réduire l 'hy-
pothèque, a r t . 2141. Il, 644. — D e la 
réduction pendant la tutelle cl le ma-
riage. IL, 638 et 639. — On ne peut 
forcer la femme à réduire son hypo-
thèque si elle n 'y consent pas. I I , 
941. — Mais la réduction peut avoir 
lieu contre l 'avis des quatre parents. 
II, 642 bis.— Tribunal compétent de 
la réduction des inscriptions. III, 747. 
— La réduction des inscriptions gé-
nérales est un établissement du Code 
Napoléon. III, 747. —Motifs de celle 
innovation. 111,743.—La réduclibilité 
des inscriptions n'a pas lieu pour les 
hypothèques conventionnelles, elle 

n'a lieu qu i pour les hypothèques 
générales, légales ou judiciaires. III, 
749.—Dissentiment avec M. Grenier, 
qui pense que l'on peut réduire les 
inscriptions d'hypothèques conven-
tionnelles qui embrassent les biens 
passés et à venir. 111, 749.— L'action 
en réduction n'est ouverte qu'au d é -
biteur. III, 750. — La réduction est 
amiable ou judiciaire. III, 765.—Cas 
où la réduction ne peut être qu'a-
miable. 111, 765.— Compétence pour 
l'action en réduction. Alors elle doit 
être portée devant les t r ibunaux. 
III, 766.—La réduction ne peut être 
demandée pour hypothèques anté-
rieures au Code Napoléon. 111,768. 
—Dans quel cas les inscriptions sont 
excessives—III, 769. — On peut de-
mander la réduction de l'inscription 
alors même qu'elle conserverait une 
inscription indéterminée. III, 772.— 
C'esl au juge qu'il appartient d'arbi-
trer l'excès. III, 773. — Mode d'éva-
luation des immeubles. 111, 774. 
Voy. Inscription, Radiation. 

R É M É R É . L'aeheteurà réméré n'a pas 
le privilège du vendeur. I, 214. — 
Lorsqu'un immeuble a été vendu à 
réméré, le vendeur n'a qu 'un? ac-
tion qui n'est pas susceptible d'êlre 
frappée d'hypothèque. I l , 435. — La 
clause de réméré constitue une 
double condition, l 'une résolutive, 
l 'autre suspensive. Il, 469. — Le 
vendeur à réméré peut hypothéquer 
le bien sur lequel il peut exercer le 
rachat. II, 469. 
Voy. Condition, Clause résolu-

toire cl Hypothèque convention-
nelle. 

RENONCIATION EN GÉNÉRAL. D i f f é -
rentes espèces de renonciations. II, 
600 bis et 643 bis. — Si la iemme 
peut renoncer à l'action révocaloire, 
pour s'en tenir à son hypothèque 
légale. Il, 612 el suiv. - Le vendeur 
qui demande contre des tiers le paye-
ment du prix, est-il censé renoncer 
à la clause résolutoire? 1, 224. 
Voy. Renonciation à l'hypothèque 

et l'rescription. 
R ENONCIATION A L ' H Y P O T H È Q U E OU AU 

PRIVILÈGE. La f e m m e m a r i é e SOUÎ le 
régime dotal peut renoncer, au pro-
fit des tiers, à son hypothèque lé-
gale. quand d i e ne préjudicie pas sa 
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dot, II, 596 et suiv.—La femme com-
mune peut, à plus forte raison, y 
renoncer en lav.eur des tiers. II, 602. 
—La renonciation peulêire expresse 
ou tacite. Circonstances d'où elle ré-
sulte tacitement. Il, 599,603. — La 
renonciation au profit d'un tiers est 
une véritable ce-sion. II, 601, 600 
bis et 6u3.—Erreur de M. Proudhon, 
qui pense qu'une renonciation in 
favorem e-i extinctive et non trans-
lative. Il, 600 bis. — Les renoncia-
tions postérieures de la femme ne 
peuvent nuire à celles qui sont au-
torisées. Il, 605. — Les créanciers 
çédulaires de. la femme et du mari, 
antérieurs à la renonciation, ne peu-
vent se plaindre si la femme cède 
son rang de préférence à leur préju-
dice. II, 603. — Le créancier hypo-
thécaire à l'égard du mari, mais cé-
dulaire à l 'égard de la femme, est 

rimé par les créanciers postérieurs 
qui la femme a cédé son hypo-

thèque. Il, 6U6.—Tous les individus 
subrogés par la femme viennent par 
l'ordre de date de leurs cessions. II, 
608. — Les actes de cession à l'hypo-
thèque de la femme produisent leur 
efl'eLsans inscription. II, 609 —L'ac-
quéreur en faveur duquel la femme 
a renoncé à son hypothèque légale 
évince tous les créanciers que la 
femme aurait primés. II, 60 ) bis.— 
Le eessionnaire des droils hypothé-
caires de la femme peut les exercer, 
quand même il n'y aurait pas sépa-
ration des biens. II, 610. 

Des renonciations de la femme au 
profil de son mari. Elle ne peut 
renoncer d'une manière absolue à 
son hypothèque légale par contrat de 
mariage. 11,635 bis.—Mais elle peut 
restreindre son hypothèque et la 
spécialiser. 11,637. — Il faut que la 
femme soit majeure pour consentir, 
par contrat de mariage, à la spécia. 
lisation de son hypothèque. II, 673 
bis. 

De la renonciation partielle de la 
femme pendant ie mariage. 11, 639. 
—Elle le peut, quand même elle se-
rait mariée sous le régime dotal. III, 
649 ; et II, 635 et suiv. - On né 
peut forcer une femme à restreindre 
son hypothèque pendant le mariage. 
II, 641. — Mais la réduction peut 
avoir lieu contre le vœu des parents. 
Il, 642 bis.—Après la dissolution du 
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mariage, la femme peut renoncer 
absolument à son hypothèque légale. 
Danger qu'il y a à 1« faire. II, '643. 
—Règles pour savoir distinguer si 
une renonciation est dans l'intérêt 
du mari ou dans l 'intérêt Jes tiers. 
Il, 643 bis. — La renonciation au 
profit du mari est extinctive. Elle 
ne t ran-fere rien. La renoncialion 
au profit des tiers est translative. 
II , 643 bis. — Arrêts qui s 'y sont 
trompés. II, 643 bis. 

La renoncialion d'un créancier à 
une inscription n'est pas une renon-
cialion à t 'hypolhèque; elle n'est 
qu'un sacrifice du rang. III, 737. — 
Cas où elle entraîne cependant la 
perle de l 'hypothèque. III, 738 bis. 
— La renonciation à l'inscription 
est-elle extinctive ou translative? 
III, 728.—Qualités nécessaires pour 
renoncer à une inscription de la 
femme commune et séparée, du mi-
neur, du tuteur, elc. III, 738 bis. — 
Per ie de l'hypothèque elle-même par 
la renonciation. Si celle renonciation 
est unilatérale. IV, 868. — Cas d'où 
elle résulte. IV, 870 et suiv. — Cas 
ou l'on peut douter si l'on renonce à 
l 'hypothèque ou au rang. IV, 871. 

RENOUVELLEMENT. On peut et on doit 
renouveler une inscrip'.ion prise sur 
les biens d 'une faillite, d'une suc-
cession bénéficiaire ou vacante. Rai-
son de cela. III, 660 bis. — Inconvé-
nients du renouvellement décennal 
des inscriptions. Préface. 

Voy. Inscription hypothécaire. 
RESTES. Ne peuvent être hypothé-

quées par la nouvelle législation. 
Quid par l 'ancienne? II, 4 0 8 . - On 
applique aux arrérages de rentes 
viagères l 'art . 2151. III, 700 —Peul-
on purger l 'hypoihèque pour renies 
viagères? IV, 927 et 959 bis .—Ma-
nière de colloquer les ciédi-renliers 
viagers. IV, 959 bis. 
Voy. Collocation. 

R E P R I S E S M A T R I M O N I A L E S . S e n s d e 
ce mot. II, 574. Voy. Hypothèque 
legate et Dot. 

RESCISION. Différence entre la resci-
sion et la nullité. Il, 432. 

RÉSOLUTION. La résolution du droit 
du débiteur sur la chose résout les 
hypothèques. I l , 465. — Explication 
de la maxime resoluto jure dan-

tis, etc. II, 466.— Si la résolution se 
fail ex cuusd vecess:irid, les hypo-
thèques sont lésolues, m?is non pas 
si elle se fait ex causa voluntariâ. 
II, 4C6,; IV, 847 el suiv.—Exception 
à celte règle dans un cas singulier. 
11, 466, note. — Application de celle 
distinction à des particuliers. I l , 
466, 467 . -Si la ré-o lu l ion des droits 
de l'héritier apparent fait tomber les 
hypothèques concédées par lui. Dis-
cussion à ce sujet. I l , 468. —-Si la 
solution des droits d'un acquéreur 
apparent fail tomber les hypothèques 
qu'il a concédées. Dissentiment avec 
la Cour de cassation. II, 468 ter. 

Genre de résolution qui résulte du 
délaissement. 111,822. 

Le vendeur qui demande contre des 
tiers le payement du prix, renonce-
t-il à la clause résolutoire? I , 224. 
Voy. Clause résolutoire, Renon-

ciation. Vendeur. 
R E S T I T U T I O N DE F R U I T S . Voy. Fruits 
et Copartageant. 

R É T E N T I O N . Voy. Droit de rétention. 
R É U N I O N . Voy. Statut, Jugement, 
Etranger. 

REVENDICATION. P o u r p o u v o i r e x e r c e r 
la revendication, il faut nue la chose 
soit dans le niênieélal.1,116.—Uiilité 
de la revendication attribuée au lo-
cateur. Elle a pour but de replacer 
la chose dans les conditions de pos-
session où elle se trouvait avant son 
déplacement. I, 161.—Pour ne pas 
nuire au commerce des meubles, elle 
s'exerce dans un temps Irès-court. 
I, 161. — La revendication du loca-
teur a lieu même dans le cas de vente 
des objets garnissant la maison ou la 
ferme/1,162.—A moins que ces ob-
jets ne soient destinés à êlre vendus 
par leur nature, et qu'ainsi il n 'y ait 
consentement présumé du locateur. 
1,163, 165. — La revendicalion n'a 
pas lieu, s'il y a eu consentement 
exprès ou tacite du locateur. Exem-
ples d'acquiescement tacite ou pré-
sumé. I, 163,165, 165 ter. Le loca-
taire peut déplacer certains objets , 
lorsqu'il n'en résulte pas préjudice 
pour le locateur. 1,161. — On peut 
revendiquer les fruits qui garnissent 
la ferme. 1,165.— La revendication 
est surtout utile pour les fruits de 
l'année précédente. I, 105 bis. — 

Revendication du vendeur. I , 171 , 
187. Ne peut revendiquer sa chose 
sur le gagiste qui l'a r . çue de l'ache-
teur . 1,171.—La revendication est la 
sanction du droit de | ropriélé; c'est 
là-dessus qu'est fondée celle du ven-
deur . 1 ,187 ,190 . -Quat re conditions 
pour l'exercice de la revendication : 
l r e condition, que la vente soit faile 
sans terme. I, 194. — 2* condition, 
que l 'acquéreur soit encore en pos-
session. 1 , 195. — Il n'en était pas 
ainsi sous la coutume de Paris. 1,195. 

— 3e condition. Il faut que la chose 
soit dans le même étal. 1,196 et 104. 
— 4e condition. Il faut quêta reven-
dication soit faile dans la huitaine de 
la livraison. 1,197. - Si le vendeur 
ne pouvait pas exercer la revendica-
tion, il pourrait demander la résolu-
lion du contrat. I, 198. — Principes 
du droit romain sur la revendicalion 
du vendeur. 1,188.— Elle n'avait pas 
lieu, si le vendeur avait suivi la foi 
de l 'acheteur. I, 189.-Signilication 
de ces mots, fi iem sequi emptoris. 
1, 189.— Utilité de la revenoication 
dans le dioit romain, le vendeur 
n 'ayant ni la ressource du privilège 
n i celle de la clause résolutoire. I , 
190.— Ancien droit français. Inlro-
duction de la clause résolutoire ta-
cite. I, 191. — La conservation de la 
revendicalion ne fait pas double em-
ploi avic la clause résolutoire lacite. 
Diflérence enire l 'une el l 'autre. I, 
192. — La revendication est réelle. 
I j 192. 

s 
SAGET (M. de). Magistral distingué, 

et jadis l 'une des lumières du bar-
reau de Bordeaux. II, 536 bis. 

SAISIE. La saisie-gagerie n'a lieu 
que pour ce qui garnit la ferme ou 
la maison. I, 165 ter, note. 

SAISIE IMMOBILIÈRE. D é l a i p o u r y 
procéder sur un tiers détenteur. 
III, 593 . 
Voy. Expropriation. 

S C E L L É S . Voy. Frais de justice. 
SEMENCES. Privilège pour semences. 
III, 666. 
Voy. Privilège. 

S É P A R A T I O N DB B I E N S . V o y . Femmt 
mariée. 



S É P A R A T I O N DES P A T R I M O I N E S . L e 
Co£e l'appelle à lorl un privilège. 
I, 323—Les créanciers el légataires 
qui la demandent doivent prendre 
des inscriptions sur chaque immeu-
ble héréditaire dans les six mois à 
compter de l 'ouverture de la succes-
sion. I, 324.—En quoi l 'ar t . 2111 a 
modifié l 'art. 880 du Code ¡Napo-
léon. 1, 325. — Dissentiment avec 
plusieurs auteurs. I , 325. — Les 
créanciers chirographaires n 'ont pas 
intérêt à opposer le défaut d ' inscrip-
tion aux demandeurs en séparation ; 
car aussitôt ces derniers prendraient 
inscripiion pour valoir à l i l re d 'hy-
pothèque. 1, 325. — Les créanciers 
hypothécaires non inscrits pourraient 
s'inscrire et opposer le défaut d ' in-
scription aux demandeurs, qui n ' au -
raient plus qu'un rang d 'hypothèque 
après eux. I , 325. — S'il y a des 
créanciers hypothécaires, il faut que 
les demandeurs prennent inscription 
dans les six mois , sans quoi ils ne 
pourraient plus former leur demande. 
Ils ne seraient plus que créanciers 
hypothécaires postérieurs aux créan-
ciers inscrits. I , 325. — Mais, l ' in-
scription une fois formalisée, il n ' es t 
pas nécessaire de demander la sépa-
ration dans les six mois. On peut la 
demander tant qu'il n'y a pas alié-
nation. Dissentiment avec MM. Mer-
lin et autres. 1,325.—Les biens sont 
censés être dans les mains de l 'hé-
r i t i e r , tant que le prix n'a pas élé 
distribué. I , 226. — Quand il y a 
vente, le droit de suite sur l ' immeu-
ble est é t e in t , et il est inuti le que 
ledemandeur s'inscrive dans la quin-
zaine de la transcription. I, 327. — 
Entre créanciers, le droit de préfé-
rence se conserve par une inscrip-
tion prise dans les six mois, quand 
même l'immeuble serait aliené avant 
l 'expiration. Anomalies. I , 327 bis. 
— L'obligation de s ' inscr i re , pres-
crite par le Code Napoléon, ne s 'ap-
plique pas aux successions ouvertes 
sous la loi de l'an v u . I, 328. » 
Voy. Inscription, Privilèges, Pur-

gement. 
SERVITUDES. Ne sont pas susceptibles 

d'être grevées d'un privilège. 1,108. 
— Ni d'hypothèque. II, 401, 402.— 
Ne sont pas susceptibles du droit de 
suite. 111, 777 bis. —Sort des servi-

tudes constituées par le délaissant. 
III, 843 bis. 
Voy . Délaissement, Suite par hy-

pothèque, Privilège, Hypothèque. 
S I G N A T U R E . Voy. Acte sous seing 
privé. 

SIMULATION. L a s u r e n c h è r e a é t é 
établie pour prévenir les simulations 
dans le prix. IV, 392. — Malgré le 
défaut de surenchère, les créanciers 
peuvent loujouis faire déclarer qu'il 
y a simulation ouvilité dans le pr ix . 
IV, 957.—Explications à cet égard, 
tant en cè qui concerne lescréanciers 
hypothécaires que les créanciers chi-
rographaires. IV, 957, 957 bis, 957 
ter, 958.—Compétence pour l'action 
en simulation. IV, 958 bis. 

SIREY (M.) Dissentiment avec cet au -
teur. III, 720. 

SOCIÉTÉ. Est un êlre distinct de ceux 
qui la composent. Il ,434. 

SOMMATION. De la s o m m a t i o n d e dé -
laisser ou de payer faite au liers 
détenteur. III, 790. — On ne peut 
sommer un liers détenteur de purger. 
III, 793 bis.—Formes de la somma-
tion de délaisser. III, 794.—En quoi 
elle se lie à la procédure en saisie 
réelle. III, 790. 

S O U L T E E T RETOUR. Voy. Coparta-
geant. 

SOUS-ORDRE. On appelait ainsi le droit 
que les créanciers avaient de s 'em-
parer de la collocation de leur débi-
teur, et de s'y faire colloquer suivant 
leur rang d'hy pothèque. II, 407. — 
Aujourd'hui , il n'y a pas de préfé-
rence dans le sous-ordre. Il , 407. 

S P É C I A L I T É . Voy. Hypothèque con-
ventionnelle. 

SPÉCIFICATION. Changement qu'elle 
opère sur l 'assiette du privilège. I , 
109 et suiv. 

S T A T U T RÉEL BT PERSONNEL. L a l o i 
qui soumet les biens du tuteur à une 
hypothèque légale, forme un statut 
réel. De même celle qui soumet les 
biens du fils mineur à la jouissance 
de son père. De même celle qui 
donne hypothèque légale à la femme 
pour le remploi de ses propres. Il , 
429 et 513 ter. — L'exécution des 
jugements appartient au statut réel, 

Ainsi, un jugement rendu en pavs 
é t ranger n'est exéculoire en France, 
et n'y produit hypothèque, qu 'autant 
qu il est déclaré exéculoire par un 
tr ibunal français, en connaissance de 
cause. II, 451. 

Voy. plusieurs autres questions v;» 
Jugements rendus en pays étran-
ger, et Acte passé en pays étran-
ger. 

STELLIONAT. Le mari qui hypothèque 
un immeuble sur lequel il n'a pas 
pris inscripiion pour sa femme, et 
qui ne déclare pas expressément 
1 hypothèque légale dont il est gre-
ve, est réputé stellionataire. 11 en est 
de même du tuteur. II, 632 bis.—Le 
mari el le tuteur échapperaient au 
stellionat, s'ils étaient de bonne foi. 
La bonne foi consiste à croire que 
l ' immeuble est affranchi. II, 633. — 
Rareté de cette bonne roi. 11,633.— 
Elle n'est pas impossible. II, 633. — 
La déclaration expresse que l'im-
meuble estgrevé d 'hypothèque légale 
ne peut pas êlre remplacée par des in-
ductions taciles. II, 633. 

Voy. Inscription, Hypothèque lé-
gale, Mari. Tuteur. 

SUBROGATION. Subrogation de plein 
droit de cclui qui prête des tonds 
pour payer les frais funéraires. I, 
136 —Application de la maxime : 
« Nemo videtur cessisse contràse. » 
1, 233, 234.—La subrogation ne doit 
pas nuire à celui qui l'a faite. I , 233, 
234,378. — Différences enlre la ces-
sion, l'indication de payement, la dé-
légation d'une part et la subrogation 
de l 'autre. I, 349. — Définition de 
la subrogation. Vices de celle de 
M. Merlin, empruntée à l lenusson. 
I, 319. — Le mol subrogation vient 
du droit canon. I, 351 .—Obscu r i t é 
de la matière des subrogations. 1, 
351.—Elle est conventionnelle ou lé-
gale. I , 352. — De la subrogation 
octroyée par le créancier. Èlle ne 
peut ê t re donnée ex intervalto. I, 
353. — Le créancier peul se refuser 
à donner la subrogation. I , 353. — 
La subrogation octroyée par le créan-
cier a beaucoup de rapport avec la 
cession. I, 353. — Le créancier qui 
consent une subrogation n'est pas 
obligé de garanl ir . I, 353 bis.—-De 
la subrogation octroyée par le débi-
teur. Dilticulté qu'elle eui à s'établir. 

I, 354. — Subtilité du droit romain 
sur cette matière, écartée par le Code 
Napoléon. I, 354 bis. — De la subro-
gation de plein droit. I, 355.—1° Au 
profit de celui qui, étant lui-même 
créancier, paye un autre créancier 
qui lui est préférable à raison de ses 
privilèges ou hypothèques. I, 355. — 
Le droit d 'offrir appartient au jour-
d'hui au créancier chirographaire. 
1, 356 - L a subrogalion n'a pas lieu 
de droit au profit de celui qui paye 
un créancier postérieur. Dissenti-
ment avec M. Toullier. I, 357. — 
2° Au profil de l 'acquéreur d 'un im-
meuble qui emploie le prix de son 
acquisition au payement des créan-
ciers hypothécaires ou privilégiés. 
I , 358 ; III, 788 b / s . - D a n s ce cas, la 
subrogalion s'éleiid à tous les im-
meubles sur lesquels les créanciers 
payés avaient préférence. Raison de 
cela. 1, 359; III, 7 8 9 . - 3 " Au profit 
de celui qui, étant tenu avec d 'autres 
ou pour d'autres au payement de la 
dette, avait intérêt à l 'acquitter. 1, 
360. — 4» Au profit de l 'héritier bé-
néficiaire qui a payé de ses deniers 
la dette de la succession. I, 361. — 
Le subrogé profile de l'inscription 
prise par le créancier subrogeant . 
I. 377 et 364. —I l n'a besoin de 
s'inscrire en son nom personnel que 
pour prévenir les fraudes du sub io -
geant , qui pourrait donner main-
levée à son insu. 1,377. — Tous les 
subrogés d'un même créancier vien-
nent par concurrence. Ils sont tous 
égaux. I, 379. — Celui qui a payé au 
créancier le réiidu de ce qui lui élait 
dû, résidu pour lequel il élait pré-
férable à tous ceux qu'il s'élait su-
brogés pour des payements partiels, 
conservera-l-il cette préférence, ou 
viendra-t-il par concurrence avec 
tous ses cosubrogés ? Si le créancier 
ne fait que recevoir son payement, 
point de préférence. Si, au contraire, 
il vend SOD droit, la préférence passe 
au cessionnaire. I, 379. — Moyens 
pour conserver le privilège dans le 
cas de subrogation accordée par le 
débiteur. 1,380. — Quid dans le cas 
de subrogation légale? I, 382. — 
Utilité de la subrogalion pour mettre 
d'accord les hypothèques générales 
e l les hypothèques spéciales. 111,752. 
— L'indemnité accordée par une so-
ciété d'assurances pour ruine de la 



chose assurée, n e participe pas aux 
hypothèques de la chose elle-même. 
Celle indemnité se partage par dis-
tribution au marc le fr,me. IV, 890. 

SUBSISTANCES. Voy. Fournitures et 
Privilège. 

SUBSTITUTION. Les biens substitués 
sont-ils s ' u m i s à l 'hypothèque géné-
rale? il, 434 bis. Voy. Hypothèque 
générale. 

SUCCESSION. On ne peut acquérir hy -
pothèque sur les biens d 'une succes-
sion vacante on bénéficiaire. Il , 413; 
111, 657 ter, 659 i r r . 

On ne peut hypothéquer nommé-
ment les biens d une succession f u -
ture . Mais les biens peuvent entrer 
dans la c 'ause vague d'hypothèque " 
des biens à venir. Il, 540 bis. —liai-
sons qui empêchent d'acquérir une 
hypothèque sur une succession bé-
néficia re. III, 657 ter, 6J9 — O n ne 
peut, eu règle généiaie, acquérir île 
nouveaux droiis sur une succession, 
abstraction faite de l 'héritier qui la 
repi ésenle. 11,459 bis ; et III, 657 ter. 
— Maison ne peut prendie inscrip-
tion sur les biens qu'une succession 
bénéficiairepnssède enquali léde tiers 
détenteur. 111, 658 bis. —L'aecepla-
lion bénéficiaire de la succession du 
défunt n'empêche pas de prendre in -
scription sur les biens possédés p,»r 
un tiers détenteur, et que ledit dé-
funt avait aliénés avant sa mort. III, 
658 bis.—Si l'acceptation bénéficiaire 
n'a lieu que longtemps après l 'ou-
verture de la succession, comme elle 
a un effet rétroactif, elle annule les 
hypothèques obtenues depuis I ouv> r-
inre. Ill, 658 tir.-L'art. 2146 s'ap-
plique, alors même que la succession 
serait acceptée héneliciairemenl par 
un mineur. 111, 6 ,9 . — On ne peut 
inscrire un privilège sur une succes-
sion bénéficia re. l i l , 659b/s. — E x -
ception. III, 659 bis. —Ce qui vient 
d 'être dil d une succession bénéfi-
ciaire, s'applique à une succe.-s:on 
vacante. 111,659 ter. — On ne peut 
s 'inscrire sur une succession accep-
tée purement et simplement. 111,66 ). 
—L accepta lion bénéficiaire ou la va-
cance d'une succession n'empê<hi 
pas de renouveler une inscription. 
I l l , 660 bis. —L'héri t ierbénéfi -iaire 
e l l e curateur à succession vacante 
peuvent-ils délaisser ? 111,818, 819. 

S U I T E PAR H Y P O T H È Q U E . L e s m e u b l e s 
n'ont pas de su le par hypothèque. I, 
161 — Exception en faveur du loca-
teur . 1,161 — La perte du dioit de 
suite peu t avoir lieu sans que le rang 
sur le prix soit perdu I, 95 bis, 280, 
281. 315 bis, 316, 317.-327 M»; M , 
663 bis ; IV, 985.— Diss .r ta l ion sur 
la question de savoirsi la perte du 
droii de suile éteint nécessairement 
le droit de preference. Distinction 
en t re ces deux droits. Le droit de 
préférence est destiné à survivre au 
droii de suite. IV, 985 et suiv. —Les 
privilèges dont parle l 'arl . 2101 con-
servent leur rang de préférence, 
quoique dans certains cas l 'absence 
d'inscription leur ôle le droit de 
suite. 1, 274.—l'our que le droit de 
suile se convertisse en ac ion sur le 
prix, il faut que ce d'i it ait été com-
plet. 1 ,279 ,282; IV, 9 8 5 . - Excep-
tion singul.ère en faveur du roparla-
geant et du créancier qui demande 
séparation des patrimoines. I, 317, 
327 bis.—El du trésor public. 1,95 bis. 

Pour exercer le droi t de sui le , il 
faut être in-cril. I, 3 l6 , 317. 266; II, 
566 ; III, 725 ,778 ter; IV, 986. 

Nuances importantes à saisir dans 
le droit de suite. L'hypoiliéque lé-
gale suit et accompagne l 'immeuble 
sans inscr ipt ion; mais »Ile ne peut 
agir pour l 'exproprier . IV, 986. 

Quoique la femme ou le mineur 
aient perdu le droit de su i te , en ne 
s ' imcr ivant i as en cas de purgeaient , 
1» droit sur le pr ix reste intact . IV, 
981 et suiv. 

L 'hypothèque peut produire préfé-
rence sans produire droit de sui le . 
Exemple emprunté à l 'ancienne ju -
risprudence normande. 11, 396,397. 
—D'après le Code Napolé n, les pri-
vilèges ont droit de p r e s e n c e et non 
¡ a s d r o i t de suile. Il , 386 et 415 .— 
Privileges qui ont droit de suite. I, 
161 ; II, 397. 

Cas ou le droit de suite e t perdu 
par le défaui de renouvellement de 
l ' inscription. I l l , 716 bis. 

Le droit de suile est l 'aux liaire le 
plus utile de l 'hypothèque. Ill, 775; 
Le délaissement en esi un des effets. 
III, 775 — Voy. Délaissement. 

L é d r dt de suile empêche que les 
aliénatioi s ne piejudicii ni a l 'hypo-
thèque. 111, 776.—Il s'exerce sui l 'u-

sufruit démembré de la chose hypo-
théquée. III, 776. — On doit dire la 
même chose de la superficie, de l 'em-
phyiéose. Ill, 776. — Tout ce qui se 
mobilise par sa séparation d 'avec la 
chose principale, n'est pas suscep-
tible du droit de suite. 111 , 777. — 
Les servitudes, droits d 'usage ou 
d'habitation, ne sont*pas susceptibles 
du droit de suile. I l l , 777 bis — Un 
bail n'est pas susceptible du droit de 
suite. I l l , 777 ter. — Cas où le bail 
peut être opposé aux créanciers. III, 
777 ter. — Du droit de suite sur les 
fruits. I l l , 177 1er. — Du droit de 
suite sur les fruits lor^ou'il y a a n -
lichrèse. I l l , 778. — Ou cession de 
plusieurs années de fruits par an t i -
cipation. I l l , 778 bis. — Par le Code 
Napoléon, le droit «le suite était éteint 
si l'on n'était pas inscrit lors de la 
vente. Le Code de procédure civile 
permet de s'inscrire dans la quinzaine 
d e l à transcription. 111,778 ter. 

L'hypothèque sur la chose ne suit 
pas I indemnité qui la représente en 
cas d'incendie. IV, 890. — Quid en 
cas d'indemnité pour confiscation 
exercée su r les émigrés? IV, 890 bis. 

Celui qui n'est pas inscrit lors de 
l 'adjudication sur expropriation for-
cée, perd le droit de suite et le droit 
de préférence. IV, 906. 

Actions qui d é o u l e n l du droit de 
sui e. 111, 779. Voy. Action hypo-
thécaire. 

Pour exercer le droit de suile, les 
créanciers inscrits doivent faire uu 
commandement au debileurprincipal, 
et au tiers détenteur uu commande-
ment de délaisser ou de payer. I II , 
790. 

C'est par l 'expropriation forcée que 
se résout le droit de suite quand il 
n'y a pas purgeme.nl. 111, 795 ter. — 
Moyens employés par quelques no-
taires pour éviter ce moyeu dispen-
dieux. III, 795 1er et 795 quat. 
Exceptions contre l'exercice du droit 

de suile : 
1° Exception de discussion. 111,796. 

— L" tiers détenteur peut l 'opposer. 
III, 79tj.—S m origine et sou molif. 
111,796 —Abolie par la toi de 1 an v u , 
cl rétablie par le Code Napoléon. Ill, 
797.—Celui qui est personnellement 
obligé ne peul opposer l 'exception de 

discussion.111,797.—Quels sont ceux 
qui sont obligés personnels ou sim-
plement tiers détenteurs. Acheteurs 
à charge de payer les dettes, héri-
t iers . légataires, donataires, etc. III, 
797, 798.— L'exception de discussion 
ne peul être opposée contre I action 
d'interruption. III, 799. — Elle ne 
peut être opposée contre celui q u i a 
hypothèque spéciale. II t, 799. Ancien 
droit à cet égard. III, 808.—Une hy- -
polhèque conventionn> lleesl toujours 
spéciale. III, 808. — Le débiteur ne 
peut promettre à un créancier qu'un 
tieis détenteur ne lui opposera pas 
le bénéfice de discussion. 111,799. — 
L'exception de discussion ne peut 
êlre opposée que sous deux condi-
tions : la première, que les biens sur 
le-quels ou renvoie le créancier à se 
pourvoir soient hypothéqués à la 
même dette; la seconde, que ces 
Liens soient encore en possession du 
débiteur personnel. III, 800. — Il ne 
Suffit pas de discuter le principal 
obligé, il faut encore discuter les 
cautions. I l l , 800 bis— Formes de la 
discussion ; èlle doit êlre opposée 
après 1 s premières poursuites. III, 
801.—L'exception de discussion sus-
pend la poursuite hypothécaire. Mo-
dification à ce principe. 111, 802. — 
Une fois la discus-ion faite, par suite 
de l'exception d 'un tiers détenteur, 
les autres ne peuvent plus l'opposer. 
Ill , 802 b is—La discussion faite par 
l 'un des créanciers profite à lous les 
autres. 111, 802 bis. 

2° Exception de garantie. 111,808. 
3° Exception cedendarum aelio-

nnm. ¡11, 807, 788 bis. 
4" Le tiers détenteur peut-il oppo-

ser qu'il est le créancier le plus an-
cien, et peut-il, à ce titre, s'opposer 
à l 'expropriation? III, 805. 
5» Le-tiers détenteur peut il s 'op-

poser à l 'expropriation suivie sur lui 
en excipant qu'il a payé des créan-
ciers plus anciens q u ' le poursui-
vant, jusqu'à concurrence de la va-
leur de I immeuble? Ill, t05 . 
Voy. Délaissement, Surenchère, 

Furgement, etc. 
SUPERFICIE. Le droit de supeificie ne 

doit pas être confondu avec le droit 
à une futaie . 11,405. —11 e>t suscep-
tible d'hypothèque. Il , 405 . -Et sujet 
au droit de suile. 111,776. 



S U P P L É M E N T D 'HYPOTHÈQUE. V o y . 
hypothèque conventionnelle. 

SURENCHÈRE. Le droit de surenchère 
est le nerf de l 'hypothèque ou du 
privilège. I, 283, 3 l 7 ; IV, 932. — 
Pour l 'exercer, il faut être inscr i t ; 
soit que l 'hypothèque soit conven-
tionnelle, judiciaire, ou même légale. 
I , 316, 317 ; IV, 932. - La réquisi-
tion de surenchère est le refus des 
offres faites par le tiers détenteur. 
III, 698 bis. 726; IV, 931 bis. — 
De l 'année courante pour fait d ' inté-
rêts en cas de surenchère. III, 698bis . 
— Du renouvellement des inscrip-
tions en cas de surenchère. III, 726. 
— La notification aux créanciers 
inscrits contient une provocation im-
plicite de surenchérir. I I I , 887 ter, 
et IV, 931 bis.—Elle met en demeure 
de surenchérir dans un délai de 
quarante jours. IV, 933. — Quel est 
le délai pour surenchérir à l 'égard 
des femmes et des mineurs? IV, 
933,982. ' 

Formes de la réquisition de suren-
chère. Sa signification..lV, 933,939, 
939 bis. 

Nécessité d 'offrir une caution. Voy. 
Caution. 

Origine de la surenchère en ma-
tière de purgement. IV, 933. 

La réquisition de surenchère doit 
contenir l'offre d'élever le prix à un 
dixième en sus. IV, 934. — Kaison 
de cela. IV, 934. 

Ce dixième doit être calculé sur 
tout ce qui constitue le pr ix . IV, 
935.—La surenchère doit-elle porter 
sur les portions du prix non évaluées 
dans la notification ? IV, 935 bis. 

La surenchère doit ê t red 'unesomme 
fixe; car elle sert de base à loules les 
autres enchères. IV, 935 bis. 
Surenchère , lorsque la vente est 

complète et contient des immeubles 
hypothéqués et d'autres non hypo-
théqués. IV, 972. — La surenchère 
du dixième ne doit pas porlcr su r 
ce qui est payé par l 'acquéreur à sa 
propre décharge , et non à la d é -
charge du vendeur. IV, 6315.—Exem-
ple. Frais q u i , de droit, sont à la 
charge de l'acquérei.r. Impôts échus 
et non échus. Difficultés sur ce point. 

IV, 936. — La surenchère doit-elle 
porter non-seulement sur le prix, 

mais encore sur les intérêts? IV, 
937.—Lorsqu il y a des charges qui 
entrent dans le prix et d'autres qui 
n'y entrent pas , ce n'est pas à l'ac-
quéreur à en faire une division mé-
thodique. Ce st au créancier à voir 
sur quoi sa surenchère doil porter. 
IV, 937 bis.— La soumission de sur-
enchère est un véritable engagement. 
IV, 938. — Le surenchérisseur est 
tenu de remplir ses offres envers les 
créanciers hypothécaires. IV, 938.— 
Mais, tant qu'il n'y aque surenchère, 
et qu'on n'est pas arrivé à l'a Ijuui-
cation, l'acquéreur reste propriétaire. 
IV, 938, 948, 9 i 9 . - l . e s détériora-
tions par cas fortuit sont aux ri 'ques 
de l ' ache teur ,e t le surenchérisseur 
peut, pour raison decesdélérioi ations, 
ê t re chargé de la surenchère. IV, 
959. ' 

Conséquences delà nul ité de la suren-
chère. La nullité prononcée, contre le 
requérant profite à l 'acquéreur conlre 
tous les créanciers. IV, 950. — Des 
personnes capables de surenchérir. 
IV, 951, 952, 953. — La réquisition 
de surenchère n'est pas un simple 
acle conservatoire; elle contient un 
engagement. IV, 951. — L'autorisa-
tion donnée à un incapable, après 
l 'expiration des délais de suren-
chère, couvre-t-elle le vice d'incapa-
cité qui avait présidé à l'acte? IV, 
954.—Si le tiers détenteur peut op-
poser l'incapacité de la femme qui 
surenchérit . IV, 955. 

L'acquéreur peut toujours empêcher 
la surenchère, en payant toutes les 
charges hypothécaires. IV, 956. 

Le défaut de surenchère fixe le prix 
et purge l ' immeuble, pouivu que 
l 'acquéreur paye ou consigne. IV, 
957.— Néanmoins, le créancier peut 
opposer la vilité du prix et la frauda 
dans l 'acte. IV, 957 et suiv. — Quid 
à l 'égard des chirographaires ? IV, 
957 ter. — Procédure pour la consi-
gnation. IV, 958.—Manière de payer 
le prix à ceriains créanciers. IV, 959 
et suiv. Voy. Collocation. 

La vente par suite de réquisition de 
surenchère se fait dans la forme des 
expropriations. IV, 960 bis. — Par 
qui c. lie vente peut êlre requise. IV, 
160 bis. — Le tiers détenteur lui-
même peut la solliciter, pour ne pas 
rester sous le coup de la surenchère. 
IV, 860 bis. - Affiches. 11 u'csl pas 

nécessaire de dresser un cahier des 
charges. La venle en tient lieu IV, 
960 ter. — Elie sert de uiinule d'en-
chères. IV, 960 ter . - O n ne peut ici 
surenchérir du quart , comme en ma-
tière d'expropriation Torcée.lV, 961. 
— Cas où il est nécessaire de s'écar-
ter des charges contenues dans le 
contrat de vente. IV, 961 bis. — Si 
l 'adjudication peut se faire par lois. 

! IV, 961 ter. — L'adjudication faite 
au profit d'un tiers dépossède le tiers 
détenteuret résout son contra t ; mais 
le tiers détenteur a droit à ê t re rem-
boursé de ses loyaux coûts et de ses 
impenses. IV, 962. — Le tiers déten-
teur peut se rendre adjudicataire. 
IV, 964. — Etendue de son recours 
conlre le vendeur, soit qu'il soit 
évincé, soit qu'il se rende adjudica-
taire. IV, 967 et suiv. — Le tiers 
détenteur qui s'est rendu adjudica-
taire doit garder ce qui reste du prix, 
tous les hypothécaires étant payés. 
IV, 971. 

La procédure en surenchère ap-
partient à tous les créanciers inscrits. 
Le désistement du poursuivant ne 
peut nuire aux autres. IV, 996. 

Voy. Adjudication, Expropria-
tion, Suite, etc. 

T 
TARBÉ (M.), avocat général à Paris. 
Critiques de ses conclusions tendant 
à établir que l 'hypolhèque obtenue 
dans le temps qui s'écoule en t re l'ou-
verture de la failiile et sa déclaration 
est valable. I l l , 656. 

TARRIBLE (M.). Dissentiment avec 
cet auteur . I, 43. — Autre. I , 44. — 
Autre. I, 49. — Autre. I, 136. — 
Autre. I, 135. — Aulre. 1, 165. — 
Autre. I l l , 662. — Autre. HI, 673. 
— Autre . I l l , 684. — Autre. III, 756 
et suiv. — Aulre. IV, 876, note. — 
Aulre. IV, 913. — Autre. IV, 924 — 
Autre. IV, 946. - Aulre. IV. 993. 

TERME. Influence de l 'obligation à 
le ime sur ( hypothèque. I, 170 bis, 
et I I , 184 bis. 

TIERS. La personne des tiers fait sou-
vent changer la r igueur des droits, 
et conduit à des résultats i r régu-
l iers . 1, 225 — Les tiers n 'ont pas 
d ' intérêt à altaquer les quittances 
sous seing piivé qui liquident une 

créance hypothécaire, à moins qu'il 
n'y ait fraude. II, 508. — Les tiers 
n 'ont pas d'intérêt ' à se plaindre 
d'une inscription hypothécaire prise 
en verlu d une obligation soumise à 
une condition potestative. I l , 480.— 
Les créanciers sont tiers les uns en-
vers les autres pour opposer le dé-
faut de rang. Il, 568. 

T I E R S D É T E N T E U R S . P a r l e C o d e N a -
poléon, le liers détenteur ne pouvait 
être inquiété par des hypothèques ou 
privilèges non inscrits lors de l'alié-
nation. 1,280. - P a r le Code de pro-
cédure, il n ' -s t à l'abri quedeshypo-® 
thèques ou privilèges non inscrits 
dans la quinzaine de la transcription 
qu'il fait de. sou contrat. I, 281. — 
Le tiers détenteur peut opposer au 
vendeur que son inscription était pé-
rimée l r r s de la venle, et qu'il n? l'a 
pas renouvelée dans la quinzaine de 
la transcription. I , 286 ter.—Quid si 
1 inscription était encore valable lors 
de la venle et de la transcriplion ? 
Le liers détenteur pourrait-il se pré-
valoir de la péremption postérieure 
pour soutenir que le privilège est 
éteint? 1,286 ter. - Sens du mot 
liers délenteur. Quelles personnes 
sont dans la classe des tiers déten-
teurs. III, 784 bis. — Obligalion du 
liers détenteur qui ne purge pas. 111, 
781.—11 n'est tenu que de délaisser ; 
mais il n 'a pas, comme bien tenant, 
d'obligation personnelle à remplir. 
III, 781, 782,783. - De ce que doit 
payer le liers détenleur qui veut 
s 'exempter du délaissement. 111,788. 
— En fait d'intérêts, il n 'est obligé 
de payer que les intérêts c o n s e n é s 
par les inscriptions. III, 788.—Quand 
le liers délenteur a payé, il est su-
brogé de plein .droit aux créanciers 
qu'il a payés. III, 788 — Délails 
sur cette Subiogaiiou. Moyen de 
l 'exercer. Quid si le créancier ne 
peut céder ses droits au liers déten-
teur? 111,788 ter, 789, 799 bis. Les 
créanciers doivent faire an liers dé-
tenteur une sommation. 111, 790. — 
Cette sommation a pour but d'obte-
nir le délaissement ou le payement 
des charges hypothécaires, mais non 
pas d'exiger du tiers détenteur qu'il 
purge . Erreur de la cour de Nîmes, 
l i l , 739 bis. — Le tiers qui conserve 
le droit de purger à l'égard du pour-
suivant, le conserve» l 'égard de tous 



les créanciers inscri ts . Mais s'il l e 
perd à l 'égard du poursuivant , il le 
i" rd à l 'égard de tous les au t r e s . I I I , 
795 bis. 
Exceptions que le t i c s dé ten teur 

peut opposer . Voy. Suite par hypo-
thèque. 

Pour ê t re tiers détenteur, il n e f au t 
pas ê t re obligé personnel lement . I I I , 
7 9 7 . - Q u a n d y a-t- i l obligation per-
sonnelle ? De l 'obl igat ion de paye r 
l e sde l l es , imposée p a r l a d o n a l i o n <>u 
par le conl ra l de veille. 1 II, 797, 813. 

Les héri t iers ne son ' obligés person-
-»nellemeril que pour leur pari e l por -

tion : pour le s u n lus, ils sont t iers 
détenteurs . Il 1 ,798 ,812 
Quid si l 'obligation de payer p a r 

l 'acquér ur n 'es l qu 'une simple dé l é -
gation? 111,813. —Dis-enli tm ni avec 
M. Delvincourl. 111, 813 — L ' ob l iga -
tion de purger impose obligation p e r -
sonnelle. 111. 914. 

Sont t iers détenteurs , sans mé lange 
d 'obl igat ion personnelle , le l éga -
taire, le donata i re particulier, l ' ache-
teur. III, 797 — Le tiers dé len teur , 
qui, lui-même, est créancier plus an -
cien, peut- i l s 'opposer à l ' expropr ia -
tion s'il parait évident que son d û 
absorbe la valeur du fonds? III , 804. 
—l 'eu t - i l s'y opposer s'il a payé j u s -
qu'à concurrence de la valeur de 
l ' immeuble desc iéanr ie r s an té r i eu r s 
au poursu ivan t? III , 8 0 5 . . 

Du délaissement que peut faire le 
tiers dé tenteur . 111, 8 . 0 et s u i v . V o y . 
Délaissement. 

Qui a capacité pour délaisser. Voy . 
Délaissement. 

Le, t iers dé ten teur qui a délaissé 
peut reprendre la chose en payan t 
tous les f ra is I I, 825. — Si a p r è s 
l 'adjudica ion de l ' imj ieub le délaissé, 
il reste plus d ' a rgen t qu'il n 'en f au t 
pour paver les créanciers in-er i ts , le 
surplus"appai t i en tau tiers d é t e n t e u r . 
111,825. 

Détérioration dont il est tenu q u a n d 
il délaisse. 111,839 el suiv.—Amélio-
ration qu'il peut répéter. III, 835 et 
suiv. Voy. Délaissement 

Les anciens droits du tiers d é t e n -
teur revivent par le dé la issement . 
III, 8*0 el suiv. 
Quid .les hypothèques el se rv i tudes 

constituées par lui? III, 843 , 843 bis. 
—Etendue de son recours en g a r a n -
tie contre son vendeur . 111, 844. 

Le t i e r s dé ten teu r n 'es t pas tenu en-
vers les créanciers hypothécai res de 
la m ê m e manière que son vendeur . 
IV, 915. 

Le t iers dé ten teu r peu t vouloir p u r -
ger. Voy. Purgemerite.l Surenchère, 

Droi t s du t iers dè tenteUr dépouil lé 
p a r s u i t e de su renchère . IV , 962 et 
su iv . —Son recours en garant ie . I V , . 
967 e l suiv. — Lorsque le tiers d é -
t e n t e u r s 'est r endu adjudica ta i re , ce 
qui r e s t e du p r ix , après qu ' i l a payé 
t o u s l e s hvpothéeai res , lui appar t ient 
p a r p ré fé rence aux ch i rographai res . 
IV, 971. — Recou r s des créanciers 
con l r e le l iers dé t en t eu r pour s imu-
lation dans le p r ix . IV, 957 e l suiv. 

TIMBRE. Pr iv i lège p o u r droi t de liai" 
b re . I, 96. 

Tori.LIER (M.). Dissent iment avec cet 
a u l e u r . 1 , 1 — A u t r e . I, 325,—Autre . 
I, 353 . — Autre . I, 353 ins .—Autre , 
I. 357 .—Aut re . I, 379. — Autre. I l , 
405, note .— Aut re -sur la manière de 
comprendre une opin ion de Favrc . 
Il 468. — Autre . 11, 529 et suiv. — 
Aut re . I I I , 6 6 8 b i s . — A u t r e sur l 'effet 
îles d a t i o n s en p a y e m e n t . IV , 859 , 
862. 

T R A N S C R I P T I O N . L a t r a n s c r i p t i o n , 
fai te avant la quinzaine du j u g e m e n t 
rie c o n d a m n a t i o n , empêche le t résor 
de p r e n d r e inscr ipt ion, el l ' immeuble 
est p u r g é . 1 ,95 . — Par la loi du 11 
b r u m a i r e an v u , la t ranscr ipt ion était 
nécessa i re pour que la venie fût pa r -
fa i te . 1 , 2 7 6 ; t V , 894. — Elle con-
servait e n - m ê m e temps le privilège 
du vendeur . 1, 276 .—Le Code ne l i se 
pas de délai pour t -nuscr i re la venie . 
Inconvénien ts . I, 278, el préface. — 
La t ranscr ip t ion du vendeur a un 
effet rétroact if e l p r ime l e j inscrip-
t ions an té r ieures . I, 279. 

P a r l e Code Napoléon, la t ranscr ip-
tion. n ' e s t plus qu 'un pré l iminai re 
pou r a r r ive r à la p u r g e des hypothè-
ques et privi lèges. 1 , 2 7 7 ; IV , 894 
et su iv . 91 — D'après le Code de 
procéd . civile, elle est un appel pour 
que les i l iscriolions se mon t r en t dan3 
la q u i n z a i n e . ' 1 , 2 8 1 ; IV, 895 et suiv. 
—La Iranscript ion vaut inscript ion 
p o u r l e v e n d e u r ; mais elle ne peu t 
pas valoir p lus que l ' inscr ip t ion. I, 
2 8 2 ; 111, 6;.0. — Le vendeur qu i a 
conservé son pr ivi lège par la t r a n s -
cr ipt ion doit t ranscr i re l ' a c ' e d o n l i l 

résul te . La conservation du pr iv i -
lège ne résul terai t pas de la t rans-
cription des actes d 'al iénation pos-
lér ieurc. I, 284. — La transcript ion 
se fait p,.r l 'acquéreur, sinon par le 
vendeur. I, 285. — Nécessité pour 
les l iers qui veulent contracter de 
consulter le registre des t ranscr ip-
tions. I, 286 .—On peut faire t r ans -
crire tout acte tenant d e la na tu re 
de la vente . 1,287. —La Iranscription 
ne conserve le privilège que jusqu ' à 
concurrence d i s sommes énoncées 
an cont ra t , à moins qu'il n'y a i l été 
dérogé par un contrai pos tér ieurauss i 
t ranscr i t . I, 289 bis.—La t ranscr ip-
tion suivie de quinzaine n 'empêche 

Sas le copar tageanl de s'insci ire pen-
ant soixante jours . Mais cel te in -

scription, postérieure à la quinzaine , 
n e donne pas droi t de sui te , elle as-
sure seulement la préférence en t re 
créanciers, 1 ,316 ,317 . 

Rôle que joue la transcription dans 
la péremption de l 'hypothèque. E r -
reur de M. Tarr ib le à cet -égard. 
IV, 883. ° 

Insuffisance de la t ranseripl ion pour 
faire appel aux inscriptions. IV, 90 >. 
— O n doit t ranscr i re à l ' e f fe t de 
purger lous actes par lesquels on 
n'est pas obligé p e r s o n n i l b m e n t , 
même les actes sous se ing privé. IV, 
902. — A l 'égard de ta donation , la 
transcription a deSeffels par l icn ' ie rs . 
IV, 9',)4.— Il n'est pas nécessaire de 
t ranscrire , à l 'effet de pu rge r , la 
vente sur expronria l ion forcée. IV , 
905. — Ni l 'adjudication par suren-
chère, à la sui te d 'une ven te volon-
taire. IV, 909,963. Mais il faut trans-
crire les ventes faites par au tor i t é 
de just ice. IV, 906. 

A qui profite la t r ansc r ip t ion? IV, 
910. - Doit-on t ranscr i re l 'acte en -
tier ou seulement la port ion qui se 
rat tache à l ' immeuble qu 'on veut 
p u r g e r ? IV. 911. — D r o i t de Irans-
cription. IV, 912. — Lorsqu 'un im-
meub 'e a é té l 'objet de plusieurs 
ventes successives, l ' acquéreur doit-
il t ranscr i re non-seulement îon con-
trat , mais encore celui de tous les ac-
quéreurs qui l 'ont précédé? IV, 913. 
Voy. Purgemcnt, Adjudication. 
Imperfect ion du C"de Napoléon, qui 

a re jé té la l ranscription comme moyen 
de t ransmission de la p ropr ié té à l ' é -
gard des t iers. Préface . 

T R A N S P O R T . Voy. Cession. 
TRÉSOR PUBLIC. E n u m é r a l i o n e t r a n g 
d' 's privilèges qui lui comnèlent. I 
32, 33. Voy. Privilège — Préférence 
' " j u s t e de la contr ibut ion foncière 
sur cerlains au t res privilèges. I, 63. 
— Le t résor public est tou jours s o l -
vable. IV, 940 bis. 

T U T E L L E , T U T E U R S . S o n t s o u m i s à 
¡ hypothèque légale de leurs pu pilles. 
I l , 420. — Le luteur de fait y est 
même soumis. I l , 4 2 t . — I l n 'y a pas 
d 'hypoihèque su r le subrogé- tuteur . 
I l , 422.— Difference entre la tutelle 
e t la puissance paternelle. 11,424 el 
no te . — Il y a hvpothèque su r les 
biens du tuteur officieux. II, 425.— 
Et su r ceux de la mère qui convole 
sans avoir convoqué le conseil de 
famille pour savoir si la tutelle doit 
lui êire conservée. Elle est lulri e , 
sinon de droit, au moins de fail. I l , 
426.—Son second mari est aussi tenu 
hypothécairement , i l , 426. - Et sa 
responsabil i té s 'étend non-seulement 
à la tutel le conservée depuis le m a -
r iage , mais encore à l ' anc ienne , don t 
il n 'a pas été rendu compte. I l , 426. 

— Le secovd mari qui épouse la 
veuve, à qui la tutelle a éié conse r -
vée, a hypothèque sur ses b iens , 
pour la gestion postérieure à son 
m a r i a j e . l l , 426.—Le tu teur est res-
ponsable , sous-l . 'hypoihèque de lous 
ses biens, de tout ce qui de sa par t 
const i tua une créance au •profit du 
mineur . I l , 4 2 7 . - Il y a même hypo-
thèque pour les f iais de eomple de 
tutelle. II . 427.— Et pour ce que le 
t u t eu r devait au mineur avant la 
tutelle. I l , 427. — L'hypolhéque du 
mineur naî t de l 'acceptation de la lu-
lelle. Tex tes contraires conciliés. 
Epoques de l 'acceptation de l à tutelle. 
Mode de les calculer 11, 428. — Si 
une lulelle déférée en pays é t r a n g e r 
empor te hypothèque légale en Fran-
ce. Il, 4 . 9 —Opinions diverses. Ré-
solu qu'elle cmi-orle hypothèque. II, 
429.— Un mineur é t ranger , dont la 
tu te l le a lieu en pays é t r anger , peut 
r éc l anvr hypolhèque sur les biens 
de son ta l e u r situes en France . II, 
429. — La loi qui soumet le lu leur à 
l 'hypothèque légale est s ta tu t réel. 
Il, 429. 

Le luteur doit p rendre inscription 
sur ses biens pour son pupille. 11, 



632. — Sinon, il faut qu'il déclare 
expressément l 'hypothèque légale 
dont est affeclé l ' immeuble qu' i l 
veut vendre ou aliéner. F a u l e de 
celte déclaration expresse, il est ré-
puté stellionalaire. Il , 633. — Voy. 
Stetlionat. — Le tuteur ne peu t ob-
tenir radiation partielle des inscrip-
tions prises sur ses biens sans un 
jugement. 111,7386».—11 peut don-
ner main-levée d'inscription au débi-
teur du mineur qui acquitte la dette, 
mais il ne peut donner main-levée 
s'il n'y a pas payement. 111. 738Ms 
—S'il peui délaisser. 111,820. — Ses 
pouvoirs pour surenchérir . IV, 953. 

u 
USACE (droit d'). Ne peut ê t re grevé 

du privi lège.! , 108 —Ni d hypothè-
que. 11,403- — N'est pas susceptible 
du droit de suite. 111,777 bis. 

USTENSILES ARATOIRES. P r i v i l é g e p o u r 
achat ou réparation. I, 45 et 166. — 
Privilège sur les ustensiles aratoires 
qui garnissent la ferme. 1 , 6 6 . — 
Quand sont immeubles par dest ina-
tion. 1 ,105,113.—Ce qu'on doit en-
tendre par ustensiles. 1 ,166. 

USUFRUIT. Est susceptible de privi-
lège. 1 ,108. — Et d hypothèque. II, 
400. — Mais l 'hypoihèque affecte le 
fonds du droit, et non pas les f rui ts 
récoltés , lesquels sont meubles. II, 
400. —• L'usufruit démembré de la 
propriété hypothéquée est soumis'au 
droit de suite. 111,776. 

V 

V E N D E U R . Voy. Vente et Privilège. 
V E N T E D' IMMEUBLES. P r i v i l è g e d u v e n -
deur d'immeubles. Son rang quand 
il concourt avec l 'hypothèque. 1,80 
et suiv. — Ou avcc le copartageant . 
I , 81. — Le privilège du vendeur 
existait-il dans le droit romain ? 
Clause de réserve du domaine insé-
rée dans les ventes au profit du ven-
deur dans les pays de droit écrit. 
E ta lde l 'anciennejurisprudcnce fran-
çaise. 1.181 à 183, ci 213. — L'tfc-
quéreur a réméré sur qui on exerce 
le r acha t , n'a pas le privilège de 
vendeur. 1, 200 bis et 215. — Ni le 
donateur, I , 215. — Le cessionnaire 

du vendeur a le même privilège que 
le vendeur lui-même. I, 217. — Le 
prix est privilégié, mais c'est le prix 
tel qu'il est stipulé. I, 218. — Les 
intérêts du prix sont privilégiés de 
droit. Mais pour combien d'années? 
1. 219. — Le privilège a lieu pour 
les frais de contrat. I, 220. — Le 
vendeur n'a pas privilège pour les 
dommages el intérêts résultant de 
l'inexécution de la vente. 1 , 2 2 1 . — 
Le vendeur a droit de demander h 
résoluliou de la vente. 1, 190, 191, 
222.—Inconvénient de cette faculté. 
1,223. — Dans quel cas le vendeur 
qui a vainement demandé le prix 
peut-il demander ensuite la résolu-
tion de la vente? I, 224, 221 bis, 
225.—Hang du vendeur. I, 78 bis, 
226. — Quand il y a plusieurs ven-
deurs successifs, le premier est pre-

-féré au second, et a in9 rde suite. 1, 
228 — Le vendeur a préférence pour 
son dû sur le bailleur de fonds. I, 
78 bis el 233. 

Conservation du privilège du ven-
deur par la tianscriplion ou l'ins-
cription. I, 275 et suiv.—Système île 
la loi d u l l briimairean v i i , 1 , 2 7 6 . — 
Transcription et inscription d'office. 
I, 276 . -Sys tème du Code Napoléon. 
Ses différences el ses analogies avcc 
la loi de l'an v u . I, 277 el préface.— 
Le Code Napoléon ne précise pas de 
délai pour que le vendeur manifeste 
son privilège. Il est à temps de le 
faire paraître jusqu'au dernier mo-
ment. I, 278. — Inconvénient de cet 
état de choses. I, 278. — En se pré-
sentant au dernier moment, le ven-
deur prime tous les créanciers hypo-
thécaires antérieurs. I, 279. — Ce 
dernier moment est, d'après le Code 
Napoléon, la revente faite par l'ac-
quéreur. Mal qui en résulte pour les 
créanciers. I, 279. - Par le Code Na-
poléon , le sous-acquéreur était à 
l 'abri du privilège du vendeur non 
inscrit lors de son acquisition. 1 , 2 8 0 . 
— Par l 'art . 834 du Code de procé-
dure civile, le vendeur a droit de 
s'inscrire pendant la quinzaine de 
la transcription. 1, 279 .— Opinion 
de M. Delvinco irl, qui pense que 
l 'art. 834 ne règle que le droit de 
suite, mais qu'en ce qui concerne le 
droit de préférence entre créanciers, 
la quinzaine de la transcription n'est 
pas un délai fatal pour s'inscrire. 

1, 282. Le privilège du vendeur ne 
se conserve que par la transcription 
du contrat d'où il résulte. La trans-
cription des sous-aliénations ne suf-
firait pas. 1, 284.—Le vendeur peut 
transcrire quand l 'acquéreur ne le 
fait pas. I, 285. — Le vendeur peut 
préférer l'in>cription à la transcrip-
tion comme moyen de conserver son 
privilège. I , 285 bis. - Le vendeur 
peut s 'inscrire en vertu d 'un acte 
sous seing privé. I, 235. — De l ' i n -
scription d'oifice prise par le conser-
vateur. I , 286. - Voy. Inscription 
d office. 
Renouvellement del'inscription dans 

les dix ans. I, 286 bis. — Quid si le 
privilège n'a été conservé que par la 
transcription? I, 286 bis. — Consé-
quences du défaut de renouvelle-
ment. I, 286 bis. Voy. Inscription. 
O n peut transcrire tout contrat 

qui lienl de la na ture de la vente. 
I , 287. 

La transcription ne conserve le pr i -
vilège que jusqu'à concurrence de 
ce qui est déclaré être dû par le con-
trai, à moins qu'un acte postérieur, 
également transcri t , n'y déroge. I, 
289 bis. 
Voy. Purgement, Suite par hypo-

thèque, Prix, Transcription, Ex-
propriation forcée, etc. 

V E N T E D ' E F F E T S M O B I L I E R S . A v e c 
qui concourt le vendeur d'effets mo-
biliers. I, 49.—Ordre des privilèges 
sur la chose vendue. 1,69.— Du pri-
vilège du vendeur à l 'égard de la 
douane et des loyers. I, 34.— Privi-
lège du vendeur de semences. 1,166. 
—Ce dernier a privilège sur la ré-
colte, bien que la chose vendue ait 
perdu sou espèce primitive. I, 166.— 
Le vendeur ne peut revendiquer la 
chose qu'il a vendue et que l'acqué-
reur a mise en gage. I, 171. —Par le 
droit romain, le vendeur n'avait pas 
de privilège. I, 181. — Discussion à 
cel égard, et dissentiment avec Loy-
seau, I. 181.—Dans l'ancienne j u r i s -
prudence, on s 'étai l écarlé du droit 
romain. 1,182, 183. — Le Code Na-
poléon, d'accord avec l 'ancienne j u -
risprudence, donne privilège, encore 

bien que le vendeur ail suivi la foi de 
l 'acheteur. 1,184. — Pour l'exercice 
du privilège, il faut que la chose soit 
en possession de l'acheteur. 1, 284 
bis.—Il y a possession quand la chose 
e s t l i v r é e à u n mandataire. 1,184 bis. 
—Mais non pas quand elle est don-
née en gage. 1,185. 

Per te du privilège si la chose 
n'existe plus en nalure. I, 185 bis. 
— Le vendeur passe après le loca-
t eu r , à moins qu'il n'ait donné avis 
à ce dernier que les meubles sont 
siens. I, 186. 

Le privilège a l ieu , même dans le 
cas de vente de meubles incorporels. 
1,187. — Droit de revendication ac-
cordé au vendeur d'effels mobiliers. 
I, 187. Voy. Revendication. 

Si le vendeur ne peut exercer le 
privilège ou la revendication, il peut 
user du droit de résolution. I, 198. 
— La clause résolutoire tacite n 'ex is -
tait pas dans le droit romain, 1,190, 
191.—Différence entre la clause ré-
solutoire et la revendication. 1, 192. 

Le vendeur n'est pas censé payé 
quand il l'est en billets, à moins qu il 
n ' y ait encaissement. 1,19!».— Er -
reur de M. Grenier, qui pense que 
le privilège du vendeur cesse s'il a 
suivi la foi de l 'acheteur. 1,199. — 
Le vendeur a-l-il privilège en matière 
de commerce. — D sanction. I, 220. 
Voy. Frix, Privilèges,Semences. 

V E N T E J U D I C I A I R E . Voy. Purgement 
el Transcription. 

VENTILATION. Vcn'ilalion à faire par 
l 'acquéreur qui veut purger eu cas 
de vente complexe. IV, 972. 
Voy. Purgement. 

VOITURIER. Son privilège. Avec qui 
il peut concourir. I, 51 .—Ordre des 
pr iv i lègessur lachose voilurée. 1,71. 
— Fondement du privilège du voilu-
rier. I, 207. — Erreur de ceux qui 
pensent qu'il est fondé sur la posses-
sion. Le voiturier ne perd pas son 
privilège par le dessaisissement. I, 
207. — Leprivilege du voiturier ne 
s 'é tend pas à ce qui est dû pour 
voyages précédents. 1,207 bis. 
Voy. Privilège. 

FIN DE LA TABLE ANALYTIQUE. 

Paris, typ. Wittersbeim, 8, rue Montmorency. 
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